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NOTA DO COORDENADOR 


A coleção Leis Especiais Comentadas tem como objetivo oferecer ao 
leitor uma oportunidade de consolidar o seu conhecimento a respeito 
das principais leis especiais, servindo tanto a quem presta concursos pú¬ 
blicos para carreiras jurídicas quanto a quem, já integrando estas carreiras, 
pretende se aprimorar ou se atualizar profissionalmente. 

A metodologia da coleção envolve não apenas os comentários dou¬ 
trinários e a sistematização da jurisprudência dos tribunais superiores - e 
de tribunais internacionais de direitos humanos, quando oportuno mas 
também aplicações práticas do conhecimento apresentado. 

Com o conhecimento obtido a partir da leitura dos volumes que 
compõem a coleção Leis Especiais Comentadas, o leitor certamente estará 
mais capacitado e crítico para enfrentar seus desafios profissionais. 

Caio Paiva 

Defensor Público Federal 
Especialista em Ciências Criminais 
Autor de obras jurídicas 


NOTA DOS AUTORES 


Uma jogada do destino nos aproximou e a afinidade, a amizade e o 
compartilhamento de uma visão comum sobre a identidade e o papel da 
Defensoria Pública no Sistema de Justiça fizeram o resto. Tentamos unir 
no presente livro dois mundos que precisam necessariamente dialogar: a 
abordagem "teórica" com o pé na "prática" institucional. À análise teórica 
e conceituai, agregamos nossa experiência institucional e pratica como de¬ 
fensores públicos: um, como defensor público federal, com atuação pre¬ 
ponderante na área criminal, e o outro, como defensor público estadual, 
com atuação preponderante nas áreas cível e fazendária (na esfera dos 
direitos sociais). Também trazemos olhares distintos sobre a formação e 
preparação daqueles que buscam seguir a carreira de defensor público, 
estando um como professor, mais voltado a preparar candidatos para o 
rigoroso certamente público em questão, e o outro na condição de exa¬ 
minador de diversos concursos (DP/SP, DP/SC, DP/BA, DP/ES, DP/AM, 
DP/AP etc.), empenhado em avaliar os candidatos. 

Nos últimos anos, muito se tem avançado no âmbito doutrinário 
sobre a compreensão do regime e das funções institucionais da Defensoria 
Pública, mas muito ainda há por ser desenvolvido. 

Escrevemos este livro com o objetivo de consolidarmos nossas 
opiniões sobre todo o regime jurídico da Defensoria Pública. Para isso, di¬ 
vidimos a obra em duas partes. Na Primeira Parte , apresentamos ao leitor 
uma introdução ao regime jurídico da Defensoria Pública, abordando as¬ 
suntos como 1) modelos de prestação de assistência jurídica gratuita, 2). 
ondas renovatórias do movimento de acesso à justiça, 3) breve histórico 
do surgimento da Defensoria Pública no Brasil, 4) configuração normativa 
da Defensoria Pública e 5) a Defensoria Pública na Constituição Federal. 
Na Segunda Parte, comentamos todos os dispositivos da Lei Orgânica Na¬ 
cional da Defensoria Pública (a LC 80/94). 

Trata-se de um livro que, pela sua completude, pretende servir tanto 
a quem presta concursos públicos para as Defensorias Públicas quanto a 
quem, pertencendo ou não à carreira, deseja conhecer mais sobre o regime 
jurídico da instituição. 

Sobre a forma do livro, consideramos oportuno fazer duas obser¬ 
vações para o leitor. 

A primeira delas diz respeito aos dispositivos da LC 80 sobre a orga¬ 
nização da Defensoria Pública do Distrito Federal (artigos 52 a 96). Não co- 




mentamos estes dispositivos porque eles foram revogados pela EC 69/2012, 
cujo art. 2® estabelece que "Sem prejuízo dos preceitos estabelecidos na Lei 
Orgânica do Distrito Federal, aplicam-se à Defensoria Pública do Distrito 
Federal os mesmos princípios e regras que, nos termos da Constituição 
Federal, regem as Defensorias Públicas dos Estados". Assim, nos termos 
da EC 69, a LC 80 não mais disciplina exaustivamente o regime jurídico 
da DPDF - como o faz com a Defensoria Pública da União prevendo 
apenas as suas iwrmas gerais , que são complementadas pelas normas espe¬ 
cíficas constantes na Lei Orgânica da DPDF. 

E a segunda observação está relacionada à estrutura da LC 80, que 
repete diversos dispositivos comuns a todas as Defensorias Públicas, como 
aqueles referentes às prerrogativas, às garantias, aos deveres, às proibições 
etc. Para não tomar a leitura repetitiva, comentamos uma primeira vez o 
tema e, depois, deparando-nos com ele novamente, remetemos o leitor 
para os comentários anteriores. 

Agradecemos antecipadamente a você, leitor(a), que nos prestigia 
com a leitura, e contamos com a sua opinião, crítica ou qualquer consi¬ 
deração para que possamos melhorar a nossa obra a cada nova edição. 

Caio Paiva 

Contato: caiodireito@gmail.com 

Tiago Fensterseifer 
Contato: tiagofens@gmaiLcom 


PREFACIO 


Assim como a dignidade da pessoa humana, na condição de fun¬ 
damento do Estado Democrático de Direito instituído pela CF/88 (art. l õ , 
III), ilumina e legitima toda a ordem jurídico-constitucional brasileira, 
operando simultaneamente como dever de proteção e tarefa imposta a 
todos os órgãos estatais, também a Lei Orgânica Nacional da Defensoria 
Pública (LC 80/94), mediante profunda reforma operada pela Lei Comple¬ 
mentar 132/2009, textualmente enuncia a primazia da dignidade da pessoa 
humana como objetivo institucional da Defensoria Pública (art. 3°-A, I). 

A missão nuclear da Defensoria Pública, no âmbito do Sistema de 
Justiça, reside justamente em transpor para a realidade dos indivíduos 
e grupos sociais vulneráveis o programa normativo-constitucional, la¬ 
borando para assegurar os seus direitos fundamentais (liberais, sociais e 
ecológicos), de modo a contribuir, no âmbito de suas atribuições, para a 
concretização de uma vida condigna para todos os brasileiros. 

A obra ora lançada por Caio Paiva e Tiago Fensterseifer, respecti¬ 
vamente, Defensor Público Federal e Defensor Público Estadual, ambos 
com profícua produção científica e destacada atuação prática-institucional, 
é permeada por tal fio condutor, apresentando aos leitores o "estado da 
arte" do regime constitucional e infraconstitucional da mais jovem das ins¬ 
tituições do nosso Sistema de Justiça, mas que, ao mesmo tempo, foi criada 
precisamente para proteger e promover os direitos fundamentais de e de 
levar justiça e direitos a quem mais deles precisa. 

Ingo Wolfgang Sarlet 

Professor Titular de Direito Constitucional e Coordenador do Programa 
de Pós-Graduação (Mestrado e Doutorado) da PUCRS 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio'Grande do Sul 
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Público 
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Colégio Nacional dos Defensores Públicos Gerais 

COPEN 

Conselho Penitenciário 

CPC 

Código de Processo Civil (Lei 5.869/73) 

CPP 

Código de Processo Penal (Decreto-Lei 3.689/41) 

CFOAB 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
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Conselho Superior da Defensoria Publica do Estado 
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Conselho Superior da Defensoria Publica da União 
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Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
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Defensoria Pública 

DPF 

Defensor Publico Federal 

DPG 

Defensor Público-Geral 

DPGE 

Defensor Fúbiico-Geral do Estado 

DPGU 

Defensor Público-Geral da União ou DPGF - De¬ 
fensor Público-Geral Federal 

DPU 

Defensoria Pública da União 

DUDH 

Declaração Universal dos Direitos Humanos 

EC 

Emenda Constitucional 

ECA 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) 

EDEPE 

Escola da Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

EOAB 

Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei 
8.906/94) 

ESDPU 

Escola Superior da Defensoria Publica da União 

HC 

Habeas Corpus 

IC 

Inquérito Civil 

IPEA 

Instituto de Pesquisa Econômica 


AC 

Apelação Cível 

ACP 

Ação Civil Pública 

ADC 

Ação Declaratória de Constitucíonalidade 

ADCT 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (da 
CF/88) 

ADI 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 

ADPF 

Arguição de Descumprimento de Preceito Funda¬ 
mental 

AgRg 

Agravo Regimental 

AI 

Agravo de Instrumento 

AIDEF 

Associação Interamericana de Defensorias Públicas 

ANADEP 

Associação Nacional dos Defensores Públicos 

ANADEF 

Associação Nacional dos Defensores Públicos Fe¬ 
derais 

AP 

Ação Popular 

AR 

Ação Rescisória 

ARE 

Agravo em Recurso Extraordinário 

CCB 

Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) 

CDC 

Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) 

CEDH 

Corte Europeia de Direitos Humanos 

CF/88 

Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 

CIDH 

Corte Interamericana de Direitos Humanos 

CLT 

Consolidação das Leis Trabalhistas 

CNJ 

Conselho Nacional de Justiça 

CNMP 

Conselho Nacional do Ministério Púbico 


















































LC 80/94 


Inddente de Resolução de Demandas Repetitivas 


Lei da Ação Civil Pública (Lei 7.437/85) 


Lei de Assistência Judiciária (Lei 1.060/50) 

Lei Complementar 

Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública (Lei 
Complementar Federal 80/94) 
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MG 


MI 


MIC 


MJ 


MP 


Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública (Lei 
Complementar 80/94) 


Medida Cautelar 


Mercado Comum do Sul 


Estado de Minas Gerais 


Mandado de Injunção 


Mandado de Injunção Coletivo 


Ministério da Justiça 


Ministério Público 


Ministério Público Federal 


Ministério Público da União 
Ministério de Relações Exteriores 



MS 

Mandado de Segurança 

MSC 

Mandado de Segurança Coletivo 

NCPC 

Novo Código de Processo Civil (Lei 13,105/2015) 

OAB 

Ordem dos Advogados do Brasil 

OEA 

Organização dos Estados Americanos 

OMS 

Organização Mundial da Saúde 

ONG 

Organização Não Governamental 

ONU 

Organização das Nações Unidas 

PA 

Estado do Pará 

PEC 

Proposta de Emenda Constitucional 

PF 

Polícia Federal 

PGR 

Procurador-Geral da República 

PIDESC 

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (1966) 

PIDCP 

Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 
(1966) 

PL 

Projeto de Lei 

PNUD 

Programa das Nações Unidas paia o Desenvol¬ 
vimento - 

PPP 

Parceria Público-Privada 

PROCON 

Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor 

Rcl 

Reclamação Constitucional 

RE 

Recurso Extraordinário 

RePro 

Revista de Processo (Editora Revista dos Tribunais) 

REsp 

Recurso Especial 

RG 

Repercussão Geral 

RJ 

Estado do Rio de Janeiro 
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Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 

RO 

Recurso Ordinário 

RS 

Estado do Rio Grande do Sul 

SC 

Estado de Santa Catarina 

SP 

Estado de Sao Paulo 

SUS 

Sistema Único de Saúde 

STA 

Suspensão de Tutela Antecipada 

STF 

£ upremo Tribunal Federal 

STJ 

Superior Tribunal de Justiça 

$v 

Súmula Vinculante 

TAC 

Termo de Ajustamento de Conduta 

TJ 

Tribunal de Justiça 

TRF 

Tribunal Regional Federal 

TUETI 

Teoria da Uniformização de Entendimentos ou de 
Teses institucionais 
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num caso perante a Comissão Interamericana ou a Corte Interamericana.177 

4.7.9.3. Procedimento para a designação dos defensores públicos interamericanos 

177 

que atuarão em determinado caso. 

47 9 4 Proibição de substituição unilateral dos defensores pubhcos 

.178 

interamericanos. 

4.7.9.5. Renúncia ao cargo de defensor público interamericano.178 

47.9.6. Renúncia de um defensor público interamericano à designação para atuar 

num caso perante a Comissão ou a Corte Interamericana...*78 

47.9.7. Exclusão de um defensor público interamericano de um caso particular.179 

47 . 9 . 8 . O defensor público interamericano "natural" e a atuação continuada em 

favor da vítima na Comissão e na Corte Interamericana.*79 

47.9.9. A AIDEF pode recusar a solicitação da Comissão Interamericana ou da 

Corte Interamericana para designar defensores públicos interamericanos?.179 

47.9.10. Requisitos para atuação de defensor público interamericano na Comissão 

e na Corte Interamericana. 179 

47.9.11. A vítima pode recusar a designação de defensor público interamericano?... 180 

47 . 9 . 12 . É cabível a atuação concorrente de defensor público interamericano nos 

processos em que a representação legal da vítima estiver a cargo de defensor 
público nacional?. 

4 7.9.13. O surgimento da" Defensoria Publica Interamericana prejudicou a 
legitimidade das Defensorias Públicas nacionais para atuarem de forma autônoma 
e independente no sistema interamericano de proteção dos direitos humanos?...181 

4.7.9.14.0 defensor público interamericano tem legitimidade para atuar no âmbito 
interno, propondo, por exemplo, a execução das decisões da Corte Interamericana 

diretamente na jurisdição do Estado-parte?.•;... 181 

4.8. Promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de propiciar a 
adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos quando 0 
resultado da demanda puder beneficiar grupo de pessoas hipossufidentes.181 

4.8.1. A legitimidade da Defensoria Pública para a propositura de ação dvÜ pública.182 

4.8.2. Legitimidade da Defensoria Pública para o ajuizamento de mandado de injunção 

.186 

coletivo. 

4.8.3. A caracterização da legitimidade da Defensoria Pública para a tutela e 
promoção de direitos difusos a partir da "mera possibilidade" de beneficiar pessoas 





































necessitadas. 


186 


4.8.4. A atuação "cooperativa" entre os entes legitimados à propositura de ação civil 

pública (em especial no tocante ao Ministério Público, à Defensoria Pública e às 
associações dvis)...*.188 

4.8.5. Defensoria Pública, ação civil pública e controle judicial de políticas públicas 

voltadas à defesa e promoção de direitos fundamentais (liberais, sociais e ecológicos) 
dos indivíduos e grupos sociais necessitados...190 

4.8.6. Legitimidade da Defensoria Pública para ajuizar ação de improbidade 

administrativa...192 

4.9. Exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, coletivos e individuais 

homogêneos e dos direitos do consumidor...193 

4.10. Impetrar habeas corpus, mandado de injunçâo, habeas data e mandado de se¬ 

gurança ou qualquer outra ação em defesa das funções institucionais e prerrogativas de 
seus órgãos de execução.............194 

4.11. Promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos necessitados, 

abrangendo seus direitos individuais, coletivos, sociais, econômicos, culturais e am¬ 
bientais, sendo admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada 
e efetiva tutela...195 

4.12. Exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do adolescente, 

do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência 
doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção es¬ 
pecial do Estado. 197 

4.13. Acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação imediata da prisão em 

flagrante pela autoridade policial, quando o preso não constituir advogado.197 

4.13.1. Comunicação imediata da prisão em flagrante.198 

4.13.2. A investigação criminal defensiva: um olhar a partir da Defensoria Pública.201 

4.14. Patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública.204 

4.14.1. Pressupostos para o exercício de atividade acusatória pela Defensoria Pública.... 207 

4.14.2. A Defensoria Pública e a atuação na ação penal privada.208 

4.14.3. A Defensoria Pública e a atuação na ação penal privada subsidiária da 

pública.-.209 

4.14.4. A Defensoria Pública e a atuação na assistência da acusação.209 

4.14.5. As prerrogativas dos defensores públicos devem ser asseguradas quando do 

exercício de "atividade acusatória"?.,.210 

4.15. Exercer a curadoria especial nos casos previstos em lei.211 

4.15.1. Curadoria especial e defesa por negativa geral. 


211 


4.15.2. Curadoria especial e cobrança de honorários. 212 

4.16. Atuar nos estabelecimentos policiais, penitenciários e de internação de adolescentes, 

visando a assegurar às pessoas, sob quaisquer circunstâncias, o exercício pleno de seus 
direitos e garantias fundamentais. 212 

4.16.1. A inconstitucionalidade do serviço de assistência jurídica gratuita prestada em 

estabelecimentos penais privatizados . 213 

4.16.2. Impossibilidade de pedido de requisição de preso para entrevista pessoal com 

defensor público antes de atos processuais. 2 * 4 

4.17. Atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de tortu-a, abusos 

sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou violência, propiciando o 
acompanhamento e o atendimento interdisciplinar das vitimas.214 

4.18. Atuar nos Juizados Especiais... 

4.19. Participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, estaduais e municipais 
afetos as funções institucionais da Defensoria Pública, respeitadas as atribuições de seus 


4.20. Executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes de sua atuação, inclusive 

quando devidas por quaisquer entes públicos, destinando-as a fundos geridos pela De¬ 
fensoria Pública e destinados, exclusivamente, ao aparelhamex to da Defensoria Pública e 
à capacitação profissional de seus membros e servidores..217 

4.20.1. Possibilidade de cobrar honorários do réu não necessitado no processo penal.219 

4.21. Convocar audiências públicas para discutir matérias relacionadas às suas funções 

institucionais.^ 

4.22. Exercido das funções institudonaís contra as pessoas jurídicas de direito público.228 

4.23. Natureza de titulo executivo extrajudicial do instrumento de transação, mediação 

ou condliação referendado por defensor público. 22 8 

4.23.1. Legitimidade da Defensoria Pública para celebrar termo de ajustamento de 

conduta. 228 

4.24. Exclusividade da Defensoria Pública para exercer a função de oferecer assistência 

jurídica integrai e gratuita custeada ou fornecida pelo Estado..229 

4.25. Capacidade postulatória do defensor público... 229 

4.26. Assento no mesmo plano do Ministério Público.-... 229 

4.26.1. Inconstitucionalidade do assento dos membros do Ministério Público à direita 

dos juízes. 

4.27. Hipóteses que autorizam o defensor público a indeferir o requerimento de assis¬ 
tência jurídica gratuita e procedimento a ser adotado. 231 

4.27.1. Consequência do não acolhimento da alegação de inexistência de atuação 







































inconstitucional pelo Defensor Público-Geral .232 

4.27.2. Controle judicial da decisão do defensor público acerca da inexistência de 
hipótese de atuação institucional.234 

4.28. Comprovação do exercício do cargo de defensor público mediante apresentação de 

carteira funcional...235 

4.29. Natureza indelegável e privativa do cargo de defensor público.236 

4.30. Instalações adequadas para atendimento jurídico de pessoas presas em estabeleci¬ 
mentos penais. 236 

4.31. Outras funções institucionais (previstas na legislação esparsa ou implicitamente no 

régime jurídico da Defensoria Pública).237 

4.31.1. Atuação como. 4 ...237 

4.31.2. A atuação da Defensoria Pública como.239 

4.31.4. Legitimidade para pedir a instauração do incidente de resolução de demandas 

repetitivas (IRDR) . 242 

4.31.5. Legitimidade do Defensor Público-Geral Federal para propor a edição, a 

revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula vinculante...242 

4.31.6. Legitimidade para ajuizar as ações do controle concentrado de 

constítucionalidade. 044 

4,31.6.1. Legitimidade das entidades de classe de âmbito nacional da Defensoria 
Pública para ajuizar as ações do controle concentrado de constítucionalidade. 245 

4.31.7. Legitimidade para suscitar o incidente de deslocamento de competência...246 

Art. 4 a -A.. 


4-A.l. A utilização do termo "assistido"........248 

4-A.2. Rol exemplificativo.248 

4-A.3. Direito à informação sobre localização e horário de funcionamento dos órgãos da 
Defensoria Pública. 248 

4-A.4. Direito à informação sobre a tramitação dos processos e os procedimentos para a 
realização de exames, perícias e outras providências necessárias à defesa de seus inte¬ 
resses... 

4-A.5. Direito à qualidade e à eficiência do atendimento.249 

4-A.5.1.0 assistido tem direito a ser atendido sempre pelo defensor público?.249 

4-A.6, Direito de ter sua pretensão revista no caso de recusa de atuação pelo defensor 

P úbiiC0 . 250 

4-A.7. Direito ao patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural.250 

4-A.8. Direito à atuação de defensores públicos distintos, quando verificada a existência 


de interesses antagônicos ou colideníes entre destinatários de suas funções.254 

5.1. introdução à estrutura organizacional da Defensoria Pública da União.255 

5.2. Órgãos de administração superior.256 

5.2.1. Defensoria Pública-Geral da União.256 

5.2.1.1. Órgãos que compõem a Defensoria Pública-Geral da União.256 

5.2.2. Subdefertsoria Público-Geral da União.257 

5.2.3. Conselho Superior da Defensoria Pública da União...257 

5.2.4. Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União.257 

5.3. Órgãos de atuação..257 

5.4. Órgãos de execução...257 

Art. 6".258 

6.1. Requisitos para concorrer ao cargo de Defensor Público-Geral Federal.258 

6.2. Data da implementação dos requisitos.259 

6.3. Possibilidade de a Lei Orgânica das Defensorias Públicas estaduais criarem ou al¬ 
terarem requisitos para o cargo de Defensor Público-Geral ..259 

6.4. Situação excepcional de não exigência dos requisitos da idade mínima e da estabi¬ 
lidade.......261 

6.5. Processo de eleição do Defensor Público-Geral Federal.261 

6.5.1. Impossibilidade de o Presidente da República recusar uma lista que contenha 

apenas um ou dois nomes.264 

6.5.2. Demora do Chefe do Poder Executivo para proceder com a nomeação.264 

6.5.3. Impossibilidade de os defensores públicos aposentados votarem para a formação 

da lista tríplice.265 

6.5.4. Impossibilidade de servidores votarem.266 

6.6. Mandato do Defensor Público-Geral Federal.......266 

6.7. Destituição do Defensor Público-Geral Federal...266 

Art. 7". 267 

7.1. Importância do cargo de Subdefensor Público-Geral Federal...267 

7.2. Caso de vacância dos cargos de Defensor Público-Geral Federal e Subdefensor Públi¬ 
co-Geral Federal. 267 

7.3. Requisito para ocupar 0 cargo de Subdefensor Público-Geral Federal.268 

7.4. Processo de escolha do Subdefensor Público-Geral Federal.268 

7.5. Mandato do Subdefensor Público-Geral Federal.269 




















































7.6. Possibilidade de se ter mais de um Subdefensor Público-Geral Federal. 


.269 

,270 


Art. 8* 

8.1 Atribuições do Defensor Público-Geral .271 

8.2. Dirigir a Defensoria Pública da União, superintender e coordenar suas atividades e 

orientar-lhe a atuação.....*.271 

8.3. Representar a Defensoria Pública da União judicial e extrajudirialmente.271 

8.4. Velar pelo cumprimento das finalidades da instituição.272 

8.5. Integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior da Defensoria Pública 

da União...........272 

8.6. Submeter ao Conselho Superior proposta de criação ou de alteração do Regimento 

Interno da Defensoria Pública-Geral da União.272 

8.7. Autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública da União.273 

8.8. Estabelecer a lotação e a distribuição dos membros e dos servidores da Defensoria 

Pública da União... ......273 

8.9. Dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública da União, com 

recurso para seu Conselho Superior...*.273 

8.9.1, Conflito entre membros de Defensorias Públicas diversas.273 

8.10. Proferir dedsões nas sindicâncias e processos administrativos disciplinares pro¬ 
movidos pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União.......274 

8.11. Instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria Pública 

da União, por recomendação de seu Conselho Superior.275 

8.12. Abrir concursos públicos para ingresso na carreira da Defensoria Pública da União. ....275 

8.13. Determinar correições extraordinárias. 275 

8.14. Praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal.275 

8.15. Convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública da União.275 

8.16. Designar membro da Defensoria Pública da União para exerddo de suas atribuições 

em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter excepdonal, perante Juízos, 
Tribunais ou Ofírios diferentes dos estabeleddos para cada categoria...275 

8.17. Requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, certidões, exames, 

pendas, vistorias, diligêndas, processos, documentos, informações, esclarecimentos e 
demais providêndas necessárias à atuação da Defensoria Pública.277 

8.18. Aplicar a pena da remoção compulsória, aprovada pelo voto de dois terços do 

Conselho Superior da Defensoria Pública da União, assegurada ampla defesa.277 

8.19. Delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordinada, na forma da lei.277 

8.20. Requisitar força policial para assegurar a incolumidade física dos membros da De¬ 


fensoria Pública da União, quando estes se encontrarem ameaçados em razão do de¬ 
sempenho de suas atribuições institucionais.277 

8.21. Apresentar plano de atuação da Defensoria Pública da União ao Conselho Su¬ 


perior. 
Ârt 9 Q .... 


9.1. Importância do Conselho Superior.278 

9.2. Composição do Conselho Superior da Defensoria Pública da União.279 

9.2.1. Participação do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública da União.280 

9.2.2. Participação do Presidente da Associação Nacional dos Defensores Públicos 

Federais (ANADEF)........280 

9.3. Presidência do Conselho Superior da Defensoria Pública da União...-280 

9.4. Processo de eleição dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública da 

União. 281 

9.5. Mandato dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública da União. ...281 

9.6. Hipóteses que* ensejam a perda do mandato...282 

9.7. Possibilidade de renúncia ao mandato...-282 

9,9, Participação cidadã nas sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública da 
União. 282 

Art .. 282 

10.1. Exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública da União.283 

10.1.1. Limitações ao exercício do poder normativo.284 

10.1.2. Conflito de normativas internas.284 

10.2. Opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre matéria pertinente à au¬ 
tonomia e administrativa da Defensoria Pública da União. ..285 

10.3. Elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento.285 

10.4. Aprovar a lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública da União e 

decidir sobre as reclamações a ela concernentes. 285 

10.5. Recomendar ao Defensor Público-Geral a instauração de processo disciplinar contra 

membros e servidores da Defensoria Pública da União.285 

10.6. Conhecer e julgar recurso contra decisão em processo administrativo disciplinar.285 

10.7. Decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo disciplinar.285 

10.8. Decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da carreira da Defensoria 

Pública da União.286 

10.9. Decidir sobre a avaliação do estagiário probatório dos membros da Defensoria Pública 

da União, submetendo sua decisão à homologação do Defensor Público-Geral .286 
















































10.10. Decidir acerca da destituição do Corregedor-Geral, por voto de dois terços de seus 

membros, assegurada ampla defesa.286 

10.11. Deliberar sobre a organização de concurso para ingresso na carreira e designar os re¬ 
presentantes da Defensoria Pública da União que integrarão a Comissão de Concurso. ...286 

10.12. Organizar os concursos para provimento dos cargos da carreira de Defensor 

Público Federal e editar os respectivos regulamentos.....286 

10.13. Recomendar correições extraordinárias...286 

10.14. Indicar os seis nomes dos membros da classe mais elevada da carreira para que o 

Presidente da República nomeie, dentre esses, o Subdefensor Público-Geral Federal e o 
Corregedor-Geral Federal da Defensoria Pública da União.....286 

10.15. Editar as nonnc s regulamentando a eleição para Defensor Público-Geral Federal.286 

10.16. Motivação e publicidade das decisões do Conselho Superior.287 

Art. 11.......,.287 

11.1, Competência da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União.287 

11.2, Destinatários da fiscalização da Corregedoria-Gerai da Defensoria Pública da 

União. 287 

11.3, Objetos da fiscalização da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União..287 

Art. 12. 287 

12.1. Requisitos para concorrer ao cargo de Corregedor-Geral da Defensoria Pública da 

União.288 

12.2. Processo de eleição do Corregedor-Geral Federal da Defensoria Pública da União... 288 

12.3. Mandato do Corregedor-Geral Federal da Defensoria Pública da União.289 

12.4. Ausência de previsão de Subcorregedor-Geral Federal para a Defensoria Pública da 

União. 290 

12.5. Processo de destituição do Corregedor-Geral Federal da Defensoria Pública da 

União.290 


Axt. 13.. 


13.1. Realizar correições e inspeções funcionais.291 

13.2. Sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público que esteja 

sendo submetido a correição, sindicância ou processo administrativo disciplinar, quando 
cabível...291 

13.3. Propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do estágio pro¬ 
batório de membros da Defensoria Pública da União.291 


13.4. Receber e processar as representações contra os membros da Defensoria Pública da 
União, encaminhando-as, com parecer, ao Conselho Superior.,.291 


13.5. Apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório das ati¬ 
vidades desenvolvidas no ano anterior.......291 

13.6. Propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria Pública 

da União e seus servidores...292 

13.7. Acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública da União.292 

13.8. Propor a exoneração de membros da Defensoria Pública da União que não cum¬ 


prirem as condições do estágio probatório...292 

Art. 14.292 

14.1. Caráter nacional da Defensoria Pública da União.292 

14.2. Âmbito de atuação da Defensoria Pública da União.293 

14.2.1. Justiça Federal.293 

14.2.2. Justiça do Trabalho.293 

14.2.3. Justiça Eleitoral.294 

14.2.4. Justiça Militar da União. 294 

14.2.5. Instâncias administrativas da União.294 

14.2.5.1. Tribunal Marítimo.294 

14.3. Celebração de convênio entre a Defensoria.-.295 

14.4. Convênio com entidade pública na unidade federada em que não existir Defensoria 

Pública constituída.297 

14.5. Atuação preferencial da Defensoria Pública da União perante Tribunais Superiores.297 

Art. 15.297 

15.1. Competência para dirigir os órgãos de atuação da Defensoria Pública da União,298 

15.2. Possibilidade de recusa da função administrativa de Defensor Público-Chefe.298 

15.3. Existência de Defensor Público-Chefe Substituto.299 

Art, 15-A.297 

15-A.l. Organização descentralizada e atendimento interdistiplmar .,.,...299 

Art. 16...*...299 

16.1. Núcleos de atuação da Defensoria Pública da União....300 

Art. 17. 300 

17.1. Chefia dos Núcleos.,,.300 

Art 18.301 

18.1. Natureza eclética desse dispositivo.301 

18.2. Atender as partes e aos interessados.301 
















































18.3. Postular a concessão de gratuidade de justiça para os necessitados..*.302 

18.4. Tentar a conciliação das partes, antes de promover a ação cabível.302 

18.5. Acompanhar e comparecer aos atos processuais e impulsionar os processos.302 

18.6. Interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover revisão criminal, 

quando cabível. 

18.7. Sustentar, oralmente ou por memorial, os recursos interpostos e as rabões apre* 

sentadas por intermédio da Defensoria Pública da União...302 

18.8. Defender os acusados em processo disciplinar..........304 

18.9. Participar, com direito de voz e voto, do Conselho Penitenciário......304 

18.10. Certificar a autenticidade de cópias de documentos necessários à instrução de 

processo administrativo ou judicial, à vista da apresentação dos originais.....306 

18.11. Atuar nos estabelecimentos penais sob a administração da União, visando ao aten¬ 

dimento jurídico permanente dos presos e sentenciados, competindo à administração do 
sistema penitenciário federal reservar instalações seguras e adequadas aos seus trabalhos, 
franquear acesso a todas as dependências do estabelecimento independentemente de 
prévio agendamento, fornecer apoio administrativo, prestar todas as informações soli¬ 
citadas, assegurar o acesso à documentação dos presos e internos, aos quais não poderá, 
sob fundamento algum, negar o direito de entrevista com os membros da Defensoria 
Pública da União. 306 

Art. ..3<> 7 

19.1. Carreira de defensor público federal.307 

Art 20.:. 307 

20.1. Defensores Públicos Federais de 2* categoria.307 

Alt. 21...-— . 307 

21.1. Defensores Públicos Federais de l 3 categoria.308 


Art. 22.. 


22.1. Defensores Públicos Federais de Categoria Especial.308 

Art. ..- 309 

23.1. Atuação do Defensor Público-Geral Federal. 309 

Art. 24. 310 

24.1. O concurso para ingresso na carreira da Defensoria Pública da União,..310 

24.2. Conteúdo programático.311 

24.3. Ações afirmativas no concurso da DPU...-.311. 

Art. 25... 311 

25.1. Realização obrigatória e facultativa do concurso.311 


.311 

Ait« 26.-. 

26.1. Requisitos para disputar o cargo de defensor público federal.312 

332 

26.2. Registro na OAB. 

314 

26.3. Atividade jurídica. 

26.4. Indicação de opção por uma das unidades da federação onde houver vaga.317 

Art. 26-A....... 317 

26-A.l. Curso de formação de novos defensores públicos federais...317 

.318 

Art. .. 

Q 

27.1. Constituição das bancas examinadoras. ol 

_ 319 

Art. 28. 

28.1. Autonomia administrativa da Defensoria Pública e incompatibilidade com a Cons¬ 
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COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA 

1. Modelos de prestação de assistência jurídica gratuita aos necessitados. 
Existem diversos modelos de prestação de assistência jurídica gratuita aos neces 
sitados. Os mais conhecidos são os seguintes: a) judicare ; b) salaried staff model ; e c) 
misto. Analisemos objetivamente cada um desses modelos. 

No modelo judicare, a assistência jurídica gratuita é prestada por ad¬ 
vogados particulares mediante pagamento pelo Estado para cada caso concreto. 
Costuma-se apontar como vantagem desse modelo a possibilidade de a pessoa 
necessitada escolher o advogado particular que irá patrocinar a sua causa, garan¬ 
tindo-se um vínculo de confiança que supostamente inexistiria na indicação com¬ 
pulsória do profissional pelo Estado. Por outro lado, o entusiasmo como modelo 
judicare diminui quando se verifica que a remuneração paga aos advogados pelo 
Estado - naturalmente - fica muito aquém dos valores praticados no mercado, o 
que contribui para que a prestação da assistência jurídica gratuita aos necessitados 
não alcance um nível adequado de eficiência. Além disso, como o advogado ha¬ 
bilitado junto ao Estado no modelo judicare em regra mantém seu escritório par¬ 
ticular, a assistência jurídica gratuita por ele prestada inevitavelmente assume 
uma natureza subsidiária ou acessória no seu cotidiano, servindo como mera com- 
plementação de renda. O ministro Joaquim Barbosa fez a seguinte observação no 
julgamento da ADI 4.270 que podemos aproveitar aqui: 

"Enquanto o defensor público integrante de carreira específica de¬ 
dica-se exclusivamente ao atendimento da população que necessita 
dos serviços de assistência, o advogado privado convertido em de¬ 
fensor dativo certamente prioriza, por uma questão de limitação da 
jornada de trabalho, os seus clientes que podem oferecer uma remu¬ 
neração maior do que aquela que é repassada pelo Estado, a qual 
observa a tabela de remuneração básica dos serviços de advogado" 
(STF, ADI 4.270, rei. min. Joaquim Barbosa, Plenário, j. 14.03.2012). 

O salaried staff model pode ser considerado como o modelo oposto ao ju¬ 
dicare, e isso porque nele os advogados integram uma carreira pública (não são 
profissionais liberais), recebem uma remuneração fixa independentemente da 
quantidade de casos que assumem (o pagamento não é feito, portanto, para cada 
caso concreto) e são designados para atuar com base em critérios objetivos (não 
há liberdade de escolha para a pessoa necessitada). Conforme apontam Diogo 
Esteves e Franklyn Roger, a partir, também, de lições de Cleber Francisco Alves: 

"O salaried staff model se desdobra em três submod alidades: (a) sa¬ 
laried staff model direto; (b) salaried staff model indireto; e (c) salaried 
staff model universitário. 

No salaried staff model direto, o próprio poder público opta peia 
criação de organismos estatais destinados à prestação direta dos 
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serviços de assistência judiciária (e eventualmente também de as¬ 
sistência jurídica extrajudicial), contratando para tanto advogados 
que, neste caso, manterão vínculo funcional com o próprio ente 
público. Como exemplo, podemos citar a Defensoria Pública bra¬ 
sileira e o Ministério Público de la Defensa argentino. 

Por sua vez, no salaried staff indireto os serviços podem ser prestados 
por entidades não estatais, via de regra sem fins lucrativos, 
que recebem subsídios dos cofres públicos para custeio de suas 
despesas, inclusive para o pagamento dos advogados contratados 
cujo vínculo empregatído será estabeJeddo com essas respectivas 
entidades e não com o Estado. (...) 

Por fim, no salaried staff model universitário a assistênda jurídica é 
prestada por advogados vinculados a universidades públicas, que 
supervisionam o trabalho dos estudantes nos escritórios modelos. 
Não obstante o serviço jurídico-assistendal seja prestado de forma 
gratuita à população, o advogado supervisor recebe remuneração 
fixa proveniente dos cofres públicos, pelo exerddo da atividade de 
docência universitária. (.~)" 2 . 

Embora o salaried staff model seja criticado por não garantir liberdade de 
escolha à pessoa necessitada quanto ao profissional que irá atuar em sua causa, 
a nosso ver as suas vantagens em relação ao modelo judicare são inúmeras - e 
evidentes -, entre as quais destacamos: a) a especialização do serviço de assis¬ 
tência jurídica gratuita, com profissionais atuando exclusivamente na defesa dos 
necessitados, sem uma concorrência com seus escritórios particulares; b) a estru¬ 
turação da assistência jurídica gratuita por meio de uma instituição, respaldando 
a independência dos profissionais contra arbítrios de qualquer natureza; e c) a 
concepção dos destinatários do serviço como classe - e não somente como indi¬ 
víduos a demandar, quando oportuno, uma atuação estratégica no sentido de 
se promover ações coletivas para enfrentar problemas estruturais. 

Prosseguindo, o modelo misto reúne características dos modelos vistos an¬ 
teriormente, havendo tanto a estruturação de uma carreira pública para prestar 
O serviço de assistência jurídica gratuita às pessoas necessitadas quanto o pa¬ 
gamento para advogados atuarem em determinadas causas. No Brasil, o modelo 
misto aparece, por exemplo, no convênio celebrado entre a Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo e a OAB/SP para complementar a prestação do serviço de 
assistência jurídica. 

A doutrina costuma incluir entre os modelos de prestação de assistência 


2 ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios Institucionais da Defensoria 
Pública. 4 a ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 6-7. 
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jurídica gratuita aos necessitados o modelo pro bono, que consiste no trabalho 
caritativo desempenhado pelo advogado no contexto de sua atividade privada, 
sem qualquer interação com o Estado. No entanto, como a nossa abordagem está 
limitada aos modelos de assistência jurídica gratuita que contam com a parti¬ 
cipação do Estado - direta ou indiretamente não incluímos o modelo pro bono 
nessa categoria. 

Conhecidos os principais modelos de assistência jurídica gratuita às 
pessoas necessitadas, chega o momento de respondermos à seguinte questão: qual 
o modelo adotado no Brasil? Não há a menor dúvida de que o Brasil adotou o 
salaried staff model direto, tendo o constituinte criado a Defensoria Pública como 
instituição de caráter nacional a quem incumbiu - com exclusividade - a prestação 
de assistência jurídica gratuita aos necessitados (art. 134, caput). Isso significa 
dizer que qualquer investimento do Estado em assistência jurídica gratuita para 
as pessoas necessitadas deve se concretizar por meio da Defensoria Pública. Nesse 
sentido, o STF já dècidiu que: 

"É dever constitucional do Estado oferecer assistência jurídica 
gratuita aos que não disponham de meios para contratação de ad¬ 
vogado, tendo sido a Defensoria Pública eleita, pela Carta Magna, 
como o único órgão estatal predestinado ao exercício ordinário dessa 
competência. Daí, qualquer política pública que desvie pessoas ou 
verbas para outra entidade, com o mesmo objetivo, em prejuízo da 
Defensoria, insulta a Constituição da República" (STF, ADI 4.163, 
rei. min. Cezar Petuso, Plenário, j. 29.02.2012). 

Importante compreender, porém, que o salaried staff model convive com 
algumas incidências do modelo judicare no Brasil, e isso ocorre porque a Defensoria 
Pública ainda não conta com uma estrutura adequada para estar em todas as co¬ 
marcas e subseções do país, o que, espera-se, seja superado com o cumprimento 
da EC 80/2014, na parte em que estabelece que "No prazo de 8 (oito) anos, a União, 
os Estados e o Distrito Federal deverão contar com defensores públicos em todas 
as unidades jurisdicionais (...)". Essa complementação do salaried staff model pelo 
m odelo judicare no Brasil pode ocorrer tanto a partir de solicitação pelo juiz à OAB 
para que indique advogado para atuar em favor de pessoa necessitada quanto por 
meio de convênio celebrado entre a Defensoria Pública e a OAB, saindo dos cofres 
públicos, em qualquer um desses casos, os valores empregados na remuneração 
do advogado. 

Finalmente, consideramos oportuno esclarecer que as excepcionais inci¬ 
dências do modelo judicare não são suficientes para classificar o modelo brasileiro 
como misto, seja porque - repita-se - são excepcionais e encontradas apenas em 
poucos locais, seja principalmente porque não pretendem compartilhar permn- 
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nentemente a prestação do serviço de assistência jurídica gratuita aos neces¬ 
sitados, mas apenas suprir deficiências temporárias. 



A assistência jurídica gratuita é prestada por advogados par- 
Judicare tículares mediante pagamento pelo Estado para cada caso 

concreto. 


Pode ser considerado como o modelo oposto ao judicare, e isso 
porque nele os advogados integram uma carreira pública (não 
são profissionais liberais), recebem uma rer luncração fixa in¬ 
dependentemente da quantidade de casos que assumem (o pa- 
Salaried staff gamento não é feito, portanto, para cada caso concreto) e são 
model designados para atuar com base em critérios objetivos (não há 

liberdade de escolha para a pessoa necessitada). Esse modelo 
divide-se em três submodalidades: a) salaried staff model direto; 
b) salaried staff model indireto; e c) salaried staff model univer¬ 
sitário. O Brasil adotou o modelo salaried staff model direto. 

Reúne características dos modelos vistos anteriormente, 
havendo tanto a estruturação de uma carreira pública para 
Misto prestar o serviço de assistência jurídica gratuita às pessoas ne¬ 

cessitadas quanto o pagamento para advogados atuarem em 
determinadas causas. 

2. Ondas renovatórias do movimento de acesso à justiçí. Na década de 1970, o 
jurista italiano Mauro Cappelletti capitaneou profunda pesquisa de âmbito com¬ 
parado sobre a questão do acesso à justiça, denominada de "Projeto Florença". 
Como resultado do estudo científico empreendido, foi traduzida e publicada no 
Brasil, coincidentemente no mesmo ano da promulgação da nossa atual Consti¬ 
tuição Federal (1988), a sua obra clássica Acesso à Justiça , escrita em coautoria com 
Bryant Garth. Os estudos de Cappelletti influenciaram de forma muito expressiva 
q cenário jurídico brasileiro e a formação de diversos dos nossos juristas, inclusive 
nas múltiplas dimensões exemplificadas nas ondas renovatórias do acesso à justiça 
propostas na sua obra. Conforme observam Diogo Esteves e Franklyn Roger: 

"O denominado 'Projeto Florença de Acesso à Justiça' (Florence 
Acess-to-Justice Project) teve como objetivo principal a análise dos 
obstáculos jurídicos, econômicos, político-sociais, culturais e psi¬ 
cológicos, que tomavam difícil ou impossível, para muitos, o 
acesso e o uso do sistema jurídico; outrossim, tinha como propósito 
realizar o levantamento de informações e críticas sobre esforços 
empreendidos em vários países para superar e atenuar os referidos 
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obstáculos. 

Em linhas gerais, a estrutura analítica da evolução do movimento 
mundial de acesso à justiça foi desenvolvida em tomo da me¬ 
táfora de três ondas: (i) a primeira referente à assistência jurídica; 
(ii) a segunda traduzida pela tutela de interesses metaindividuais, 
com a articulação da representação de direitos coletivos mediante 
ações de classe e de interesse público; (iii) e, por fim, a terceira onda 
abordando os procedimentos judiciais, seus custos e o tempo de 
duração" 3 . 


Assim, é correto afirmar que a criação da Defensoria Pública está situada 
no contexto da primeira onda renovatória do acesso à justiça. Vejamos no quadro 
abaixo um resumo sobre a identificação de cada uma destas ondas: 


s IBHMBS 1 1 

isdü. .. 

Ondas renovatórias doacessoà justiça 


• Assistência jurídíca/judidária aos pobres. 

Primeira onda 

• Superação dos óbices econômicos e culturais do acesso 


à justiça. 

Segunda onda 

* Direitos metaindividuais (difusos e coletivos). 

Terceira onda 

• Técnicas processuais voltadas à efetivação dos direitos, 
mecanismos extrajudiciais de resolução de conflitos, 
educação em direitos etc. 


3. Breve histórico do surgimento da Defensoria Pública no Brasil, Uma incursão 
na história da assistência jurídica gratuita aos necessitados fugiria dos propósitos 
deste livro. Para tanto, precisaríamos regressar pelo menos até às Ordenações Fi¬ 
lipinas de 1595, se quiséssemos delimitar o estudo ao histórico da assistência ju¬ 
rídica gratuita no Brasil, ou pelo menos até o Código de Hamurabi, do século XXI 
a.C., se quiséssemos explorar a matéria em âmbito global 4 . 


3 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 18. 

4 Sobre o tema, cf., entre outros: MORAES, Humberto Pena de; SILVA, José Fontenelle Tei¬ 
xeira da. Assistência Judiciária: sua gênese, sua história e a função protetiva do Estado. Kio de janei¬ 
ro: Líber Juris, 1984 p. 110; ALVES, Cleber Francisco. A estruturação dos serviços de Assistência 
Jurídica nos Estados Ur idos, na França e no Brasil e sua contribuição para garantir a igualdade 

de todos no Acesso à Justiça. Tese de Doutorado apresentada em 2005 perante a Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro. Disponível na íntegra em www.dominiopublico. 
gov; CORGOSINHO Gustavo. Defensoria Pública: princípios institucionais e regime jurídico. 
2 â ed. Belo Horizonte: Arraes, 2014, p. 9-38; ESTEVES, Díogo; ALVES SILVA, Franklyn Ro- 
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Resumidamente, portanto, temos que a Constituição Imperial de 1824 nada 
dispôs sobre a assistência judiciária aos necessitados, uma pauta que somente 
começa a ganhar corpo em 1866 quando Nabuco de Araújo, na presidência do Ins¬ 
tituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, perguntou: " Que importa ter uma re¬ 
clamação justa, sc não podemos apresentá-la e segui-la por falta de dinheiro?" 5 . Em 1897, 
o primeiro órgão público de assistência judiciária é criado no Brasil, na cidade do 
Rio de Janeiro, por meio do Decreto n a . 2457. Avançamos e chegamos na Consti¬ 
tuição de 1934, a primeira a assegurar expressamente o acesso à justiça aos neces¬ 
sitados por meio de "órgãos especiais" que deveriam ser criados para esse fim: 
“A União e os Estados concederão aos necessitados assistência judiciária, criando, para 
esse efeito, órgãos especiais e assegurando a isenção de emolumentos, custas, taxas e selos" 
(art. 113, § 32). Conforme explica Qeber Francisco Alves, a Constituição de 1934 
representou verdadeira "guinada histórica" na matéria. 


"(...) em cujo texto, pioneiramente no mundo oddental em patamar 
constitucional, ficou estabelecido como dever constitucional da 
União e dos Estados o de prestar a assistência judiciária aos neces¬ 
sitados, prevendo-se a criação de órgãos públicos que seriam espe¬ 
cificamente encarregados de prestar tal serviço. Assim, a assistência 
judidária deixava de ser um ônus legalmente imposto à classe dos 
advogados, passando a ser reconherida como obrigação do poder 
público" 6 . 


AConstihuçãode:L937omitiuamatériaeasConstituiçãodel946el967,embora 

tenham garantido a assistência judiciária aos necessitados, não repetiram o comando 

daConstituiçãodel934dequedeveriasercriadoum"órgãoespedaI"comestainaim- 

hênciaL Esta regra se repetiu na Emenda Constitucional n c 01/69, E assim chegamos, 
então, em 1988, quando, após muitas discussões no âmbito da assembleia constituinte^ 
a Constituição Federal finalmente estabeleceu que "O Estado prestará assistência ju - 


ger . Principias institucionais da Defensoria Pública, p. 1 e seguintes; ROCHA, Jorge Bheron 
r arcubou f; wr ^ tk:o Defensoria Pública: da assistência judiciária à assistência 
dmte m l ^ Urmamíl/ - Os Novos Atores da Justiça Penal. Coimbra: Almedina, 2016. Ver 
também o tóp.cc > Brew Hístonco da Defensoria Pública m voto da ministra Cármen Lúcia no 
acordão da ADI 3965, julgada em 07.03.2012. 

:'«•>^ÍTdTSss!" P tm - at,do P*»"****<*»»Lúcia 

6 justiça para Todos, p, 243. 

IM t PUnhâ ? arL U \ § 35 ' da de 1946: "O Poder Público, na forna que a teiesta- 

SSy * lm ^f^tajudraária aos necessitados Previa o art. 150, § 32. da Constituição 
Sera eoncedida assistência judiciária aos necessitados, na forma da lei". 


+,5 







COMENTÁRIOS A LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA 


rídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos" (art. 5“ LXXIV), 
criando, para este fim, a instituição Defensoria Pública (art. 134). 

Entre gntos de uma oposição institucional e associativa organizada, que 
ainda hoje ecoam, a Defensoria Pública nasce: frágil, assustada, incapaz , mas 
também subestimada por tudo e por todos. Se a República acordou em 1988, 
pode-se dizer que a Defensoria Pública começou a sonhar. Uma espécie de "de¬ 
partamento" no bojo de um Ministério ou Secretaria do Poder Executivo: eis uma 
síntese da Defensoria na primeira formatação do seu regramento jurídico pelo 
constituinte originário. Submetida a mandos e não raras vezes tratada como uma 
instituição coadjuvante, a Defensoria inevitavelmente - e surpreendentemente - 
ganha corpo, cresce, até que, em 2004, dez anos após a edição da sua legislação de 
regência (a LC 80), as Defensorias dos Estados alcançaram autonomia funcional 
e administrativa, além da iniciativa de sua proposta orçamentária com a EC 45, 
processo evolutivo que chegou nas Defensorias Públicas do Distrito Federal e da 
União, respectivamente, em 2012 (EC 69) e 2013 (EC 74). Finalmente, de carreira 
do Estado, a Defensoria Pública se projetava, a partir de então, como carreira de 
Estado, autônoma para pensar e executar o seu próprio destino. 

Pode-se dizer que a Defensoria Pública surge no cenário jurídico e político 
nacional como uma promessa, "a carreira do futuro", como alguns costumam 
dizer. Ocorre que este futuro já deveria ter chegado, pois, afinal de contas, já foram 
comemorados os trinta anos da Constituição da República de 1988. A distância 
entre a Defensoria ideal e a Defensoria real, porém, ainda permanece, em especial 
quando comparada a sua estrutura e o seu orçamento com o que dispõe a Magis¬ 
tratura e o Ministério Público. Neste sentido, adverte Cleber Francisco Alves: 

"Assim, embora o Brasil possua formalmente - já desde longa data, 
e ainda mais ampliado recentemente - um dos mais aprimorados 
sistemas de garantia de igualdade às pessoas pobres no acesso à 
Justiça, abrangendo tanto a representação em juízo, com isenção 
de todas as despesas e custas processuais respectivas, quanto a 
orientação e o aconselhamento jurídico de caráter preventivo em 
favor das pessoas incapazes de arcar com as despesas de contratação 
de um advogado privado, sistema esse que tem sua fundamentação 
em dispositivos da Constituição e das Leis, não se pode deixar de 
reconhecer que a realidade é bastante diferente" 8 . 

Completando um ciclo de amadurecimento institucional, a Defensoria 
Pública alcançou em 2014 um novo perfil constitucional por meio da EC 80, 


5 A estruturação dos serviços de Assistência Jurídica..., p. 271. 
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taduais e Distrital, assim como nas respectivas Leis Orgânicas de cada Defensoria 
Pública, estas últimas responsáveis pela disciplina das normas específicas. 

Importante registrar também que, com o passar dos tempos, a Defensoria 
Pública foi alcançando a sua inserção em diversas legislações, tudo a indicar que 
vai se consolidando algo que podemos chamar de bloco normativo da assistência 
jurídica gratuita , o qual contempla toda e qualquer previsão legal da defesa dos 
direitos individuais e coletivos dos necessitados 9 . 

Para facilitar o estudo, organizemos as informações sobre a configuração 
normativa da Defensoria Pública no seguinte quadro: 


Constituição Federal 

Artigos 134 e 135 

Lei Complementar 80/94 

Lei Orgânica nacional que organiza a Defensoria Pública 
da União e estabelece normas gerais para as Defensorias 
dos Estados e do Distrito Federal 

. .— - — 

Leis Orgânicas das De- 

Estabelecem as normas específicas da respectiva De- 

fensorias dos Estados e do 

fensoría Pública 

Distrito Federal 


Constituições dos Estados 

Geralmente repetem o texto da CF, mas podem inovar em 
alguns aspectos, a exemplo do estabelecimento de prer¬ 
rogativa de foro para defensores públicos ou da previsão 
de legitimidade do Defensor Público-Geral para ajuizar 
as ações do controle concentrado de constitucionalidade 

Legislação esparsa 

Contribuem para a consolidação de um bloco normativo da 
assistência jurídica gratuita 


5. A Defensoria Pública na Constituição Federal de 1988. Ao passo que a preo¬ 
cupação do mundo jurídico volta-se cada vez mais para a efetivação dos direitos, 
não se satisfazendo com a sua mera proclamação em belos textos legislativos - a 
exemplo da Constituição Federai de 1988 ganha de modo crescente maior rele¬ 
vância as dimensões organizacional e procedimental dos direitos fundamentais ou 
mesmo a ideia de proteção dos direitos fundamentais por meio dos procedimentos. 
O olhar dos juristas contemporâneos está focado mais do que nunca nos meca¬ 
nismos necessários à transposição dos direitos proclamados nos textos legais parà 
o "mundo da vida". Os denominados direitos procedimentais cumprem justamente 
tal função, operando no sentido da efetivação dos direitos ditos "materiais". De 
tão relevante que são para o exercício dos direitos materiais, os direitos procedi- 


9 Para uma compilação de todos os dispositivos do ordenamento jurídico brasileiro so¬ 
bre assistência jurídica gratuita e Defensoria Pública, cf. ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, 
Franklyn Roger. Vaden ecum da Defensoria Pública. Belo Horizonte: CET, 2018. 
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mentais alcançam o status de "fundamentais". Esse é o caso do direito fundamental 
à assistência jurídica (ou mesmo do acesso à justiça em termos gerais). O acesso à 
justiça, para além da existência de juízes e tribunais competentes, independentes 
e imparciais, exige também que sejam asseguradas às pessoas - individual e co¬ 
letivamente consideradas - medidas organizacionais (ou institucionais) e procedi¬ 
mentais capazes de fazer com que as violações aos seus direitos alcancem o sistema 
de justiça e, em última instância, o Poder Judiciário. Além de instrumentos pro¬ 
cessuais adequados e eliminação de taxas e custas judiciárias, é essencial garantir 
assistência jurídica a tais pessoas necessitadas, ou seja, colocar à sua disposição, na 
forma de um serviço público prestado pelo Estado, agentes públicos capacitados 
para defender e promover os seus direitos, nas mais diversas áreas jurídicas. 

Esse foi o "espírito" que norteou a criação da Defensoria Pública brasileira na 
C3F/88, de modo a garantir o efetivo exercício dos direitos fundamentais pelos indi¬ 
víduos e grupos sociais necessitados (ou vulneráveis), em condições de igualdade 
material e fática, a fim de promover a superação dos óbices, sobretudo de natureza 
socipeconômica, que se opõem à efetividade dos seus direitos e ao desfruto de uma 
vida digna. A Defensoria Pública, portanto, é expressão desse novo paradigma ju¬ 
rídico social ou mesmo de um constitucionalismo social estabelecido pela CF/88. 

Veremos a seguir os principais pontos sobre a Defensoria Publica na CF/88 . 

5.1. Características da Defensoria Pública na CF/88. De acoTdo com a redação 
atual dada pela EC 80/2014, o art. 134, caput , da CF, assim dispõe sobre a De¬ 
fensoria Pública: 

"A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e ins¬ 
trumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos ôs 
graus, judidal e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, 
de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso 
LXXIV do art. 5 Q desta Constituição Federal". 

A leitura deste comando constitucional nos permite identificar algumas im¬ 
portantes características da Defensoria Pública. 

A primeira delas é a de que a Defensoria Pública, tal como já previa o art. 
r- da LC 80/94 (com redação dada pela LC132/2009), é uma instituição permanente , 
não podendo ser abolida ou enfraquecida por ações nem por omissões de qualquer 


w Para um aprofundamento no estudo, cf. FENSTERSE1FER, Tiago. Defensoria Pública na 
Constituição Federal. Rio de Janeiro: Forense, 2017. 
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dos poderes constituídos. Considerando que a CF veiada expressamente a De¬ 
fensoria Pública como proposta concretizadora da obrigação do Estado de prestar 
assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de re¬ 
cursos, um direito fundamental previsto no art. 5 Ô , LXXIV, pode-se dizer que a 
existência e a manutenção da instituição reclamam o caráter de cláusula pétrea da 
Defensoria Pública, nos termos do art. 60, § 4 e , IV, da CF n . 

A segunda característica da Defensoria Pública, conforme o texto constitu¬ 
cional, é o seu caráter de função essencial à justiça, o que a projeta como instituição 
capaz de solucionar conflitos sem que tenha, necessariamente, que se valer da 
judicialização, já que acesso à justiça não se resume nem se encerra no acesso ao 
Poder Judiciário. Neste sentido, a LC 80 elenca como uma das funções institucionais 
da Defensoria Pública "promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos 
litígios, visando à composição entre as pessoas em conflito de interesses, por meio 
de mediação, conciliação, arbitragem e demais técnicas de composição e admi¬ 
nistração de conflitos" (art. 4°, II). Embora conste do caput do art. 134 que a De¬ 
fensoria é essencial à função jurisdicional do Estado, a instituição ocupa a Seção IV 
do Capítulo TV da Constituição, destinado às funções essenciais à justiça. 

A terceira característica da Defensoria Pública diz respeito à sua não vín- 
culação a qualquer dos Poderes do Estado, tratando-se de uma instituição autônoma, 
não subordinada nos planos administrativo e hierárquico a nenhum Poder. Pode-se 
dizer, portanto, que a Defensoria Pública é uma instituição de e não do Estado. O seu 
caráter público, longe de enquadrá-la como um órgão do Poder Executivo, apenas 
conforma a sua integração na estrutura estatal, tendo, neste ponto, existência similar 
à do Ministério Público. Concordamos com Diogo Esteves e Franklyn Roger quando 
situam a Defensoria Pública como uma instituição extrapoder. 

"Note-se, portanto, que a Defensoria Pública não se encontra vin¬ 
culada a nenhum dos Poderes Estatais, revelando-se errônea a 
afirmação de que a Instituição estaria integrada ao Poder Exe¬ 
cutivo, ao Poder Legislativo ou ao Poder Judiciário. Em verdade, 
a Defensoria Pública caracteriza-se como uma instituição extrapoder, 
não dependendo de nenhum dos Poderes do Estado e não podendo 
nenhum de seus membros receber instruções vinculantes de 
qualquer autoridade pública" 12 . 

Mais do que uma instituição extrapoder, ainda, a conformação constitucional 


11 Prevê o art. 60, § 4 9 , IV, da CF, que não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir "os direitos e garantias individuais". 

12 ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios Institucionais da Defensoria 
Pública , p. 20. 
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da Defensoria Pública a projeta como uma instituição contrapoder, no sentido de 
que os defensores públicos devem evitar não apenas a contaminação pelo sedutor 
discurso da busca pela (mesma) identidade institucional do Poder Judiciário, mas 
agirem, também, na contenção do poder punitivo ou arbitrário do Estado. 

A quarta característica da Defensoria Pública projeta a instituição como 
sendo expressão e instrumento do regime democrático. Não podemos tratar o texto 
constitucional como norma meramente ilustrativa. Se a EC 80 alterou o art. 134, 
caput, da Constituição, para nele constar que a Defensoria Pública é expressão e ins- 
truniento do regime democrático, isso deve ter algum significado e, mais do que isso, 
deve provocar alguma mudança institucional. Assim, nos parece que a Defensoria 
Pública, para cumprir o mandamento constitucional e internalizar, de fato, a sua 
característica de expressão e instrumento do regime democrático, deve assumir pelo 
menos três responsabilidades inadiáveis; (a) primeiro, trazer a democracia para 
dentro da instituição, viabilizando a participação popular efetiva nos processos 
deliberativos, no que estará se projetando como expressão da democracia 13 ; (b) 
segundo, participar ativamente dos processos decisórios e na definição de po¬ 
líticas públicas pelos três poderes da República, no que estará se projetando como 
instrumento do regime democrático, como porta-voz da população necessitada; e 
(c) terceiro, atuar estrategicamente junto à população neces sitada como uma ver¬ 
dadeira "escola para a democracia", auxiliando para que a hipossuficiênda eco¬ 
nômica não elimine as possibilidades de uma autonomia política 14 . 

Finalmente, vistas estas quatro características da Defensoria Pública, verifi¬ 
quemos que o art. 134, caput, da CF, ainda programa a função da instituição, qual 
seja, " a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, 


13 Além da previsão constitucional, a LC 80/94 ainda define como um dos objetivos da De¬ 
fensoria Pública "a afirmação do Estado Democrático de Direito" (art. 3 U -A, II). Uma das 
mais importantes alterações no estatuto jurídico da instituição, a viabilizar, portanto, a par¬ 
ticipação popular nos processos deliberativos, foi a criação da Ouvidoria-Geral Externa da 
Defensoria Pública pela LC 132/2009, órgão que surgiu, pela primeira vez, na Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo, quando do advento da sua Lei Orgânica 988/2006.’Sobre o 
tema, cf. ZAFFALON, Luciana Leme Cardoso. Uma Fenda Na Justiça: A Defensoria Pública e a 
Construção de Inovações Democráticas. São Paulo: Hucitec, 2010. 

M Neste sentido, a valiosa lição de Domingos da Costa e Arion Godoy, membros da De¬ 
fensoria Pública do Rio Grande do Sul; "Apresentar-se-á, então, a Defensoria Pública como 
verdadeira escola para a democracia, eficaz em auxiliar os necessitados a se libertarem dessa 
condição inclusive - e principalmente - em termos políticos, na medida em que passem a 
agir no mundo como cidadãos autônomos, livres dos grilhões assistencialistas que conver¬ 
tem seus direitos em concessões e os induzem a transferir suas decisões a terceiros, como 
se dá na forma clássica e saturada da judicialização de litígios" (COSTA, Domingos Barroso 
da; GODOY, Arion Escorsin de. A Defensoria Pública e as famílias: Manual de Orientação para 
atuação em questões de família, sob uma perspectiva defensorial. Belo Horizonte: São Jerônimo, 
2015, p. 19). 
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judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos 
necessitados A característica de função essencial à justiça se vê potencializada e 
concretizada, agora, na ideia de assistência não mais meramente judiciária, mas uma 
assistência jurídica "integral", o que amplia o universo de atuação da Defensoria 
Pública, abrangendo também a atividade extrajudicial. A Defensoria se coloca, 
portanto, como a instituição a concretizar o direito fundamental previsto no art. 5 a , 
LXXIV, da CF, que dispõe: "o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos". Sobre o tema, registra Barbosa Moreira: 

"A grande novidade trazida pela Carta de 1988 consiste em que, 
para ambas as providências, o campo de atuação já não se delimita 
em função do atributo 'judiciário', mas passa a compreender tudo 
que seja 'jurídico'. A mudança do adjetivo qualificador da 'assis¬ 
tência', reforçada pelo acréscimo 'integral', importa notável am¬ 
pliação do universo que se quer cobrir. Os necessitados fazem jus 
agora à dispensa de pagamentos e à prestação de serviços não 
apenas na esfera judicial , mas em todo o campo dos atos jurídicos. 
Incluem-se também na franquia: a instauração e movimentação de 
processos administrativos, perante quaisquer órgãos públicos, em 
todos os níveis; os atos notariais e quaisquer outros de natureza 
jurídica, praticados extrajudicialmente; a prestação de serviços de 
consultoria, ou seja, de informação e aconselhamento em assuntos 
jurídicos" 55 . 

O constituinte incumbiu à Defensoria Pública grandes responsabilidades, 
enquanto que os governos têm sacrificado a instituição com pequenas estruturas, 
cenário que dificulta - quando não impossibilita - a dimensão substancial do 
acesso à justiça pelos necessitados. Os ministros Celso de Mello e Carmen Lúcia 
indagaram durante o julgamento da ADI 3.943: a quem interessa enfraquecer a 
Defensoria Pública? u Talvez a resposta esteja numa sutil mudança de termo na 
pergunta: a quem interessa fortalecer a Defensoria Pública? 


15 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O direito à assistência jurídica: evolução no ordenamento 
brasileiro de nosso tempo. RePro 67/130, p. 205. No mesmo sentido, José Afonso da Silva ressal¬ 
ta que a Constituição não quer apenas que se preste assistência judiciaria, exigindo mais do 
que isso, "porque quer que o portador de insuficiência de recursos seja assistido em todas as 
questões jurídicas que requeiram uma orientação técnica por meio de advogado", razão pela 
qual, conclui o autor, "o 'integral' é um signo de abrangência de todas as situações jurídicas 
que requeiram orientação advocatícia" ( Comentário Contextuai à Constituição . 9* ed. São Pau¬ 
lo: Malheiros, 2014, p. 176). 

16 ADI 3.943, rei. min, Cármen Lúda, Tribunal Pleno, julgado em 07.05.2015. 
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> ; Características da Defensoria Pública no texto 4a Constituição Federai 

Instituição permanente, e não temporária, não podendo, portanto, ser extinta 
Função essencial à justiça, e não ao Judiciário 


Instituição autônoma ( extrapoder) 
Expressão e instrumento do regime democrático 


5,2, Considerações sobre o novo perfil constitucional da Defensoria Pública com 
a EG 80/2014. A EC 80 decorre da Proposta de Emenda à Constituição 247/2013, 
de autoria dos deputados federais Mauro Benevides, Alessandro Molon e André 
Moura, ficando conhecida pelo nome PEC Defensoria Para Todos, e isso porque um 
dos seus principais objetivos, veiculado mediante alteração no Ato das Dispo¬ 
sições Constitucionais Transitórias (ADCT) da CF, foi o de estabelecer que "No 
prazo de 8 (oito) anos, a União, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com 
defensores públicos em todas as unidades jurisdicionais (art. 98, § l y ). 

A Defensoria Pública ganhou com a EC 80 um novo perfil constitucional, que 
projetou a instituição para um patamar normativo inédito, trazendo, além da já citada 
obrigação do Poder Público de universalizar o acesso à justiça e garantir a existência 
de defensores públicos em todas as unidades jurisdicionais no prazo máximo de oito 
anos, as seguintes inovações: (1) inserção da Defensoria Pública em sessão exclusiva 
; no rol das funções essenciais à justiça, separada, agora, da advocacia; (2) explicitação 
ampla do conceito e da missão da Defensoria Pública, constitucionalizando, inclusive, 
o exercício da tutela coletiva; (3) inclusão dos princípios institucionais da Defensoria 
Pública no texto constitucional; e (4) aplicação de parte do regramento jurídico do 
Poder Judiciário, no que couber, à Defensoria Pública, principalmente a iniciativa de lei, 

Importante ressaltar que a EC 80, ao elevar o status constitucional da De- 
fensoria Pública, assim o fez preservando a autonomia da instituição, cujo re- 
gramento jurídico deverá se equilibrar entre a equiparação constitucional (com 
a Magistratura) e a identidade institucional, não havendo que se falar, portanto, 
itumd simetria total entre as carreiras jurídicas, mas apenas no que couber. , 


Universalização do acesso à justiça, garantindo a existência de defensores públicos em 
todas as unidades jurisdicionais no prazo máximo de oito anos 


Inserção da Defensoria Pública em sessão exclusiva no rol das funções essenciais à 
justiça, separada, agora, da advocacia 


Explicitação ampla do conceito e da missão da Defensoria Pública, constitucionalizando, 
inclusive, o exercício da tutela coletiva 
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Aplicação de parte do regramento jurídico do Poder Judiciário, no que couber, à De¬ 
fensoria Pública, príncipalmente a iniciativa de lei 

Durante essa obra, tanto nessa primeira parte, que trata de uma introdução 
ao regime jurídico da Defensoria Pública, quanto na segunda parte, destinada 
aos comentários dos dispositivos da LC 80, iremos comentar alguns pontos espe¬ 
cíficos sobre a EC 80. 

5.3. Autonomia da Defensoria Pública. Um dos pontos mais relevantes da con¬ 
figuração normativa da Defensoria Pública na Constituição Federal diz respeito 
à autonomia da instituição (contra quem pode ser exercida, seu alcance, sua li¬ 
mitação etc.), inicialmente assegurada somente às Defensorias Públicas dos 
Estados pela EC 45/2004, mas posteriormente estendida às Defensorias Públicas 
do Distrito Federal (EC 69/2012) e da União (EC 74/2013). Embora o processo 
de concessão de autonomia tenha chegado às Defensorias Públicas do Distrito 
Federal e da União por meio de emenda constitucional, parece-nos que já era de¬ 
fensável, desde 2004, que o princípio da unidade norteador da instituição já seria 
o suficiente para ampliar o espectro da autonomia para as demais Defensorias 17 . 
O reconhecimento da autonomia da Defensoria Pública - assim como do modelo 
público de prestação de assistência jurídica gratuita - também conta com o apoio 
da Organização dos Estados Americanos (OEA), que, por mais de uma vez, já 
recomendou aos Estados membros que assegurem independência funcional aos 
defensores públicos e autonomia funcional para a Defensoria 58 . 

Nos próximos tópicos, aprofundaremos o estudo da autonomia da De¬ 
fensoria Pública. 

5.3.1. Autonomia frente aos três poderes da República (Legislativo, Executivo 
e Judiciário), A autonomia atribuída à Defensoria Pública - a exemplo do que já 
havia ocorrido com o Ministério Público desde 1988, por força do art. 127, § 2 Ô , 
da CF/88 - estabelece um realinhamento do Estado brasileiro do ponto de vista 
político-organizacional, na medida em que cria duas instituições públicas sin- 


17 Sobre esse tema, relembramos que o - hoje - ministro Roberto Barroso, à época advogado, 
foi o subscritor da ADI 4.282, ajuizada pela Associação Nacional dos Defensores Públicos da 
União (ANDPU), atualmente designada como ANADEF (Associação NacionaJ dos Defen¬ 
sores Públicos Federais), por meio da qual se pretendia que fosse conferida interpretação 
conforme à CF ao art. 134, § 2 e , para que a autonomia concedida às Defensorias dos Estados 
pela EC 45/2004 fosse também aplicada à DPU, sob pena de se caracterizar uma inconsti- 
tucionalidade por violação de preceitos constitucionais, quais sejam, o pacto federativo e a 
igualdade. A ADI 4.282 encontra-se pendente de julgamento. 

19 Cf. Resoluções 2.656/2011,2.714/2012,2.801/2013,2.821/2014,2.887/2016 e 2.928/2018, 


guiares no âmbito do nosso sistema de justiça e, de modo inovador, dissociadas 
do guarda-chuva institucional dos três poderes republicanos (Legislativo, Exe¬ 
cutivo e Judiciário). A autonomia constitucional assegurada ao Ministério Público 
desde 1988 e, mais recentemente, à Defensoria Pública, representa, notadamente, 
o distanciamento de tais instituições do espectro institucional do Poder Executivo, 
muito embora, no caso da Defensoria Pública, isso ainda não seja sentido com 
a devida intensidade na prática em alguns Estados e mesmo no âmbito federal, 
enfrentando forte resistência política (vide o exemplo da ADI 5.296 proposta pela 
Presidência da República). Tampouco há qualquer subordinação ou vínculo hie¬ 
rárquico-institucional do Ministério Público e da Defensoria Pública em relação 
ao Poder Judiciário, como decorrência natural da autonomia constitucional que 
lhes foi atribuída pela CF/88 19 . Ademais, cabe frisar que tanto o Ministério Público 
(caput do art. 127) quanto a Defensoria Pública (capul do art. 134) são reconhecidos 
peto texto constitucional como "instituições permanentes" da configuração do 
Estado brasileiro. A atribuição da nomenclatura "instituição" revela que ambas as 
instituições não são "órgão", expressão utilizada no âmbito do regime administra- 
tivista como ente geralmente subordinado e integrante de algum dos três poderes 
republicanos. O mesmo não ocorre com a expressão "instituição", dotada de outro 
regime jurídico compatível com a ideia de autonomia e independência no âmbito 
da estrutura organizacional do Estado. 

Ao contrário do que podem pensar alguns, as autonomias conferidas às 
instituições públicas não se tratam de "privilégios corporativos", mas sim jus¬ 
tificam-se em razão das suas atribuições e objetivos institucionais. No caso da 
Defensoria Pública, a autonomia institucional está a serviço justamente dos in¬ 
divíduos e grupos sociais necessitados, já que os direitos e interesses destes con¬ 
trapõem-se, muitas vezes, aos interesses do próprio Estado (nos âmbitos federal, 
estadual e municipal), como se verifica, por exemplo, na re vindicação de direitos 
sociais (medicamentos, tratamento médico, vagas em creche e escola, benefícios 
previdenciários etc.) em face do Poder Executivo. É por tal razão e com essa preo¬ 
cupação em mente, ou seja, a proteção dos vulneráveis, que o constituinte de¬ 
rivado entendeu por bem reforçar o regime jurídico da Defensoria Pública (na 
linha do que havia feito antes com o Ministério Público) com as autonomias que 
lhe foram atribuídas. 

O marco normativo delineado no art. 134 da CF/88, no tocante a autonomia 
reservada à Defensoria Pública, encontra amparo em sede infraconstitucional no 
art. 4 9 , § 2°, da LC 80/94, com redação conferida pela LC 132/2009, ao determinar 


í 




n Sobre o tema, asseverou o ministro Carlos Ayres Britto do STF, na ADI 3.643: "As Defenso¬ 
rias Públicas não fazem parte do desenho institucional do Poder Judiciário" (STF, ADI 3643, 
Tribunal Pleno, rei. min. Carlos Ayres Britto, j. 08.11.2006). 
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que "as funções institucionais da Defensoria Pública serão exercidas inclusive 
contra as pessoas jurídicas de direito público". A defesa de direitos das pessoas 
necessitadas implicará, muitas vezes, a adoção de medidas administrativas e ju¬ 
diciais - inclusive de natureza coletiva e em matérias atinentes a políticas públicas 
— em face dos entes públicos, e especialmente do Poder Executivo. A consagração 
constitucional e infraconstitucional da autonomia institucional da Defensoria 
Pública é peça elementar para o adequado cumprimento das suas atribuições ins¬ 
titucionais, não podendo, em hipótese alguma, a instituição encontrar-se subor¬ 
dinada ao Poder Executivo, A sua subordinação deve ser somente aos interesses : 
e direitos legítimos dos indivíduos e grupos sociais necessitados, à lei e à Consti¬ 
tuição, tal qual se espera de qualquer instituição pública republicana. 

Como "contrapartida" à autonomia conferida à Defensoria Pública, do ponto 
de vista do controle social ou popular da instituição, é importante sinalizar para 
a inovação institucional, ao menos se comparada com o modelo das demais insti¬ 
tuições que compõem o nosso sistema de justiça, proporcionada pela consagração 
da Ouvidoria-Geral como órgão auxiliar da Defensoria Pública do Estado, de 
promoção da qualidade dos serviços prestados pela instituição (art. 105-A, caput), 
bem como da adoção de um modelo de Ouvidoria Externa no âmbito da Defensoria 
Pública brasileira, ou seja, de assegurar que o cargo de Ouvidor-Geral seja exercido 
por ddadão "não integrante da carreira", conforme se pode apreender do disposto 
no art 105-B da LC 80/94, inserido pela LC132/2O09 20 . A novidade em si está atrelada 
à vedação de que integrantes da carreira, ou seja, os próprios defensores públicos 
(na ativa ou aposentados) venham a ocupar tal posto. O espírito democrático-par¬ 
ticipativo que permeia tal inovação legislativa deve ser elogiado, ainda mais se to¬ 
marmos como parâmetro a blindagem institucional e a falta de transparência que 
têm caracterizado as instituições do nosso sistema de justiça (em especial, o Poder 
Judiciário e o Ministério Público), além de legitimar o regime jurídico de autonomia 
inerente à Defensoria Pública ora tratado. 

Sobre a autonomia da Defensoria Pública em relação ao Poder Executivo, 
o STF consolidou a sua jurisprudência no sentido de ser inconstitucional a vin- 
culação da instituição à Secretaria de Estado 21 . No entanto, em que pese a con¬ 
quista em sede constitucional da autonomia da DPU, a Presidência da República 
ajuizou a ADI 5.296 em face do § 3° do art. 134 da CF/88, incorporado por meio da 


M De acordo com o dispositivo em questão, "o Ouvidor-Geral será escolhido pelo Conselho 
Superior, dentre cidadãos de reputação ilibada, não integrante da Carreira, indicados em 
lista tríplice formada pela sociedade civil, para mandato de 2 (dois) anos, permitida X (uma) 
recondução". 

21 Cf. ADI 3.569, rei. min. Sepúlveda Pertence, Plenário, j. 02.04.2007; ADÍ 3.965, rei. min. 
Cármen Lúcia, Plenário, j. 07.03.20X2; ADI 4.056, rei. min. Ricardo Lewandowski, Plenário í 
07.03.2012; ' 
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ÉC 74/2013. Ainda pendente de julgamento final, a medida cautelar pleiteada na 
referida ação foi indeferida pela maioria dos ministros do STF, que sinalizaram 
entendimento favorável à autonomia da Defensoria Pública, na linha da jurispru¬ 
dência consolidada após a EC 45/2005 e consagração do § 2 o do art, 134, conforme 
trecho da ementa da decisão que segue: 

"(...) 4. O art. 60, § 4 e , da Carta Política não veda ao poder cons¬ 
tituinte derivado o aprimoramento do desenho institucional de 
entes com sede na Constituição. A concessão de autonomia às 
Defensorias Públicas da União, dos Estados e do Distrito Federal 
encontra respaldo nas melhores práticas recomendadas pela comu¬ 
nidade jurídica internacional e não se mostra incompatível, em si, 
com a ordem constitucional. Ampara-se em sua própria teleologia, 
enquanto tendente ao aperfeiçoamento do sistema democrático e à 
concretização dos direitos fundamentais do acesso à justiça (art. 5 o , 
XXXV) e da prestação de assistência jurídica aos hipossuíicientes 
(art. 5°, LXXIV). 

5. Ao reconhecimento da legitimidade, à luz da separação dos Poderes 
(art. 60, § 4 o , HL da Lei Maior), de emenda constitucional assegurando 
autonomia funcionai e administrativa à Defensoria Pública da União 
não se desconsidera a natureza das suas atribuições, que não guardam 
vinculação direta à essência da atividade executiva. Fumus boni juris 
não evidenciado. (...) Medida cautelar indeferida" (STF, MC na ADI 
5.296, rei min. Rosa Weber, Plenário, j. 18.05.2016). 

5.3.2. Autonomia funcional. Conforme a lição de José Afonso da Silva, entende-se 
por autonomia funcional: 

"(...) o exercício de suas funções [pela Defensoria Pública] livre 
de ingerências de qualquer outro órgão do Estado, É predicativo 
institucional, tanto que se poderia falar - e às vezes se fala - em 
autonomia institucional, mas ela se comunica aos membros da ins¬ 
tituição, porque suas atividades-fim se realizam por meió deles. 
Assim, eles compartilham dessa autonomia institucional, porque 
não tem que aceitar interferência de autoridades ou órgãos de outro 
Poder no exercício de suas funções institucionais" 72 . 

A Defensoria, na realização dos seus objetivos e no exercício das suas atri¬ 
buições institucionais, coloca-se, muitas vezes, em posição de conflito ou oposição 


22 SILVA. José Afonso da. Comentário contextuai à Constituição . 9 a ed. São Paulo: Malheiros, 
2015, p. 629. 
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a interesses de outros poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário), instituições 
(Ministério Público, OAB e Procuradorias) e entes privados, de modo que, para 
bem realizar o seu papel traçado constitucionalmente, a autonomia funcional re¬ 
presenta justamente a salvaguarda da sua "liberdade" para realizar, na melhor 
medida possível, a sua função de proteger e promover os direitos das pessoas 
necessitadas perante o sistema de justiça. 

Importante ressaltar que a autonomia funcional não se confunde com a in¬ 
dependência funcional. Conforme a lição de José Afonso da Silva, "a autonomia é 
institucional, refere-se à instituição, à Defensoria; a independência funcional é do 
titular da função, é pertinente ao titular do cargo ou função do Defensor Público" 23 . 
Os conceitos, porém, devem caminhar juntos: a independência funcional do de¬ 
fensor público melhor se concretiza num ambiente de autonomia institucional. 

Como exemplo de concretização da autonomia funcional, podemos citar 
a impossibilidade de o Chefe do Poder Executivo interferir no exercício das atri¬ 
buições institucionais dos defensores públicos, determinando, por exemplo, que 
não sejam ajuizadas ações de medicamentos em determinado período ou que 
ele seja consultado antes do ajuizamento de ação coletiva que discuta políticas 
públicas. 

5.3.2.I. Controle da qualidade e da eficiência pelo Poder Judiciário a respeito do 
serviço de assistência jurídica prestado pela Defensoria Pública. Assim como 
a independência funcional - que estudaremos mais à frente nessa obra a au¬ 
tonomia funcional também não é ilimitada, o que seria inconcebível numa insti¬ 
tuição de Estado como a Defensoria Pública. Por isso, entendemos que o Poder Ju¬ 
diciário está autorizado a - excepcionalmente - controlar a qualidade e a eficiência 
do serviço de assistência jurídica gratuita prestada pela Defensoria Pública, sob 
pena de o Estado anuir com uma defesa ineficaz 24 . Esse também é o entendimento 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que, ao julgar o Caso Ruano Torres 
vs. El Salvador , ressaltou que a defesa técnica prestada pela Defensoria Pública 
não deve ser concebida apenas como uma formalidade processual, exigindo-se, ao 
contrário, que o defensor público atue de forma diligente com o fim de proteger 
as garantias processuais do acusado e evite que seus direitos sejam violados. A 
Corte Interamericana também advertiu no julgamento do Caso Ruano Torres que 
o Estado pode ser responsabilizado internacionalmente pela atuação deficiente 
da sua instituição Defensoria Pública, esclarecendo, porém, que "(...) uma dis- 


23 Comentário contextuai à Constituição, p. 628. 

24 Sobre o tema, cf. COSTA, Renata Tavares da. O conceito de defesa eficaz da Corte Interameri¬ 
cana de Direitos Humanos e sua aplicação no Tribunal do fúri. In: Revista de Direito da Defenso¬ 
ria Pública do Estado do Rio de Janeiro n 8 27, DPGE-RJ, 2017, p. 191-214. 
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crepância não substancial com a estratégia de defesa ou com o resultado de um 
processo não será suficiente para gerar implicações quanto ao direito de defesa 
(§ 166). Para ilustrar o seu entendimento com exemplos, em importante 
diálogo de Cortes com tribunais nacionais da região, a Corte Interamericana indicou 
- êm rol não exaustivo - algumas hipóteses em que pode ocorrer a violação do 
direito de defesa, sendo elas as seguintes: 

"(í) não desenvolver uma mínima atividade probatória; (II) inati¬ 
vidade argumentativa em favor dos interesses do acusado; (III) 
carência de conhecimento técnico-jurídico do processo penal; (IV) 
falta de interposição de recursos em detrimento dos direitos do 
acusado; (V) indevida fundamentação dos recursos interpostos; e 
(VI) abandono da defesa" (§ 166). 

E assim, para o que interessa a esse tópico, destacamos o entendimento da 
Çorte Interamericana no julgamento do Caso Ruano Torres no sentido de que o 
Poder Judiciário deve assegurar que "(...) o direito à defesa não se tome ilusório 
através de uma assistência jurídica ineficaz" (§ 168) 25 . Eis um desafio para o Poder 
Judiciário: controlar o exercício da defesa técnica sem anulàr a autonomia fun¬ 
cional da Defensoria Pública e a independência funcional dos defensores públicos. 

5 , 3 . 3 . Autonomia administrativa. Conforme a lição de José Afonso da Silva, a au¬ 
tonomia administrativa: 

"(,..) significa que cabe à instituição organizar sua administração, 
suas unidades administrativas, praticar aios de gestão, decidir sobre 

situação funcional de seu pessoal, propor ao Poder Legislativo a 
criação e extinção de seus serviços auxiliares, prover cargos nos 
termos da lei, estabelecer a política remuneratória, observado o art. 

, 169, e os planos de carreira de seu pessoal, tal como está previsto 

para o Ministério Público" 26 . 

Ainda no campo doutrinário, Gustavo Corgosinho assinala que "a au¬ 
tonomia administrativa pode ser resumida na capacidade atribuída a determinado 
órgão para assumir integralmente a condução e a gestão dos seus próprios inte¬ 
resses e negócios, subordinando-se apenas e tão somente ao seu regime jurídico ad- 


5 25 Para mais informações sobre o Caso Ruano Torres, cf. PAIVA, Caio; HEEMANN, Thimotie 

Aragon. Jurisprudência Internacional de Direitos Humanos. 2 a ed. Belo Horizonte: CEI, p. 594- 

. 601 . 

. . f '' ; ' ' 

f 16 Comentário contextuai à Constituição , p. 629. 

' ca 
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ministrativo" 27 . A liberdade para praticar os atos de gestão atrelados à autonomia 
administrativa reflete diretamente na sua relação com os demais poderes estatais, 
notadamente em face do Poder Executivo, o que lhe confere maior autonomia 
para agir inclusive contra interesses estatais quando estes se opõem a direitos dos 
usuários dos serviços da Defensoria Pública. Sobre o tema, consideramos muito 
elucidativo o seguinte trecho de voto proferido pelo ministro Cesar Peluso no jul- 
( gamento da ADI 4,163: 

í 

“Escusaria dizer que o conceito de autonomia equivale à ideia de 
autoadministração, a qual implica poder de escolha, guiado pelo 
t interesse público, entre as alternativas juridicamente reconhecidas 

a certo órgão. Numa síntese, é autônomo o órgão que se rege e atua 
l mediante decisões próprias, nos limites de suas competências legais, 

sem imposições nem restrições de ordem heterônoma. Daí se retira, 
sem grande esforço, que a autonomia outorgada nu art. 134, § 2 S , da 
( Constituição da República, como meio ou instrumento necessário 

para o correto e frutuoso desempenho das atribuições institucionais, 
* pressupõe, no âmbito destas, correspondente liberdade de atuação 

I funcional e administrativa, cuja limitação ou desnaturamento por 

norma subalterna tipifica situação de clara inconstitucionalidade "**. 

( 

A autonomia administrativa, no entanto, cabe frisar, não representa um 
, “salvo conduto" sem limites para a atuação do gestor institucional, uma vez que 

a limitação e o espaço para o agir está perfeitamente delineado no seu regime 
jurídico, especialmente na LC 80. Consideramos oportuno reiterar: o limite está 
na legislação institucional e não deve ser criado por meio de ingerência externa 
(muitas vezes, com forte conotação política) de algum poder ou ente estatal, sob 
pena dc macular o objetivo institucional mais grandioso da Defensoria Pública, 
que é a tutela e a promoção dos direitos fundamentais e da dignidade dos indi¬ 
víduos e grupos sociais necessitados (ou vulneráveis). 

O novo regime constitucional conferido à Defensoria Pública foi transposto 
para o plano infraconstitudonal por meio das alterações trazidas pela LC 132/2009 
à LC 80/94, assegurando maior concretização normativa e regulamentação para o 
dispositivo constitucional. A norma do art. 97-A da LC 80 é exemplo disso e, por 
conta do que estabelece o seu inciso VII ("exercer outras competências decorrentes 
de sua autonomia"), veicula um rol apenas exemplificativo de atribuições e com- 


27 GORGOSINHO, Gustavo. Defensoria Pública: princípios institucionais e regime jurídico. 
Belo Horizonte: Arraes Editores, 2014, p. 65. 

M STF, ADI 4.163, rei. min. Cesar Peluso, Plenário, j. 29.02.2012. 
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petências a serem realizadas pela Defensoria Pública no âmbito da sua autonomia 

administrativa. 

Como exemplo de violação da autonomia administrativa reparado na via 
judicial, citamos o ato omissivo do Secretário de Estado da Casa Civil e Desenvol¬ 
vimento Econômico do Estado do Rio de Janeiro e do Diretor Presidente da Im¬ 
prensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, consistente na ausência de publicação, 
no Diário Oficial, do regulamento e edital do concurso para ingresso na carreira 
de defensor público, aprovados pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do 
RJ, Conforme estudaremos nos comentários ao art. 97-A, I, da LC 80, uma das 
decorrências da autonomia administrativa da Defensoria Pública é a abertura de 
concurso c o provimento dos cargos da carreira e dos serviços auxiliares. Nesse 
çaso do Estado do Rio de Janeiro, em mandado de segurança impetrado pela DPE/ 
RJ, oTJRJ concedeu a ordem nos seguintes termos: 

"Mandado de segurança originário impetrado contra ato omissivo 
imputado ao Secretário de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento 
Econômico do Estado do Rio de Janeiro e ao Diretor Presidente da 
Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, consistente na au¬ 
sência de publicação, no Diário Oficial, do regulamento e edital 
do XXVI concurso para ingresso na carreira de defensor público, 
aprovados pelo Conselho Superior da Defensoria Pública. 

(...) Poder/dever da impetrante, em determinar a publicação de atos 
no Diário Oficial para divulgação do certame destinado ao preen-- 
chimento de cargos vagos, que decorre da autogestão e da obser¬ 
vância dos princípios da publicidade, transparência e isonomia, 
previstos no art. 37 da CRFB/88. Indevida a ingerência do Secretário 
de Estado da Casa Civil no funcionamento da Defensoria Pública 
estadual, ao condicionar a publicação dos atos por esta praticados à 
sua prévia aprovação, sujeitando-os ao juízo de discricionariedade 
do Poder Executivo. Prática que se revela ilegal e abusiva, em grave 
ofensa à garantia da autonomia funcional conferida à instituição 
por preceito constitucional, notadamente quando, oportunizado 
o contraditório, não trazem os impetrados qualquer justificativa 
jurídica capaz de respaldar a indevida e abusiva proibição deter¬ 
minada. Violação do direito líquido e certo evidenciado. (...) Im¬ 
posição de multa diária (astreintes), a incidir diretamente sobre o 
patrimônio pessoal das autoridades coatoras em caso de não cum¬ 
primento imediato da ordem, nos termos determinados, porquanto 
pessoalmente responsáveis pelo atendimento da providência. Se¬ 
gurança concedida" (TJRJ, MS 0004031-34.2018.8.19.0000, rei. des. 
Mauro Dickstein, 16* Câmara Cível, j. 20,03.2018). 
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5.3.3.I. Autonomia administrativa e possibilidade de controle judicial sobre a 
lotação dos membros da Defensoria Pública. É possível o controle judicial da 
política pública relativa ao direito fundamental à assistência jurídica? Ou, mais 
diretamente: o Poder Judiciário pode intervir no exercício da autonomia admi¬ 
nistrativa da Defensoria Pública no que diz respeito à distribuição territorial 
dos membros, determinando, espedalmente, a lotação de defensor público ou a 
criação de unidade em determinada localidade? Não temos a menor dúvida que 
a resposta é sim, sob pena de se elevar a autonomia administrativa da Defensoria 
Pública para um patamar absoluto, colocando-a "acima" do direito fundamental à 
assistência jurídica gratuita. Abas, se o STF pode até mesmo determinar a criação 
da Defensoria Pública em Estado que tenha desatendido essa obrigação constitu¬ 
cional - o que é o mais como foi o caso da Defensoria Pública de Santa Catarina, 
criada por imposição do Supremo a partir do julgamento das ADIs 4.270 e 3.892 í9 , 
seria incoerente, a nosso ver, afirmar que o Poder Judiciário não pode o menos: de¬ 
terminar a lotação de membro ou criação de unidade da Defensoria Pública em de¬ 
terminada localidade. No entanto, esse controle judicial deve levar em conta que a 
Administração Superior de cada Defensoria Pública possui alguma margem de dis~ 
cricionariedade para adotar a decisão - pautada em sua autonomia administrativa 
- sobre a distribuição territorial dos membros da carreira e acerca da instalação de 
unidades em comarcas e subseções. Essa margem de discricionariedade da Adminis¬ 
tração Superior da Defensoria Pública consiste na avaliação dos requisitos a serem 
observados na amplitude territorial do serviço prestado pela instituição, que estão 
previstos na LC 80 e no art 98 do ADCT (incluído pela EC 80/2014), sendo eles os 
seguintes: a) organização descentralizada; b) abertura prioritária de núcleos em 
regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional; e c) 
quantidade de órgãos de atuação proporcional à demanda dos serviços. 

Assim, por exemplo, se o Defensor Público-Geral Federal considera que as 
subseções da Justiça Federal de Tabatinga/AM e Altamíra/PA necessitam da ins¬ 
talação de uma unidade da Defensoria Pública da União, mas que o orçamento da 
instituição permite - no momento - a criação de apenas uma unidade, o DPGF pode 
exercer a margem de discricionariedade a que nos referimos anteriormente para decidir 
em qual destas duas localidades instalará uma unidade da DPU. Por outro lado, e 
ainda trabalhando com exemplo hipotético, se o Defensor Público-Geral do Estado 
do Ceará decide fechar unidades da Defensoria Pública no interior do Estado, com 
o objetivo de concentrar uma quantidade maior de membros na capital, en tendemos 
que é perfeitamente possível a atuação do Poder Judiciário - se provocado - para 
decidir sobre a observância dos requisitos previstos na LC 80 e no art. 98 do ADCT. 
Esse também e o entendimento de Diogo Esteves e Franklyn Roger: 


29 STF, ADÍs 4.270 e 3.892, rei. min. Joaquim Barbosa, Plenário,). 14.03.2012. 
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| * "Não obstante esteja em princípio afastada a interferência do Poder 

Judiciário, essa atividade administrativa nào está imune ao controle 
| jurisdicionaJ, caso reste evidenciada a ilegalidade nos critérios 

adotados pela Defensoria Pública para a distribuição territorial dos 
Defensores Públicos (ex.: com o objetivo de atender os interesses 
pessoais dos membros da Defensoria Pública de determinado Es- 
tado-membro, a administração superior aloca todos os Defensores 

Públicos na comarca da capital, onde todos residem, deixando des- 

I r.; guarnecidas as regiões mais pobres do interior), 

í A vinculação quanto à gestão orgânica está expresaamente prevista 

na Lei Complementar n 9 80/1994 (arts. 106-A e 107) e na Consti¬ 
tuição da República (arts. 93, XII c/c art. 134, § 4 Ü , da CRFB e art. 98 
do ADCT), esperificamente quando determinam que a Defensoria 
Pública deve se organizar a ponto de primar por sua descentra¬ 
lização; que seus núcleos tenham como prioridade as regiões com 
maiores índices de exclusão social e adensamento populacional; 
e que a quantidade de órgãos de atuação deve ser proporcional à 
demanda dos serviços e a quantidade populacional. 

Eventual descompasso na observância desses critérios pode ser 
objeto de controle pelo Poder Judiciário, inclusive através de ini¬ 
ciativa dos próprios membros da Defensoria Pública. 

Por outro lado, sendo rigorosamente observ jdos esses três critérios 
normativos e ainda subsistindo espaço de escolha, essa avaliação 
passa a ser discricionária da administração superior, não podendo 
o Poder Judiciário intervir nesse ponto (ex.: imagine que duas co¬ 
marcas contenham semelhante número populacional e igual índice 
de exclusão social; em virtude da escassez orçamentária, a De¬ 
fensoria Pública dispõe de recursos apenas para realizar a instalação 
de um órgão de atuação; nesse caso, a autonomia administrativa 
. confere à administração superior liberdade suficiente para agir da 

forma que melhor lhe aprouver" 30 . 

Esse/porém, não tem sido o entendimento do STF, que, na STA 800- ini¬ 
cialmente requerida pela Defensoria Pública da União, mas que contou, depois, 
com pedidos de extensão (deferidos) pelas Defensorias Públicas do CE, PA e RN 
-, decidiu que a Defensoria Pública tem autonomia (aparentemente, plena) para 
decidir onde deve lotar seus membros 31 . Ainda sobre a jurisprudência do STF a 


30 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 93-94. 

3! A primeira decisão na STA foi proferida pelo ministro Ricardo Lewandowski, em 
05.08.2015, decisão esta que posteriormente foi mantida em pedidos de extensão decididos 
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respeito da matéria, registramos um precedente da 2 a Turma, relatado pelo mi¬ 
nistro Celso de Mello, em que, diferentemente do entendimento adotado na STA 
800, decidiu-se pela constitucionalidade de sentença de primeiro grau proferida 
em ação civil pública promovida pelo Ministério Público do Estado do Paraná, 
cujo pedido - julgado procedente - versava acerca da criação, implantação e estru¬ 
turação da Defensoria Pública na comarca de Apucarana/PR 32 . Nesse precedente, 
I o ministro Celso de Mello entendeu por bem estabelecer o prazo dc seis meses 

para que o Estado do PR adotasse as medidas necessárias ao cumprimento da 
determinação judicial. 

Considerando que as decisões proferidas na STA 800 são monocráticas e que 
o precedente que delas diverge é de órgão fracionário, parece-nos que, embora seja 
seguro afirmar uma preponderância do entendimento adotado na STA 800 - tanto 
I que reiterado nos diversos pedidos de extensão, além de serem posteriores ao jul¬ 

gamento da 2 a Turma o ideal seria remeter a causa para o Plenário do Supremo 
a fim de que a questão do controle judicial da política pública de assistência ju- 
í rídica gratuita, mais espedficamente no que diz respeito à distribuição territorial 

( dos membros pela Defensoria Pública, fosse "definitivamente” apreciada, consi¬ 

derando todas as repercussões do entendimento adotado, 

S.3.3.2. Autonomia administrativa e possibilidade de controle judicial sobre o 
funcionamento de plantão da Defensoria Pública. Diretamente relacionado com 
!\ o tópico anterior, discutiremos agora outra questão que surge no contexto dos 

. limites da autonomia administrativa da Defensoria Pública: o Poder Judiciário 

pode determinar que a Defensoria Pública realize plantão ininterrupto, inclusive 
em feriados e finais de semana? Entendemos que sim, e isso porque a integralidade 
da assistência jurídica gratuita assegurada no art. 134, caput , da CF, não admite 
suspensões no oferecimento do serviço. A Defensoria Pública que não atua em 
regime de plantão, por exemplo, no recesso forense, em finais de semana e fe- 
riados, não presta uma assistência jurídica integral Também aqui, portanto, en¬ 
contramos uma limitação à autonomia administrativa da Defensoria Pública, que 
somente deve decidir como - e não se - realizará o plantão, podendo, por exemplo, 
a partir de argumentos de natureza orçamentária e estrutural, resolver se o plantão 
será local ou regional, se o atendimento será presencial ou por telefone, se cobrirá 
apenas o período diurno ou também noturno etc. Naturalmente, a imposição ju¬ 
dicial para que determinada Defensoria Pública realize plantão deve demonstrar - 
concretamente - que a instituição dispõe de estrutura administrativa e de pessoal 
para prestar esse serviço. Trabalhando em regime de plantão, fora do horário e/ou 


por outros ministros do Supremo. 

32 STF, AI 598.212 ED, rei. min. Celso de Mello, 2 0 Turma, j. 25.03.2014. 
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dia de expediente ordinário, o defensor público deve ser recompensado (financei¬ 
ramente ou mediante compensação de dia útil de trabalho). 

A jurisprudência do STF ainda não alcançou uma uniformidade na matéria, 
havendo tanto precedente no sentido de ser possível ao Poder Judiciário impor 
à Defensoria Pública a realização de plantão 33 quanto precedentes que adotam 
o fundamento da separação de poderes para impedir essa intervenção do Poder 
Judiciário em questão de mérito administrativo da competência do Poder Executivo 
(ou seja, o Supremo não invocou - ao menos expressamente - a autonomia da 
Defensoria como argumento) 34 . 

5.3.4. Autonomia financeira e iniciativa de proposta orçamentária. Além das 
autonomias funcional e administrativa, outro ponto extremamente relevante diz 
respeito à previsão constitucional de inciativa atribuída à Defensoria Pública em 
relação à sua proposta orçamentária, refletindo diretamente na sua autonomia fi¬ 
nanceira. A CF/88 já atribuía tal autonomia ao Poder Judiciário e ao Ministério 
Público. Depois de realizar a aprovação da proposta orçamentária anual no 
âmbito institucional interno, atendendo aos seus princípios, às diretrizes e aos 
limites definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), deve a Defensoria 
Pública encaminhá-la ao Poder Executivo para consolidação e encaminhamento 
ao Poder Legislativo, dentro do prazo estabelecido na LDO. Caso não haja o en¬ 
caminhamento tempestivo da proposta, o Poder Executivo considerará, para fins 
de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei or¬ 
çamentária vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na LDO (art. 
97-B, caput e § l s , da LC 80). Ainda, se a proposta orçamentária de que trata este 
artigo for encaminhada em desacordo com os limites estipulados no caput do art. 
97-B, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para o fim de conso¬ 
lidação da proposta orçamentária anual. Qualquer ingerência indevida do Poder 
Executivo na proposta orçamentária enviada pela Defensoria Pública ensejará fla¬ 
grante violação à autonomia administrativa desta, como, aliás, tem reconhecido o 
STF em reiteradas decisões, entre as quais mencionamos as seguintes: 

"(...) 2. A autonomia administrativa e financeira da Defensoria 
Pública qualifica-se como preceito fundamental, ensejandp o ca¬ 
bimento de ADPF, pois constitui garantia densificadora do dever do 
Estado de prestar assistência jurídica aos necessitados e do próprio 


33 Cf. decisão monocrática do ministro Ayres Britto na MC em AC 2.442, j. 03.09.2009. 

34 Cf AgRg no RE 636.686, rei. min. Gilmar Mendes, 2 a Turma, j. 25.06.2013; decisão mono¬ 
crática do ministro Teori Zavascki na AC 3.487, j. 25.10.2013; decisão monocrática do min. 
Alexandre de Moraes no RE 627.970, j. 01.02.2018. Interessante observar que os precedentes 
citados, nessa nota e na nota anterior, referem-se todos ao Estado do Rio Grande do Sul. 
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direito que a esses corresponde. Trata-se de norma estruturante do 
sistema de direitos e garantias fundamentais, sendo também per¬ 
tinente à organização do Estado. 3. A arguição dirige-se contra ato 
do chefe do Poder Executivo estadual praticado no exercício da atri¬ 
buição conferida constitucionalmente a esse agente político de reunir 
as propostas orçamentárias dos órgãos dotados de autonomia para 
consolidação e de encaminhá-las para a análise do Poder Legislativo. 
Não se cuida de controle preventivo de constitucionalidade de ato do 
Poder Legislativo, mas, sim, de controle repressivo de constituciona¬ 
lidade de ato concreto do chefe do Poder Executivo. 4. São inconsti¬ 
tucionais as medidas que resultem em subordinação da Defensoria 
Pública ao Poder Executivo, por implicarem violação da autonomia 
funcional e administrativa da instituição, (...) Nos termos do art. 134, 
§ 2-, da Constituição Federal, não é dado ao chefe do Poder Executivo 
estadual, de forma unilateral, reduzir a proposta orçamentária da 
Defensoria Pública quando essa é compatível com a Lei de Dire¬ 
trizes Orçamentárias. Caberia ao Governador do Estado incorporai 
ao PLOA a proposta nos exatos termos definidos pela Defensoria, 
podendo, contudo, pleitear à Assembleia Legislativa a redução pre¬ 
tendida, visto ser o Poder Legislativo a seara adequada para o debate 
de possíveis alterações no PLOA. A inserção da Defensoria Pública 
em capítulo destinado à proposta orçamentária do Poder Executivo, 
juntamentè com as Secretarias de Estado, constitui desrespeito à au¬ 
tonomia administrativa da instituição, além de ingerência indevida 
no estabelecimento de sua programação administrativa e financeira" 
(ADPE 307 MC, rei. min. Dias Toffoli, Plenário, j. 19.12.2013). 

"(...) 3. À Defensoria Pública Estadual compete a prerrogativa de elaborar 
de elaborar e apresentar sua proposta orçamentária, a qual está condi¬ 
cionada tão somente a (i) obedecer a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
(ii) ser encaminhada em conformidade com a previsão do art 99, § 2 S , da 
CRFB/88.4.0 Poder Executivo, que detém a competência para deflagrar 
o processo legislativo (art 165,1, II e 111, da CRFB/88), uma vez atendida 
essa dupla de requisitos, não pode realizar qualquer juízo de valor sobre 
o montante ou o impacto financeiro da proposta orçamentária apre¬ 
sentada pela Defensoria Pública Estadual, preconizada nos termos dos 
artigos 99, § 2°, c/c art. 134, § 2 a , da CRFB/88, cabendo-lhe tão somente 
consolidar a proposta encaminhada e remetê-la ao órgão legislativo cor¬ 
respondente, sem introduzir nela quaisquer reduções ou modificações. 
5. A lei orçamentária deve ser apredada pelo Poder Legislativo corres¬ 
pondente, ao qual caberá deliberar sobre a proposta apresentada pela 
Defensoria Pública Estadual, fazendo-lhe as modificações que julgar 
necessárias dentro dos limites constitudonalmente estabeleddos (§§ 3 e 
e 4 Q do art 166 da CRFB/88). 6. In casu, a redução unilateral do valor 
da proposta orçamentária elaborada pela Defensoria Pública estadual 
apresentada em consonântía com as disposições da Lei de Diretrizes Or- 
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çamentárias e demais requisitos constitudonais, por ato do Governador 
do Estado da Paraíba no momento da consolidação do projeto de lei or¬ 
çamentária anual a ser enviada ao Poder Legislativo, revela verdadeira 
extrapolação de sua competênda, em dara ofensa à autonomia da re¬ 
ferida instituição (art. 134, § 2 a , da CRFB/88) e à separação dos poderes 
(arts. 2 a e 166, da CRFB/88). (...) 12. Ação pardalmente conhedda e, nesta 
parte, julgada procedente para declarar a inconstitudonalidade, sem a 
pronúncia de nulidade, da Lei Estadual n c 10.437/2015, do Estado da 
Paraíba, apenas quanto à parte em que fixou dotação orçamentária à 
Defensoria Pública estadual em razão da prévia redução unilateral per¬ 
petrada pelo Governador do Estado, para fixar a seguinte tese: É incons¬ 
titucional a redução unilateral peio Poder Executivo dos orçamentos 
propostos pelos outros Poderes e por órgãos constitudonalmente au¬ 
tônomos, como o Ministério Público e a Defensoria Pública, na fase de 
consolidação do projeto de lei orçamentária anual, quando tenham sido 
elaborados em obediênda às leis de diretrizes orçamentárias e enviados 
conforme o art. 99, § 2°, da CRFB/88, cabendo-lhe apenas pleitear ao 
Poder Legislativo a redução pretendida, visto que a fase de apredação 
legislativa é o momento constitudonalmente correto para o debate de 
possíveis alterações no Projeto de Lei Orçamentária" (ADI 5.287, rei, min. 
Luiz Fux, Plenário, j. 18.05.2016). 





1. A Defensoria Pública discute e aprova intemamente a sua proposta orçamentária 

anual, atendendo aos princípios, às diretrizes e aos limites definidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) ____ 

2. A Defensoria Pública encaminha a proposta orçamentária ao Poder Executivo dentro do 

prazo estabelecido na LDO. Caso não haja o encaminhamento tempestivo da proposta, o 
Poder Executivo considerará, para fins de consolidação da p roposta orçamentária anual, 
os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites 
estipulados na LDO. Ainda, se a proposta orçamentária for encaminhada em desacordo 
com os limites estipulados na LDO, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários 
para o fim de consolidação da proposta orçamentária anual. ___ 


j 3 . Recebida a proposta, estando ela de acordo com a LDO. o Poder Executivo deve 
realizar a consolidação da proposta orçamentária anual e encaminhá-la ao Poder Legis¬ 
lativo. Atenção: o Poder Executivo não tem competência para reduzir urúlateralmente a 
proposta orçamentária elaborada pela Defensoria Pública, cabendo-lhe apenas pleitear 
ao Poder Legislativo a redução pretendida. ___ 

4. A lei orçamentária deve ser apredada pelo Poder Legislativo correspondente, a quem 
compete deliberar sobre a proposta apresentada pela Defensoria Pública, fazendo-lhe as 
modificações que julgar necessárias dentro dos limites constitudonalmente estabeleddos 
(§§ 3 e e 4 e do art. 166 da CF/88). __________ 
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5.3.4.I. Da obrigatoriedade do Poder Executivo de realizar o repasse do duo¬ 
décimo à Defensoria Pública (art. 168 da CF/88 e art. 97-B, § 4®, da LC 80/94). 

Na linha do que dispõem os arts. 168 da CF/88 e 97-B, § 4-, da LC 80/94, impõe-se 
a obrigatoriedade, por parte do Poder Executivo, de realizar o repasse do duo¬ 
décimo à Defensoria Pública, O repasse em questão está inserido no espectro de 
medidas voltadas a assegurar a efetivação da autonomia atribuída à Defensoria 
Pública em sede constitucional. Do contrário, sem previsão de regularidade no 
repasse dos seus recursos orçamentários, o próprio funcionamento como um todo 
da Defensoria Pública restaria comprometido. Não por outra razão assinalou o 
min. Edson Fachin, no julgamento da ADPF 384, que a questão em tela envolve 
, o direito de acesso à justiça e o dever estatal de prestação de assistência jurídica 

integral e gratuita a todos, aplicando-se ainda ao caso a teoria dos custos dos di~ 
1 reitos, ou seja, a "pré-compreensão de que todos os direitos são onerosos, uma 

( vez que pressupõem o financiamento de um maquinário estatal responsável pela 

vigilância e efetivação desses interesses juridicamente tutelados". Ainda segundo 
( o ministro Fachín, há "clara relação entre o direito fundamental de acesso efetivo a 

I uma ordem jurídica justa e a higidez financeira da Defensoria Pública, de maneira 

que somente com respaldo nas asserções da parte proponente é possível inferir 
potencial violação a preceito fundamental" 35 . 

{ O repasse dos recursos correspondentes destinados à Defensoria Pública, 

, ao Poder Judiciário, ao Poder Legislativo e ao Ministério Público sob a forma de 

^ duodécimos e até o dia 20 de cada mês (art. 168 da CF/88), consiste em imposição 

( „ constitucional. O Poder Executivo atua apenas como órgão arrecadador dos re¬ 

cursos orçamentários, os quais, todavia, a ele não pertencem. Ou seja, do ponto de 
vista institucional, os "titulares" do recurso orçamentário arrecadado pelo Poder 
i Executivo são outros, conforme assinala o art. 168 citado.,É ilusória, conforme 

assinalado pelo min. Fachin, a ideia de que a Defensoria Pública terá condições de 
prestar o serviço público de assistência jurídica sem o devido equilíbrio financeiro- 
-orçamentário. A criação e manutenção da Defensoria Pública caracteriza-se como 
típica medida prestacional do Estado e, consequentemente, envolve a existência 
de recursos financeiros para concretizar tal política pública social e afirmativa. 

1 Sobre esse tema, destacamos o seguinte precedente do STF: 

"1. Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia 
funcional e administrativa, bem como a prerrogativa de formulação 
, de sua própria proposta orçamentária (art. 134, § 2 o , da CRFB/88), 

por força da Constituição da República, após a Emenda Consti- 
1 tucional n* 45/2004. 2. O repasse dos recursos correspondentes 


35 STF, decisão liminar na ADPF 384, rei. min. Edson Fachin, j. 03.02.2016, 
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destinados à Defensoria Pública, ao Poder Judiciário, ao Poder 
Legislativo e ao Ministério Público sob a forma de duodécimos e 
até o dia 20 de cada mês (art. 168 da CRFB/88) é imposição consti¬ 
tucional; atuando o Executivo apenas como órgão arrecadador dos 
recursos orçamentários, os quais, todavia, a ele não pertencem. 3. 
O repasse dos duodécimos das verbas orçamentárias destinadas 
ao Poder Legislativo, ao Poder Judiciário, ao Ministério Publico e 
à Defensoria Pública quando retidos pelo Governado do Estado 
constitui prática indevida em flagrante violação aos preceitos fun¬ 
damentais esculpidos na CRFB/88. (...) 6. Arguição por descum- 
primento de preceito fundamental julgada procedente, para fixar a 
seguinte tese: 'É dever constitucional do Poder Executivo o repasse, 
sob a forma de duodécimos e até o dia 20 de cada mês (art. 168 da 
CRFB/88), da integralidade dos recursos orçamentários destinados 
a outros Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos, como 
o Ministério Público e a Defensoria Pública, conforme previsão da 
respectiva Lei Orçamentária Anual" (STF, ADPF 339, rei. min. Luiz 
Fux, Plenário, j. 18.05.2016). 

5.3.5. Autonomia legislativa e iniciativa de lei. O art. 134, § 4 e , da CF, prevê que 
será aplicado à Defensoria Pública - no que couber - o disposto nos artigos 93 e 
96 ; ii, ambos também da CF, que integram o estatuto jurídico da Magistratura e es¬ 
tabelecem, respectivamente, que compete ao STF a iniciativa de lei complementar 
sobre o Estatuto da Magistratura, e que compete ao STF, aos tribunais superiores 
é âos tribunais de justiça a iniciativa de lei sobre alteração do número de membros 
dos tribunais inferiores; a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus 
serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do 
subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde 
houver; a criação ou extinção dos tribunais inferiores; e a alteração da organização 
e da divisão judiciárias. 

Temos nessa novidade trazida pela EC 80 um dos aspectos mais signifi¬ 
cativos da autonomia constitucional atribuída à Defensoria Pública: a iniciativa 
legislativa, que já era conferida ao Ministério Público pelo art. 127, § 2 D , da CF. 
A autonomia legislativa - ou iniciativa legislativa, como se queira - acaba por 
retirar a Defensoria Pública de uma posição de subordinação política ao Poder 
Executivo (tanto no plano federal quanto nos planos estadual e distrital), e isso 
porque, antes de tal previsão normativa, quem detinha a iniciativa legislativa para 
alterar normas de organização da Defensoria Pública, bem como para dispor sobre 
criação e extinção de cargos, remuneração de servidores e fixação de subsídio dos 
membros, era somente o Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 61, § I a , II, 
alíneas a e d). Nesse sentido, a lição de Diogo Esteves e Franklyn Roger: 
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"Antes da reforma constitucional, a Defensoria Pública dependia 
da chefia do Poder Executivo para o encaminhamento de toda e 
qualquer proposta legislativa de interesse institucional. Esse quadro 
de subordinação velada mantinha a Defensoria Pública inserida no 
jogo político governamental, permitindo que o Chefe do Poder Exe¬ 
cutivo utilizasse sua iniciativa de lei como forma de pressionar o De¬ 
fensor Público Geral, trocando o encaminhamento de determinados 
projetos de lei de interesse institucional pelo compromisso de não 
atuação da Defensoria Pública em determinadas áreas sensíveis da 
administração pública. 

Após a Emenda Constitucional n® 80/2014, o sistema constitucional 
passou assegurar plena autonomia à Defensoria Pública, desvin¬ 
culando-a completamente dos Poderes do Estado. Com isso, o le¬ 
gislador constituinte garantiu à Defensoria Pública condições ju¬ 
rídicas para exercer plenamente sua polivalente função institucional, 
restando blindada contra indesejáveis interferências externas" 36 . 

No que diz respeito ao processo de nascedouro da iniciativa de lei da De¬ 
fensoria, convém ressaltar que na redação original da PEC 247/2013 - que viria a se 
tomar, depois de aprovada, a EC 80 - se determinava somente a aplicação do art. 
93 da CF à Defensoria Pública, de modo que a instituição teria apenas a iniciativa 
de lei sobre o seu estatuto jurídico, tal como o STF tem a iniciativa de lei a respeito 
do Estatuto da Magistratura. Foi apenas com a apresentação (e aprovação) de 
parecer redigido pela Comissão Especial constituída para analisar a PEC 247/2013 
que um substitutivo se sobrepôs à proposta original, determinando, portanto, que 
também fosse aplicado à Defensoria Pública o art. 96, II, já que, conforme anotou o 
relator, "as modificações propostas [pelo projeto original], ainda que signifiquem 
notável avanço, não garantem à Defensoria Pública a iniciativa de lei naquilo que 
concerne diretamente à sua organização e funcionamento, como a criação e a ex¬ 
tinção de seus cargos e serviços auxiliares". 

Para prosseguir na explicação desse assunto, iremos dividir a inidativa de 
lei da Defensoria Pública em dois blocos, cada um tratando de uma espécie de 
matéria, conforme, aliás, consta da CF, nos artigos 93 e 96, II, extraídos do regime 
jurídico da Magistratura para serem aplicados à Defensoria, no que couber. Esses 
blocos são os seguintes: a) bloco normativo de estrutura, previsto no art. 96, II; e b) 
bloco normativo de regime jurídico, previsto no art. 93. 

Quanto ao bloco normativo de estrutura, a iniciativa de lei conferida à De¬ 
fensoria Pública segue o disposto no art. 96, II, da Constituição, podendo tratar das 
seguintes matérias, às quais acrescentaremos nossos comentários para elucidar a 


36 Princípios Institucionais da Defensoria Pública , p. 102. 
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observância da expressão "no que couber", prevista no art. 134, § 4° da CF: 

1) Alteração do número de membros dos tribunais inferiores : Adaptada ao 
contexto da Defensoria Pública, essa iniciativa de lei compreenderia 
a proposta legislativa do Defensor Público-Geral para alterar o 
número de membros da instituição em determinada unidade ou 
em determinado núcleo. Parece-nos, portanto, que esse dispositivo 
(art. 96, II, a) não tem aplicação à Defensoria Pública, podendo o 
Defensor Público-Geral de cada Defensoria, no exercício de suas 
atribuições de dirigir a instituição e de estabelecer a lotação dos 
membros e servidores, proceder com a alteração do número de de¬ 
fensores públicos em determinada localidade. 

2) Criação e extinção de cargos e remuneração dos seus serviços auxiliares e 
dos juízos que lhes forem vinculados, bem como c fixação do subsídio de 
seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver: 
Consideramos esse dispositivo (art. 96, II, b) perfeitamente aplicável 
à Defensoria Pública, podendo - e devendo - o Defensor Público- 
-Geral exercer a legitimidade de iniciativa legislativa para a criação 
e extinção de cargos, bem como para a remuneração dos servidores 
e membros da instituição. 

3) Criação e extinção dos tribunais inferiores. Reiteramos aqui o que 
afirmamos no item 1) acima, tratando-se de dispositivo (art. 96, II, 
c) não aplicável à Defensoria Pública. Observem, portanto, o nosso 
entendimento: para criar ou extinguir cargos, o Defensor Público- 
-Geral da respectiva Defensoria deve apresentar projeto de lei, en¬ 
quanto que, para alterar número de membros em determinada loca¬ 
lidade e também para extinguir unidades ou níicleos, pode exercer 
sua atribuição de gerenciamento da autonomia administrativa, pra¬ 
ticando o respectivo ato administrativo. 

4/ Alteração da organização e da divisão judiciárias: Consideramos que 
esse dispositivo (art. 96, II, d) também não se aplica à Defensoria 
Pública. Assim, expedientes como número de órgãos de atuação e 
distribuição das matérias de atuação (se, por exemplo, o defensor 
público ocupará um ofício geral ou especializado em determinada 
matéria) podem ser alterados mediante ato administrativo do De- 

, fensor Público-Geral, sem necessidade de submeter projeto de lei 
nesse sentido. 




Antes de prosseguirmos, ressaltamos que a iniciativa de lei conferida à De¬ 
fensoria Pública para alteração do bloco normativo de estrutura obedece a unidade 
hierárquico-administrativa de cada ramo da Defensoria Pública, de modo, por 
exemplo, que a Defensoria Pública da União não pode apresentar projeto de lei 
para criar ou extinguir cargos da Defensoria Pública do Estado da Bahia nem a 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo pode apresentar projeto de lei para 
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i fixação do subsidio dos membros da Defensoria Pública do Estado de Minas 

Gerais. 

i 

Para encerrar os comentários do bloco normativo de estrutura, esclarecemos 
' q ue / a nosso ver, a legitimidade dos Defensores Públicos-Gerais para as matérias 

previstas no art. 96, II, da CP, é exclusiva, estando tacitamente revogados pela EC 
80 os preceitos contidos no art. 61, II, da Constituição, que atribuíam essa legiti- 
i midade ao Chefe do Poder Executivo. 

Quanto ao bloco normativo áe regime jurídico, a iniciativa de lei conferida à 
Defensoria Pública segue o disposto no art. 93 Constituição, destinando-se a tratar 
do regime jurídico da instituição, como, por exemplo, as funções institucionais, a 
( estrutura orgânica, as prerrogativas dos membros etc. A doutrina tem divergido 

sobre a possibilidade e os limites da aplicação do art. 93 da CF à Defensoria 
Pública, havendo pelo menos quatro correntes. 

( Para a primeira corrente, sustentada por Diogo Esteves e Franklyn Roger, 

I , a legitimidade para apresentar projeto de lei sobre a organização geral da De¬ 

fensoria Pública na Lei Orgânica Nacional (LC 80) permanece sendo de exclusi¬ 
vidade do Presidente da República, enquanto que, para a alteração das normas 
I específicas da Defensoria Pública da União na LC 80, assim como para alterar as 

leis orgânicas dos Estados e do Distrito Federal, a competência para apresentação 
( do projeto de lei seria concorrente entre o Chefe do Poder Executivo e o Defensor 

( Público-Geral. Vejamos os argumentos de Diogo Esteves e Franklyn Roger: 

"O art. 134, § 4 a , da CRFB comanda a aplicação, no que couber, 

I da dicção dos arts. 93, caput e 96, II, da CRFB. O primeiro dispo¬ 

sitivo determina que Lei Complementar, de iniciativa do Supremo 
1 Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura* ou seja, 

a organização da carreira dos juízes, desembargadores e ministros. 
(...) No plano do Poder Judiciário é fácil compreender que o 
Supremo Tribunal Federal detenha iniciativa para a organização da 
magistratura, considerando a sua posição de órgão máximo na es¬ 
trutura da justiça brasileira. 

O mesmo, entretanto, não pode ser dito com segurança em relação à 
Defensoria Pública. O art. 2 B da Lei Complementam 2 80/1994 define 
a Defensoria Pública como sendo a Defensoria Pública da União, a 
( Defensoria Pública dos Territórios, a Defensoria Pública do Distrito 

Federal e a Defensoria Pública dos Estados. 

No plano da Defensoria, apesar de se tratar de uma instituição una, 

1 a realidade demonstra que não há um órgão de hierarquia superior 

na estrutura da instituição. Isso porque o Defensor Público Geral 
Federal é chefe da Defensoria Pública da União, mas não possui 
( qualquer poder hierárquico sobre as Defensorias Públicas Es¬ 

taduais. Em termos administrativos, todas as Defensorias Públicas 
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ocupam o mesmo plano, enquanto que funcionalmente todas elas 
compõem um único organismo. 

Essa característica institucional cria uma perplexidade. Se não há 
hierarquia entre os diversos ramos da Defensoria Pública, a premissa 
do art. 93 da CRFB (segundo a qual o STF ocupa o vértice da magis¬ 
tratura e, por isso, possui aptidão para concentrar a iniciativa legis¬ 
lativa relativa aos interesses de todos os magistrados), não encontra 
cabimento (simetria) com o plano da Defensoria Pública. 

Por essa razão, entendemos que nas matérias relativas à organização 
geral da Defensoria Pública, a iniciativa legislativa permanece nas 
mãos do Poder Executivo, na forma do art. 61, § 1°, U, à, da CRFB. 

(...) Diante de todas essas premissas, comungamos do entendimento 
de que enquanto não revogado o art. 61, § l s , II, da CRFB, o Pre¬ 
sidente da República permanecerá com a iniciativa legislativa para 
a edição das normas gerais sobre a Defensoria Pública, até o advento 
de emenda constitucional que atribua, no plano institucional, a ini¬ 
ciativa legislativa específica para esse fim. 

Sem dúvida, a permissão para que o Defensor Público Geral Federal 
possa oferecer projeto de lei sobre normas gerais relativas à De¬ 
fensoria Pública gera a fragilização da autonomia das Defensorias 
Públicas, príncipalmente se levado em consideração o princípio de¬ 
mocrático. Afinal, o Defensor Público Geral Federal não é escolhido 
pelos Defensores Públicos Estaduais e Distritais, e desconhece a 
realidade das atribuições das demais Defensorias Públicas, não 
detendo legitimidade para falar em nome de todas as instituições, 
especialmente quando ausente um mecanismo democrático interno 
que abra o espaço de reflexão interinstitucionaJ. 

(...) Pensamos que em matéria de normas de organização da De¬ 
fensoria Pública da União, o art. 93 e o art. 61, § l 9 , II, da CRFB 
estabelecem uma iniciativa legislativa concorrente entre o Defensor 
Público Geral e o Presidente da República. 

Entendemos que a Emenda Constitucional n° 80/2014 não é capaz 
de alterar (revogar) a realidade até então consubstanciada no art, 
61, § 1®, II, d, da CRFB, que confere ao Presidente da República a 
iniciativa de leis referentes à organização da Defensoria Pública da 
União, bem como normas gerais para a organização da Defensoria 
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Temtórios- 
O conteúdo normativo do caput do art. 93 da Constituição Federal 
não possui equivalência total com o regime jundico da Defensoria 
Pública, não podendo ele ser plenamente adaptado por meio da 
norma de extensão da parte final do art. 134, § 4 e , da CRFB, já que 
sua incidência só ocorre 'no que couber 1 . 

Neste passo, em relação às normas de organização da Defensoria 
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u íca a União, a iniciativa de leis permanecerá nas mãos do Pre- 
sidente da República, como manda o art. 61, § 1*, JI, d, da CRFB, 
em concorrência com o Defensor Público Geral Federal, através 
do processo legislativo constitucional, observando-se a exigência 
de Lei Complementar (art. 134, § 1° da CRFB) e a relação com as 
normas apontadas no art. 93 da CRFB. 

No plano dos Estados e do Distrito Federal pensamos que as 
normas de organização previstas no art. 93 da CRFB também terão 
iniciativa concorrente entre os respectivos Governadores e os De¬ 
fensores Públicos Gerais para a proposição de normas específicas 
segumdo a mesma linha apontada para a Defensoria Pública dá 
Umao" 37 . 

nfiW3 nZ 3 S68U " da COrrente ' sustentada P° r í^derico de Lima, coincidente, 

* * ^ P ' com a P nmeira corrente, o DPGF também não teria leei- 

,m "f iVa de P r °Í cto d e lei sobre a Lei Orgânica Nacional da tI- 
fensona Pubhca. No entanto, Frederico de Lima diverge dos defensores da 
primeira corrente e entende que a legitimidade dos Defensores Públicos-Gerais 
dos Estados e pnvahva, e não concorrente com o Chefe do Poder Executivo™. 

o Presidente £*£* ZZ^' ** *«*«***<**1 da República, 

o l residente da Republica possui iniciativa exclusiva no que diz respeito a al- 

fensores *P'hT N ^ 0nal à * Defensoria p áblica (LC 80/94), ao passo que os De- 
quTmhiuden ICO ~^ era,S d ° 5 EStad ° 5 P ° SSUem Ie S itimidad e exclusiva para leis 
blicas H p “ ° r8amZaÇa0 ' aS atribui ? ões e o estatuto das Defensorias Pú¬ 
blicas dos Estados e do Distrito Federal. Vejamos as razões da PGR: 

O art. 61, § I a , á, da CR, embora reserve ao Presidente da Re¬ 
pública a iniciativa de leis que disponham sobre a organização da 
Defensoria Pública da União e normas gerais para organização da 
Defensoria Pública dos Estados e do Distrito Federal, não exclui a 
iniciativa dos Defensores Públicos-Gerais para leis que disponham 
sobre organização, atribuição e estatuto correspondente, observado 
o regramento geral definido pela lei nacional de normas gerais da 
Defensoria Pública (Lei Complementar 80, de 12 de janeiro de 1994). 
Não há, portanto, contradição entre os arts. 61, § 1 B , II d da CR 
com a iniciativa privativa das Defensorias Públicas estaduais pará 
leis que disponham sobre matérias institucionais (CF, art, 134, § T 

37 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 103-107. 

» UMA, Frederico Rodrigues Viana de. Defensoria Pública. 4* ed. Salvador: Juspodivm, 2015, 
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e 5®), à semelhança do Ministério Público. A iniciativa presidencial 
exclusiva reserva-se para a lei nacional de normas gerais de orga¬ 
nização da Defensoria Pública dos Estados e do Distrito Federal, 
incumbindo aos Defensores Públicos-Gerais a iniciativa das leis que 
rninudenciarão a organização, as atribuições e o estatuto das Defen¬ 
sorias Públicas dos Estados" 39 . 


Finalmente, para a quarta corrente, sustentada por Daniel Sarmento, a EC 
80 teria revogado tacitamente o art. 61, § l e , II, d, da CF, de modo que a legiti¬ 
midade para apresentar projeto de lei sobre a organização nadonal da Defensoria 
Pública - tanto para as normas gerais, aplicáveis a todas as Defensorias, quanto 
para as normas específicas da Defensoria Pública da União - seria privativa do 
Defensor Público-Geral Federal, e não concorrente com o Presidente da República, 
o que pode ser perfeitamente adaptado para o contexto das Defensorias Públicas 
dos Estados e do Distrito Federal, embora Sarmento tenha se referido somente à 
DPU. Vejamos os argumentos de Sarmento: 

"A iniciativa legislativa para tratar de temas afetos à sua organização 
é um requisito para assegurar a autonomia da Defensoria Pública da 
União. Tal poder possibilita que a instituição leve ao Parlamento, 
sem a mediação necessária do governo, os projetos de lei que lhe são 
relativos, impedindo que eventuais bloqueios provenientes do Exe¬ 
cutivo criem embaraços insuperáveis ao adequado funcionamento 
do órgão. 

Pelas razões anteriormente alinhavadas, há uma perniciosa ten¬ 
dência dos governos de não priorizar a atuação das defensorias. 
Assim, conferir à chefia do Executivo a iniciativa privativa nessa 
matéria não condiz com o escopo constitucional, evidenciado pelas 
ECs n°s 45, 74 e 80, de fortalecer a Defensoria, dotando-a de robus¬ 
tecida autonomia. 

É verdade que o art. 61, § l e , inciso II, 'd', da Constituição, esta¬ 
beleceu que são de iniciativa privativa do Presidente da República 
os projetos de lei relativos à 'organização (...) da Defensoria Pública 
da União \ Porém, tal dispositivo foi, nesta parte, tacitamente der¬ 
rogado pela EC n® 80/2014, que acrescentou ao texto magno o art. 
134, § 4 a , determinando que se aplica à Defensoria, ‘no que couber, o 
disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição'. E que o 
art. 93, caput, da Constituição, atribuiu ao STF o poder de iniciativa 
de lei sobre o Estatuto da Magistratura. A aplicação deste preceito 


39 Essa manifestação consta de parecer da PGR nas ADls 5.217 (18.01.2016) e 5.644 
(03.12.2018). 
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em relação à Defensoria implica o reconhecimento da iniciativa do 
Defensor Público-Geral Federal para leis que tratem da organização 
da DPU. 

Com efeito, ao atribuir a iniciativa do Estatuto da Magistratura ao 
STF, o claro propósito do constituinte foi reforçar a sua autonomia. 
Do mesmo modo, o espírito da EC n° 80/2014, e a diretriz que se 
infere de todo o sistema constitucional, na sua atual configuração, 
é o robustecimento da autonomia da Defensoria Pública, para que 
ela possa desempenhar eficientemente a sua missão constitucional, 
em prol dos direitos humanos dos necessitados. Não há qualquer 
singularidade da magistratura diante da Defensoria Pública nesta 
matéria, que justifique a não aplicação do art. 93, caput, à última. 

Entendo que essa iniciativa é privativa do Defensor Público-Geral 
Federal, e não concorrente com a do Presidente da República, na 
minha linha do que ocorre com o STF em relação ao Estatuto da 
Magistratura, 

Trata-se, portanto, de situação normativa diversa da que vigora 
para o Ministério Público. Para o MP, há preceitos editados con¬ 
comitantemente pelo poder constituinte originário, consagrando a 
iniciativa privativa do Presidente da República para leis que dis¬ 
ponham sobre a sua organização (art. 61, § P, II, 'd'), mas também, 
paradoxalmente, facultando a deflagração do processo legislativo 
na matéria aos procuradores-gerais de cada Ministério Público 
(art. 128, § 5 o ). (...) No caso do MP, como ambos os preceitos cons¬ 
titucionais foram editados no mesmo momento, não é possível o 
emprego do critério cronológico para resolução de antinomias, para 
assentar que qualquer deles deva prevalecer sobre o outro. 

Não é o que se dá, porém, na hipótese envolvendo a Defensoria 
Pública, pois a EC n° 80/2014 é superveniente ao art. 61, § P, H, 'd', 
que já estava contido no texto originário da Carta. Aqui, é possível 
afirmar a revogação tácita da norma originária, em razão da sua 
incompatibilidade com a emenda constitucional posterior. Esta 
solução, ademais, prestigia mais a teleologia da Constituição, de 
fortalecer a autonomia da Defensoria, do que aquela que resultaria 
do reconhecimento da iniciativa concorrente do Presidente da Re¬ 
pública para leis sobre a organização da DPU, já que o exercício 
dessa suposta faculdade pelo Chefe do Poder Executivo Federal 
poderia ameaçar a independência da instituição. 

(...) A extensão do art. 93, caput, à Defensoria Pública também importa 
no reconhecimento do poder de iniciativa do Defensor Público-Geral 
Federal para a lei complementar que estabelece normas gerais para 
as Defensorias Públicas dos Estados e Distrito Federai. Trata-se da lei 
complementar referida no art 134, § P, da Constituição (...). 

Muito embora o Defensor Público-Geral Federal não seja o chefe na- 
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cional da Defensoria Pública - cabendo-lhe apenas o comando da 
DPU a Constituição é clara ao aludir à existência de uma única 
lei complementar de âmbito nacional, que, simultaneamente, deve 
tratar da Defensoria Pública da União e estabelecer normas gerais 
para as Defensorias dos Estados e do Distrito Federal. Discreparia 
a mais não poder do sistema constitucional atribuir aos Defenso¬ 
res-Gerais dos Estados o poder de iniciativa no âmbito do processo 
legislativo federal, que se desenvolve no Congresso Nacional. Em 
nenhum caso a Constituição Federal atribui a autoridades estaduais 
a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo federal ordinário 
ou complementar. 

(...) Observe-se que o reconhecimento da iniciativa privativa ao De¬ 
fensor Público-Geral Federal na matéria é favorável aos interesses 
institucionais das próprias Defensorias estaduais e distrital, consi¬ 
derando-se a alternativa de atribuí-la ao Presidente da República, 
que resultaria da aplicação do art. 61, § 1 Q , II, 'd', da CF - que, 
como visto, foi tacitamente derrogado pela EC n° 80/2014. Afinal, 
o Defensor Público-Geral Federal não só detém maior expertise no 
assunto em questão - organização de Defensorias Públicas -, como 
também possui maior afinidade institucional em relação aos valores 
da Defensoria Pública do que o Chefe do Poder Executivo Federal. 
Assim, a solução que melhor corresponde ao texto e espírito da 
Constituição é a que atribui a iniciativa privativa de todas as matérias 
que devem ser contempladas na lei complementar referida no art. 
134, § I o , ao Defensor Público-Geral Federal - inclusive dos pre¬ 
ceitos que consagrem normas gerais para a organização das Defen¬ 
sorias nos Estados e Distrito Federal" 46 . 

Filiamo-nos à quarta corrente, sustentada por Daniel Sarmento, entendendo 
que a EC 80 derrogou tacitamente o art. 61, § 1®, II, d, de modo que a legitimidade 
para apresentar projeto de lei sobre o estatuto jurídico da Defensoria Pública - 
tanto nacional quanto estadual ou distrital - deve ser exclusiva do respectivo 
Defensor Público-Geral, não havendo que se falar em legitimidade concorrente 
nem muito menos exclusiva do Chefe do Poder Executivo 41 . Não nos convence 


■to SARMENTO Daniel. Parecer. Dimensões Constitucionais da Defensoria Pública da União, 
2015, p. 38-41. No mesmo sentido, cf. WANDECK FILHO, Flávio Aurélio. A emenda consti¬ 
tucional n e 80/2014 e a iniciativa de lei da Defensoria Pública. In: Concurso de Teses - XÍII Con¬ 
gresso Nacional de Defensores Públicos, ANADEP, 2017; 

« Um dos coautores dessa obra. Caio Paiva, chegou a sustentar, em artigo publicado no 
Conlur em 06.10.2015, que, considerando a ausência de qualquer vínculo administrativo ou 
de ascendência hierárquica entre o Defensor Público-Geral Federal e as Defensorias Publicas 
dos Estados e da União, para evitar a legitimidade do Presidente da Republica o que viola 
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o argumento de Diogo Esteves e Franklyn Roger no sentido de que a EC 80 seria 
interditada nesse ponto pela impossibilidade de o Defensor Público-Geral Federal 
apresentar projeto de lei quanto às normas gerais inseridas na LC 80 para as Defen- 
sorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal. A nosso ver, não é ascendência 
"hierárquica" que confere ao DPGF o status de "vértice normativo" das Defen- 
sorias Públicas, mas sim o caráter nacional da Defensoria Pública da União, o que, 
aliás, já foi reconhecido em pelo menos duas leis: na Lei 11.417/2006, ao conferir 
legitimidade ao DPGF para propor a edição, a revisão ou o cancelamento de 
enunciado de súmula vinculante (arj. 3 S , VI), e na Lei 12.986/2014, ao prever que a 
representação da Defensoria Pública no Conselho Nacional dos Direitos Humanos 
(CNDH) se dá com um membro da DPU (art. 3 S , I, i). Além disso, conforme muito 
bem destaca Sarmento, entre ter parcela de sua autonomia cedida ao Presidente 
da República e ao Defensor Público-Geral Federal, não há nenhuma dúvida de 
que a primeira opção representaria um risco indiscutivelmente maior para as De- 
fensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal. Finalmcntc, o processo de 
construção constitucional das autonomias da Defensoria Pública, que completou 
um ciclo com a EC 80/2014, restaria claramente atacado se a legitimidade para 
alterar as normas gerais da LC 80 permanecesse com o Presidente da República. 

O tema relativo à iniciativa de lei do Defensor Público-Geral de Estado, 
se privativa ou concorrente com o Chefe do Poder Executivo, está em discussão 
na ADI 5.644, ajuizada pela Associação Nacional dos Defensores Públicos 
(ANADEP), que alega a ínconstitudonalidade do art. l e da LC 3.297/2017, dis¬ 
positivo aprovado mediante proposta do Governador do Estado e que trata de 
matéria inserida no âmbito da legitimidade exclusiva do Defensor Público-Geral 
(gestão do orçamento e do fundo de assistência judiciária). A ADI 5.644, relatada 
pelo ministro Edson Fachin, encontra-se pendente de julgamento. No entanto, 
há no STF decisões monocráticas reconhecendo ser privativa a legitimidade do 
Defensor Público-Geral para iniciar projetos de lei sobre a instituição, razão pela 
qual viola a Constituição ato normativo relacionado à matéria iniciado por outra 
autoridade, como, por exemplo, pelo Governador 42 . 


o processo de reforma constitucional para atribuir autonomia às Defensorias poderia se 
cogitar de atribuir essa iniciativa de lei ao CONDEGE - Colégio Nacional de Defensores Pú¬ 
blicos-Gerais, o que democratizaria a construção do projeto de lei mediante a participação de 
todos os Defensores Públicos-Gerais. No entanto, o coautor Caio Paiva reviu a sua posição e, 
numa análise mais aprofundada, chegou à conclusão de que a proposta não contava cotn um 
sustento normativo concreto. Além disso, a gestão do CONDEGE, uma associação privada, 
pode estar sujeita a influências políticas e corporativas, tanto que, recentemente, o Defensor 
Público-Geral Federal, que representava a Defensoria Pública da União no CONDEGE, reti¬ 
rou-se - ou foi convidado a retirar-se... - desse colegiado. 

42 Nesse sentido, cf. decisão monocrática do min. Celso de Mello na MC na ADI 5.217, j. 
22.01.2015; e a decisão monocrática do min. Ricardo Lewandowski na MC na ADI 5.218, j. 
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Encerramos esse tópico respondendo a seguinte pergunta: a apresentação 
de projeto de lei pelo Defensor Público-Geral (federal, estadual ou distrital) deve 
ser precedida de discussão e aprovação da matéria no Conselho Superior da res¬ 
pectiva Defensoria Pública? Entendemos que não há essa exigência no regime ju¬ 
rídico da Defensoria Pública, dispondo a LC 80 apenas que o Conselho Supenor 
deverá "opinar", por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre matéria per¬ 
tinente à autonomia funcional e administrativa da instituição (art. 10, II- inserido 
nas normas específicas da DPU, mas podendo ser aplicado analogicamente para 
as demais Defensorias). No entanto, considerando que a Defensoria Publica, nos 
termos do art. 134, caput, da CF, deve ser expressão e instrumento do regime demo¬ 
crático, entendemos que é salutar a prévia discussão da matéria legislativa - no 
Conselho Superior ou, mais amplamente, com a carreira toda - a ser proposta pelo 
Defensor Público-Geral. 


5.3 6. Autonomia em relação à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Na trilha 
do fortalecimento do regime constitucional da Defensoria Pública brasileira, não 
se pode deixar de registrar que a EC 80/2014, entre outras inovações importantes 
trazidas pela nova redação do caput do art. 134 da CF/88, estabeleceu de forma 
bastante dara a diferenciação entre o múnus público exerddo pela instituição e 
a advocacia privada. A pedra de toque fundamental na nova arquitetura constitu¬ 
cional para diferenciar o regime jurídico da advocacia pnvada laqueie próprio da 
Defensoria Pública foi dada por meio da consagração de seção própria para esta 
última (Seção IV), separando-a da Advocacia Privada (Seção III), e também da 
própria Advocacia Pública (Seção II). Para ilustrar tal distinção, vale destacar as 
palavras do ministro Ricardo Lewandowski, em seu voto no julgamento da ADI 
3643, ao assinalar que o advogado, "(...) embora faça parte do tripé, no qual se 
assenta a prestação jurisdirional, ele se aparta um pouco desta categoria especial, 
desse status especial que se dá à Defensoria Pública". Há, por assim dizer, um 
regime constitucional especial e diferenciado delineado para a Defensoria Pública 
(e os defensores públicos), afastando-a do regime da advocacia em sentido estrito 
(privada), de moda a reforçar o entendimento aqui sustentado. 

Reportando-nos aos argumentos lançados anteriormente para justificar a 
autonomia constitucional da Defensoria Pública em face dos poderes republicanos, 
cabe destacar a fragilidade, do ponto de vista normativo, de qualquer posicio¬ 
namento que pretenda sustentar a existência de algum tipo de subordinação ou 
vinculação da Defensoria Pública (e, igualmente, dos defensores públicos) perante 
a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), entidade que, muito embora possua certa na- 
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tureza sui generis em relação aos demais conselhos profissionais' 13 , assenta-se no 
regime jurídico de natureza preponderantemente privada (por exemplo, não está 
sujeita ao controle pelo Tribunal de Contas), cabendo à entidade regular, na sua 
essência, atividade profissional genuinamente privada, como o é a advocacia. 

5.3.6.I. A inconstítucionalidade da obrigatoriedade de os convênios comple¬ 
mentares de assistência judiciária serem firmados com a OAB. A autonomia 
constitucional (administrativa e fundonai) conferida à Defensoria Pública tra¬ 
duz-se por meio de um leque amplo de efeitos jurídicos, muitos ainda carentes 
de maior desenvolvimento teórico e jurisprudendal, bem como de uma com¬ 
preensão adequada por parte dos atores do nosso sistema de justiça. É fato que tal 
autonomia se trata de inovação legislativa constitucional e infraconstitucional re¬ 
lativamente recente, sendo, nessa perspectiva, natural certa incompreensão acerca 
do seu conteúdo e amplitude. Para além dos efeitos trazidos para a relação entre a 
Defensoria Pública e os poderes da República (Legislativo, Executivo ejudidário), 
cumpre destacar, conforme tratado anteriormente, a incidência da sua autonomia 
em face da OAB, o que restou concretizado no plano normativo por meio das alte¬ 
rações trazidas pela LC 132/2009 ao texto da Lei Orgânica Nacional da Defensoria 
Pública (LC 80/94). 

A razão para se dispensar uma análise mais detida à relação entre Defensoria 
Pública e OAB está justamenté atrelada à celebração de convênios com a OAB para 
a prestação de assistência jurídica, de modo complementar (por exemplo, como 
ocorre até hoje no Estado de São Paulo) ou mesmo em completa substituição à 
Defensoria Pública (como ocorria no Estado de Santa Catarina até 2012). 

A CF delineia, na esteira do que se sustentou anterionnente, um modelo 
público de assistência jurídica integral à população necessitada, em semelhança 
aos sistemas públicos de saúde e educação (embora não em caráter universal, como 
no caso destes), sondo, para dizer o mínimo e desde logo, de flagrante inconsü- 
tucionalidade os convênios firmados entre alguns Estados da Federação e as suas 
respectivas Seccionais da OAB, os quais constituem, a exemplo do que ocorre nos 
Estados de São Paulo (onde há Defensoria Pública, mas o número de defensores pú¬ 
blicos é insuficiente) e Santa Catarina (onde a Defensoria Pública foi criada somente 
após dedsão do STF, embora em número de defensores públicos e estrutura absolu¬ 
tamente insuficientes até hoje), verdadeiro óbice - especialmente de ordem político 
- ao crescimento institucional e à efetiva implementação do modelo público de as¬ 
sistência jurídica consagrado pela CF/88, e não apenas de assistência judicial indi¬ 
vidual, como prestado por meio dos convênios com a OAB. Tais convênios, como 


43 A natureza sui generis do regime jurídico (entre público e privado) da OAB resultou con¬ 
sagrado no julgamento da ADI 3.026, rei. min. Eros Grau, Plenário, j. 08.06.2006, 
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referido, restringem-se a prestar mera assistência judicial individual aos necessitados, 
e não assistência jurídica integrai e gratuita, conforme preconiza o texto constitu¬ 
cional e a legislação infraconstitucional que regulamente a matéria. 

Em que pese o respeito aos advogados particulares que se empenham de 
forma digna a prestar tal assistência judicial, a Defensoria Pública tem um es¬ 
pectro infinitamente mais amplo de atuação, para muito além da mera assistência 
judicial individual. A perpetuação de tais convênios, por sua vez, implica res¬ 
trição inconstitucional ao direito fundamental à assistência jurídica 44 e ao modelo 
público de assistência jurídica por meio da Defensoria Pública consagrados pela 
CF/88 (art. 5 a , LXXIV, e art. 134). O último aceno constitucional contrário à cele¬ 
bração de tais convênios pode ser apreendido do art. 98 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT), inserido pela EC 80/2014, ao estabelecer 
prazo derradeiro (de oito anos) para o Estado brasileiro (nos planos federal, es¬ 
tadual e distrital) dar conta de assegurar a presença de defensor público em todas 
as unidades jurisdicionais (art. 98). 

Em passagem do voto-relator do min. César Peluso na ADI 4.163, resultou 
assinalado sobre o "modelo público" de assistência jurídica consagrado pela 
CF/88 e o caráter temporário (e precário) dos convênios firmados com a OAB que: 

"O § 2 o do art. 14 da Lei Complementar n 9 98/99 autoriza se firme 
convênio com entidade pública que desempenhe as funções da De¬ 
fensoria, quando esta ainda não exista na unidade da federação. 
Velhíssima jurisprudência desta Suprema Corte já definiu que tal 
função é exclusiva da Defensoria, donde ser ad missível exercício por 
outro órgão somente onde essa não tenha sido ainda criada (STF, RE 
135.328/SP, Tribunal Pleno, Rei. Min. Marco Aurélio, j. 29.06.1994) 
(...) É dever constitucional do Estado oferecer assistência jurídica 
gratuita aos que não disponham de meios para contratação de ad¬ 
vogado, tendo sido a Defensoria Pública eleita, pela Carta Magna, 
como o único órgão estatal predestinado ao exercício ordinário dessa 
competência. Daí, qualquer política pública que desvie pessoas ou 
verbas para outra entidade, com o mesmo objetivo, em prejuízo da 
Defensoria, insulta a Constituição da República. Não pode o Estado 
de São Paulo, sob o pálio de convênios firmados para responder a 
situações temporárias, furtar-se ao dever jurídico-constitucional de 


44 Em parecer formulado a pedido da Conectas Direitos Humanos, que figurou como amicus 
curiae na ADI 4.163, o professor Virgílio Afonso da Silva destacou que a obrigatoriedade do 
convênio com a OAB (prevista no art. 109 da Constituição do Estado de São Paulo), no que 
se refere ao direito fundamental à assistência jurídicas, "impõe restrições fáticas e jurídicas 
desproporcionais, sendo, portanto, inconstitucional". Disponível em: http://www.anadep. 
org.br/wtksite/cms/conteudo/6297/2009-Defensoria-Conectas.pdf. 
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institucionalização plena e de respeito absoluto à autonomia da De¬ 
fensoria Pública. Em suma, é inconstitucional o axt. 234 da Lei Com¬ 
plementar n a 988/2006" 45 . 

A Defensoria Pública, por sua vez, possui uma atuação extrajudicial extre¬ 
mamente abrangente, através, por exemplo, da mediação, da conciliação e da 
primazia da resolução extrajudicial de conflitos (art. 4 a , II), do atendimento mul- 
tidisciplinar de curtho psicossocial (art. 4 a , IV), da convocação de conferências e 
audiências públicas para participação da sociedade civil nos temas afetos ao in¬ 
teresse de indivíduos e grupos sociais necessitados (art. 4 B , XXII), de práticas de 
orientação jurídica e educação em direitos (art. 4 a I e III), da representação aos 
sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, postulando perante 
seus órgãos (art. 4 a , IV), da fiscalização e participação na gestão de políticas pú¬ 
blicas, inclusive através do assento de Defensores Públicos nos respectivos con¬ 
selhos temáticos de âmbito municipal, estadual e federal (art. 4 a , XX). Além disso, 
a própria atuação judicial empregada pela Defensoria Pública supera sobremaneira 
a atuação individual dos advogados conveniados, dada a legitimidade da insti¬ 
tuição para a propositura de ações civis públicas e todas as demais ações cabíveis 
no sentido de tutelar direitos difusos, coletivos em sentido estrito e individuais 
homogêneos, conforme preconizado pelos art. 4 a , VII, da LC 80/94, com redação 
dada pela LC 132/2009, e art. 5 a , II, da Lei 7.347/85. 

E preciso, nesse sentido, ou seja, no que diz respeito ao âmbito limitado 
da assistência jurídica prestada por meio de convênios com a OAB (em outras 
palavras, "mera assistência judiciária individual"), o seguinte trecho do voto do 
ministro Joaquim Barbosa no julgamento da ADI 4270, questionando o convênio 
mantido entre o Estado de Santa Catarina e a Seccional da OAB do referido ente 
federativo: 


"Não se pode ignorar, também, que, enquanto o Defensor Público 
integrante de carreira específica dedica-se exclusivamente ao aten¬ 
dimento da população que necessita dos serviços de assistência, 
o advogado privado convertido em defensor dativo certamente 
prioriza, por uma questão de limitação da jornada de trabalho, os 
seus clientes que podem oferecer uma remuneração maior do que 
aquela que é repassada pelo Estado, a qual observa a tabela de re¬ 
muneração básica dos serviços de advogado. Essas observações 
sugerem que a questão da criação de um serviço de assistência ju¬ 
diciária não pode ser vista apenas sob o ângulo estatístico c muito 
menos da perspectiva da mera economia de recursos. Veja-se, a 


45 STF, ADI 4.163, rei. min. Cesar Peluso, Plenário, j. 29.02.2012. 
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título de exemplo, o fato de que a defensoria datíva organizada pelo 
Estado de Santa Catarina com apoio da seçã o locai da OAB não está 
preparada e tampouco possui competência para atuar na defesa de 
direitos coletivos, difusos ou individuais homogêneos dos hipossu- 
ficíentes e dos consumidores, atribuição que hoje se encontra ple¬ 
namente reconhecida à defensoria pública (incisos VII e VIII do art. 
4° da LC 80/1994, na redação da LC 132/2009). Note-se, também, que 
a ênfase do modelo catarinense na assistência jurídica prestada sob 
o ângulo do apoio ao litígio judicial deixa de lado todos os esforços 
que vem sendo empreendidos por vária 5 organizações no sentido 
de consolidar a cultura da resolução extrajudicial de disputas. A De¬ 
fensoria Pública como instituição do Estado encontra-se apta para 
atuar nessa frente, linha de ação essendal para reduzir a quantidade 
de processos e tomar mais ágil o funcionamento da justiça (inc. II do 
art. 4 e da LC 80/1994, na redação da LC 132/2009)"«. 


Há, ante a omissão ou atuação insuficiente do Estado ao manter tais con¬ 
vênios com a OAB e não criar e estruturar de forma adequada a Defensoria Pública, 
flagrante prejuízo e violação a direitos fundamentais de indivíduos e grupos 
sociais necessitados, na medida em que não assegura aos mesmos a prestação do 
serviço público de assistência jurídica integral e gratuita nos moldes delineados 
pela CF/88 e pela LC 80/94 47 , perpetuando situação de "inconstitucionalidade 
progressiva", conforme consagrado na jurisprudência da nossa Corte Constitu¬ 
cional (na interpretação do art, 68 do CPP) 48 . Com isso, tem-se restrição incons¬ 
titucional ao direito fundamental à assistência jurídica dos indivíduos e grupos 
sociais necessitados, Iimitando-o ao espectro restrito da assistência judicial indi¬ 
vidual. Diferentemente de outros convênios de assistência jurídica complementar 
firmados, por exemplo, com escritórios modelos de universidades, entidades pú- 


li 


^ STF, ADI 4.270, rei. min. Joaquim Barbosa, Plenário, j. 14.03.2012. 

4? Quanto à obrigatoriedade de a Defensoria Pública do Estado de São Paulo firmar Convênio 
com a Seccional Paulista da Ordem dos Advogados do Brasil para a prestação suplementar 
de assistência judicial individual, conforme enunciam o art. 109 da Constituição do Esta¬ 
do de São Paulo e o art. 234 da Lei Complementar Estadual 988/2009, ambos contestados 
no âmbito da ADI 4163 proposta pela Procuradoria-Geral da República, Virgílio Afonso da 
Silva, em sede de parecer elaborado a pedido da Conectas Direitos Humanos, na qualidade 
de amicus curiae na referida ação, assevera que os dispositivos impugnados, "para além de 
seus efeitos inconstitucionais na autonomia das Defensorias Públicas, têm eleitos inconsti¬ 
tucionais também na realização do direito fundamental à assistência jurídica gratuita aos 
necessitados (art. 5°, LXXIV)" (p. 4). Disponível em: http://www.anadep.org.br/wtksite/cms/ 
conteudo/6297/2009-Defensoría-Conectas.pdf, 

44 STF, RE 135.328/SP, Tribunal Pleno, Rei. Min. Marco Aurélio, j. 29.06.1994; e STF, RE 
147.776/SP, 1* Turma, Rei. Min. Sepúlveda Pertence, j. 19.05.1998. 
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( 

( blicas e privadas especializadas no entendimento a determinados grupos vulne- 

^ ráveis (criança o adolescente, vítimas de violência doméstica, pessoas privadas 

de liberdade, idosos etc.), os convênios firmados com a OAB - tomando como 
( exemplo os casos de São Paulo e Santa Catarina que foram objeto de ações perante 

^ o STF - retiram da Defensoria Pública a autonomia que lhe foi consagrada consti¬ 

tucionalmente, bem como constituem verdadeiro "óbice político" (pela resistência 
( político-corporativa da entidade ciassista) à criação e ampliação dos seus quadros 

, e estrutura. 

No mesmo sentido, reproduz-se o entendimento de Carlos Weis sobre o tema: 

( 

í 


( 

( 


( 


49 WEIS, Direitos humanos e Defensoria Pública..., p. 5-6. 

96 A jurisprudência do STF tem assentado entendimento pacífico a respeito da exigência de 
concurso público para o cargo de defensor público, considerando incompatíveis com a atu¬ 
al ordem constitucional, inadmitindo a contratação de servidores temporários para exercer 
função de defensor público (ADI 2.229, rei. min, Carlos Velloso, Plenário j. 09.06.2004; e ADI 
3.700, rei. min. Ayres Britto, Plenário, j. 15.10.2008), bem como a transposição dos cargos de 
assistente jurídico de penitenciária e de analista de justiça para defensor público, sem prévio 


"Ao prever a criação de orgãos estatais de Defensoria Pública, a 
Constituição Federai claramente afastou-se do modelo assísten- 
dalista vedando que, como regra, sejam celebrados convênios 
para contratação de advogados privados custeados pelos cofres 
públicos. Pois, ao criar uma nova instituição jurídica, a Consti¬ 
tuição atribuiu-lhe a função de concorrer para o acesso à justiça 
social, especialmente no que diz Tespeito à orientação jurídica da 
população, algo inalcançável pela advocacia privada, seja em razão 
de sua estrutura pulverizada, seja pela natural finalidade lucrativa 
que envolve a atividade do profissional liberal. A forja dessa nova 
e real identidade institucional é crucial para demonstrar a essencial 
distinção entre os serviços das Defensorjas Públicas e daqueles 
prestados por advogados conveniados" 49 . 

Por derradeiro, cabe frisar que os convênios com a OAB para a prestação de 
assistência judiciária expressam, ademais, verdadeira burla à exigência constitu¬ 
cional de concurso público de provas e títulos para o exercício do cargo de defensor 
público (art. 37, II, e 134, § I o , da CF/88). Não por outra razão, no julgamento da 
ADI 4.163, o ministro Cezar Peluso acenou que a realização de concurso público 
"é regra primordial para prestação de serviço jurídico pela administração pública, 
enquanto atividade estatal permanente", bem como que se trata de situação ex¬ 
cepcional e tempo rária a prestação e assistência jurídica à população carente "por 
profissionais outros que não Defensores Públicos estaduais concursados, seja me¬ 
diante convênio com a OAB, sqa mediante alternativas legítimas" 50 . 
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Finalmente, vejamos a ementa da ADI 4.163: 

"Art. 109 da Constituição do Estado de São Paulo e art. 234 da Lei 
Complementar estadual n e 988/2006. Defensoria Pública. Assistência 
jurídica integral e gratuita aos necessitados. Previsões de obrigato¬ 
riedade de celebração de convênio exclusivo com a seção local da 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB-SP. Inadmissibilidade. 
Desnaturação do conceito de convênio. Mutilação da autonomia 
funcional, administrativa e financeira da Defensoria. Ofensa con¬ 
sequente ao art. 134, § 2 o , cc. art. 5 fl , LXXIV, da CF. Inconstitucio- 
nalidade reconhecida à norma da lei complementar, ulterior à EC 
n e 45/2004, que introduziu o § 2 Ú do art. 134 da CF, e interpretação 
conforme atribuída ao dispositivo constitucional estadual, anterior 
à emenda. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida como 
ADPF e julgada, em parte, procedente, para esses fins. Voto par¬ 
cialmente vencido, que acolhia o pedido da ação direta. É inconsti¬ 
tucional toda norma que, impondo a Defensoria Pública Estadual, 
para prestação de serviço jurídico integral e gratuito aos neces 7 
sitados, a obrigatoriedade de assinatura de convênio exclusivo com 
a Ordem dos Advogados do Brasil, ou com qualquer outra entidade, 
viola, por conseguinte, 1 a autonomia funcionai, administrativa e fi¬ 
nanceira daquele órgão público" (ADI 4.163, rei. min. Cezar Peluso, 
Plenário, j. 29.02.2012). 

5,3.6 2. A questão da desvinculação dos defensores públicos dos quadros da 
OAB. Entre os temas relacionados à questão da autonomia da Defensoria Pública 
em face da OAB, está também a desvinculação dos Defensores Públicos dos 
quadros da OAB. Conforme já assinalado anteriormente, a LC 132/2009 trouxe 
nova roupagem normativa à Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública, 
e, entre os seus novos dispositivos, estabeleceu, no § 6 a do art. 4 9 , que "a capa¬ 
cidade postulatória do Defensor Público decorre exclusivamente de sua nomeação 
e posse no cargo público". Tal dispositivo, por sua vez, caminha na perspectiva 
de concretizar a autonomia institucional consagrada por meio das emenda*s cons¬ 
titucionais 45/2004, 69/2012 e 74/2013, que acrescentaram, respectivamente, o § 
2 ° e o § 3 e ao art. 134 da CF/88. Outro fundamento, também de índole constitu¬ 
cional e já pontuado anteriormente, que merece destaque para a análise da des¬ 
vinculação institucional em questão, ate porque a OAB não se trata de instituição 
genuinamente pública, diz respeito ao rearranjo feito pela EC 80/2014, ao separar 


concurso, em violação às normas que estruturam a Defensoria Pública no país (ADI 3.819, 
rei, min. Eros Grau, Plenário, j. 24.10.2007). 

85 




COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚ8LICA 

a Advocacia e a Defensoria Pública (antes juntas na Secção III) em seções próprias 
do "Capítulo IV - Das Funções Essenciais à Justiça". A Defensoria Pública passou 
a constar da Seção IV, permanecendo a Advocacia na Seção III. 

O Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei 8.906/94), ademais, não tem o 
padrão legislativo exigido pela CF/88 para regulamentar o regime jurídico da 
Defensoria Pública, por não se tratar de "lei complementar". De tal sorte, a EC 
45/2004, mantendo o conteúdo anterior da norma inscrita no antigo parágrafo 
único do art. 134 da CF/88, determina, no seu § l e , a indispensabilidade de lei 
complementar para regulamentar a organização da Defensoria Pública em todos 
os âmbitos da Federação. Portanto, segundo o ordenamento jurídico brasileiro 
vigente, não caberia, em hipótese alguma, à lei ordinária, como é o caso do Es¬ 
tatuto da OAB, dispor sobre temas que se referem à organização e ao regime ju¬ 
rídico da Defensoria Pública. 

Considerando a premissa levantada no parágrafo anterior, o § l s do art. 
3 a da Lei 8.906/94 51 e outros dispositivos que se referem à Defensoria Pública no 
mesmo diploma 52 padecem de vício de inconstiturionalidade, tanto formal quanto 
material. Uma vez que lei ordinária invadiu matéria reservada à lei complementar, 
desrespeitou-se a iniciativa privativa do Defensor Público-Geral Federal, além de 
que o dispositivo impõe ao defensor público submissão a regime jurídico incom¬ 
patível com, as autonomias constitucionais previstas nos § 2 a e § 3 C do art. 134 
da CF/88 e na LC 80/94 (com as inovações trazidas peia LC 132/2009). Ademais, 
enquanto não existir manifestação expressa do STF em sentido contrário, ou seja! 
atribuindo inconstitudonalidade ao § 6 a do art. 4 a da LC 80/94, presume-se cons¬ 
titucional e vigente o dispositivo em tela e todo o bloco normativo constitucional 
e infraconstitudonal que dá amparo à capaddade postulatória decorrer exclusi- 
vamente de nomeação e posse do cargo de defensor público 53 . 



\ Art ' j 6 O ex ercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de 
advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). § 1» Exer¬ 
cem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que 
se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda 
Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta é 
fundacional". 

” Além do § I o do art. 3 a da Lei 8.906/94, também dispõe sobre Defensoria Pública ou fazem 
referencia a instituição os arts. 22, § 2 a , 29 e 34, XII, do referido diploma. 

“ A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Sâo Paulo exarou manifestação 
sobre o tema no expediente CGDP 033/2009, entendendo que a desvinculação não implica 
falta funcional ou impossibilidade de exercido das funções de defensor público por ausência 
de capaddade postulatória: WEB, Carlos. Parecer da Corregedoria-Geral da Defensoria Públi¬ 
ca do Estado de São Paulo sobre Autonomia Funcional, Autonomia Administrativa e Independência 
Funcional (2007). Disponível em: http://www.anadep.org.br/wtk/pagina/materia?id= 4155 . 
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Ma doutrina, registra-se o entendimento de Kettermann, para quem: 

"A criação de Seção própria para a Defensoria Pública na Consti¬ 
tuição Federal, por força da mesma EC 80/2014, demonstra ca¬ 
balmente que a Defensoria Pública não é outra coisa que não a De¬ 
fensoria Pública, ou seja, não é advocada nem advocada pública, 
razão pela qual a capaddade postulatória dos seus agentes políticos 
decorre exclusivamente da posse no cargo, tendo em vista que o 
regramento aplicável é o previsto na LC 80/94. (...) O exemplo mais 
atual e importante é o Novo Código de Processo Civil, que traz Seção 
própria para a Defensoria Pública e supera o anterior tratamento 
1 confuso, mendonando os Defensores Públicos e os advogados, em 
todos os dispositivos pertinentes, como entes diferentes que são" 54 . 


Ainda sobre a capacidade postulatória dos defensores públicos, cumpre as¬ 
sinalar que há inúmeras exceções legais, tal qual ocorre com a Defensoria Pública, 
no sentido de dispensar a inscrição na OAB e, inclusive, de dispensar o patrocínio 
da causa por advogado, sempre no sentido de afirmar o próprio preceito consti¬ 
tucional de acesso à justiça. De modo exemplificativo, vale destacar a capacidade 
postulatória do trabalhador na Justiça do Trabalho 55 , do cidadão em demandas 
de menor complexidade e menor valor monetário nos Juizados Especiais Cíveis 55 , 
bem como a possibilidade de impetração de habeas corpus e de ajuizamento de 
revisão criminal. 

Complementando o dispositivo que assegura a liberdade da instituição e 
dos seus membros para postular em juízo, após a invesüdura do defensor público 
no cargo, o § 9 a do art. 4 a da LC 80/94, como consequência lógica da ausência de 
vinculação à entidade de classe da advocacia, dispõe que "o exercício do cargo 
de Defensor Público é comprovado mediante apresentação de carteira funcional 
expedida pela respectiva Defensoria Pública, conforme modelo previsto nesta Lei 
Complementar, a qual valerá como documento de identidade e terá fé pública em 
todo o território nacional" (incluído pela LC 132/2009). Portanto, a forma como o 
defensor público se apresenta e se identifica, inclusive perante o Poder Judiciário, 


Acesso em 01 de dezembro de 2018. 

54 KETTERMANN, Patrícia. Defensoria Pública..., p. 66-67. 

55 V. Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei 5.452/43): "Art. 791 - Os empre¬ 
gados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e 

■ acompanhar as suas reclamações até o final". 

54 v. Lei 9.099/95 (Juizados Especiais): "Art. 9 a Nas causas de valor até vinte salários míni¬ 
mos, as partes comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por advogado; nas de 
valor superior, a assistência é obrigatória". 
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i é por meio da carteira funcional, com dados, características e numeração própria 

(e, portanto, ní o a carteira da OAB). Nessa linha, a Presidência da República, 
em 18 de novembro de 2010, editou o Decreto n s 7.360, sendo que, em nenhum 
momento, prescreveu que a identificação do defensor público será feita por meio 
da numeração obtida após inscrição nos quadros da OAB. 

Em decisão recente do STJ acerca do princípio do defensor natural e da im¬ 
possibilidade dc substituição ad hoc de defensor público (por advogado) pelo 
I juízo da causa em processo criminal, resultou consagrado expressamente que "os 

Defensores Públicos não são advogados públicos, possuem regime disciplinar 
próprio e têm sua capacidade postulatória decorrente diretamente da Consti- 
i tuição Federal" 57 . 

Ocorre que, inconformada com o novo cenário legislativo dirigente 
do regime jurídico da Defensoria Pública brasileira, notadamente em relação 
( ao conteúdo acrescido pela LC 132/2009 à LC 80/94, a OAB, por seu Conselho 

( Federal, ajuizou a ADI 4.636 ri8 perante o STF, questionando diversos dispositivos 

da LC 80/94, entre eles o art. 4°, V e § 6 C , que atribui capacidade postulatória ao 
( defensor público como decorrência exclusiva do exercício do respectivo cargo 

público, portanto, sem necessidade de filiação junto aos quadros corporativos da 
OAB. A ação em questão também objetiva manter o poder correcional da OAB (no 
( caso, do seu Tribunal de Ética Disciplinar - TED) sobre os defensores públicos (já 

^ submetidos no campo disciplinar às respectivas Corregedorias). 

Fínalmente, destacamos a seguinte decisão do STJ, proferida recentemente, 
que assentou o entendimento pela desnecessidade de inscrição de defensor 
público na OAB: 

"2. O mérito do recurso gira em torno da necessidade de ins¬ 
crição dos Defensores Públicos na Ordem dos Advogados do 
Brasil, questão notoriamente controversa nos Tribunais locais do 
País. (...) 4. A Constituição de 1988 abordou expressamente a De¬ 
fensoria Pública dentro das funções essenciais à Justiça, ao lado do 
Ministério Público, da Advocacia e da Advocacia Pública, com os 
( quais não se confunde. 5. Defensores Públicos exercem atividades 

de representação judicial e extrajudicial, de advocacia contenciosa 
e consultiva, o que se assemelha bastante à Advocacia, tratada em 
Seção à parte no texto constitucional. Ao lado de tal semelhança, há 


57 STJ, RO em HC 61.848,5 â Turma, rei. min. Felix Fischer, j. 04.08.2016. 

5Í O professor Celso Antônio Bandeira de Mello elaborou parecer jurídico para a Associação 
Nacional dos Defensores Públicos (ANADEP), no qual defende a comtitutionaiidade dos 
dispositivos da LC 132/2009, impugnados pela OAB na ADI 4.636. Disponível em: http:// 
www.anadep.org.br/wtksite/gmi/envio/1155/Parecer_B3udeira_de__Melo.pdf. 
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inúmeras diferenças, pois a carreira está sujeita a regime próprio 
e a estatutos específicos; submetem-se à fiscalização por órgãos 
próprios, e não pela OAB; necessitam de aprovação prévia em 
concurso público, sem a qual, ainda que se possua inscrição na 
Ordem, não é possível exercer as funções do cargo, além de não 
haver necessidade da apresentação de instrumento do mandato em 
sua atuação. 6. À vista dessas premissas, e promovendo o necessário 
diálogo das fontes, tem-se que o Estatuto da Advocacia não é de 
todo inaplicável aos Defensores Públicos, dada a similitude com a 
advocacia privada das atividades que realizam. Dessa forma, im¬ 
pensável afastar, por exemplo, a inviolabilidade por atos e mani¬ 
festações (art. 2 a , § 3 a , da Lei 8.906/1994) OU o sigilo da comunicação 
(art. 7 a , III). Entretanto, por todas as diferenças, aceita-se regime 
díspar previsto em legislação especial. 7. Em conclusão, o art. 3 a , § 
l c , da Lei 8.906/1994 merece interpretação conforme à Constituição 
para obstar a necessidade de inscrição na OAB dos membros das 
carreiras da Defensoria Pública, não obstante se exija a inscrição do 
candidato em concurso público. Ademais, a inscrição obrigatória 
não pode ter fundamento nesse comando em razão do posterior e 
específico dispositivo presente no art. 4 a , § 6 a , da Lei Complementar 
80/1994" (REsp 1.710.155, rei. min. Herman Benjamin, 2 a Turma, j. 
01.03.2018). 

5.3 6.3. A não subordinação funcional dos defensores públicos ao Tribunal de 
Ética da OAB. À luz dos apontamentos já feitos a respeito da autonomia da De¬ 
fensoria Pública em face da OAB, cumpre tecer algumas considerações a respeito 
da subordinação (ou não) dos defensores públicos ao Tribunal de Ética e Dis- 
■f cipiina da OAB, estabelecido de forma genérica no art. 70, § l 9 , da Lei 8.906/94, 
f p ara julgar os processos disciplinares dos advogados inscritos na OAB. Mais uma 
vez, para iniciar a análise do tema, é oportuno salientar a autonomia constitu¬ 
cional conferida à Defensoria Pública, por força do disposto no art. 134, § 2 Q e § 3 S , 
no que tange às esferas institucionais de ordem administrativa e funcional. Além 
disso, a LC 80 estabelece um processo de fiscalização da atividade funcional dos 
membros e servidores da Defensoria Pública, incumbindo a titularidade do seu 
acompanhamento à Corregedoria-Geral de cada Defensoria. Como já apontado na 
questão da desvinculação dos Defensores Públicos dos quadros da OAB, há aqui 
também discussão a respeito da natureza dos diplomas legislativos em comento, 
uma vez que a norma constitucional inscrita no art. 134, § l tt , exige a natureza de 
lei complementar para regulamentar matéria atinente à organização da Defensoria 
Pública, coisa que a Lei 8.906/94 não é. Trata-se, por imposição constitucional, de 
matéria reservada à lei complementar, sendo que somente a LC 80/94 possui tal 
natureza e slatus legislativo. De tal sorte, pode-se afirmar que, quando pretendeu 
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regulamentar qualquer matéria relativa à organização da Defensoria Pública, 0 
Estatuto da OAB, invadiu de forma indevida esfera normativa reservada à lei 
complementar. 

De modo complementar, vale registrar que, enquanto um advogado privado 
se sujeita apenas ao Tribunal de Ética da seccional a que é filiado, o defensor 
público está sujeito aos princípios constitucionais da Administração Pública (art. 
37 da CF/88), aos deveres funcionais do cargo (previstos na LC 80/94), à Correge-, 
dona-Geral da Defensoria Pública, ao Conselho Superior da Defensoria Pública, 
ao Código de Etica da Administração Pública e ao Código de Ética da Defensoria 
Publica. Há, por assim dizer, regime jurídico sólido para afastar qualquer inge¬ 
rência ou poder correrional da OAB frente os defensores públicos, tendo como 
argumento central, além da existência de órgão correrional próprio, repita-se, a 
autonomia constitucional assegurada à instituição. 

A própria CF/88, conforme tratado anteriormente, diferencia a Defensoria 
Pública - e, portanto, o serviço público de assistência jurídica aos necessitados - da 
advocacia em sentido estrito, ou seja, da advocacia privada. Além disso, cumpre 
assmalar que a advocacia em sentido estrito é vedada constitucionalmente aos 
defensores públicos, ao dispor o art. 134, § F, ser "vedado o exercício da ad¬ 
vocacia fora das atribuições institucionais". E, nessa perspectiva, não deveria ser 
outra a interpretação senão a ausência de qualquer vinculação obrigatória ou su¬ 
bordinação da Defensoria Pública (e dos defensores públicos) em face da OAB, 
conforme resultou consagrado no recente julgamento do STJ referido no final do 
tópico anterior, ou seja, "a carreira está sujeita a regime próprio e a estatutos es¬ 
pecíficos; submetem-se à fiscalização disciplinar por órgãos próprios, e não pela 

5.3.6.4. Defensoria Pública e quinto constitucional. A ausênda de qualquer vin¬ 
culação entre a Defensoria Pública e a OAB, na linha do que já tratamos ante¬ 
riormente, conduz à necessidade de se revisar o espaço reservado àquela na com¬ 
posição dos Tribunais pela regra do quinto constitucional (art. 94 da CF/88 60 ). O 
fato de os membros da Defensoria Pública não integrarem os Tribunais Estaduais 
e Federais pela regra referida (isso tem ocorrido na prática, face a relação de 


59 STJ, REsp 1.710.155, rei. min. Herman Benjamin, 2« Turma, j, 01,03,2018, 

" 'Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Es¬ 
tados, e do Distrito Federal e Territórios será composto de membros, do Ministério Público 
S™ dG ^ de caTreira ' e de advogados de notório saber jurídico e de reputação 
ilibada, com mais de dez anos de etetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla 
pelos órgãos de representação das respectivas classes. Parágrafo único. Recebidas as indi¬ 
cações, o tribunal formará lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias 
subsequentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação". 
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conflito cte interesses constante entre as instituições) implica a sab-representação 
|t| ^ oS interesses (e defesa dos direitos) dos indivíduos e grupos sociais necessitados 
nas nossas Cortes de Justiça, perpetuando posição jurisprudencial (é fácil perceber 
isso, pór exemplo, no âmbito penal) que lhes é desfavorável em muitos casos, haja 
' vista que, por exemplo, o Ministério Público tem seu lugar reservado no âmbito 
do quinto constitucional. Ou seja, o discurso institucional do MP penetra nos 
Tribunais de forma muito mais efetiva, desequilibrando a balança da Justiça na 
relação entre acusação e defesa. A solução, por certo, seria a alteração do art. 94 da 
CF/88 para assegurar vaga específica para a Defensoria Pública (e dissociada da 
•vaga da OAB) na composição do quinto constitucional. 

5.4. Competência para legislar sobre Defensoria Pública e assistência jurídica. A 
Constituição Federal detalha, no âmbito das competências legislativa, o espectro 
rèèervado à União, aos Estados e ao Distrito Federal na matéria relativa à assis¬ 
tência jurídica e à Defensoria Pública, conforme veremos a seguir. 

O art. 24, XIII, da CF, estabelece que compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre assistência jurídica e Defensoria 
Pública. O § l 9 desse dispositivo prevê que a União limita-se a estabelecer as 
normas gerais, enquanto que o § 2 9 dispõe que essa atividade normativa da União 
não exclui a competência complementar dos Estados. Essa é a diretriz normativa 
básica a respeito da competência para legislar sobre Defensoria Pública e assis¬ 
tência jurídica: a União edita o quadro normativo geral, cabendo aos Estados e ao 
Distrito Federal suplementar tal marco legal, editando legislação estadual à luz 
das peculiaridades e realidade regional. A LC 80 é o exemplo dessa distribuição 
de competências: editada pela União, estabelece as normas gerai; das Defensorias 
Públicas dos Estados e do Distrito Federal - além das normas específicas da De¬ 
fensoria Pública da União -, reservando aos Estados e ao Distrito Federal editarem 
as respectivas leis orgânicas estaduais e distrital. 

No que diz respeito à competência complementar dos Estados e do Distrito 
Federal, há limites a serem respeitados pelo legislador estadual/distrital, sob pena 
de caracterizar prática legislativa inconstitucional, uma vez caracterizada hipótese 
de usurpação de competência legislativa. Se o Estado invadir o espectro da norma 
geral editada pela União e dispor legislativamente de forma diversa, estará ca¬ 
racterizada tal usurpação de competênda, ensejando a inconstitucionalidade da 
norma. O mesmo vale para o exercício da competênda legislativa pela União que 
extrapole os limites da "norma gera", invadindo o espaço legislativo do Estado 
para a regulamentação da matéria em face das peculiaridades regionais. 

Apenas na hipótese de nao existir lei federal sobre lormas gerais, é que a 
Constituição, precisamente no seu art. 24, § 3 o , autoriza cs Estados a exercerem 
a competência legislativa plena, para atender a suas esperifiddades, ou seja, 
editando tanto a norma de caráter geral quanto a norma suplementar adequada às 
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peculiaridades regionais na matéria. Mas ainda assim, com a superveniência de lei 
federai sobre normas gerais, suspende-sc a eficácia da lei estadual, no que lhe for 
contrário (art. 24, § 4 C ). Na prática, a norma geral atinente à matéria já foi editada, 
ou seja, a LC 80/94, a qual foi amplamente reformada em 2009, por meio da LC 
132/2009, tendo a União desempenhado o seu mister legislativo na temática. 

Finalmente, indaga-se: o Município tem competência para legislar sobre 
Defensoria Pública e assistência jurídica? Vejamos. 

A Defensoria Pública é instituição autônoma do sistema de justiça, tendo 
o seu regime jurídico geral sido traçado pela Constituição Federal (art. 134) e re¬ 
gulamentado pela LC 80. Como instituição do sistema de justiça, há simetria de 
regime jurídico com o Poder Judiciário e o Ministério Público, inclusive no tocante 
ao seu âmbito institucional estar restrito às esferas federativas federal, distrital e 
estadual, conforme se pode apreender da leitura dos dispositivos constitucionais 
que dispõem sobre as competências legislativas e administrativas sobre a De¬ 
fensoria Pública e a assistência jurídica (arts. 21, XIII, 22, XVII, 24, XIII, 48, IX, 61, 
II, d). Em outras palavras, acompanhando a doutrina de Diogo Esteves e Franklyn 
Roger: 

"O silêncio do legislador constituinte aqui é eloquente. Se a Cons¬ 
tituição Federai não outorga aos Municípios a competência para 
legislar sobre assistência jurídica e Defensoria Pública (art. 24, XIII, 
e art. 30 da CRFB). E, ao mesmo tempo, não prevê a criação de De- 
fensorias Públicas no âmbito municipal (art. 134, § P, da CRFB), é 
intuitiva a pretensão do legislador constituinte no sentido de vedar 
a veiculação de tal matéria pelo ente político municipal" 61 . 

Da mesma forma como não há Poder Judiciário Municipal ou Ministério 
Público Municipal, também não há razões jurídico-constitucionais para se pensar 
na possibilidade de criação de Defensoria Pública Municipal, sob pena de se sub¬ 
verter o pacto federativo na confonnação e organização do nosso sistema de justiça 
tal como concebido pela Constituição Federal de 1988. Destoa do regime jurídico 
da Defensoria Pública aquele aplicado às Procuradorias, que, por razões óbvias e 
somado ao fato de não deterem autonomia, estão presentes na esfera federativa 
municipal, inclusive por integrarem a estrutura do Poder Executivo Municipal, o 
que não ocorre com a Defensoria Pública. 

Finalmente, registramos que proposta de emenda constitucional que pre¬ 
tendia criar Defensorias Públicas Municipais nos municípios com mais de 500 mil 
habitantes foi arquivada após a emissão de parecer explicando a sua manifesta in- 


61 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p, 139. 
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constitucionalidade material, eis que violaria a forma federativa de Estado, criando 
obrigações para os Municípios em ofensa ao princípio da simetria constitucional 62 . 

5 5. O dever estatal de ampliação progressiva da assistência jurídica (art. 98 do 
ADCT, incluído pela EC 80/2014) e a garantia constitucional da proibição de 
retrocesso aplicada ao regime jurídico da Defensoria Pública. Os direitos fun¬ 
damentais sociais, dada a sua natureza econômica, ou seja, por se constituírem 
de prestações materiais a serem disponibilizadas pelo Estado aos que deles não 
possam dispor por insuficiência de recursos próprios, implicam gastos públicos. 
Isso faz com que seja atrelada a eles a ideia de progressividade ou realização pro¬ 
gressiva (ao contrário da aplicação e eficácia imediata que seriam detentores os 
direitos liberais ou civis e políticos). Tomando em conta especialmente o marco 
normativo internacional (art. 2 8 , § l 9 , do Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, de 1966, e o art. 1 Q do Protocolo de San Salvador Adicional à Convenção 
Americana de Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, de 1988), parte-se da premissa de que o Estado não teria condições fi¬ 
nanceiras de suprir imediatamente todos os direitos sociais, mas deveria alcançar 
progressivamente a completa realização de tais direitos. No plano constitucional, 
sobretudo pelo ultrapassado tratamento dos direitos sociais como normas apenas 
programáticas e, portanto, destituídas de força normativa e eficácia imediata, a 
CF/88 tratou de assegurar a eles a natureza de direitos fundamentais (art. 6 C ). No 
caso do direito fundamental à assistência jurídica, dada a sua natureza de direito 
prestacional em sentido estrito (ou seja, de direito social), deve ser reconhecido o 
dever do Estado de realização progressiva de tal direito. 

Passadas três décadas da promulgação da Constituição de 1988, é difícil não 
reconhecer a omissão ou pelo menos a atuação insuficiente do Estado brasileiro, 
tanto no plano federal quanto estadual (em alguns Estados da Federação mais e 
em outros menos), no cumprimento dos seus deveres de proteção em relação ao 
direito fundamental à assistência jurídica titularizado pelas pessoas necessitadas. 
Desde o seu texto original, o art. 5 e , LXXIV, reconhece o direito fundamental à 
.. assistência jurídica, e, de modo complementar, o art. 134 atribui à Defensoria 
Pública a função de implementar tal serviço público essencial. É bem verdade que 
o regime jurídico-constitucional da Defensoria Pública restou sobremaneira ro¬ 
bustecido, respectivamente, por meio das ECs 45/2004, 69/2012,74/2013 e 80/2014, 
bem como pelas profundas alterações na LC 80 levadas a efeito pela LC 132/2009, 
mas, vale frisar, o direito fundamental à assistência jurídica e a obrigação do 
Estado brasileiro de criar a Defensoria Pública para conferir efetividade ao mesmo 
sempre estiveram no texto constitucional desde a sua gênese em 1988. 


« Cf. PEC n 2 12/2007. 
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O dever estatal de implementação progressiva do serviço de assistência j u . 
ridicà por meio da criação e ampliação da estrutura e dos quadros da Defensoria 
Publica, conforme já anunciado em tópico precedente, resultou consagrado de 
forma expressa no texto constitucional por meio da EC 80/2014, reforçando a 
sua natureza de direito social a que nos referimos anteriormente. A EC 80/2014 
inseriu o art. 98 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 
cristalizando no texto constitucional, para além da obrigação decorrente dos arts 
5 C , LXXIV e 134, o compromisso (e, portanto, vinculação jurídico-constitucional 
para os três poderes republicanos) do legislador constitucional com a efetivação 
do direito fundamental à assistência jurídica e a ampliação da Defensoria Pública 
no território nacional: 

"Art. 98. O número de defensores públicos na unidade jurisdicional 
será proporcional à efetiva demanda pelo serviço da Defensoria 
Pública e à respectiva população. 

§l°No prazo de 8 (oito) anos, a União, os Estados e o Distrito Federal 
deverão contar com defensores públicos em todas as unidades juris- 
didonais, observado o disposto no caput deste artigo. 

§ 2 Q Durante o decurso do prazo previsto no § l c deste artigo, 
a lotação dos defensores públicos ocorrerá, prioritariamente, 
atendendo as regiões com maiores índices de exdusão social e aden¬ 
samento popularional". 

E fácil extrair da norma constitucional em destaque a caracterização, por 
sua dicção literal, sem maior esforço hermenêutico, de um verdadeiro dever cons¬ 
titucional do Estado de ampliação progressiva do serviço público essencial de as¬ 
sistência jurídica prestado pela Defensoria Pública, cabendo ao Estado-Legislador 
e ao Estado-Administrador - nos planos federal, distrital e estadual -, adotar as 
medidas normativas e fáticas necessárias ao cumprimento do comando constitu¬ 
cional, sob pena, inclusive, de tomar possível o controle por parte do Estado-Juiz 
ante a omissão ou atuação insuficiente dos entes estatais a quem a norma c di¬ 
rigida (União, Estados e Distrito Federal). 

A omissão estatal em questão, tanto por parte do Poder Legislativo quanto 
do Poder Executivo, é injustificável, caracterizando descumprimento flagrante da 
norma constitucional, passível, como referido, de reprimenda judicial. Ademais, 
juntamente com o dever de implementação progressiva do "estado político-ju¬ 
rídico" de efetivação do direito fundamental à assistência jurídica, há que se ter 
em conta, como sua outra face, também a proibição ou vedação de retrocesso do 
patamar normativo e fático de realização do direito. Assim como é imposto ju¬ 
ridicamente a ampliação progressiva da concretização - normativa e fática - do 
direito fundamental em questão, também é vedado ao legislador - e ao adminis- 


«aap v- - 
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- retroceder em tal "estado da arte" de consagração legislativa e efetivação 
Ílif^oííticas estatais de efetivação do direito fundamental à assistência jurídica 
SE*intermédio do modelo público consagrado CF/88. 

ta Finalmente, consideramos oportuno ressaltar que o dever de ampliação 
‘ regressiva da assistência jurídica dirige-se, de fato, num primeiro momento, 
ÍEs Poderes Executivo e Legislativo - principalmente no que diz respeito à via- 
ijlização de orçamento "digno" para a Defensoria Pública mas também con- 
^Sbemos como destinatários da alteração promovida pela EC 80 no ADCT os 
Defensores Públicos-Gerais, que devem gerir adequadamente o orçamento da 
^instituição e promover uma correta distribuição territorial dos membros, sob pena 
%e, conforme já apontamos anteriormente, intervenção judicial para controlar o 
I ^tfcício da política pública de assistência jurídica gratuita. 


95 



I 


SEGUNDA PARTE 


Comentários à Lei Nacional da 
Defensoria Pública 


COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA 


’ LEI COMPLEMENTAR N q 80, DE 12 DE JANEIRO DE 1994» 

Organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios 
m % e prescreve normas gerais para sua organização nos Estados, e dá outras 
8 |p||L providências. 

Considerações introdutórias sobre a LC 80. Conforme vimos anteriormente, o 
^ífft 134, § 1 Q , da Constituição Federal, dispõe que " lei complementar organizará a 
: Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas 
^'gerais para sua organização nos Estados Obedecendo a essa comando constitu- 
m&nai, criou-se em 1994 a Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública (LONDP), 
I a | t erada em 2009 pela LC 132, responsável por incorporar ao texto original di¬ 
versas conquistas e avanços para o estatuto jurídico da instituição. Vejamos alguns 
pontos importantes sobre a LC 80. 

O primeiro ponto a ser observado é que o constituinte determinou que a 
LONDP deve ter o caráter de lei complementar, coincidindo, portanto, com a na- 
r dureza jurídica da lei que dispõe sobre a organização e o funcionamento da Ad- 
| vocada-Geral da União (art. 131, caput f da CF), e divergindo da natureza jurídica 
■ ,4e que se reveste a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (LONMP), consi- 
" derada uma legislação ordinária. Consequência prática da opção do constituinte 
de ter atribuído ao estatuto jurídico infralegal da Defensoria Pública o status de lei 
Complementar é a proibição de edição de medida provisória sobre a matéria, nos 
termos do art. 62, § 1“ III, da CF 64 , seja para definição da organização ou para a 
apundação das normas gerais das Defensorias Públicas. 

: ■ O segundo ponto que devemos tratar diz respeito ao conteúdo da LONDP, 
que, conforme já antecipado, nos termos do art. 134, § l 9 , da CF, abrange tanto a 
! or gamzação exaustiva da Defensoria Pública da União quanto a especificação de 
’ normas gerais para as demais Defensorias, tratando-se, na visão de Barros, de 
I uma hipótese de legislação concorrente Verificamos aqui, portanto, uma diferença 


| ^ Ç m janeiro de 2019, mês em que essa obra é publicada, a Lei Complementar n° 80/94 com- 
pleta 25 anos. 

« Embora o art. 62, § 1«, I, c, da CF vede a edição de medida provisória apenas para a “or- 
! xanização do Poder judiciário e do Ministério Público (...)", considerando que a organizaçao da 
Defensoria Pública deve decorrer de lei complementar (art. 134, § l c , da CF), a proibição de 
i edição de medida provisória sobre a matéria é encontrada no art. 62, § I a , III, da CF, que 
veda a utilização de tal expediente normativo sobre matéria "reservada a lei compiemen- 
‘ tar". Conforme veremos adiante, a implantação em caráter urgente da Defensoria Publica da 
União se deu a través da Medida Provisória 930/1995, convertida na Lei 9.020/95. No entanto, 
a proibição de edição de MP sobre matéria reservada à lei complementar somente ocorreu 
em 2001, com a EC 32. 

<s BARROS, Guilherme Freire de Melo. Defensoria Pública : comentários à LC n 1 80/1994. 7 4 ed. 
Salvador: Juspodivm, 2015, p. 33. 
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dara em relação ao estatuto jurídico do Ministério Público, em que o MPU possui 
legislação própria (LC 75/93), e em relação ao regramento jurídico da Advocacia- 
-Geral da União, cuja LC 73/93 disdplina apenas a Advocacia Pública Federal, 
nada dispondo acerca das Advocacias Públicas Estaduais e Municipais. 

Ainda sobre esse segundo ponto, importante considerarmos que a EC 
69/2012 alterou os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições de organizar e manter a Defensoria 
Pública do Distrito Federal. Em consequênda disso, o art. 134, § I a , da CF, deve 
receber uma releitura, e isso porque ele sofreu uma derrogação tádta pardal 
pela ÉC 69, de modo que, agora, a LONDP, de competência legislativa da União, 
somente pode organizar a DPU e estabelecer normas gerais para a organização da 
Defensoria Pública do Distrito Federal, estando, portanto, revogados os arts. 52 a 
95 da LC 80, que dispunham exaustivamente sobre a organização da DPDF 66 . 

Mas qual seria, então, o regramento jurídico geral e o regramento jurídico 
específico aplicáveis à DPDF? O art. 2 a da F.C 69 responde a essa pergunta: " Sem 
prejuízo dos preceitos estabelecidos na Lei Orgânica do Distrito Federal, aplicam-se à De¬ 
fensoria Pública do Distrito Federal os mesmos princípios e regras que, nos termos da 
Constituição Federal, regem as Defensorias Públicas dos Estados". Assim, temos a Lei 
Orgânica da DPDF como o seu regramento especifico 67 e as normas gerais estabe¬ 
lecidas na LC 80 para as Defensorias dos Estados como o seu regramento geral. 
Importante, ainda, atentarmos para que o art. 3 o da EC 69 previu que "O Congresso 
Nacional e a Câmara Legislativa do Distrito Federal, imediatamente após a promulgação 
desta Emenda Constitucional e de acordo com suas competências, instalarão comissões 
especiais destinadas a elaborar, em 60 (sessenta) dias, os projetos de lei necessários à ade¬ 
quação da legislação infraconstitucional à matéria nela tratada", o que ainda não foi 
observado, estando a LC 80 aguardando essa reforma. 

A LONDP, embora tenha alguns defeitos de estrutura e esteja desa- 
tualizaa em alguns pontos no que diz respeito ao novo perfil constitucional da 
Defensoria Pública, pode ser considerada uma legislação que oferece as diretrizes 
e os comandos protetivos para que a assistência jurídica integral e gratuita seja 


66 Nó mesmo sentido, ressaltam Diogo Esteves e Franklyn Roger: "Devemos lembrar, nesse 
ponto, que a redistribuição da competência para legislar sobre a Defensoria Pública do Distrito Fed¬ 
eral, realizada recentemente pela Emenda Constituaonal n a 69/2012, deverá acarretar a modificação 
da Complementar n a 80/1994. Isso porque não se encontra mais inserida na esfera de competência 
da União a organização da Defensoria Pública do Distrito Federal (art. 22, XVII, da CRFB); com a 
modificação operacionalizada pela EC n a 69/2012, deve a União estabelecer apenas as normas gerais 
(art. 24, § 1% da CRFB), cabendo ao Distrito Federal normatizar os aspectos específicos de sua Defen- 
soria Pública (art. 24, § 2 S , da CRFB)" (Princípios Institucionais da Defensoria Pública. 2 a ed. Rio 
de Janeiro: Forense: 2017, p. 68-69). 

67 Cf. Lei Complementar do Distrito Federal n u 828/2010. 
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lúcida aos necessitados pelos defensores públicos 68 . 

TÍTULO I 

|Ç\ Disposições Gerais 

(Redação dada pela Lei Complementar n a 132, de 2009) 

irfc F À Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 
y^Üicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do 
Hfime democrático, fundamentálmente, a orientação jurídica, a promoção 
2 direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judiciai e extrajudicial, 
éáítòros individuais f colet&os, de fotroa integraie gíatuita,aosneces- 
rXfados, assim considerados na forma do inciso LXXIV do art. 5° da Consti- 
taicãoFederal. (Redação dada pela Lei Complementam-132, de 2009). 


LI A Defensoria Pública como instituição permanente. Antecipando-se à al- 

I íeraçãono art. 134, caput, da Constituição Federal que mais tarde seria promovida 
pela EC 80/2014, a LC 132/2009 tratou de alterar o art. I a da LC 80 para ressaltar 
BB a Defensoria Pública é uma instituição permanente, o que significa dizer que a 
11 defensoria não pode ser abolida por ações - nem por omissões - de qualquer dos 
jj píeres constituídos. Considerando que a CF veicula expressamente a Defensoria 
Ü | pública como proposta concretizadora da obrigação do Estado de prestar assis- 
$ tência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, 
M | preito fundamental previsto no art. 5 a , LXXIV, pode-se dizer que a existência e a 
? ‘ manutenção da instituição reclamam o caráter de cláusula pétrea da Defensoria 
k Pública, nos termos do art. 60, § 4 a , IV, da Constituição, segundo o qual não será 
objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir "os direitos e ga- 
, rantias individuais" . Assim, conforme ressaltam Diogo Esteves e Franklyn Roger: 


"Em razão de sua importância e de sua essendalidade na pre¬ 
servação igualitária da ordem jurídico-constitucional, a Defensoria 
Pública constitui parte integrante da identidade política, ética e 
jurídica da Constituição Federal, estando sua existência e t suas ca¬ 
racterísticas elementares permanentemente preservadas da ação 
erosiva do poder constituinte derivado reformador 69 . 



mmmmn 


SH Nesse sentido, conforme muito bem assevera Patrícia Kettermann, a LC 80 é um "verda¬ 
deiro divisor de águas na história da Defensoria Pública nacional, porque desenhou com mais con- 
cretudeo que, afinal, era a Defensoria Pública, e estabeleceu um norte estrategicamente pensado para 
■ fazer dela o que pretendia não só o legislador constitucional originário, mas sobretudo o povo mui- 
tmulnerável do nossa pais" (KETTERMANN, Patrícia. Defensoria Pública. Coleção Para enten¬ 
der direito. São Paulo: Estúdio Editores, 2015, p. 14). 

w ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios Institucionais da Defensoria 
Pública, p. 74. 
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Ao caráter permanente da Defensoria Pública pode-se objetar com a 
afirmação de qúe a instituição somente deve existir enquanto convivermos com 
a pobreza e com as desigualdades sociais, de modo que cumprido o objetivo fun¬ 
damental da República Federativa do Brasil de erradicar a pobreza e reduzir as 
desigualdades sociais (CF, art 3 a , III), a Defensoria Pública deveria ser extinta. 
Se adaptado esse argumento, pode-se dizer que outras instituições permanentes, 
como o Ministério Público (CF, art. 127, caput), as Forças Armadas (CF, art. 142, 
caput ) e a Polícia Federal (CF, art. 144, § I a ) também teriam um encontro marcado 
com suas respectivas extinções quando os fatores sociais que justificaram suas 
criações desaparecessem. Esse argumento não procede, e isso porque a pobreza, 
as desigualdades sociais, a violência, a insegurança pública, a proteção das fron¬ 
teiras etc. são fatores sociais inerentes à sociedade e nunca serão completamentc 
extintos. Por outro lado, convém esclarecer que num Estado de Bem-Estar Social, 
com níveis reduzidos de pobreza, de desigualdades sociais e de violência, insti¬ 
tuições como a Defensoria Pública, o Ministério Público e as Polícias tendem, sim, 
a ter um papel mais reduzido, dispondo naturalmente de um orçamento e de uma 
estrutura menores. 

1.2. A Defensoria Pública como essencial à função jurisdicional do Estado. Ao 
caracterizar a Defensoria Pública como essencial à função jurisdicional do Estado, o 
legislador - tanto o ordinário quanto o constituinte (CF, art. 134, caput ) - reconhece 
que a presença dos defensores públicos é imprescindível para o funcionamento 
do Poder Judiciário no que diz respeito ao acesso à jurisdição das pessoas neces¬ 
sitadas. Sem a Defensoria Pública, as portas do tribunais permaneceriam como 
sempre estiveram: fechadas para os pobres. Essa característica da Defensoria 
merece pelo menos dois comentários adicionais. 

O primeiro deles, que será aprofundado em comentários a outros dispo¬ 
sitivos desta lei, diz respeito à amplitude do conceito de assistência jurídica quando 
comparado com o conceito de assistência judiciária. A assistência jurídica não se 
limita à garantia de acesso ao Poder Judiciário. Assim, quando se diz que a De¬ 
fensoria Pública é essencial à função jurisdicional do Estado, isso não significa que 
a instituição não deva, antes, tentar solucionar extrajudicialmente o conflito ou 
mesmo que a sua atuação se restrinja ao processo judicial (conforme veremos mais 
a frente, a Defensoria também pode atuar em processos administrativos). 

E o segundo comentário adicional consiste numa advertência: ser essencial à 
função jurisdicional do Estado não deve ser compreendido como uma submissão 
da Defensoria Pública a rotinas ou procedimentos contrários ao ideal de um jul¬ 
gamento justo. Ou seja, a Defensoria somente poderá ser essencial aos trabalhos do 
Poder Judiciário quando não perder de vista a sua essencial idade para o assistido 
ou usuário dos seus serviços. 
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1.3. A Defensoria Pública como expressão e instrumento do regime democrático. 
Também aqui a LC 132/2009, ao alterar o art. l s da LC 80, antecipou-se à mo¬ 
dificação que anos depois a EC 80/2014 faria no art. 134, caput, da CF. Assim, o 
legislador - o infraconstitucional e o constitucional - projetaram a Defensoria 
pública como expressão e instrumento do regime democrático. Para que a Defensoria 
pública possa honrar essa característica que lhe foi atribuída, parece-nos que pelo 
menos três responsabilidades devem ser assumidas: (a) primeiro, trazer a demo¬ 
cracia para dentro da instituição, viabilizando a participação popular efetiva nos 
processos deliberativos, no que estará se projetando como expressão da democracia; 

(b) segundo, participar ativamente dos processos decisórios e da definição de po¬ 
líticas públicas pelos três poderes da República, no que estará se projetando como 
instrumento do regime democrático, como porta-voz da população necessitada; e 

(c) terceiro, atuar estrategicamente junto à população necessitada como uma ver¬ 
dadeira "escola para a democracia", auxiliando para que a hipossuficiência eco¬ 
nômica não elimine as possibilidades de uma autonomia política 70 . 

1.4. A incumbência de orientação jurídica. Sobre a incumbência de orientação 
jurídica, remetemos o leitor para nossos comentários ao tópico 4.2. 

1.5. A incumbência de promoção dos direitos humanos. Novamente aqui a LC 
132/2009, ao alterar o art. 1 Q da LC 80, antecipou-se à modificação que anos depois 
à EC 80/2014 faria no art. 134, caput , da CF. Assim, o legislador - o infraconstitu¬ 
cional e o constitucional - incumbiram a Defensoria Pública de promover os direitos 
humanos. O termo direitos humanos não foi empregado nesse dispositivo segundo 
uma concepção restritiva, no sentido de compreender somente o conjunto de di¬ 
reitos da pessoa humana, previstos em documentos normativos internacionais, 
indispensáveis para a consecução de uma vida digna, mas sim num sentido am- 
pliativo, abrigando também os direitos fundamentais previstos na Constituição 
Federal. Consideramos oportuno destacar a utilização do verbo promover pelo 
legislador, em clara sinalização de que o papel da Defensoria Pública vai além 
de proteger os direitos humanos no contexto de um caso concreto, devendo a ins¬ 
tituição ser uma articuladora da promoção dos direitos humanos, esdareçendo a 


70 Nesse sentido, a valiosa lição de Domingos da Costa e Arion Godoy, membros da De¬ 
fensoria Pública do Rio Grande do Sul: " Apresentar-se-á , então, a Defensoria Pública como ver¬ 
dadeira escola para a democracia, eficaz em auxiliar os necessitados a se libertarem dessa condição 
inclusive - e prínàpalmente - em termos políticos, na medida em que passem a agir no mundo como 
cidadãos autônomos, livres dos grilhões assistencialistas que convertem seus direitos em concessões 
e os induzem a transferir suas decisões a terceiros, como se dá na forma clássica e saturada da judiei - 
alização de litígios" (COSTA, Domingos Barroso da; GODOY, Arion Escorsin de. A Defensoria 
Pública e as famílias: Manual de Orientação para atuação em questões de família, sob uma perspectiva 
defensorial. Belo Horizonte: São Jerônimo, 2015^ p. 19). 
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população em geral a respeito do conteúdo e da essencialidade destes direitos. 

1.6. A incumbência de defesa dos necessitados. Assegurar a proteção jurídica 
especial aos necessitados (ou vulneráveis) nada mais é do que reconhecer a desi¬ 
gualdade fática existente entre os diferentes indivíduos e grupos que integram a 
comunidade política estatal. Ao tratar de forma desigual determinadas pessoas, 
por meio da assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados, o Estado 
assegura a igualdade fática destas pessoas no plano comunitário, tornando-as 
capazes de exercer com plenitude os seus direitos e a ddadania. A Defensoria 
Pública representa, portanto, esse "movimento" do Estado, por força dos seus 
deveres de proteção estabelecidos pela Constituição, no sentido de criar, tanto 
em termos organizacionais quanto procedimentais, políticas públicas inclusivas 
e capazes de operadonalizar o próprio princípio da igualdade na sua dimensão 
material, designadamente naquilo que constitui um dos principais fundamentos 
do Estado de Direito: um direito a ter direitos fundamentais civis, políticos , econômicos, 
sociais, culturais e ambientais efetivos. A criação da Defensoria Pública na ÇF/88 e 
a ampliação do acesso à justiça aos indivíduos e grupos sodais necessitados são 
expressões desse novo programa político-jurídico inclusivo inaugurado em 1988. 

1.6.1. Conceito jurídico de necessitado. A discussão tratada no tópico anterior 
relaciona-se, por sua vez, com a compreensão do conceito jurídico de pessoa 
I necessitada (ou vulnerável). A amplitude do conceito - tanto sob a perspectiva 

individual quanto coletiva - é tema da mais alta relevância para a devida com¬ 
preensão da titularidade do direito fundamental à assistência jurídica. O conceito 
de necessitado trazido pela CF/88 (arts. 5 e , LXXIV, e 134, caput) e pela legislação in- 
fraconstítucional reflete diretamente na atuação da Defensoria Pública, tomando 
'êM certos indivíduos e grupos sociais, a depender do seu enquadramento em tal 
conceito, beneficiários ou não do serviço público prestado pela instituição. A uti- 
lização da expressão necessitado tem por objetivo guardar sintonia com o texto 
constitucional 71 , bem como no art. I o da LC 80, com a nova redação trazida pela LC 
■ 132/2009 72 , muito embora outras expressões também possam carregar o mesmo 


71 A expressão "necessitado" está consolidada na tradição constitucional brasileira, tendo 
constado dos dispositivos que trataram da assistência judiciária em diversas Constituições 
passadas: art. 113, n. 32, da Constituição de 1934; art. 141, § 35, da Constituição de 1946; e art. 
153, § 32, da Constituição de 1967, "emendada" peia junta militar em 17 de outubro de 1969. 

71 Mais recentemente, também o novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), ao con¬ 
sagrar de forma inédita capítulo próprio para a Defensoria Pública, também se utilizou da 
expressão "necessitados" para conceituar os beneficiários da assistência jurídica prestada 
pela instituição (art. 185). 
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significado, como, por exemplo, vulnerável n , hipossuficiente 74 , débeis, fracos, entre 
outras. A condição jurídica de necessitado não se restringe apenas à perspectiva 
econômica (consagrado, por exemplo, no art. 2° § único, da Lei 1.060/50), mas 
abarca também outras hipóteses e situações em que indivíduos ou mesmo grupos 
sodais encontram-se em situação especial de vulnerabilidade existencial no tocante ao 
exercício dos seus direitos fundamentais. Propõe-se, para delimitar a discussão, 
uína distinção entre necessitado em sentido estrito (ou em termos econômicos ) e neces¬ 
sitado em sentido amplo (ou em termos organizacionais ). 

I.6.I.I. Conceito estrito (econômico). A carência econômica centraliza, sem 
dúvida, o enquadramento de determinada pessoa na condição de necessitado ou 
vulnerável à luz do nosso ordenamento jurídico (constitucional e infraconstitu- 
donal), o que se dá em razão da fragilidade existencial provocada pela falta de 
acesso a recursos materiais e privação de direitos sofrida por determinado in¬ 
divíduo e, em algumas situações, por grupos sodais inteiros em relação aos bens 
sodais básicos, como, por exemplo, saúde, educação, moradia, alimentação, sa¬ 
neamento básico etc. Tal situação, por si só e independentemente da cumulação 
com outro fator de vulnerabilidade (por exemplo, criança e adolescente, pessoa 
com deficiência, idoso etc.), provoca a marginalização social, política e cultural da 
pessoa, na medida em que ela se vê impossibilitada de ter suas relações sociais e 
jurídicas em condições de igualdade com os demais indivíduos e com os próprios 
entes estatais. O min. Marco Aurélio, do STF, descreve com precisão o conjunto de 
vulnerabilidades existenciais que permeiam a pobreza: 

"A carência de meios econômicos dificulta o acesso à educação, ao 
emprego, à obtenção de dignas condições de moradia, terminando 
por minar a confiança do ser humano erh si mesmo, reduzindo-lhe 
a autoestima e confiando ao circulo vicioso aa pobreza e da igno¬ 
rância. O desconhecimento dos direitos a que tem jus, ou os meios 
de auferi-los, cega o homem, levando-o a caminhar cabisbaixo e in¬ 
seguro, temeroso de tropeçar e cair" 75 . 


73 O Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) enuncia, entre os princípios que nor¬ 
teiam a Política Nacional das Relações de Consumo, o "reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor no mercado de consumo" (inciso I do art. 4 e ). 

74 O Código de Defesa do Consumidor consagra como direito básico do consumidor "a fa- 
rilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus ca prova, a seu favor, 
no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele 
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências" (art. 6 fl , VIII). 

;;■» A passagem foi extraída do discurso pronunciado pelo Ministro Marco Aurélio por oca¬ 
sião da cerimônia de posse da Defensora Pública-Geral do Estado de São Paulo, D ameia 
Sollberger, em 18 de junho de 2010. Disponível em: http://www conjur.com.br/2010-jim-24/ 

discurso-posse-daniela-cembranelH-agradece-antecessora. 
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Nas Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condições de Vul¬ 
nerabilidade (2008), mais precisamente no seu item 7 (15), está consignado que "a 
pobreza constitui uma causa de exclusão social, tanto no plano econômico como 
nos planos social e cultural, e pressupõe um sério obstáculo para o acesso à 
justiça especialmente daquelas pessoas nas quais também concorre alguma outra 
causa de vulnerabilidade". Caracterizada a situação de vulnerabilidade socioe- 
conômica, toma-se imperativa a atuação do Estado no sentido de trazer tais indi¬ 
víduos e grupos sociais para dentro do pacto social A assistência jurídica integral e 
gratuita a tais pessoas cumpre exatamente esse papel, com o objetivo de, por meio 
da tutela e promoção dos seus direitos, proporcionar um quadro comunitário de 
maior igualdade, notadamente em questões que digam respeito aos direitos fun¬ 
damentais e à dignidade de tais indivíduos e grupos sociais, além, é claro, de 
assegurar o seu status político-jurídico de cidadão (art. I 9 , II, da CF/88). 

A Lei 1.060/50 (LAJ - Lei de Assistência Judiciária 76 ), revogada parcialmente 
pelo novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), instituiu o benefício da as¬ 
sistência judiciária com o propósito de ampliar o acesso ao Poder Judiciário, de 
modo a regulamentar, na época, o art. 141, § 4 Q , da Constituição Federal de 1946. 
No parágrafo único do seu art. 2 Ô , alinhada a essa perspectiva econômica na ca¬ 
racterização da "necessidade", considera necessitado "todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de ad¬ 
vogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família Ou seja, onde o sustento e 
as necessidades básicas do indivíduo e da sua família estiverem ameaçados pelas 
custas processuais e honorários advocatícios, estará ele enquadrado na condição 
jurídica de necessitado. A LAJ, anterior à criação da Defensoria Pública e, portanto, 
à nova ordem constitucional instituída pela CF/88, foi concebida a partir de uma 
perspectiva liberal-individualista do processo e sua abrangência está limitada ao 
conceito mais estrito de assistência (apenas) judiciária , como o próprio nome da 
legislação em questão já enuncia, não alcançando o atual regime jurídico da as¬ 
sistência jurídica, delineado, em especial, pela LC 80/94, notadamente a partir das 
novas diretrizes normativas trazidas pela LC 132/2009. 

Apesar das limitações da LAJ frente ao atual regime jurídico da assistência 
jurídica instaurado pela CF/88 e pela LC 80/94, o seu dispositivo citado ante¬ 
riormente é importante para esclarecer sobre o conceito de necessitado em sentido 
estrito, já que está centrado basicamente na perspectiva económico-financeira. Em 
sintonia com essa compreensão, também o art. 5 e , LXXIV, da CF/88, determina que 
"o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem in¬ 
suficiência de recursos" . A expressão insuficiência de recursos reforça o mesmo equa- 


7t A seguir referida apenas como LAJ. 
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donamento, ou seja, de que deve ser assegurada pelo Estado, aos indivíduos e aos 
grupos sociais pobres, a assistênda jurídica por intermédio da Defensoria Pública, 
como corolário do seu acesso à justiça e de modo a não lhes privar dos bens ma¬ 
teriais mínimos indispensáveis a uma vida digna. Outro referencial conceituai e 
normativo pertinente ao caso, para justificar a caracterização da insufidênda de 
recursos, é a própria definição de salário mínimo trazida pela CF/88 77 . Se o in¬ 
divíduo se encontrar em situação econômica desfavorável que não lhe permita 
•"atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 
> social", ele se encontrará em situação de necessidade do ponto de vista econômico. 

Há certa tendênda, no cenário nacional, não obstante a diferença existente 
nos padrões adotados por vários Estados da Federação (e também no âmbito 
federai 78 ), de adotar-se o critério de até 3 (três) salários mínimos nadonais de 
renda familiar para o indivíduo passar pelo crivo econômico e ser atendido pela 
Defensoria Pública. Essa é tradução, em termos econômicos, que se tem dado para 
a caracterização da necessidade (e, portanto, assegurando o acesso ao serviço 
púbico de assistência jurídica prestado pela Defensoria Pública), hoje equivalente 
a R$ 2.862,00. 

A comprovação da renda, em regra geral, é verificada mediante a apre¬ 
sentação de documentos pertinentes (exemplos: carteira de trabalho, holerite, 
extrato de benefício previdendário, titularidade de bens móveis e imóveis, de¬ 
claração do imposto de renda, etc). A respeito da questão, há quem defenda a 
adoção do mecanismo de autodeclaração de carência econômica como suficiente 
para embasar a concessão da assistênda jurídica, a exemplo do que ocorre em 
outras políticas públicas no campo sodal 79 . No entanto, não nos párece adequada 
a utilização de tal mecanismo, lembrando que a assistência jurídica não se trata de 


p "Art 7® São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à me¬ 
lhoria de sua condição social: (...) IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, 

i capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim". 

v: :7s dSJo âmbito da Defensoria Pública da União, adota-se como regra, atualmente, observadas 
algumas exceções, o valor de R$ 2,000,00 (dois mil reais) da renda do grupo familiar para 
aferir a necessidade econômica do requerente da assistência jurídica integral e gratuita (Re¬ 
solução n 2 134/2016 do Conselho Superior da DPU). 

19 Nesse sentido, com indicação de outros autores que corroboram o mesmo entendimento, 
defendendo a corrente presumicionista e afirmando que a exigência de comprovação de in¬ 
suficiência de recursos conduz o cidadão à uma constrangedora e humilhante situação de 
comprovar a própria pobreza, o que resultaria em violação do prindpio da dignidade huma¬ 
na, cf. ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios Institucionais da Defensoria 
Pública, p. 171 e seguintes. 
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política pública universal. Ademais, o próprio texto da CF/88 é elucidativo no que 
toca à questão, ao assinalar, no art. 5-, LXXIV, que "o Estado prestará assistência 
jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos". 

A adoção restritiva tem por base também, em termos práticos, evitar a sub¬ 
versão de institutos jurídicos, como ocorrido no caso da gratuidade de justiça, em 
que, muitas vezes, servindo-se da ausência de maiores exigências para a com¬ 
provação de renda, as classes mais abastadas acabam se beneficiando de tais be¬ 
nesses em detrimento de quem realmente seria o titular do benefício ou direito 
almejado pela lei e que, não raramente, pela carência de informação, não alcança 
o Sistema de Justiça. A respeito do tema, Kettermann pontua que "Se o ideal demo¬ 
crático é a autodeclaração de necessidade como suporte suficiente à atuação da Defensoria 
Pública, no estágio atual da evolução institucional ela certamente redunda em negativa de 
atendimento aos efetivamente necessitados (aqui incluídos os hipossuficientes e as pessoas 
etou grupos em situação de vulnerabilidade 

Não obstante a atuação da Defensoria Pública seja pautada, na sua essência, 
pela carência ou necessidade de natureza econômica (e assim deve ser sempre), o 
conceito de necessitado deve estar em sintonia com o somatório de "vulnerabi¬ 
lidades" que comumente caracteriza a parcela socialmente excluída da sociedade 
brasileira, tomando em consideração alguns dos grupos sociais tidos por vul¬ 
neráveis (exemplos: pessoa com deficiência, idoso, egresso do sistema prisional 
etc.). O conceito de necessitado (ou vulnerável), portanto, deve estar alinhado 
com o sistema jurídico contemporâneo, que, rompendo com a tradição liberal- 
-individualista caracterizada por conceber um sujeito de direito apenas "formal", 
assimila as desigualdades fáticas que imperam no âmbito comunitário (no que 
toca ao exercício dos direitos) e destina especial proteção a determinados grupos 
sociais. O conceito de necessitado deve contemplar tal perspectiva ampliada para 
permitir a atuação da Defensoria Pública na tutela e promoção dos direitos (in¬ 
dividuais e coletivos) de tais grupos sociais que de outra maneira não teriam vez 
no nosso Sistema de Justiça. Essa compreensão amplificada do conceito de neces¬ 
sitado, para além da perspectiva estritamente econômica, é designada, na linha do 
que a doutrina já vem tratando de desenvolver há algum tempo, de necessitado em 
sentido amplo ou em termos organizacionais, o que será explorado com mais detalhes 
no tópico seguinte. 

1.6.1.2. Conceito amplo (ou organizacional). Para além do espectro estrítamente 
econômico, ao tratar da amplitude do conceito de necessitado, é importante trazer 
essa discussão para a dimensão "concreta" de tais sujeitos de direito - e não apenas 


80 KETTERMANN, Patrícia. Defensoria Pública (Coleção para Entender Direito). São Paulo: 
Estúdio Editores, 2015, p. 54. 
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í "formal", portanto, rejeitando a ideia abstrata de que são pessoas livres e iguais 
f . para exercerem os seus direitos perante o Sistema de Justiça -, com o propósito 
f de identificar as diferentes categorias de grupos sociais detentores dessa especial 
condição jurídica decorrente da sua vulnerabilidade existencial. Rompendo, 
í assim, com a tradição liberal-individualista, o Direito contemporâneo objetiva 
cada vez mais identificar as diferentes situações de fato e especiais necessidades • 
da pessoa concreta, colocando o ordenamento jurídico a serviço da sua proteção. 
| l , Não por outra razão, testemunhamos, sobretudo a partir da segunda metade do 
f século XX - no caso brasileiro, um pouco depois disso, ou seja, somente a partir 
1 ; i; da CF/88 a edição, tanto no âmbito internacional (global e regional) quanto do¬ 
méstico, de legislações que se encarregaram de proteger diferentes categorias (e 
trata-se de rol apenas exemplificativo) de indivíduos e grupos sociais necessitados 
(pú vulneráveis). Esse novo arranjo normativo reflete, por sua vez, diretamente no 
- ^ cônceito de necessitado estabelecido pelo ordenamento jurídico brasileiro, extra¬ 

polando, portanto, a perspectiva apenas econômica. 

| No âmbito internacional, registra-se, de forma paradigmática, a edição das 

j|f§| Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condições de Vulnerabilidade, 
aprovadas na XIV Conferência Judicial Ibero-Americana, realizada em Brasília, 
no ano de 2008. Esse documento, embora não tenha a natureza de tratado - e por 
| isso, não possua força vmculante ", representa um referencial conceituai bastante 
preciso para a compreensão da temática do acesso à justiça dos indivíduos e 
^^|^|ipos sociais necessitados (ou vulneráveis). Ademais, o documento guarda 
\ v , " perfeita simetria com o cenário normativo traçado pelo Direito Internacional dos 
< Direitos Humanos, já que este último, tanto no plano global quanto regional, tem 
j se ocupado de estabelecer cada vez mais, para além do marco normativo geral 
| encontrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e dos Pactos de 

| 1966 - de Direitos Civis e Políticos, e de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

diplomas específicos voltados à proteção de grupos sociais vulneráveis, asse¬ 
gurando especial regime de proteção para eles. 

De acordo com as Regras de Brasília, consideram-se "pessoas em condição 
4e vulnerabilidade" aquelas "que, por razão da sua idade, gênero, estado físico 
óú mental, ou por circunstâncias sociais, econômicas, étnicas e/ou culturais, en¬ 
contram especiais dificuldades em exercitar com plenitude perantç o Sistema 
de Justiça os direitos reconhecidos pelo ordenamento jurídico". No mesmo do¬ 
cumento, está assinalado que poderão constituir causas de vulnerabilidade, entre 
outras, as seguintes: a idade, a incapacidade, o pertencimento a comunidades 
indígenas ou a minorias, a vitimização, a migração e o deslocamento interno, a 
ppbreza, o gênero e a privação de liberdade. 

O conceito de pessoas em condição de vulnerabilidade das 'Regras de Brasília não 
difere substancialmente do conceito de pessoas necessitadas, especialmente se to¬ 
marmos o seu sentido mais amplo, de acordo com o entendimento sustentado por 
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nós, não se restringindo estas últimas, portanto, apenas à perspectiva econômica. 
É certo que, muitas vezes, a carência econômica estará acompanhada de outras 
causas de vulnerabilidade, tomando ainda maior a responsabilidade do Estado - 
e, portanto, da Defensoria Pública - de atuar no sentido de atender e tutelar os di¬ 
reitos de tais pessoas, assegurando a sua inserção no nosso pacto político-jurídico. 
No ordenamento jurídico brasileiro, o conceito de necessidade (ou pessoa neces¬ 
sitada) "em sentido amplo" resultou consagrado no art. 4 y , XI, da LC 80, com as 
alterações trazidas pela LC 132/2009, ao determinar que cabe à Defensoria Pública 
"exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do adolescente, 
do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência 
doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção 
especial do Estado" 81 . 

Os grupos sociais vulneráveis, para além da pobreza e consequente falta de 
acesso aos bens materiais básicos, podem ser identificados nos seguintes grupos, 
ressalvando-se, novamente, que se trata de listagem apenas exemplificati va: criança 
e adolescente 82 , idoso™, pessoas com deficiência 8i , mulher vítima de violência doméstica 85 , 
pessoas privadas de liberdade 86 , usuários de serviços públicos essenciais (saúde, 
educação, assistência social, transporte público, saneamento básico, assistência 
jurídica, entre outros), indígena 87 e consumidor 88 . Tais categorias ou coletivos são 
integrados por indivíduos e grupos de pessoas que detêm uma proteção jurídica 
especial a cargo do Estado e da sociedade, independentemente da configuração da 
sua carência econômica. O "rol" de grupos sociais vulneráveis, por certo, é apenas 


81 Há, ainda, no mesmo artigo da LC 80, outros incisos que também conformam a ideia de 
proteção jurídica especial a ser conferida a determinados grupos sociais vulneráveis, como, 
por exemplo: consumidor (VIII); pessoas privadas de liberdade (XVII); e pessoas vítimas de tortura, 
abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou violência (XVIII). 

81 Art. 227 da CF/88 e Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei 8.069/90). 

85 Art. 230 da CF/88 e Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003). 

84 Art. 227, § I a e § 2 o , da CF/88 e Estatuto da Pessoa com Deficiência coletivo, a fim de garan¬ 
tir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência" (grifos do autor). 

85 Art. 226 da CF/88 e Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006). 

84 É importante destacar as inovações trazidas pela Lei 12.313/2010 à Lei 7.210/84, ou seja, a 
Lei de Execução Penal (LEP), as quais, em perfeita sintonia com a reforma da Lei Orgânica 
Nacional da Defensoria Pública levada a cabo pela LC 132/2009, reservaram à Defensoria Pú¬ 
blica um papel de absoluto destaque no âmbito da execução penal, de modo a salvaguardar 
os direitos fundamentais e a dignidade dos indivíduos presos e internados em estabeleci¬ 
mentos prisionais. 

37 Art. 231 da CF/88 e Estatuto do índio (Lei 6.001/73). 

88 O art. 5®, XXXII, da CF/88 dispõe que "o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con¬ 
sumidor". No plano infraconstitucional, cf. Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
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exen ip|ificativo, como, inclusive, sugere o inciso XI do art. 4 y da LC 132/2009, ao 
enunciar no seu final: "e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção 
especial do Estado". 

De acordo com tal entendimento, registra-se a lição do ministro Antonio 
Herman Benjamin, do STJ, em julgamento que versava sobre a legitimidade da 
Defensoria Pública para a propositura de ação civil pública na defesa de direitos 
dos consumidores, para quem "A expressão 'necessitados' deve ser interpretada 
de maneira mais ampla, não se restringindo, exclusivamente, às pessoas econo¬ 
micamente hipossuficientes, que não possuem recursos para litigar em juízo sem 
prejuízo do sustento pessoal e familiar, mas sim a todos os socialmente vulneráveis”™. 

O fato de não se estabelecer um rol taxativo permite também a possibi¬ 
lidade de ser perquirida a verificação de situação de necessidade ou vulnerabi¬ 
lidade à luz de cada caso concreto. Em outras palavras, deve-se assegurar margem 
hermenêutica para que, por exemplo, o defensor público (ainda no plano extra¬ 
judicial) ou mesmo o magistrado, no âmbito de ação judicial, tanto de natureza 
individual quanto coletiva, possa identificar hipótese concreta de vulnerabilidade 
; e, portanto, a dificuldade de determinada pessoa (integrante de grupo social vul¬ 
nerável) de exercer a defesa dos seus direitos no âmbito do Sistema de Justiça, 
para além do espectro estritamente econômico, assegurando à ela a concessão da 
. assistência jurídica integral e gratuita. 

litl Defender tal entendimento não implica, como muitos poderiam pensar, por 
ampliar de tal maneira o conceito de necessidade ou necessitado a ponto de aco- 
bertar "ioda a sociedade" nele. Não é o caso. Mas tão somente se está alinhando 
ó conceito ao novo cenário jurídico e normativo (constitucional e infraconstitu- 
cional) edificado desde a CF/88, de modo a superar o paradigma liberal indivi- 
|;i|úãÍista e o conceito restritivo de assistência apenas "judiciária" estabelecido à luz 
' da Lei de Assistência Judiciária (Lei 1.060/50). Essa compreensão está de acordo 
çom o entendimento de Ada Pellegrini Grinover, ao defender que: 



"Existem os que são necessitados no plano econômico, mas também 
existem os necessitados do ponto de vista organizacional. Ou seja, todos 
aqueles que são socialmeníe vulneráveis: os consumidores, os 
usuários de serviços públicos, os usuários de planos de saúde, os 
que queiram implementar ou contestar políticas públicas, como as 
atinentes à saúde, à moradia, ao saneamento básico, ao meio am¬ 
biente etc" (grifos do autor) 90 . 


I * STJ, AgREsp 50.2X2, rei. min. Herman Benjamin, j, 10.10.2011. 

m GRINOVER, Ada Fellegrini. "Parecer a respeito da constitucionalidade da Lei 11.448/07, 
conferiu legitimidade ampla à Defensoria Pública para a ação civil pública". In: SOUSA, 
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Explorando um pouco mais o tema, cabe ainda uma reflexão sobre a con¬ 
cepção de necessitado em sentido amplo sob a ótica individual, ou seja, situações 
em que a Defensoria Pública atua em favor de um único indivíduo independen¬ 
temente da sua condição econômica. Para começar, vale destacar a exigência legal 
de defesa efetiva no processo penal, o que é desvinculado da condição econômica 
do réu sempre que este não constitua advogado particular 91 . Ainda como exemplo 
de necessidade de natureza por assim dizer "jurídico-processual", também am¬ 
pliando a perspectiva estritamente econômica, pode-se destacar a atuação da 
Defensoria Pública em curadoria especial, conforme previsto no art. 4 o , XVI, LC 
80/94 92 , nas hipóteses de revelia do réu citado por edital ou por hora certa ou ainda 
de incapaz, se não tiver representante legal ou se os interesses deste colidirem com 
os daquele, enquanto durar a incapacidade. Há, em tal hipótese, a caracterização 
de uma vulnerabilidade de índole processual, dissociada do aspecto econômico, 
o que também justifica e legitima a atuação da Defensoria Pública. Outra previsão 
legislativa bastante peculiar é o art. 28 da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), 
ao dispor que "É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e 
familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária 
Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento es¬ 
pecífico e humanizado". Não há, conforme se pode verificar na redação de tal 
dispositivo - muito embora a adoção equivocada pelo legislador da expressão 
"assistência judiciária qualquer limitação subjetiva de ordem econômica para o 
reconhecimento do direito à assistência jurídica às mulheres vítimas de violência 
doméstica. 

Finalmente, havendo dúvida a respeito do enquadramento ou não de deter¬ 
minado indivíduo ou grupo social nesta categoria jurídica de necessitados orga¬ 
nizacionais, deve ser conferida interpretação que favoreça a máxima eficácia dos 
direitos fundamentais e, consequentemente, a proteção dos indivíduos e grupos 
sociais necessitados ou vulneráveis. 

1.6.2. Competência para definir quem tem direito à assistência jurídica integral 


José Augusto Garcia de (Coord,). Uma nova Defensoria Pública pede passagem : reflexões sobre a 
Lei Complementar 132/09, Rio de Janeiro: Lutnen Juris, 2011, p. 483, 

” Mais a hente, discutiremos se, nessa atuação, a Defensoria Pública pode cobrar honorá¬ 
rios do réu não hipossuficiente econômico no processo penal. 

n O NCPC inova na matéria e atribui expressamente à Defensoria Pública o exercício da 
curadoria especial em tais situações: "Art. 72.0 juiz nomeará curador especial ao: I - incapaz, 
se não tiver representante legal ou se os interesses deste colidirem com os daquele, enquanto 
durar a incapacidade; II - réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital ou com 
hora certa, enquanto não for constituído advogado. Parágrafo único. A curatela especial será 
exercida pela Defensoria Pública, nos termos da lei". 
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e gratuita prestada pela Defensoria Pública (aspecto da hipossufidênda eco- 
pôjnica). Consideremos a seguinte situação hipotética: o Conselho Superior de 
determinada Defensoria Pública, apoiado em entendimento do colegiado de 
adotar um planejamento estratégico no sentido de prestar uma assistência ju- 
I ^dica integral e gratuita de mais qualidade, decide que os defensores públicos 
passarão a atender somente os cidadãos em situação de extrema pobreza, que 
integrem grupo familiar com renda de até um salário mínimo mensal. Com a di¬ 
minuição de atendimentos, espera o Conselho Superior desta Defensoria Pública 
| q üe os defensores públicos possam atuar em menos casos e com maior dedicação 
de tempo. É possível que essa situação se concretize na realidade? Segundo o en¬ 
tendimento dominante nas Defensorias Públicas, a resposta é sim, e isso porque a 
. autonomia funcional da instituição lhe confere a competência para deddir sobre 
quem tem direito a usufruir do serviço prestado de assistência jurídica integral e 
gratuita, competência esta que tem sido exercida pelo Conselho Superior de cada 
Defensoria Pública, amparado em seu poder normativo . 

Temos dificuldade de aceitar este entendimento, pois ele estabelece uma 
limitação infralegal - por meio de uma resolução de Conselho Superior da res- 
Hjl^tiva Defensoria - ao direito fundamental de assistência jurídica integral e 
gratuita (CF, art. 5 Q , LXXIV). Parece-nos que o ideal seria inserir um dispositivo 
sobre a questão na LC 80, compartilhando expressamente esta competência entre 
õ Poder Legislativo e as Defensorias Públicas, de modo que se trabalharia com 
piso e teto nacionais na legislação nacional da instituição, delegando uma margem 
de apreciação para cada Defensoria Pública estabelecer o seu critério de renda entre 
f: esses limites. 

Na situação hipotética que narramos no inído deste tópico, entendemos 
que seria perfeitamente cabível o ajuizamento de ação judicial, individual ou co¬ 
letiva, para que o Poder Judidário exerça o controle judicial da política pública de 
assistência jurídica integral e gratuita e declare a inconstitudonalidade do critério 
estabelecido pela Defensoria Pública, fixando outro valor até que a instituição de¬ 
libere novamente e adote um requisito de renda propordonal à realidade do país. 


I - a ueiensunu ruuuca ua umau; 

t - a Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórh 


1 2 as Defensorias Públicas dos Estados. 
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2.1. Introdução à estrutura da Defensoria Pública. A Defensoria Pública, conforme 
estabelece tanto a CF (art. 134, caput) quanto esse dispositivo da LC 80, é uma ins¬ 
tituição que, embora tenha a sua estrutura dividida em alguns ramos, revela-se 
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um todo orgânico. A Constituição prevê a existência de Defensorias da União, dos 
Estados e do Distrito Federal (art. 134, §§ X a , 2“ e 3 a ). Interessante observar que 
a Constituição previu as Defensorias sem, contudo, assim o fazer de modo mais 
didático e amplo, tal como fez quando tratou do regime jurídico do Ministério 
Público, quando especificou claramente que o MP abrange o Ministério Público da 
União e os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal (art. 128,1 e II). 
A I.C 80, mais clara nesse ponto, dispõe expressamente que a Defensona Publica 
abrange a Defensoria Pública da União, a Defensona Pública do Distrito Federal 
e dos Territórios 93 e as Defensorias Públicas dos Estados. Analisemos brevemente 
cada ramo da instituição Defensoria Pública. 

2.2. A Defensoria Pública da União. Apesar de o direito de acesso à justiça ter 
sido veiculado na Constituição Federal de 1934, a instituição Defensoria Pública 
somente surgiu com o advento da Constituição Federal de 1988, quando o consti¬ 
tuinte já previu ex pressamente que uma lei complementar deveria organizar a De¬ 
fensoria Pública c a União e estabelecer normais gerais para as outras Defensorias 
(art. 134, § I a ). E assim ocorreu, em 1994, a organização da Defensona Publica 
da União pela LC 80, responsável também por prescrever normais gerais para 
as Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal. Em 1995, a Lei 9.020, 
decorrente da conversão em medida provisória 930 94 , dispôs sobre a implantação 
em caráter emergencial e provisório, da Defensoria Pública da União, criando os 
primeiros setenta cargos de defensor público da União, que seriam providos me¬ 
diante aprovação prévia em concurso público de provas e títulos. 

Os primeiros membros da DPU vieram da carreira de Advogado de Ofício, 
que era integrada por servidores públicos cuja atribuição era oferecer assistência 
jurídica para os militares de baixa renda perante a Justiça Militar da União. Assim, 
o art. 138, capui, da LC 80, assentou que " Os atuais cargos de Advogado de Oficio e 
de Advogado de Ofício Substituto da Justiça Militar e. de Advogado de Ofício da Procu¬ 
radoria EspecMl da Marinha, cujos ocupantes tenham sido aprovados em concurso público 
de provas ou de provas e títulos e optem pela carreira, são transformados em cargos de 


« Conforme veremos a seguir, recente alteração constitucional retirou da Defensoria Públi¬ 
ca do Distrito Federal a sua abrangência aos Territórios. 

« Embora a CF proíba a edição de medida provisória sobre a organização do Poder Judiciá¬ 
rio e do Ministério Público (art. 62, § I a , I, c), considerando que a orgaruzaçao da Defensona 
Pública deve decorrer de lei complementar (art. 134, § I a ), a proibição de edição de medida 
provisória sobre a matéria é encontrada no art. 62, § I a , III, da CF, que veda a uühzaçao de 
taí expediente normativo sobre matéria reservada alei complementar. Assim, o fato de a im¬ 
plantação em caráter urgente da DPU ter ocorrido por meio de medida provisona se justifica 
porque a proibição de edição de MP sobre matéria reservada à lei complementar somente 
ocorreu em 2001, com a EC 32. 
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fj | ç) e f e nsor Público da União". O primeiro concurso da DPU foi realizado em 2001. 

Em 2009, a LC 80 foi objeto de diversas alterações promovidas pela LC 
ff! *2 podendo-se destacar, para o que interessa a este tópico, a alteração do nome 
I rio cargo de defensor público da União para defensor público federal, tomando mais 
Jjlfl * principalmente para a sociedade em geral, que os membros da DPU não 
f i defendem a União, e sim o cidadão necessitado. Interessante observar que embora 
| nome do C argo defensor público da União tenha sido alterado para defensor público 
| ° feãeraí apenas em 2009, a Constituição Federal já utiliza a nomenclatura defensores 

I lúblicos federais desde a sua redação originária, quando dispõe sobre a assistência 

§ | P uíídica no âmbito dos Territórios Federais: "Nos Territórios Federais com mais de 

i " * mi j habitantes, além do Governador nomeado na forma desta Constituição, haverá (...) 
| defensores públicos federais " (art. 33, § 3 a ). 

| Em 2013, completando dezoito anos de existência, a DPU alcançou a sua 

ÉSfl âU t 0n0 mia funcional e administrativa, assim como a iniciativa de proposta or- 
■m fcaméntária, por meio da EC 74, que fez incluir no § 3 a do art. 134 da CF. Apesar 
de a EC 74 ter significado um marco jurídico e político na história da DPU, pare¬ 
ce-nos correto afirmar que o princípio da unidade que rege a instituição já lhe ou¬ 
torgava a autonomia desde 2004, quando a EC 45 tomou as Defensorias Públicas 
1 á0 s Estados autônomas. Sobre esse último aspecto, é importante ressaltar que a 
entidade de classe representativa dos membros da Defensoria Pública da União - 
na época Associação Nacional dos Defensores Públicos da União (ANDPU), hoje 
í domada de Associação Nacional dos Defensores Públicos Federais (ANADEF) 
- ajuizou a ADI 4.282, assinada pelo hoje ministro do STF, Roberto Barroso, por 
meio da qual se pretendia que fosse conferida interpretação conforme à CF ao art. 
134, § 2 9 , para que a autonomia concedida às Defensorias dos Estados pela EC 
45/2004 fosse também aplicada à DPU, sob pena de se caracterizar uma incons- 
titudonalidade por violação de dois preceitos constitucionais, quais seja, o pacto 
federativo e a igualdade. 




Principais informações sobre a Defensoria Pública da União 


Organização 

legislativa 


Criação 


Primeiros membros 


A LC 80 estabelece exaustivamente a organização legislativa 
da DPU, diversamente, portanto, do tratamento legal con¬ 
ferido às DPEs e à DPDF, que têm apenas as suas normas 
gerais rva LON DP 


Em 1995, com a Lei 9020, decorrente da conversão da 
Medida Provisória 930, que dispôs sobre a sua implantação, 
em caráter emergencial e provisório 


Os primeiros metnbros da DPU vieram da conversão dos 
cargos de Advogado de Ofício (art. 138, capui, da LC 80) 
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Anteriormente denominado defensor público da união, o cargo 
Nome do cargo passou a ser denominado, após a LC 132/2009, de defensor 

público federal 


Autonomia A DPU alcançou a autonomia em 2013, com a EC 74 

Diversamente do MPU, cuja estrutura é dividida entre os Mi¬ 
nistérios Públicos Federal, do Trabalho, Militar e do Distrito 
Estrutura única Federal e Territórios, a DPU possui estrutura única, de modo 
que os defensores públicos federais podem atuar perante as 
Justiças Federal, Trabalhista, Eleitoral e Militar 


Autonomia 


Em 2013, completando dezoito anos de existência, a DPU 
alcançou a sua autonomia funcional e administrativa, assim 
como a iniciativa de proposta orçamentária, por meio da EC 
74 


2.3. A Defensoria Pública do Distrito Federal. Em 1987, foi criado o Centro de 
Assistência Jurídica do Distrito Federal (CEAJUR/DF), tendo como objetivo a 
prestação da assistência jurídica gratuita aos necessitados. Um ano depois, foi pro¬ 
mulgada a Constituição Federal de 1988, que conferiu à União a competência para 
organizar e manter a Defensoria Publica do Distrito Federal (arts. 21, XIII, e 134, § 
l e ). Até que a União cumprisse com o mandamento constitucional, oADCT da Lei 
Orgânica do Distrito Federal (LODF), de 1993, estabeleceu que ao Distrito Federal 
incumbiria, por meio do CEAJUR, prestar o serviço de assistência jurídica gratuita 
aos necessitados. Assim, dispôs o art. 10, caput, do ADCT da LODF que " Compete 
ao Distrito Federal prestar assistência judiciária aos necessitados, por intermédio do 
Centro de Assistência Judiciária, enquanto não editada a lei complementar federal que 
disponha sobre a Defensoria Pública do Distrito Federal Em 1994, adveio a LC 
80, que organizou a Defensoria Pública do Distrito Federal (DPDF), repetindo 
o comando constitucional de que a instituição seria organizada e mantida pela 
União (art. 52). Ocorre que a União nunca se desincumbiu da obrigação que a CF 
lhe outorgou no art. 21, XIII, tendo organizado apenas o Poder Judiciário e o Mi¬ 
nistério Público do Distrito Federal, mantendo-se omissa quanto à DPDF. Nesse 
contexto é que foi aprovada a EC 69/2012, que transferiu da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter a DPDF, concedendo a esta, ainda, a 
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{ sua autonomia 95 . No mesmo ano (2012), a Câmara Legislativa do Distrito Federal 
promulgou a EC 61 à LODF, transformando o CEAJUR na instituição Defensoria 
'.Rúblfca do Distrito Federai. Desde 2012, portanto, existe uma mora legislativa em 
çtírrigir e adaptar a LC 80 à EC 69, e isso porque não cabe mais à União organizar e 
ntanter a DPDF, inexistindo, consequentemente, a competência para legislar sobre 
as- suas normas específicas, a qual se mantém agora apenas no tocante à DPU. 
for isso, conforme já apontado anteriormente, as disposições da LC 80 específicas 
sobre a DPDF foram tacitamente derrogadas pela EC 69, aplicando-se à instituição 
o mesmo regramento jurídico geral das DPEs. Atualmente, as normas específicas 
|§ d* DPDF se encontram na Lei Orgânica do Distrito Federai n° 828/2010. 

' \ Principais informações sobre a Defensoria Pública do Distrito Federal i 


Organização legislativa 
Criação 

Transformação do 
CEAJUR/DF na DPDF 

Autonomia 


Por força do art. 2 o da EC 69, aplicam-se à DPDF as normas 
gerais previstas na LC 80 para as DPEs e as normas específicas 
da sua Lei Orgânica distrital 

Em 1987, foi criado o Centro de Assistência Jurídica do 
Distrito Federal (CEAJUR/DF) 

Com a publicação da EC 69/2012, no mesmo ano a Câmara 
Legislativa do DF promulgou a Emenda 61 à LODF, trans¬ 
formando o CEAJUR na instituição Defensoria Pública do 
Distrito Federal 


Alcançada em 2012, com a EC 69 


2.4. A Defensoria Pública dos Estados. Diferentemente da DPU, que se rege 
exclusivamente pela LC 80, as Defensorias Públicas dos Estados - e do Distrito 
Federal - possuem um regramento jurídico dúplice, estando submetidas tanto à 
LC 80, que disciplina suas normas gerais (art. 97) 96 , quanto à respectiva legislação 
estadual (Lei Orgânica e Constituição do respectivo Estado), que, sem contrariar 
õ desenho geral veiculado na LC 80, deve estabelecer as normas específicas apli- 


’ 5 Interessante notar que a EC 69 não produziu uma alteração no texto constitucional para 
conceder autonomia à DPDF, assim o fazendo no seu corpo, estabelecendo no seu art. 2 a que 
"Sem prejuízo dos preceitos estabelecidos na Lei Orgânica do Distrito Federal aplicam-se à Defenso¬ 
ria Pública do Distrito Federal os mesmos princípios e regras que, nos termos di Constituição Federal 
regemos Defensorias Públicas dos Estados". Posteriormente, a EC 74/2013, concedendo a auto¬ 
nomia para a DPU, incluiu o § 3° no art. 134 da CF para ressaltar e esclarecer que '‘Aplica-se 
0 disposto no § 2* às Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal". Atenção, portanto, pois 
a ÈC que concedeu autonomia à DPDF foi a 69, tendo a EC 74 apenas projetado esse novo 
cenário normativo no corpo da CF. 

% Art. 97: A Defensoria Pública dos Estados organizar-se-á de acordo com as normas gerais 
estabelecidas nesta Lei Complementar. 
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caveis às Defensorías estaduais. Naturalmente, a especificidade, aqui, deve se su¬ 
jeitar a uma pertinência temática na divisão normativa entre a Lei Orgânica es¬ 
tadual e a Constituição do Estado, ficando reservado à primeira a definição da 
organização específica da respectiva Defensoría Pública e à segunda a programação 
constitucional da instituição no Estado. As Defensorías dos Estados inauguraram 
o processo de aquisição da autonomia da instituição, tendo conquistado esse perfil 
em 2004 com a EC 45. Os demais aspectos do regime jurídico geral aplicável às 
Defensorías estaduais serão abordados no momento oportuno. 

2.5. Defensoria Pública incumbida de prestar assistência jurídica se even¬ 
tualmente for criada um Território Federal. José Afonso da Silva registra que "Os 
Territórios sâo ditos 'Federais' para denotar sua subordinação à União ", sendo, portanto, 
"repartições territoriais dependentes do governo federal", cuja origem histórica remonta 
à ''organização estatal norte-americana, com a conquista ou compra de territórios de 
outros povos ; territórios que eram incorporados à União (...) até adquirirem a condição de 
Estados-membros da Federação" 97 , Atualmente não existem mais Territórios Federais 
no Brasil, mas a CF prevê a possibilidade de eles serem criados 98 , o que conduz 
à pergunta que ensejou a criação desse tópico: qual Defensoria Pública prestaria 
assistência jurídica se criado, atualmente, um Território Federal? 

Vejamos. Pode-se dizer que havia uma controvérsia na matéria até 2012, e 
isso porque o texto da Constituição permitia mais de uma interpretação, pois ao 
mesmo tempo em que constituía a Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios, organizada e mantida pela União (art. 21, XIII), deixava constar no seu 
art. 33, § 3°, que nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes a assis¬ 
tência jurídica gratuita seria prestada por defensores públicos federais. Além disso, o 
art. 48, IX, da CF, ao tratar da atribuição do Congresso Nacional para dispor sobre 
matérias de competência da União, utilizava - e ainda utiliza - a expressão "De¬ 
fensoria Pública da União e dos Territórios", constando, então, no texto original, 
posteriormente modificado, conforme já veremos, a DPDF desacompanhada do 
"e Territórios". No entanto, conforme já ressaltado, essa controvérsia desapareceu 
em 2012, com o advento da EC 69, que alterou o texto da CF para retirar da União 
a competência para organizar e manter a Defensoria Pública do Distrito Federal, 
tendo alterado, portanto, o art. 21, XIII, que passou a ter a seguinte redação: "or- 


97 SILVA, José Afonso da. Comentário contextuai à Constituição, p. 327. 

98 Assim, o art 18, § 2°, dispõe que "Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, 
transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar", 
estabelecendo o § 3 e desse dispositivo, ainda, que "Os Estados podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios 
Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Con¬ 
gresso Nacional, por lei complementar". 
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g jjfg y. ■ 

Í p||!l; 

ffjggL^ e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito Federal e dos Terri- 


X ' Sérios e a Defensoria Pública dos Territórios". 

A EC 69 modifica o cenário normativo e promove uma dupla alteração 
® -‘fio regime jurídico da DPDF: (I) retirando-a da competência da União; e (II) re- 
^gando a sua - discutível - atribuição para atuar nos Territórios. Diante desse 
I ^nário, a Defensoria Pública do Distrito Federal, diversamente do que persiste 
j - ;V, ra a magistratura e para o MP, não está administrativa nem legislativamente 
jfe * ; vinC uiada à União, inexistindo, ainda, atribuição para atuar nos Territórios Fe- 
- ferais (se eventualmente criados). 

Finalmente, em que pese a EC 69 ter deixado no art 21, XIII, da CF, que à 
União compete organizar e manter "(...) a Defensoria Pública dos Territórios", temos 
,' , j q üe jnteipretar esse texto em conjunto com os demais dispositivos da CF sobre a 
Defensoria Pública para chegar à conclusão de que não há uma permissão cons¬ 
titucional para que seja criada uma Defensoria Pública dos Territórios, tratando-se 
de uma incumbência da Defensoria Pública da União, por meio de defensores 
í • públicos federais, conforme acertadamente já previu o constituinte originário no 
I; art 33, § 4 a . 

2.6. Inexistência de Defensoria Pública municipal. Da mesma forma como não 
há Poder Judiciário Municipal ou Ministério Público Municipal, também não 
há razões jurídico-constitucionais para se pensar na possibilidade de criação de 
Defensoria Pública Municipal, sob pena de se subverter o pacto federativo na 
conformação e organização do nosso Sistema de Justiça tal como concebido pela 
CF/88. Destoa do regime jurídico da Defensoria Pública aquele aplicado às Procu- 
í radorias, que, por razões óbvias e somado ao fato de nao deterem autonomia, estão 

presentes na esfera federativa municipal, inclusive por integrarem a estrutura do 
(e estarem subordinados ao) Poder Executivo Municipal, o que não ocorre com 
a Defensoria Pública. A CF outorgou somente à União, aos Estados e ao Distrito 
| Federal a competência concorrente para legislar sobre assistência jurídica e De- 

| fensoria Pública, nada dispondo, portanto, acerca do município. O silêncio do 

í constituinte deve ser interpretado como eloquente ou intencional. Registre-se que 
§ '/ ’ proposta de emenda constitucional (PEC n c 12/200 7), que pretendia criar Defen- 
I sorias Públicas municipais, restou arquivada no Congresso Nacional em razão 
da sua inconstitucionalidade material (ofensa ao pacto federativo). No âmbito do 
STF, está pendente de julgamento a ADPF 279, ajuizada pela Procuradoria-Geral 
da República, por meio da qual pretende seja declarada a inconstitucionalidade 
das Lei n 9 735/1983 e 106/1999, que criaram órgão de assistência jurídica gratuita 
no Município de Diadema/SP. 

Art. 3 tt São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, á indivi¬ 
sibilidade e a independência funcional. 


COMENTÁRIOS À LE! NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - Art 3 o 
Parágrafo único, (VETADO). 

3.1. Constitudonalização dos princípios institucionais da Defensoria Pública. 

Podemos definir os princípios institucionais como a base fundamental que 
sustenta e estrutura uma instituição. Inidalmente previstos apenas nesse dispo¬ 
sitivo da LC 80, os princípios institucionais foram constitucionalizados - inseridos 
no texto da Constituição (art. 134, § 4°) - em 2014 por meio da EC 80, que conferiu 
um novo perfil constitucional à instituição. Trata-se do mesmo regime princípio- 
lógico reservado ao Ministério Público, embora a interpretação e a aplicação de 
tais princípios recebam a influência da identidade institucional de cada carreira. 
Uma consequência prática da constitudonalização dos princípios institucionais 
da Defensoria Pública - para além do aspecto simbólico - diz respeito à possi¬ 
bilidade de se reconhecer a inconstitudonalidade de atos que os ofendam, tanto 
por meio do controle difuso (recurso extraordinário) quanto por meio do controle 
concentrado (ações diretas). Analisemos cada um dos princípios institucionais da 
Defensoria Pública. 

í 

3.2. Princípio institucional da unidade. O princípio da unidade assume um 
caráter tríplice na estruturação da Defensoria: unidade hierárquico-adminis¬ 
trativa, unidade funcional e unidade normativa. Antes de analisarmos cada uma 
dessas facetas do princípio da unidade, vejamos a provocação que faz José Afonso 
da Silva: 

"Que significado tem o prindpio da unidade da Defensoria Pública, 
se há uma pluralidade institucional: Defensorias da União, Defen- 
sorías do Distrito Federal e Defensorias dos Estados, todas elas 
autônomas entre si? No caso do Ministério Público, existe a regra 
unificadora do art, 128 que declara que o Ministério Público abrange 
(I) o Ministério Público da União e (II) os Ministérios Públicos dos 
Estados. Quer dizer, o Ministério Público é uma instituição que 
abrange o Ministério Público da União e os Ministérios Públicos dos 
Estados. (...) Se é um conceito forçado para o Ministério Público, 
mais o será para a Defensoria Pública, para a qual sequer existe uma 
regra de base unificante como aquele art. 128. Aqui o princípio fe¬ 
derativo tem um peso mais forte a se opor ao princípio da unidade. 
Então, essa unidade e também a indivisibilidade só existe dentro 
de cada Defensoria Pública: da União, do Distrito Federal e de cada 
Estado" 99 . 



1 / 


4 : 


f ■ 

m 


COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - Art. 3 Ü 


A lição de José Afonso da Silva não nos parece acertada, e isso porque, 
Vrtíjífteiro, o art. 134, caput, da CF, afirma que "A Defensoria Pública é uma instituição 
'í y' decorrendo daí uma singularidade unificadora ou uma base unificante das 
■ defensorias da União, dos Estados e do Distrito Federal; segundo, porque o art. 
í -434 § 4 9 , da CF (incluído pela EC 80), estabelece que a unidade, a indivisibilidade 
independência funcional são princípios "da Defensoria Pública", ressaltando 
' -jtovamente que estamos diante de uma instituição singular cujo fracionamento 
H prejudica a sua unidade; e terceiro, porque a LC 80 contempla expressamente 
" a Jegra unificadora ao prever em seu art. 2- que a Defensoria Pública abrange 
(1) a Defensoria Pública da União, (II) a Defensoria Pública do Distrito Federal e 
" ($} as Defensorias Públicas dos Estados. Quer o princípio da unidade designar, 
então, que a Defensoria Pública, à semelhança do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, é uma instituição una, que recebe um fracionamento tão somente de atri- 
buições para acompanhar a forma federativa do Estado brasileiro. Quando José 
Afonso da Silva afirma, portanto, que "a unidade só existe dentro de cada Defensoria 
pública: da União, do Distrito Federal e dos Estados ", a sua conclusão somente é pro¬ 
cedente para um dos aspectos do principio da unidade, o relativo à unidade hie¬ 
rárquico-administrativa, pois, conforme veremos a seguir, nos planos da unidade 
funcional e da unidade normativa a Defensoria Pública se sobressai como um todo 
. orgânico. 

3.2.1. Unidade hierárquico-administrativa. No que diz respeito à unidade hie- 
g rárquico-administrativa, tem razão a doutrina especializada quando afirma 
jjj essa unidade somente existe em cada ramo da Defensoria Pública (União, 

, geados e Distrito Federal) 100 , tratando-se de um princípio institucional lido, con¬ 
sequentemente, à luz do preceito federativo 101 . Assim, coexistem as Defensorias 
. Públicas da União, do Distrito Federal e de cada Estado de forma harmônica, 
% sem qualquer vinculação hierárquico-administrativa, tratando-se ramificações de 
. um todo orgânico maior, mas com chefias independentes e autônomas. Cada De- 
' fensoria possui, portanto, o seu Defensor Publico-Geral, o seu Corregedor-Geral 
e o seu Conselho Superior. Exemplificando: o Conselho da Defensoria Pública do 


99 Comentário contextuai à Constituição, p. 628. 
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Ifií Nesse sentido, entre outros, v, UMA, Frederico Rodrigues Viana de. Defensoria Pública . 3 a 
11 eó. Salvador: Juspodivm, 2014, p. 98: "É válido ressaltar que a unidade somente existe em 
f cada ramo da Defensoria Pública (União, Estados e Distrito Federal), o que, noutros termos, 
implica dizer que cada especialização da Defensoria Pública possui sua própria unidade . 
/ Assim, também, a lição de Diogo Esteves e Franklyn Roger: "Importante observar que, sob o 
1 prisma orgânico, a unidade somente existe no âmbito de cada Defensoria Pública, já que compõem 
I : estruturas organizacionais distintas e encontram-se sob chefia institucional diversa" (Princípios in- 
| stitucionais da Defensoria Pública, p. 328). 

I s« Nesse sentido, v. SOARES DOS REIS, Gustavo Augusto; ZVEIBTL, Daniel Guimarães; e 
» -JUNQUEIRA, Gustavo. Comentários à lei da Defensoria Pública. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 53. 
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Estado do Rio de Janeiro não pode exercer seu poder normativo para membros 
da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, da mesma forma que a Corre- 
gedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná não pode fiscalizar 
a atuação dos membros da Defensoria Pública do Estado da Bahia e da mesma 
forma, finalmente, que o DefensoT Público-Geral Federal não exerce qualquer 
poder hierárquico sobre os membros das demais Defensorias Públicas. Embora 
cada Defensoria Pública tenha a sua organização hierárquico-admihistrativa, a 
sua relação com os Poderes Executivo e Legislativo da unidade da federação res¬ 
pectiva e também seus próprios orçamentos, a unidade de cada Defensoria não as 
desobriga de atuarem ativamente diante de golpes sofridos pela instituição-irmã. 

3.2.2. Unidade funcional. A faceta funcional do princípio da unidade indica que as 
Defensorias Públicas devem se empenhar para que os objetivos institucionais (LC 
80, art. 3°-A), comuns a todas elas, façam parte de uma atuação nacional conjunta 
e programada, o que contribui para o fortalecimento do acesso à justiça no Brasil. 
Como bem salientam Diogo Esteves e Frariklyn Roger, ‘sob o prisma funcional, é . 
possível identificar a unidade entre todas as Defensorias do país, haja vista desempenharem 
as mesmas funções institucionais e com a mesma finalidade ideológica", concluindo os 
autores que "funcionalmente os diversos ramos da Defensoria Pública se encontram se¬ 
parados unicamente em virtude da distribuição de atribuições, criada para que a instituição 
possa melhor proteger aos interesses dos necessitados " t02 . 

Para alcançar esse objetivo da unidade funcional, muito importante a 
criação, em 27.06.2013, do Colégio Nacional dos Defensores Públicos-Gerais 
(CONDEGE) 103 , uma associação civil de âmbito nacional e com personalidade ju¬ 
rídica própria, cujo objetivo é "Funcionar como órgão permanente de coordenação e 
articulação dos interesses comuns das Defensorias Públicas existentes no país, bem como 
promover e incentivar as práticas administrativas e de gestão voltadas ao seu aperfei¬ 
çoamento institucional, e ainda , (...) interagir com todos os segmentos da sociedade política 
e civil demonstrando a importância da Defensoria Pública como instrumento fundamental 
dentro do contexto de uma ordem democrática e de garantia de acesso integral à justiça, 

, ■ v! 

Papel importante na busca pela unidade funcional também deve ser de¬ 
sempenhado pelas entidades associativas de âmbito nacional das Defensorias: 
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Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 328. 

™ Também reconhecendo o CONPEGE como, hoje, o principal instrumento de comunhão 
dos interesses das Defensorias: SOARES DOS RETS, Gustavo Augusto; Z VEIBIL, Daniel Gui¬ 
marães; e JUNQUEIRA, Gustavo. Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 53. 

104 Para saber mais sobre o histórico e as funções do CONDEGE: <www.condege.org.br>. 
Acessado no dia 01.12.2018. 
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Associação Nadonal dos Defensores Públicos (ANADEP) e Associação Nacional 
| ' ã defensores Públicos Federais (ANADEF), que, para além de trabalharem na 
pjj jj peces sária - pauta corporativo-institucional, devem se mobilizar em conjunto 
f na monitoração de projetos de leis que de alguma forma atinjam os direitos dos ci- 
J: ’ ^aóãos vulneráveis, sobre eles emitindo notas técnicas, convocando e participando 
| T au diências públicas, assim como informando a sociedade, em linguagem clara 
| -e acessível, sobre as consequências de determinada ação jurídica ou política. As 
í~ entidades associativas, afinando o discurso da unidade funcional, podem projetar 
f | y â pefensoria Pública para o local de Ombudsman da população vulnerável, co- 
mmÊÊ*!;: > a instituição como porta-voz dos seus usuários, como representante não 
urídica, mas também política daqueles. 

■ Unidade normativa. A unidade normativa da Defensoria Pública decorre, a 
nwoO ver, do art. 134, § 1 D , da CF, que estabelece que "Lei complementar organizará 
’ õ Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas 
" gerais para sua organização nos Estados (■■•)", sendo que extraímos desse dispositivo 
clúsão de que tanto a organização da DPU quanto as normas gerais pres- 
para as Defensorias dos Estados e do Distrito Federal devem observar uma 
[aridade normativa. A LC 80 contém gravíssima incongruência ao organizar 
e a DPDF de uma forma e, logo em seguida, prescrever normas gerais 
C C Ur^i-c^s para a organização das Defensorias dos Estados, o que se afigura como 
^.inçia de que, quando das alterações promovidas pela LC 132/2009, somente 
)efensorías dos Estados dispunham da autonomia concedida pela EC 45, en- 
«nto a DPU e a DPDF permaneciam vinculadas ao Poder Executivo, cenário que 
['alterado, respectivamente, em 2013 (EC 74) e em 2012 (EC 69). Desse modo, 
demos como derrogados os arts. 7®, 12, 55 e 60 da LC 80, na parte em que 
_iem ao Presidente da República a competência para nomear o Subdefensor 
: Jco-Geral e o Corregedor-Geral da DPU e da DPDF, enquanto, no âmbito 
Defensorias dos Estados, a LC 80 acertadamente confere tal competência ao 
isor Público-Geral (arts. 99, § 1°, 104, caput). Outras violações da LC 80 ao 
[pio da unidade normativa podem ser ressaltadas, a exemplo: 1) da atribuição 
tensor Público-Geral Federal de voto de qualidade, exceto em matéria de 
ío e promoção (art. 9 o , § 1 Q ), ao passo que o DPG das Defensorias do Distrito 
l e dos Estados tem voto de qualidade, exceto em matéria disciplinar (arts. 
§ 1? e 101, § l c ); 2) da previsão legal da Ouvidoria-Geral somente para a De- 
soria Pública dos Estados (art. 105-A); 3) da previsão legal, exclusiva para as 
da investidura compulsória para o cargo de DPG o defensor mais votado 
;ta tríplice caso o Chefe do Executivo não efetive a nomeação nos quinze dias 
seguirem ao recebimento daquela lista (art. 99, § 4°), nada dispondo nesse 
to para a DPU ou para a DPDF; 4) da previsão de prerrogativa exclusiva para 
nembros da DPDF de acesso a banco de dados de caráter público e a locais que 
:m pertinência com as suas atribuições (art, 89, XVI), entre outras. 
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Diante desse contexto, parece-nos que a LC 80 melhor se ajustaria a|í 
princípio da unidade normativa se fosse alterada a sua atual estrutura para quçl 
após a enunciação das normas conformadoras da base principiológica da Deff 
fensoria Pública (arts. I 9 a 4 e -A), passasse imediatamente para a definição das 
normas gerais, comuns a todas as Defensorias (da União, do Distrito Federal e 
dos Estados), e, somente, depois, finalmente, organizasse a DPU (normas espe¬ 
cíficas). Tal técnica legislativa, além de edificar uma singularidade normativa das 
Defensorias, acabaria com a contraproducente e desnecessária repetição de texto 
da LC 80, notadamente no que diz respeito às garantias, às prerrogativas e aos 
deveres dos defensores públicos federais, distritais e estaduais. Ressaltamos que 
a consolidação de normas gerais na LONDP não esvaziaria a atividade legislativa 
dos Estados, que permaneceriam com a atribuição para regulamentar diversas 
questões, como a disciplina dos órgãos e serviços auxiliares (art. 109), o número 
de membros do Conselho Superior (art. 101, caput), a fixação da remuneração dos 
cargos da carreira (art. 124, caput), entre outras. 

Finaimente, é possível vislumbrarmos, ainda, não apenas a já abordada 
unidade normativa externa, isto é, o regramento jurídico da Defensoria Pública en¬ 
contrado na Lei Orgânica nacional, mas também uma unidade normativa interna, 
o que seria alcançado se já tivéssemos o Conselho Nacional da Defensoria Pública 
(CNDP), que, à semelhança do Conselho Nacional do Ministério Público (C.NMF) 
e do Conselho Nacional de Justiça' (CNJ), poderia uniformizar a produção nor¬ 
mativa interna, sem, contudo, esvaziar a competência do Conselho Superior de 
cada Defensoria Pública, que permaneceria legitimamente habilitado para tratar 
de questões locais ou para suprir omissões do Conselho Nacional. 


tidmo da unidade 105 , ou um verdadeiro corolário lógico deste 506 , ou, ainda, um 

8 íC-■ , emen to dele, pois é a não divisibilidade que mantém a unidade 107 . A mesma 
Sclusão é alcançada pela doutrina institucional do Ministério Público 108 . Se o 
SlKtdpio da unidade ilustra e reafirma que a Defensoria Pública é uma instituição 
úrtâ com estrutura, funcionamento e objetivos próprios, tratando-se, portanto, 
princípio com projeção externa, o princípio da indivisibilidade confirma 
|j§ ^^aráter institucional da. Defensoria Pública, mas tem uma projeção interna, res- 
| e^ndo que a atuação dos defensores públicos não se dá a título pessoal, de modo 
!S|Jv: epOC jem ser substituídos durante a prestação da assistência jurídica, desde que 

! respeitados os comandos legais, impedindo, portanto, que haja qualquer prejuízo 
a continuidade do serviço 109 . Em sentido semelhante, vejamos o ensinamento 
de Amélia Soares da Rocha: 




não obstante 'irmãos', o princípio da unidade não se confunde 
com o da indivisibilidade. O primeiro diz respeito a estrutura hie¬ 
rárquica, administrativa e institucional, porquanto o segundo, a 
atuação institucional; enquanto o princípio da unidade garante o 
mesmo núcleo gestor, o da indivisibilidade, que cada membro é 
a instituição; enquanto o primeiro tem uma maior aplicabilidade 
político-administrativa, o segundo tem uma maior perspectiva 
técnica-funcional" 110 . 


Unidade hierárquico- Existe dentro de cada uma das Defensorias Públicas, todas f 

administrativa com chefias e administrações independentes e autônomas J 


Unidade funcional 


Unidade normativa 


As Defensorias Públicas protagonizam a mesma luta pela 
concretização dos seus objetivos institucionais, o que reclama 
que se empenhem em torno de uma pauta nacional e conjunta 

Necessidade de que a LONDP estabeleça as mesmas normas 
gerais para todas as Defensorias Públicas 


3.3. Princípio institucional da indivisibilidade. Não é fácil estabelecer uma di¬ 
ferença clara entre os princípios institucionais da unidade e da indivisibilidade, * 
pois o segundo decorre do primeiro e o pressupõe, completando um ciclo de 
proteção institucional da Defensoria Pública, impedindo tanto a ruptura externa j 
quanto a interna. A doutrina institucional da Defensoria Pública acertadamente 
considera o princípio da indivisibilidade, portanto, uma consequência do J 


««Nesse sentido, a lição de Amélia Soares da Rocha, para quem "O principiada indivisib¬ 
ilidade vem a ser uma consequência do princípio da unidade (...)" (ROCHA, Amélia Soares da. 

- Defensoria Pública: fundamentos e funcionamento. São Paulo: Atlas, 2014, p. 113). 

i«| a lição de Diogo Esteves e Frankiyn Roger, que afirmam que o princípio da indivisibili- 
Ãdade "constitui verdadeiro corolário do princípio da unidade, formando com ele verdadeira relação de 
íegicidade e dependência' (Princípios institucionais da Defensoria Pública , p. 330). 

w Fábio Luis Mariani de Sousa ensina que "O princípio da indivisibilidade, a seu turno, significa 
uma espécie de complemento do princípio da unidade, porquanto, é a propriedade de não divisibilidade 
-me mantém a unidade. Afirmar que algo é uno e inquebrantável equivale a dizer que não ê passível de 
[ ■ fiiínstbilidade. Desta forma, (...), há uma perfeita simbiose entre a Defensoria Pública e os defensores 

- públicos, de modo que o agir de um representa a própria atuação do outro " (SOUSA, Luís Mariani 
‘ de. A Defensoria Pública e o acesso à justiça penal. Porto Alegre: Núria Fabris, 2011, p. 155). 

, m Nesse sentido, leciona Mazzüli que "(...) a indivisibilidade só se concebe quando haja unidade 
(MAZZILLI, Hugo Nígro. Regime jurídico do Ministério Público, p. 133). 

«»No mesmo sentido, a doutrina institucional do Ministério Público: "O princípio da uni¬ 
dade significa que o Ministério Público é instituição una, composta por seus membros e 
chefiados pelo Procurador-Geral. O princípio da indivisibilidade significa que os membros 
doMP podem se substituir uns aos outros, 9 em qualquer prejuízo, desde que respeitadas as 
tegras legais" (GAVRONSKI, Alexandre Amaral; MENDONÇA, Andrey Borges de. Manual 
do Procurador da República: teoria e prática. 2 a ed. Salvador: Juspodivm, 2015, p. 51). 

® Defensoria Pública: fundamentos e funcionamento, p. 114. 
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Assim, a principal função do princípio da indivisibilidade, ressaltada por 
praticamente toda a doutrina institucional da Defensoria Pública, é inibir a ruptura 
interna da carreira, garantindo a estabilidade e a continuidade na prestação da as¬ 
sistência jurídica, o que se alcança mediante a possibilidade de substituição dos de¬ 
fensores públicos sem qualquer prejuízo para a legitimidade da representação da 
parte assistida. Interessante anotar que a Constituição do Estado do Rio de Janeiro ^_ 

utiliza a expressão "princípio da impessoalidade" para designar o princípio da in- jf ^ asS ishdo por um defensor proporcionado pelo Estado (art. 8.2e), 
divisibilidade (art. 179, § 1 Q ), o que pode ser uma forma muito elucidativa de com- Te pita-se, o direito de escolher "qual" defensor público irá £ 

preendermos o seu significado, pois transmite a mensagem de que a atuação do fet cas ' c . 
defensor público não ocorre a título pessoal, e sim como veiculo ou instrumento $ 
de atuação da instituição Defensoria Pública. É por força desse principio, então, 
conforme lembra Amélia Soares da Rocha, "que não se fala ern substabelecimento para 
Defensor X àu Y, mas em renúncia de poderes em prol da Defensoria Pública, instituição 
una e indivisível"™. Analisemos, agora, algumas questões envolvendo a incidência 
do princípio da indivisibilidade. 

3.3,1. O cidadão tem o direito de escolha sobre "qual" defensor público irá 

acompanhai o seu caso? Consideremos a seguinte hipótese: João comparece na 'j fj |j| s0 ] uç ão apresentada no tópico anterior, entendemos que o cida 
sede da Defensoria Pública e afirma que só aceita ser atendido e ter o seu caso f p 0Sba esC olher qual defensor público irá acompanhar o seu caso, tem o direito 

acompanh ido pelo defensor público X, dizendo que assistiu a uma entrevista com f f€CUSar a atuação de determinado defensor público, desde que comprovada a 

o defensor público X na TV e o considerou muito preparado. Esse pleito pode ser j| g moti ' v ação, e consideramos esta conclusão acertada porque o fato de não haver 
acolhido? A doutrina institucional, com a qual nesse ponto estamos de acordo, sensualidade na relação entre defensor público e assistido não afasta o ideal de 

responde à pergunta apresentada de forma categórica: não há um direito de escolha ~f-êònfíança mútua que deve ser mantido entre ambos. Nesse sentido, a lição de 
do cidadão sobre "qual" defensor público irá acompanhar o seu caso e prestar-lhe | Casara e Antonio Melchior: 

a assistência jurídica gratuita, e isso porque a indivisibilidade da Defensoria \jg 
Pública inibe a pessoalização do atendimento, o qual decorre do exercício de uma >U 
função pública, não havendo, portanto, diversamente do que ocorre com a ad- 
vocacia, a exigência da consensualidade como requisito condicionante da prestação 
do serviço 112 . Um argumento que poderia ser apresentado contra essa conclusão j|jg|g 


í'-í : . 0 de ^ ue a invenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH) garante 

acusados o direito de defenderem-se pessoalmente ou de serem assistidos por 
YÍéíI defensor de sua escolha (art. 8.2.d). No entanto, esse direito de escolha a que 
sé refere a CADH somente deve ser observado em se tratando da defesa particular 
-'contratada pelo cidadão. No caso de o cidadão não se defender pessoalmente nem 
constituir defensor de sua escolha, a CADH lhe assegura o direito irrenunciável de 

‘ ^' ’- 1 ~ £ - 1 — J -j- o nao havendo, 

acompanhar o 


jy O cidadão tem o direito de recusar a atuação de determinado defensor 

publico? Consideremos, agora, outra hipótese: João, a quem foi negado o direito 
'~f.|h ^escolher qual defensor público acompanharia o seu caso, comparece novamente 
% ha Defensoria Pública, após audiência em que foi realizado o seu interrogatório 
| eJtl processo penal, e afirma que o desempenho do defensor público Y foi muito 
I a quém do esperado, motivo pelo qual requer a designação de outro defensor 
? 'tblico para prosseguir no seu caso. Esse pleito pode ser acolhido? Diversamente 

cidadão, embora 

í 1 íÍbpossa escolher qual defensor público irá acompanhar < 






in Defensoria Pública; fundamentos efuncionamento, p, 115. 

™ Nesse sentido, cf. SOARES DOS REIS, Gustavo Augusto; ZVEIBIL, Daniel Guimarães; > 
JUNQUEIRA, Gustavo. Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 54: "Como consequência, s ■ 


"Se é lícito ao acusado indicar advogado e, assim, abrir mão do 
direito de ser assistido por defensor público, ele também pode 
recusar o defensor público legal, aquele órgão da defensoria pública 
com atribuição prévia para a causa. Isso porque entre o acusado 
e seu defensor deve existir uma relação de fidúcía, de confiança. 
Dessa forma, a prévia atribuição legal do defensor público para 
atuar em dado caso penal'não exclui a possibilidade de o defónsor 
público ser rejeitado pela parte a quem assiste. Pensar o contrário 
significa violar a ampla defesa, que, por evidente, engloba o direito 


em processo ijut irumiiu fjtrumt: « uuf/twr t-w - \ : r — -- 

era a Defensoria Pública, indivisível, que atuava na comarca X, e o serviço continua a ser presta o ^ j mz IfV j j U jg aT sUa cauSA/ 0 princípio do defensor natural implica a vedação de a parte escolher o 

pela Defensoria Pública na comarca Y". Assim também a lição de Frederico Rodrigues Viana Ç ^ - i^femor público que irá defender seus interesses. Ao assistido não é concedida a assistência por deter - 
Lima, que faz uma comparação com a relação estabelecida entre o paciente e o médico vffl ^y^0S^ado defensor público, mas sim pela Defensoria Pública. Aliás, vale lembrar que a instituição da 
culado a hospital público, em que, diferentemente do contrato com médico particular, Pública tem, entre seus princípios basilares, o princípio da indivisibilidade" (MORAES, 

há o caráter intuitu personae na ocasião ( Defensoria Pública, p. 361). No mesmo sentido, anrm4 Ana Carvalho Ferreira Bueno. A Defensoria Pública como instrumento de justiça. Disserta- 

Ana Carvalho que "(...) da mesma forma que o princípio do juiz natural impede que a parte escoM o de mestrado. PUC-SP, 2009, p. 111). 
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de confiar em quem vai patrocinar seus interesses" 113 . 



O caráter público do serviço prestado pela Defensoria não pode objetivar 
ao extremo a relação entre defensor e assistido. O defensor público, sobretudo 
quando atua no âmbito penal, em que a liberdade do cidadão corre perigo, não 
pode prescindir de criar uma sensação de confiança para o seu assistido. Assim, 
comprovada pelo assistido a quebra da relação de confiança com. o defensor 
público atuante no seu caso, a ele deverá ser garantido e facilitado o direito de 
requerer ao Defensor Público-Geral a designação de outro defensor 114 . 

3.3,3. Princípio da indivisibilidade vs. princípio do defensor público natural. 
O princípio da indivisibilidade pode se apresentar em conflito aparente com o 
princípio do defensor natural. Analisaremos essa questão mais a frente, nos co¬ 
mentários ao art. 4 Q ~A, IV. 

3*3.4. O princípio da indivisibilidade e a sua aplicação interinstitucionaí. Até 
aqui abordamos a aplicação intrainstitucional do princípio da indivisibilidade, 
que, impedindo a fragmentação da respectiva Defensoria Pública, autoriza a subs¬ 
tituição dos seus membros na atuação processual, desde que respeitadas as regras 
objetivas previamente estabelecidas. Teria o princípio da indivisibilidade, porém, 
alguma aplicação interinstitucionaí? Defensores públicos pertencentes a Defen- 
sorias Públicas diversas podem substituírem-se e eventualmente atuarem perante 
órgão jurisdicional ao qual não estão fundonalmente vinculados? Eis um temS 
pouco explorado pela doutrina institucional. No entendimento de Soares dos Reis, 
Zveibil e Junqueira, “A indivisibilidade se aplica de modo intrainstitucional (no âmbito 
da respectiva Defensoria Pública), e não deforma interinstitucionaí (entre diversas De - 
fensorias Públicas). Assim, v.g., a Defensoria Pública da União não atua (como se a subs¬ 
tituísse) em processos da órbita da Defensoria Pública estadual e vice-versa" 115 . Tal con¬ 
clusão, no entanto, nos parece comportar algumas considerações. Concordamos 
com os estudiosos representantes da doutrina institucional paulista da Defensoria 
quanto a não aplicação do princípio da indivisibilidade no plano interinstitucionaí, 
mas apenas como regra, pois a LC 80 con templa expressamente uma possibilidade 
de o princípio da indivisibilidade assumir um contorno interinstitucionaí quando 
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f' jg q ue “A Defensoria Pública da União deverá firmar convênios com as Defensorias 

IK Hpúbtícas dos Estados e do Distrito Federal, para que estas, em seu nome, atuem junto 
órgãos de primeiro e segundo graus de jurisdição referidos no caput, no desempenho 
-^4a$ funções que lhe são cometidas por esta Lei Complementar " (art. 14, § l 2 ). Ou seja, 
aqui a autorização legal para que as Defensorias Públicas do Estado e do 
Prstnto Federal atuem junto aos órgãos de primeiro e segundo graus das Justiças 
,, pederal, do Trabalho, Eleitoral e Miliar. Outro exemplo é encontrado no art. 14, 
da LC 80, que estabelece que "A prestação de assistência judiciária pelos órgãos 
U próprios da Defensoria Pública da União dar-se-á, preferencialmente, perante o Supremo 
frtbunal Federal e os Tribunais Superiores ", dispositivo que admite, portanto, que a 
Jl ' PPU possa atuar em processo anteriormente acompanhado pelas DPEs ou pela 
I pPDF. Além destas duas exceções legais, entendemos que o princípio da mdi- 
visibilidade ainda possui outra aplicação interinstitucionaí, a qual decorre da 
Hprevalência do acesso à justiça em detrimento de uma concepção rigorosamente 
| : formal da divisão de atribuições entre as Defensorias Públicas. Assim, verificado 

t um caso que reclame uma atuação emergencial, seja por um membro da DPU na 
H •’ justiça Estadual, diante, por exemplo, de não realização de plantão pela DPE em 
1 » determinada localidade, seja por um membro da DPE na Justiça Federal, diante, 
| por exemplo, da inexistência de unidade da DPU em determinada localidade, ine- 
§ xístindo, ainda, o convênio mencionado no parágrafo anterior. Neste sentido, já 
| decidiu o ST]: 

I r "1. Não se verifica nulidade no oferecimento de defesa prévia por 

I } parte da Defensoria Pública estadual perante a Justiça Federal, nota- 

$. damente porque, como ressaltado pelo magistrado processante, os 

t próprios recorrentes buscaram auxílio de mencionado órgão, e não 

§ . havia representação da Defensoria Pública da União no município 

- f dos réus. 2. Ademais, nos termos do art. 3 a da Lei Complementar n.° 

| 80/94 -(..,)-, são princípios norteadores da atuação da Defensoria 

| Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, 

; de forma que a atuação da Defensoria estadual, no caso, mobi- 

§: lizando-se para promover defesa dos acusados, em nada feriu os 

|‘ direitos dos recorrentes, mas conferiu concretude à ampla defesa e 

| r ao contraditório, que é um dos propósitos do órgão de forma geral" 

% (RHC 45727, Rei. Min. Laurita Vaz, 5 a T. f j. 10.06.2014). 


I 

mis 
m ;p ■ 
lllil 


113 CASARA, Rubens R. R.; MELCHIOR, Antonio Pedro. Teoria do processo penal brasileiro: 
dogmática e critica . Rio de Janeiro: Lumen Jurís, 2013, vol. 1, p. 499. 

114 A LC 80 define como atribuição do Defensor Público-Geral dirigir a Defensoria Pública, 
superintender e coordenar suas atividades e orientar-lhe a atuação (arts. 8-, í, DPU; 56, L 
DPDF; e 100, caput, DPEs). 

115 Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 57. 


I Tais hipóteses consistem, portanto, em situações legítimas em que o 

princípio da indivisibilidade projeta uma atuação interinstitucionaí das Defen- 
f sorias Públicas, sem que haja a posterior necessidade da assunção da causa pela 
| Defensoria Pública originalmente responsável por atuar na matéria. No entanto, 
\ podem ocorrer situações em que um defensor público estadual, sem que se ve- 
| rifique, na hipótese, qualquer justificativa de urgência ou não estruturação da 
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DPU na localidade, atue e peticione perante a Justiça Federal, caso em que haverá 
nulidade no processo, salvo se o defensor com atribuição para atuar na causa ra¬ 
tifique a peça anteriormente apresentada pelo defensor sem atribuição. 

3.3.5. Pode haver litisconsórcio entre Defensorias Públicas diversas? Outra hi¬ 
pótese de incidência do princípio da indivisibilidade da Defensoria Pública de 
forma interinstiturional é a possibilidade de atuação conjunta de Defensorias 
Públicas diversas, em litisconsórcio, no âmbito da tutela coletiva. Assim, por 
exemplo, consideramos perfeitamente possível que a Defensoria Pública da União, 
em conjunto com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, ajuízem uma ação 
civil pública, perante as justiças Federal ou Estadual, a depender da inclusão da 
União no polo passivo, para tutelar direitos humanos de cidadãos presos em de¬ 
terminada unidade prisional. O art. 5°, § 5 a , da Lei 7347/1985 (Lei da Ação Civil 
Pública), prevê que "Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Pú¬ 
blicos da União, do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que 
cuida esta lei". Embora não tenhamos uma disposição expressa neste sentido para a 
Defensoria Pública, o litisconsórcio entre Defensorias Públicas diversas nos parece 
encontrar tanto um fundamento constitucional, verificado no princípio da indi¬ 
visibilidade da instituição, a projetar aqui a sua faceta interinstiturional, quanto 
um fundamento infraconstitucional, verificado na LC 80, que estabelece a função 
institucional da Defensoria Pública de promover a mais ampla defesa dos direitos 
fundamentais dos necessitados, "sendo admissíveis todas as espécies de ações capazes 
de propiciar sua adequada e efetiva tutela" (art. 4 C , X). 

3.4. Princípio institucional da independência funcional. A independência fun¬ 
cional assume um caráter dúplice no regramento jurídico da Defensoria Pública, 
sendo prevista, juntamente com a indivisibilidade e a unidade, como um princípio 
institucional (art. 3° da LC 80/94; e art. 134, § 4 e , da CF), e também, ao lado da 
. inamovibilidade, da irredutibilidade de vencimentos e da estabilidade, como uma 
garantia dos defensores públicos (art. 4 e , inciso I, DPU; art. 88, inciso I, D PDF; e art. 
127, inciso I, DPEs; todos da LC 80). Importante ressaltar que, como princípio, a in¬ 
dependência fu:acionai não se confunde com a autonomia funcional. Conforme a 
lição de José Afonso da Silva, "a autonomia é institucional, refere-se à instituição, à De¬ 
fensoria; a independência funcional é do titular da função, é pertinente ao titular do cargo 
ou função do Defensor Público" U(> . Os conceitos, porém, devem caminhar juntos: a 
independência funcional do defensor público melhor se concretiza num ambiente 
de autonomia institucional. Parece-nos possível encontrar alguma similitude de 
conteúdo entre a autonomia funcional e a projeção externa da independência fun- 


116 Comentário Contextuai à Constituição, p. 628. 


cional, o que possibilita a atuação livre e desimpedida da instituição diante de 
outros órgãos e poderes do Estado. É por isso que a LC 80 ressalta que "As funções 
institucionais da Defensoria Pública serão exercidas inclusive contra as pessoas jurídicas 
de direito público" (art. 4®, § 2 a ). Assim, reservamos à projeção interna da indepen¬ 
dência funcional a proibição de interferência dos órgãos hierarquicamente supe¬ 
riores da Defensoria Pública na atividade funcional dos seus membros 117 . 

O fato de a independência funcional ser tratada - ao mesmo tempo - como 
princípio institucional e como garantia dos defensores públicos é um indicativo 
da importância da atuação livre da Defensoria Pública e dos seus membros, que 
devem atuar em conformidade com os objetivos incumbidos à instituição (artigo 
3«-A da LC 80), sem qualquer receio de retaliação política (interna ou externa). 

Entre os princípios institucionais da Defensoria Pública, o da indepen¬ 
dência funcional talvez seja o que mais gera polêmicas, principalmente quanto 
aos seus limites. Enfrentaremos nos próximos tópicos algumas destas questões. 

3.4.1. Independência funcional não significa independência administrativa. 
Importante observar que, como garantia dos membros da Defensoria Publica, 
a independência funcional, conforme a redação prevista na LC 80, se relaciona 
apenas com o "desempenho de suas atribuições", ou seja, para o exercício da ati- 
vídade-fim ou funcional: a prestação de assistência jurídica integral e gratuita. 
Logo, não há que se confundir independência funcional com independência ad¬ 
ministrativa. Os defensores públicos estão vinculados a uma estrutura hierárquica 
administrativa, sujeitos, portanto, à uma divisão de tarefas, fixação de atribuições, 
expedientes organizacionais internos, dever de prestar informações aos órgãos de 
administração superior da instituição etc. 

Analisemos o seguinte exemplo: se o Conselho Superior de determinada De¬ 
fensoria Pública emite um comando normativo determinando que os defensores 
públicos atuantes na área penal façam visitas bimestrais nos presídios situados 
em suas respectivas localidades de trabalho e encaminhem depois relatórios para 
análise, o defensor público não poderá deixar de cumprir tal determinação in¬ 
vocando a sua independência funcional, pois estamos diante de uma obrigação 
de natureza administrativa, que em nada interfere na atividade funcional ou no 
trabalho jurídico do defensor público. Vejamos outro exemplo: se o Defensor Pú- 


117 Neste sentido, a lição de Soares dos Reis, Zveibil e Junqueira: "Co$tuma-se distinguir a inde¬ 
pendência funcional externa da interna. A independência funcional externa refere-se à autonotnia da 
instituição em face de outros órgãos e poderes do Estado. Nesse sentido, a Defensoria Pública não está 
atrelada a nenhum dos poderes, não podendo, por conseguinte, estar vinculada a nenhum órgão do 
Poder Executivo (...). Já a independência funcional interna diz respeito ao seio da instituição, ou seja, 
nas relações entre os defensores públicos e entre estes e os órgãos da Administração Superior (que, em 
geral, são compostos por defensores públicos" (Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 56-57). 
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blico-Geral de determinada Defensoria Pública, no exercício de sua atribuição de 
dirigir a instituição, baixe uma pórtaria determinando que os defensores públicos 
que atuarem em audiências de custódia deverão enviar relatórios, a fim de que 
a instituição produza estatística sobre este expediente, o defensor público não 
poderá deixar de cumprir tal determinação invocando a sua independência fun¬ 
cional, pois estamos novamente diante de uma obrigação de natureza adminis¬ 
trativa, a qual não interfere na atividade funcional do defensor público. 

O estatuto jurídico da Defensoria Pública, tanto o constitucional quanto o 
infraconstitudonal, não garante aos defensores públicos a independência admi¬ 
nistrativa, mas somente a independência funcional, tal como prevê os regramentos 
jurídicos da magistratura 118 e do Ministério Público 119 . 

Os defensores públicos integram uma instituição; não são profissionais 
livres para agirem livremente em qualquer circunstância em se tratando de expe¬ 
dientes administrativos, dos quais se desobrigam apenas quando lograrem êxito 
em recurso contra a determinação administrativa ou quando esta for manifes¬ 
tamente ilegal. 

3.4.2. A sucessão de defensores públicos no mesmo caso e a garantia da indepen¬ 
dência funcional. Verificamos anteriormente que o princípio da indivisibilidade 
autoriza a substituição de defensores públicos durante o andamento do processo, 
tanto por razões temporárias (férias, licença, afastamento etc.) quanto por razões* 
definitivas (remoção, promoção, aposentadoria, exoneração etc.). Ocorrendo 
alguma destas hipóteses, ou seja, havendo a sucessão de defensores públicos no 
acompanhamento processual do assistido, importante ressaltar que o sucessor 
poderá exercer a sua independência funcional normalmente, como se fosse, como 
de fato passa verdadeiramente a ser, o defensor natural do assistido, não tendo 
qualquer vinculaçao com os posicionamentos ou procedimentos adotados pelo 
defensor sucedido. Em nenhuma hipótese, porém, deve o defensor público su- 


118 Conforme ressalta Alexandre Henry Alves: "Em síntese , a independência funcional garantida 
aos magistrados é ligada à atuação jurisdicional. No âmbito administrativo, não há independência, 
mas vinculação aos dispositivos legais e atos de oficio. Se o juiz discordar da norma ou ordem admin¬ 
istrativa imposta, deve ainda assim cumpri-la, enquanto não conseguir revertê-la por meio do recurso 
administrativo adequado, a não ser que a ordem seja manifestamente ilegal" (ALVES, Alexandre 
Henry. Regime Jurídico da Magistratura. 2 a ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 348). 

119 Neste sentido, esclarece Mazzilli que "Naturalmente, sob o aspecto meramen te administrativo, 
devem os membros do Ministério Público acatar as decisões dos órgãos da administração superior. As¬ 
sim, por exemplo, a solução de um conflito de atribuições, a revisão de uma promoção de arquivamento 
de inquérito civil ou de inquérito policial, a imposição de medidas disciplinares - todas essas decisões 
de caráter administrativo, tomadas em estrita observância da lei, exigem atendimento obrigatório 
pelos membros do Ministério Público" (MAZZILLI, Hugo Nigro. Regime Jurídico do Ministério 
Público, p. 134). 
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cessor alterar o entendimento técnico do defensor sucedido se tal procedimento 
apresentar algum risco para os interesses e direitos do assistido. Identificando o 
defensor público sucessor algum erro de estratégia do defensor sucedido, ou que 
alteração fática no curso do processo reclama uma modificação de entendimento, 
poderá exercer a sua liberdade técnica, decorrente da sua independência fun¬ 
cional, para modificar a defesa do cidadão assistido. Recomenda-se, porém, que 
o defensor público sucessor, no caso de cogitar a mudança de entendimento ante- 
v dormente adotada pelo defensor sucedido, analise com muito cuidado o processo, 
í nqtádamente quando tal postura envolver desistência de meios de prova (a oitiva * 
Piii; úma testemunha, por exemplo) ou abordagem diversa do contexto tático 
(deixando de sustentar uma negativa de autoria em processo penal, por exemplo). 
Deparando-se com esse cenário, para melhor se resguardar, pode o defensor 
público sucessor conversar com o defensor sucedido, e também com o assistido, 
se for necessário, antes de colocar em prática a alteração de entendimento ou de 
procedimento. 

3.4.3. Uniformização de entendimentos ou teses institucionais vs. Indepen¬ 
dência funcional. Vimos anteriormente, no início destas reflexões sobre a inde¬ 
pendência funcional, que tal garantia, também elevada ao status de princípio ins- 
; fitucional da Defensoria Pública, garante a atuação livre dos defensores públicos, 
protegendo-os contra interferências externas e internas no desempenho de suas 
atividades funcionais. No entanto, esta conclusão reclama algumas considerações 
importantes, notadamente a investigação sobre o núcleo da independência fun¬ 
cional, assim como o estabelecimento dos seus limites, o que faremos no presente 
tópico a partir do confronto da independência funcional com a prática de uni¬ 
formização de entendimentos ou teses institucionais pelas Defensorias Públicas. 
Investigar os limites da independência funcional implica transitarmos entre dois 
èxtremos: o individualismo institucional, que coloca o membro sempre acima da ins¬ 
tituição, projetando uma sensação de liberdade absoluta, e o autoritarismo institu¬ 
cional, que coloca a instituição sempre acima do membro, projetando uma atuação 
vigiada e controlada. Como praticamente tudo na vida, devemos buscar aqui o 
equilíbrio, o que passa por encontrarmos os limites da independência funcional 
nüm ambiente de afirmação e de consolidação institucional. 

. ' Pois bem. Inicialmente, não nos parece acertado o entendimento de que 
os defensores públicos devem agir em conformidade apenas à lei e à sua própria 
consciência, e isso porque tanto a lei quanto a própria consciência, para o defensor 
público, devem ser pontos de partida, e não de chegada, já que ambas, se con¬ 
trárias aos objetivos ou aos fundamentos institucionais da Defensoria Pública, não 
podem nortear a atuação funcional. Concordamos com Soares dos Reis, Zveibil e 
Junqueira quando advertem que "é passada a hora de enterrar a provecta definição 
do independência funcional como a absoluta inexistência de amarras ao titular do 
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cargo, que só deveria satisfação 'à lei', 'à Deus' e 'à sua consciência"', já que a 
independência funcional deve servir de "instrumento para o bom exercício de suas 
funções republicadas, e não escudo para o abuso, o arbítrio e a ineficiência" m . Assim, se o 
defensor público tem, por exemplo, a convicção ou a consciência pessoal de que a 
criminalização do porte de drogas para uso próprio atende a uma finalidade social 
legítima, o seu entendimento não poderá se sobrepor à tese com mais. identidade 
institucional com a Defensoria Pública e que mais beneficia os cidadãos assistidos, 
qual seja, a da inconstitucionalidade da referida criminalização por violar, entre 
outros, os direitos fundamentais à vida privada, à alteridade etc. Nesse sentido, o 
ensinamento de Aluísio Ruggeri Ré: 

"Em suma, os motivos e as convicções pessoais não podem pre¬ 
valecer face ao dever maior de defesa dos interesses legais e legítimos 
do usuário dos serviços da Defensoria Pública, razão de ser da Insti¬ 
tuição, insculpida na Constituição da República e nas leis orgânicas, 
nacional e estadual. Portanto, entendemos, no exercício da profissão 
de Defensor Público, fica em segundo plano o convencimento pessoa] 
sobre a legalidade ou justeza da medida, se houver mínima viabi¬ 
lidade ou possibilidade jurídica da pretensão trazida pelo usuário"’ 11 . 

Não nos parece correto, ainda, o entendimento de que a independência fun¬ 
cional ostenta uma natureza absoluta capaz de impedir qualquer imposição ao 
defensor público, por órgãos da própria Defensoria Pública, para que adote deter¬ 
minado procedimento ou tese em favor do assistido 122 . Divergimos neste ponto de 
José Afonso da Silva quando afirma que o defensor público tem inteira liberdade 
de atuação, não ficando sujeito a determinações superiores, devendo obediência, 
portanto, somente à Constituição e às leis. E ainda ressalta o ilustre constitucio- 
naiista que "Ninguém tem o poder legítimo de lhe dizer faça isso', faça assim' ou faça 
de outro modo'" 122 . 

Esta concepção irrestrita da independência funcional acaba por colocar o 
defensor público acima da Defensoria Pública, prestigiando atributos individuais 

120 Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 58. 

121 RUGGERI RÉ, Aluísio Iunes Monti. Manual do Defensor Público: teoria e prática. Salvador: 
Juspodivm, 2013, p. 147. 

m Este é o entendimento, do qual guardamos algumas reservas, a seguir expostas, entre 
outros, de Arcênio Brauner Júnior ( Princípios Institucionais da Defensoria Pública da Unido, p. 
93), de Edilon Volpi Peres (Lei Orgânica da Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos 
Territórios: Comentários à Lei Complementar n* 80194, p. 151) e de Frederico de Lima ( Defensoria 
Pública, p. 393). 

123 Comentário Contextuai à Constituição, p. 628. 


132 



COMENTÁRIOS A LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - Art. 3 o 


ri • 

fri : ' 

ri 

i* 


çomo o da obediência à consciência ou à convicção pessoal em detrimento de 
valores institucionais. Conírontamo-nos„ aqui, com um dos desafios mais com¬ 
plexos, que envolve, inclusive, a colidênda entre dois princípios institucionais da 
Defensoria Pública: o princípio da unidade, que reclama e pressupõe a existência 
de uma instituição que ao menos tenha como meta tratar, em prestígio à segurança 
jurídica, os seus assistidos de forma igualitária; e o princípio da independência 
funcional, que acertadamente confere aos defensores públicos a garantia de uma 
atuação livre de ingerências (indevidas) externas e internas. 

No âmbito do regime jurídico do Ministério Público, neste ponto aplicável 
ao regime jurídico da Defensoria Pública, encontramos algumas diretrizes para 
compreender este cenário no precedente firmado pelo STF no julgamento do MS 

28.408, em que restou inserido na ementa a afirmação de que "A independência 
funcional garantida ao impetrante pelo art. 127, § 2 e , da Constituição da República, não é 
irrestrita, pois o membro do Ministério Público deve respeito à Constituição da República 
e às leis" (rei. min. Cármen Lúcia, 2 a Turma, j. 18/03/2014). O caso concreto do MS 

28.408, em síntese: um membro do MPE/ES tinha a prática de requerer, em razões 
òú çontrarrazões de recursos, que o órgão do MP com atribuição para atuar em 
segunda instância não fosse intimado para se manifestar, pois isso poderia gerar 
algum tipo de nulidade. Tal procedimento do membro do MPE/ES foi considerado 
equivocado tanto pelo Coiégio de Procuradores de Justiça do MPE/ES quanto pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), o que ensejou a impetração de 
MS no STF, que igualmente considerou a atitude do impetrante como abusiva da 
independência funcional a ele atribuída 124 . Durante os debates entre os ministros 
da 2 a Turma, asseverou o ministro Teori Zavascki: 


"Então, no meu entender, é muito importante que esse princípio 
da independência dos membros do Ministério Público, de alguma 
forma, se compatibilize com uma certa hierarquia na formação da 
opinião constitucional do Ministério Público. Nesse caso, está bem 
evidente que os órgãos hierárquicos estabeleceram um modo de 
atuar em juízo, legitimamente, e o Promotor é contra isso" 125 . 


É possível, e ainda legítimo, que a Defensoria Pública tenha, em alguns 
temas sensíveis, uma "opinião institucional"? Trata-se de um desafio que, sem 


124 Vencido o ministro Ricardo Lewandowski, que, embora admitisse eventual punição ad¬ 
ministrativa do impetrante, não concordou - e assim se manifestou com veemência, por rei¬ 
teradas vezes na ocasião - com a proibição, pela via de ato normativo do próprio Ministério 
Público, de o impetrante se manifestar e de pleitear alguma coisa diante do juiz competente 
da forma que considerasse acertada (cf. acórdão, p. 22). 

125 Cf. acórdão, p. 21. 
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dúvida, se afigura mais complexo para o Ministério Público do que para a De- 
fensoria Pública, principalmente no contexto da atuação no âmbito penal, em 
que o MP, embora não goze do atributo da imparcialidade, não deva se con¬ 
verter num acusador implacável, podendo (devendo, na verdade) manifestar-se em 
favor do acusado quando as circunstâncias do caso concreto assim permitirem 
(ou exigirem). Diversamente, a Defensoria Pública defende o seu assistido, não 
podendo, em hipótese alguma, agir em prejuízo do cidadão defendido, cenário 
que facilita a criação de uma teoria da uniformização de entendimentos ou teses insti¬ 
tucionais no seu âmbito. 

Antes de especificar quais são os três pressupostos que norteiam a unifor¬ 
mização de entendimentos ou de teses institucionais no âmbito da Defensoria 
Pública, viabilizando a que estruturemos aqui a referida teoria, precisamos en¬ 
tender qual é a finalidade deste empreendimento institucional. 

A Defensoria Publica, tal como as demais instituições que compõem o rol 
das funções essenciais a justiça, está inserida, atualmente, num contexto jurídico 
(e também político) de busca pela estabilização das relações, de proteção da se¬ 
gurança jurídica e de promoção da igualdade substancial no acesso aos direitos 
fundamentais e às conquistas sociais. Súmula vinculante, repercussão geral, re¬ 
cursos repetitivos, incidente de resolução de demandas repetitivas 126 , entre outros, 
são alguns dos mecanismos de busca pela uniformidade que nos cercam. Neste 
contexto, a Defensoria Pública não pode se manter engessada numa política de 
atuação dícessivamente individualista, sem qualquer apelo estratégico, tratando 
cidadãos necessitados conforme a consciência de cada defensor público. Agindo 
desta maneira, a Defensoria Pública não comete apenas um erro jurídico, mas so¬ 
bretudo um equívoco político, pois a sua existência se justifica - também - no 
fato de a instituição ter potencial para superar a ideia de se tratar os pobres como 
indivíduos, e não como classe. Neste sentido, em crítica direcionada ao sistema 
judicare, Cappelletti e Garth ressaltam': 

"Mais importante, o judicare trata os pobres como indivíduos, negli¬ 
genciando sua situação como classe. Nem o sistema inglês, francês 
ou alemão, oferece, por exemplo, auxílio para 'casos-teste' ou ações 
coletivas em favor dos pobres, a menos que elas possam ser justi¬ 
ficadas pelo interesse de cada indivíduo. Dado que os pobres en¬ 
contram muitos problemas jurídicos como grupo, ou classe e que 
os interesses de cada indivíduo podem ser muito pequenos para 
justificar uma ação, remedios meramente individuais são inade¬ 
quados. Os sistemas judicare , entretanto, não estão aparelhados para 


124 Ver artigos 976 a 987 do novo Código de Processo Civil. 
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|Étjl§ transcender os remédios individuais" 127 . 

;O enfoque estritamente individualista da atuação da Defensoria Pública, 
sem uma direção estratégica, ignora também, principalmente no âmbito da 
atuação penal, que o Ministério Público assuma, em diversos temas, a posição 


%- ■ . de litigante organizacional , encampando pautas e condutas processuais uniformes 
JK' , • contrarias aos direitos dos acusados. Assim, fácil perceber que, além de projetar 
1 a Defensoria Pública para o presente, em que a segurança jurídica e a igualdade 
í' substancial se sobrepõem ao individualismo de tempos passados, a uniformização 
t' | de entendimento ainda fortalece a defesa dos assistidos, porquanto lhes confere 
£ \ o tratamento de classe, com reivindicações que podem ser homogêneas, concre- 
I fizando o ideal da paridade de armas diante do Ministério Público. 

1V ^ < Embora concebida por um expoente da doutrina institucional do Ministério 

| Público, mas que conta com a adesão, neste ponto, de grande parcela dos membros da 

| Defensoria Pública, consideramos equivocado o entendimento de Mazzilli quando 
Jr " k 1 ressalta que "é preciso deixar claro que quem tem de assegurar a unidade de fim 

I do Ministério Público não são seus próprios membros, nem os atos regulamentares 
,, de cada ramo da instituição, nem o Conselho Nacional do Ministério Público. Cabe 
à Constituição e às leis fixar os objetivos do Ministério Público, e apenas a elas"' 128 . 

. Entendemos que compete, sim, aos defensores públicos - e também aos membros 
I do MP - discutirem, planejarem e executarem o ideal de unidade da instituição, ob- 
| , jetívo para o qual contam com a definição de teses ou entendimentos institucionais. 
I Neste sentido, Binder, Cordero e Hartmann identificam na áusênda de uma orga- 
Wifl nização comum a todos os defensores um defeito na prestação da assistênda ju- 
I ’ rídica, chamando a atenção para o fato de que: 

í "Cada um trabalha de um modo isolado, não se compartilham re- 

f' cursos nem experiência, nem sequer existem em muitos lugares 

I; . regras básicas e informais de cooperação (como passar-se in- 

| formação relevante). Este modelo produziu um exercido indivi- 

I- dualista da profissão e isolado de seus colegas, altamente inefidente 

ffefv V e com grave prejuízo para os defendidos" 129 . > 


u ' CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Tradução e revisão: Ellen Gra¬ 
de Northfleet. Porto Alegre: Fabris, 1988, p. 39. Também recorrendo à Cappelletti e Garth 
para explicar o tema, cf. SOARES DOS REIS, Gustavo Augusto; ZVEIBIL, Daniel Guimarães; 
JUNQUEIRA, Gustavo. Comentários à Lei da Defensoria Pública, p, 209 e seguintes. 

m Princípios Institucionais do Ministério Público Brasileiro. In: Temas Atuais do Ministério Público 
p 174-175. 

119 BINDER, Alberto; CORDERO, Luis; HARTMANN, Miidred. Manual de Defensoria Penal 
Pública para América Latina y el Caribe, p. 30. 
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Encontrada a finalidade predpua da uniformização de atuação, vejamos 
agora os três pressupostos que orientam a edição das teses ou entendimentos ins¬ 
titucionais, os quais devem ser observados cumulativamente, sob pena de ilega¬ 
lidade ou pelo menos dificuldade de aplicação do enunciado aprovado. 

O primeiro pressuposto da presente teoria da uniformização de entendimentos 
ou de teses institucionais, adiante denominada apenas de TUETI, diz respeito à 
excepcionalidade do enunciado, o qual somente deve ser editado em temas ver¬ 
dadeiramente importantes do ponto de vista das funções institucionais da De- 
fensoria Pública, havendo, ainda, que se desincumbir do ônus de demonstrar 
porquê uma atuação uniformemente articulada poderá melhor atender à defesa 
do cidadão assistido. Estamos diante, portanto, de um duplo critério para aten¬ 
dermos a esse primeiro pressuposto: importância do tema desde o ponto de vista 
das funções institucionais da Defensoria Pública e demonstração de que uma 
atuação uniforme melhor atende aos interesses do assistido. 

O segundo pressuposto da TUETI exige que o enunciado conte com ampla 
legitimidade democrática dentro da Defensoria Pública, ou seja, o processo de 
proposição, discussão e eventual aprovação do enunciado deve ocorrer em am¬ 
biente propício para o debate entre os defensores públicos, que poderão trazer 
suas experiências, críticas e sugestões sobre a proposta de tese institucional. Sobre 
este pressuposto, ressaltam Diogo Esteves e Franklyn Roger que: 


"(...) a adoção de verbetes que estabeleçam determinados parâ¬ 
metros de atuação exigirá intenso debate no âmbito da classe, com 
a ampla participação dos membros da Instituição, devendo ser 
evitada a edição de enunciados redigidos na solidão de gabinetes. 
Apenas assim poderemos garantir que a orientação consolidada no 
enunciado reflita o pensamento geral e uniforme da maioria dos in¬ 
tegrantes da Defensoria Pública" 130 . 


Interessante anotar que a participação ativa dos defensores públicos no 
debate em tomo da edição de teses institucionais não deixa de ser um exercício 
da garantia da independência funcional, aqui concebida, porém, num diálogo 
interno, em que a construção do enunciado deverá ser um produto do contra¬ 
ditório verdadeiramente democrático, com a discussão sobre todos os pontos de 
vista apresentados, tanto aqueles de natureza teórica quanto aqueles de origem 
prática. Importante que os defensores públicos assimilem, aqui, a essência da de¬ 
mocracia, que às vezes nos obriga a respeitar e a executar a vontade da maioria, 
mesmo que discordemos da conclusão alcançada. 


130 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 339. 
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H Ainda no tocante a este segundo pressuposto, é preciso muito cuidado 

5 p aí a definir o procedimento de criação de teses institucionais, prindpalmente o 

I foro competente para a deliberação e eventual aprovação dos enunciados. A legi- 

s- timidade da uniformização de entendimento institucional somente é alcançada 

através da democracia. Mas qual democracia? A direta, alcançada pela deliberação 

6 entre os próprios defensores públicos, a indireta, com delegação do debate e 
| decisão para órgãos da administração superior cujos membros foram eleitos pela 
| classe (Defensoria Pública-Geral e Conselho Superior) ou ambas? 

I Entendemos que somente a democracia direta pode legitimar a edição de 

I enunciados no âmbito da Defensoria Pública. A independência funcional estaria, 

I : portanto, sendo relativizada pelos próprios detentores desta garantia (os de¬ 

fensores públicos), e não por um órgão da administração superior da Defensoria 
pública, afastando, assim, qualquer possibilidade de autoritarismo institucional. 
jqeste sentido, também o entendimento de Soares dos Reis, Zveibil e Junqueira: 

"O problema fundamental da sublime aspiração de coordenar 
a atuação funcional da Defensoria, como é intuitivo, é legitimar 
f a tese institucional sem que se esbarre no autoritarismo institu- 

cional - tão presente, a propósito, em diversas instituições públicas. 
§;' Como produzir democraticamente as teses sem despencarmos no 

t, precipício da ditadura institucional? Pensando por este ângulo, o 

| foro competente para definição das teses institucionais não poderia 

ser, jamais, de qualquer órgão da Defensoria Pública exercendo 
f atividade administrativa, pois a conduta funcional do Defensor 

Público deve ser livre de qualquer peia administrativa devido à ga- 
I rantia da independência funcional. 

| (...) Do nosso ponto de vista, não existe maior liberdade institu¬ 

cional do que os próprios defensores públicos, pela democracia direta 
§ e no exercício da atividade funcional, autodeterminarem-se no que 

§ tange à eleição de temas que enxerguem como atuais e caríssimos às 

| funções institucionais e a exigirem uma atuação presente, planejada 

| e articulada (institucionalmente) para maior concentração de forças 

J e virtudes aplicadas nos focos tidos como sensíveis aos assistidos da 

? Defensoria" 131 . 


Em perfeita sintonia com esta ideia de democracia direta na edição de teses 
institucionais, as Defensorias Públicas dos Estados de São Paulo e Paraná atribuem 
à Escola, órgão auxiliar da instituição, a competência para "organizar encontro anual 
dos Defensores Públicos do Estado para a definição de teses institucionais , que deverão ser 


131 Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 210-211. 
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observadas por lodos os membros da carreira, constituindo parâmetros mínimos de qua¬ 
lidade para atuação” 132 . Também observando o processo democrático direto na con¬ 
solidação de entendimentos institucionais, a experiência da Defensoria Pública 
do Estado do Rio de Janeiro, que em 2011 criou a Oficina de Ideias, tendo como 
objetivo a otimização da sua função constitucional e a consolidação de seu papel 
de excelência como provedora de cidadania, assegurando ampla participação dos 
defensores públicos nas reuniões para discussão e votação dos "enunciados de 
recomendação" 133 . 

Adotando um modelo de democracia indireta na definição de teses insti¬ 
tucionais, temos o exemplo da DPU, em que os enunciados são editados pelas 
Câmaras de Coordenação e Revisão (CCR) e depois submetidos ao Conselho 
Superior para aprovação 154 . O procedimento adotado pela DPU não nos parece 
adequado, e isso porque subtrai dos defensores públicos federais a possibilidade 
de participarem ativamente - e diretamente - da edição e da deliberação sobre as 
teses institucionais, havendo manifesto prejuízo para a legitimidade dos enun¬ 
ciados aprovados. É necessário, portanto, que a DPU altere o procedimento 
de aprovação de enunciados, migrando para o sistema da democracia direta e 
criando o Encontro Anual dos Defensores Públicos Federais. 

Em suma: considerando que a Defensoria Pública representa, conforme 
prevê o art. 134, caput, da CF, com redação dada pela EC 80/2014, " expressão e ins¬ 
trumento do regime democrático ", somente a democracia direta, isto é, exercida pela 
participação dos próprios defensores públicos, legitimará o processo de aprovação 
de enunciados, de modo que as teses institucionais decorrerão de um procedimento 


132 Ver art. 58, XV, da LC 988/2006 (DPE/SP), e art. 45, XV, da LC 136/2011 (DPE/PR). Im¬ 
portante ressaltar ainda que, no âmbito da DPE/SP, a Deliberação n a 120/2009 do Conselho 
Superior, que cria os pré-encontros temáticos e regulamenta o encontro anual de Defensores 
Públicos no tocante à adoção de teses institucionais, prevê que "As propostas serão discutidas 
e deliberadas no Encontro Anual, exigindo-se a presença de, pelo menos, 20% (vinte por cento) dos 
Defensores Públicos em atividade para instalação da sessão e votação das matérias, que serão consid¬ 
eradas aprovadas pelo voto de 2/3 (dois terços) dos presentes" (art. 11). 

113 A Oficina de Ideias da DPE/RJ foi criada através da Resolução n° 593/2011, de autoria do 
Defensor Público-Geral. 

m A s Câmaras de Coordenação e Revisão da Defensoria Pública da União sao regulamen¬ 
tadas pela Resolução n® 58/2012 do Conselho Superior da DPU e consistem em "órgãos se¬ 
toriais de padronização e harmonização, bem como de planejamento estratégico e acom¬ 
panhamento da atuação da instituição em nível nadonal, e de assessoramento ao exercício 
da atividade de prestação da assistência jurídica da Defensoria Pública da União" (art. 1®), 
tendo ainda a incumbência de subsidiarem “as atividades da Defensoria Pública-Geral da União, 
do Conselho Superior da Defensoria Pública da União, do Corregedor-Geral Federal edos Defensores 
Públicos Federais " (art. 2 a ). A competência para editar enunciados e submeter para a aprova¬ 
ção do Conselho Superior se encontra no art. 6®, IV, da Resolução. 
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I Ê&rizontal de deliberação, e não de um procedimento vertical de imposição. 

Finalmente, o terceiro pressuposto da TUETI é a objetividade do enunciado, 

1 nue deve efetivamente servir de orientação para os defensores públicos no de- 
' ' Empenho de suas atividades funcionais, não podendo, consequentemente, conter 
meras invocações de padrões subjetivos de condutas. Um exemplo de enunciado 
subjetivo e, portanto, equivocado porque desatende ao pressuposto em análise: "O 
defensor público deve ser diligente quando receber comunicados de prisão em flagrante". O 
I que é ser diligente? Um exemplo de enunciado com o conteúdo objetivo, tratando 
‘da mesma matéria: ”0 defensor público, assim que receber comunicados de prisão em 
flagrante, deve empreender esforços, a partir de contato com o preso ou com a família deste, 
para obter documentação relativa a comprovante de endereço e de trabalho, se houver, para 
melhor subsidiar o pleito de liberdade'’. 

llilíl Compreendidos os três pressupostos da teoria de uniformização de entendi- 
■ mentos ou de teses institucionais (TUETI), enfrentemos agora, para finalizar este 
tópico, três questões polêmicas: os enunciados possuem efeito vinculante ou me¬ 
ramente sugestivo? Admitindo antecipadamente nossa opinião pelo efeito vin¬ 
culante dos enunciados, em quais hipóteses o defensor público está autorizado a 
não observar a tese institucional? E por fim: como deve fundonar o processo de 
revisão ou cancelamento dos enunciados? 

Vejamos. Inicialmente, nos parece didático e oportuno que separemos os 
enunciados em dois grupos temáticos, para os quais o grau de vinculação dos de¬ 
fensores públicos será diferente: (a) de um lado, temos o que denominaremos aqui 
de enunciados de atuação ou de não atuação; (b) e de outro, o que denominaremos de 
enunciados meritórios. 

I I Para o primeiro grupo de enunciados, que dizem respeito a hipóteses de 
atuação ou não atuação da Defensoria Pública, entendemos que a vinculação do de¬ 
fensor público é absoluta quando o enunciado veicular uma obrigação de atuação, 
e que a vinculação será relativa quando o enunciado veicular uma dispensa 
| de atuação. Temos aqui o que Diogo Esteves e Franklyn Roger denominam de 
"eficácia positiva do enunciado", de modo que a tese institucional deverá ser ob- 
' Sérvada pelo defensor público sempre que imponha uma hipótese de atuação, res¬ 
salvando a possibilidade de o defensor público superar o enunciado quando este, 
por alguma razão, dispense a atuação no caso hipotético 135 . 

Explorando a casuística da prática penal, consideremos o seguinte - e hipo¬ 
tético - enunciado: "O defensor público fica dispensado de adotar medidas de urgências 
em plantões, notadamente pedidos de liberdade para assistidos presos em flagrante, quando 
não dispor, nu ocasião, de documentos que comprovem residência fixa e trabalho heito . 


5 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p, 340-341. 
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Notem que estamos diante de um enunciado que ostenta, digamos, uma "eficácia 
negativa", pois veicula uma dispensa de atuação. A vinculação deste enunciado 
para o defensor público, porém, será relativa, pois entèndendo o membro que 
o caso é grave (prisão em flagrante de mulher com gravidez avançada, por 
exemplos), poderá superar a tese institucional e pleitear a liberdade, ainda que 
sem a documentação necessária. Prepondera, aqui, o acesso à justiça. Por outro 
íado, consideremos o seguinte - e hipotético - enunciado: "O defensor público 
deverá participar das audiências de custódia para as quais for devidamente intimado",' 
Diversamente do exemplo anterior, aqui nos deparamos com um enunciado que 
apresenta uma "eficácia positiva", porquanto impõe uma atuação em favor do 
assistido, razão pela qual não poderá o defensor público invocar a independência 
funcional para não participar do ato, justificando, por exemplo, que considera a 
audiência de custódia um expediente desnecessário. 

A polêmica aumenta quando tratamos de enunciados meritórios , quais sejam, 
aqueles que estabelecem que o defensor público deverá adotar determinada tese 
institucional em favor do assistido. Aqui, há quem sustente, e acreditamos que este 
seja o entendimento institucional da maioria das Defensorias, que os enunciados, 
"ainda que obtidos com a participação de todos os membros da carreira convocados para 
o Encontro de Teses afim de afirmar a identidade eforça institucional entretanto, são de 
orientação e não de subordinação" 136 . Não há como negar que os enunciados meritórios 
enfrentam uma maior dificuldade em razão de os casos concretos submetidos à 
apreciação do defensor público oferecerem, quase sempre, mais de uma forma 
de solução, sendo, portanto, no mínimo inconveniente substituir o raciocínio e a 
estratégia concreta do defensor por uma tese institucional abstrata. No entanto, 
conforme veremos na sequência, e tal constatação decorre do primeiro pres¬ 
suposto da TUETT (excepcionalidade do enunciado), há teses presumidamente 
adequadas 2 ' 7 . 

Toda a celeuma em tomo da vinculatividade das teses institucionais para os 
defensores públicos perde, porém, um pouco de importância se invocamos e res¬ 
gatamos o fundamento maior da garantia da independência funcional: a melhor 
defesa para o assistido. Conforme ressaltam Soares dos Reis, Zveibil e Junqueira, 
"é enganosa a imagem de que o efeito vinculante na norma jurídica produzida pelo 
texto de tese institucional seja antitético à independência funcional", e isso porque, 


06 ROCHA, Amélia Soares da. Defensora Pública: fundamentos, organização e. funcionamento, p. 
116-117. 

137 Neste sentido, afirma Aluísio Times Monti Ruggeri Ré: "Quanto à matéria tratada, a am¬ 
plitude é maior , pois há uma gama enorme de métodos interpretativos, raciocínios lógicos e aspectos 
possíveis. Porém, há teses presumidamente adequadas {...)" (Manual do Defensor Público: teoria e 
prática, p. 147). 
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'Ê .' fosse assim, " teríamos de admitir que qualquer norma jurídica, de todo nosso ordenamento 
X V jurídico, por ter indiscutível efeito vinculante , seria igualmente antitética à independência 
- ' funcional", concluindo os autores, com os quais estamos de acordo, que 

jf "(...) embora o texto da tese institucional costume ser mais simples 

Í e direto a fim de não permitir maiores dilações interpretativas, não 
| : exclui de modo algum a liberdade técnica própria da independência 

p funcional, havendo autorização óbvia para o defensor público 

jE',| deixar de aplicar o texto da tese institucional caso note que a tese 

, % possa trazer, na prática, risco ao interesse do usuário da Defensoria 

M'jf ; i ‘ Pública, seja do ponto de vista individual, seja do coletivo" 138 . 

j •’ ■ 

£ , Podemos, a partir deste cenário, estabelecer o seguinte: os enunciados me- 

jg ritórios vinculam, como regra, a atuação do defensor público, o qual poderá, no 
| entanto, deixar de seguir o enunciado, desde que, motívadamente, demonstre que 

| a sua linha de atuação acarrete mais benefício para a defesa do assistido 139 . En- 

| tendemos, portanto, que o enunciado produzirá o efeito vinculante sempre que 
f reproduzir o único ou o melhor modo de alcançar os objetivos e as funções insti- 

I tudonais da Defensoria Pública na defesa do cidadão necessitado 140 . 

| Explorando a casuística penal, consideremos que um enunciado estabeleça 

I que "A reincidência se afigura inconstitucional e inconvencional, devendo o defensor 
| público arguir tal tese como matéria de defesa em alegações finais, no tópico relativo à 

| v , . dosimetria da pena". Nesta hipótese, poderá o defensor público invocar a sua in- 
í dependênda fundonal e deixar de argui tal tese institucional por entender que 

I a reincidência configura um agravamento de pena legítimo e conforme a Consti- 

I tuição e os tratados de direitos humanos? A resposta, a nosso ver, é negativa, eis 
e que não há, na espéde, estratégia defensiva alternativa que melhor benefide o 
| assistido. Deparando-se o defensor, porém, com um enunciado que disponha que 

I "O defensor público deve aproveitar o momento da resposta à acusação para arguir toda 


138 Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 212. 

u* Entendendo o defensor público por adotar uma linha de defesa que divirja de tese insti¬ 
tucional, nos parece recomendável que tal informação seja transmitida, de forma motivada, 
ao assistido. Com a mesma opinião, Aluísio Ruggeri Ré defende que, optando o defensor 
por afastar a aplicação do enunciado, afigura-se "de bom juízo que esta construção diagonal seja 
motivada e transmitida ao usuário" (Manual do Defensor Público: teoria e prática, p. 147). 

» Neste sentido, cf. SOARES DOS REIS, Gustavo Augusto; ZVEIBIL, Daniel Guimarães; 
JUNQUEIRA, Gustavo. Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 212. Entendendo que as 
teses institucionais impõem uma "presunção de adequação e de pertinência" e também ad¬ 
mitindo a superação do enunciado diante das peculiaridades do caso concreto, cf. RUGGERI 
RÉ, Aluísio limes Monti. Manual do Defensor Público..., p. 151-152. 
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gumento é indissociável de uma defesa efetiva. Assim, qualquer espécie de controle 
ético ou ideológico sobre a atuação do defensor público deve ficar no plano da re¬ 
comendação e não no da proibição, e isso porque embora existam algumas teses 
que reproduzam concepções contrárias aos direitos humanos, a possibilidade de 
limitar o discurso defensivo - em questões de gênero, por exemplo - pode en¬ 
contrar terreno fértil no Brasil e ser ampliada para outros temas menos sensíveis, 
numa tentativa de convergir a defesa criminal com valores comunitários morais 
ou éticos. 

Se o controle ético ou ideológico da defesa criminal não pode impedir a 
sustentação de determinado argumento, tal conclusão não veicula, porém, uma 
obrigação de o defensor público necessariamente encampar a fala do acusado, já que 
nem sempre haverá uma vinculação entre as defesas técnica e pessoal no processo 
penal. Por isso, deparando-se o defensor público com o requerimento de algum 
assistido para que sustente determinada tese contrária aos direitos humanos (a 
legítima defesa da honra em casos de feminirídio, por exemplo), entendemos que 
o defensor poderá se valer da sua prerrogativa de deixar de patrocinar a ação (no 
que se insere também a defesa) por considerá-la manifestamente incabível ou in¬ 
conveniente aos interesses da parte (artigos 44, XII, 89, XII, e 128, XII, da LONDP). 

A CF incumbiu à Defensoria Pública a promoção dos direitos humanos (art. 
134, caput), de modo é possível extrair desta função, segundo a lição de Renata 
Tavares da Costa, "«ma obrigação positiva, ou seja, de assegurar o efetivo acesso de gozo 
de tais direitos, bem como uma posição negativa, qual seja, de abster-se de determinadas 
atitudes que aprofundem a violação destes direitos"** 4 . Pode ser que, em algumas 
ocasiões, a efetividade da defesa criminal esteja condicionada justamente a um 
discurso contemporâneo e inteligente que conduza, por exemplo, um caso de vio¬ 
lência de gênero a partir da diminuição da culpabilidade do acusado diante da 
sua formação moral num ambiente discriminatório, e não a partir de uma suges¬ 
tionada culpa da vítima 145 . 


144 Os direitos humanos como limite ético na defesa dos acusados de feminicídio no Tribunal do júri, 
p. 207. 

145 Mais uma vez cito o instigante trabalho de Renata Tavares da Costa, apresentado com 
muito entusiasmo no XII Congresso Nacional de Defensores Públicos, em que ela desenvol¬ 
ve a tese do homem como "vítima cultural": "E aqui reside o grande argumento para os Defen¬ 
sores que no júri estão para a defesa daqueles que perpetraram a violência extrema contra a mulher: se 
essa violência é resultado ãe séculos de discriminação, é justo ou proporcional imputá-la somente ao 
sujeito que está sentado no banco dos réus? (...) Neste sentido é que o argumento da legítima defesa da 
honra nos casos do feminicídio no Tribunal de júri deve ser substituído pelo argumento da cultura de 
discriminação produzida numa série de omissões estatais que fazem o agressor uma espécie de vítima 
cultural" (Os direitos humanos como limite ético na defesa dos acusados de feminicídio no Tribunal 
do Júri, p. 207). 
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A Defensoria é responsável pela construção da sua histona e, mais do que 
/ ^ SOi peia consolidação da sua identidade. Pode ser apenas (mais) uma instituição 
pU ^ C enário jurídico do país e, assim, contribuir para a manutenção do status quo, 
i mas pode, também, representar o novo, abrir o armário das ideias eticamente com- 
I / p TO metidas com os direitos humanos e colocar na gaveta tudo aquilo que produziu 
? , e que ainda produz discriminação, dor e sofrimento. 

f 3.45. Independência funcional e recusa de atuação por motivo de objeção de 
1 consciência. Concluímos no tópico anterior que o defensor público pode exercer a 
I prerrogativa de deixar de patrocinar a ação (ou a defesa) quando o assistido insista 
| ara q Ue seja sustentada uma tese contrária aos direitos humanos. Esperamos que 
0 leitor compreenda corretamente este entendimento e perceba que não estamos 
’ admitindo a possibilidade de o defensor recusar atendimento a algum assistido 
I ' que tenha cometido um crime grave, e sim que, em situações excepcionais, a in- 
I h v ^pendência funcional pode encontrar refúgio numa defesa criminal eticamente 
í comprometida com os direitos humanos, autorizando, consequentemente, que 
| o defensor não encampe determinada tese. Para esclarecer ainda mais, vejamos 
I ' a jg uri s exemplos que ilustram a diferença entre recusar a defesa do assistido e 

( recusar a sustentação de determinada tese defensiva requerida ou assumida pelo 
assistido: (a) o assistido é acusado de feminicídio ou de lesão corporal grave contra 
a sua esposa e alega que somente praticou a conduta para defender a própria 
*p,i bonra diante da traição daquela com um vizinho. Neste caso, não pode o defensor 

| ; público recusar a defesa do assistido sob o argumento de que a violência contra 

I - mulheres é um crime grave e viola direitos humanos. A defesa deve ser exercida. 

No entanto, o defensor não está obrigado a sustentar uma tese que legitima a 
I violência contra mulheres, retirando-lhes a condição de vítima; (b) o assistido 

t é acusado de lesão corporal grave contra um homossexual e alega que somente 

I praticou a conduta para defender a própria honra, que teria sido ameaçada por 

um "flerte" dirigido pela vítima. Não poderá o defensor público recusar a defesa 
do assistido sob o argumento de que a violência contra homossexuais resulta 
violação para os direitos humanos do público LGBT, mas o defensor - igualmente 
I - nâò estará obrigado a sustentar a tese da legítima defesa da honra; (e) o as¬ 
sistido, policial, é acusado de torturar um preso e alega que somente praticou a 
conduta porque a vítima havia sido condenada pela prática do crime de estupro 
contra uma criança. O defensor, embora não possa recusar a defesa do policial, 
não estará obrigado a sustentar a legitimidade da tortura; (d) o assistido é acusado 
de cometer o crime de estupro contra a sua esposa e alega que somente praticou 
ia conduta porque a vítima vinha se recusando há tempos a ter qualquer relação 
sexual com ele, desobedecendo, portanto, no seu entender, um dever conjugal. O 
l defensor não poderá recusar a defesa do assistido, mas em absoluto não estará 
obrigado a sustentar a tese de que o marido não pode ser sujeito ativo do crime 
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de estupro 146 ; (e) o assistido é acusado de cometer o crime de injúria racial contra 
a vítima, chamando-a de "macaco" e oferecendo-lhe uma banana, tendo alegado 
que negros integram uma raça inferior e que não têm direito à dignidade humana 
O defensor estará obrigado a transportar para a defesa técnica este sentimento 
racista? Evidentemente que não, embora não possa recusar a defesa do assistido 
sob o argumento de que "não defende racistas". 


putados ficasse sem atenção por parte da defesa penal pública, o 
que é inaceitável e contrário a normas básicas de todos os ordena¬ 
mentos jurídicos da região" 147 . 


racista? Evidentemente que não, embora não possa recusar a defesa do assistido iM&i ' - Podemos aprofundar ainda mais o debate e questionar: a independência 
sob o argumento de que "não defende racistas". £' t tótdonal assegura ao defensor público a recusa de atuação sob o argumento de 

Uma defesa criminal efetiva não pressupõe que o defensor necessariamente ||||| .^objeção de consciência? Convicções morais, políticas, religiosas etc., enfim, as 
legitime a conduta do seu assistido, havendo outras possibilidades para exercitar 5 | ^convicções mais profundas do defensor, podem autorizá-lo a não atuar em deter- 
a defesa técnica, como, por exemplo, explorando a culpabilidade diminuída ou ^^;^pinados casos? Apesar de o tema ser complicado, tanto no plano teórico quanto 
mesmo anulada do acusado diante do seu histórico de vida, questões probatórias, ||p&f^.& u a repercussão prática, nos parece possível avançarmos com alguma reflexão, 
discussão da dosimetria da pena etc. Isso não implica concluirmos que a defesa principalmente para que a doutrina institucional esteja preparada para fornecer 

criminal não deva estar um passo a frente da discussão jurídica travada nos tribunais soluções para os casos reais que certamente já ocorrem no âmbito das Defensorias. 

em se tratando de algumas condutas cuja críminalização ofenda postulados es-* Jgp L Pois bem. A objeção de consciência, entendida como a possibilidade de 

senciais que dizem respeito à alteridade, à vida privada, a uma política-criminal Jf; -1 # cidadão descumprir uma lei (ou uma obrigação legal) quando esta lhe imponha 
minimalista etc., no que talvez se insira a discussão da críminalização do aborto, m contradições com suas convicções mais íntimas, foi tradicionalmente pensada na 
do uso e do comércio de drogas, entre outras condutas atualmente criminalizadas, g fe tlfe ç Sr. vertical cidadão-Estado. Quando se fala, portanto, em objeção de cons- 
Voitamos a dizer: não estamos afirmando que o defensor público tem jjjj ciência mvocada por um funcionário público para descumprir uma obrigação 
a liberdade para escolher se defende ou não determinado assistido acusado de decorrente do seu cargo (tratando-se do defensor público, a obrigação de 

praticar um crime grave ou atentatório aos direitos humanos. A Defensoria não a defesa criminal), temos a impressão de que o instituto perde considera- 

pode escolher os seus assistidos. Conforme muito bem observam Binder, Cordero a sua essência, para alem, ainda, de confundir o público com o privado, 

e Hartmann, não é aceitável discriminar entre os imputados a serem atendidos Um juiz pode invocar a objeção de consciência e se declarar suspeito para 

por razões morais, políticas ou de qualquer outro tipo, já que estas razões são É -autorizar um aborto permitido pela lei, alegando acreditar que só Deus pode tirar 
irrelevantes do ponto de vista da função institucional da defesa. Os autores ainda hana vida? Um membro do MP pode invocar a objeção de consciência e se de- 

advertem: suspeito para exarar parecer em ação de divórcio com interesse de incapaz, 

Jtií. ’ “alegando que o casamento é obra divina e não pode ser rescindido na Justiça? Este 
"Não é aceitável que se exclua usuários [do serviço prestado pela De- M ' assunto ganhou notoriedade recentemente nos EUA, após a decisão da Suprema 
fensoría Pública] por razão do tipo de delito que cometeram ou por J|Corte americana definindo a constitucionalidade do casamento entre pessoas do 
suas qualidades pessoais. Tem ocorrido casos em que os defensores U : f 'TÉm$mo sexo, a qual foi desafiada por uma funcionária pública que se recusou a 
discriminam, porque se tem pretendido que não se pode defender |l|g emitir licenças de casamento para casais homossexuais, afirmando que atuava por 
imputados vinculados a graves violações a direitos humanos ou JLL., Mandamento divino" 148 
que cometeram delitos considerados 'aberrantes' (como violência 

ou abuso de menores, delitos sexuais, violência contra as mulheres, Um defensor P úbIico <l ue «I a b °mofóbico pode recusar a defesa de um ho- 

entre outras). (...) Todas essas medidas são inadmissíveis, pois jjjf f^ssexual acusado de ter praticado o crime de desacato? Uma defensora púbüca 
poderiam levar a que determinada categoria de delitos ou de im- seja militante feminista pode se recusar a defender um assistido acusado de 

I ff praticar o crime de violência doméstica contra a mulher? Um defensor público 
_ |L | - que seja extremamente religioso pode se recusar a defender uma assistida acusada 

, , , , _ , ^ . . fvSítLde aborto? A quantidade de exemplos que podem ser apresentados é proporcional 

Sobre o assunto, irretocável a conclusão de Nilo Batista, em texto no qual cnticava a po- . 

sição predominante na doutrina (integrada, inclusive, por Nelson Hungria) no sentido de -WSÍMZ 

que o marido não podería ser sujeito ativo dos crimes contra a dignidade sexual: "A posição . .— 

predominante pode assim ser sintetizada: o marido não pode cometer violência contra a mulher, salvo . 

se for para obriga-la à conjunção carnal. Se isto faz algum sentido, é o sentido de que a bestialidade f |_ § ™ auuai & Defensoria Penal Pública para América latina y el Caribe , p. 35. 

o desrespeito só encontram guarida no matrimônio" (BATISTA, Nilo. Decisões Criminais Comenta - PENALVA, Janaína. Kim Davis e a objeção de consciência. Disponí vel em: http://Jota.info/ 

das. Rio de Janeiro: Liber Juris, 1976, p. 71), ,m|fe||jbt-davis-e-a-objecao-de-consciencia Acessado no dia 17.12.2018. 


Um defensor público que seja homofóbico pode recusar a defesa de um ho- 
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ao grau de polêmica do assunto. f 

Naturalmente respeitando quem pensa de forma contrária, entendemos 
que não é aceitável que os defensores públicos invoquem a objeção de consciência 
para se recusarem a atuar em determinados casos. Quando se submetem - volun¬ 
tariamente - ao concurso público para ingresso na carreira, os candidatos sabem 
(ou deveriam saber) que inevitavelmente irão se deparar com a defesa criminal de 
assistidos autores de crimes graves. Neste sentido, Binder, Cordero e Hartmann 
ressaltam que "Aquele advogado que sabe que em nenhum caso defenderá um tipo de 
classe de casos, não deve aceitar ser defensor público e quem admita ou contrate os de¬ 
fensores públicos deve adverti-los com clareza " l49 . 

Conforme já antecipado, porém, essa conclusão deve comportar exceções, 
pois, do contrário estaria colocando uma pretensão de coerência absoluta acima dos 
interesses do acusado, inevitavelmente fragilizando o ideal de uma defesa técnica 
e efetiva. Assim, em casos nos quais o grau de violação de uma convicção íntima 
seja substancial e ainda veicule uma motivação que não se afaste dos objetivos da 
Defensoria Pública, entendemos que, embora a LC 80 não contemple expressamente 
hipóteses de suspeição, mas apenas de impedimento, poderá o defensor público 
arguir a própria suspeição, invocando por analogia o artigo 135, § único, do CPC, 
que diz respeito ao motivo de foro íntimo, entendimento esse que também encontra 
amparo em todas as previsões normativas de defesa técnica efetiva. 

Em que pese haver divergência no âmbito da Magistratura sobre a de¬ 
clinação do motivo íntimo, a ocultação de uma razão invocada para não exercer 
a função pública nao nos parece se compatibilizar com o ideal republicano, para 
além, ainda, de afastar qualquer possibilidade de algum controle jurídico e ético 
sobre o argumento, como por exemplo, no caso de um defensor público que se 
recusa a defender homossexuais, o qual seria merecedor dc punição disciplinar 
por conduta manifestamente incompatível com o cargo exercido (e por ele volun¬ 
tariamente escolhido). 

Pode não parecer, mas a defesa criminal também tem os seus dilemas e os 
seus confrontos éticos, que podem ser mais graves para o defensor público, pois 
a assistência jurídica por ele prestada não é precedida de um contrato, de uma 
espontaneidade. O que tem sido tratado como um tabu por alguns e como uma 
obviedade por outros apenas adiará uma reflexão tão necessária quanto polêmica: 
afinal de conta s, vale tudo na defesa criminal? 

3.4.6. Independência funcional e exercício da tutela coletiva. Mais cuidado,; 
ainda, no que diz respeito aos limites da independência funcional, deve ter o de* 


749 Manual de Defensoria Penal Pública para América Latina y el Caribe, p. 36. 


Jénsor público quando atua no exercício da tutela coletiva, e isso porque quando 
f 3 Defensoria Pública ajuíza, por exemplo, uma ação civil pública, além de falar 
: m nome da coletividade beneficiária da atuação, comparece em juízo como parte, 
§;. . j eva]n do para o processo também uma representação institucional. Assim, embora 
ã a mação na tutela coletiva deva estar livre de ingerência interna - de órgãos da 
| *2 a dministração superior, por exemplo - é importante que exista um diálogo, ao 
menos em causas com potencial para despertar uma discussão mais ampla de 
M' i fla tureza jurídica ou política, entre o membro que pretende ajuizar a demanda 
^ •'T^etiva e o gabinete do Defensor Público-Geral, até mesmo para que seja tra- 
í balbâdo, se f° r ° caso ' um procedimento de controle de monitoramento dos im- 
P 3 1 pactos políticos da atuação. 

•A. São objetivos da Defensoria Pública: (Incluído pela Lei Comple- 
132, de 2009). 

/primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades 
‘ (Incluído pela Lei Complementar n e 132, de 2009). 

tção do Estado Democrático de Direito; (Incluído pela Lei Comple- 
•n* 132, de 2009). 

•cia e efetividade dos direitos humanos; e (Incluído pela Lei 
ir n c 132, de 2009). 

.a dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contra- 
luído pela Lei Complementar n ô 132, de 2009). 

| 

3-A.l. Considerações gerais sobre os objetivos da Defensoria Pública. A Lei Or- 
; ’ígânica da Defensoria Pública é a única, entre as leis das demais carreiras (Magis- 
fs imatura, Ministério Público, Advocacia-Geral da União e advocacia privada), que 

fioi-a TTicfiH tA mio /atv» n c í-rvnciriurar 11 ma iTnncfa 


expressos para a instituição, o que podemos considerar uma aposta 
; j|feç$islador na Defensoria ou uma lembrança aos defensores públicos para que 
Tea se esqueçam a que vieram e para quem vieram. A definição dos objetivos da 
isória Pública não constava da redação originária da LC 80, tendo resultado 
einserção feita pela LC 132/2009. 

Ü y : ' 

yT3-A.2. Primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades 
J sotíaiã. A primazia da dignidade da pessoa humana é posta como objetivo a ser 
S § perseguido pela Defensoria Pública por meio da sua atuação institucional, o que se 
/expressa, de forma concreta, na tutela e promoção dos direitos das pessoas neces- 
Os óbices a que as pessoas possam desfrutar do padrão de bem-estar social 
âo rio programa normativo-constitucional de 1988 são inúmeros. Entre eles, 
/ser destacada a barreira central decorrente da carência de recursos materiais 
a, o óbice econômico), A pobreza de parcela expressiva da população bra- 
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sileira encarcera tais pessoas (para além das pessoas literalmente encarceradas no Sf 
nossos falido e desumano sistema prisional) em um universo marginal e distante jjgj 
do "mundo dos direitos" consagrado na Constituição. Com a pobreza, juntam-se |jj 
outros óbices (sociais, culturais, educacionais, fáticos etc.), para perpetuar um 
quadro de privação de direitos em desacordo com o referido programa normativo. |ry 
Paralelamente à questão da carência de recursos econômicos, há hoje um novo am- jj 
biente social, marcado cada vez mais pela pluralidade e diversidade de valores e |1J 
concepções de vida, em que a questão da redistribuição (de renda e acesso aos bens --fp 
sociais fcásicos) alinha-se com a do reconhecimento (em relação à identidade e diver- jp 
sidade cultural, religiosa, de gênero etc.) 150 . É nesse cenário político-jurídico que o |j| 
papel da Defensoria Pública perante o sistema de justiça deve ser compreendido, j| 
comprometendo-se, acima de tudo, com a afirmação e proteção da dignidade dos gpi 
indivíduos e grupos vulneráveis no marco edificado pela CF de 1988. jL : 

Parece-nos interessante pensar na Defensoria Publica como a instituição djjjpj 
concebida pela Constituição para buscar a redução das desigualdades sociais, fí 
tanto que esse é um objetivo fundamental também colocado para a Repúblicí 
Federativa do Brasil (CF, art. 3 a , UI). Conforme já expressou a Comissão Intera 
mericana de Direitos Humanos, em seu Informe sobre Pobreza e Direitos Humanos, , 
"As pessoas que vivem em situação de pobreza ou pobreza extrema geralmente enfrentam 
maiores obstáculos para acessar a justiça, assim como os meios que permitam a gestão 
efetiva para denunciar e exigir o cumprimento dos seus direitos , concluindo que As ^ 
políticas que garantem serviços jurídicos a pessoas carentes de recursos atuam como me- ^ v 
canismos para compensar situações de desigualdade material que afetam a defesa eficaz 'Wk 
dos próprios interesses " J51 . Mas como a Defensoria Pública pode contribuir para a | 
redução das desigualdades sociais? Vejamos o comentário de Cleber Alves. . 


"É certo que inúmeros problemas que afetam o cotidiano 
pessoas que se encontram em estado de pobreza podem ser reJ 5|jj||J 
solvidos - ou pelo menos minimizado - através da fadlitação no 'mm 
acesso à justiça. Alguns exemplos que podem ser citados: a defesá|^^Ç 
da habitação em litígios que envolvam questões de posse ou de 
rendamento; a revisão de cláusulas contratuais abusivas que pre- 
judicam o consumidor endividado; a investigação de paternidade J|g 
e a cobrança de alimentos contra pais biológicos que se recusam a \ 
contribuir para a criação de seus filhos, privando-os dos alimentos J 


isfl Sobre o tema, cf. FRASER, Nancy; HONNETH, Axel. Redistribution or recognition? A? 
political-philosophical exchange. New York: Vèrso, 2003. 

151 Comissão Interamerfcana de Direitos Humanos. Informe sobre Pobreza y derechos humanes,; 
2017, § 503. Disponível em: http://www.oas.org/es/ddh/informes/pdfs/PobrezaDDHH2017 
pdf. Acessado no dia 10,08.2018. 
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necessários para sua sobrevivência etc. Isso sem falar das ações ju¬ 
diciais que podem ser propostas contra órgãos governamentais, 
com o objetivo de compelir os poderes públicos a prestar serviços 
e benefícios garantidos pela lei, sobretudo em matéria de saúde e 
de educação. Finalmente, faz-se necessário um conjunto de ações 
e medidas estrategicamente planejadas e direcionadas à promoção 
dos direitos da cidadania, que não se reduzem a políticas de caráter 
assistencial ou filantrópico. E nessa Unha de ação, as Defensorias 
Públicas cumprem um papel indispensável. Porém, cremos que não 
se pode esperar que esse tipo de iniciativa seja suficiente para al¬ 
cançar o objetivo de erradicação da pobreza 

(...) parece que a contribuição da Defensoria Pública na luta pela su¬ 
peração da pobreza se revela mais expressiva, sobretudo, mediante 
a utilização de instrumentos processuais de caráter coletivo. Para 
maior êxito nessa empresa, é de grande importância uma atuação 
estrategicamente ordenada, buscando identificar casos paradig¬ 
máticos (os chamados ' leading cases’ na consagrada expressão em 
inglês) que possam produzir impacto significativo não somente 
na dimensão concreta, mas também na perspectiva simbólica de 
mudança de mentalidade" 352 . 


I Assim, portanto, tem-se que a Defensoria Pública não pode apenas gerir a 
za, atendendo, passivamente, as pessoas necessitadas que procuram a insti- 
>, devendo adotar também uma postura ativa de questionar e buscar a gra- 
reduçãó das desigualdades sociais, 

I Afirmação do Estado Democrático de Direito. Não se cria uma instituição 
a Defensoria Pública no contexto de regimes autoritários ou de exceção. É 
30 que o surgimento da Defensoria Pública no Brasil, ao menos com abran- 
t nacional, veio a acontecer somente com a Constituição Federal de 1988. 

concebida no ambiente político da restauração do Estado Democrático de 
D, nada mais justo que confiar à Defensoria Pública o objetivo de afirmar esse 
í político. Esse objetivo confiado à Defensoria não deve ficar somente no 
abstrato. Incumbe aos defensores públicos lutarem - no limite de suas atri- 
s, naturalmente - pela manutenção da democracia e do Estado de Direito. 
, diante de discursos ou de práticas que atinjam a democracia e o Estado 
•eito, a Defensoria Pública não deve se calar. Eventufd retomo á um am- 
f||te político de ditadura militar, por exemplo, certamente resultaria na extinção 
ou pelo menos em substancial enfraquecimento - da Defensoria Pública, com 


RAIVES, Cleber. Pobreza y Derechos Humanos: el papel de la Defensoria Pública en la lucha para 
kérradicãción de la pobreza, p. 162-163. 
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prejuízo irreparável para os necessitados, que, tendo éeus direitos violados pelo 
Estado, não disporiam de uma instituição para lhes assegurar pelo menos o acesso 
à justiça. 

3-A.4. Prevalência e efetividade dos direitos humanos. Esse objetivo confiado à 
Defensoria Pública, de atuar pela prevalência e efetividade dos direitos humanos, 
está diretamente ligado com o objetivo anterior, já que os direitos humanos 
somente poc em ser promovidos e protegidos no contexto de um Estado Demo¬ 
crático de Direito. É nesse sentido também a lição de Navia, ex-juiz da Corte Inte- 
ramericana de Direitos Humanos: 

"Os direitos humanos (...) não são compreensíveis senão mim Estado 
democrático, isto é, num Estado de direito. Não porque nos totali¬ 
tarismo não cheguem eventualmente a serem consagrados alguns 
deles, embora não todos. Mas sim porque o Estado de direito re¬ 
presenta, precisamente, um limite ao poder das autoridades e uma 
garantia do respeito à dignidade do ser humano e aos seus direitos 
essenciais, limite que, por definição, não existe quando falamos de 
totalitarismo" 153 . 


3-A.5. Garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contra¬ 
ditório. É interessante esse objetivo confiado à Defensoria Pública de atuar na 
garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, e isso 
porque se trata de uma responsabilidade que, em regra, é atribuída aos juízes 354 . 
No entan to, podemos conceber esse objetivo como uma advertência aos membros 
da Defensoria Pública - principalmente quando estiverem atuando em processo 
criminal -, no sentido de que não cabe a eles negociar as garantias processuais dos? 
assistidos, mas sim atuar pela observância da ampla defesa e do contraditório, 
sem os quais não há que se falar em um julgamento justo. 

Art. 4 a São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: 

I - prestar orie ntação jurídica e exercer adefesa dos necessitados, em todos os 
graus; (Redação dada pela Lei Complementar n c 132, de 2009). 



omover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios, visando à 
)$ição entre as pessoas em conflito de interesses, por meio de mediação, 
ção, arbitragem e demais técnicas de composição e administração de 
s; (Redação dada pela Lei Complementar n ff 132, de 2009). 


HJ NAVIA, Rafael Nieto. lntroducción al sistema interamericano de protección a los derechos hu¬ 
manos. Bogotá: Editorial Temis, 1993, p. 32. 

1M Nesse sentido, por exemplo, o art. 7° do CPC: "É assegurada às partes paridade de trata¬ 
mento em r ilação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos 
ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo 
contraditório". 
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Luutdo perante seus órgãos; (Redação dada pela Lei Complementar n ü 

Íl 009 »- 

promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de pro- 
% adequada tutela dos preitos difusos, coletivos oú individuais homo- 
m quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de pessoas 
ssüficíentes; (Redação dada pela Lei Complementar n a 132, de 2009). 

-exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, coletivos 
fividuais homogêneos e dos direitos do consumidor, na forma do inciso 
r V do art. 5 a da Constituição Federal; (Redação dada pela Lei Comple- 

aipetrar habeas corpus, mandado de injunção, habeas data e mandado 

É j rança ou qualquer outra ação em defesa das funções institucionais e 
ga ti vas de seus órgãos de execução; (Redação dada pela Lei Comple- 
sr n« 132, de 2009). ‘ - 

romover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos neces- 
>s, abrangendo seus direitos individuais, coletivos, sociais, econômicos, 
-ais e ambientais, sendo admissíveis todas ãs espécies de ações capazes 

:opiriar sua r J - m &&& ’&&& i 

n a 132, 
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XH-(VETADO); §§Jjj§ 

xm-(VETADO); 

; . .. f . , . .gfv* 

XIV - acompanhar inquérito policiai, inclusive com a comunicação imediata | 
da prisão em flagrante pela autoridade policial, quando o preso não constiti 
advogado; (Incluído peia Lei Complementar «*132, de 2009), 

XV - patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública; (Incitado pel. 
Lei Complementar u* 132, de 2009). : 

.Í .L V • ; ' ; -OÍ''vT-V -'-v •' 

r a curadoria especial nos casos previstos em lei; (Incluído { 
ntar n a 132, de 2009). ' , íil' • ■ ’ 

XVII - atuar nos estabelecimentos policiais, penitenciários e de Internação dc 
adolescentes, visando a assegurar às pessoas, sob quaisquer circunstâncias, < 
exercício pleno de seus direitos e garantias fundamentais; (Incluído pela Lc 
ComplImexttárn^ia^deaOQ^ 

XVHI - atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de; 
tortura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão • 
ou violência, propiciando o acompanhamento e o atendimento interdiscí- 

/iL t __„<• 1 r>*\ lArtm - 



m 


cercida peta Defensoria Pública. (Incluído pela Lei Complementar n y 

ipâridade postulatória do Defensor Público decorre exdusivamente 
Meação e posse rio cargo público. (Incluído pela Lei Complementar 
e 2009). 

s membros da Defensoria Pública é garantido sentar-se no mesmo 
pb Ministério Público, (Incluído pela Lei Complementar n a 132, de 

m 

. r /efensor Público entender inexistir hipótese de atuação institucional, 
mediata ciência ao Defensor Público-Geral, que decidirá a controvérsia, 
se for o caso, outro Defensor Público para atuar. (Tnduído pela Lei 
>Íêmèntar ri° 132, de 2009). 


mmm 


y> de carteira fundonai expedida pela respectiva Defensoria Pública, 
. ^ çne modelo previsto nesta Lei Complementar, a qual valerá como do- 
g&fttigsftfo-de. identidade e terá fé pública em todo o território nacional. (In- 
Lei Complementar n° 132, de 2009). 



I 4 111 Os estabelecimentos a que sc refere o inciso XVII do caput reservarão ins- 
rais, estaduais e mu- fiações adequadas ao atendimento jurídico dos presos e internos por parte 

• ■.'SíártK.fíalfôiScnrãc PiíWímí ; Viam Anmn 4 __ 1... . J _ 


XX2L- convocar audiências ^ 


ara diset 



, 4 v -. w ,- r ... 

mènío de transação, mediação ou conciliação referendado pelo 


f JÊÊtè®”* Pelicos.(IncluídopelaLeiComplementarn" 132, de2009). 

tiadós r .exclusivamente, ao \ 

lf^ci.í>rotissional de $çus j | 41. Natureza do rol das funções institucionais. O rol de funções institucionais 

vfe- 132, de 2009). ' 4 previsto nesse dispositivo deve ser considerado exemplifica ti vo - e nào exaustivo 

1 relacionadas às f í 1 ^ ndo perfeitamente possível extrair outras funções institucionais de comando 

normativo diverso ou mesmo trabalhar com funções institucionais implícitas, 
I ^ conforme veremos ao final dos comentários desse artigo. 

4,2. Prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos 
ôs graus. A defesa dos direitos das pessoas necessitadas não implica necessa- 
§ |J7 -tiamente o ajuizamento de ações judiciais. A vulnerabilidade e a carência de re¬ 
cursos resultam, na maioria das vezes, em dificuldade dos usuários dos serviços 
da Defensoria Pública de obter acesso à informação e compreender as medidas 


JmmÊEBm 
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(incluído peia Lei Com- 
wdfà ou fornecida pelo Estado 


Oclusivo quando* y necessárias para a solução dos conflitos e problemas que apresentam. A simples 
^Orientação jurídica e a adoção de medidas administrativas é.. não raro, o suficiente 
pàra a resolução dos conflitos ou esclarecimentos buscados pelos assistidos da 
Defensoria Pública. E, de acordo com o que enuncia o dispositivo em exame, 
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trata-se de dever e função institucional. As demandas de parcela muito expressiva 
das pessoas atendidas pela Defensoría Pública podem scr resolvidas sem a inter¬ 
venção judicial, ou seja, apenas por intermédio de orientação jurídica ou de enca¬ 
minhamentos administrativos (para os órgãos públicos, expedição de ofícios dè 
requisição para obtenção de certidões e atendimentos nas redes públicas de saúdç 
e educação etc.). A orientação jurídica, por certo, está compreendida no conceito 
(mais amplo) de assistência jurídica, tal como concebido pela CF/88 e pela LC 80, 
não se limitando, portanto, a mera assistência judiciária . 

Essa função institucional da Defensoría Pública, de prestar orientação ju¬ 
rídica, não é cumprida apenas com uma atuação passiva, em que os defensores 
públicos aguardam a solicitação das pessoas necessitadas para assim procederem; 
é indispensável também uma atuação ativa, por meio da qual a Defensoría Pública 
amplia o alcance dessa função institucional e a toma uma medida coletiva, for¬ 
necendo orientação jurídica a um grupo maior de pessoas por meio de cartilhas 
impressas, entrevistas em programas de rádio e TV, realização de audiências pú¬ 
blicas etc. Agindo desta maneira, a Defensoría cumpre com um importante papel 
social de promover a educação em direitos, contribuindo para uma emancipação e 
para um empoderamento das pessoas necessitadas. 

Esse dispositivo ainda faz menção à "defesa dos necessitados, em todos 
os graus", função institucional esta que analisaremos nos comentários a outros 
dispositivos desta lei, 

4.3. Promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios, visando à 
composição entre as pessoas em conflito de interesses, por meio de mediação, 
conciliação, arbitragem e demais técnicas de composição e administração de 
conflitos. A judicialização das situações de lesão ou ameaça de lesão a direitos 
de pessoas necessitadas deve ser tomada como a ultima ratio (aproveitando-se da 
expressão utilizada no Direito Penal) para a resolução dos conflitos (individuais 
e coletivos). Esse ideário encontra respaldo normativo no dispositivo em exame, 
incluído na LC 80 por meio da reforma promovida pela LC 132/2009. O próprio 
conceito de "assistência jurídica", para além do espectro limitado de atuação 
trazido pelo conceito de "assistência judiciária", contempla essa perspectiva 
para a sua atuação institucional, uma vez que o objetivo principal da Defensoría 
Pública é a efetivação dos direitos dos indivíduos e grupos sociais necessitados. Por 
essa ótica, tanto melhor se o caminho para a resolução dos conflitos puder ser 
"encurtado", como geralmente ocorre na esfera extrajudicial, notadamente por 
conta da sobrecarga do nosso Poder Judiciário e, consequentemente, da demora 
na prestação jurisdidonal. 

O dever institucional de príorização da resolução extrajudicial de conflitos 
coloca-se em sintonia com a base principiológica ("normas fundamentais") que 
assentou o NCPC de 2015, como se pode apreender do conteúdo do seu art. 3 a , § 
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g a0 a ssínalar que "O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos 
Aflitos", bem como no § 3 5 do mesmo dispositivo, segundo o qual “A conciliação, 

* mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados 
llp f ' m f juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no 
'WÊfA tUfSÕ fo processo judicial Para além do "dever" de boa-fé (art. 5 e ) e cooperação 
afi 6 o ) no campo processual, o NCPC estabeleceu a resolução consensual dos 
aflitos como novo paradigma processual a ser perseguido tanto em sede extra- 
quanto judicial, inclusive atribuindo expressamente à Defensoría Pública 
| ^ dever de estimular tal prática no âmbito da sua atuação. 

4 3 .x. Dever de príorização da resolução extrajudicial de conflitos e controle ju¬ 
dicial de políticas públicas. A resolução extrajudicial de conflitos ganha ainda 
ínator relevância se tomarmos a discussão envolvendo o controle judicial de po¬ 
líticas públicas por meio dos instrumentos processuais coletivos, como ocorre 
«o caso da ação civil pública. O reconhecimento da legitimidade da Defensoría 
Pública para a propositura de ação civil pública, conforme trataremos à frente, 

I |tão representa, por si só, um estímulo político-jurídico para uma maior "judicia- 
J lização" de tais questões, A tentativa de resolução extrajudicial dos conflitos deve 
f - ggf a ma etapa obrigatória em tais situações (por exemplo, falta de vagas em creche, 
insuficiência de médicos ou leitos na rede pública hospitalar, falta de merenda 
escolar na rede pública de educação, falta de transporte público etc.), tendo em 
vista que a atuação do Poder Judiciário em tais matérias deve se dar de forma 

( excepcional e subsidiária. Ou seja, somente diante da omissão ou atuação insufi- 
çjmle dos demais Poderes (Legislativo e Executivo) em implementar determinada 
política pública e do insucesso da tentativa extrajudicial da Defensoría Pública 
de solucionar determinada situação, é que a via judicial se legitima e deve ser 
utilizada. A príorização da resolução extrajudicial de conflitos, em detrimento do 
t incremento da "judicialização", deve ser sempre perseguida no âmbito da atuação 
f * da Defensoría Pública, inclusive como um dever institucional e funcional (dos de¬ 
fensores públicos). A via judicial deve ser tomada sempre como a última opção 
para a resolução das questões, ou seja, apenas quando a via extrajudicial fracassar, 

4.3.2. Defensoría Pública, atendimento multidisciplinar e mediação de conflitos 
(mediação, conciliação e arbitragem), O atendimento multidisciplinar estimula a 
resolução extrajudicial e consensual de conflitos. A existência de espaço e proce¬ 
dimento institucional próprio para tal desiderato, com profissionais capacitados 
para tanto, toma-se importante ferramenta para a efetivação de direitos das pessoas 
necessitadas, inclusive evitando a necessidade de acionar o Poder Judiciário. 

As práticas mais comuns voltadas a solução consensual de conflitos são a 
|' ínediação e a conciliação, inclusive com regulamentação pelo Conselho nacional 
f ’ de justiça (Resolução n. 125/2010). Segundo a normativa do CNJ, mediação é " uma 
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forma de solução de conflitos na qual uma terceira pessoa, neutra e imparcial, facilita o 
diálogo entre as partes, para que elas construam, com autonomia e solidariedade, a melhor 
solução para o conflito. Em regra, é utilizada em conflitos multidimensionais ou com -1 
plexos. A Mediação é um procedimento estruturado, não tem um prazo definido e pode 5 
terminar ou não em acordo, pois as partes têm autonomia para buscar soluções que corn -1 
patibilizem seus interesses e necessidades" 155 . Já a conciliação é "um método utilizado em ' 
conflitos mais simples, ou restritos, no qual o terceiro facilitador pode adotar uma posição i 
mais ativa, porém neutra com relação ao conflito e imparcial É um processo consensual I 
breve, que busca uma efetiva harmonização social e a restauração, dentro dos limites pos-l 
síveis, da relação social das partes" 156 . As duas técnicas são norteadas por princípf||g 
como informalidade, simplicidade, economia processual, celeridade, oralidade 1 
e flexibilidade processual. E a arbitragem, por sua vez, volta-se a outro objeto. 
Segundo dispõe a Lei 9.307/96, logo no caput do seu art. I o , "as pessoas capazes de T 
contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos patri¬ 
moniais disponíveis". Na prática, a arbitragem tem sido utilizada comumente ^$g| 
âmbito do Direito Empresarial, diferenciando-se significativamente da mediação 
e da conciliação. Estas duas últimas, sim, encontram-se diretamente associadas as i i 
atribuições institucionais da Defensoria Pública. 

4.4. Promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania 
e do ordenamento jurídico. A partir do momento em que a Defensoria Pública 
é identificada no âmbito do Sistema de Justiça como ''expressão e instrumento j 
do regime democrático", incumbindo-lhe "a orientação e promoção dos direitos | 
humanos" (art. l u da LC 80 e, mais recentemente, art. 134, caput, da CF/88, com Jjj 
base na nova a redação dada pela EC 80/2014) em prol dos necessitados, bem 
como "promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania 
e do ordenamento jurídico" (art. 4 a , III, da LC 80/94), está consolidado o marco 
normativo da educação em direitos na perspectiva da sua atuação institucional 157 . K 
importante assinalar que, de acordo com o atual cenário político-jurídico vigente 
(desde a CF/88 e aprimorado posteriormente por inúmeras reformas constitu* 


i), o Sistema de Justiça é identificado não como um simples "Sistema de 
ao Poder Judiciário", mas como algo muito mais amplo, envolvendo a 
jjj|| condição jurídica da cidadania no Brasil. As instituições que integram o 
làã de Justiça, em que pese isso possa ser tema novo para muitos operadores 
;os (formados à luz do paradigma dominante da "judkialízação"), devem 
c sempre que possível, o caminho da resolução extrajudicial dos conflitos 
ibém da facilitação do acesso à informação (e, em alguns casos, da própria 
:ca ção em direitos) aos cidadãos. 

% }? passado (ou deveria ser) o tempo em que o Estado (Estado-Legislador, 
io-Administrador e Estado-Juiz) era tomado como "inimigo" dos direitos dos 
jg| ju^víduos. O Estado não é um fim em si mesmo e só se justifica (e se legitima) 
sua finalidade estiver a serviço da promoção dos direitos dos indivíduos. 
. £iei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), muito embora a sua efetividade 
Í%BÍda esteja muito longe do desejável, é um bom exemplo de medida voltada à 
ao de um novo papel (em termos de transparência e salvaguarda de 
q Ue ca be ao Estado. A educação em direitos promovida pelos diferentes 
Sistema de Justiça (e do Estado em termos gerais) segue o mesmo pa- 
llgmà renovatório, estimulando a participação direta dos indivíduos na reivin- 
dos seus direitos, tanto frente aos órgãos públicos (o Estado) quanto aos 
ares (sociedade em geral). 

•Tv -1 preciso ampliar a visão (distorcida em termos de cidadania) de que a 
a arena para a defesa dos direitos esteja situada no campo judicial. O Poder 
□ário, pelo contrário, deve ser visto como a última instância para buscar a 
jlução de conflitos, conforme já tratamos previamente. Nesse sentido, a lição 
ves: 


>’ ’ 


183 http://www.arj.jus.br/programas-e-acoes/conciiiacao-e-\rnediaca<>portal~da-conciliaeae 
156 http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/conciliacao-e-mediacao-portal-da-conciliacao 

137 Na doutrina, cf. ALVES, Cleber Francisco. "Defensoria Pública e educação em direitos 
humanos". In: SOUSA, José Augusto Garcia de (Coord.). Uma nova Defensoria Pública pede} : 
passagem: reflexões sobre a Lei Complementar 132/09. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2011, 
p. 199-216; REIS, Gustavo Augusto Soares dos. "A importância da Defensoria Pública cm ,.j 
um Estado Democrático e Social de Direito". In: Revista Brasileira de Ciências Criminais, n. 
72. São Paulo: Revista dos Tribunais, Mai-Jun de 2008, espedalmente p. 267-268; e COSTA 
Domingos Barroso da; GODOY, Arion Escorsin de. Educação em Direitos e Defensoria Pública: gj 
cidadania, democracia e atuação nos processos de transformação política, social e subjetiva. Curitiba.'^ 
Juruá, 2014. 


V 


We 


"A educação em direitos consiste, pois, num processo de aquisição 
de determinados conhecimentos, habilidades e vaiores que são 
necessários para conhecer, compreender, afirmar e reivindicar os 
próprios direitos (aí compreendidos os direitos civis, políticos, eco¬ 
nômicos, sociais e culturais), sejam aqueles fixados no ordenamento 
jurídico interno, sejam os que emanam de instrumentos jurídicos da 
ordem internacional. Contribui para a igualdade social e se toma, 
assim, instrumento eficaz para a construção da democracia. Como 
se vê, a educação em direitos, tal como toda e qualquer educação, 
deve visar à ação, à transformação sodal" 138 . 


mm* 


|A Defensoria Pública tem um papel central, para além da defesa judicial 


ÉSSÉ 


^ ALVES, Cleber Francisco. Defensoria Pública e educação em direitos humanos..., p. 202. 
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j 

dos direitos das pessoas necessitadas, no sentido de informar e educar tais pessoas 9 
a respeito dos seus direitos. Por meio dessa atuação, a Defensoria Pública estará 
cumprindo seu papel de assegurar a tais pessoas o exercício do seu status polí, 
tico-jurídico de cidadão, ou seja, de membro ativo e participativo da nossa co¬ 
munidade política, de modo, inclusive, a que tais pessoas, em determinadas cir¬ 
cunstâncias, tenham condições de fazer valer e reivindicar os seus direitos por 
conta própria (em face de outros particulares ou mesmo dos entes públicos), inde- 
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V^ionais, culturais etc. que permitam a participação de todos na vida pública em 
II | ^dições de igualdade, o que é sobremaneira relevante no campo do exercício 
r -- direitos, sobretudo dos direitos fundamentais (e humanos, pelo prisma 

j - internacional). 

45 . Prestar atendimento interdisciplinar, por meio de órgãos ou de servidores 
rfe suas carreiras de apoio para o exercício de suas atribuições. Essa função ins¬ 
titucional, de prestar atendimento interdisciplinar, revela o quão distante o atual 


pendentemente da intervenção da Defensoria Pública ou do Poder Judiciário. Até Bl l . 

porque, conforme pontua Carlos Weis, "indo além de simplesmente prover a paridade f|^ conceito de assistência jurídica integral e gratuita está da assistência apenas judicial. 
de armas n ? processo, é hoje dever do Estado fazer ver à população que esta possui direitos F&S' A criação de centros de atendimento multidisciplinar na estrutura organizacional 
e instrumentalizar sua realização”' 59 . |?V àe defensoria Pública, com cargos permanentes para profissionais de áreas como, 

, “ nnr exemplo, a psicologia e a assistência social, revela a vontade do legislador de 

A educação em direitos (ou alfabetização mridtca) deve também ser com- t P u b S t & , , . , . 0 . A , 

, , v «csegurar atendimento qualificado aos usuanos do serviço publico prestado pela 

preendida como a facihtaçao na comunicação entre detensores públicos e demais $ 0 . _ _ .. .. , , . ~ u . 

r . , , . . . „ , . , . ,,j . . m '■ instituição, nao limitado apenas ao espectro mridico. O alto grau de vulnerabi* 

servidores da mstituiçao com os usuários do serviço publico de assistência m- m . . . ^ „_. __ 

, u f ' lidade existencial em que se encontra parcela significativa das pessoas que buscam 

ndica, com o proposito de romper barreiras dc comunicação que possam obstar y ^ r . ... , . f... __ 

, , . ... „ , ... . . .. j f J atendimento da Defensoria Publica exige um acolhimento institucional amparado 

a defesa e a reivindicação de direitos dos indivíduos grupos sociais necessitados, jr -A 

^ . ■ , , , . ^ fe e m profissionais nao apenas da area jundica, considerando que muitas vezes as 

A realizaçao de campanhas, de cursos de formaçao e educaçao em direitos e ci- c -ri, v , , r . J , , • >a- ..a 

, r ,,, , . , I cnluções para os problemas apresentados nao serem de natureza íundica. Os prohs- 

dadania pela Defensoria Publica, com palestras temáticas proferidas por ser- I '' \ / f , . ..... . .. . . , 

, f , . , . r . , , . I r, síonais das carreiras de apoio multidisciplinar também exercem, muitas vezes, um 

vidores do quadro de apoio (psicologos, assistentes sociais etc.) e defensores pu- , , , . . ~ m 

, f ^ r vr , r j t , f. . papel fundamental na mediaçao de conflitos em areas como 0 Direito de Família 

bheos, ou mesmo a elaboraçao de material informativo (cartilhas, videos etc.) paia J T^-rr , .. . . . .~ j a 

. , . , . \ , . , . r ■, ea Infância e juventude, evitando-se, em varias ocasioes, a necessidade de acio- 

a formação de lideranças comunitárias e mformaçao dos usuanos dos serviços ?' - * ^ 

da instituição traduz e concretiza tal ideário normativo, com nítido caráter 
democrático-participativo. : 

A Defensoria Pública, com tais práticas, permite o "empoderamento" polí¬ 
tico-jurídico de tais pessoas, o que reflete nas relações que tais indivíduos virão a , 


' namento do Poder Judiciário, bem como, nos casos de ações já em andamento, pos- 
% sibüitando a sua resolução consensual pelas partes antes em litígio. 


4,6. Exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a ampla defesa e 0 
contraditório em favor de pessoas naturais e jurídicas, em processos adminis- 
travar com os demais particulares e especialmente com os entes públicos. Tendo j| r. jj. a ^ vos e judiciais, perante todos os órgãos e em todas as instâncias, ordinárias 
em vista que os usuários dos serviços prestados pela Defensoria Pública são || ou extraordinárias, utilizando todas as medidas capazes de propiciar a adequada 
também os usuários dos serviços públicos em geral (saúde, educação, assistência p J e e f et i va defesa de seus interesses. Temos aqui uma função institucional muito 
social, transporte etc.), a adequada compreensão dos seus direitos - e, consequen- | , g en érica, que basicamente ressalta a amplitude da assistência jurídica integral e 

temente, dos deveres dos órgãos públicos - permite maior poder de diálogo e gratuita prestada pela Defensoria Pública, esclarecendo que ela (l)é destinada em 

mesmo de resolução e reivindicação em situações de desrespeito aos seus direitos, cie pessoas naturais e jurídicas, ( 2 ) em processos administrativos e judiciais 

independentemente da intermediação da Defensoria Pública. Esse seria o maior I- e ^ perante todos os órgãos e em todas as instâncias, ordinárias ou extraordi- 
objetivo das práticas institucionais relacionadas à educação em direitos, ou seja, W ' várias. Analisaremos nesse momento dois aspectos importantes dessa função 
informar e educar cidadãos para saberem fazer valer a sua cidadania e os seus ' institucional: assistência jurídica para pessoas jurídicas e atuação em processos 
direitos por meio da sua própria atuação ou mesmo acionando os órgãos públicos ^ 1 administrativos, 
responsáveis diretamente. | 

A democracia impõe a criação de condições políticas, econômicas, educa- 1 - 4.6.1. Assistência jurídica às pessoas jurídicas. A discussão acerca da amplitude 

' ; do conceito de necessitado também envolve a assistência jurídica prestada às 
_ f'V; pessoas jurídicas. Numa primeira abordagem da matéria, é importância frisar o 

Í % entendimento pacífico na doutrina (e na jurisprudência) brasileira acerca da pos- 
I sibilidade de as pessoas jurídicas serem titulares de direitos fundamentais (como 
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é o caso, vale reiterar, do direito à assistência jurídica). Ademais, o art. 5-, LVTV, e 
o art. 134, ambos da CF/88, não fazem qualquer referência expressa no sentido de 
que somente as pessoas físicas seriam titulares do direito à assistência jurídica. Na 
dicção do art. 5“ LXXTV, "o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos". 

Não há, nesse sentido, maiores dúvidas a respeito de as pessoas jurídicas 
serem beneficiárias da justiça gratuita e da assistência jurídica, uma vez com¬ 
provada situação especial de carência econômica. Esse seria o caso, por exemplo, 
de micro ou pequenas empresas, associações civis desprovidas de recursos etc. 
Segundo a doutrina de Fredie Didier Júnior e Rafael Oliveira: 

"Engana-se, porém, quem pensa que somente à pessoa física é 
possível deferir tal benefício (da justiça gratuita]. Apesar de o tema 
ainda ser examinado com alguma resistência, o entendimento majo¬ 
ritário da doutrina e da jurisprudência é no sentido de que também 
as pessoas jurídicas poderão pleitear o benefício e tê-lo deferido. E 
não poderia ser diferente, tendo em vista o escopo principal do ins¬ 
tituto: tomar factíVel a garantia do acesso à justiça. Ora, acaso fosse 
negada às pessoas jurídicas, somente pelo fato de serem pessoas ju¬ 
rídicas, a possibilidade de pleitear a gratuidade judiciária, além de 
mesquinha, tal atitude configuraria uma ofensa direta ao texto cons¬ 
titucional, na medida em que poderia, na prática, criar um óbice - o 
pior dele: o óbice financeiro - à garantia do acesso amplo e irrestrito 
ao Judiciário" 1 * 0 . 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 
de admitir a concessão da gratuidade da justiça à pessoa jurídica, índependen- 
temente de ter ou não fins lucrativos, desde que efetivamente comprovado o 
estado de carência econômica. Nesse sentido, o STJ editou a Súmula 481: "Faz jus 
ao beneficio da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar 
sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais". 

Aqui, paira certa dúvida a respeito da amplitude do benefício concedido à 
pessoa jurídica, ou seja, se, para além da gratuidade da justiça, também poderia 
a mesma se beneficiar da assistência jurídica prestada pela Defensoria Pública. A 
resposta a tal questionamento - multo embora a mesma conclusão já pudesse ser 
obtida da jurisprudência do STJ na matéria - parece ter sido dada de forma bastante 


m DIDIER JR., Fredie; OLIVEIRA, Rafael. Beneficio da justiça gratuita. 3a ed. Salvador: Jus- 
podivm, 2008, p. 30. Na doutrina, sustentando o mesmo entendimento, cf. também NERY 
JUNIOR, Nelson. Constituição Federal comentada e legislação constitucional. São Paulo, Revista 
dos Tribunais, 2006, p. 140. 
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vçjára P el ° ° art 4 *' V ' da LC com nova redação imposta pela LC 132/2009, ao 
?$spot se tratar de função institucional da Defensoria Pública "exercer, mediante 
0 ’ recebimento dos autos com vista, a ampla defesa e o contraditório em favor de 
0-.: pessoas naturais e jurídicas, em processos administrativos e judiciais, perante todos 
É|jg|óígãos e em todas as instâncias, ordinárias ou extraordinárias, utilizando todas 
^áéwedídas capazes de propiciar a adequada e efetiva defesa de seus interesses". 

_ Assim, fica evidenciado que também as pessoas jurídicas - cçm fins lucrativos ou 
J são - podem fazer jus ao benefício da assistência jurídica prestada pela Defensoria 
pública, desde que, é claro, na linha da jurisprudência do STJ, comprovada efe- 
íSt hvamente a insuficiência de recursos financeiros. Afinal de contas, conforme a 
lição de Amélia Soares da Rocha "A pessoa jurídica, no caso, ê pessoa (jurídica) ne- 
^ Ma, pois que composta de pessoas (físicas) inquestionavelmente necessitadas. Negar 
|p atendimento é negar-se a proteger o ser humano que está por trás da pessoa jurídica" m . 

- O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brksil (OAB) impugnou 

7 : a alteração promovida nesse dispositivo pela LC 132, defendendo a inconsfitucio- 
0 nalidade da inclusão da expressão "e jurídicas". A questão está sendo discutida 
$ na ADI 4.636, ainda pendente de julgamento. Tanto a Advocacia-Geral da União 
quanto a Procuradçria-Geral da República já se manifestaram pela improcedência 
. pj âo pedido da OAB. 

4.6X1. Assistência j urídica às micro e pequenas empresas. No caso das microem- 
; presas e das empresas de pequeno porte, regulamentadas pelo Estatuto Nacional 
j 1 da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar 123/2006), 
há evidente regime jurídico que visa proteger e facilitar a existência de tais pessoas 
; 1 jurídicas. A razão é bastante simples, já que tais pessoas jurídicas - ao menos, 
uma parte significativa delas - constituem-se de pequenos empreendimentos em- 
. // presários em que há quase total identidade entre tais entes jurídicos e as pessoas 
: ‘ ' físicas por trás deles. Alguns exemplos de pequenos empreendimentos comerciais 
1 contribuem para elucidar a questão: oficina de reparos de costura, oficina de bi¬ 
cicletas, banca de frutas e verduras em feira livre, banca de chaveiro, banca de 
4 Jqpaais e revistas, empresa familiar de doces caseiros etc Muito embora a situação 
econômica de tais entidades empresariais deva ser sempre averiguada no caso 
■ concreto, essas pessoas jurídicas, se iitularizadas ou geridas por pessoas neces¬ 
sitadas, certamente não teriam condições financeiras de pagar por um advogado 
lí | (e custas judiciais) sem comprometer o seu equilíbrio econômico e mesmo a ma¬ 
nutenção da sua atividade. 


t . 4.6X2. Assistência jurídica às organizações não-govemamentais. Outro ponto a 


141 ROCHA, Defensoria Pública..., p. 91. 
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ser destacado sobre a questão diz respeito à assistência jurídica em prol de organi¬ 
zações não governamentais e associações civis sem fins lucrativos, especialmente 
quando, entre os seus objetivos associativos, exista convergência temática com os 
objetivos institucionais da Defensoria Pública. Tal seria o caso, por exemplo, de as¬ 
sociações voltadas à proteção de crianças e adolescentes, pessoas idosas, pessoas 
com deficiência, pessoas privadas de liberdade, vítimas de violência policial, entre 
outros grupos sociais vulneráveis. Somada à afinidade temática, por óbvio que 
também deve ser exigida a comprovação da insuficiência de recursos da referida 
assodação para a contratação de advogado particular com o propósito de asses¬ 
sorá-la e representá-la extrajudicial e judicialmente. Ha, nessa perspectiva, até por 
força do ideário da democracia participativa que inspira a sua atuação, a importância 
de a Defensoria Pública estimular a sociedade civil organizada a reivindicar, por 
meio da sua própria atuação, a tutela e promoção dos direitos que defendem, con¬ 
siderando o amplo leque temático das assodações civis. A corroborar tal enten¬ 
dimento, José Augusto Garcia de Sousa pontua que 

"A posse da legitimidade para as ações coletivas não deve degra¬ 
dar-se no âmbito estreito das disputas corporativas; deve, sím, ho¬ 
menagear o interesse público, em especial no que diz aos escopos 
sociais e políticos aqui realçados. Para tanto, a atuação da Defensoria 
Pública no setor coletivo há de se abrir a parcerias. Entre os par¬ 
ceiros bem-vindos, mencionem-se primeiramente a sociedade civil e 
os movimentos populares, fontes não só de legitimidade substancial 
para as iniciativas da Defensoria mas também de conhecimento es¬ 
pecializado acerca das matérias postas em juízo" llB . 

É importante que, a depender do caso concreto ç da amplitude dos inte¬ 
resses em jogo, a atuação da Defensoria Pública, na prestação da assistência ju¬ 
rídica a tais entidades, não lhes retire o protagonismo, limitando-se apenas a 
instrumentalizar seus pleitos. Com isso, estimula-se, em detrimento da tutela 
estatal, como poderia ocorrer - e comumente ocorre - quando o Ministério Público 
ou mesmo a Defensoria Pública assumem as demandas que lhes são trazidas 
pela sociedade civil organizada e protagonizam tais pleitos, deixando para tais 
entidades participação secundaria. A ideia é que a sociedade civil organizada 
possa identificar na assistência jurídica prestada pela Defensoria Pública um ins¬ 
trumento para levar a cabo seus pleitos. 


SOUSA, José Augusto Garcia de. A Nova Lei 11.448/07, os escopos exlrajurídicos do processo 
e a velha legitimidade da Defensoria Pública para ações coletivas. In: SOUSA, José Augusto Garcia 
de (Coord.). A Defensoria Pública e os processos coletivos : comemorando a Ui Federal 11.448, de 15 
de janeiro de 2007. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p, 249, 
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A consagração da legitimidade das associações civis para a propositura de 
lo civil pública (art. 5 a , V, da LACP) e do cidadão para o ajuizamento da ação 
popular (art. 5 e , LXXÍ1I, da CF/88, e Lei 4.7X7/65) são os melhores exemplos disso. 

> caso da LACP, muito embora sua promulgação date de 1985, o ajuizamento 
|Í ações civis públicas pelas associações é muito escasso. As razões certamente 
i muitas, mas não há dúvida que a carência econômica e o fato de não disporem 
I, advogados contratados para lhes assessorar estão entre as principais causas. 

_ l situação reflete o déficit democrático que permeia o nosso Sistema de Justiça, 
notório, por exemplo, no campo da tutela judicial coletiva 163 , e contra o que a De¬ 
poria Pública deve se colocar, muitas vezes por conta da sua atuação institu- 
nál direta, mas também abrindo canais para que a sociedade civil organizada 
$a potencializar a sua atuação e acessar o Poder Judiciário, especialmente em 
Itérias de índole coletiva. 

2, Assistência jurídica nos processos administrativos. Não há dúvida que 
/'conceito de assistência jurídica, diferentemente do conceito de assistência 
aas) judicial ou judiciária, engloba um leque muito mais amplo de atribuições 
^Defensoria Pública, abarcando o âmbito do processo administrativo. O art. 4°, 
|a LC 80, é expresso nesse sentido, ou seja, prevê como função institucional o 
eido da ampla defesa e do contraditório em processos administrativos. 

Não há como não se reconhecer que o direito à assistência jurídica de titula- 
idade das pessoas necessitadas engloba a atuação em processos administrativos. 

soa necessitada, no âmbito do processo administrativo, pode figurar tanto 
?mo autora quanto ré. A título de exemplo, pode figurar como autora em pedidos 
listrativos de aposentadoria, auxílio doença etc., ao passo que estará na 
-condição de demandada muitas vezes no âmbito do processo administrativo dis- 

fjmar ou mesmo na aplicação de uma multa de trânsito etc, 

^ffSVv' 

Na prática institucional, tal atuação não tem sido tomada como prioritária 
alguns casos, até mesmo negada ante a precária estrutura da Defensoria 
4íbüea verificada em diversos locais. É uma escolha trágica feita diante da insu- 
Iria de recursos humanos e estruturais. A própria logística que envolve essa 
UáÇão em processos administrativos, diferentemente da atuação judicial que é 
nizada e centrada numa mesma localidade, a toma mais dificultosa. Soma-se 
Iso também a possibilidade de judicialização de eventuais violações de direitos 
ie pessoas necessitadas ocorridas em sede administrativa. 


.Na doutrina, a respeito do "monopólio" do Ministério Público na propositura de ações 
~'s públicas - mais de 90% das ações propostas - e da tímida atuação judicial da sociedade 
1 organizada, cf. LENZA, Pedro. Teoria geral da ação civil pública. 2* ed. São Paulo: Revista 
pFnbunais, 2005, p. 193-198; e GIDI, Antonio. Rumo a um Código de Processo Civil Coletivo: 
áificação das ações coletivas no Brasil. Rio de Janeiro: GZ Editora, 2008, p. 144-150. 
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O STF, por meio da Súmula Vinculante n ô 5, ao prever que "A falta de defesa M 
técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição" 
acaba legitimando tal situação. Ou seja, delegando para um plano inferior o -1 
processo administrativo se comparado com o processo judicial e não tomando I 
obrigatória a defesa técnica por advogado. Ainda que a SV 5 trate especificamente 4 
do processo administrativo disciplinar, cia pode ser compreendida para o espectro 1 
mais amplo dos processos administrativos de natureza cível em geral, apenas não % 
se aplicando à esfera criminal ou infracional, | 

A Sumula Vinculante n e 5 do STF, conforme entendimento assentado na ju- | 
risprudênda do próprio Supremo, não é aplicada à hipótese de processo adminis- 1 
trativo para apurar falta grave, exigindo-se, no caso, a defesa técnica e, portanto, a fj 
atuação de defensor público. ff 

Finalmente, convém esclarecer que a repartição de atribuições entre as De- È 
fensorias Públicas para atuar em processos administrativos deve observar a na- * I 
tureza do órgão competente para apreciar e resolver o litígio. Assim, por exempio, 
como o INSS é uma autarquia federal, a atribuição para prestar assistênda jurídica '|í 
aos necessitados perante este órgão é da DPU, enquanto que, por exemplo, se o I 
assistido está preso em penitenciária estadual, a atribuição para atuar em processo l 

administrativo que apura a prática de falta grave será da respectiva Defensoria * 
Pública do Estado. 


: 


4.7. Representar aos sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, jjj 
postulando perante seus órgãos. O acesso à justiça é considerado um direito J : ; 
humano previsto em diversos tratados internacionais de direitos humanos, a J/ 
exemplo da Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 8 o ), do Pacto In- fe 
temacional dos Direitos Civis e Políticos (art. 14.1) e da Convenção American;; 
sobre Direitos Humanos (art. 8,1). A sua essencialidade é tamanha que a Corlt & 
Interamericana de Direitos Humanos já o classificou como norma de jus cogens, k'~, 
conferindo-lhe, portanto, a natureza de direito cogente r de modo que não pode cei | 
derrogado pelos países (Caso Goiburú e outros vs. Paraguai)™ Conforme adverte '• 
Daniel Sarmento, "Sem efetivo acesso à justiça, os direitos, proclamados com pompa e % 
circunstância nos documentos jurídicos, tornam-se pouco mais do que floreios retóricos í - 


em folhas de papel, desprovidos de qualquer eficácia social" 


’ 5 . Mas para que o acessò J 


164 Para mais informações sobre o Caso Goiburú, v. PAIVA, Caio; HEEMANN, Thimotie Ara- M 
gon. Jurisprudência Internacional de Direitos Humanos. 2* ed, Belo Horizonte: CEI, 2017 v 319- 
322. jjk. 

SARMENTO, Daniel. Parecer: Dimensões Constitucionais da Defensoria Pública da llniào, p 
5. No mesmo sentido, embora se referindo ao plano internacional, Cançado Trindade afirma f 
que sem acesso à justiça, "{...) os direitos consagrados nos tratados de direitos humanos seriam* f 
reduzidos a pouco mais que letra morta" (CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. Tratado de ||; 
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Í t seja efetivo ou real - e não meramente formal é preciso que se elimine 

tetra com a qual o cidadão necessitado se depara ao desejar bater às portas 
unais: a assistência jurídica. Assim, podemos afirmar que não há acesso à 
em direito à assistênda jurídica. 

efensoria Pública e promoção de direitos humanos: do perfil indivi- 
ao perfil solidarista. Em suas redações originárias, tanto a CF (art. 134, 
janto a LC 80 (art. I o ) incumbiam à Defensoria Pública apenas a orientação 
e a defesa dos necessitados. A Defensoria nasce, portanto, com um perfil 
ite individualista, com a exclusiva missão de prestar o serviço de advocacia 
es. Este cenário veio a ser alterado, no plano infraconstitudonal, em 2009, 
C 132, e no plano constitudonal, em 2014, com a EC 80, que conferiram à 
io um perfil solidarista, incumbindo-a de promover os direitos humanos, 
|pè\r contudo, ofuscar a atuação na defesa individual dos direitos dos neces- 
Stados. Sobre o tema, vejamos a lição de José Augusto Garcia de Souza, que foi 
primeiro propôs a reflexão a respeito da mudança do perfil individualista 
p perfil solidarista da Defensoria Pública: 

. 

jjj “Além de ser a entidade que presta advocacia aos pobres, conso- 

jjl f lida-se para a Defensoria o papel de uma grande agência nacional de 

jjj J promoção da cidadania e dos direitos humanos, voltada para quem 

|p||^ ; - mais necessita de cidadania e direitos humanos. Desmancha-se 

IjjJ cití vez O exacerbado individualismo que sempre acompanhou os 

% caminhos da instituição, passando a prevalecer filosofia bem mais 

m : solidarista" 164 . 


- 47,2. Função institucional de representar aos sistemas internacionais de 
proteção dos direitos humanos. Entre as diversas conexões e consequências 
; ãá autonomia da Defensoria Pública com a proteção internacional dos direitos 
.-.humanos se destaca a possibilidade de demandar contra o próprio país em sistemas 
.internacionais de proteção dos direitos humanos. Ressaltando o perfil solidarista 
instituição, a LC 132 alterou a LC 80 para incumbir à Defensoria Pública 
.função institucional de representar aos sistemas internacionais de proteção dos direitos 
Xfàmanos, postulando perante seus órgãos " (art. 4° VI). Trata-se de uma legitimidade 
sequer foi conferida ao Ministério Público pelas suas Leis Complementares 


jjggff^ Internacional dos Direitos Humanos. Volume III. Porto Alegre: Fabris, 2003, p. 100). 

Augusto Garcia de. O Destino de Gaia e as Funções Constitucionais da Defensoria 
au,da f az sentido (sobretudo após a edição da LC n. 132/09) a visão individualista a respeito 
ip 'mUtuição? In: Revista Forense, vol. 408, p. 185. 
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75/1993 (MPU) e 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional). Aqui, porém, diversamente 
do que o MP tentou fazer com a tutela coletiva, questionando a legitimidade da 
Defensoria Pública, entendemos que o discurso da Defensoria deva ser o oposto- 
o acesso à justiça internacional é maximizado com a legitimidade concorrente de 
diversas entidades e instituições. Não há espaço para discursos corporativistas em 
se tratando da proteção dos direitos humanos. Defendemos que o MP também 
tem legitimidade para denunciar violações de direitos humanos nos sistemas 
internacionais. 

4.7.3. Perante quais sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos 
a Defensoria Pública pode atuar? A LC 80 não delimita o âmbito de atuação da 
Defensoria Pública nos sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, 
o que nos autoriza a concluir que se trata de uma legitimidade ampla para atuar 
tanto no sistema global quanto nos sistemas regionais. Como a nacionalidade não 
e um requisito para demandar intemacionalmente em instâncias internacionais 
de proteção dos direitos humanos, vigorando o que Cançado Trindade denomina 
de desnacionalização da proteção internacional dos direitos humanos * 7 , uma pessoa bra¬ 
sileira pode ter seus direitos humanos violados não apenas em território sujeito 
a jurisdição do sistema regional da sua nacionalidade (interamericano), mas 
também em território sob a jurisdição de outro sistema regional, como aconteceu 
com o brasileiro Jean Charles, cuja impunidade dos policiais do Reino Unido res¬ 
ponsáveis pela sua morte foi denunciada no TEDH 168 . Assim, podemos resumir 
este tópico da seguinte forma: se a violação de direitos humanos ocorre em ter¬ 
ritório brasileiro, a Defensoria Pública poderá atuar na Comissão Interamericana 
e na Corte Interamericana (depois de admitido o caso), pouco importando a na- 


Ca?tm a p^J Úndad f C UtÍlÍZ D U ex P ressâ0 como )' uiz da CorteiDH em seu voto no Caso 
Castüb Petruzzi e outros vs. Peru (Exceções preliminares, § 29). Para mais considerações sobre 

* 

3 llÇã0 de Mazzuoli: "Destaque-se, por fim, que, quando se trata da proteção 
dos direitos humanos, ma importa a nacionalidade da vitima, bastando ter sido ela violada em seus 
direitos por ato de um Estado sob cuja jurisdição se encontrava. No que tange à proteção do sistema 
global (onusiano), nao ha maiores problemas, havendo dúvidas no que toca à proteção regional Tout 
court, a competência do sistema regional (e do tribunal respectivo) para verificar a responsabilidade 
m emocional de um Esiado, esta a depender do locus em que tenha sido cometida a violação de dire¬ 
itos humanos independeu temente da nacionalidade da vítima (importando apenas de qual sistema 
de projeção faz parte o Estado). Assim, uma violação de direitos a cidadão francês no Brasil previne 
a competência do sistema interamericano de direitos humanos (Comissão e Corte Interamericams de 
üimtos Humanos), ja uma violação de direitos a cidadão brasileiro m Guiam Francesa (departa¬ 
mento ultramarino fiances) previne a competência do sistema europeu de direitos humanos (Corte 

3 "X<L P ?'‘Z^ U 7"ZC < MA2ZUOU Valerio de Oliveira. Curso de Dirrilos H,manos. 
3 ed. Sao Paulo: Método, 2016, p. 25). 
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Í f0f tonalidade da vítima, enquanto que se a violação de direitos humanos ocorre em 
©C território de outro país, a depender da jurisdição internacional que vigora sobre 
>> ele, a Defensoria poderá atuar nos respectivos sistemas regionais e também no 
$ÊÈ sistema global, desde que a vítima seja pessoa brasileira. 

fcí 47.4. Qual Defensoria Pública tem atribuição para atuar perante sistemas inter- 
§ r nacionais de proteção dos direitos humanos? A LC 80 não define qual Defensoria 
RS tem legitimidade para atuar e postular perante sistemas internacionais de proteção 
dos direitos humanos. Entendemos que o fato de incumbir à DPU a atuação em 
|||||j demandas nas quais o polo passivo é ocupado pela União não lhe confere legiti- 
l 11 midade exclusiva nem preferencial para litigar contra o Brasil em instâncias inter- 
h | nacionais de proteção dos direitos humanos. O acesso à justiça internacional deve 
maximizado, tratando-se, portanto, de uma legitimidade concorrente entre as 
tf H Pefensorias Públicas da União, dos Estados e do Distrito Federal. 

pSli;4.7.5. Qual defensor público tem atribuição para atuar perante sistemas interna- 
|||f§|fj .cíõnais de proteção dos direitos humanos? Diante da ausência de regulamentação 
| na LC 80, parece-nos que as Defensorias Públicas possuem alguma liberdade 
> para normatizarem essa questão intemamente, através dos seus Conselhos Su- 
Jjg£/ íperiores. Entendemos que dois extremos devem ser evitados: a legitimidade uni¬ 
versal, franqueada, portanto, a todos os defensores públicos, e a legitimidade ex- 
.f-- clusiva, reservada aos Defensores Públicos-Gerais ou a quem eles designarem. 

De um lado, a legitimidade universal prejudica o ideal de litigância estratégica, um 
:r '7 debate que as Defensorias não podem mais adiar* 9 . Os tribunais internacionais 
de direitos humanos julgam basicamente com base em precedentes, de modo 
que a apresentação de um caso deve ser pensada de forma estratégica, avaliando, 
pór exemplo, os riscos para a produção de um "precedente ruim". E não é só. 
fjj A atuação perante instâncias internacionais de direitos humanos exige certa ex- 
pertise do defensor público, que deve dialogar e pelidonar numa linguagem em 
conformidade com os métodos decisórios dos tribunais internacionais. Por outro 
lado, a legitimidade exclusiva dos Defensores Públicos-Gerais ou de quem eles de¬ 
signarem também não nos parece o modelo ideal, e isso porque, mesmo gozando 
j' de independência fundonal, os Defensores Públicos-Gerais são escolhidos pelo 
chefe do Poder Executivo, circunstância que pode interferir na dedsão sobre de- 


169 Sobre o tema, também ressaltando a necessidade de a Defensoria Pública atuar estrategi¬ 
camente, cf. VIEIRA, Vanessa Alves. Direito ao Reconhecimento: Atuação da Defensoria Pública 
para sua efetivação. In; RUGGERI RÉ, Aluísio Iunes Monti; SOARES DOS REIS, Gustavo Au¬ 
gusto (coords.). Temas Aprofundados Defensoria Pública - Volume 2. Salvador: Juspodivm, 
2014, p. 544 e ss. E também ALVES, Cleber. Pobreza y Derechos Humanos: el papel de la Defen- 
soría en la lucha para la erradicación de la pobreza . ín: Defensa Pública: garantia de acceso a la 
justiria. Buenos Aires: Defensoria General de la Nación, 2008, p. 163. 
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nunciar ou não o próprio país a um órgão internacional de proteção dos direitos 
humanos. Mas qual seria, então, o modelo adequado? A nosso ver, o meio-termo 
entre a legitimidade universal e a legitimidade exclusiva reside na criação por cada 
Defensoria Pública de um Núcleo ou Grupo de Atuação Internacional de Proteção 
dos Direitos Humanos, cujos integrantes deveriam ser escolhidos pelo Conselho 
Superior, e nao pelo Defensor Público-Geral, o que, além de democratizar a con¬ 
corrência, diminuiria as chances de eventual juízo ou cálculo político. 

4.7.5.1.0 modelo adotado na Defensoria Pública da União. O Conselho Superior 
da Defensoria Pública da União regulamentou a função institucional de repre¬ 
sentar aos sistemas internacionais de direitos humanos por meio da Resolução n e 
127/2016, cnando, para esse fim, o cargo de Defensor Nacional de Direitos Humanos 
(DNDH), que é designado, juntamente com o seu substituto, pelo Defensor Pú¬ 
blico-Geral Federal, dentre integrantes de lista sêxtupla elaborada pelo Conselho 
Superior da DPU (art. 4*, caput). O DNDH e o seu substituto exercem suas funções 
pelo período de dois anos, admitida uma recondução (art. 4 a , § 3 Ô ). O DNDI I deve'* 
exercer com exclusividade as suas funções, ficando afastado de suas atividades or- 
dmanas (art. 4 Q , § 4 a ). Enquanto desempenhar suas funções, o DNDH terá exercício 
- ou será lotado - na capital federal (art 4 a , § 6 a ). A Resolução n° 127/2016 incumbe 
diversas funções ao DNDH, estando entre elas a de representar aos sistemas in¬ 
ternacionais de proteção dos direitos humanos, postulando perante seus órgãos 
(art. 7 a , I), função esta, porém, que o DNDH exerce sem prejuízo da atuação do 
defensor natural (art. 7 a , § único), de modo que pode-se concluir que o DNDH não 
possui legitimidade exclusiva para esta atuação internacional. 

Posteriormente, no entanto, por meio da Portaria n° 169/2018, o Defensor 
Público-Geral Federal criou a Rede de Atuação no Sistema Interamericano de Di¬ 
reitos Humanos, que passou a ser o órgão com competência exclusiva para atuar 
perante o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos. Pela impor¬ 
tância da matéria, reproduziremos a íntegra da Portaria n B 169/2018: 

Dispõe sobre a criação da Rede de Atuação no Sistema Interame- 
ricano de Direitos Humanos. 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL, no uso de suas atri¬ 
buições que lhe são conferidas pelo artigo 8 a , incisos XIII e XVIII, da 
Lei complementar n Q 80, de 12 de janeiro de 1994, 

Considerando ser da competência do Exmo. Sr. Defensor Público- 
-Geral Federal a atuação de representação da Defensoria Pública da 
União nos organismos internacionais; 

Considerando as atribuições da Coordenação de Apoio à Atuação 
no Sistema Interamericano de Direitos Humanos, subordinada ao 
; Defensor Público-Geral Federal; 
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Considerando as atribuições da Assessoria de Atuação no Supremo 
Tribunal Federal; 

Considerando as atribuições da Secretaria de Direitos Humanos e 
dos Grupos de Trabalho especializados, vinculados à Secretaria- 
-Geral de Articulação Institucional; 

Considerando as atribuições da Defensora Pública Interamericana, 
eleita pelo Conselho Diretor da Associação interamericana de De- 
fensorias Públicas (AIDEF); 

Considerando a criação da função de Defensor Nacional de Di¬ 
reitos Humanos, designado pelo Defensor Público-Geral Federal, 
por meio da Portaria GABDPGF DPGU No 544; e dos/das Defenso- 
res(as) Regionais de Direitos Humanos; 

Considerando a relevância e a necessidade de ampliação da 
atuação estratégica da DPU no Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos; 

Considerando a necessidade da criação de fluxo de trabalho, no 
âmbito da DPU para apresentação de casos e petições perante os 
órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH); 
RESOLVE: 

Art. I 8 Criar a Rede SIDH - Rede de Atuação no Sistema Interame- 
ricano de Direitos Humanos vinculada ao Defensor Público-Geral 
Federal. 

Art. 2° A Rede SIDH compreenderá: 

I - O Defensor Público-Geral Federal, 

II - O SubDefensor Público-Geral Federal, por meio da Coor¬ 
denação de Apoio à Atuação no Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos (CSDH); 

III - A Assessoria de Atuação no Supremo Tribunal Federal (AASTF); 

IV - O Defensor Nacional de Direitos Humanos (DNDH); 

V - Os/as Defensores(as) Regionais de Direitos Humanos (DRDHs). 

VI - A Secretaria-Geral de Articulação Institucional (SGAI), por 
meio de sua Secretaria de Direitos Humanos (SADH) e dos Grupos 
de Trabalho especializados (GTs); 

VII - A Defensora Pública Interamericana (DPI); 

Art. 3° A Rede SIDH será coordenada pelo SubDefensor Público- 
-Geral Federal, por meio da Coordenação .de Apoio à Atuação no 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos (CSDH); 

Art. 4 e A Rede SIDH terá a função de compartilhar informações, 
estudos e temas relativos ao SIDH, bem como de fomentar a dis¬ 
cussão e elaboração de peças relativas a casos perante à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (CICH) e a Corte Interame- 
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ricana de Direitos Humanos (CorfelDH). 

Art, 5® A Rede SIDH, no âmbito da DPU, centralizará toda e qualquer 
comunicação com os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos e terá competência para enviar novos casos (denúncias 
e pedidos de medidas cautelares), amici curiae e demais petições 
à CIDH e à CortelDH; solicitar audiências temáticas ou relativas 
a casos individuais à CIDH; e participai- de audiências, reuniões e 
outros eventos da CIDH ou da CortelDH. 

Art. 6 e Todos os casos, solicitações e petições a serem apresentados 
perante a CIDH e a CortelDH por qualquer dos componentes da 
Rede SIDH, e/ou defensor(a) federal nào integrante da Rede STDH, 
serão submetidos à CSDH (csdhintemacional@dpu.def.br), com ao 
menos 30 dias de antecedência do respectivo prazo, que emitirá 
parecer, para análise e verificação de sua viabilidade pelo DPGF e 
SubDPGF. 

Art. 7® A CSDH terá 10 dias úteis para se manifestar a respeito do 
caso, solicitação ou petição de que trata o art. 6 fl e poderá apoiar 
o/a Defensor(a) Público(a) Federal na elaboração do referido 
documento. 

Art. 8 ® O envio de todas as peças à CIDH e à CortelDH ficará sob 
a responsabilidade da CSDH, a qual manterá os integrantes da 
Rede SIDH informados acerca dos respectivos andamentos e novos 
encaminhamentos. v;í| 

Art. 9 e Todos os integrantes da Rede SIDH poderão ser consultados 
sobre eventuais casos, solicitações e petições a serem encaminhados 
aos órgãos do SIDH. 

Art. 10 Qualquer integrante da Rede SIDH poderá propor reuniões 
virtuais com os demais integrantes para discussão de temas, casos 
ou estratégias relevantes, devendo comunicar sempre à coori 
denação, para fins de registro e acompanhamento. 

Art. 11 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
CARLOS EDUARDO BARBOSA PAZ 
Defensor Público-Geral Federal 



4,7.6. A Defensoria Pública pode atuai como atnicus curiae em instâncias in¬ 
ternacionais de proteção dos direitos humanos? A resposta é sim. Vejamos, por 
exemplo, o caso da Corte Interamericana, cujo Regulamento define amicus curiae 
como sendo “a pessoa ou instituição alheia ao litígio e ao processo que apresenta a 
Corte fundamentos acerca dos fatos contidos no escrito de submissão do caso ou formula ■ 
considerações jurídicas sobre a matéria no processo, por meio de um documento ou de 
uma alegação em audiência" (art. 2.3). O detalhamento da atuação do amicus curiae 
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Serante a Corte Interamericana vem disposto no art. 44 do seu Regulamento 170 , 
glpnsidcramos muito importante que as Defensorias Públicas passem a desem- 


essa função, contribuindo, dessa maneira, para a produção da jurispru- 
p§l|ência internacional de direitos humanos nas Américas, fornecendo à Corte um 
^fistruntental argumentativo sobre os impactos das suas decisões para os cidadãos 
g^cessitados, tratando-se, ainda, de oportunidade singular para que a Defensoria 
^íeve até a Corte Interamericana informações sobre o cenário de violação de direitos 
hujnanos sobre a matéria no próprio país. Importante ressaltar que a atuação da 
rfêefensoria Pública como amicus curiae não se restringe ao sistema interamericano, 
o igualmente exercer esta função em outras instâncias internacionais, 

■ Jf^sde que o regramento normativo do sistema internacional respectivo admita a 
% ^juação de amicus curiae e que o caso discutido possa repercutir na vida de pessoas 
Brasileiras ou estrangeiras em território nacional. 

tó-T'' .. •• :. 

4.7.6.I. O defensor público pode figurar como amicus curiae em processos que 
■ tramitam perante instâncias internacionais de proteção dos direitos humanos? 

g Conforme vimos no tópico anterior, a Corte Interamericana admite como amicus 
® Zexriae tanto pessoas físicas quanto instituições. Digna de nota a informação de que, 
- quando da apreciação do Caso Fermín Ramírez vs. Guatemala, no qual se discutia, entre 
outros temas, a consideração de "juízos de periculosidade" em legislações penais, a 
'Corte Interamericana admitiu como amicus curiae o jurista argentino Eugênio Raul 
r aroni, que depois viria a ocupar o cargo de juiz da Corte. No entanto, a nosso 
* a atuação individual do defensor público como amicus curiae, e não como subs¬ 
critor da atuação institucional da Defensoria Pública, equivaleria a uma forma de 
jj|exercício de advocacia, o que é vedado pela Constituição Federal (art. 134, § l 5 ). 


! "Artigo 44. Apresentação de amicus curiae. 1) O escrito de quem deseje atuar como amicus 
Uiae poderá'ser apresentado ao Tribunal, junto com seus anexos, através de qualquer dos 
toeios estabelecidos no artigo 28,1 do presente regulamento, no idioma de trabalho do caso, 
o nome do autor ou autores e assinatura de todos eles. 2) Em caso de apresentação 
lo escrito de amicus curiae por meios eletrônicos que não contenham a assinatura de quem 
„ft!)$ãcreve, ou no caso de escritos cujos anexos não os acompanhem, os originais e a do- 
Tétttnèntação respectiva deverão ser recebidas no Tribunal num prazo de sete dias contado a 
\|?partir dessa apresentação. Se o escrito for apresentado fora desse prazo ou sem a documen- 
4 . .;>'tação indicada, será arquivado sem mais tramitação. 3) Nos casos contenciosos; um escrito 
Jg%> em caráter de amicus curiae poderá ser apresentado em qualquer momento do processo, 
lIlJpH porém no mais tardar até os 15 dias posteriores à celebração da audiência pública. Nos casos 


m 


w 


ff em que não se realize audiência pública, deverá ser remetido dentro dos 15 dias posterio- 


res à resolução correspondente na qual se ôutorga prazo para o envio de alegações finais. 
% Após consulta à presidência, o escrito de amicus curiae, junto com seus anexos, será' posto 
^í.jpediatamente em conhecimento das partes para sua informação. 4) Nos procedimentos de 
||p\, supervisão de cumprimento de sentenças e de medidas provisórias, poderão apresentar-se 
escritos de amicus curiae". 
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4.7.7. De qual Defensoria Pública é a legitimidade para promover a execução* 
internamente, de sentenças proferidas contra o Brasil por instâncias interna¬ 
cionais de proteção dos direitos humanos? Afirmamos anteriormente que a lei 
gitimidade para demandar contra o próprio país em sistemas internacionais de 
proteção dos direitos humanos é concorrente entre as Defensorias Públicas, não 
havendo que se falar em legitimidade exclusiva da DPU. Contudo, considerando 
que os Estados-membros não têm personalidade jurídica de direito internacional, 
a qual é reservada, no nosso país, à República Federativa do Brasil, representada 
pela União, entendemos que a legitimidade para promover a execução de sen¬ 
tenças proferidas contra o Brasil, sendo necessitadas as pessoas interessadas, deve 
ser atribuída à DPU, que judicializará a questão perante a Justiça Federal. Nada 
impede, porém, que se forme um litisconsórdo ativo entre a Defensoria Pública 
do Estado que eventualmente tenha demandado contra o pais no sistema interna¬ 
cional e a Defensoria Pública da União. 

4.7.8. A Defensoria Pública Interamericana. Em 2009, o Regulamento da Corte 
Interamericana foi reformado e mexeu com o papel da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos no procedimento perante a Corte, retirando da Comissão 
a posição dual que ocupava no sistema interamericano, mantendo-a unicamente 
como órgão do sistema, e não mais como representante processual das vítimas, 
Essa alteração do Regulamento da Corte surgiu no contexto de ampliar a capa¬ 
cidade processual das vítimas, elevando-as à condição de partes no processo ju¬ 
dicial perante a Corte, podendo apresentar memoriais, requerimento de provas, 
formular pedidos, participar de audiências com manifestação oral etc. Assim, com 
o objetivo de evitar que dificuldades financeiras ou de outra natureza impeçam as 
vítimas de contarem com a devida representação legal (defesa técnica) no proce¬ 
dimento perante a Corte, surge, então, com o Regulamento reformado em 2009, a 
figura do defensor público interamericano 171 . Nesse sentido, conforme consta da 
"Exposição de Motivos da Reforma Regulamentar": "Desta maneira, garante-se que 
toda presumida vítima tenha um advogado que faça valer seus interesses perante a Corte e 
se evita que razões econômicas impeçam as vítimas de contar com representação legal. Por 
outro lado, evita-se que a Comissão tenha uma posição duàl ante a Corte, de representante 
das vítimas e de órgão do sistema". 

De acordo com o Regulamento da CortelDH, " a expressão 'defensor interame- 


m Sobre o tema, cf. LEITE, Antonio José Maffezoli. A atuação da Defensoria Pública na promoção 
e defesa dos direitos humanos, inclusive perante o sistema interamericano de direitos humanos. In: 
RÉ, Aluísio Iunes Monti Ruggere; REIS, Gustavo Augusto Soares dos. Temas aprofundados 
da defensoria pública. Salvador: Juspodivm, 2014. v. 2. p. 567-595.; PULEIO, Maria Fernanda 
López. La puesta en escena dei defensor público interamericano. In: Anuário de Derechos Huma¬ 
nos n Q 9/2013, p. 127-138; 
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, Lzmno' significa a pessoa que a Corte designa para assumir a representação legal de uma 
_ Wtímsta vítima que não tenha designado um defensor por si mesma" (art. 2.11). O Regu- 
llI Wftento da CortelDH ainda prevê que "Em casos de supostas vítimas sem representação 
íiggal devidamente credenciada, o Tribunal poderá designar um Defensor Interamericano de 
sféfficio que as represente durante a tramitação do caso". Com isso, pode-se afirmar que a 
Jjp ú re visão normativa da atuação do defensor público interamericano é apenas regu- 
- prevista no Regulamento da CortelDH e não convencional, pois não 


Wt&iètà na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH). 

> 5 Existem diferentes modelos de oferecimento de assistência jurídica gratuita 

nó âmbito de tribunais internacionais, entre os quais podemos destacar dois: 1) o 
.eixo deles, que denominaremos de sistema concentrado, prevê órgão de defesa 
pública dentro da estrutura do próprio tribunal, como ocorre, por exemplo, com o 
_ I Tribunal Penal Internacional (TPI), que possui alguns escritórios semiautônomos, 
-Mfafà como o Escritório de Defensoria Pública para as Vítimas e o Escritório de 


Advocacia Pública para a Defesa; e 2) o segundo deles, que denominaremos de 
"fifsistema independente, "terceiriza" a organização da prestação c da designação espe¬ 
cífica do defensor a uma entidade independente, como ocorre no sistema adotado 
- «ela Corte Interamericana - com características inéditas no âmbito universal - em 


mm. 


„ i que, mediante convênio celebrado entre a CortelDH e a Associação Interamericana 
Defensorias Públicas (AIDEF), concedeu-se a esta a atribuição para organizar 
3 serviço da assistência jurídica gratuita no processo judicial interamericano. 
embora o Regulamento da CortelDH não mencione a expressão "público" 
|S||lando se refere ao defensor interamericano, o modelo de uma defesa pública 
: ; • 'interamericana restou acolhido pela Corte antes mesmo da adoção do seu novo 
jpâ^egulamento, aprovado em 24.11.2009, quando da celebração de um convênio 
com a AIDEF, em 25.09.2009. Importante considerar que o termo defensor público 
l;V interamericano logo foi acolhido pela Corte Interamericana, conforme se lê no seu 
' - Relatório Anual dos Trabalhos da Corte Interamericana de Direitos Humanos - 
,'2010, em que foi inserida a indicação de um defensor público interamericano no 
contexto da ampliação dos horizontes da jurisdição americana. 

Para formalizar a prestação do serviço da assistência jurídica gratuita para 
vítimas junto ao processamento do caso perante a Corte Interamericana, foi ce¬ 
lebrado um Acordo de Entendimento entre a CortelDH e a AIDEF em 25.09.2009, 

, em San José, Costa Rica, por meio do qual se estabeleceu, por exemplo, que a 
incumbência de designar o defensor público interamericano é da AIDEF mediante 
1 comunicação da Corte para a Coordenação Geral da Associação Interamericana de 
Defensorias Públicas. Posteriormente, em 08,03.2013, em Washington DC, EUA, 
H ;ú ; 0Utro Acordo de Entendimento, agora celebrado entre a Secretaria Geral da Orga- 
:, nizaçâo dos Estados Americanos, através da Secretaria Executiva da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, e a AIDEF, ampliou a atribuição da De¬ 
fensoria Pública Interamericana para atuar em favor da v.tima que não possua 
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representação legal também no procedimento perante a Comissão Interame- 
ricana. Finalmente, em 07.06.2013, em Antigua, Guatemala, foi aprovado o Regu¬ 
lamento Unificado para a atuação da AIDEF ante a Comissão e a Corte de Direitos 
Humanos, que consolida as diretrizes para escolha e atuação dos defensores pú- 
blicos Lnteramericanos. 

O Regulamento Unificado disciplina em seu art. 6 C o processo de escolha ou 
de conformação do corpo de defensores públicos interamericanos, que funciona 
assim: 1) Cada país integrante da AIDEF propõe dois defensores públicos, que 
devem ter formação comprovada em direitos humanos. Intemamente, cada De- 
fensoria Pública nacional decide como realiza essa propositura, sendo oportuno 
registrar aqui a dimensão democrática do processo de escolha no âmbito das 
Defensorias dos Estados, presidido em conjunto pela Associação Nacional dos 
Defensores Públ cos (ANADEP) e pelo CONDEGE (Colégio Nacional de De¬ 
fensores Públicos-Gerais), em que há divulgação de edital para que interessados 
concorram às vagas, procedimento este ainda inexistente no âmbito da Defensoria 
Pública da União, que na sua primeira propositura de nome para o cargo de de-p 
fensor público federal preferiu proceder mediante ato discricionário do Defensor 
Público-Geral Federal; 2) A formalização da candidatura dos defensores públicos | 
deve ser firmada por escrito pela autoridade máxima institucional ou associativa 
da respectiva Defensoria Pública nacional; e 3) No prazo máximo de trinta dias, 
o Comitê Executivo da AIDEF avaliará as informações de cada candidato e ela¬ 
borará uma lista que não deverá possuir mais do que 21 integrantes, sendo que . 
os excedentes formarão unia lista de elegíveis para substituir eventuais vacâncias 
que possam surgir no período. 

Conforme prevê o Regulamento Unificado, os defensores públicos são eleitos 
para um período de três anos, podendo ser reeleitos para somente um período 
consecutivo (art 6.5). O art. 17 do Regulamento Unificado prevê três hipóteses . 
em que o mandato dos defensores públicos interamericanos se estenderá: 1) Nos 
casos em trâmite na Comissão Interamericana, até que seja emitido o informe final 
previsto no art. 51 da CADH, no caso de não ser remitido à CortelDH; 2) Se o | 
caso for submetido à CortelDH, ou se a assistência do defensor público interame- -;j 
ricano se iniciar somente no procedimento perante a Corte, até que seja emitida § 
a sentença final; e 3) Durante o tempo que se estenda a execução da sentença de 
mérito, reparações e custas da CortelDH. 

4.7.9.I. A O defensor público eleito para ocupar o cargo de defensor público in- 
teramericano fica afastado de suas atividades na respectiva Defensoria Pública 
nacional de origem? De acordo com o Regulamento Unificado, os defensores pú- ; 
blicos interamericanos somente devem ser afastados ou licenciados de suas ati¬ 
vidades na respectiva Defensoria Pública nacional de origem para atuarem nos 
casos para os quais forem designados, não sofrendo, nesse período, nenhuma di- 
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ví,/.: : 

-TC ! ^ nU jção nem perda de sua remuneração (art. 8 . 1 ). Esse afastamento não precisa 
fe^essariamente ter um caráter permanente para durar enquanto tramitar o caso 
jjl q Ue o defensor interamericano estiver atuando, podendo se dar em períodos 
^^delimitados, como, por exemplo, quinze dias para participar de audiência pública 
" I na Corte Interamericana ou trinta dias para apresentar memoriais no caso, com- 
^Jppeendendo-se nesses períodos o necessário tempo para estudo. 

WÈWi ■’ i 

4 , 7 . 9 ,2. Critérios para designar defensores públicos interamericanos para 
■í ■atuar num caso perante a Comissão Interamericana ou a Corte Interamericana. 
j§§ informe prevê o Regulamento Unificado, para cada caso em particular serão 
" designados três defensores públicos interamericanos, sendo dois titulares e um 
"*Ijggentc (art. 12 ). Na escolha dos defensores públicos interamericanos, segundo 
dispõe o art. 13 do Regulamento Unificado, a Secretaria Geral da AIDEF observará, 
T.,-, pedida do possível, um sistema de designação baseado em critérios objetivos 
|% e subjetivos. São critérios objetivos; 1 ) Que um defensor público interamericano 
' não pertença ao Estado denunciado; e 2) Que os demais defensores públicos inte¬ 
ramericanos - dois, portanto - pertençam ao Estado denunciado, salvo se, por dis- 
- J| posições internas, não estiverem autorizados para demandar contra seu próprio 
gstado, ou que não exista dentro da lista de defensores públicos interamericanos 
'uiu nacional do Estado denunciado. São critérios subjetivos: 1) A índole dos di- 
jg reitos violados; 2) As circunstâncias do caso; 3) A formação curricular e acadêmica 
jj! do defensor público interamericano; e 4) A experiência do defensor público in- 
§Ü! teramericano em intervenções ou litígios que guardem relação com a índole dos 
Nífeífireítos violados e as circunstâncias do caso. 


4.7.9.3. Procedimento para a designação dos defensores públicos interame¬ 
ricanos que atuarão em determinado caso. De acordo com o que prevê o art. 14 
do Regulamento Unificado, o procedimento para designação dos defensores pú¬ 
blicos interamericanos funciona assim: 1) A partir do momento em que a AIDEF 
tenha aceitado a representação da(s) presumida(s) vítima(s) ante a Comissão ou 
-ante a Corte Interamericana, a Secretaria Geral submeterá à consideração da Coor¬ 
denação Gerai, no prazo de 24 horas, a proposta de dois defensores públifcos in- 
Tteramericanos titulares e de um suplente- para intervir no caso; 2) Ato seguinte, 
â Coordenação Geral deverá comunicar dita proposta ao Comitê Executivo no 
"prazo máximo de um dia, cujos integrantes têm um prazo de dois dias para aceitar 
óu rechaçar por simples maioria de votos; 3) No caso de não contestar no prazo 
estipulado, dito silêncio se interpretará como uma aceitação tácita da proposta 
íormulada pela Coordenação Geral; e 4) Uma vez confirmada a proposta, esta 
‘será comunicada formalmente à Comissão ou à CortelDH, segundo corresponda, 
Sfázçndo saber a decisão sobre a aceitação do caso e os nomes dos defensores pú- 
íblicos interamericanos designados. 
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47.9.4 Proibição de substituição unilateral dos defensores públicos interanie. 
ricanos. Conforme estabelece o art. 16 do Regulamento Unificado, a designação dos 
defensores públicos interamericanos é uma atribuição exclusiva do Comitê Executivo 
da AIDEF, não possuindo as delegações institucionais ou associativas integrantes da' 
AIDEF - leia-se, as Defensorias Públicas nadonais ou as entidades assotiativas que 
representam seus membros - a competênda para substituir unüateralmente os de¬ 
fensores públicos interamericanos que elas propuseram, devendo apenas se limitarem? 
a comunicar ao Comitê Executivo as causas da renúnda ou exclusão previstas no Re: 
gulamento Unificada caso em que o Comitê analisará a situação concreta e deddirá 
sobre a procedênda da solidtação e sua eventual substituição. 

4.7.9.S. Renúncia ao cargo de defensor público interamericano. Prevê o art. 18 
do Regulamento Unificado que "Se por questões de força maior devidamente fundadas, 
o defensor público interamericano não puder continuar integrando o corpo de defensores 
públicos interamericanos, deverá informar de imediato por escrito e juntar a docu¬ 
mentação que sustente as causas alegadas. Dita comunicação deverá ser endereçada ao 
representante da instituição ou associação de Defensoria Pública que o tenha proposto 
ante a AIDEF, que por sua vez estará obrigada a comunicar o fato dentro de 24 horas 
à Coordenação Geral e à Secretaria Geral da AIDEF a fim de que se exponha a situação 
ao Comitê Executivo". O art. 18 ainda estabelece que, por decisão da maioria, o 
Comitê Executivo poderá: 1) Rechaçar as razões invocadas pelo defensor público 
interamericano e obrigá-lo a continuar no desempenho de seu cargo; ou 2) Aceitar 
a renúncia do defensor público interamericano e eventualmente incorporar um 
novo defensor público interamericano se considerar necessário, podendo tem em 
conta a lista dos defensores públicos excedentes que não foram selecionados para 
integrar o corpo de defensores públicos interamericanos. 

47.9.6. Renúncia de um defensor público interamericano à designação para atuar 
num caso perante a Comissão ou a Corte Interamericana. O art. 19 do Regulamento 
Unificado trata da renúnda de um defensor público interamericano à designação 
para atuar num caso ante a CIDH ou a CortelDH, prevendo que "Se por razões de 
força maior devidamente fundadas, o defensor público interamericano não puder continuar 
atuando num caso para o qual tiver sido designado, deverá informar imediatamente esta 
situação seguindo o procedimento descrito no artigo 18 deste Regulamento [visto no tópico 
anterior]. Isso não implicará, necessariamente, a renúncia para continuar no corpo de de¬ 
fensores públicos interamericanos". O art. 19 ainda estabelece que "No caso de aceitar a 
renúncia, o Comitê Executivo decidirá se deve assumir em substituição o defensor público 
interamericano suplente ou, de acordo com as circunstâncias particulares do caso, se deve de¬ 
signar outro defensor público interamericano seguindo o procedimento disposto no artigo 14. 
Esta substituição nunca será automática, requerendo pronunciamento expresso do Comitê 
Executivo, conforme o trâmite geral estabelecido no presente Regulamento. No caso de 
aceitar que o defensor público interamericano suplente passe a atuar como titular, o Comitê 
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^^^Ígcutivo, sob proposta do Coordenador Geral, oportunamente procederá com a designação 
defensor público interamericano na qualidade de suplente". 

Exclusão de um defensor público interamericano de um caso particular. 
ggHarb 20 do Regulamento Unificado prevê três hipóteses em que o Comitê Exe- 
igp^tftivó poderá excluir o defensor público interamericano da atuação em um caso, 
pUf ^signando outro: 1) Situação de conflito insuperável de interesses entre o de- 
jjgí fensor público interamericano e seu assistido ou entre o defensor público intera- 
? ^ . jriericano com o Estado demandado; 2) Comprometimento da integridade física 
lH nü psíquica do defensor público interamericano, de forma que impeça o exerdcio 
H - de uma defesa técnica eficaz; ou 3) O representado/assistido rechaçar o defensor 
jj público interamericano por alguma causa devidamente justificada. 

|Jg 47.9.8.0 defensor público interamericano "natural" e a a uação continuada em 
fi favor da vítima na Comissão e na Corte Interamericana. Vimos anteriormente que 
O mandato do defensor público interamericano acompanha a tramitação do caso no 
quál ele estiver atuando, podendo permanecer no cargo além do limite ordinário de 
|É tempo na situação, por exemplo, em que tenha sido designado para atuar em favor 
§|j | da vítima no procedimento perante a Comissão Interamericana e o caso, após seis 
ff anos - período de dois mandatos consecutivos do defensor público interamericano 
'. -> ainda esteja em tramitação na Corte Interamericana. Esse expediente prestigia a 
ideia de um defensor público interamericano natural, o que é reforçado pelo art. 24 
do Regulamento Unificado, segundo o qual os defensores públicos interamericanos 
que tenham representado a(s) vítima(s) no procedimento perante a CIDH conti- 
-- nuarão atuando na etapa jurisdidonal do processo perante a CortelDH. 

47.9.9. A AIDEF pode recusar a solicitação da Comissão Interamericana ou da 
Corte Interamericana para designar defensores públicos interamericanos? En¬ 
tendemos que sim e extraímos essa conclusão dos artigos 1.2, 14.1 e 22.1 do Re¬ 
gulamento Unificado, que expressamente fazem menção à "aceitação" da AIDEF 
para que defensores públicos interamericanos sejam designados para atuar ante 
ã GDH ou a CortelDH. No mesmo sentido, o Acordo de Entendimento entre 
' a AIDEF e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana (cláusula 3.1.1) ' 
Consideramos esse entendimento o mais acertado porque prestigia a autonomia 
funcional da Defensoria Pública, já reconhecida pela Assembleia-Geral da Orga¬ 
nização dos Estados Americanos (OEA). 

4,7.9.10, Requisitos para atuação de defensor público interamericano na Comissão 
•- e na Corte Interamericana. Os requisitos para atuação de defensor público intera- 
mericano em favor da(s) presumida(s) vítima(s) perante a Comissão e a CortelDH 
estão previstos nos Acordos de Entendimento com esses órgãos do sistema inte- 
ramericano de direitos humanos. Nos termos do Acordo de Entendimento entre a 
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AIDEF e a CortelDH, para que seja designado defensor público interamericano par|| 
atuar no processamento do caso perante a Corte, a vítima deve carecer de recursos 
econômicos ou de representação legal (primeira cláusula), de modo que pode haver 
a atuação de defensor público interamericano para vítima que possua recursos eco¬ 
nômicos, mas esteja sem representação legal. Essa previsão contida no Acordo dè 
Entendimento entre a AIDEF e a CortelDH pode ser considerada em conformidade 
com um conceito moderno e mais amplo de vulnerabilidade ou de necessitado, què 
não se limita às condições econômicas. Diferentemente; nos termos do Acordo de 
Entendimento entre a AIDEF e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana, 
para que a vítima seja assistida por defensor público interamericano no processo 
em trâmite perante a Comissão, deve haver ausênda de representação legal e ca¬ 
rência de recursos econômicos (primeira cláusula). Possivelmente prevendo uma 
demanda incompatível com a estrutura de pessoal da Defensoria Pública Interame- 
ricana, tanto o Regulamento Unificado (art. 22.2) quanto o Acordo de Entendimento 
entre a AIDEc e a Secretaria Executiva da CIDH (quarta cláusula) preveem critérios 
para que a defesa de vítimas seja realizada por defensores públicos interamericanos 
no processamento do caso perante a Comissão. São eles: 1) Que o caso tenha certa 
complexidade para a presumida vítima, seja em seus aspectos fáticos ou jurídicos, 
ou que se refira a matérias novas para a proteção dos direitos humanos na região; 2) 
Que o caso envolva possíveis violações a direitos humanos de espedal interesse para 
a AIDEF, tais como os direitos à vida, à integridade pessoal, à liberdade pessoal, às; 
garantias e proteção judiciais, entre outras; e 3) Que o caso envolva uma ou mais 
presumidas vítimas que pertençam a um grupo em situação de vulnerabilidade, 
tais como pessoas privadas de liberdade, vítimas de violênria institudonal, vítimas 
de violência de gênero, crianças e adolescentes, povos originários, pessoas com de- 
fidênria, migrantes e/ou refugiados, entre outros. 


que sim. Nesse sentido, aliás, o Acordo de Entendimento entre 
gJpHF e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana dispõe que 
Icomissão deve obter da vítima seu consentimento expresso para que seja 
sentada por defensor público interamericano (cláusula 2.1.2). No âmbito da 
te Interamericana, já no primeiro caso em que se procedeu com a designação 
^defensor público interamericano ( Caso Furlán e familiares vs. Argentina), a Corte 

' P ^Viclareceu à vítima que não era obrigatória a aceitação e que ela poderia, inclusive, 

mmm &s - . , „ 


abster-se 


de nomear um advogado, exercendo sua própria representação. 


f|||$ ( l2. É cabível a atuação concorrente de defensor público interamericano nos 

■ essos em que a representação legal da vítima estiver a cargo de defensor 
lírn nacional? Entendemos eme não. e isso ooraue os regulamentos que 


ublico nacional? Entendemos que não, e isso porque os regulamentos que 
p .Vtratãm do defensor público interamericano são muito claros ao condicionar sua 
IIII gft^ação à ausência de representação legal da vítima. 




Requisitos para atuação de defensor público interamericano 

Na Corte 

Interamericana de 
Direitos Humanos: 

A vítima deve carecer de recursos econômicos ou de repre¬ 
sentação legal, de modo que pode haver a atuação de defensor 
público interamericano para vítima que possua recursos eco¬ 
nômicos, mas esteja sem representação legal. 

Na Comissão 
Interamericana de 
Direitos Humanos: 

A vítima deve carecer de recursos econômicos e de representação 
legal. Além disso: 1) O caso deve ter certa complexidade para a 
vítima, seja em seus aspectos táticos ou jurídicos, ou que se refira 
a matérias novas para a proteção dos direitos humanos na região; 
2 ) O caso deve envolver possíveis violações a direitos humanos de 
especial interesse para a AIDEF, tais como os direitos à vida, à in¬ 
tegridade pessoal, à liberdade pessoal, às garantias e proteção ju¬ 
diciais, entre outras; e 3) O caso deve envolver uma ou mais vítimas 
que pertençam a um grupo em situação de vulnerabilidade 


4,7.9.11-A vítima pode recusar a designação de defensor público interamericano? 


7.9.13.0 surgimento da Defensoria Pública Interamericana prejudicou a legi- 
e das Defensorias Públicas nacionais para atuarem de forma autônoma 
ifSJJ-iitdependente no sistema interamericano de proteção dos direitos humanos? 

* 3 ^ ; ^sppsta do tópico anterior conduz à conclusão deste: a atuação da Defensoria 
íblxca Interamericana é subsidiária à atuação das Defensorias Públicas nacionais, 
(to que somente será designado defensor público interamericano se a vítima 
l Wf^mo contar com representação legal. Nesse sentido, a sexta cláusula do Acordo de 
pp Entendimento entre a Corte Interamericana e a AIDEF ressalta que " Este convênio 
l s|Jf mo impede a Associação Interamericana de Defensorias Públicas nem a seus associados de 
ll|l kmrem por si mesmos casos ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos 

t 4,7.9.14. O defensor público interamericano tem legitimidade para atuar no 
rito interno, propondo, por exemplo, a execução das decisões da Corte In- 
íamericana diretamente na jurisdição do Estado-parte? Entendemos que não. 

Í Quando o Regulamento Unificado estende o mandato do defensor público inte- 
^ rçamericano para enquanto tramitar a execução da sentença de mérito, reparações 
custas da Corte Interamericana (art. 17.3), assim o faz pensando na etapa de 
çução internacional que tramita perante a Corte, e não no processo interno de 
. ^. ..^ecuções de sentença internacional na jurisdição do Estado-parte. Embora esses 

I lfrocessos de execução - internacional e interno - possam coexistir, a legitimidade 
^ conferida ao defensor público interamericano, a nosso ver, consiste em peticionar 
Çím favor da vítima junto à CortelDH para cobrar do Estado as informações sobre 
Ü o cumprimento da sentença, e não para ajuizar demandas na jurisdição interna do 
lllll Estado-parte. 

Promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de propiciar 
^ a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos 
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quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de pessoas hipossuíjp 
cientes. Nos comentários a esta função institucional, estudaremos os principais ; 
aspectos envolvendo a legitimidade da Defensoria Pública para o exercício da 1 
tutela coletiva. 

4.8.1. A legitimidade da Defensoria Pública para a propositura de ação civil 
pública. Comecemos com uma passagem importante do voto da ministra Cánrten - 
Lúcia no julgamento da ADÍ 3.943: 

"Parece-me equivocado o argumento, impertinente à nova processua- 
lística das sociedades de massa, supercomplexas, surgida no Brasil e 
no mundo como reação à insuficiência dos modelos judiciários con 
vencionais. De se indagar a quem interessaria o alijamento da De- 
fensoria Pública do espaço constitucional-democrático do processo 
coletivo. A quem aproveitaria a inação da Defensoria Pública, negan- 
do-se-lhe a legitimidade para o ajuizamento de ação civil pública? A 
quem interessaria restringir ou limitar, aos parcos instrumentos da 
processualística civil, a tutela dos hipossufidentes (tônica dos di¬ 
reitos difusos e individuais homogêneos do consumidor, portadores 
de necessidades espedais e dos idosos)? A quem interessaria limtfaf 
os instrumentos e as vias assecuratórias de direitos reconheridos na 
própria Constituição em favor dos desassistidos que padecem tantas 
limitações? Por que apenas a Defensoria Pública deveria ser excluída 
do rol do art. 5 # da Lei n. 7.347/1985? A ninguém comprometido com 
a construção e densificação das normas que compõem o sistema cons- 
titudonal de Estado Democrático de Direito". 

À luz do novo paradigma solidarista sobre o qual opera o sistema jurídico 
atual e, consequentemente, os atores públicos e privados do nosso Sistema de 
Justiça, superando a tradição liberal individualista antes vigente (pelo menos, até 
a promulgação da CF/88), não pode a Defensoria Pública postar-se alheia a tudo 
isso. Ela é, por outro lado, no âmbito do Sistema de Justiça brasileiro, um dos prin¬ 
cipais agentes reformadores e renovadores. Assim, sem recuar qualquer espaço na 
sua atuação rotineira de casos individuais, a Defensoria Pública é chamada (pela 
própria ordem jurídica que a disciplina) a atuar também por meio dos instru¬ 
mentos processuais (extrajudiciais e judiciais) coletivos, sendo um deles (o de mais 
destaque) a ação civil pública. E este é o ponto que será tratado, em linhas gerais, 
até porque não é o propósito aqui aprofundar a questão, que, inclusive, já foi 
objeto de trabalho monográfico específico desenvolvido por um dos coautores 172 . 
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l|f A doutrina brasileira do Direito Processual Coletivo é praticamente 
ifriV àme em reconhecer a legitimidade da Defensoria Pública para a propositura 
'4^ação civ jj pública em prol de direitos coletivos em sentido amplo ( individuais 
yj^nogêneos, coletivos em sentido estrito e difusos) m , ressalvada, é claro, a pertinência 
^tòg&ática que deve existir entre o objeto de tais demandas e os seus propósitos ins- 
ífifttdonais delineados na CF/88 e na LC 80. Essa compreensão, em termos gerais 
^yoráveis à ampliação dos atores processuais que atuam na seara coletiva, reflete, 
assim dizer, o "estado da arte" do pensamento jurídico-processual contem- 
-porâneo. O alargamento do acesso ao Poder Judiciário, alinhado com as garantias 
Institucionais da assistência jurídica integrai e gratuita (art. S*, LXXIV) e da ina- 
j Estabilidade do controle jurisdicional (art. 5 o , XXXV), toma o mmo traçado pelo 
Ífspírito democrático-participativo da CF/88 na perspectiva do nosso Sistema de 
Justiça. 

mH Essa "abertura de portas", ampliando, em especial, o acesso das pessoas 
^Sáéessiíadas (ou vulneráveis) que antes não ingressavam nas nossas Cortes de 
ijústiça por impossibilidade econômica e técnica, está diretamente relacionada à ie- 
gifiirudade para a propositura de ações judiciais, além, é clarc, de outras questões 
' eshuturais e organizacionais do Sistema de Justiça. A partir do enfoque da ins- 
riruntóntalidade do processo. Cândido Rangel Dinamarco defende a modificação 
' do sistema processual de modo a tomá-lo aberto ao maior número possível de 
-pessoas. De acordo com o paradigma instrumentalista, o sistema processual deve 
adotar técnicas capazes de "dotar o processo de maior carga de utilidade social e po- 
Por meio de instrumentos como a ação civil pública, conforme pontua 
o autor, amplia-se a via de admissão em juízo e, consequentemente, o acesso à 
justiça, permitindo a abertura do sistema, de modo a proporcionar benefícios a 
. indivíduos e grupos sociais 175 . 

£yv O reconhecimento da legitimidade da Defensoria para a propositura da ação 
civil pública ruma nessa direção. Favoráveis a esse entendimento, Fredie Didier 
I jrve Hermes Zaneti Jr. assinalam que a nova redação conferida ao art. 5 Q da LACP 


172 FENSTERSEIFER, Tiago. Defensoria Pública , direitos fundamentais e ação civil pública. São 
Paulo: Saraiva, 2015. 


Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90): "Art. 81. (...) Parágrafo único. A defesa 
. coletiva será exercida quando se tratar de: I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, 
^fa efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares 
péjssoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; II - interesses ou direitos coletivos, 
assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, dc natureza indivisível de 
que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária 
' por uma relação jurídica base; III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendi¬ 
dos os decorrentes de origem comum". 

|||DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. I3a ed. São Paulo: Ma- 
| íheiros, 2008, p. 362. 

' ídem, p. 331. 
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pela Lei 31.448/2007, prevendo expressamente a legitimidade ativa da Defensoria 
Pública (art. 5 B , II) para a propositura da ação civil pública, atende à evolução da Jfef 
matéria, de modo a democratizar a legitimação, bem como revelar a tendência 
jurisprudencial que já se anunciava 176 . Conforme já apontado em passagem am. % 
terior, o dispositivo da l.ACP que confere legitimidade à Defensoria para a pre^Jâ 
positura de ação civil pública foi reforçado também pela LC 80 (art. 4 a , inciso Vil), . J 
com redação dada pela LC 132/2009 177 . O dispositivo em questão foi ainda mais | 
longe, ao estabelecer a possibilidade de a Defensoria Pública promover, além da ,J 
ação civil pública, "todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada 
tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos quando o resultado da -|' 
demanda puder beneficiar grupo de pessoas hipossufi dentes". Na mesma linhagl 
processual-constitucional, Aluísio G. de Castro Mendes, ao referir o espírito" 
subjacente à inclusão da Defensoria Pública como legitimada ativa para a propoJ 
situra da,ação civil pública no Anteprojeto do Código Brasileiro de Processos CcksJ 
letivos, destaca que o caminho trilhado foi no sentido de democratizar o acesso à 
justiça, fortalecendo as ações coletivas a partir da ampliação do rol de legitimados, 
de modo a romper com os sistemas tradidonais que procuram atribuir com certa - 
exclusividade tal legitimidade no âmbito das ações coletivas 178 . vJJÉilÉi 

Do contrário, restringir a legitimidade em matéria coletiva e privar a 
fensoria Pública do uso de tal instrumento processual representaria o mesmo'^ 
que, em termos caricaturais (retomando a imagem do personagem de Charles 
Chaplin em Tempos Modernos, de 1936, no qual o mesmo tenta sobreviver em meio 
ao mundo moderno e industrializado, operando uma máquina com movimentos 
repetitivos), não disponibilizar a determinado operário de uma fábrica máquin; 
e técnicas hoje existentes e capazes de aperfeiçoar e trazer maior economia e pf 
dutividade ao seu trabalho. Quando voltamos o olhar para os "operadores" <Ío :f| 
Sistema de Justiça - e o defensor público se coloca entre eles, assim como o membre 


lúvíinístério Público ~, o uso de tais "técnicas processuais" implica economia 
éridade processual, bem como maior efetividade no tocante à tutela de di- 
(ès f dado o alcance social dos instrumentos de tutela coletiva, como é o caso 
í^ãção civil pública. Quem ganha com o aperfeiçoamento técnico proporcionado 
«tos instrumentos processuais coletivos, em última instância, é justamente os 
ilduos e grupos sociais necessitados assistidos pela Defensoria Pública, ou 
H aquelas pessoas com maior grau de vulnerabilidade existencial e que mais 
irisam de tutela jurisdicional para resguardarem e efetivarem seus direitos. 

. Não foi outro o entendimento adotado pelo STF 179 , conforme se pode 
reender da passagem do voto-relator da min. Cármen Lúcia em destaque no 
j deste tópico, alinhando-se à jurisprudência também consolidada no âmbito 
II 1 » 5 , ao julgar improcedente, à unanimidade, a ADI 3.943 ajuizada pela 
4P (Associação Nacional dos Membros do Ministério Público) com o pro- 
} de impugnar o dispositivo que inseriu a Defensoria Pública no rol (inciso 
ío art. 5 9 da Lei 7.347/85. Resta destacar, de modo complementar, que a EC 
$14 consagrou, além do novo perfil constitucional da Defensoria Pública, im- 
rite suporte normativo para a sua legitimidade para o ajuizamento de ação 
(I publica, entre outras medidas processuais e extraprocessuais de natureza 
iva. A EC 80 segue, conforme já tratado anteriormente, no caminho de forta- 
rito do regime constitucional da Defensoria Pública brasileira inaugurado 
EÇ 45/2004 (Reforma do Judiciário). 

!§ À nova redação do caput do art. 134 da CF/88 não deixa margem para 
áas a respeito da amplitude de atribuições da Defensoria Pública, ao assinalar 
he incumbe, "como expressão e instrumento do regime democrático, íunda- 
ítalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em 
| os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma 
" jral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXX1V do art. 5® desta 


m DIDIER JR. f Fredie; ZANETIJR., Hermes. Curso de direito processual. Volume 4 (Proc 
Coletivo). 10* ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 199. 

177 Mais recentemente, a título de registro, também o novel Estatuto da Pessoa com Dcficiê 
cia (Lei 13.146/2015) passou a prever tal legitimidade, alterando a redação do art, 3 a da í 
7.853/89. 

178 CASTRO MENDES, Aluisio Gonçalves de. O Anlqrrojeio de Código Brasileiro de Processos ] 
Coletivos: visão geral e pontos sensíveis. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; CASTRO MENDE| 
Aluisio Gonçí lves de; WATANABE, Kazuo (Coords.). Direito processual coletivo e o Antep* 
jeto de Código Brasileiro de Processos Coletivos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 

No mesmo sentido, v. MIRRA, Álvaro Luiz Vaiery. Associações civis e a defesa dos interes 
difusos em juízo: do direito vigente ao direito projetado. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; CASTRO 
MENDES, A;uisio Gonçalves de; WATANABE, Kazuo (Coords.). Direito processual coletivo ev 
Anteprojeto de Código Brasileiro de Processos Coletivos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 20ôg 
p. 116. 


lÁPI 3.943, Tribunal Pleno, rei. min. Cármen Lúda, j. 07.05.2015. 

éi11.448/07 alterou o art. 5 a da Lei 7.347/85 para incluir a Defensoria Pública como 
da ativa para a propositura da ação civil pública. Essa e outras alterações processu- 
i parle de uma série de mudanças no arcabouço jurídico-adjetivo com o objetivo de, 
iújiò o acesso à tutela jurisditionai e tomando-a efetiva, concretizar o direito funda- 
1 disposto no art. 5°, XXXV, da CF. In casu, para afirmar a legitimidade da Defensoria 
iça bastaria o comando constitudonal estatuído no art. 5 a , XXXV, da CF. É imperioso 
ir, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça, que a legitimatio ad causam da 
ria Pública para intentar ação civil pública na defesa de interesses transindividuais 
ficientes é reconhedda antes mesmo do advento da Lei 11.448/07, dada a relevân- 
L(é jurídica) do direito que se pretende tutelar e do próprio fim do ordenamento 
b brasileiro: assegurar a dignidade da pessoa humana, entendida como núcleo central 
Efeitos fundamentais" (STJ, REsp 1.106.515, 1* Turma, rc*l. min. Arnaldo Esteves Lima, 

•fgóii). 
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Constituição Federal". Em outras palavras, a EC 80 "constitucionalizou" a legitj. 
midade da Defensoria Pública para a propositura de ação civil pública e de todas 
as outras ações de natureza coletiva necessárias à salvaguarda dos direitos co ¬ 
letivos (em sentido amplo) dos indivíduos e grupos sociais necessitados. f 

Mais recentemente, o Novo Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015), | 
além de incluir de forma inédita título próprio para a Defensoria Pública (art. 
185 a 187), tal como ocorria outrora na normativa processual anterior em relaçào> % 
por exemplo, ao Ministério Público e à Advocacia Pública, reproduziu, no seu % 
art. 185 181 , o conteúdo do art. 134, caput, da CF /88 (e também do art. 1® da LC 80},./:; 
reforçando a atuação da Defensoria Pública no campo dos direitos coletivos (mdj. ■> 
viduais homogêneos, coletivos em sentido estrito e difusos). 

4.8.2. Legitimidade da Defensoria Pública para o ajuizamento de mandado de. 
injunção coletivo. Também merece registro a atribuição de legitimidade à Def 
fensoria Pública para a propositura de mandado de injunção coletivo. Segundi 
o art. 12, IV, da Lei 13.300/2016, que disciplina o processo e o julgamento d 
mandados de injunção (individual e coletivo), o mandado de injunção coktmji 
pode ser promovido "pela Defensoria Pública , quando a tutela requerida for es*" 
pecialmente relevante para a promoção dos direitos humanos e a defesa dosí||gg 
reitos individuais e coletivos dos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5 a á0é 
Constituição Federal". Áo incumbir à Defensoria Pública a defesa e promoção dos .’ 
direitos coletivos dos necessitados, o legislador está assegurado automaticamente’ : 
à Instituição o manuseio dos instrumentos jurídicos necessários a tal propósito-/ 
constitucional. 


4.8.3. A caracterização da legitimidade da Defensoria Pública para a tutelaÉjf 
promoção de direitos difusos a partir da "mera possibilidade" de beneficiai?. 
pessoas necessitadas. A resistência de alguns autores em reconhecer a legit® 
midade da Defensoria Pública para a propositura de ação civil pública em prob 
de direitos e interesses difusos está vinculada à impossibilidade de identificari|^ 
de modo individual os beneficiários de tal medida processual coletiva, já que |jj 
titulares de tais direitos são indeterminados. Por exemplo, o direito a viver 


ambiente sadio, equilibrado e seguro traz como titular "toda a coletividade", 
* Áfonne dispõe o art. 225, caput, da CF/ 88 . Isso não permitiria, em tese, conforme 
éptam alguns, verificar a presença de indivíduos ou grupos sociais neces- 

■ 0 S no grupo de beneficiários, elemento que seria necessário para caracterizar 
finência temática da atuação Defensoria Pública. No entanto, a nosso ver, esse 
jj|l^dimento não se sustenta na prática, pois, a partir do caso concreto, sempre 
possível estimar a presença ou não de interesses ou direitos de pessoas neces- 
"iS^das, mesmo que não sejam somente elas as beneficiárias de tal medida, auto- 
portanto, a atuação da Defensoria Pública. Com a devida vénia, o enten- 
de ( l ue ewr >tual medida processual coletiva interposta pela Defensoria 
jjpbfica deveria beneficiar "exclusivamente" pessoas necessitadas beira o absurdo 
^çqntraria frontalmente os princípios reitores do Direito Processual Coletivo (por 
exemplo, acesso à justiça, economia processual, efetividade de direitos e primazia 
iHÉireitos materiais). 

1 A verificação de interesse de indivíduos e grupos sociais necessitados 
tspúlta facilmente perceptível em situações como, por exemplo, ações civis pú- 
pca$ para suprimir a ausência de saneamento básico geradora de degradação 
l^fáénfal em área pobre de determinado município, evitar a contaminação 
§ÊS0k próxima à área industrial (já que geralmente os trabalhadores de baixa 
'^rfèftda vivem na cercania dos polos industriais), regularizar ou evitar o corte do 
T^fterimento de energia e água, assegurar transporte público e condições de 
|||§&bílidade a pessoas com deficiência, proibir a poluição sonora provocada 
Infestas em determinada favela, exigir a disponibilidade de vagas em creche 
^|*ü e$cola da rede pública, exigir a disponibilização de determinado medicamento 
tratamento médico na rede pública de saúde, assegurar condições mínimas 
^Itém-estar em determinado presídio ou cadeia pública, entre outras situações 
Í§i§úe direitos de pessoas necessitadas estarão evidenciados, mesmo que indire- 
'èvDe tal sorte, a "indeterminação" dos sujeitos que caracteriza os direitos e 
s$és difusos não impõe qualquer barreira jurídica para a verificação da per- 
temática da Defensoria Pública para a propositura de ação civil pública 
i;íais situações 132 . 


U1 "Art. 185. A Defensoria Pública exercerá a orientação jurídica, a promoção dos direil 
humanos e a defesa dos direitos individuais e coletivos dos necessitados, em todos os grâp 
de forma integral e gratuita". O art. 139 do NCPC também releva o mesmo teor de atribui#-, 
Defensoria Pública a legitimidade para a defesa de direitos coletivos, ao assinalar que "q 
dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: (...) X - quai 
se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, oficiar o Ministério Público, a 
sorta Pública e, na medida do possível, outros legitimados a que se referem o art. 5 a da LeirttfT 
7.347, de 24 de julho de 1985, e o art. 82 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, para, sfj 
for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva". 



* sintonia com o que sustentamos nas linhas precedentes, José A. Garcia de Sousa assi- 
flD* atuação da Defensoria Pública tem servido bastante à defesa - difusa (eis que os desti- 
tpsjao indeterminados e indetermináveis) - dos direitos e garantias fundamentais de primeira 
S ue ' de acordo com o autor, "é um ângulo pouco visitado pelos demais iegitima- 
J&ietivos". Seguindo no desenvolvimento da análise, tomada especialmente por conta 
TãÇão prática (e, portanto, não somente por especulação teórica), analisada no âmbito 
y.^elatório Nacional de Atuações Coletivas da Defensoria Pública (2013), o autor pontua que 
mJÊ/ nLament0 realiza ^° demonstra, de maneira caudalosa, que a atuação coletiva da Defensoria 
WÊÊf atÍ ° serviços relei >antes à tutela da dignidade humana e dos direitos fundamentais, inclusive 
J|p|5?rí0 direito à vida. Mais importante ainda, têm sido tutelados direitos fundamentais de sujeitos. 
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Por fim, o próprio art. 4 a , VII, da LC 80, não pode ser mais daro nosenti&J 
de reconhecer que a mera possibilidade, ou seja, a simples "potencialidade ' deb^ 
nefidar grupos de pessoas necessitadas já caracteriza a pertinência temática e 
gitímidade da Defensoria, inclusive em se tratando de direitos difusos. De acorda, 
com o dispositivo citado, entre as atribuições da Defensoria Pública, esta a legh 
timidade para "promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazçg 
de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos , coletivos ou individuais ho¬ 
mogêneos quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de pessoas hipossu 
ficientes": Afasta-se, portanto, a necessidade de verificação concreta - de modo 
individualizado - de pessoas necessitadas entre os beneficiários para legitimar 
eventual medida coletiva proposta pela Defensoria Pública, bastando, de acordo 
com tal diploma legal, o mero potencial de uma ação civil pública trazer resultado 
proveitoso a direitos de pessoas necessitadas. E o "potencial" benefício de pessoas 
necessitadas é facilmente verificado no caso concreto (por exemplo, numa ação 
civil pública para ampliar o número de leitos disponíveis em hospital público^ 
mesmo em se tratando de direitos difusos, a exemplo das demais hipóteses que 
tratamos neste tópico. . 'i 

4.8.4. A a tuação "cooperativa" entre os entes legitimados à propositura de ação 
civil pública (em especial no tocante ao Ministério Público, à Defensoria Pública 
e às associações civis). O Ministério Público e a Defensoria Pública estarão, por 
vezes, em pólos antagônicos nas relações jurídicas de natureza coletiva, como, 
por exemplo, em ação civil pública promovida pelo MP para retirar grupos de fa¬ 
mílias pobres que ocupam área de preservação permanente. No entanto, quando 
não houver "colisão" de interesses e direitos - e na grande maioria das vezes ns 
interesses serão convergentes - como na hipótese da inexistência de rede de tra¬ 
tamento de esgoto em determinado bairro da periferia (o que necessariamente 
produzirá degradação ambiental e violação a direitos sociais de pessoas neces-, 
sitadas), não há razão para não ser reconhecida a legitimidade concorrente, dis¬ 
juntiva e autônoma entre o Ministério Público e a Defensoria Pública (além, é 
claro, dos demais entes arrolados no art. 5 2 da LACP) para tutelarem tais direitos 
por meio da ação civil pública, 

É bom ressaltar que não se trata de uma legitimidade subsidiária diante da 
omissão do Ministério Público e dos demais órgãos legitimados, mas sim de legiti¬ 
midade autônoma e própria da Defensoria Pública, consubstanciada no seu dever 
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■fitucional (e objetivo institucional) de tutelar os direitos fundamentais e a dig- 
tídãacte de indivíduos e grupos sociais necessitados. Ambas as instituições têm o 
constitucional de defender os direitos fundamentais, especialmente no caso 
llP^jvgoas necessitadas ou vulneráveis, devendo, portanto, quando possível à luz 
llpíãso concreto, unir forças numa atuação conjunta e cooperativa, com o pro- 
l^áátto de potencializar a tutela e a efetividade dos direitos em causa. Até porque, 
bem ressalta Garcia de Sousa, o ingresso oficial da Defensoria Pública no rol 
ítã,oart.5 e da LACP é "para somar, não dividir" 183 . 

IjpFí Especialmente em relação à sociedade civil e os movimentos sociais, no- 
^ladámente daqueles voltados à tutela dos grupos sociais vulneráveis, cumpre à 
^Defensoria Pública manter permanente canal de diálogo com os mesmos, a fim de 
sua atuação coletiva, por intermédio do manuseio de ações civis públicas, 
^esteja em consonância com as reivindicações sociais latentes no ambiente comu- 
'-'tüúúo. A corroborar esse entendimento, Garcia de Sousa assim pontua: 


mm 




im 


"A posse da legitimidade para as ações coletivas não deve degra¬ 
dar-se no âmbito estreito das disputas corporativas; deve, sim, ho¬ 
menagear o interesse público, em especial no que diz aos escopos 
sociais e políticos aqui realçados. Para tanto, a atuação da Defensoria 
Pública no setor coletivo há de se abrir a parcerias. Entre os par¬ 
ceiros bem-vindos, mencionem-se primeiramente a sociedade civil e 
os movimentos populares, fontes não só de legitimidade substancial 
para as iniciativas da Defensoria mas também de conhecimento es¬ 
pecializado acerca das matérias postas em juízo" 184 . 


jj O entendimento lançado acima guarda sintonia com o "espírito democrá¬ 
tico-participativo" (e, portanto, também cooperativo) que deve nortear o nosso 
-Sistema Processual Coletivo, tendo sempre como o seu objetivo primordial a 
proteção e a efetividade dos direitos (materiais). 

A atuação "cooperativa" entre Ministério Público e Defensoria Pública (e 
também com as associações civis e os movimentos populares de base) no âmbito 
í^rócessual coletivo, tanto em sede extrajudicial quanto judicial, nos parece 
lanhada à ideia de colaboração no processo civil , conforme tratado na doutrina por 
Daniel Mitidiero. Em obra específica sobre o tema, o autor propõe a " construção de 
çtiptmõddo de processo civil conforme as exigências do Estado Constitucional, fazendo-o 


como é o caso dos presos , pouco valorizados pela sociedade em geral e pelos demais legtttnmdos para \ 
as ações coletivas, o que torna absolutamente imprescindível a legitimidade da Defensoria (SOLbA, | 
José Augusto Garcia dê (coord.). 1 Relatório Nacional de Atuações Coletivas da Defensoria Publn J J 
um estudo empírico sob a ótica dos consumidores do Sistema de Justiça. Brasília: ANADEP, JH x . 

P . 81 , I 


m SOUSA, José Augusto Garcia de. A Nova Lei 11.448/07, os escopos extrajurídicos do processo 
: velha legitimidade da Defensoria Pública para ações coletivas. In: SOUSA, José Augusto Garcia 
(Coord.). A Defensoria Pública e os processos coletivos: comemorando a Lei Federal 11.448, de 15 
jik janeiro de 2007. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 249. 

IfflSOUSA, A Nova Lei 11.448/07, os escopos extrajurídicos do processo..., p. 249, 
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a partir do marco teórico do formalismo-valorativo. Defende-se aqui que esse modelo $ É 
processo corresponde ao processo cooperativo, pautado pelo diálogo judiciário, pela coh?M 
boração e pela lealdade entre as partes que participam do processo" 185 . Por esse prisma, m 
nada diferente de uma atuação cooperativa poderia ser esperada de duas irts^S 
tuiçÕes públicas que, ao fim e ao cabo, objetivam, de forma comum, a defesa o I 
promoção dos direitos fundamentais (liberais, sociais e ecológicos) dos indivíduos 
e grupos sociais necessitados (e da sociedade como um todo). 

Afinal de contas, há mazelas sociais de sobra para serem enfrentadas p ür 
intermédio da atuação coletiva levada a efeito pelas duas entidades, de forma 
conjunta ou separadamente, com destaque para o diálogo aberto que tais iitèjj 
tituições devem manter com a sociedade civil organizada e os movimentos p&. | í 
pulares, inclusive com o propósito de ampliar a legitimidade social da sua atuação, M 
o que é particulaxmente importante em matéria coletiva, dado o impacto social àóM 
tais medidas. A atenção de todos os atores do nosso Sistema de Justiça deveria |§ 
estar voltada sim à "sub-representação" de determinados interesses e direitos, * 
sobretudo de indivíduos e grupos sociais necessitados, e não a uma suposta "su-^Jj 
perposiçâo" de atribuições entre instituições públicas. Retomando a lição de Josêi 
Augusto Garcia de Sousa, em estudo empírico emblemático sobre a atuação da;J 
Defensoria Pública brasileira na seara coletiva, "O que deveria realmente preocu 
os críticos da legitimidade da Defensoria, já o dissemos, não é a esporádica superposição 
de atribuições entre legitimados, mas sim a dramática sub-representação de interesses co- % 
letivos vitais que se vê, corriqueiramente, em nosso país de dimensões continentais" m , 

t 

4.8.5. Defensoria Pública, ação civil pública e controle judicial de políticas pú# 
blicas voltadas à defesa e promoção de direitos fundamentais (liberais, sociais 
e ecológicos) dos indivíduos e grupos sociais necessitados. Não há dúvida que j 
o que está em jogo, quando tratamos da atuação da Defensoria Pública em cojv - 
flitos coletivos, é a transição de um modelo institucional clássico, centrado quase|| 
que exclusivamente na atuação criminai e na seara individual (basicamente,j 
questões atinentes ao direito de família), para um modelo contemporâneo estafg 
belecido para a instituição, sobretudo a partir do novo marco normativo e regime^ 
jurídico traçado, respectivamente, pela EC 45/2004, pela alteração da Lei da Ação|| 
Civil Pública (levada a efeito pela Lei 11.448/2007), bem como pela reforma na LC 
80, por intermédio da LC 132/2009, pela EC 80/2014 e, mais recentemente, pelós 
NCPC (Lei 13.105/2015). O novo leque de atribuições institucionais - entre ola$, ;| 
a defesa dos direitos fundamentais liberais, sociais e ecológicos dos necessitado^ M 


m MOTDIERQ, Daniel. Colaboração no processo civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos. 2* j 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p-17. 

m SOUSA, "I Relatório Nacional de Atuações Coletivas ...", p. 113. 


ítisive com o manuseio de ação civil pública - estabelecido no novo art. 4° da 
0/94, é contundente nesse sentido. De um modo geral, esse novo mapa nor- 
jgüvo institucional, tanto no plano constitucional quanto infraconstitucional, foi 
priado pelas inúmeras leis orgânicas estaduais (e até pelas Constituições de 
i Estados), estabelecendo um novo regime jurídico-institucional para a De- 
i Pública brasileira. 

tí Os diplomas legislativos referidos, somados a inúmeros outros já analisados 
hente, além, é claro, de todo o desenvolvimento doutrinário e jurispm- 
||ial que acompanhou a evolução da matéria, são os pilares centrais do novo 
m jurídico consagrado para a Defensoria Pública no ordenamento jurídico 
o. Isso, por óbvio, não implica a Defensoria Pública deixar de atuar em 
|fhdas individuais, o que sempre estará no espectro central da sua atuação ins- 
^tçionaí. Ao contrário, trata-se apenas de um novo estágio ou etapa de evolução 
Èftídonal, considerando que o nosso Sistema de Justiça, de um modo geral, se 
i cada vez mais com relações jurídicas massificadas e questões sociais com 
‘ amplitude e complexidade (basta mirar para o aspecto global inerente à 
rídação ambiental). Nesse cenário, os instrumentos de tu rela coletiva, como é 
áda ação civil pública, apenas se somam à atuação individual da Defensoria 
jlica, proporcionando uma intervenção mais abrangente e efetiva em questões 
iícancem o interesse coletivo e afetem negativamente direitos de indivíduos 
ipos sodais necessitados. A privação de direitos em termos de bem-estar sodal 

_t bom exemplo de questão que extrapola o espectro individual, alcançando 

^íéssão coletiva e o interesse da sociedade como um todo. 

H A falta de acesso da população pobre aos seus direitos fundamentais 
á/infelizmente, tem sido recorrente na nossa história política e realidade so- 
Õnômica, caracterizando, na grande maioria das vezes, a omissão dos entes 
ativos em atenderem de modo minimamente satisfatório a tais demandas 
r como ocorre, por exemplo, no caso da saúde, da educação, do saneamento 
Üeo, da assistência social e da moradia. Diante dessa realidade, está posta a pos- 
de do controle judicial de políticas públicas a ser efetuado pela Defensoria 
. nas hipóteses em que o Estado se omitir ou atuar de forma insuficiente (à luz 
pncípio da proporcionalidade) na implementação de políticas públicas sociais. O 
rttamento de tal situação de violação de direitos é uma das missões constitu¬ 
is mais importantes conferidas à Defensoria, valendo-se, para cumprir com 
) e dever constitucional, tanto de uma atuação jurídico-processual indi- 
1 quanto coletiva (judicial ou extrajudicial). Para além das ações individuais 
igação de fazer ou mandados de segurança, a Defensoria Pública dispõe 
i ação civil pública para tutelar os direitos sociais da população carente de 
i coletiva, potencializando a defesa dos seus direitos e a ampliação do seu 
justiça, em sintonia com o caminhar da melhor e mais arejada doutrina 
l e constitucional. 
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Sem desmerecer a importância também fundamental da atuação no ân\b% 
da defesa criminal (inclusive em sede de execução penal) e também da atuaçgg- 
individual na seara cível (por exemplo, no campo do direito de família), a atuaç§$: 
coletiva da Defensoria Pública, em especial no tocante à tutela e promoção dos; 
direitos soèiais, é uma das atribuições institucionais com maior impacto e con» 
dições de transformação social, notadamente no sentido de assegurar aos indi¬ 
víduos e grupos sociais necessitados (ou vulneráveis) o acesso aos bens sociais ijjí 
dispensáveis ao desfrute de uma vida digna, além de proporcionar a sua inclusa^ 
política, social e cultural, de modo a trazer reflexos positivos para toda a esfera! 
de proteção dos seus direitos fundamentais. No entanto, e oportuno reiterar no* 
vamente que o controle judicial de políticas públicas, em especial por intermédio 
de ações coletivas, como verificado no manuseio de ação civil pública, deve sef 
utilizad o com absoluta cautela, seguindo sempre o postulado da priorizaçao da n>- 
solução extrajudicial de conflitos (art. 4 S , n, LC 80), ou seja, somente após o insucesso 
e o esgotamento da tentativa de resolução administrativa dos conflitos é que deve % 


Iprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional, 
Jjúêre legitimidade para ajuizar ação de improbidade administrativa apenas 
^Ministério Público e à pessoa jurídica interessada (art. 17, caput). Diante da 
ssão do legislador, discute-se acerca da legitimidade da Defensoria Pública 
a o ajuizamento de ação de improbidade administrativa 187 . No nosso enten- 
áento, embora seja possível questiohar a identidade institucional da Defensoria 
bliça com a natureza punitiva da pretensão veiculada na ação de improbidade 
strativa - mais próxima, portanto, da identidade institucional do Mi¬ 
stério Público esse questionamento deve servir apenas como uma reflexão 
nente, sobretudo internamente, para que a carreira possa discutir sobre os 
da instituição; mas isso em nada deve interferir na legitimidade - a nosso 
■ inegável - da Defensoria Pública para defender esse direito difuso de toda a 
jletividade: a moralidade administrativa. Estamos convencidos de que o silêncio 
^ legislador não foi eloquente ou proposital, e isso porque em 1992 a Defensoria 
tblica ainda dava os seus primeiros passos como instituição de caráter nadonal. 


|Í Assim, ao menos atualmente, em que a LC 80, nesse ponto alterada pela LC 
JJ' 132/2009, confere à Defensoria Pública a legitimidade para ajuizar "todas as espécies 
1 1 de ações capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais 
| Hl homogêneos" (art. 4 C , VII), resta indiscutível a possibilidade do ajuizamento de ação 


ser buscada a via judicial. De igual maneira, dado que se trata de questão com Jj j|g| sequer contando com uma lei orgânica nadonal, o que viria a conquistar em 
forte repercussão comunitária, deve o defensor publico buscar o maior amparcf +494 Assim, ao menos atualmente, em crue a LC 80, nesse oonto alterada Dela LC 


possível em termos de legitimidade para o controle judicial de políticas públicas, 
mantendo canal de diálogo permanente com a sociedade civil organizada e os f 
movimentos populares que atuam em tais temáticas, inclusive, se conveniente e §r 

relevante para tal desiderato, convocando audiências públicas. Na grande maioru Jj - f de improbidade administrativa por defensor público. Importante que se ressalte 
das vezes, as informações e expertise das organizações sociais, além da devida f ’ -que essa legitimidade não é subsidiária à do Ministério Público - e à da pessoa 
compreensão das suas reivindicações, serão fundamentais para a adequada pre- jfei ' jurídica interessada —, mas sim concorrente, podendo a Defensoria Pública ajuizar 
paração e direcionamento de tais ações coletivas. |S ' diretamente a ação de improbidade administrativa sem que precise comprovar a 

Por força da indivisibilidade e interdependência que caracteriza o regime fij| «rda dos demais legitimados. Nesse sentido, registra-se precedente do TJRS’“. 
jurídico-constitucional dos direitos fundamentais (liberais, sociais e "de solida- R , 

\ j ' rw .• looíti I' v 4*9. Exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, coletivos e 

riedade ou ecológicos), deve ser assegurada a Defensoria Publica ampla legiü- Jg+r -7 „ , 

., , , , . i ■ _ I ; individuais homogéneos e dos direitos do consumidor. A defesa dos direitos 

midade para atuar em sede de tutela coletiva, inclusive no tocante ao controle f 

. ,,,, , , . ~ §m dos consumidores (tanto individuais quanto coletivos) pela Defensoria Pubhca 

judicial de políticas públicas, de modo a cnar condiçoes favoráveis a inserção mm v 7 , . _ . ' Y . . ^ 

___ mm íé tema extremamente relevante no rol das funções institucionais. O Codigo de 

politico-comumtaria de mdmduos e grupos sociais necessitados, alem de tomar . ... ? 

, . , j , , j . v a* v f - Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) enunaa, entre os prmapios que norteiam a 

acessível a elei; o desfrute dos seus direitos fundamentais de todas as dimensões, xr . „ T . v , 

.. , _- -r „ I Política Nacional das Relações de Consumo, o reconhecimento da vulnerabuidade 

A legitimidade da Defensoria Publica para a propositura da açao civil publica, £ fe / , „ ' _ . ^ 

. ... do consumidor no mercado de consumo (inciso I do art 4 9 ). O carater protetivo 

mclusive na tutela e promoção de direitos difusos, esta ajustada a manutenção das ibrwt ... ., , ;r . , , , . F 

, , , . r . . .. .. ^ 4 a norma consumensta pode ser identificado de forma simbólica na consagraçao 

bases democratico-participativas que alicerçam axiologicamente os instrumentos r & v 

processuais de tutela coletiva e o sistema processual coletivo como um todo, sob o 

primado do acesso à justiça e da efetividade dos direitos (em especial, dos direitos t- - 


fundamentais). 

4.8,6. Legitimidade da Defensoria Pública para ajuizar ação de improbidade ad 
ministra ti va. A Lei 8.429/92, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agente? 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, carge, 
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157 Sobre o tema, cf . BOSON, Erik Palácio. A Defensoria Pública e a tutela jurtsdicional da moral- 
i I idade administrativa. Salvador: Juspodivm, 2016; SALDANHA, Alexandre de Moraes de. Da 
legitimidade da Defensoria Pública para a propositura de demandas pela prática de atos de improbi- 
& ' j dade administrativa. In: Revista da Defensoria Pública da União n s 7, jan/dez. 2014, p. 55-76. 

P 8 Agravo de Instrumento n a 70034602201, rei. des. Carlos Roberto Lofego Canibal, 1* Câma- 
% % ta Cível,). 19.05.2010. 
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do inciso VIII do art. 6 fl do CDC, ao prever, como direito básico do consumidor, " a 
fadlitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova 
a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação 
ou quando for ele hípossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências" 
(art 6 a , VIII). 

A CF/88, no mesmo sentido protetor, estabelece no inciso XXXII do art. 5» 
que "o Estado promoverá , na forma da lei , a defesa do consumidor ". Ou seja, há evidente . 
interesse público e coletivo na regulação das relações jurídicas de consumo, haja I 
vista a vulnerabilidade do consumidor, o que deve ser ainda mais expressivo em 
se tratando de consumidores pessoas necessitadas. Ao arrolar a defesa do con- I 
sumidor no catálogo dos direitos fundamentais, a norma constitucional evidencia 
a importância da proteção do consumidor na perspectiva do Estado Democrático 
de Direito e, consequentemente, do Sistema de Justiça. O art. 4 P , inciso LXXIV, 
reconhece justamente tal contexto normativo, ao dispor como atribuição da De- 
fensoria Pública a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, coletivos e 
individuais homogêneos e dos direitos do consumidor. 

Em que pese a referida presunção de vulnerabilidade dos consumidores, 
isso, por si só, não autoriza que os mesmos se utilizem da assistência jurídica 
prestada pela Defensoria Pública, o que somente poderá ser admitido em prol dò 
consumidor carente em termos econômicos. O enquadramento ou não de deter-1 
minado indivíduo na categoria jurídica de necessitado (o que, a título ilustrativo, 
não haveria na hipótese de sódos do Iate Clube ou dos titulares de contas do 
Itaú Personnalité, como bem frisou o min. Roberto Barroso no julgamento da ADI 
3.943) deve ser verificado no caso concreto, não sendo suficiente, portanto, a mera p 
condição de consumir. 

Por outro lado, na perspectiva da tutela coletiva dos direitos do consumidor 
pela Defensoria Pública, a questão toma outra configuração, não havendo a ne- ! 
cessidade da comprovação da carênda econômica de todos os beneficiários de 
eventual medida processual ou extraprocessual, como já analisamos em tópico 
antecedente. 


4.10. Impetrar habeas coipus, mandado de injunção, habeas data e mandado de 
segurança ou qualquer outra ação em defesa das funções institucionais e prer¬ 
rogativas de seus órgãos de execução. A LONDP estabelece como função institu¬ 
cional da Defensoria Pública " impetrar habeas corpus, mandado de injunção, habeas 
data e mandado de segurança ou qualquer outra ação em defesa das funções institucionais 
e prerrogativas de seus órgãos de execução " (art. 4 e , IX). Temos aqui uma hipótese de 
personalidade judiciária da Defensoria Pública, legitimando que a instituição atue 
em juízo em nome próprio na defesa das suas funções institucionais e das prer- 
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^Wativas dos defensores públicos 185 . Embora se trate de uma função institucional 
âfâiserida no texto da LC 80 somente em 2009 pela LC 132, extinguindo, portanto, 
^Vdrscussão sobre a possibilidade de a Defensoria defender-se em seu próprio nome 
- 'm se deveria necessariamente atuar em nome do assistido, pode-se dizer que a 
jf personalidade judiciária da instituição já decorria da ideia da teoria dos poderes 
implícitos, isso porque a outorga de uma prerrogativa ou de uma função institu¬ 
cional traz - implicitamente - consigo os meios para defendê-la em juízo. 

411. Promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos necessitados, 
abrangendo seus direitos individuais, coletivos, sociais, econômicos, culturais 
e ambientais, sendo admissíveis todas as espécies de ações capazes de pro- 
. melar sua adequada e efetiva tutela. Comecemos com algumas considerações 
| sofere a indivisibilidade e interdependência dos direitos fundamentais (e dos di¬ 
reitos humanos no plano internacional) na perspectiva da atuação da Defensoria 
Pública em prol de uma tutela integral da dignidade das pessoas necessitadas 
ou vulneráveis. As dimensões (ou, como preferem alguns, as gerações) de direitos 
/ fundamentais - e o mesmo se aplica aos direitos humanos na perspectiva inter- 
I nacional - materializam, na sua essênda, as diferentes expressões normativas do 
princípio da dignidade da pessoa humana, reclamando uma compreensão integrada, 
desde logo incompatível com um sistema de preferências no que diz com a pre¬ 
valência, em tese, de determinados direitos fundamentais em relação a outros. 
Esse entendimento, no sentido da indivisibilidade e interdependência dos direitos 
humanos e fundamentais, muito embora já destacado originariamente na I a Con¬ 
ferência Mundial de Direitos Humanos em Teerã (1968), resultou consagrado na 
Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986), ao estabelecer que " Todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais são indivisíveis e interdependentes; atenção 
> igual e consideração urgente devem ser dadas à implementação, promoção e proteção dos 
' direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais" (art. 6.2), No mesmo sentido, 
a Declaração e Programa de Ação de Viena (1993), promulgada na 2 a Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos, destacou que "Todos os direitos humanos são uni¬ 
versais, indivisíveis, interdependentes e irderreladonados" (art. 5 a ) 190 . Tais diplomas 


: m Outra hipótese de personalidade judiciária da Defensoria Pública está na função institu¬ 
cional prevista no art. 4 Ü , XXI, da LC 80: " executar e receber as verbas sucumbencxajs decorrentes 
de sua atuação , inclusive quando devidas por quaisquer entes públicos, destinando-as a fundos geridos 
pgia Defensoria Pública e destinados, exclusivamente, ao aparelhamento da Defensoria Pública e à 
. capacitação profissional de seus membros e servidores '. 

i» O Preâmbulo (cotnum) aos Pactos de Nova Iorque de 1966 (Pactos Internacional dos Di¬ 
reitos Civis e Políticos e Pacto Internacional dos Direitos Economicos, Sociais e Culturais) 
estabelece, no terceiro considerando, que: "Reconhecendo que, em conformidade com a De¬ 
claração Universal dos Direitos Humanos, o ideal do ser humano livre, liberto do temor e 
da miséria, não pode ser realizado a menos que se criem condições que permitam a cada um 
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internacionais reconhecem/ em outras palavras, que as diferentes dimensões de 
direitos humanos - e o mesmo raciocínio se aplica aos direitos fundamentais 
conformam um sistema integrado de tutela da pessoa, sob pena de admitirmos, 
como afirma Carlos Weis, uma situação fragmentada de "semidigmdade 191 para 
determinados indivíduos e grupos sociais. 

A tese da indivisibilidade, unidade e interdependência dos direitos fun¬ 
damentais refuta, de certa maneira, o conceito de "gerações" de direitos fun¬ 
damentais, no sentido de que todos os direitos fundamentais, de diferentes di¬ 
mensões, complementam-se na busca de uma tutela integral e efetiva da dignidade 
da pessoa humana, não havendo, portanto, como defendem alguns, primazia ou 
superioridade hierárquica entre tais direitos como decorrência de integrarem uma 
geração precedente. Ao formular sua crítica à concepção de "gerações de direitos 
humanos", com o que se está de pleno acordo, Cançado Trindade destaca a "na¬ 
tureza complementar" de todos os direitos humanos. Trindade pontua que, sub¬ 
jacente à perspectiva "fantasiosa" das gerações, esta uma visão fragmentária dos 
direitos humanos, a qual tem operado a postergação da realização de alguns dos: 
direitos humanos, como ocorre com os direitos econômicos, sociais e culturais 192 / 
Contra tal mal, a tese da unidade e indivisibilidade dos direitos fundamentais 
é o melhor antídoto, rompendo com qualquer hierarquização ou priorização da 
realização de direitos fundamentais em razão da sua precedência geracional, nò 
sentido de afirmar que todos os direitos fundamentais expressam conteúdos core 
formadores e essenciais a uma tutela integral da dignidade humana. Não há, em 
outras palavras, como se admitir o "fatiamento" da dignidade, dado que somenté 
a sua proteção integral assegurará a proteção integral estabelecida pelo Direito. 

A questão suscitada tem especial relevância para o papel constitucional da 
Defensoria Pública, uma vez que, com o objetivo de tutelar e promover a dig¬ 
nidade dos indivíduos e grupos sociais necessitados, a instituição pode (e deve): 
atuar da defesa de todos os direitos fundamentais, de todas as diferentes di¬ 
mensões (liberal, social e ecológica). Tal entendimento resultou consagrado, de 
forma inédita na legislação brasileira, ao incluir num mesmo dispositivo as três 
dimensões de direitos fundamentais ora suscitadas. O emblemático inciso X do 
art. 4 S da LC 80/94, resultante da nova redação dada pela LC132/2009, regrou que; 
cabe à instituição "promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos ne¬ 
cessitados, abrangendo seus direitos individuais, coletivos, sociais, econômicos, culturais 
e ambientais, sendo admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua 

gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, assim como de seus direitos civis e 
políticos". 

191 WEIS, Direitos humanos contemporâneos..., p. 141 (I a edição). 

193 TRINDADE, Tratado de direito internacional..., p. 43. 
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ÍPàfequatia e efetiva tutela". Essa consagração normativa rompe com o paradigma 
'Sfatíüto)" de Defensoria Pública 193 , atrelado quase que exdusivamente à atuação 
prol de direitos liberais, como ocorre na defesa criminal. Hoje, no entanto, 
" ónforme tratado em passagem anterior, a Defensoria Pública brasileira tem o seu 
de atribuições substancialmente ampliado, especialmente para, além de atuar 
gn prol dos direitos de cunho liberal, também atuar na esfera dos direitos sociais 
(saúde, educação, moradia, alimentação, saneamento básico, transporte público, 
»ntre outros) e direitos ecológicos das pessoas necessitadas, conforme preconizado 
fórma emblemática no dispositivo legal referido. 


412. Exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do ado¬ 
lescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher 
vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis 
que mereçam proteção especial do Estado. Temos nesse dispositivo a função ins¬ 
titucional da Defensoria Pública de atuar na defesa dos interesses individuais e 


/coletivos dos grupos sociais vulneráveis. O rol de grupo sociais vulneráveis en¬ 
contrado nesse dispositivo é meramente exemplificativo. 


4,13. Acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação imediata da 
íprisao em flagrante pela autoridade policial, quando o preso não constituir ad¬ 
egado. Embora o legislador tenha se referido apenas ao inquérito policial, uma 
% interpretação adequada do dispositivo conduz à conclusão de que a Defensoria 
tem como função institucional acompanhar a investigação, seja esta presidida por 
qualquer autoridade investigativa (delegado de polícia. Ministério Público etc.), 
que devemos entender por acompanhar a investigação ? Entendemos que 
f acompanhar a investigação não significa apenas a adoção de um comportamento 
% processual passivo por parte da Defensoria, cuja atuação se resumiria em ser 
JjJ comunicada da prisão em flagrante mediante encaminhamento do auto, daí de- 

Í - correndo apenas uma reação defensiva em proteção da liberdade do investigado. 
U. Diversamente, exige-se que os defensores públicos assumam um comportamento 
: r processual ativo na investigação 194 , ó que deve compreender pelo menos (a) a 


B||ÍNa doutrina, a respeito da superação do paradigma liberal individualista na perspectiva 
’ da aluação da Defensoria Pública, cf. SOUSA, José Augusto Garcia de. "O destino de Gaia 
e as funções constitucionais da Defensoria Pública: ainda faz sentido - sobretudo após a 
çdição da Lei Complementar 132/09 - a visão individualista a respeito da instituição?" In: 
SOUSA, José Augusto Garcia de (Coord.). Uma nova Defensoria Pública pede passagem: refle- 
.' xoes sobre a Lei Complementar 132/09. Rio de Janeiro: Lúmen Juds, 2011, p. 13-74. 

V w Neste sentido, conferir também 0 entendimento de Emerson Castelo Branco Mendes, que 
defende uma "atuação proativa e preventiva" da Defensoria Pública na investigação crimi¬ 
nal: MENDES, Emerson Castelo Branco. Defensoria Pública como garantia do devido processo 
penal constitucional. Florianópolis: Conceito Editorial, 2016, p. 201 e seguintes. 
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presença obrigatória na oitiva do investigado e das testemunhas, com possibi¬ 
lidade, inclusive, de fazer perguntas; (b) o requerimento de vista dos autos após 
a documentação de uma diligência probatória para controlar a legalidade do pro¬ 
cedimento e, ainda; (c) uma atuação mais proativa na colheita de elementos infor¬ 
mativos. No entanto, esse papel mais ativo na investigação certamente exige um 
incremento de estrutura nas Defensorias Públicas. 

4.13.1. Comunicação imediata da prisão em flagrante. A atuação da Defensoria 
Pública diante da prisão em flagrante se inicia com o recebimento, em até 24 horas 
após a prisão, de cópia integral do auto de prisão em flagrante, conforme determina 
o art. 306, § I o , do CPP 195 . Na verdade, a LC 80, com alteração promovida pela LC 
132/2009, prevê um momento ainda mais precoce para iniciar a referida atuação, 
eis que estabelece como função institucional da Defensoria Publica 'acompanhar 
inquérito policial, inclusive com a comunicação imediata da prisão em flagrante pela au¬ 
toridade policial', quando o preso não constituir advogado". Temos aqui, portanto, uma 
divergência entre o CPP e a LC 80: enquanto o CPP prevê comunicação imediata 
da prisão em flagrante apenas para o juiz competente, para o MP e para a pessoa 
indicada pelo preso, estabelecendo que a comunicação à Defensoria virá apenas 
posteriormente, em até 24 horas, mediante envio de cópia do auto de prisão, a L(|| 
80 determina que a comunicação à Defensoria também deverá ser imediata. Como 
solucionar a divergência apontada? Considerando que a mera comunicação a De¬ 
fensoria Pública de que alguém foi preso, sem remessa concomitante de cópia dó 
auto de prisão em flagrante, diminui consideravelmente - senão anula - qualquer 
possibilidade de atuação do defensor público, entendemos que a comunicação em 
até 24 horas, como prevê o CPP, acompanhada da cópia do auto de prisão, supre e 
dispensa a comunicação imediata exigida pela LC 80. 

Importante ressaltar, ainda, que o CPP exige expressamente o encami¬ 
nhamento de "cópia integral" do auto de prisão em flagrante para a Defensoria 
Pública, o que deve abranger todas as oitivas colhidas quando da lavratura do 
auto de prisão: do preso, do condutor e das testemunhas. Pois bem. Qual a fi¬ 
nalidade da comunicação da prisão em flagrante de pessoa que não possui ad¬ 
vogado, mediante remessa de cópia do auto de prisão, à Defensoria Publica? A 
finalidade do expediente comunicativo em questão se relaciona com a proteção 
da pessoa presa, circunstância que lhe coloca em estado de vulnerabilidade, pro¬ 
piciando-lhe assistência jurídica integral diante do cerceamento de sua liberdade. 

Embora o expediente comunicativo dirigido à Defensoria Pública se revista, 
conforme ressaltado, de grande importância, infelizmente parece predominar 
tanto na doutrina quanto na jurisprudência que a sua inobservância ou a sua 


1,5 Esta inovação foi inserida no CPP em 2007, com a Lei 11449. 
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Igg^servância intempestiva não toma a prisão ilegal, notadamente quando há su- 
JIí íierveniência de decreto de prisão preventiva, o qual consistiria em novo título 
r^tfdicial, superando-se, portanto, a irregularidade procedimental do flagrante 
íf^fiècorrente da ausência de comunicação e remessa de cópia do APF pará a De- 
fefensoria Pública. Neste sentido, já decidiu o STJ, em caso no qual não houve a 
I" "í^tnunicação à Defensoria, que "Não há mais se falar em irregularidade da prisão em 
M^êfflrante quando a questão encontra-se superada pela superveniência do decreto de prisão 
I '^Êècátetttiva, que é o novo título judicial ensejaâor da custódia cautelar” (HC 325958, rei. 

Maria Thereza de Assis Moura, 6 8 Turma, j. 18.08.2015) 196 , e também, em caso 
III30 qual a comunicação à Defensoria foi tardia, que 

jjfc? "Na linha de precedentes desta Corte, não há que se falar em vício 

formal na lavratura do auto de prisão em flagrante se sua comu- 
k nicação, mesmo tendo ocorrida a destempo da regra prevista no art, 

| 306, § l 9 , do Código de Processo Penal, foi feita em lapso temporal 

JH, que está dentro dos limites da razoabilidade. (...) Desse modo, 

|ft§ ff! em razão da regularidade da prisão em flagrante, entendo que o 

Ipp.- ' atraso na comunicação do órgão de defesa constitui-se em mera 

I irregularidade que não tem o condão de ensejar o relaxamento de 

sua segregação" (RHC 25633, rei. min. Felix Fischer, 5a Turma, j. 
mS&Kp 13.08.2009). 


S Neste sentido, ainda, o entendimento de Diogo Esteves e Franklyn Roger, 
ta quem o descumprimento do art. 306, § I a , do CPP, não enseja a nulidade da 
pifikão em flagrante, já que a comunicação à Defensoria "não se insere como requisito 
j formal do auto, mas apenas como garantia ao indiciado de que sua prisão está sendo in- 
íffk.tnaâa à profissional habilitado para a formulação de requerimento de soltura, caso 0 
%'j?reso não saiba ou não possa indicar advogado de sua confiança", concluindo os autores 
que a omissão da autoridade policial pode ocasionar falta funcional 197 . 

Este entendimento não nos parece correto, pois as comunicações obriga- 
|| tórias fazem parte do procedimento do flagrante, decorrem de previsão expressa 
- -em lei e assumem a importante função de viabilizar à Defensoria Pública uma 
f atuação imediata em favor do preso, seja judicialmente, com pedidos de li- 
v Jbèfdade, seja extrajudicialmente, com visita sem demora na unidade prisional. 


: «* No mesmo sentido, precedentes da 5 a Turma, a exemplo do RHC 37334, rei. min. Marilza 
Jà%nard,j. 11.06.2013. 

a 1 * Princípios Institucionais da Defensoria Pública , p. 431. No mesmo sentido, ver CAPEZ, Fer¬ 
nando; COLNAGO, Rodrigo. Código de Processo Penal Comentado , p. 308; ZANOTTI, Bruno 
l Taufner; SANTOS, Cleopas Isaías. Delegado de Polícia em Ação. 3 fl ed. Salvador: juspodivm, 
% 2015, p. 297. 
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principalrnente quando o defensor público vislumbrar alguma circunstância qu e : 
indique vulnerabilidade mais acentuada da pessoa presa (exemplos: grávida, es¬ 
trangeiro, idoso, pessoa com deficiência etc.). Assim sendo, não realizada a comu¬ 
nicação à Defensoria Pública mediante remessa de cópia do APF em até 24 horas, 
inexistmdb uma justificativa da autoridade policial para os casos de remessa 
tardia, entendemos que a prisão em flagrante se toma ilegal e deve, consequen¬ 
temente, ser relaxada 198 , valendo destacar que a sua conversão em preventiva não 
convalida o vício que a tomou ilegal 599 . 

Finalmente, e ainda sobre o tema relativo à comunicação do flagrante 
à Defensoria mediante remessa de cópia do APF, uma questão problemática: e 
quando não há Defensoria Pública instalada na localidade, como deve proceder 
a autoridade policial? Para o STJ, não havendo Defensoria Pública instalada na 
localidade ou mesmo nas proximidades, a autoridade policial fica dispensada de 
cumprir com o expediente comunicativo previsto no art. 306, § l â , do CPP (HC 
186456, rei. min. Jorge Mussí, 5 a Turma, j. 11.10.2U11). Este entendimento, porém, 
não nos parece acertado 200 . A comunicação do flagrante acompanhada de cópia do 
APF para a Defensoria cumpre a finalidade precípua de garantir ao cidadão preso 
a assistência jurídica e de ampliar a fiscalização sobre a privação da liberdade, de 
modo que, não estando a instituição instalada na localidade ou nas proximidades, 
deve a autoridade policial comunicar a seccional da OAB local 201 . Problema se¬ 
melhante a esse: e se a Defensoria Pública, embora instalada na localidade, não 
presta seus serviços em regime de plantão nos finais de semana e feriados? Neste 
caso, entendemos que a autoridade policial deve certificar esse evento e proceder 
com a comunicação e envio de cópia do APF à Defensoria no primeiro dia útil 
seguido à prisão, sem prejuízo de remeter ofício à Corregedoria da respectiva De¬ 
fensoria Pública a fim de que o órgão tome ciência da situação e, sendo possível, se 


Í9S Neste sentido, entre outros, cf. LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal, p. 822; NICO- 
L1TT, André. Manual de Processo Penal, p, 449; AVENA, Norberto, Processo PenaVEsquetnatiza- 
do. 7* ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 1008; GIACOMOLLI, Nereu José. Prisão, liberdade 
e as cmitelares alternativas ao cárcere. São Paulo; Marcial Pons, 2013, p. 57; CHOUKR, Fauzí 
Hassan, Código de Processo Penal Comentado: comentários consolidados e crítica jurisprudenckl. 6 a 
ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 622; FONSECA, Tiago Abud da. A Defensoria Pública e a lei n e 
11.449/07. IBCCrim. Boletim 173 - abril/2007. 

199 Neste sentido, adverte Nereu José Giaeomolli que "(■••) Todavia, o flagrante ilegal não se 
convalida com sua conversão em prisão preventiva, não vedando a decretação da prisão preventiva e 
de outras medidas çautelares, sempre que houver representação da autoridade policial ou pedido do 
Ministério Público, satisfeitos os requisitos legais" (Prisão, liberdade e as çautelares alternativas ao 
cárcere, p. 57), 

200 Também divergindo do STJ: DEZEM, Guilherme Madeira. Curso de Processo Penal, p. 627. 

201 No mesmo sentido, ver ZANOTTI, Bruno Taufner; SANTOS, Cleopas Isaías. Delegado de 
Polícia em Ação, p. 297. 
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•gnvpenhe para resolvê-lo junto à Administração Superior da instituição. 

413-2- A investigação criminal defensiva: um olhar a partir da Defensoria 
publica A crise do inquérito policial como sistema de investigação preliminar 
vem sendo denunciada há bastante tempo, não se tratando, portanto, de algo 
Recente 202 . Para o que interessa à defesa criminal, surpreende como foi naturalizada 
na teoria e na prática do processo penal a afirmação de que a finalidade principal 
do inquérito consiste em reunir elementos para viabilizar o exercício da ação 
penal- E>u seja, os movimentos da investigação criminal caminhariam todos para 
0 mesmo sentido: auxiliar a acusação. Não é difícil imaginar o quanto este cenário 
coloca distante o ideal da paridade de armas na investigação. Paralelo à crise do 
inquérito policial, hoje se admite, no Brasil, a investigação direta pelo Ministério 
Público 203 , havendo, portanto, duas instituições -- polícia e MP - com atribuição 
para reunir elementos informativos aptos a subsidiar a acusação, numa atividade 
eminentemente unidirecional 204 . E como fica a defesa neste contexto? Conforme 
muito bem resume Geraldo Prado: " Defender-se fazendo uso exclusivo do material 
probatório selecionado pelo acusador é o sonho de todo inquisidor" 205 . Em sentido seme¬ 
lhante, ressaltam Binder, Cordero e Hartmann que "Uma defesa que não investiga 
imo prova e, portanto, não defende, não podendo tampouco esperar que venha a ser sub¬ 
sidiada integralmente em seu trabalho pelo Ministério Público, por mais objetivo que seja 
este em seu desempenho " 206 . Para superar ou pelo menos atenuar a gravidade deste 
ambiente persecutório, potencializando a paridade de armas com a acusação. 


W Neste sentido, registram Aury Lopes Jr. e Ricardo Jacobsen Gloeckner que "A insatisfação 
com o inquérito policial não é nova. Como dá notícia Espínola Filho, já em 1924, o presidente da 
Comissão redatora do anteprojeto que se converteu no Código de Processo Penal para o Distrito Feder¬ 
al; Cândido Mendes, informava da preocupação com a fase preliminar e da necessidade de restringir as 
funções da polícia aos seus verdadeiros fins (...)" (Investigação preliminar no processo penal, p. 399). 

to STF, RE 593727, rei min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 18/05/2015. 

,»*No mesmo sentido, a lição de Diogo Esteves e Franklyn Roger: "Na realidade, o inquérito 
busca coletar tão somente elementos que comprovem a autoria e a materialidade delitiva ; o'caminho 
percorrido pela polícia judiciaria e pelo Ministério Público durante a fase investigatória é unidirecio- 
nal e orientado segundo propósitos acusatórios" (Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 
492). 

285 PRADO, Geraldo. Prova Penal e Sistema de Controles Epistêmicos: a quebra da cadeia de custódia 
das provas obtidas por métodos ocultos. São Paulo: Marcial Pons, 2014, p. 57. 

* Manual de Defensoria Penal Pública para América Latim y el Caribe, p. 69. Neste sentido. Va¬ 
lente questiona; "Ao falamos de democratização da investigação criminal, duas grandes questões 
se levantam: será que a defesa também pode levar a cabo investigações sobre os fatos de que o arguido 
. 'é suspeito de ter praticado, de que é acusado ou de que é pronunciado?; e será que a democratização 
não passa por implementarmos uma igualdade efetiva de armas, mesmo na fase de investigação?" 
(VALENTE, Manuel Monteiro Guedes. Processo Penal - Tomo I. Coimbra: Almedina, 2004, p. 
134). 
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tem ganhado destaque a denominada "investigação criminal defensiva", q u ^ 
já aparece no Brasil tanto em manuais de processo penal 207 quanto em estudos 
monográficos 208 , assim como em algumas incursões no tema a partir do papel da 
Defensoria Pública 209 . Para compreender corretamente do que estamos a tratar, 
vejamos a explicação de André Augusto Mendes Machado, autor do estudo mais 
completo sobre o tema no Brasil: ' 



"Saliente-se, outrossim, que a investigação defensiva não se 
confunde com a participação do defensor nos autos da invés- % 
tigação pública. Apesar de ambas as formas serem concretização di> fü 
direito de defesa e, mais particularmente, dos direitos à prova e 
investigação, elas não se equivalem. Ao participar da investigação 
pública, o defensor está circunscrito aos rumos dados à persecução Iff 
prévia pelo órgão público e sua intervenção restringe-se à proteção 
dos interesses mais relevantes do imputado, principalmente seus i - 
direitos fundamentais. Na investigação defensiva, que se de- 
senvolve totalmente independente da investigação pública, cabe 1 
ao defensor traçar a estratégia investigatória, sem qualquer tipo dé ,'S 
subordinação às autoridades públicas, devendo apenas respeitar os 
critérios constitucionais e legais de obtenção de prova, para evitar % 
questionamentos acerca da sua licitude e do seu valor. De maneira || 
simplificada, enquanto na investigação pública o defensor é mero 
coadjuvante, na investigação defensiva ele assume o papel de prota- §f| 
gonista. Por isso, a investigação defensiva permite uma participação fé 
muito mais abrangente e efetiva da defesa, em prol do imputado, do 
que a simples intervenção na investigação pública" 210 . 
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B alquer momento da persecução penal; (iv) fora dos autos da investigação 
á e como contraponto a esta; (v) com o objetivo de reunir elementos de con- 


jjjkráo lícitos e relevantes para a defesa do imputado 211 . 

tíêff Fugiria dos propósitos destas observações aprofundar a abordagem para 
se a investigação criminal defensiva representa um avanço para o sistema 
fcives tigação preliminar. Semelhante análise, porém, deve ser feita concomitan- 
ao exame*da pertinência da investigação desempenhada pelo Ministério 
J^lico. Afinal de contas, a investigação direta contribui para a superação da 


■ do inquérito policial ou, diversamente, agrava este cenário ao levar para o 
i§so elementos informativos colhidos pelas partes, logo, sujeitos parciais ? E 


Em seguida, Machado define quais são os requisitos essenciais da invés 
tigação defensiva, quais sejam: (i) prática de atos de investigação (e não de prova); 
(ii) pelo defensor do imputado, com ou sem o apoio de auxiliares técnicos; ím) 


ilíada: a investigação criminal defensiva pode contribuir para uma distribuição de 
â^á-Jtius probatório à defesa? Seja como for, ao menos no Brasil, a investigação direta 
T MP já é admitida, de modo que, para manter a paridade de armas, a mesma 

"^^S^lúldade deve ser conferida à defesa 212 . 

Seria cômodo lançar um olhar a partir da Defensoria Pública e logo dizer 
-estrutura da instituição não propicia sequer uma atuação mais efetiva na 
jppe processual, quiçá, portanto, um protagonismo na investigação. Se há uma 
^^qúimentação legislativa para positivar a investigação criminal no Brasil 213 , a De» 
>l.l^iSOria Pública deve acompanhar de perto, dialogando com os Poderes Legis- 
kíãkvo e Executivo sobre as necessidades estruturais da instituição para receber 
demanda. É indiscutível a necessidade de se preparar a estrutura da 
feMefensoria Pública no Brasil para que se possa falar, verdadeiramente, de in- 
ao - p»|?Félfigaçã 0 criminal defensiva, a menos que se queira estabelecer esta novidade 
cenário jurídico nacional como um privilégio para quem pode contratar ad- 
Vógado Não se trata de proporcionar à Defensoria Pública uma infraestrutura se- 
tLr j&elhante à do Ministério Público, o qual assume praticamente por inteiro a carga 
|g^prova no processo penal 214 . Importante, ainda, que se tenha a noção de que 


207 Ver, p. ex., DEZEM, Guilherme Madeira. Curso de Processo Penal, p. 112-113; BÀDARO, 
Gustavo. Processo Penal, p. 94-95; LEMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal, p. 
181-183. 

a» Ver, em especial, o pioneiro trabalho de André Augusto Mendes Machado, Investigação 
Criminal Defensiva, publicado em 2010 pela RT, estudo que é resultado de sua dissertação de 
mestrado. 

209 Consultar RASCOVSKI, Luiz. A investigação criminal defensiva e o papel da defensoria públi¬ 
ca na ampla defesa do acusado. In: RASCOVSKI, Luiz (coord.). Temas Relevantes de Direito Pe¬ 
nal e Processual Penal. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 111-148; ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, 
Franklyn Roger. Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p, 407-413. 

210 MACHADO, André Augusto Mendes. Investigação Criminal Defensiva. São Paulo: RT, 2010, 
p. 32. 


^MACHADO, André Augusto Mendes. Investigação Criminal Defensiva, p. 33. . 

--á*Neste sen tido, Ferrajoli afirma que a paridade de armas pressupõe que a defesa seja do¬ 
bada da mesma dignidade e dos mesmos poderes de investigação que o Ministério Público 
ItffHrecho y Razón..., p. 583). 

ijf Veja-se, a esse respeito, o PLS156/2009, já aprovado no Senado Federal, que dispõe sobre 

I Ovo Código de Processo Penal e estabelece em seu art. 13 uma possibilidade de investiga- 
> criminal defensiva. 

M Mo mesmo sentido, o entendimento de Binder, Cordero e Hartmann: "(...) a necessidade de 
: Jatar a defesa com recursos para a investigação não deve levar a criar uma infraestrutura similar à 
Ministério Público, já que a carga da defesa em matéria probatória não é sequer comparável Em 
/outras palavras , deve idealizar-se um sistema que permita à defesa investigar, sem exagerar criando 
/Jíftia estrutura demasiado ampla para íjs necessidades reais " (Manual de Defensoria Penal Pública 
fqmra América Latina y d Caribe, p. 70). 
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a investigação criminal direta pela defesa não será necessária ou recomendável 
na maioria dos casos, de modo que o defensor público deve pensar a partir da 
efetividade da defesa, e não apenas para demonstrar que pode praticar atividades 

investigativas. Finaknentc, o assunto ainda desperta mais dúvidas do que certezas; 

e certamente ocupará um lugar de destaque na discussão sobre o modelo de invés* 
tigação criminal no Brasil pelos próximos anos. A Defensoria deve participar deste 
1 debate, sem comodismo e com coragem. 

4.14. Patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública. É do sociólogo e 
criminólogo norueguês, Nils Christie, a célebre crítica de que o Estado "rouba" 

, o conflito das pessoas envolvidas e coloca a vítima, portanto, totalmente alheia 

ao caso penal, "enojada, quiçá humilhada por um interrogatório cruzado no tribunal, 
sem contato humano com o delinquente ". Mera fonte de prova para a acusação, a 
vítima, prossegue Christie, escapa do processo penal "mais necessitada que nunca 
de uma descrição dos delinquentes como não-humanos " 2U \ Considerada uma "con¬ 
vidada de pedra" do sistema penal 21fi ou "nota de rodapé" do processo criminal 217 , 
a vítima atua, como regra geral, apenas como testemunha do fato ou das suas con¬ 
sequências. Episódios legislativos e doutrinários recentes, no Brasil e no mundo, 

* impulsionados pelo estudo da vitimologia 218 , oferecem algumas diretrizes sobre o 

^ que se pode denominar de renascimento da vítima no processo penal, tema sobre 

o qual, adverte Albin Eser em primoroso e amplo estudo, a literatura já é quase 
' incalculável 21 ' 1 , constatação esta que já nos parece o suficiente para isentar estas 

* meras considerações gerais de qualquer aprofundamento acerca da matéria. 

No âmbito global, lenha-se em vista a iniciativa da Organização das Nações 


215 CHRISTIE, Nils. Los conflictos como pertenencia. In: MAIER, Júlio B. J. (coordenador). De los 
Delitos y de las Vicimas. Buenos Aires: Ad-Hoc, 1992, p. 171. 

218 A expressão é de MAIER, Juiio B. J. La victmay el sistema penai In: MAIER, Júlio B. J. (co¬ 
ordenador). De los Delitos y de las Victmas. Buenos Aires; Ad-Hoc, 1992, p. 186. 

217 A expressão é de Howard Zehr, citado por GIAMBERARDINO, André Ribeiro. Crítica dii 
Pena e Justiça Restaurativa: a censura para além da punição. Florianópolis: Empório do Direito, 
2015, p. 42 

218 Conforme bem sintetiza Ester Kosovski: "A vitimologia é um campo multi-disciplinar por 
excelência e abrange vários níveis de atuação em diferentes contextos. Podemos dizer que repousa em 
um tripé: estudo e pesquisa; mudança da legislação e assistência e proteção à vítima. Cada um desses 
segmentos é de importância fundamental para uma nova visão do crime e de todo o sistema penal 
(KOSOVSKI, Ester. Vitimologia e Direitos Humanos. In: KOSOVSKI, Ester; ZAFFARONI, Eu¬ 
gênio Raúl (org.). Estudos Jurídicos em homenagem ao professor João Marceílo de Araújo Júnior. 
Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2001, p. 173. 

21S ESER, Alhin. Acerca dei renacimenta de la víctima en el procedimiento penal: tendências naciona- 
les e internucionales. In: MAIER, Julio B. J. (coordenador). De los Delitos y de. lasVictmas. Buenos 
Aires: Ad-Hoc, 1992, p. 49. 
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jyiddas (ONU) de adotar, em 1985, a "Declaração dos Princípios Básicos de Justiça 
íftejativos às Vítimas da Criminalidade e de Abuso de Poder". No Brasil, em que o 
iKft' tem recebido instigantes trabalhos doutrinários 220 , cite-se a Lei 9.807/99, que 
^lpp^ e s °b re a proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, além das diversas 
8 ■ yisões no Código de Processo Penal, entre as quais se podem destacar as alte- 
jjgggg promovidas no capítulo "Do ofendido" pela Lei 11690/2008. 
j§ a função institucional em estudo habilita a Defensoria Pública a exercer a 
llpóminada "atividade acusatória". 

fpf' inidalmente, convém esclarecer que não está escrito em lugar nenhum 
-vmé a Defensoria Pública somente pode atuar em favor dos acusadps ou de quem 
.:%cupa o polo passivo da ação penal. Muito pelo contrário, aliás. A LONDP prevê 
Cpzlo menos três funções institucionais da Defensoria que se identificam com a 
proteção da vítima: (1) "Exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança 
yfdà adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima 
11 violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais que mereçam proteção especial 
% Estado" (art. 4 e , XI); (II) "Patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública " 
(art. 4 a , XV); e (III) "Atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de 
l ataras, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou violência, 
propiciando o acompanhamento e o atendimento interdisaplinar das vítimas " (art. 4 fi , 

;i Da mesma forma, quando o art. 134, caput, da CF, incumbe à Defensoria a 

^prestação da assistência jurídica gratuita "de forma integral" aos necessitados, a 
•'intenção do constituinte não foi a de limitar tal direito fundamental de acesso à 
/justiça aos acusados, mas sim o de ampliá-lo para que também as vítimas, em de¬ 
terminadas ocasiões, pudessem dele usufruir 221 . Assim sendo, e em conformidade 


f ito ver, p. ex., BARROS, Flaviane de Magalhães. A participação da vítima no processo penal Rio 
'§-')ãe Janeiro: Lumen Júris, 2008; e FERNANDES, Antonío Scarance. A vítima no processo penal 
'A brasileiro. In: BERTOLINO, Pedro J. (coord). La víctima dei delito en el Proceso Penal Latinoamer- 
teano. instituto Iberoamericano de Derecho Procesal, 2003, p. 177-221. 

fpjjjpNo mesmo sentido: "Outra consequência é a concessão de assistência jurídica a quem não puder 
constituir advogado sem prejuízo de seu sustento ou de sua família, quer para a propositura da ação 
- penal privada, quer para a habilitação como assistente de acusação, bem como para a defesa em proces- 
se criminal. Essa conclusão se impõe porque o preceito contido na Constituição, no artigo 5 a , LXXIV, 
/ não oferece nenhuma limitação, pelo contrário, acena deforma expressa com assistência integral" 
(CARVALHO, Luis Gustavo Grandinetti Castanho de. Processo Penal e. Constituição..., p. 74). 
* E também André Nicolitt, para quem “A função de maior visilnlidade da Defensoria Pública é o 
patrocínio das ações cíveis e a defesa no processo penal Não obstante, inúmeras outras funções estão 
> no rol de suas atribuições. A Defensoria deve patrocinar a ação penal privada exclusiva e subsidiária 
t:. da pública. Cabe ainda à Defensoria patrocinar o assistente de acusação. Embora não esteja expresso 
V no rol do artigo 4", o êxito da assistência conduz à formação de título executivo judicial a ser executado 
no juízo cível. Trata-se de verdadeiro patrocínio de interesse cível, contemplado no espírito do indico 
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com o que já decidiu o STJ, "É função institucional da Defensoria Pública p a . 
trocinar tanto a ação penal privada quanto a subsidiária da pública, não havendo 
nenhuma incompatibilidade com a função acusatória, mais precisamente a de as¬ 
sistência da acusação" (HC 24079, rei. min. Felix Fischer, 5 8 Turma, j. 19.08.2003)^ 
Mais recentemente, o STJ reiterou esse entendimento: 



"1. Nos termos do art. 4-, XV, da Lei Complementar 80/1994, é função 
da Defensoria Pública, entre outras, patrodnar ação penal privada 
e a subsidiária da pública. Sob esse prisma, mostra-se importante a 
tese recursal, pois, se a função acusatória não se contrapõe às atri¬ 
buições institucionais da Defensoria Pública, o mesmo ocorre com o 
exercício da assistência à acusação. 

(...) 

Assim sendo, ainda que não houvesse disposição regulamentar es¬ 
tadual autorizando expressamente a atuação da Defensoria Pública 
como assistente de acusação, tal autorização derivaria tanto da 
teoria dos poderes implícitos, quanto das normas legais e consti¬ 
tucionais já mencionadas, todas elas concebidas com o escopo de 
possibilitar o bom desempenho da função constitucional atribuída 
à Defensoria Pública. 

4. Não existe empecilho a que a Defensoria Pública represente, con¬ 
comitantemente, através de Defensores distintos, vítimas de um 
delito, habilitadas no feito como assistentes à acusação, e réus no 
mesmo processo, pois tal atuação não configura conflito de inte¬ 
resses, assim como não configura conflito de interesses a atuação 
do Ministério Público no mesmo feito como parte e custos legis, 
podendo oferecer opiniões divergentes sobre a mesma causa. 

Se assim não fosse, a alternativa restante implicaria reconhecer 
que caberia à Defensoria Pública escolher entre vítimas e réus num 
mesmo processo os que por ela seriam representados, excluindo uns 
em detrimento dc outros. Em tal situação, o resultado seria sempre 
o de vedação do acesso à Justiça a alguns, resultado que jamais se 
coadunaria com os princípios basilares de igualdade e isonomia 
entre cidadãos que norteiam a Constituição, inclusive na forma de 
direitos e garantias fundamentais (art. 5 o , caput, CF) que constituem 
cláusula pétrea (art. 60, § 4 a , IV, da CF)" (RMS 45.793, rei. min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, 5 S T., j. 07,06.2018). 


III do artigo 4° da LC n e 80/1994 " (Manual de Processo Penal, p. 236). 

222 Entendimento reiterado no julgamento do HC 293.979, rei. min. Gurge! de Faria, j. 
05.02.2015. 
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4141. Pressupostos para o exercício de atividade acusatória pela Defensoria 
Wfc L Estabelecidas as compatibilidades legal e constitucional da atividade 
^^fcisatória com a Defensoria Pública, resta enfrentarmos a seguinte questão: o 
£M§ exercício desta função institucional deve obedecer a alguns pressupostos? Di- 
■I rgindo do entendimento de Soares Reis, Zveibil e Junqueira, para quem " tal 
mister deve ser exercido sem reservas, eis que é um direito do usuário m , entendemos 
jPfee o desempenho da atividade ou função acusatória pela Defensoria está sujeito 
SBgjÉverificação de pelo menos três pressupostos, os quais explicaremos a seguir. 

I jlj . O primeiro pressuposto é a comprovação do estado de hipossuficiencia fi- 

Jgg flance ira da vítima, nos termos do art. 5« LXXIV, da Constituição ("o Estado prestará 
Hl assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos"). 
Jjgj tratando-se de condutas processuais ativas (ajuizamento de ação penal privada 
|||| e su bsidiária da pública, ingresso como assistente de acusação etc.), não havera 
jjp que se falar, aqui, em hipossuficiencia jurídica nem tampouco em vulnerabilidade 
' ® i para legitimar a atuação em favor das vítimas. 

O segundo pressuposto orienta a que a Defensoria Pública somente exerça a 
pWf - at ividade acusatória quando o Ministério Público não tenha a mesma legitimidade, 
gjg Assim , por exemplo, no caso de crime contra a honra de funcionário público, em 
Jjjj .q Ue a Súmula 714 do STF afirma ser concorrente a legitimidade do ofendido, me- 
diante queixa, e do MP, condicionada à representação do ofendido 224 , entendemos 
£ 1 que, optando a vítima por ajuizar queixa-crime, deverá obrigatoriamente cons- 
J V i; tituir advogado para representá-la. Desestabilizana a coerênria do sistema fa- 
LyJ cultar à vítima a escolha entre dois órgãos públicos quando a CF confiou a um 
jjjI deles (MP) a legitimidade privativa para a ação penal pública 'art. 129,1). 

||p§j§ p or outro lado, considerando que o MP não tem legitimidade para repre- 

jjjl sentar a vítima na ação penal de iniciativa privada, que a ação penal subsidiária da 
v U - pública decorre justamente de negligência do MP e que a assistência à acusaçao é 
j exercida por alguém estranho à acusação oficial (MP), não há nada que impeça o 
* desempenho destas atividades acusatórias pela Defensoria Pública. 

fj||~ o terceiro - e último - pressuposto para se verificar a pertinência desta 

; '@1; Junção institucional incumbida à Defensoria diz respeito ao exercício da atividade 
* ül acusatória como última e extrema medida a ser tomada diante do caso concreto, 
Mpt o que deve ser precedido pelo esgotamento de possibilidades restaurativas, isto 
I|' é, de tentativas de solução extrajudicial do conflito, acompanhadas, ainda, da 


Comentários à Lei da Defensoria Pública , p. 80. 

Prevê a Súmula 714 do STF que "É concorrente a legitimidade do ofendido, mediante 
queixa, e do Ministério Público, condicionada à representação do ofendido, para a açao pe- 
nal por crime contra a honra de servidor público em razão do exerdrio de suas funções . 
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conscientização da vítima acerca dos direitos humanos, da cidadania e do ordç, 
namento jurídico, atividades que também se afiguram como funções institucionais 
da Defensoria Pública. 

O defensor público não pode ser mais um profissional a serviço da legi¬ 
timação e da expansão do poder punitivo. Ele deve significar o "novo" no es¬ 
petáculo jurídico 225 . Assim, por exemplo, não deve o defensor público patrocinar 
qualquer queixa-crime ou ajuizá-la sem antes propiciar um encontro restau- 
rativo e conciliador entre as partes envolvidas, o qual pode se encerrar, inclusive, 
com a celebração de termo de transação, mediação ou conciliação, que, refe¬ 
rendado pelo defensor público, valerá como título executivo extrajudicial (arfico 
4 a , § 4 B , da LC80), ■ 

Perceba~se, portanto, que o defensor público pode se antecipar ao que prevê 
o artigo 520 do CPP ("Antes de receber a queixa, o juiz oferecerá às partes oportunidade 
para se reconciliarem, fazendo-as comparecer em juízo e ouvindo-as, separadamente, sem a 
presença dos seus advogados , não se lavrando termo") e propiciar a reconciliação antes 
do ajuizamento da queixa. Neste caso, entendemos que nao deverá incidir o art. 
4 Ü -A, V, da LC 80, que prevê como direito do assistido ", a atuação de Defensores Pú¬ 
blicos distintos, quando verificada a existência de interesses antagônicos ou colidentes entre 
destinatários de suas funções", e isso porque a possibilidade restaurativa prevista no 
art. 520 do CPP convida ofendido e ofensor justamente a superarem seus inte¬ 
resses divergentes, sendo, portanto, desnecessária a atuação de defensores pú¬ 
blicos distintos, exceto se um dos interessados assim o requerer expressamente. 

Pressupostos que devem ser observados para que a Defensoria Pública desempenhe 
a "atividade acusatória" em favor da vítima 


_ Hipossufíciência financeira da vítima 

Ilegitimidade do MP para agir 
Esgotamento de possibilidades restaurativas 

4.14,2. A Defensoria Pública e a atuação na ação penal privada. A LC 80 prevê 
como função institucional da Defensoria Pública " patrocinar ação penal privada (...)" 
(art. 4 S , XV). Importante que o defensor público explore as possibilidades restau- 


225 Eis a advertência de Amilton Byeno de Carvalho: "(...) tenho que a Defensoria pode represen¬ 
tar o novo no espetáculo jurídico: se sabe para que (não) veio o Judiciário , se sabe para que (não) veio 
o Ministério Público, mas para que virá a Defensoria? Será efetivamente o novo ou será mais um ente 
burocrático, um nada que levará a lugar nenhum a não ser dar alguma projeção e razoáveis subsídios 
aos seus integrantes?" (CARVALHO, Amilton Bueno de. Defensoria Pública: entre o velho e o 
novo. Disponível em http://emporiododireito.com.br/defensoria-publica-entre-o-velho-e-o- 
-novo-por-amilton/). 


§■ tativas diante do conflito e exerça outra função institucional da Defensoria, qual 
- ceia, a de " promover , prioritariamente , a solução extrajudicial dos litígios (art. 4 9 , 
jj| LC 80), viabilizando, portanto, uma oportunidade de reconciliação entre 
t s partes previamente ao ajuizamento da queixa-crime. Sendo o caso de ajuizar 
% queixa-crime, o defensor público deverá observar que esta ação judicial ex- 
L^epciona a regra da dispensa do mandato, já que o art. 44 do CPP estabelece que 
r |wi| *4 queixa poderá ser dada por procurador com poderes especiais (,..)". Assim, o ofendido 
Í SjjJ ^ ev erá outorgar procuração à Defensoria Pública, fazendo constar do mandato a 
I WÈ& ^enção do fato criminoso, ou assinar a peça em conjunto com o defensor público. 

4,14.3. A Defensoria Pública e a atuação na ação penal privada subsidiária da 
pública. A LC 80 prevê como função institucional da Defensoria Pública " patrocinar 
■ ação penal privada e a subsidiária da pública" (art. 4 2 , XV). A ação penal subsidiária da 
pública é um direito fundamentai da vítima previsto no art. 5 a , LIX, da CF: "será 
' |ljj admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal . 
íjjlf' q CPP, por sua vez, disciplina no art. 46, caput, os prazos para oferecimento da de- 
I jjf núnaa, sendo de cinco dias quando □ réu estiver preso e de quinze dias quando o 
íSTÍ réu estiver em liberdade. Descumpridos estes prazos e não havendo promoção do 
jjjg yip para arquivamento do IP, a vítima já pode reivindicar junto à Defensoria o seu 
i %Ipll direito de intentar a ação penal privada subsidiaria da publica, O defensor publico 
f " 1 não deve prescindir de uma criteriosa análise do requerimento da vítima para que 

I ajuíze a ação penal privada subsidiária da pública, no que deverá avaliar tanto a 
- presença da justa causa (elementos mínimos de autoria e materialidade) quanto a 
ausência de situações que afastam o caráter criminoso da conduta. A ultima ratio 
da intervenção penal, aqui, deve receber um tratamento que se ajuste à ideologia 
político-criminal que se espera da Defensoria Pública, de modo que, inexistindo 
5 ' hipótese legítima de atuação institucional, o defensor público poderá denegar a 
í -Jf. assistência. Prosseguindo, parece-nos salutar, para além de consistir em ato de 
5 ' cortesia institucional que ressalta a excepcionalidade do exercício de atividade acu- 

ÍV- satória pela Defensoria, que o defensor público, antes de ajuizar a ação penal sub- 
JJ | sidiária da pública, oficie o MP e descreva o caso trazido pela vitima, informan- 
f L . do-lhe sobre a alegação de negligência no ajuizamento da denúncia. Passado o 
fefegfr,. prazo fixado para a resposta do MP, na ausência desta, estará, então, o defensor 
I público melhor habilitado a exercer esta atividade acusatória. Finalmente, consi- 
derando que a ação penal privada subsidiária da pública se instrumentaliza a partir 
J ‘ da queixa-crime, entendemos que aqui também incide a regra da exigência da 
procuração com poderes especiais, nos termos do art. 44 do CPP. 

I | 4.14.4, A Defensoria Pública e a atuação na assistência da acusação. A LC 80 não 

i'- f, prevê expressamente a legitimidade da Defensoria Publica para atuar em favor 
| j I da vítima como assistente de acusação no processo penal. Podemos considerar 
o silêncio do legislador como eloquente ? Entendemos que não. Impedir que a 
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Defensoria Pública atue como assistente de acusação significa dizer que tal ex , 
pediente é de uso restrito das vítimas que podem contratar advogado, gerando' 
portanto, uma discriminação absolutamente inconstitucional. O instituto da as¬ 
sistência à acusação pode - e deve - sofrer diversas críticas, mas enquanto não 
houver uma alteração legislativa para retirá-lo do CPP, a sua utilização deverá ser 
franqueada às vitimas, que, sendo hipossuficientes, poderão requerer a atuação 
da Defensoria Pública. A legitimidade da Defensoria para atuar nesta condição 
decorre, portanto, do atributo da integralidade da assistência jurídica. Trata-se de 
um assunto muito polêmico nas discussões internas no âmbito das Defensorias 
havendo ótimos argumentos para ambos os lados. No entanto, ao invés de se 
discutir a possibilidade de o defensor público atuar como assistente de acusação 
o debate deveria priorizar uma preparação sobre como a Defensoria pode dei 
sempenhar atividade acusatória sem perder a sua identidade, trabalhando, p 0 f 
exemplo, a construção de teses que não reproduzam estereótipos punitivos que a 
própria Defensoria combate na sua atuação em favor do réu, a estruturação de um 
discurso não contaminado por excessos de linguagem punitivos etc. 

Inevitavelmente, o exercido de atividade acusatória balança a identidade 
da Defensoria Publica, que deve, portanto, procurar se equilibrar para, quando se 
olhar no espelho, enxergar a si e não aquilo que diariamente tenta combater. 

Importante ressaltar que, no exerdcio de assistente de acusação, para o 
que, diversamente do exigido na queixa-crime, não predsa juntar procuração nos I 
autos 226 , o defensor público, embora conserve a sua independência funcional, não 
poderá pedir a absolvição do acusado, exceto se esta for a vontade da vítima. Por 
isso, convencendo-se da inocênda do réu e insistindo a vítima numa pretensão 
condenatória, o defensor público deverá denegar o prosseguimento da assistênda 
jurídica e comunicar a recusa ao Defensor Público-Geral. 

4.14.5. As prerrogativas dos defensores públicos devem ser asseguradas quando 
do exercido de "atividade acusatória"? Considerando que a LC 80 não faz 
nenhuma diferenciação quanto ao contexto da atuação dos defensores públicos 
para que devam ser observadas as prerrogativas, estas incidem normalmente 
quando a Defensoria estiver no exerddo de "atividade acusatória" 227 . Instado a 
se manifestar num caso em que se discutia a aplicabilidade da prerrogativa do 


m 


m Neste sentido ' cf - s n HC 293.979, rei. mia Gurgel de Faria, 5* Turma, j. 05.02.2015. 
Embora sem fazer menção expressa à atividade acusatória, neste sentido também a lição 

6 Jun< í ueira: *<•”> 0 text0 l£ 8«l indiscutivelmente aplica a prerrogativa 
tanto para o defensor publico que atue na defesa (ou no polo passivo), bem como para aquele que atue 
no polo attvo de processo judicial ou administrativo " (Comentários à Lei da Defensoria Pública p 
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zo em dobro em atuação da Defensoria Pública na assistência à acusação, o STJ 
^ w ,acluiu pela total compatibilidade das prerrogativas dos defensores públicos e 
jSl^xerrírio de atividade acusatória (HC 24.079, rei. min. Felix Fischer, 5 â Turma, j. 
"10.2003). 

f . Exercer a curadoria especial nos casos previstos em lei. A atuação da De- 
iria Pública como curador especial, nos casos previsto em lei, conforme dispõe 
4°/ XIV, da LC 80/94, de acordo com o que já tratamos anteriormente na 
H§K abordagem do conceito de necessitado, revela-se como uma exceção, já que foge 
§g| fegra da análise econômica da parte defendida pela Defensoria Pública. Assim, 
múnus institucional expressa uma espécie de medida voltada para a superação 
de uma "vulnerabilidade" ou "necessidade" de natureza jurídico-processual nas 
hipóteses elencadas no art. 72 do NCPC, ou seja, o juiz nomeará curador especial 
aO incapaz, se não tiver representante legal ou se os interesses deste colidirem com 
j|f qs daquele, enquanto durar a incapacidade, ao réu preso revel, bem como ao réu 
\_ rcuel citado por edital ou com hora certa, enquanto não for constituído advogado. 

O exercício da curadoria especial pela Defensoria Pública em favor do 
incapaz justifica-se em razão da sua peculiar condição jurídica de vulnerabilidade, 
| bem como da proteção especial que a ordem jurídica lhe dispensa. Assim, se o 
; mcapaz não tiver representante legal ou se os interesses deste colidirem com 
í ps daquele, enquanto durar a incapacidade, justifica-se a atuação da Defensoria 
pPp 1 Public a como curador especial para salvaguardar os seus interesses e direitos no 
âmbito judicial. Em relação ao réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital 
l’ ou com hora certa, enquanto não for constituído advogado, o exercício da curadoria 
I especial pela Defensoria Pública ocorre em razão da vulnerabilidade processual 
| ocasionada pela revelia, bem como com o propósito de se asse gurar defesa técnica 
U , à parte revel em consonância com o devido processo legal. 

4.15.1. Curadoria especial e defesa por negativa geral. É comum, ante a ausência 
de contato entre o defensor público e a parte revel defendida, ou seja, o réu preso 
1 revel, bem como ao réu revel citado por edital ou com hora certa, que aquele tenha 
- que se valer de uma defesa mais genérica, atrelada quase que exdusivamente aos 
v. aspectos jurídicos (ex. alegação de prescrição), já que não conhecerá a versão da 
|; parte defendida acerca dos fatos articulados na inicial, impossibilitando a im- 
Ü ? 1 pugnação específica dos mesmos. O legislador do NCPC mostrou-se sensível a tal 
' situação e tratou de prever expressamente que "O ônus da impugnação especificada 
Jjjj dos fatos não se aplica ao defensor público, ao advogado dativo e ao curador especial " 

= ^ -r £ art 34 ^ jix). É possível, portanto, sem prejuízo à parte revel, que o defensor 
,v público manuseie defesa por negativa geral no tocante aos fatos articulados na 
P inicial, atendo-se apenas aos aspectos jurídicos passíveis de impugnação. 
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; 4.15.2. Curadoria especial e cobrança de honorários. Por se tratar de função ins¬ 

titucional da Defensoria Pública, o exercício da curadoria especial não enseja o 
pagamento de honorários pelo curatelado - não hipossufidente - à Defensoria 
I, Pública. No entanto, se o curatelado restar vencedor na demanda, a parte vendda 

poderá ser condenada a pagar honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, 

1 Esse é o entendimento consolidado na jurisprudênda do STJ: 

( v . .v 

, "1. A Constituição da República, em seu art. 1.34, com vistas à efe¬ 

tividade do direito de defesa, determinou a criação da Defensoria 
Pública como instituição essendal à Justiça, tendo-lhe sido atribuída 
a curadoria especial como uma de suas funções institucionais (art. 

< 4 S , XVI, da LC 80/1994). 

2. A remuneração dos membros integrantes da Defensoria Pública 
ocorre mediante subsídio em parcela única mensal, com expressa 
( vedação a qualquer outra espécie remuneratória, nos termos dos 

f arts. 135 e 39, § 4" da CF/1988, combinado com o art. 130 da LC 

80/1994. 

■ 3. Destarte, o defensor público não faz jus ao recebimento de horto- 

. rários pelo exercício da curatela especial, por estar no exercício das 

suas funções institucionais, para o que já é remunerado mediante o 
i subsídio em parcela única. 

^ 4. Todavia, caberá à Defensoria Pública, se for o caso, os honorários 

sucumbenciais fixados ao final da demanda (...}, ressalvada a hi- 

< * pótese em que ela venha a atuar contra pessoa jurídica de direito 

público, à qual pertença (Súmula 421 do STJ)" (REsp 1.201.674, rei. 
min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, j. 06.06.2012). 

( 

4.16. Atuar nos estabelecimentos policiais, penitenciários e de internação de 
adolescentes, visando a assegurar às pessoas, sob quaisquer circunstâncias, o 
exercício pleno de seus direitos e garantias fundamentais. O art. 16, caput, da 
LEP, estabelece que "As Unidades da Federação deverão ter serviços de assistência 
jurídica, integral e gratuita, pela Defensoria Pública, dentro e fora dos estabelecimentos 
penais", dispondo o seu § I o que "As Unidades da Federação deverão prestar auxílio 
estrutural, pessoal e material à Defensoria Pública, no exercício de suas funções, dentro 
e fora dos estabelecimentos penais". Temos aqui, então, tanto um comando dirigido 
à Defensoria (a instituição - obviamente - deve prestar assistência jurídica na 
execução penal) quanto uma obrigação imposta ao Poder Público (prestar auxílio 
à Defensoria para que a instituição exerça as suas funções). 

Por assistência jurídica dentro e fora dos estabelecimentos penais, podemos en¬ 
tender como se tratando de uma exortação legislativa para uma assistência ju¬ 
rídica realmente integral, em que a Defensoria Pública assuma uma postura dife- 
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I' ‘ enC jada no âmbito da execução da pena: além de dispor da estrutura para receber 

con denado que esteja em liberdade (como ocorre, por exemplo, no livramento 
f Ljndicional, no período da saída temporária, no regime aberto etc.), atuando, 
planto, fora da prisão, a Defensoria Pública também deve ir até o condenado, 
^'^^fÇuando, assim, dentro dos estabelecimentos penais. 

J§§|p§, Não extraímos do dispositivo citado, porém, uma obrigação dirigida à De- 
, fenSO ria Pública para que a instituição necessariamente se instale dentro de es- 
í?| ta belecimentos penais. Semelhante determinação, aliás, esbarraria na autonomia 
J *;?V administrativa da Defensoria, que pode avaliar e decidir a respeito de como presta 
■gf * S ua assistência jurídica. Além disso, colocar um defensor público dentro de uma 
I | § ynidade prisional, embora possa transmitir uma ideia de presença da instituição 
| | naqU ele ambiente, também pode influir negativamente na defesa técnica, e isso 

f|S por pelo menos três motivos: (a) a projeção de uma imagem de que o defensor 
I j j público é um funcionário da administração penitenciária, e não um profissional com 
| independência funcional, integrante de uma instituição autônoma que não está 
j ” subordinada hierarquicamente ao Poder Executivo; (b) a colocação do defensor 
/público em contato diário com as dificuldades da administração penitenciária, o 
5 '' pode gerar no defensor um sentimento de compreensão diante da violação de 
f - új re itos dos presos, fazendo com que fique sempre adiando a tomada de uma 
s medida mais efetiva; e (c) o que talvez seja o motivo mais significativo, a inibição 
t-* d0 defensor público que trabalha dentro do estabelecimento penal de denunciar 
1 | violação de direitos humanos, em especial a tortura, já que fala desde o seu local de 
| - , trabalho, havendo, portanto, uma redução significativa de um dos principais ele- 
| í I mentos da independência funcional, que diz respeito à coragem. 

V \ p or estes motivos, consideramos impertinente a instalação da Defensoria 

I n0 interior de estabelecimentos penais, sendo o bastante, para que a assistência 

I I jurídica seja prestada dentro daqueles, que exista um local apropriado destinado 
I a0 atendimento do condenado pelo defensor público. 

■ 1 4.16.1. A inconstitudonalidade do serviço de assistência jurídica gratuita 

|, prestada em estabelecimentos penais privatizados. A privatização dos estabele- 
jr- dmentos penais, tanto terceirizando serviços prisionais quanto autorizando a con- 

pf tratação de parceria público-privada para a construção e administração daqueles, 
K ’ está na pauta política do Brasil, havendo, neste sentido, pelo menos dois projetos 
de leis tramitando no Congresso NadonaF 8 . Para o que interessa à esta ocasiao, 
importante ressaltar a absoluta inconstitudonalidade de o Estado terceirizar ou 
í Á delegar a assistênda jurídica gratuita devida aos necessitados para uma empresa 
privada, já que a Constituição Federal confiou à Defensoria Pública a incumbência 


Q. PLC 2694/2015 e o PLS 513/2011. 
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para desempenhar esta função, o que, longe de significar um monopólio da defesa 
dos necessitados, tanto que admitida a advocacia privada, inclusive pro bono, ca ~ 
racteriza apenas a impossibilidade de o Estado "transferir" aquela função para* 
entidades privadas mediante contrato. 

4,16,2. Impossibilidade de pedido de requisição de preso para entrevista pessoal 
com defensor público antes de atos processuais. O STJ tem jurisprudência con¬ 
solidada a respeito da função institucional prevista no art 4 Q , XVÍI, da LC 80, no 
sentido de não ser possível a requisição expedida por defensor público para qú e 0 
Estado conduza até ele a pessoa presa a fim de se realizar entrevista prévia antes 
da prática de atos processuais, como, por exemplo, o interrogatório ou mesmo a 
elaboração da resposta à acusação. Nesse sentido: 

"1. Nao há no Código de Processo Penal qualquer exigência no 
sentido de que o réu preso seja requisitado para entrevista pessoal 
com o defensor público, sendo que o artigo 185 do referido diploma 
legal apenas garante ao acusado preso o direito à prévia entrevista 
pessoal com o seu defensor antes da realização do interrogatório ou 
de outros atos processuais que dependam da sua participação. 

2. Os artigos 4 fl , inciso XVII e § 11, e 108, inciso JV, da Lei Comple- 
mentar 80/1990, preveem como função institucional da Defensoria 
Pública a atuação nos estabelecimentos polidais, penitenciários e 
de internação de adolescentes, garantindo aos indivíduos ali reco¬ 
lhidos o pleno exercício de seus direitos e garantias fundamentais. 

3. Não se revela possível a transferênda de um ônus da Defensoria í 
ao Poder Judidáf io, razão pela qual não há nulidade em razão do in¬ 
deferimento, pelo magistrado, do pedido de requisição de acusado 
preso para que possa se entrevistar previamente com seu patrono, 

a fim de que este colha elementos para subsidiar o oferecimento de 
resposta à acusação" (RHC 55,855, rei. min. Jorge Mussi, 5* Turma 
j. 07,05.2015). 


4.17. Atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de tortura, 
abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou vio¬ 
lência, propiciando o acompanhamento e o atendimento interdisciplinar das 
vitimas. Essa função institucional atribui à Defensoria Pública uma grande res¬ 
ponsabilidade, que consiste em não compactuar com qualquer forma de opressão 
ou violência, devendo atender as vítimas e propiciar o acompanhamento e o aten¬ 
dimento interdisciplinar. No que diz respeito à tortura, ressaltamos a adoção do 
Protocolo de Atuação Técnica dos Defensores Públicos em caso de tortura , adotado pela 
Comissão de Direitos Humanos do CONDEGE (Colégio de Defensores Públicos 
Gerais), em junho de 2016, contendo orientações e regras a serem utilizadas pelos 
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Igjjepsores públicos estaduais, distritais e federais cm caso ç'.e verificação de si- 
tópÇÕes que envolvam a tortura. Consideramos importante compreender, porém, 
% limites da atuação da Defensoria Pública no enfrentamento de qualquer tipo 
m xsfe violência, já que a instituição não possui legitimidade pára investigar crimes, 
mÈÈ Agsim, julgamos oportuna a cautela do legislador, que incumbiu à Defensoria 
apenas a realização de atividades para propiciar o acompanhamento e o 
^fc#Èíidimento interdisciplinar das vítimas, em setor da própria instituição - aonde 
íf-ff^ouver, por exemplo, psicólogos e assistentes sociais ~ ou da estrutura geral do 

S i Sobre o tema, merece destaque o seguinte precedente do STJ a respeito 
‘ fio acesso pela Defensoria Pública a autos de procedimento verificatório para 
Stòspeção judicial e atividade correrional de unidade de execução de medidas 
â socioeducati vas: 


a despeito de a legislação não incluir, no rol de competências 
da instituição, a atribuição para fiscalizar as unidades de internação, 
estabelece, expressamente, a função de atuar na preservação e na 
reparação dos direitos de pessoas vítimas de violência e opressão, 
do que decorre ser imperioso o acesso a informações decorrentes de 
registros de eventuais ocorrências que possam ensejar a sua atuação. 
O art. 129 da LC 80/94 elenca como prerrogativa dos membros da 
Defensoria Pública dos Estados: VII - ter vista pessoal dos processos 
fora dos cartórios e secretarias, ressalvadas as vedações legais; e VIII 
- examinar, em qualquer repartição pública, autos de flagrantes, in¬ 
quéritos e processos, assegurada a obtenção de cópias e podendo 
tomar apontamentos. 

Na ausênda de vedação legal, não há falir em impedimento de 
acesso da Defensoria Pública aos autos òe Procedimento Verifi¬ 
ca tório instaurado para inspeção judicial e atividade correcional 
de unidade de execução de medidas sodoeducativas, após relatos 
e denúncias de agressões sofridos pelos adolescentes internados e 
de outras irregularidades no processo ressodalizador" (RMS 52.271, 
rei. min. Nefi Cordeiro, 6 e T., j. 19.06.2018). 


| - - 




illl®§ 


Finalmente, destacamos que a Defensoria Pública participa como insti¬ 
tuição convidada em caráter permanente, com direito a voz, do Comitê Nacional 
. de Prevenção e Combate à Tortura (CNPCT), que tem como função prevenir e 
combater a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degra¬ 
dantes (Lei 12.847/2013, art. 6 V , caput, e art. 7 e , § 4% 

4.18. Atuar nos Juizados Especiais. Considerando que a assistência jurídica 
prestada pela Defensoria Pública, além de gratuita, é integral, naturalmente a 
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instituição atua nos Juizados Especiais (Cíveis e Criminais), de modo que essa 
previsão na LC 80 sequer seria necessária. A preocupação do legislador em inserir 
essa atuação como uma função institucional autônoma, separada da função geral 
de prestação de assistência jurídica integral e gratuita (LC 80, art. 4 B , XTX), porém, 
pode ter outra explicação. A Lei 9.099/95, em seu art. 9 a , § I a , estabelece que "Sendo 
facultativa a assistência [jurídica - nas causas de valor até vinte salários mínimos}, se 
uma das partes comparecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou firma 
individual terá a outra parte, se quiser, assistência judiciária prestada por órgão instituído 
junto ao Juizado Especial, na forma da lei local". Esse dispositivo gera duas discussões. 

A primeira delas é a seguinte: a "lei local" pode instituir um órgão para 
prestar assistência jurídica gratuita junto ao Juizado Especial? No nosso enten¬ 
dimento, a resposta é negativa, e isso porque tanto o legislador federal, ao esta* 
belecer que " A assistência jurídica integral e gratuita custeada ou fornecida pelo Estado 
será exercida pela Defensoria Pública" (LC 80, art. 4 B , § 5 S ), quanto o constituinte, 
ao atribuir à Defensoria Pública o "monopólio" da assistência jurídica gratuita 
prestada pelo Estado (CF, art. 134, caput), não admitem a criação de outro órgão 
para oferecer esse serviço. Assim, o art, 9°, § I a , da Lei 9.099, deve ser interpretado 
conforme à Constituição Federal, considerando-se, portanto, que o órgão para 
prestar assistência jurídica aos necessitados junto ao Juizado Especial é a De¬ 
fensoria Pública. 

E a segunda discussão diz respeito à natureza desta atuação da Defensoria 
Pública junto ao Juizado Especial, mais especificamente se deve ser exigida a hi¬ 
possuficiência financeira do requerente da assistência jurídica gratuita ou não. Há 
quem entenda - sendo essa a posição minoritária na doutrina - que a atuação 
da Defensoria Pública junto ao Juizado Especial possui natureza atípica, inde¬ 
pendendo, consequentemente, da hipossuficiência econômica da parte. Nesse 
sentido, vejamos a lição de Diogo Esteves e Franklyn Roger: 

"Não obstante as abalizadas posições cm sentido contrário, en¬ 
tendemos que a atuação da Defensoria Pública junto aos Juizados ; 
Especiais Cíveis constituí função institucional atípica, podendo 
ocorrer independentemente da verificação da hipossuficiência do 
destinatário do serviço jurídico-assistendal. 

Ao instituir o Sistema dos Juizados Espedais Cíveis, o legislador 
pretendeu superar uma das principais barreiras que dificultam o 
acesso à justiça nas causas de pequeno valor: a desproporção entre o 
bem da vida pleiteado e as despesas com o processo. 

(...) 

Com efeito, o serviço de assistência judiciária referido nos arts, 9 a , § 
I a , e 56 da Lei n° 9.099/1995 deve obrigatoriamente ser prestado pela 
Defensoria Pública, que deverá viabilizar a reivindicação e a defesa 
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jurisdicional das causas de pequeno -valor, independentemente da 
condição econômica do litigante. 

De fato, a própria Lei Complementar n a 80/1994 reafirma esse en¬ 
tendimento ao prever a atuação nos Juizados Espedais como função 
institucional autônoma e separada da função geral de prestação de 
assistência jurídica integral e gratuita (art. 4°, XIX)" 229 . 

jgjl ' Divergimos desse entendimento. Para nós, a atuação da Defensoria Pública 
' ao Juizado Especial é típica, devendo o art. 9 B , § 1 Q , da Lei 9.099, ser inter- 
jj Efado em conformidade com a CF (artigos 5 a , LXXIV, e 134, caput), de modo 
r a condicionar o deferimento da assistência jurídica integral e gratuita à com- 
|rÇ^ rô vação da hipossuficiência financeira da parte. 

Í 4.J9. Participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, estaduais e mu¬ 
nicipais afetos às funções institucionais da Defensoria Pública, respeitadas as 
atribuições de seus ramos. A participação do defensor público em conselhos te- 
Ijínáticos, prevista no art. 4 e , XX, LC 80/94, por força de inclusão realizada pela 
jr ERÉ 132/2009, apresenta-se também como instrumento relevante de resolução pre- 
e extrajudicial de conflitos coletivos. A participação do defensor público 
jjj 0 pqrtuniza a intervenção e direcionamento de políticas públicas, em todas as 
f V esferas federativas (federal, estadual e municipal), adequando-as à tutela e 
I | ^emoção dos direitos dos indivíduos e grupos sociais necessitados, como por 
I -exemplo, nos conselhos sociais voltados à saúde pública, crianças e adolescente, 
gjf ^osos etc. Sem dúvida, uma das questões mais relevantes em tal participação diz 
jjjl jespeito ao controle e fiscalização de gastos orçamentários em tais áreas sociais, o 
ÍSR%e é especialmente relevante no caso dos direitos sociais à saúde e à educação, 
3 uais P osstiem vinculação obrigatória de percentuais orçamentários por força 
Jjjg||a. própria CF/88 230 . Essa participação em órgãos colegiados coaduna com a prio- 
rizaçao da resolução extrajudicial de conflitos (art. 4 a , II, LC 80/94) imposta por lei 
|1 f à atuação institucional, com evidente caráter preventivo, espedalmente no tocante 
gfj ã tutela e promoção de direitos sociais e dos grupos sociais vulneráveis. 

4.20, Executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes de sua atuação, 
inclusive quando devidas por quaisquer entes públicos, destinando-as a 
fundos geridos pela Defensoria Pública e destinados, exclusivamente, ao apare- 
Ihamento da Defensoria Pública e à capacitação profissional de seus membros 
e servidores. A Defensoria Pública tem direito ao recebimento de verbas sucum- 


iHÉP- 

í | 123 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 447-448. 
f jjj “ Arts. 198, § 2 a , e 212 da CF/88. 
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bendais decorrentes de sua atuação, as quais devem ser fixadas segundo os p a] ^ 
metros estabelecidos pelo art. 85 do CPC. Os valores obtidos com o recebimentos 
destas verbas sucumbendais possuem destinação específica: fundos geridos p e f 9 
Defensoria Pública e destinados, exclusívamente, ao aparelha mento da insfil 
tuição e à capacitação profissional de seus membros e servidores. Importante q U ç 
se compreenda, portanto, que é absolutamente vedada a distribuição da verba 
sucumbencial entre os defensores públicos. Aliás, a Defensoria Pública sequ €r 
pode utilizar a quantia obtida com as verbas sucumbendais para aumentar seu 
orçamento com despesas de pessoal, destinando-os, por exemplo, a pagamentos 
de diárias ou verbas indenizatórias de outra natureza. O legislador vinculou a 
destinação das verbas sucumbendais ao aparelhamento da Defensoria Pública e P 
capadtação profissional de seus membros e servidores. Assim, a Defensoria estará 
observando o art. 4° XXI, da LC 80, se destinar o valor das verbas sucumbendais, 
por exemplo, a cobrir despesas com distribuição de notebooks para defensores 
públicos - o que se insere no conceito de "aparelhamento da instituição" - ou ao 
custeio de cursos de extensão para defensores públicos e servidores - o que se 
insere no conceito de "capadtação profissional". 

De acordo com a LC 80 (art. 4-, XXI), as verbas sucumbendais são devidas 
indusive quando a Defensoria litigar contra quaisquer entes públicos. No entanto 
a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que "Os honorários advocatídos 
não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 
público á qual pertença (Súmula 421), o que abrange, também segundo o STJ, as 
pessoas jurídicas de direito público que integram a administração pública indireta 
(REsp 1.199.715, rei, min. Arnaldo Esteves Lima, Corte Espedal, j. 16.02.2011). 
Sendo assim, a Defensoria Pública da União, quando tiver representado a parte 
vencedora em ação movida contra União ou mesmo contra o INSS, não terá direito 
ao recebimento dos honorários sucumbendais. Da mesma forma, se a Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo tiver representado a parte vencedora em ação 
movida contra o Estado de SP, não receberá honorários sucumbendais. Por outro 
lado, se a Defensoria Pública do Estado do Paraná tiver representado a parte * 
vencedora em ação movida contra o Munidpio de Curitiba, terá direito ao rece¬ 
bimento dos honorários sucumbendais. 

Divergimos do entendimento do STJ, e isso porque: 1) a Súmula 421 do 
STJ foi editada em março de 2010, com base em precedentes firmados antes da 
alteração promovida na LC 80 pela LC 132/2009, que, dentre outras inovações, 
fez inserir o indso XXI ao art. 4 Q , garantindo-se a possibilidade de cobrança dos 
honorários sucumbendais contra quaisquer entes públicos; 2) o argumento do STJ 
relativo ao instituto da confusão não procede, pois trata-se de instituto aplicável 
às relações de Direito Privado, de difícil adaptação para o contexto orçamentário . 
de órgãos públicos; 3) além disso, as Defensorias Públicas possuem autonomia 
administrativa, funcional e orçamentária, não havendo que se falar, assim, numa 
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isão de orçamentos do Poder Executivo e da Defensoria. 

Ainda sobre o tema, recentemente o STF, considerando o novo perfil cons¬ 
tai da Defensoria Pública concretizado pela EC 80/2014, decidiu pela pos- 
lidade de a Defensoria Pública da União cobrar honorários da própria União 
na AR 1.937, rei. min. Gilmar Mendes, Plenário, j. 30.06.2017). Além disso, 
jísupremo reviu o seu entendimento anterior e admitiu a repercussão geral da 
-l^atérla, de modo que em breve poderá resolvê-la definitivamente. Vejamos a 
do acórdão que admitiu a repercussão geral: 






c - ■ 




sSi! 


"1. A decisão recorrida excluiu a condenação da União ao pa¬ 
gamento de honorários advocatídos à Defensoria Pública da União. 

2. A possibilidade de se condenar ente federativo a pagar hono¬ 
rários advocatídos à Defensoria Pública que o integra teve reper¬ 
cussão geral negada no RE 592.730 (...). 

3. As Emendas Constitucionais n a 74/2013 e n Q 80/2014, que asse¬ 
guraram autonomia administrativa as Defensorias Publicas, repre¬ 
sentaram alteração relevante do quadro normativo, o que justifica a 
rediscussão da questão. 

4. Constitui questão constitucional relevante definir se os entes fe¬ 
derativos devem pagar honorários advocatícios às Defensorias Pú¬ 
blicas que os integram. 

5. Repercussão geral reconhecida" (RE 1.140.005, rei. min. Roberto 
Barroso, Plenário, j. 03.08.2018). 




i-r- 

í-.i. 

ÉI! 


m 


I 4.20.1. Possibilidade de cobrar honorários do réu não necessitado no processo 
penal. Embora o art. 4 y , XXI, da LC 80, faça menção apenas a verbas sucumbendais 
| - devidas, portanto, pela parte vencida na demanda - as Defensorias Públicas se 
valem desse dispositivo também para cobrarem honorários do rcu não necessitado 
” - n0 processo penal, o que nos parece equivocado, conforme demonstraremos a 
seguir. Há pelo menos três teorias disputam a definição sobre quem pode ser as¬ 
sistido pela Defensoria Pública no processo penal. Vejamo-las. 

a teoria do acesso restritivo assevera que a Defensoria Pública somente pode 
- defender no âmbito da persecução penal os acusados pobres, ou seja, aqueles que 
-. comprovarem não ter condições financeiras para contratar um advogado par¬ 
ticular. Mas e se o acusado, que possuí condições financeiras para constituir uma 
defesa privada, assim não o faz? A teoria do acesso restritivo , que não relativiza a 
imprescindibUidadc da defesa técnica, propõe que, neste caso, o juiz deva nomear 
j um "advogado dativo" para o acusado, que ficará obrigado a pagar os honorários. 
’ Esta teoria conta alguma correspondência normativa no CPP, que dispõe no seu 
art. 263, caput, que “Se o acusado não o tiver , ser-lhe-á nomeado defensor pelo juiz, res- 
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salvado o seu direito de, a todo tempo, nomear outro de sua confiança, ou a si mesmo defe^ 
der-se, caso tenha habilitação ", arrematando no parágrafo único que " O acusado, q t/P 
não for pobre, sem obrigado a pagar os honorários do defensor dativo, arbitrados pelo juiz ".'' 

A teoria do acesso restritivo parece contar com a adesão majoritária 
doutrina. Neste sentido,, vejamos a lição de Renato Brasileiro: 

"Sem embargo de opiniões sentido contrário, parece-nos qué/ft 
Constituição Federal outorga à Defensoria Pública apenas a defesa 
de investigados e acusados que não possuem condições financeiras 
para contratar um advogado. Isso porque, ao cuidar de suas atri¬ 
buições, o art. 134 da Constituição Federal dispõe expressamente 
que à Defensoria Pública incumbe a orientação jurídica e a defesa 1 
em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5 o , LXXIV, 
o qual faz menção à assistência jurídica integral e gratuita tão 
somente aos que comprovarem insuficiência de recursos. Logo, se ’ 
determinado acusado, a despeito de possuir condições financeirás;! 
para a contratação de um advogado, abster-se de fazê-lo, não se 
afigura possível a nomeação de Defensor Público para o exercício 
da defesa técnica, sob pena de desvirtuamento de suas atribuições 
constitucionais, e consequente desvio dos parcos recursos humanos | 
da Defensoria em prol de pessoas abastadas, negando àqueles ne¬ 
cessitados o direito constitucional à assistência jurídica integral e : 
gratuita. f | 

(...) Não se pode objetar que a pessoa que não tem advogado estaria 
em situação de hipossufiriência jurídica. Isso porque, fosse isso 
possível, toda e qualquer pessoa poderia se beneficiar dos serviços 
da Defensoria Pública, desde que alegasse que não possui advogado : 
e que, portanto, estaria em situação de hipossufidência" 231 . 


231 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2 4 ed. Salvador: Juspodivm, 2014, p, 
1188-1189. No mesmo sentido, defendem Eugênio Paceili de Oliveira e Douglas Fischer quê 
"A Defensoria Pública somente deve atuar na defesa daqueles que não tem condições de responder 
pelos honorários e, despesas com o advogado privado. Nem sempre se estará diante de casos dessa na¬ 
tureza, ainda quando o réu não queira e não constitua defensor. Não se tratando, enfim, de réu pobre, 
deve o juiz nomear defensor dativo, a ser pago por ele (réu), ao final do processo, mediante arbitra¬ 
mento dos valores pelo juiz" (OLIVEIRA, Eugênio Paceili; FISCHER, Douglas. Comentários ao 
Código de. Processo Penal e sua Jurisprudência. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 514-515). E 
assim, também STRECK, Lenio. Só hipossuficientes podem ser assistidos pela Defensoria Pública. 
Disponível em: htq>://www. conjur.com.br/2015-fev-19/senso-incomum-hipossuficientes-po- 
dem-assistidos-defensoria-publíca. Entre outros, cf. também CEBRiAN, Alexandre; GON¬ 
ÇALVES, Victor. Direito Processual Penal Esquematizado. 4a ed, São Paulo: Saraiva, 2015, p 
355: "Diferentemente do defensor público, portanto, que só pode exercer a representação dos necessit¬ 
ados, o dativo será nomeado para qualquer acusado que não tiver defensor, independentemente de sua 
condição econômica, mas o réu que não for pobre ficará obrigado a pagar seus honorários, que serão 


iA teoria do acesso restritivo também é acolhida no âmbito do Ministério 
l|co Federal, cuja 2 â Câmara de Coordenação e Revisão já se manifestou no 
íiiíite sentido: 

"(...) 4. A defesa técnica há de ser garantida a todo e qualquer réu em 
processo criminal; se não tiver ele recursos, enquadrando-se como 
o necessitado a que se refere a Constituição, a Defensoria Pública 
atuará em sua defesa. Se tiver recursos, nomeará seu próprio de¬ 
fensor ou, caso não o faça, ser-lhe-á nomeado defensor dativo, nos 
termos do art 263, parágrafo único do CPP, com o que lhe serão 
garantidas a defesa técnica, a ampla defesa e o contraditório. 

5. Recomenda-se aos membros do Ministério Publico Federal ofi¬ 
ciantes em matéria criminal que pugnem pela atuação da Defensoria 
Pública da União nos estritos casos em que a Constituição Federal 
, permite, somente concordando com tal atuação nas hipóteses em 

que estiver caracterizada a insuficiência de recursos do defendido, 
nos termos do art, 5 a , LXXIV, do artigo 5 a , da Constituição Federal. 
(...)' ,2K . 

Hv Conforme se pode notar, a teoria do acesso restritivo não reconhece a exis¬ 
tência da hipossufidência (ou da necessidade) jurídica, limitando a atuação da 
^--befensoria Pública para somente os casos de insuficiência econômica do acusado, 
jj 'Ao assim proceder, esta teoria fragiliza o acesso à jurisdição penal, colocando em 
S8ÉI& a efetividade da defesa técnica do acusado, que será desempenhada por 
tA.um profissional que - em regra - não leva a sério o exercido desta responsabi- 
l" r$clade, seja pelo risco de não receber os seus honorários, pois, afinal de contas, se 
J|fjj acusado não se dispôs a pagar um advogado de sua confiança, provavelmente 
ijjcj-fará todo tipo de obstáculo para também não pagar o advogado dativo, seja por 
sreender a atividade como um "bico", isto é, como uma pequena renda extra. 

Assim, diante dos perigos que a teoria do acesso restritivo pròvoca para a 
..' i ^kpmpl a defesa, a consideramos uma solução equivocada para a inatividade do 

fÊm& 


^-Jfárbitrados pelo juiz Reconhecendo a existência de ambos os sujeitos processuais (defen- 
público e advogado dativo) e advertindo sobre a diferença entre eles, Fernando Capez 
BfftéRodrigo Colnago ressaltam que "Há, no Brasil, a previsão constitucional da Defensoria Pública 
j| jj§ (...). Diante disso, haveria a distinção entre defensor público e defensor dativo, sendo aquele reservado 
!>-% ! m necessitados, ao passo que este estaria incumbido da defesa dos que, podendo, não constituiram 
procurador" (CAPEZ, Fernando; COLNAGO, Rodrigo. Código de Processo Penal Comentado. 
|?Bão Paulo: Saraiva, 2015, p. 265). 

íví'; 132 Cf. a íntegra da Recomendação emitida pela 2 a Câmara de Coordenação e Revisão do MPF: 

^^K|ÍKttp://www.conjur. com.br/2015-fev-24/caio-paiva-defensoria-publica-hipossuficienda-juri- 

l|j -dica#_ftnll. 
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acusado de não constitui advogado de sua confiança quando dispõe de recursoj ' 
11 financeiros. 

A teoria do acesso intermediário coincide com a teoria do acesso restritivo rm^ 
ponto, e isso porque ambas partem do pressuposto da remuneração compulsória 
da assistência jurídica, assentando que o acusado, com condições de contratagS 
advogado particular, assim não procedendo, ficará obrigado a dispender deter¬ 
minada quantia em dinheiro, evitando-se, desta forma, que se valha da sua inércipí 
para enriquecer ilicitamente. Ocorre que, se para a teoria do acesso restritivo Ml 
destinatário dos honorários pagos pelo acusado será o advogado dativo, para # ,1 
teoria do acesso intermediário os honorários devem ser pagos para a Defensoria I 
Pública, residindo aqui, portanto, a diferença entre estas teorias. 

A teoria do acesso intermediário conta com a adesão da doutrina institucional 
tratando-se também do entendimento predominante em todos os ramos da De« ' 
fensoria Pública brasileira, em que há, num primeiro instante, o condicionamento 
da atuação à hipossufidência econômica do acusado, e, num segundo momento, j 
notadamente quando constatada a inatividade do réu para constituir advogado, í 
a flexibilização do critério econômico para reconhecer o denominado hipossufi- 
ciente jurídico, a quem deve ser prestada compulsoríamente a assistênda jurídica. 
Neste sentido, vejamos a didática exposição de Frederico de Lima, para quem 

I . ‘ 

j "A hipossufidência jurídica decorre comumente d o fato de a parte não 

f se encontrar representada no processo judicial por profissional da 

advocacia. É o momento processual em que a parte se encontra li- í 
teralmente só. 

A princípio, a ausênda de constituição de advogado revela apenas 
a omissão da parte em cumprir um ônus processual. Se ela não o 
| quis cumprir, não se admite que seja compelida a que o faça. Afinal, 

| os prejuízos decorrentes da inação serão, de resto, assumidos pelliÜ 

própria parte. Não obstante, há situações em que a falta de repre¬ 
sentação técnica recebe a censura da ordem jurídica, que não tolera 
que a parte possa se sujeitar ao processo judicial sem que esteja mi¬ 
nimamente defendida. Sob este prisma, o sistema jurídico impõe ■ 
a assistência jurídica à parte, independentemente da condição fi- s 
nanceira que ostente" 233 . 

Por hipossufidência jurídica podemos entender, portanto, a situação pro- 
cessual da parte cuja vulnerabilidade, seja decorrente do seu não comparedmento 
pessoal no processo, seja também, em cenário mais próximo da atuação penal. 


133 Defensoria Pública, p. 202. 
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|jpíè& afia relevância dos direitos discutidos em juízo, enseja a constituição com- 
% ^sóriã de defesa técnica. Conforme muito bem conclui Fredericc de Lima, o réu 
ft^feiünciado pela prática de crime jamais pode ser processado sem que lhe seja ga- 
gjjll^ja defesa técnica, de modo que ",A defesa no processo penal é imperativa, devendo 
9Ê0típr e ocorrer, até mesmo contra a vontade manifesta do denunciado" 23 *. 

Os defensores da teoria do acesso intermediário costumam invocar, como 
| ^^irtdamento legal para esta ideia, o art. 4 a , XXI, da LC 80, que veicula a função 
fig^fitucional da Defensoria Pública de "executar e receber as verbas sucumbenciais 
rí.jgcorrentes de sua atuação, inclusive quando devidas por quaisquer entes públicos, desti- 
]êM:%nâo-a$ & fundos geridos pela Defensoria Pública e destinados, exclusivamente , ao apare- 
mento da Defensoria Pública e à capacitação profissional de seus membros e servidores". 
^ %corre que os honorários cobrados do acusado não possuem a natureza jurídica 
00^ v erba sucumbencíal, de modo que consideramos que o art. 4 a , XXI, da LONDP, 
Ipltâo resolve - legislativamente - a questão. 

Outra correspondência normativa da teoria do acesso ir> termediário, embora 
f ?Âártda não esteja em vigor, pode ser encontrada no Projeto de Lei do Senado n®. 
1156/2009, que edifica o Novo Código de Processo Penal, cujo art. 59, § 1®, dispõe 
||j||áe "Com ofirn de assegurar o contraditório e a ampla defesa no âmbito do processo penal, 
xffjgtberá à Defensoria Pública o patrocínio da defesa do acusado que, por qualquer motivo, 
iWnfio tenha constituído advogado, independentemente de sua situação econômica, ressalvado 
jjjjjf preito de, a todo tempo, nomear outro de sua situação econômica, ou a si defender-se, caso 
! 8 WkUhabililação,. estabelecendo o seu § 2® que "O acusado que possuir condição eco- 
^ãfyêttiica e não constituir advogado arcará com os honorários decorrentes da defesa técnica, 
Ctfíujos valores serão revertidos à Defensoria Pública, nos termos da lei". A mesma diretriz 
ISBfhSta no Manual de Defensoria Penal Pública para América Latina y el Caríbé 235 . 

|É A teoria do acesso intermediário tem o mérito de eliminar os problemas encon- 
r ? .trados na primeira, eis que o defensor público não tem nenhum ganho econômico 
filR&ín o recebimento de honorários ao final do processo, verba que, conforme ex- 
?|á t pIicado, é revertida para um fundo próprio de aparelhamento da instituição. A 
^te|ía defesa e o acesso à justiça penal não correm riscos nessa teoria, que se 


Defensoria Pública, p. 202. 

Jr# Manual de Defensoria Penal Pública para América Latim y el Caribe, p. 44: "Em outras palavras, 
ÍHão se quer significar que a situação econômica do imputado condicione a entrega do serviço. Não se 
altera a regra de que todo imputado que careça de defensor terá um designado, pela Defensoria. (...) As 
í exigências do processo, pelas quais há que brindar a todo imputado que careça dela, sem distinguir sua 
-Mtuaç3o econômica, em nenhum caso implicam que os imputados que a recebam devam ficar isentos 
|Wffséu pagamento Referido Manual exorta, ainda, logo em seguida, que "É fundamental 
que se desenvolvam mecanismos que controlem que o pagamento seja efetivo por parte dos 
^defendidos com capacidade, já que muitos sistemas o contemplam, mas em poucos se tem 
Jpodido concretizar na prática". 
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afigura como a mais concretizável na atual conjuntura das Defensorias PúKi; wJ|P§5.- .. , ... .. 

A . J _ i^LiLiiborias i ut>lic3 S direitos fundamentais custam r e é em sua tutela que reside a razao 

em que pe^e, repita se, a ausência de uma disposição legal que expressarnentç * jBlifc social da esfera pública na democracia constitucional. Diria que isso 

egitime a efensoria a cobrar honorários do acusado, já que não tratamos, aquj |É|||Sp % vale para os custos requeridos pela garantia desse especial direito 

de verba sucumbencial. de todos que é o direito de defesa, posto que é o Estado, através 

A tmria âo acesso universal contempla a assistência jurídica integral SÉfe do Mirdstério PúbUco, quem leva um cidadão a juízo. Por isso, é 

gratuita) no processo penal a todos, inclusive aos acusados com condições a T S duplamente inócuo que o ddadão acusado, e considerado presu- 

contratar advogado, que assumem, aqui, a condição de sujeitos processual™,,? P@I midamente inocente, deva não somente sofrer as penas do processo 

vulneráveis a quem deve ser reconhecida a imprescindibUidade da defesa téctW SÊ- ' “ ° ““f * ??**??* 

r «-cnica. |||gg senão que deva ademais, nao obstante seu direito fundamental de 

Esta nos parece ser a teoria que decorre do art. 8, 2, e, da CADH, que esta» JjS1§I defesa, arcar com os gastos do juízo, que bem poderia concluir-se 

belece como garantia mínima o "direito irrenunciável de ser assistido por um defensor lílljt com um pronunciamento de absolvição" 239 . 

proporcionado pelo Estado, remunerado ou não, segundo a legislação interna, se o acusado jjlfe 

não se defender a ele próprio, nem nomear defensor dentro do prazo estabelecido pela lei'\ Filiamo-nos à teoria do acesso universal, concluindo que qualquer cidadão. 

Note-se, portanto, que a CADH, diversamente da Convenção Europeia de Di» ||jJJ jjidependentemente da condição financeira, pode ser assistido da Defensoria 
reitos Humanos e também do PIDCP, não exige a hipossuficiência econômica do lltw pública no processo penal, eis que a CADH não condiciona a imprescindibilidade 
acusa o para garantir o direito à assistência jurídica gratuita 236 . Na doutrina, entre :|ftqC da defesa técnica à hipossuficiência financeira do acusado. Tal como as demais 
outros, além de Casara e Melchior 237 , e também de Granizo 238 , Ferrajoli parece | s % porém, a teoria do acesso universal não está livre de críticas, a exemplo da sua 

a otar a teoria do acesso universal: ^j|^^fe^ètencialidade para prejudicar a qualidade do serviço prestado pela Defensoria 

"É certo que este instituto tem um custo para o Estado. Mas todos os # . Pública, que, para defender o cidadão com condições financeiras, inevitavelmente 


236 Prevê a Convenção Europeia que o acusado tem direito a " Defender-se a si próprio ou ter a ' ? 
assistência de um defensor da sua escolha e, se não tiver meios para remunerar um defensor, poá r ser 
assistido gratuitamente por um defensor oficioso, quando os interesses da justiça o exigirem " (art t>“ 

3, c). O PIDCP, por sua vez, dispõe que toda pessoa acusada de um delito tem direito a ser 
informada, caso não tenha defensor, "do direito que lhe assiste de tê-lo e, sempre que o interesse 
da justiça assim exija, de ter um defensor designado ex offício gratuitamente , se não tiver meios para 


K teorias, porém, a teoria do acesso universal não está livre de críticas, a exemplo da sua 

: potencialidade para prejudicar a qualidade do serviço prestado pela Defensoria 
Pública, que, para defender o cidadão com condições financeiras, inevitavelmente 
consumiría um tempo que seria utilizado para a defesa dos pobres. 

Teorias para definição de quem pode ser assistido pela Defensoria Pública no 

3SBNi jNtpMSs 0 jM 3 * a | s ’ V .;’ 1 V A ' 


PP» ,i Teoria do acesso restritivo: 
pfo hipossuficiente 
lllfe - i • econômico 


luz da Constituiçãc da República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 4 a ed Lisboa 

Universidade Católica Editora, 2011 , p. 193. 

r ■ 

237 CASARA, Rubens R R; MELCHIOR, Antonio Pedro, Teoria do Processo Penal Brasileiro 
P; 49 J : “ A nomea Ção ex officio pelo juiz do defensor público para atuar em uma determinada cau sn 1 
so pode se dar na hipótese de omissão!silêncio do réu. Tão importante e indisponível é a defesa té anca '' 

que pode ser exercida mesmo contra a vontade do réu, ou mesmo na sua ausência. Dessa forma se 


Somente quem comprovar a insuficiência de recursos 
pode ser assistido pela Defensoria Pública no processo 
penal. Tendo o acusado condições financeiras e não cons¬ 
tituído advogado, a defesa técnica deverá ser prestada 
por um advogado nomeado pelo juízo, incumbindo ao 
acusado o ônus de arcar com os honorários arbitrados 
judicialmente. Trata-se da teoria aceita pela doutrina 
majoritária. 


Teoria do acesso 
intermediário: o 
hipossuficiente jurídico 


Se o acusado possuir condições financeiras para cons¬ 
tituir advogado, assim não procedendo, a Defensoria 
Pública que irá defendê-lo, cobrando honorários ao final 
do processo, verba que deverá ser destinada ao fundo de 
aparelhamento da instituição. Trata-se da teoria adotada 
por todas as Defensorias Públicas. 


GRANIZO, Ernesto Pazmino. Desafios y Perspectivas para la Defensoria Pública en el Ecuador. f 
Jn: La transformación de la Justicia, p, 319, disponível em: http://www.justicia.gob.ee/wp-Lon 
tent/uploads/downloads/2012/07/4_LaJransforaiacion_deJa justida.pdf : "O papel da De- * ' 
fensona Pública, num modelo adversarial, é garantir o acesso à defesa de toda pessoa que tenha ado í . 

acusada pelo Estado. E importante diferenciar da tradicional 'defesa de pobres'; em primeiro hi%ar - - 

o cidadão tenha ou não recursos, ao estar em jogo sua liberdade, tem direito a que se lhe outor X ue o 
serviço de Defensoria gratuita, aspecto que difere da tradicional visão ". ‘ • - 


} Üj 239 FERRAJOLI, Luigí. La ãesiguàldad ante la Justicia Penal y La Garantia de la Defensa Pública. In: 
I p Defensa Pública; garantia de acceso a la justicia. III Congresso da Associação Interamericana de 

I Defensorias Públicas. Buenos Aires, República Argentina, 2008, p, 86 
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Todo e qualquer cidadão, independentemente da 
condição financeira, pode ser assistido pela Defensoria 
Pública no processo penal, não havendo a possibilidade 
de cobrança de honorários ao final. Trata-se de teoria • 
francamente minoritária, que encontra correspondência 
normativa na CADH. í { 



Teoria do acesso 
universal: a 

imp resdndibüidad e da 
defesa técnica 


4.21. Convocar audiências públicas para discutir matérias relacionadas às suas 
funções institucionais. Nos últimos tempos, o STF tem nos dado um bom exemplo 
no tocante à convocação de audiências públicas judiciais, permitindo a participação 
de diversas entidades interessadas em processos judiciais de grande envergadura 
social. Nesse sentido, merece registro t as audiências públicas realizadas, desde o 
ano de 2007, em diversas áreas relevantes sob a ótica da tutela coletiva, desta¬ 
cando-se, entre elas e a título de exemplo: a) Importação de pneus usados em 27 
de junho de 2008, referente à ADPF 101; b) Judidalização do direito à saúde, em 
27,28 e 29 de abril e 4 ,6 e 7 de maio de 2009, referente à SL 47, SL 64, STA 36 STÁ 
185, STA 211, STA 278, SS 2.361, SS 2.944, SS 3.345, SS 3.355; c) Políticas de ação 
afirmativa de acesso ao ensino superior, em 3,4 e 5 de março de 2010 , referente à 
ADPF 186 e RE 597.285; d) Proibição do uso de amianto, em 24 e 31 de agosto de 
2012, referente à ADI 3.937; e) Novo marco regulatório para a TV por assinatura 
no Brasil, em 18 e 25 de fevereiro de 2013, referente à ADI n 2 4.679, ADI n Q 4.755 
e ADI n e 4.747; f) Campo Eletromagnético de Linhas de Transmissão de Energia 
em 6 , 7 e 8 de março de 2013, referente ao RE 627.189; g) Queima da palha dá 
cana-de-açúcar, 22 de abril de 2013, referente ao RE 586.224; e h) Novo Código 
Florestal, em 18 de abril de 2016, referente às ADI n B 4.901, ADI n° 4.902, ADI n 9 
4903, ADI n° 4937. Conforme se pode perceber dos exemplos trazidos que foram 
objeto de audiência pública perante o STF, todas abarcam questões com forte re¬ 
percussão social e grande potencial pelo prisma da atuação processual coletiva. A 
partiripaçao oportunizada pelas audiências públicas fortalece o marco democráti- 
co-partidpativo que também deve guiar as relações travadas no âmbito do nosso 
Sistema de Justiça 240 . 

De acordo com essa tendência democrático-participativa do nosso Sistema 


240 Na esteira da experiência do STF, destaca-se decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo 
no sentido de designar audiência pública no âmbito de ação civil pública sobre direito à 

roKinSiRECURSOS. APELAÇÃO. AÇÃO CIVrL PÚBLICA. DIREI- 
TO -^.EDUCAÇAO INFANTIL. Demanda de vagas em escolas públicas. Sentença de im¬ 
procedência. Acolhimento das manifestações apresentadas como embargos de declaração 
Necessidade de audiência pública para estudo e análise da real situação antes da tentativa 
deconcihaçao. Reconsideração da decisão anterior para ordenar a realização de audiência 
££ 0150735-64.2008.8.26.0002, Seção de Direito Público, Rei. Des. Samuel 
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ugtiça, capitaneado pela nossa Corte Constitucional, destaca-se, conforme 
jsão legal estabelecida pelo art. 4 e , XXII, da LC 80, a possibilidade de o de- 
3 r público "convocar audiências públicas para discutir matérias relacionadas 
ias funções institucionais". Para ilustrar tal questão, há, na Lei Orgânica da 
fisoria Pública do Estado de São Paulo (LCE 988/06), no seu art. 6 fi , UI, § 3 2241 , 
jsão de realização de Conferências Estaduais, a cada dois anos, para prestar 
e colher as críticas e sugestões dos movimentos sociais e da sociedade em 
I a respeito dos rumos institucionais, permitindo a participação social no dire- 
ithento futuro da instituição. 

Além da realização de Conferências ou eventos similares, conforme prevê 
islação paulista, o dispositivo em questão deve ser considerado também na 
pectiva da atuação institucional em sede de tutela coletiva, ou seja, antes da 
ositura de ação civil pública - ou mesmo após a propositura, a depender das 
nstândas concretas - estaria o defensor público autorizado a convocar au- 
:ía pública, no plano extrajudicial, para buscar subsídios ou mesmo informar 
pulação a respeito de determinado procedimento administrativo em trâmite 
úte a instituição. Tal medida é especialmente salutar em sede de tutela co¬ 
ai; dada a gama de interesses que podem ser afetados, bem como de modo a 
ibilitar a participação social na construção das medidas judidais e extraju- 
is adotadas pela Defensoria Pública. 

O novo Código de Processo Civil enalteceu a figura da audiência pública 
msagrar o instituto do incidente de resolução de demandas repetitivas : "Art. 983. 
[ator ouvirá as partes e os demais interessados, inclusive pessoas, órgãos e 
[ades com interesse na controvérsia, que, no prazo comum de 15 (quinze) 
poderão requerer a juntada de documentos, bem como as diligências neces- 
s para a elucidação da questão de direito controvertida, e, em seguida, ma¬ 
tar-se-á o Ministério Público, no mesmo prazo. § l fi Para instruir o incidente, 
MM- o relator poderá designar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos 
SKf de pessoas com experiência e conhecimento na matéria. (...) Do Julgamento dos 
|fe) Recursos Extraordinário e Especial Repetitivos (...) Art. 1.038. O relator poderá: 
jglifeC i - solicitar ou admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na 
jllf!'' controvérsia, considerando a relevância da matéria e cor soante dispuser o re- 


241 "Artigo 6° - São direitos das pessoas que buscam atendimento na Defensoria Pública: I - a 
informação; II - a qualidade na execução das funções; III - a participação na definição das di¬ 
retrizes institucionais da Defensoria Pública e no acompanhamento da fiscalização das ações 
e projetos desenvolvidos pela Instituição, da atividade funcional e da conduta pública dos 
membros e servidores. (...) § 3 o - O direito previsto no inciso III deste artigo será efetivado 
através da Conferência Estadual e das Pré-Conferências Regionais da Defensoria Pública, do 
Plano Anual de Atuação da Defensoria Pública e da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública, 
na forma desta lei". 


227 







COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - Art. 4 o 


gimento interno; II - fixar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos dè 
pessoas com experiência e conhecimento na matéria, com a finalidade de instruir 
o procedimento". 

4.22. Exercício das funções institucionais contra as pessoas jurídicas de direito 
público. Ao estabelecer que "As funções institucionais da Defmsoria Pública serão 
exercidas inclusive contra as Pessoas Jurídicas de Direito Público" (LC 80, art. 4 e , § 2 a ), q 
legislador nada mais fez do que explicitar uma característica da Defensoria Pública 
brasileira que não existe na maioria das instituições congêneres noutros países, 
que é a possibilidade de demandar contra o Estado. Interessante observar que essa 
possibilidade é tão inerente à Defensoria Pública brasileira que ela precede a con¬ 
quista da autonomia funcional - um processo que se iniciou em 2004, com a EC 45 
-, pois está presente na redação originária da LC 80/94. Assim, o modelo brasileiro 
de Defensoria Pública projeta com basta nitidez a integralidade da assistência ju¬ 
rídica gratuita, que pode - e deve - ser exercida contra o Estado, uma possibilidade 
que, repita-se, não existe na maioria das Defensorias de outros países, geralmente 
com restrição para atuar somente em causas penais ou, no máximo, em causas 
cíveis envolvendo particulares. 

4.23. Natureza de título executivo extrajudicial do instrumento de transação> 
mediação ou conciliação referendado por defensor público. A LC 80, por conta 
de alteração trazida pela LC 132/2009, prevê, no seu art. 4 o , § 4 a , que "o instrumento 
de transação, mediação ou conciliação referendado pelo Defensor Público valerá como 
titulo executivo extrajudicial, inclusive quando celebrado com a pessoa jurídica de direito 
público ". O dispositivo em questão deixa clara a possibilidade de eventual ins¬ 
trumento de transação ser celebrado com pessoa de direito público, o que é parti¬ 
cularmente relevante cm conflitos coletivos de natureza social, como na seara da 
educação e da saúde pública. 

4.23.1. Legitimidade da Defensoria Pública para celebrar termo de ajustamento 
de conduta. Além da previsão legal do art. 4 a , § 4 a , da LC 80/94, o art. 5 a , § 6 B , da 
LACP, assegura legitimidade à Defensoria Pública para celebrar termo de ajus¬ 
tamento de conduta (TAC). O TAC pode ser celebrado tanto no plano extraju¬ 
dicial, anteriovmente à propositura de uma ação civil pública, quanto no plano ju¬ 
diciai, ou seja, após a propositura de ação civil pública, quando então é submetido 
à homologação judicial, pondo termo à ação civil pública ajuizada. L comum, 
quando o TAC é firmado pelo Ministério Público, que o mesmo se dê no âmbito do 
processamento do inquérito civil, ainda no plano extrajudicial, após a realização 
da investigação e levantamento de dados e informação sobre a questão coletiva 
envolvida (por exemplo, dano ambiental, violação a direitos de consumidores 
etc.). No entanto, muito embora a Lei da Ação Civil Pública tenha atribuído legiti¬ 
midade para a instauração de inquérito civil apenas ao Ministério Público (art. 8 a , 
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í8SjRi s )' e não aos ciümais entes ^gitimados para a propositura de ação civil pública, o 

■ ^jnesmo não ocorreu no que toca à legitimidade para firmar o TAC. Nesse sentido, 
PJ^gpõe o art. 5°, § 6“ da LACP, incluído pela Lei 8.078/90, que "Os órgãos pú- 
|HÉ| Ltlicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de 
‘JíSI çM conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título 
SM íX ecutivo extrajudicial". A legitimidade para a celebração de TAC, conforme está 
^^^^signado de forma expressa no dispositivo citado, está restrita apenas aos entes 
Spúblícos legitimados, excluindo-se, de tal sorte, as associações civis. 

^^^24. Exclusividade da Defensoria Pública para exercer a função de oferecer as- 
Ilpf g^tência jurídica integral e gratuita custeada ou fornecida pelo Estado. A LC 

Íp§ V em dispositivo incluído pela LC 132, prevê que "A assistência jurídica integral e 
p^fgratuita custeada ou fornecida pelo Estado será exercida pela Defensoria Pública" (art. 4 Q , 
Ug 5 ^. isso que dizer que qualquer investimento do Estado em assistência jurídica 
fBÊ integral e gratuita deve ser realizado a partir da Defensoria Pública. No mais, 
IjjjjÉ jemetetnos o leitor para a exposição feita no capítulo inicial desta obra, mais es- 
.. ||0IÍ pedficamente para o tópico sobre os modelos de prestação de assistência jurídica 
|H|| gratuita. 

4' H 4.25. Capacidade postulatória do defensor público. A LC 80, em dispositivo in- 
fMf duído pela LC 132, estabelece que "A capacidade postulatória do Defensor Público 
jgjjjl decorre exdusivamente de sua nomeação e posse no cargo público" (art. 4 a , § 6 a ). Esse dis- 
positivo, que tem a sua constitudonalidade questionada no STF pela OAB (ADI 
plfpl 4 636, pendente de julgamento), legitima a postulação do defensor público em 
juízo independentemente de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. No 
f||| mais, remetemos o leitor para a exposição feita no capítulo inicial desta obra, mais 
I . especificamente para o tópico sobre a autonomia da Defensoria Pública em face 
.f|{j|/<:da OAB. 

4.26. Assento no mesmo plano do Ministério Público. Estabelece o art. 4 Q , § 7 a 
I jjf da LC 80, que "Aos membros da Defensoria Pública é garantido sentar-se no mesmo 
plano do Ministério Público". Longe de se tratar de um mero debate doutrinário 
ou de uma intriga da oposição, a concepção cênica das salas de audiência está 
i-pf intimamente relacionada com os valores fundamentais de um processo de na- 
T Ip tureza democrática, a exemplo da paridade de armas, do devido processo legal, 

, da isonomia no tratamento e da amplitude das formas de se exercitar a ampla 
| i 5 '. defesa e o contraditório. Embora talvez seja desnecessário para fins de projetar 
l uma imagem de imparcialidade do tribunal, nos parece razoável - ou pelo menos 
f<// tolerável - que o juiz ocupe um assento em tablado superior ao das partes na sala 
T ; de audiência. Por isso, consideramos equivocada a prerrogativa institucional dos 
íl ■ membros do Ministério Público da União de se sentarem no mesmo plano dos 
fe ^ juízes (LC 75/93, art. 18, I, a). Diversamente, temos como correta a prerrogativa 
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dos membros da Defensoria Pública de tomarem assento no mesmo plano do Mi¬ 
nistério Público (LC 80, art. 4 a , § 7°), pois ao mesmo tempo em que distancia a Del 
fensoria do tribunal, a equipara ao Ministério Público na estrutura cênica da sala 
de audiência, com quem disputa o resultado do processo. Assim, por um raciocínio: 
lógico muito simples, se o Ministério Público tem direito de se sentar no mesmo 
plano dos juízes e os membros da Defensoria Pública têm direito de tomarem 
assento no mesmo plano do Ministério Público, conclui-se que se o membro dó 
MP toma assento no mesmo plano do juiz, o membro da Defensoria Pública terá a 
prerrogativa de ocupar assento na mesma altura. 

4.26.1. Inconstitucionalidade do assento dos membros do Ministério Público 
à direita dos juízes. Outro problema relacionado ao assento dos sujeitos pro¬ 
cessuais na sala de audiência diz respeito à prerrogativa dos membros do Mi¬ 
nistério Publico de se sentarem à direita dos juízes (LC 75, art. 18,1, a; Lei 8.625/98, 
art. 41, XI), criando uma proximidade física que, conforme advertem Casara e 
Melchior, gera no imaginário pdpular a impressão de promiscuidade funcional, de 
contaminação da imparcialidade, não raro confirmado por conversas ao pé do ouvido entre 
o acusador e o julgador" 1 * 2 . Espedalmente no processo penal, um confronto justo e 
franco entre acusador e acusado - este, naturalmente, tendo ao seu lado a defesa 
técnica (defensor público ou advogado) faz-se de frente, como sujeitos parciais 
devem se enfrentar, respeitosamente. Perceba-se, portanto, que não se sustenta 
que a Defensoria deva subir para o lado do juiz, pois o lugar do defensor público 
é ao lado do seu assistido. O que se pretende é que o Ministério Público desça e, 
como parte que é no processo, seja colocado no seu devido lugar (exceção ad¬ 
mitida, consequentemente, quando o MP atuar como fiscal da lei). Conforme o sur¬ 
preendente registro feito por Geraldo Prado: 

"(...) em nenhum outro país o Ministério Público com atuação na 
área criminal senta-se no lugar destinado ao tribuna, isto é, ao lado 
do juiz. Nao se trata de um problema na Europa ou nos Estados 
Unidos da América, pois quando o Ministério Público conquistou 
autonomia em face do juiz, com o Em da inquisição, conquistou, 
consequentemente, o direito de não ser confundido com o Tribunal. 
Trata-se de direito do Ministério Público" 243 . 

Mantendo-se o acusador imediatamente o lado do julgador, cria-se um 
cenário de disparidade de armas entre as partes e, também, uma desigualdade no 

242 Teoria do Processo Penal Brasileiro..., p. 384-385. 

243 PRADO, Geraldo. Sistema Acusatório: a conformidade constitucional das leis processuais penais. 
4 8 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 192. 
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B &tamento processual, na medida em que se provoca, visualmente, uma sensação 
Wpdois contra um, ou seja, acusador e julgador, juntos, lado a lado, contra o reu. Essa 
!H gestão ainda não foi definitivamente decidida pelo Poder Judiciário. Temos hoje, 
JJl^ajnidamente, no STF, a ADI 4.768, pendende de julgamento. Ainda no STF, 
jj 0 RMS 21.884, no qual, por unanimidade, a 2 a Turma decidiu pela impossibi- 
1-Sdade de os membros do Ministério Público tomarem assento na mesma bancada 
Ifeeservada aos juízes dos Conselhos de Justiça Militar. No âmbito do ST J, encon- 
lEam-se também alguns precedentes, valendo destacar o RMS 23.919, julgado pela 
SlkTurma em 05.09.2013, no qual se manteve a prerrogativa de o Ministério Público 
jj ter assento à direita e ao lado do magistrado. Finalmente, no CNJ destacam-se 
t§.&Consulta n 2 0000422-19.2011.2.00.0000 e o Procedimento de Controle Adminis- 
ffcativo n Q 0001023-25.2011.2.000000, ambos, porém, julgados extintos em razão de 
61|matéria se encontrar judicializada no STF. 

gjjk Sempre que coloca para discussão o tema a respeito do assento do MP ao 
lliãdo e no mesmo plano do julgador, ouve-se, inevitavelmente, o argumento de que 
- ^mudança ofenderia uma tradição. Aqui convém citar Nietzche: "E o que é a tradição? 
Uma autoridade superior à qual se obedece , não porque ordene o útil, mas porque ordena" 244 . 
Estaria essa tradição acima da Constituição Federal, que garante a igualdade e 
H ó devido processo legal, preceitos que implicam na paridade de armas entre as 
jj partes? A resposta só pode ser negativa. Por isso, entendemos que se impõe o reco- 
: nhecimento da inconstitucionalidade do art. 18,1, a, da LC 75, e do art. 41, IX, da Lei 
i 8.625, ou ao menos que se atribua a esses dispositivos uma interpretação conforme 
>§ à Constituição, de modo que o seu texto somente possa ser considerado constitu- 
| Qonal quando o MP atuar na qualidade exclusiva de fiscal da lei, 

4.27, Hipóteses que autorizam o defensor público a indeferir o requerimento 
de assistência jurídica gratuita e procedimento a ser adotado. Estabelece o art. 
^ g ga que "Se o Defensor Público entender inexistir hipótese de atuação institucional, 
r ; dará imediata ciência ao Defensor Público~Geral, que decidira a controvérsia, indicando, se 
k-sfor o caso, outro Defensor Público para atuar". A hipótese de inexistência de atuação 
1 institucional pode ser dividida em dois provimentos decisórios de competência 
Jf: do defensor público: a) o primeiro diz respeito à inviabilidade jurídica da pretensão, 
expressão esta que, lida nos termos da prerrogativa dos membros da Defensoria 
V Pública prevista nos artigos 44, XII, e 128, XII, da LC 80, se concretiza quando a 
l - pretensão da pessoa que requer assistência jurídica gratuita é manifestamente in- 
| cabível ou inconveniente aos seus próprios interesses; e b) o segundo se relaciona 
com o não preenchimento de requisito formal para ser atendido pela Defensoria 
h Pública, como no caso, por exemplo, em que a pessoa declara renda do grupo 


NIETZSCHE, Friedrich Wilhelm. Aurora. São Pauto: Escala, 2013, p. 35. 
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familiar superior ao teto estabelecido pela instituição, tendo, consequentemente 
o seu requerimento de assistência jurídica gratuita negado pelo defensor público! 

No tocante ao procedimento a ser adotado pelo defensor público em caso 
de indeferimento da assistência jurídica gratuita por considerar inexistir hipótese 
de atuação institucional, embora o art. 4 S , § 8 Ô , da LC 80, exija somente a ciência 
ao Defensor Público-Geral, considerando que o art, 4°-A, III, também da LC 80, 
prevê o direito de a pessoa ter sua pretensão revista no caso de recusa de atuação, 
parece-nos acertado concluir que o defensor público também deve comunicar a 
pessoa requerente da assistência jurídica gratuita. Assim, pode-se dizer que a LC 
80 obriga a que o defensor público, entendendo por recusar o atendimento em 
razão de inexistência de atuação funcional, deverá, além de justificar o seu ato; 
proceder com duas comunicações: uma interna, ao Defensor Público-Geral, e outra 
externa, dirigida à pessoa requerente da assistência jurídica gratuita. 

4.27.1, Consequência do não acolhimento da alegação de inexistência de atuação 
inconstitucional pelo Defensor Público-Geral. Concordando o Defensor Públi¬ 
co-Geral com as razões apresentadas pelo defensor público para recusar a atuação 
no caso concreto, o requerimento de assistência jurídica gratuita será definiti¬ 
vamente arquivado. O problema surge, no entanto, quando o Defensor Público- 
-Geral diverge do defensor público e entende haver hipótese de atuação institu¬ 
cional. Para resclver essa divergência entre defensor público que negou a atuação 
e Defensor Público-Geral que concluiu pela atuação institucional, há pelo menos 
três soluções distintas. 

A primeira maneira de solucionar esse problema consiste em atribuir ao 
próprio Defensor Público-Geral a incumbência de prestar a assistência jurídica, 
ajuizando, por exemplo, a ação judicial. Fácil perceber o quanto esta opção seria 
de difícil realização prática, notadamente diante das diversas atribuições já con¬ 
fiadas pela LC 80 ao Defensor Público-Geral, que sequer consegue avaliar, ele 
próprio, a quantidade de arquivamentos de assistência jurídica realizados pelos 
membros da instituição. Tanto é assim que algumas Defensorias já "descentra¬ 
lizaram" o exame das recusas de atuação, como é o caso da Defensoria Pública da 
União, em que tal atividade compete às Câmaras de Coordenação e Revisão, nos 
termos do art 6 a , V, da Resolução 58/2012, do CSDPU, que, após a análise do ar¬ 
quivamento, discordando, podem sugerir ao Defensor Público-Geral a designação 
de outro membro para atuar. 

A segunda maneira de resolver o problema apresentado se relaciona com 
a possibilidade de o Defensor Público-Geral indicar outro defensor público para 
atuar, solução adotada pelo art 4 C , § 8 e , da LC 80. Tal indicação, embora a LC 80 ; 
não seja minuciosa nesse ponto, deve seguir critérios objetivos, não havendo uma 
discricionariedade do Defensor Público-Geral para indicar "qualquer" defensor 
público. Assim, parece-nos seguro afirmar que o Defensor Público-Geral deverá 
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| :ar a indicação de defensor público da unidade/núcleo de onde originou a 
de atendimento, assim como deverá preferir o defensor público que atue na 
a matéria/área da ocupada pelo membro que negou a atuação institucional, 
tante ressaltar, ainda, que o Defensor Público-Geral não poderá indicar de- 
público-chefe de unidade para tal incumbência apenas em virtude desta 
ao, a qual lhe confere o poder de ferir as atividades administrativas dos de- 
es que atuem em sua área de competência, e não as atividades funcionais. 
Esta segunda solução, porém, convive com a mesma celeuma encontrada no 
> do Ministério Público: o defensor público indicado também pode exercer 
independência funcional e recusar atendimento por entender inexistir hi- 
T pótese de atuação institucional? Há quem entenda que sim. Carlos Weis, quando 
exercício do cargo de Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado de 
Sã o Paulo, emitiu parecer no qual concluiu que: 


||Sí| "O Defensor Público designado é livre para analisar a questão 

gS conforme sua convicção pessoal e decidir pelo patrocínio ou não da 

Wh. ação. (...) no plano da liberdade de consciência profissional, de base 

constitucional e legal, todos os Defensores Públicos estão na mesma 
m situação, sem que haja Unha vertical hierárquica. Logo, não há quem 

H possa determinar ao Defensor Público como agir, respondendo ele, 

|H ; perante a Corregedoria-Geral, por eventual descumprimento de 

g?. ; dever funcional, decorrente do não ajuíza mento de ação em caso 

p§f v em que não seja manifestamente incabível ou inconveniente aos in- 

pfe . teresses da parte" 245 . 

m Não acompanhamos esse entendimento, que nos parece - ainda - atrelado 
|| a uma concepção de independência funcional como uma garantia absoluta, que 
|' se sobreporia, inclusive, ao direito de acesso à justiça. Não há que se falar em 
j liberdade profissional plena em instituições públicas. A independência funcional 
*% deve encontrar limite no princípio da unidade da Defensoria Pública. Se a LC 
. 80 confiou ao Defensor Público-Geral a "última palavra" sobre o fato ensejar ou 
*não institucional, e entendendo ele por indicar novo membro para atuar no caso 
f concreto, a este restará obedecer o comando superior, tratando-se, pois, de uma 


315 WEiS, Carlos. Parecer sobre a prerrogativa de o defensor público deixar de patrocinar 
ação quando manifestamente incabível ou inconveniente aos interesses da parte sob seu pa- 
yírêcínio. Disponível em: http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Conteudos/Materia/Mate- 
riaMosira.aspx?idItem“940&idModulo=4998. No mesmo sentido, Díogo Esteves e Franklyn 
■ Roger afirmam que "Importante observar, também, que o Defensor Público indicado não estará 
' obrigado a atuar positivamente no caso. Assim como seu antecessor, poderá o novo Defensor Piíblico 
avaliar livremente o quadro, podendo igualmente concluir pela inexistência de hipótese de atuação 
institucional, apresentando nova recusa" (Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 334). 
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H 

relativização da sua independência funcional em benefício da preservação da 
§ unidade institucional da Defensoria Pública. 

Esta segunda solução, consistente na indicação de outro defensor público 
para - obrigatoriamente, a nosso ver - atuar no caso concreto, parte, conforme 
esclarecemos, de uma relativização da garantia da independência funcional. No 
entanto, apesar desta solução não conter os equívocos da primeira (dificuldade in¬ 
superável de o próprio Defensor Público-Geral promover as demandas judiciais); 
ela também se mostra problemática, pois gera uma série de desconfortos na di¬ 
nâmica das unidades/núdeos da Defensoria Pública, a começar pelo sentimento 
do defensor indicado de que "está fazendo o trabalho do colega" (o que pode ser 
atenuado por um procedimento de compensação de processos entre o defensor 
que recusou atendimento e o defensor indicado para patrocinar a causa). 

Diante desse cenário, chegamos, então, à terceira solução, por nós adotada, 
que apresentados, primeiro, a partir das seguintes indagações: se a independência 
funcional de alguém será relativizada, por que não a do próprio defensor público 
que entendeu inexistir hipótese de atuação institucional? Por que não exigir do 
próprio defensor público que recusou o atendimento o respeito à unidade da De¬ 
fensoria Pública e à prevalência do direito de acesso à justiça? Por que preservar 
a independência funcional do defensor público que recusou o atendimento e re- 
lativizar a independência funcional do defensor indicado? Entendemos que deve 
h ser superada a ideia de que a convicção pessoal do defensor público pode ser 

colocada acima da atuação da Defensoria Pública enquanto instituição. Somente 
na atividade privada da advocacia o profissional encontraria tamanha liberdade 
para agir conforme a sua "consciência". 

Assim, considerando que a independência funcional dos membros .da De¬ 
fensoria Pública não é uma garantia absoluta, interpretamos o art. 4 a , § 8 a , da LC 
80, no sentido de extrair dele a conclusão de que o Defensor Público-Geral poderá 
indicar, "se for o caso", outro defensor público para atuar - quando, por exemplo, 
se convença da inconveniência de designar o próprio defensor que recusou a 
atuação - ou o próprio defensor público que entendeu inexistir atuação institu¬ 
cional, sendo que, em qualquer caso, haverá a obrigação de atuar. 

4.27.2. Controle judicial da decisão do defensor público acerca da inexistência 
de hipótese de atuação institucional. Sendo a assistência jurídica integral e 
gratuita um direito fundamental e o serviço oferecido pela Defensoria uma po¬ 
lítica pública, consideramos acertado concluir que a matéria pode se submeter a 
controle judicial, sob pena de ofensa ao princípio da inafastabilidade da jurisdição 
previsto no art. 5 a , XXXV, da CF, segundo o qual "a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito". No entanto, é preciso conciliar esse 
entendimento com a independência funcional dos defensores públicos e com a 
autonomia funcional da Defensoria Pública, ambas asseguradas pela CF (art. 134, 
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lÈ-gpüt e § 4 Õ ). Assim, partindo da divisão que fizemos anteriormente da hipótese 
|gjtô inexistência de atuação institucional em dois provimentos decisórios, somente 
segundo caso - de não preenchimento de requisito formal para ser atendido 
j|p] a Defensoria Pública, a exemplo do critério relativo à renda do grupo familiar 
fC q que o Poder Judiciário pode exercer um controle judicial e eventualmente 
ft^eformar" entendimento da Defensoria, impondo que a assistência jurídica seja 
í prestada. Pensemos no caso, por exemplo, de uma Defensoria Pública que adota 
ftmo critério de renda o teto de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para o grupo familiar 
| jyj qual está inserida a pessoa que requer assistência jurídica gratuita. Se esta 
«ípessoa comparece na Defensoria Pública mencionada e comprova ganhar salário 
^mensal de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), demonstrando, porém, gastos ex¬ 
pressivos - que consomem mais de 50% da renda do grupo familiar - com medi- 
Jcárnentos não fornecidos gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde, mas ainda 
iJpàm obter uma negativa de atuação do defensor público natural, ratificada pelo 
Sfeefensor Público-Geral, é possível que esse provimento decisório da Defensoria 
^Pública seja questionado e até mesmo "reformado" em juízo em ação movida pelo 
^|n istério Público. 

ç.. . Por outro lado, se o provimento decisório da Defensoria Pública, no sentido 
I de negar o direito à assistência jurídica gratuita, estiver baseado não na ausência 
/ de preenchimento formal obter o atendimento da instituição, mas sim na invia- 
I bilidade jurídica da pretensão, a ratificação ou homologação do despacho de 
Ifíquivamento pelo Defensor Público-Geral toma a questão definitivamente re- 
/ solvida, não sendo passível de controle judicial. Entendimento contrário violaria 
ba independência funcional dos defensores públicos e a autonomia funcional da 
jg Defensoria Pública. 

Assim, admitimos que o direito de assistência jurídica gratuita possa ser 
tjòbjeto de controle judicial quando a Defensoria Pública analisa se o requerente 
|pode ou não ser atendido, mas em hipótese alguma no que diz respeito ao conven¬ 
cimento do defensor público sobre a viabilidade jurídica da pretensão 246 . 

>428. Comprovação do exercício do cargo de defensor público mediante, apre¬ 
sentação de carteira funcional. Estabelece o art. 4 a , § 9 Q , da LC 80, que "O exercício 
fl-iò cargo de Defensor Público é comprovado mediante apresentação de carteira funcional 
g expedida pela respectiva Defensoria Pública, conforme modelo previsto nesta Lei Comple - 
| mentar, a qual valerá como documento de identidade e terá fé pública em todo o território 


, m gm sentido contrário, entendendo que não é admitida interferência vinculante de qual- 
I quer autoridade pública dos destinatários finais dos serviços prestados pela Defensoria Pú- 
J.blka, cf. ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Ruger. Princípios Institucionais da Defen- 
■ Boria Pública, p. 294 e sçguíntes. 
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nacional". O modelo a que se refere o dispositivo consta, na verdade, no Decreto 
n e 7.360/2010, e não na LC 80, contendo diversas características, dentre elas a in¬ 
serção do seguinte enunciado: "São assegurados ao Defensor Público as prerrogativas e 
o$ direitos previstos na Lei Complementar n a 80/94 e na legislação especial, solicitando-se 
a todas as autoridades e seus agentes que prestem ao titular desta carteira o auxílio e « 
cooperação que lhes for requerido" (art. 2 a , § 2 a , V). Importante que se compreenda, 
portanto, que a comprovação do exercício do cargo de defensor público, quando 
solicitado, por exemplo, pelo Poder Judiciário a fim de cadastro em sistemas de 
peticionamento eletrônico, é feita mediante apresentação desta carteira funcional, 
não havendo que se falar em exigência de apresentação de carteira da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB). 

4.29. Natureza indelegável e privativa do cargo de defensor público. Estabelece 
o art. 4 a , § 10, da LC 80, que "O exercício do cargo de Defensor Público é indelegável 
e privativo de membro da Carreira". Podemos extrair duas conclusões des.se dispo* 
sitivo. A primeira delas consiste na impossibilidade de o defensor público delegar 
a terceiros - servidores e colaboradores da instituição - atribuições exclusivas de 
quem titulariza o cargo, como por exemplo a assinatura de petições e o compare- 
cimento em audiências. Nada impede, porém, que servidores e colaboradores da 

( instituição auxiliem na elaboração de petições, no atendimento de pessoas que 

buscam os serviços da Defensoria, dentre outras atividades. Para que o defensor 

\ público possa desempenhar bem a sua atividade-fim, é imprescindível que ele 

. disponha de uma estrutura adequada para priorizar o trabalho intelectual (pesquisa 

de teses, estudo de casos, articulação de litígios estratégicos etc.) em detrimento 
do trabalho burocrático (protocolo eletrônico de petições, alimentação de sistema 
interno de dados etc.), decorrendo disso a essencialidade de uma carreira de apoio 
organizada e capacitada. E a segunda conclusão consiste na vedação a que outras 
pessoas se passem indevidamente por defensor público, conduta que tanto pode 
configurar a contravenção penal de fingir ser funcionário público (Lei das Contra¬ 
venções Penais, art. 45) quanto, no caso de a pessoa praticar ato inerente ao cargo 
de defensor público - peticionar em juízo com cabeçalho da petição contendo ele¬ 
mentos identificadores da Defensoria Pública, por exemplo o crime de usurpar 
o exercício de função pública (CP, art. 328). 

4.30. Instalações adequadas para atendimento jurídico de pessoas presas em esta¬ 
belecimentos penais. Preocupado em assegurar as condições para o oferecimento 
de uma assistência jurídica efetiva - não meramente formal, portanto - para as 
pessoas privadas de liberdade, o legislador cuidou de impor uma obrigação às 
direções de estabelecimentos penais, que consiste na disponibilização de insta¬ 
lações adequadas para que os defensores públicos forneçam atendimento jurídico 
aos que necessitam desse serviço público. Nesse sentido, estabelece o art. 4 a , § 11, 
da LC 80, que "Os estabelecimentos a que se refere o inciso XVII do capui reservarão 
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"^^^nstalações adequadas ao atendimento jurídico dos presos e internos por parte dos De- 
11 pi fatores Públicos, bem como a esses fornecerão apoio administrativo, prestarão as infor- 
flIS ÉErçfe? solicitadas e ^segurarão acesso à documejüação dos presos e internos, aos quais é 
WmÊSÊissegiirado o direito de entrevista com os Defensores Públicos". Essa responsabilidade 

I ^Vi.das direções de estabelecimentos penais consta não apenas na LC 80, mas também 
ijllp j segundo a qual "Em todos os estabelecimentos penais, haverá local apropriado 

ao atendimento pelo Defensor Público" (art. 16, § 2 o ) e também que Haverá 
W^instalação destinada à Defensoria Pública" (art. 83, § 5 a ). Por reservar instalações ade- 
MÊÊÊíuãdas ou dispor de local apropriado, não devemos entender que a administração 
Jjjpf penitenciária esteja obrigada a separar uma sala e identificá-la com uma placa 
"Defensoria Pública", reservando-a para utilização exclusiva dos defensores pú- 
? Í^ft||íçcis. Para que o comando normativo em questão seja cumprido, basta que o es- 
, ^fll^ tabelecimento prisional disponha de uma sala devidamente estruturada - que não 
Ijjjfj precisa necessariamente ser sempre a mesma - para acolher o defensor público e 
/ garantir a ele as condições necessárias para desempenhar o seu trabalho. Impres- 
jjjJJ eindível que o local fornecido ao defensor público conte com requisitos essenciais 
de segurança e possibilite uma conversa reservada entre ele e a pessoa presa. Fi- 
-pftítialmente e ainda sobre a definição de instalações adequadas, entendemos que não 
* |U cumpre a LEP o estabelecimento penal que destina aos defensores públicos o par- 
|p| fáiório para o atendimento dos presos, seja porque se trata de ambiente geralmente 
pi ; utilizado para outras modalidades de visitas, nele havendo, portanto, o trânsito 
Éfff | de funcionários do estabelecimento, assim como de outros presos e seus familiares 
advogados, seja porque quando a LEP exige que os estabelecimentos penais 
r |t;lv destinem instalação à Defensoria Pública (art. 83, § 5 a ), certamente assim o faz em 
fJfcrespeito à condição da Defensoria de órgão da execução penal, de modo que a 
| lH diferenciação quanto ao advogado não se mostra indevida no caso. 

II 4 . 31 . Outras funções institucionais (previstas na legislação esparsa ou impli- 
ffT citamente no regime jurídico da Defensoria Pública). Vejamos nos tópicos se- 

guintes outras funções institucionais da Defensoria Pública, previstas na legislação 
jjjj esparsa ou implicitamente no regime jurídico da instituição. 

l|p|§ 4,31.1. Atuação como amicus curiae. O instituto do anticus curiae tem sido objeto 
utilização cada vez mais crescente no plano judicial, permitindo que um 
|§Í terceiro interessado (por exemplo, uma entidade da sociedade civil organizada, 
mg instituições públicas ou entidades de cunho acadêmico ou científico) intervenha 
íjj| no processo de tomada de decisão judicial, frequentemente, em defesa dos in- 
||j§ teresses de grupos por ele representados, lançando informações por meio de 
jíjgl'; parecer acerca da questão jurídica controvertida (além da possibilidade de sus- 
ljj| tentação oral perante a Corte). O fundamento legal do instituto é o art. 7 a , § 2 a , da 
IUI Lei 9.868/99 (e, mais recentemente, também o art. 138 do NCPC), ao prever que: 
Jjjl "O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes , 
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poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior 
a manifestação de outros órgãos ou entidades". A função da figura do amicus curiaé 
de acordo com a lição de Marinoni, "É contribuir para a elucidação da questão cons¬ 
titucional por meio de informes e argumentos , favorecendo a pluralização do debate e a 
adequada e racional discussão entre os membros da Corte, com a consequente legitimação 
social da decisão” 247 . ,J| 

O riovo Código de Processo Civil inovou de forma significativa na matéria 
ao consagrar expressamente o instituto do amicus curiae, possibilitando sua 
aplicação para todo o espectro de ações processuais, não mais restrito, portanto, 
ao plano das ações constitucionais, desde que, é claro, preenchidos os requisitos 
trazidos pelo novo diploma processual. De acordo com o art. 138 do NCPC, "O 
juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da 
demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de oficio i 
ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a 
participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com represen- 
tatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação" 246 . Trata-se de figura 
sui generis de intervenção processual de terceiro trazida pelo NCPC, mas que, pela 
relevância e repercussão social inerente às ações que versam sobre às suas atri¬ 
buições institucionais (direitos dos indivíduos e grupos sociais necessitados), è 
perfeitamente aplicável à atuação da Defensoria Pública. 

A atuação da Defensoria Pública como amicus curiae ou "amigo da Corte" 
situa-se, por assim dizer, no plano objetivo (ou seja, do grupo social vulnerável), 
não importando a perspectiva subjetiva individual atrelada à carência econômica, 
já que há vinculação institucional da Defensoria Pública à defesa e promoção 
dos direitos dos indivíduos e grupos sociais necessitados estabelecida no plano 
legislativo. 

A defesa, considerada objetiva ou institucional, atrelada ao conceito amplo 
ou organizacional de necessitado, pode ser ilustrada por meio da criação de - 
Núcleos Especializados no âmbito da estrutura da Defensoria Pública contem¬ 
plando, do ponto de vista temático, a maioria dos grupos sociais vulneráveis iden* 


SARLET, Ingo W.; MARINONI, Luiz G.; MIT1DIERO, Daniel. 5 â ed. Curso de direito consti¬ 
tucional. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 1110. 

2 “ De modo complementar, regulamente o art. 138 do NCPC nos seus parágrafos que: "§ 
l e A intervenção de que trata o caput não implica alteração de competênda nem autoriza 
a interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a hipótese 
§ 3 a - § 2 S Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou admitir a intervenção, 
definir òs poderes do amicus curiae. § 3 a O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar 
o incidente dê resolução de demandas repetitivas". 
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Úos pela legislação institucional 249 . 

fO instituto do amicus curiae em ações coletivas promove importante 
tira para a participação de atores, em especial de entidades da sociedade 
organizada e científicas, que podem contribuir para o esclarecimento de 
e informações técnicas, influenciando de forma significativa na formação 
mvencimento do Estado-Juiz (tanto no primeiro grau cruanto em instâncias 
sais). É notório o conhecimento técnico ou expertise de algumas entidades 
fCiedade civil organizada ou mesmo de entidades públicas ou privadas que 
, lham nas mais diversas áreas, de modo que a sua abertura propiciada pelo 
| instituto do amicus curiae para trazer tal informação - muitas vezes, de natureza 
«não-jurídica - para a discussão processual travada é importante mecanismo de 
ipartidpação no campo processual, reforçando a própria legitimidade da decisão 
-Judicial a ser tomada. 


• 4.31.2. A atuação da Defensoria Pública como custus vulnerabilis , Um setor ex- 
Ijjpèssivo da doutrina institucional defende a tese segundo a qual a Defensoria 
l^ública pode atuar em todo e qualquer processo - individual ou coletivo, cível ou 
^..criminai - em que estejam sendo discutidos direitos de pessoas ou grupos vulne- 
Igraveis, independentemente de a parte vulnerável contar com advogado particular 
^constituído. Essa atuação tem sido chamada de custos vulnerabilis, legitimando a 
//Defensoria Pública a intervir em nome próprio - e não para representar parte em 
flpuízo como, "guardiã dos vulneráveis". A atuação como custos vulnerabilis da 
| Defensoria, segundo esse setor da doutrina institucional, poderia ser equiparada 

Í atuação do Ministério Público como custos legis, diferenciando-se, porém, no 
te enseja a intervenção processual: enquanto a Defensoria Pública assumiria 
plffiià parcialidade de estar sempre do lado dos vulneráveis, o Ministério Público 
Hl apresentaria como um sujeito imparcial, "guardião da ordem jurídica". Como 
-exemplos de atuação como custos vulnerabilis, costuma-se indicar o art. 554, § l ô , 
ido novo CPC, que estabelece que "No caso de ação possessória em que figure no 
Vpolo passivo grande número de pessoas, serão feitas a citação pessoal dos ocu- 
■ pantes que forem encontrados no local e a citação por edital dos demais, deter- 
rfminando-se, ainda, a intimação do Ministério Público e, se envolver pessoas em 


í<4 Sobre o tema, merece destaque o exemplo da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 
a qual prevê, na sua Lei Orgânica (LCE 988/2006) que: "Artigo 52 - A Defensoria Pública do 
/ Estado contará com Núcleos Especializados, de natureza permanente, que atuarão prestan- 
• do suporte e auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros da instituição. 
Parágrafo único - Os Núcleos Especializados serão organizados de acordo com os seguintes 
temas, ou natureza da atuação, dentre outros: 1 * interesses difusos e coletivos; 2 - cidadania 
r é direjtos humanos; 3 - infância e juventude; 4 - consumidor e meio ambiente; 5 - habitação e 
^urbanismo; 6 - situação carcerária; 7 - segunda instância e Tribunais Superiores". 
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situação de hipossufidência econômica, da Defensoria Pública", assim como o art. - 
81-A da Lei de Execução Penal, segundo o qual "A Defensoria Pública velará pe3 a 
regular execução da pena e da medida de segurança, oficiando, no processo exe¬ 
cutivo e nos incidentes da execução, para a defesa dos necessitados em todos os 
graus e instândas, de forma individual e coletiva". 

A tese do custos vulnerabilis foi e continua sendo desenvolvida por Maurflio 
Casas Maia (defensor público do Estado do AM), Jorge Bheron Rocha (defensor 
público do Çstado do CE), Edilson Santana Gonçalves Filho (defensor público 
federal), dentre outros. Embora a tese desfrute de amplo prestígio na instituição, 
ela não está imune a críticas. Vejamos, nesse sentido, as observações de Diogo 
Esteves e Franklyn Roger: 

"Acreditamos, no entanto, que vários aspectos precisam ser mais 
bem definidos nessa nova função interventiva da Defensoria 
Pública. Primeiro, compreender que tipos de defidênda processual 
admitiriam a partiripação institucional; a extensão da atuação; a 
necessidade de aquiescênda; o choque de vulnerabilidades, por 
, exemplo. 

A intervenção da Defensoria Pública não pode concretizar autêntica 
manifestação de autoritarismo ou de paternalismo estatal, tendente 
a subtrair das partes a capacidade de buscar a tutela jurídica de seus 
próprios interesses. 

Partes que possuam advogados regulamente constituídos e sele- ; 
donados pelo direito de escolha poderiam ver, contra a sua vontade, 
uma instituição estatal ingressar em seu processo, a pretexto de 
buscar a construção de um precedente? Basta lembrar que o ingresso 
da Defensoria Pública na condição de interveniente significaria um 
prolongamento da duração processual, se pensarmos no exercido 
de suas prerrogativas de intimação pessoal e prazo em dobro. 

Se a parte tem aptidão para conduzir adequad amente o seu processo 
individual, não poderia a Defensoria Pública intervir no feito sem 
a aquiescência dela, sob risco de a Defensoria Pública passar a 
tutelar um interesse próprio, o de fortalecer a sua tese interventiva, 
a pretexto de uma vulnerabilidade ocasional. Fala-se em hipótese 
interventiva institudonal, mas devemos perceber que a situação, 
apesar de semelhante, não se confunde com as intervenções do Mi¬ 
nistério Público, já que as finalidades de atuação são diversas. 

Releva notar, também, que nem todas as Defensorias Públicas 
possuem braços e pernas para o exercício de todas as suas funções 
institudonais. Esta incompletude institucional predsa ser um norte 
aos seus membros, considerando a prioridade do exerdcio das 
funções constitudonais e convendonais atribuídas à Defensoria 
Pública em detrimento do emprego de sua atenção para inter¬ 


venções desta natureza. 

Outro ponto não respondido pela sedutora corrente doutrinaria 
diz respeito à postura da Defensoria Pública quando se deparar 
com duas partes em polos antagônicos que apresentem flagrante 
condição de vulnerabilidade. 

Imagine-se uma demanda consumerista em que a pessoa natural 
consumidora litiga contra um grande fabricante e um pequeno co- 
merdante que vendeu o produto defeituoso. Não obstante o CDC 
estabeleça a solidariedade entre estes, até que ponto o pequeno 
empresário não necessitará da assistênda da Defensoria Pública tal 
como o consumidor? 

Como a Defensoria Pública se comportará em uma situação dessa 
natureza, quando o suprimento da vulnerabilidade disser respeito 
a partes antagônicas? 

Nosso objetivo não é o de esgotar a temática, mas provocar o 
debate de modo que a tese seja mais bem trabalhada e produza 
frutos efetivos em prol das partes mais vulneráveis na relação 
processual" 250 . 


A tese da atuação como custos vulnerabilis também recebeu uma série de 
% observações críticas de Júlio Camargo de Azevedo, que identifica rinco pro¬ 
blemas principais nessa construção doutrinaria, sendo eles: a) terminologia; b) 
l|úndamentos; c) forma; d) natureza jurídica; e e) critério para intervenção 231 . Os 
criadores e entusiastas da atuação como custos vulnerabilis ainda responderam as 
| críticas de Diogo Esteves, Franklyn Roger e Júlio de Camargo Azevedo. 

Quanto ao nosso entendimento, sem prejuízo de uma nova reflexão, 

. Sf aderimos às críticas apontadas à intervenção processual da Defensoria Pública 
1|§| como custos vulnerabilis, principalmente no que diz respeito à ausência de um 
rigor metodológico para definir as hipóteses de intervenção e, se existem, quais 
* - ; requisitos devem ser preenchidos. Parece-nos que a Defensoria Pública passa por 
V um período semelhante ao que o Ministério Público experimentou na década de 
f/'3990, em que se busca uma expansão de suas funções institudonais para ampliar 
jjjl as formas de atuação, sem uma reflexão cuidadosa e compartilhada acerca da es- 
J jjj trutura para assumir novos poderes. Será que, intervindo ou sendo chamada a in~ 
\[ l É f : tervir em todos os processos cm que estejam sendo discutidos direitos de pessoas 
Ou grupos vulneráveis, a Defensoria Pública não deixará cada vez mais desas- 


M Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 429-430. 

§||j||3* AZEVEDO, Júlio de Camargo. Prática Cível para Defensoria Pública. Belo Horizonte: CE1, 
f; 2018, p. 231 e seguintes. 
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sistida - e, por isso, vulnerável - a população que a procura diariamente com setig % 
"pequenos-grandes" problemas? ff 

4.31.4. Legitimidade para pedir a instauração do incidente de resolução de de- 
mandas repetitivas (IRDR). Outro exemplo de função institucional da Defensoria 
Pública previsto na legislação esparsa é a legitimidade conferida pelo novo CPC Ü 
para requerer a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas, 

o IRDR (art. 977, III). Trata-se de - mais um - expediente processual destinado 
a promover a uniformização da jurisprudência, que pode ser muito bem apro¬ 
veitado pela Defensoria Pública. 

4.31.5. Legitimidade do Defensor Público-Geral Federal para propor a edição, a 
revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula vinculante. A Lei 11.417/2006, 
ao regulamentar o art. 103-A da Constituição Federal e alterar a Lei 9.784/99, disci¬ 
plinando a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante 
pelo STF, prevê expressamente a legitimidade do Defensor Público-Geral Federal 
para propor a edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula vin¬ 
culante. A medida legislativa em questão caminha no sentido da equiparação de 
regime jurídico da Defensoria Pública com o Ministério Público, alçando a insti¬ 
tuição para atuar em nome próprio, enquanto instituição do Sistema de Justiça, no 
processo constitucional de índole objetiva. Importante destacar que o legislador 
confiou essa legitimidade - aqui concebida como uma função institucional da De- " 
fensoria Pública prevista em legislação esparsa - somente à Defensoria Pública dá 
União, através do seu chefe, o Defensor Público-Geral Federal, não a estendendo, 
portanto, às demais Defensorias Públicas (estaduais e distrital). Vejamos nò 
quadro abaixo as propostas de Súmulas Vinculantes já apresentadas pela De¬ 
fensoria Pública da União 252 : 



Fornecimento de 
medicamentos e 
solidariedade dos 
entes públicos 


11.12.2008 


Incluída na pauta 
do Plenário de 
22.05.2019 


252 Esse quadro foi elaborado pelo defensor público federal atuante no STF, Gustavo de Al¬ 
meida Ribeiro, e disponibilizado em suas redes sociais. 
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55 

Incidência de 
contribuição 
previdenciáría 
sobre o terço de 
férias 

13.10.2010 

Aberta vista à PGR 

57 

Vedação da 
colocação do 
preso em regime 
mais grave que o 
devido, por falta de 
vagas no sistema 
carcerário 

23.02.2011 

Editada (Súmula 
Vinculante 56) 

60 

Perda dos 
dias remidos - 
cancelamento da 
Súmula Vinculante 

9 (mudança 
ocorrida na LEP 
que limitou a 
perda dos dias 
remidos pela falta 
grave a 1/3 do 
período) 

15.08.2011 

Sobrestada. Con¬ 
clusos à Presi¬ 
dência. Aguarda o 
julgamento do RE 
638.239 

116 

Ações penais 
em andamento e 
desconsideração 
como maus 
antecedentes 

22.05,2015 

Conclusos à 
Presidência, após 
a manifestação dos 
Ministros 

125 

Não hediondez do 
chamado tráfico 
privilegiado 

01.02.2017 

Manifestação 
dos Ministros do 
STF a respeito 
da proposta 
- conclusos à 
Presidência 

133 

Aplicação da 
pena. Aumento 
da pena-base e 
fundamentação 
concreta que 
vá além das 
elementares 

31.08.2018 

Conclusos à 
Presidência 
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134 

Aplicação e 
regime inicial de 
cumprimento da 
pena. Necessidade 
da fundamentação 
concreta para 
a imposição de 
regime mais 
gravoso 

31.08.2018 

Conclusos à 
Presidência 

137 

Progressão de 
regime na execução 
da pena privativa 
de liberdade. 
Marco temporal 
a ser contado a 
partir do requisito 
objetivo e não da 
decisão judicial, 
meramente 
declaratório 

11.10.2018 

Evidenciada 
a adequação 
formal de súmula 
vinculante. 

Encaminhado 
à Secretaria 
Judiciária do STF 
para que proceda 
na forma do art. 
354-B do R1STF 


4.31.6. Legitimidade para ajuizar as ações do controle concentrado de constitu- 
cionalidade. A Defensoria Pública não está prevista entre as legitimados para o 
ajuizamento das ações do controle concentrado de constitucionalidade perante o 
Supremo Tribunal Federal (CF, art. 103). Nesse sentido, decidiu recentemente o 
STF, esclarecendo, ainda, que a Defensoria Pública também não tem legitimidade 
para instaurar processo de fiscalização normativa abstrata sob o rótulo de ação 
dvel originária (AgRg na ACO 3.061, rei. min. Roberto Barroso, I a T., j. 11.09.2018). 
Atualmente tramita no Congresso Nacional proposta de emenda constitucional 
para incluir o Defensor Público-Geral Federal entre os legitimados do art. 103 da 
CF 253 . No âmbito dos Estados, a CF apenas veda a que o constituinte decorrente 
atribua a legitimidade para instaurar o controle concentrado de constitudona- 
lidade apenas a um único órgão, nada impedindo, portanto, que as Defensorías 
Públicas estaduais, por meio de seus respectivos Defensores Públicos-Gerais, ob¬ 
tenham a legitimidade para as ações diretas. Conforme a informação trazida por 
Diogo Esteves e Franklyn Roger: 

"Poucas são as Constituições Estaduais que preveem a legitimação 
da Defensoria Pública para o exercício do controle de constitucio- 
nalidade no plano estadual. Das 27 unidades da federação, apenas 
Alagoas (art. 134), Ceará (art. 127), Mato Grosso (art. 124), Minas 


153 Cf. PEC 144/2007, apensada à PEC 487/2005. 
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Gerais (art. 118), Pará (art. 162), Rio de Janeiro (art. 162) e Rio 
Grande do Sul (art. 95) possuem legitimação para o ajuizamento 
da Representação de Inconstitudonalidade prevista nas respectivas 
Constituições. Todas as demais unidades federativas não incluem a 
Defensoria Pública ou o seu chefe institucional para o desempenho 
desta legitimidade" 254 . 


8 4,31.6.1. Legitimidade das entidades de classe de âmbito nacional da Defensoria 
pública para ajuizar as ações do controle concentrado de constitucionalidade. 
Á CF elenca entre os legitimados para propor as ações do controle concentrado 
de constitucionalidade as entidades de classe de âmbito nacional (art. 103, IX). 
|||p0 STF possuí jurisprudência consolidada no sentido de se exigir das entidades 
flÇcie classe de âmbito nacional, para a instauração do processo de fiscalização nor- 
^â-j-inativa abstrata, a pertinência temática entre a norma impugnada e os objetivos 
^^^jstitucionais da associação. Diante disso, discute-se se as entidades de classe de 
ÊÉ|| âmbito nacional da Defensoria Pública - a ANADEP, no contexto das Defensorías 
jjj dos Estados e do Distrito Federal, e a ANADEF, no âmbito da Defensoria Pública 
União - se enquadrariam no art. 103, IX, da CF, e seriam aceitas, nos termos 
jgif úa jurisprudência do Supremo, para ajuizarem as ações do controle concentrado 
> . . de constitucionalidade. No que diz respeito h impugnação de norma relativa ao 
§fp regime jurídico da instituição, o STF já decidiu que; 




"A Associação Nacional dos Defensores Públicos (ANADEP) dispõe 
de legitimidade ativa ad causam para fazer instaurar processo de 
controle normativo abstrato em face de atos estatais, como a le¬ 
gislação pertinente à Defensoria Pública, cujo conteúdo guarde 
relação de pertinência temática com as finalidades institucionais 
dessa entidade de classe de âmbito nacional" (ADI 2.903, rei. min. 
Celso de Mello, Plenário, j. 01.12.2005). 


jKIlÉ ' Além disso, considerando que os estatutos da ANADEP e da ANADEF 
M | possuem dispositivos que atribuem a estas entidades a finalidade de colaborar 
Mjjkfa com os poderes no aperfeiçoamento da ordem jurídica - valendo destacar que 
fv. o estatuto da ANADEP é ainda mais abrangente, atribuindo à esta associação 
Jll a defesa de pessoa ou grupo em situações de vulnerabilidade (art. 2 e ,.IV) -, en- 
jg tendemos que estas entidades de classe de âmbito nacional da Defensoria Pública 
MN possuem legitimidade para ajuizar as ações do controle concentrado de consti- 
fe tucionalidade sempre que o objeto da pretensão guardar relação de pertinência 


4 Princípios Institucionais da Defensoria Pública , p. 488-499. 
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temática eom os seus objetivos estatutários. 

Finalmente, destacamos o ajuizamento da ADI 5.581 peia ANADEP contra 
atos còmissivos e omissivos do poder público a respeito de políticas públicas rela¬ 
cionadas ao vírus da zica e à microcefalia, cujo processamento foi autorizado pela 
ministra Cármen Lúcia em 01.09.2016, estando pendente de julgamento. 

4.31.7. Legitimidade para suscitar o incidente de deslocamento de competência. 
A CF, nesse ponto alterada pela EC 45/2004, estabelece em seu art. 109, § 5 9 , o de¬ 
nominado incidente de deslocamento de competência (IDC), prevendo que: 

"Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procu¬ 
rador-Geral da República, com a finalidade de assegurar o cum¬ 
primento dc obrigações decorrentes de tratados internacionais de 
direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, 
perante o Superior Tribunal de justiça, em qualquer fase do in¬ 
quérito ou processo, incidente de deslocamento de competência 
para a Justiça Federal". 

Perceba-se, portanto, que o único legitimado para suscitar o IDC - perante 
o STJ - é o Procurador-Geral da República. Na doutrina, há quem entenda que o 
rol dos legitimados para suscitar o IDC deveria ser ampliado para incluir também 
a Defensoria Pública 255 . Essa ideia tem sido discutida no Congresso Nacional, 
havendo cinco propostas de emenda à constituição para conferir legitimidade à 
Defensoria Pública para ajuizar o IDC 256 . Tanto na doutrina quanto nas PECs em 
andamento no Congresso Nacional, defende-se que a autoridade institucional da 
Defensoria Pública para ajuizar o IDC deve ser o Defensor Público-Geral Federal. 

Sem prejuízo de uma nova - e mais aprofundada - reflexão, não temos 
simpatia pela ideia de se conferir à Defensoria Pública a legitimidade para suscitar 
o IDC, e isso porque o processo de expansão das funções de uma carreira não 
deve observar apenas uma ideia de paridade com outras carreiras (no caso, com 
o Ministério Público), mas principalmente a identidade entre a função almejada 
e os objetivos da instituição. Ainda que a Defensoria Pública tenha como objetivo 
a prevalência e a efetividade dos direitos humanos (LC 80, art. 3°-A, III), o ajui- 


255 Nesse sentido, cf. NASCIMENTO, Matheus Alves do. Legitimidade da Defensoria Pública 
para suscitar o incidente de deslocamento de competência: por mais um instrumento na defesa dos 
direitos humanos. In: PAIVA, Caio; ALVES SILVA, Franklyn Roger (coord.). Coleção Escrevendo 
a Defensoria Pública. CEI: Belo Horizonte, 2018. 

236 Cf., na Câmara dos Deputados, as PECs 487/2005,350/2013, e no Senado Federal, as PECs 
61/2011, 80/2011 e 31/2017. Colhemos esta informação do excelente trabalho de Matheus 
Alves do Nascimento, referendado na nota anterior. 
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■i §||Q âfító nto do IDC, pelo menos nas hipóteses de grave violação de direitos humanos 
% Recorrente da prática de crime, coloca a Defensoria na condição de articuladora de 
jjjlg discurso político-criminal que não condiz com a sua identidade institucional, 
pi-qual geja 0 de denunciadora da impunidade. Aliás, obtendo-se a legitimidade 
lliriejada, poderia ocorrer de o Defensor Público-Geral Federal suscitar o IDC e 
Hpqis, sendo o incidente julgado procedente pelo STJ, vir a própria Defensoria 
Pública da União a atuar em favor do réu no processo perante a Justiça Federal. 


I ^pública da União a atuar em favor do réu no processo perante a Justiça Federal. 

Não ignoramos que a Defensoria Pública possa exercer atividade acu- 
| satória, ajuizando, por exemplo, conforme veremos nos comentários ao art. 4-, 
fStS^XV, ação penal privada, ou até mesmo atuando como assistente de acusação. No 
p||g e ntanto, sendo coerente com o que iremos sustentar nos comentários ao art. 4-, 
ÉÊ&XV, defendemos que um dos pressupostos para a Defensoria Pública se colocar 
Í8j^'âa função de acusadora consiste na ilegitimidade do Ministério Público para agir. 
| ã^i-^Assim, como o Procurador-Geral da República tem legitimidade para suscitar o 
não enxergamos no cenário uma justificativa para se ampliar o rol dos legi- 
:pR, tintados e incluir o Defensor Público-Geral Federal. 

Jpijg£ Como o IDC não se resume a causas criminais, poderia se cogitar de uma 

jj|j : emenda constitucional que atribuísse ao Defensor Público-Gerai Federal a legiti- 
/f ' inidade para suscitá-lo apenas em causas cíveis, mantendo o Procurador-Geral da 
i ^ República como único legitimado para os casos em que o incidente decorresse de 
crimes que causam grave violação de direitos humanos. No entanto, ainda assim 
ljj||| a ampliação não nos parece oportuna, podendo a Defensoria Pública - por meio 
pj| de qualquer defensor público - representar ao PGR para que este, concordando, 
ajuíze o IDC. 




■ ;:.:7; . 



nr „ 'Aa cfflie c- npln deferisoí natural: f Incluído 
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^ pela Lei Complementar n“ J 32, de 2009). 

V - a atuação de Defensores Públicos distintos, quando verificada a existência - - 
de interesses antagônicos ou colidentes entre destinatários de suas funções. 
(Incluído pela Lei Complementar n s 132, de 2009). 

4-A.l. A utilização do termo "assistido". Entendeu o legislador por utilizar o 
i termo assistido para designar a pessoa que requer e obtém o serviço de assistência 

jurídica integral e gratuita oferecido pela Defensoria Pública. Esse termo não está 
imune a críticas. Nesse sentido, as palavras de Patrícia Kettermann: 

i "Não sem antes ressaltar que há Defensoras e Defensores Públicos 

com atuação destacada que defendem aguerridamente a utilização 
i do termo 'assistido', tem-se utilizado, dentre outras, as palavras 

'usuário', 'necessitado' ou 'destinatário dos serviços', mas nem 
mesmo estas podem refletir, podem conceituar em plenitude aquela 
, pessoa que procura a Defensoria Pública em busca de seus direitos 

e sua relação com a Defensoria e com os Defensores. 

Esta discussão acerca do nome representativo dessa pessoa e dessa 
i relação está se operando neste momento de autorreflexão institu¬ 

cional sem que se tenha chegado a alguma definição. 

^ A relação estabelecida entre os Defensores e os usuários dos serviços 

l\ da Defensoria Pública não é de tutela assistencialista, mas garart- 

tidora de direitos com forte viés inclusivo, em decorrência da busca 
da superação da pobreza e da vulnerabilidade enquanto causa de 
, exclusão social" 257 . 

Embora reconheçamos que a expressão assistido pode trazer consigo um viés 
de assistencialismo - na contramão, portanto, dos ideias emancipatórios que devem 
nortear a relação da Defensoria Pública com a$ pessoas que buscam o serviço de 
assistência jurídica integral e gratuita iremos utilizar com mais frequência nesta 
obra o termo empregado pelo legislador, 

4-A.2. Rol exemplificativo. O rol de direitos dos assistidos da Defensoria Pública 
estabelecido nesse dispositivo é claramente exemplificativo, tanto que consta em 
sua redação a possibilidade de existirem direitos na mesma natureza na legislação 
estadual ou em atos normativos internos das Defensorias. 

4-A.3. Direito à informação sobre localização e horário de funcionamento dos 


257 KETTERMANN, Patrícia. Defensoria Pública, p. 57-58. 
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jP | ó ãos da Defensoria Pública. Os assistidos da Defensoria Pública têm direito à 
sobre a localização e o horário de funcionamento dos órgãos da insti- 
âtuição. Assim, aberta uma unidade da Defensoria ou transferida a sede do órgão 

Í lfia outro local, ou ainda, alterado o horário de atendimento, a população deve 
-* itfer devidamente comunicada a respeito, mediante, por exemplo, aviso em pro- 
^"■^-gcamas de rádio e divulgação pelas redes sociais da instituição na internet. 

HPlrA' 4 - Direito à informação sobre a tramitação dos processos e os procedimentos- 
I; ;fe»ra a realização de exames, perícias e outras providências necessárias à defesa 
seus interesses. Os assistidos da Defensoria Pública têm direito à informação 
sobre a tramitação dos processos e os procedimentos para a realização de exames, 
MMÁçríàas e outras providências necessárias à defesa de seus interesses. Importante 
KK ‘ ressaltar que a decisão sobre a forma de oferecer essa informação — exclusi- 
I' vamente por atendimento pessoal ou abrindo a possibilidade de contato por te- 
e-mail etc. - compete à Defensoria Pública, no exercício de sua autonomia 
IjJ administrativa. 


, WÊÊS& ' 

4 .A. 5 . Direito à qualidade e à eficiência do atendimento. Os assistidos da De- 


ljlJ|ensoria Pública têm direito à qualidade e à eficiência do atendimento. No que 
jjjjl l 0 z respeito à qualidade do atendimento, dois pontos merecem nossa atenção. O 
jjj ;primeiro deles se relaciona com a cordialidade, educação e respeito que devem 
jj pautar a interação assistido-atendente. A procura pelo serviço prestado pela De- 
jjjglfênsoria Pública geralmente é antecedida por um estado de tristeza ou indignação 
J|Jj (q n ão pagamento de uma pensão alimentícia, a negação de um medicamento 
' de uma cirurgia de urgência, a prisão de um familiar, o indeferimento admi- 
|i0í 'mstrativo de um benefício previdenãárío etc.). Assim, é muito importante que 
fjp o atendente da Defensoria Pública seja devidamente capacitado a compreender 
cf "' cuiocionalmente o problema do assistido, exercendo o nobre ato da empatia. E 
|jf! o segundo ponto se relaciona com o local e com as condições em que ocorre o 
P |atendimento. Há uma ideia equivocada de que por ser a instituição incumbida 
ç -de defender os pobres, a Defensoria Pública deva ter uma estrutura igualmente 
t@%óbre para que a pessoa necessitada "se sinta em casa". Somente um egoísmo 
4? -p e um preconceito de classe - típicos de parcela expressiva da "elite" brasileira - 
2 justificam esse ponto de vista. A qualidade do atendimento depende em grande 
1parte dc um ambiente adequado para que se estabeleça o dialogo entre atendente 
| e assistido. É a partir desse contexto que a Administração Superior de cada De- 
fensoria Pública deve se empenhar para garantir aos assistidos um ambiente de 
I . atendimento limpo, acessível, bem localizado, com temperatura adequada, com 
I banheiros etc. Por fim, a eficiência do atendimento está ligada à desburocratização 
ff# e à celeridade do acesso ao serviço prestado pela Defensoria Pública. 

4-A.5.1. O assistido tem direito a ser atendido sempre pelo defensor público? 
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Quando se fala em qualidade e eficiência do atendimento, discute-se também se 
o assistido tem direito a ser atendido sempre pelo defensor público ou se essg 
atividade pode ser realizada por servidores e colaboradores da instituição (es* 
tagiários, por exemplo). Entendemos que o art. 4 o -A, II, da LC 80, não assegu ra 
aos assistidos o direito de sempre serem atendidos pelo defensor público. A q UíV 
lidade e a eficiência do atendimento não são alcançadas somente se o assistido é 
atendido pelo defensor público. Além disso, a experiência prática demonstra q Ue 
se os defensores públicos atendessem pessoalmente todas as pessoas que buscam 
o serviço de assistência jurídica integral e gratuita, não lhes sobraria tempo pa ta ; 
outras atividades essenciais, como a confecção de peças, o estudo de casos, o rorn- 
paredmento a audiências, a visitas a estabelecimentos prisionais etc. No entanto 
consideramos oportuno ressaltar que sempre deve existir a possibilidade de o 
assistido indicar ao atendente que deseja ser recebido pelo defensor público res¬ 
ponsável pelo seu caso, seja para tratar de aspectos mais técnicos ou íntimos da 
pretensão, seja para simplesmente conversar sobre o seu processo. Dc um modo 
geral, as Defensorias se organizam para criar uma escala diária de plantão de aten¬ 
dimento para que sempre haja um defensor público acompanhando de perto o 
recebimento dos assistidos pelos atendentes. 

4-A.6. Direito de ter sua pretensão revista no caso de recusa de atuação pelo 
defensor público. Os assistidos da Defensoria Pública têm direito de ter sua pre¬ 
tensão revista no caso de recusa de atuação pelo defensor público. Temos nesse 
dispositivo - art. 4°-A, III, da LC 80 ~ uma interessante previsão de garantia dl§ 
duplo grau no processo administrativo para concessão ou indeferimento da assis- 
tência jurídica integral e gratuita. A autoridade competente para revisar o ato de 
recusa de atuação é o Defensor Público-Geral, nos termos do art. 4 a § 8 9 , da LC 
80, já comentado anteriormente. Importante compreender, ainda, que apesar de a 
revisão da recusa de atuação estar prevista como um "direito" do assistido, ainda 
que não exercitado por ele, isto é, ainda que o assistido concorde com o indefe¬ 
rimento do seu pedido de assistência jurídica pelo defensor público, este deverá 
dar ciência ao Defensor Público-Geral. 



4-A.7. Direito ao patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural. 
Vimos anteriormente que o princípio da indivisibilidade enseja a que os defensores 
públicos podem ser substituídos durante o processo, não havendo uma vinculação 
absolutamente a título pessoal com os casos que acompanham. Ocorre que a LC 
132/2009 positivou na LC 80 o direito dos assistidos da Defensoria Pública a terem 
"o patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural" (art. 4 B -A, IV). Estamos 
diante de princípios inconciliáveis? Vejamos. O art. 5 a , LIII, da Constituição, es¬ 
tabelece que ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
competente, consagrando, assim, o princípio do juiz natural. Este preceito, não 
sem muita movimentação e divergências doutrinária e jurisprudendal, também 
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K 

BS^ncorporado a0 estatuto jurídico do Ministério Publico, consistindo, na síntese 
^Bj^azzilli, "na existência de um órgão independente do Ministério Público, escolhido 
ifÊ^ nrévios critérios legais e não casuisticamente, para o exercício das atribuições que a 
íSS^tferiu à instituição", razão pela qual, prossegue o autor, "Não se traia de uma 
para o membro do Ministério Público, senão reftexamente, e sim garantia da co- 
WÈ&idade" 75 *. O princípio do promotor natural teria a finalidade, portanto, de ob- 
feglvar a atuação do Ministério Público e evitar o "acusador de encomenda ou de 
No âmbito da Defensoria Pública, a doutrina institucional já admitia 
|íf^Jistênda do princípio do defensor público natural mesmo antes da sua posi- 
jglação na LC 80 pela LC 132/2009, considerando-o, conforme veremos a seguir, 
|j||fâ decorrênda das garantias da inamovibilidade e da independênda fun- 
fláonal' 60 - Quer o princípio do defensor natural designar que, da mesma forma que 
í&tdetn jurídica repele o juiz e o acusador de exceção, também a defesa pública 
Sve ser desempenhada por um profissional com atribuição previamente fixada 
lei ou em regramento interno da instituição, proibindo-se, desta forma, desig¬ 
nações arbitrárias ou discridonárias, assim como a remoção do defensor público 
Jlíú processo ou caso que esteja atuando sem que tenha havido justa causa 261 . O 
pÉbjetivo do art. 4 a -A, IV, ao consagrar o princípio do defensor natural, conforme a 
Tpreása lição de Amélia Soares da Rocha, é; 

||||| "(...) justamente aplicar o princípio da impessoalidade da adminis- 

jjl... tração pública e evitar favoritismos tão comuns em épocas anteriores, 


W*Regramento Jurídico do Ministério Público , p. 135. 

||»* Com a indicação dos primeiros estudos doutrinários sobre a matéria, cf. MAZZILLI, Hugo 
ÉÈgfe. Regramento Jurídico do Ministério Púbico, p. 135. No mesmo sentido, a lição de Alexan- 
Sâre Amaral Gavronski e Andrey Borges de Mendonça: "Embora não explícita , é reconhecida a 
jggij tia do PromotorfProcuraâor Natural. É o oposto do acusador de encomenda ou de exceção', ou 
\'geja, aquele designado especificamente para um caso" (Manual do Procurador da República: teoria e 
■^prática, p. 65). 

||» Cf. BRAUNER JÚNIOR, Arcênio. Princípios Institucionais da Defensoria Pública da União, 
U 153- LIMA, Frederico Rodrigues Viana de. Defensoria Pública, p. 497; SOARES DOS REIS, 
ffgustavo Augusto; ZVEIBIL, Daniel Guimarães; JUNQUEIRA, Gustavo. Comentários à Lei da 
' Defensoria Pública, p. 100-101; MENEZES, Felipe Caldas. A reforma da Lei Orgânica Nacional da 
ÍDejensoria Pública: disposições gerais e específicas à organização da Defensoria Pública da União. In. 
ffeARCIA DE SOUSA José Augusto de. (coord.). Uma nova Defensoria Pública pede passagem. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 161. 

§8 Neste sentido, afirma Felipe Caldas Menezes que "Do princípio em es tido, extrai-se a am- 
■ clusão ãe que não pode haver Defensor Público de exceção, ou seja, a assistência jurídica deve ser 
'prestada pelo Defensor Público que tiver atribuição, de acordo com as regras internas previamente 
estabelecidas de divisão de trabalho entre os órgãos de atuação e execução (...)" (A reforma da Lei 
J Orgânica Nacional da Defensoria Pública: disposições gerais e específicas relativas à organização da 
. Defensoria Pública da União, p. 161). 
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quando o defensor da pessoa em condição de vulnerabilidade er$ 8 aran * e c l ue ° defensor público como qual ja con enciou os a os e 

decidido ou indicado pelo poder político locai (e normalmente $q segredos sobre o caso, e com o qual já criou uma relação e co ança, 

aparecia em época de eleição). A aplicação do princípio do defensoj será arbitrariamente removido do processo. 


natural - que antes desta previsão expressa talvez tenha sido m Q om estas considerações, concluímos que não há qualquer conflito ou in- 

muitos desconhecido - é imprescindível para garantir um mínj^ - ffltja tibilidade entre os princípios da indivisibilidade e do defensor natural. Na 

de imparcialidade e igualdade no atendimento real"*? ' WK?L*. o prinrípio do defensor natural limita e condiciona o princípio da indi- 

- admitindo que as substituições dos membros ocorram, desde que 

O princípio do defensor natural traz consigo tanto uma garantia pata 0 : f-$Í|L.rvados os critérios legais ou de normatização interna. Com a precisão, Diogo 
próprio defensor público quanto para o assistido da Defensoria Pública, pos- jjjl|L ves e pranklyn Roger ensinam que: 
suindo, portanto, uma dupla destinação subjetiva ou uma dupla finalidade 263 . 

Para o defensor público, o princípio do defensor natural, conforme já dito "Na ver <fade, o princípio do Defensor Público natural apenas de- 

anteriormente, o protege contra ingerências indevidas no seu trabalho pela Admt- jHSè' termina que as substituições sejam realizadas em estrita observância 

nistração Superior da Defensoria Pública, estando a salvo, portanto, de remoções I ''%:í aos critérios objetivos previamente traçados por lei ou ato nor- 

arbitrárias decorrentes do seu modo de atuar, razão peía qual o princípio env /||Ípfe : mativo, sem a designação de agentes de encomenda ou de exceção, 

estudo protege diretamente duas garantias dos defensores públicos; a inamovi- Dessa forma, o principio do Defensor Público riatural não provoca 

bilidade e a independência funcionai. Sobre a proteção da inamovibilidade, im~ ■ *lSp! a ^Sriientação institucional ou a mitigação a ngi 11 a e os 

. . u . . . , WÊ& membros da Defensoria Pública, representando apenas o condtcio- 

portante ressaltar que o principio do defensor natural impede nao apenas remoçoes §g| nament0 da atuaça0 defensonal substitutiva ao regremento legal 

territoriais arbitrarias, isto e, a retirada do defensor publico da comarca X para l >-f 

L, , , ~ a pertinente* 64 , 

a comarca ^, mas também remoçoes funcionais descabidas, que ocorreriam com a " jjp Sfc > 

retirada do defensor público do seu ofício ou núcleo, por exemplo, de execucão fá|p , , . .. , 

, , ., , ,, . , , , . « , , , i|g§ Antes de caminharmos para o fim deste topico, uma pergunta: o assistido 

penal, para lota-lo num oficio ou núcleo de atuaçao na area de família. Veja-se, ÊÊÊSÊ : . v , . , , ... • - n u a 

portanto, que a inamovibilidade não se dá apenas na localidade, estendendo-se «P» direito a 561 ouvido 8 a * manifes,ar P^mente a substituição (legal) do 
também para o órgão funcional ocupado pelo defensor público. I r-defensor público que acompanha o seu caso? Um exemplo pode faahtar a com- 

, *m$gÊmão. Consideremos a hipótese de que o processo de Joao e acompanhado 

Para o assistido, o principio do defensor natural age e o protege em dois mo- 0 início por x 0 seu defensor natural. Ocorre que o defensor público X, 

mentos: no primeiro, garante que o defensor público responsável por acompanhar jg . a , moüvo temporário (férias, afastamento, licença etc.) ou definitivo (apo- 
o seu caso toi escolhido por critérios objetivos previamente tixados, eliminando, jg VLtadoria remoto, promoção, exoneração etc.), não poderá prosseguir atuando 

portanto, qualquer chance de ser defendido por alguém cuja designação para ^ Diante deste contex to, o assistido tem direito a ser ouvido e a se. 

atuar tenha decorrido de perseguição ou tenha natureza política ; e no segundo ífg,^ ifeslar sobr e a substituição temporária ou definitiva do seu defensor natural? 

|p' "Entendemos que não há esse direito, já que o princípio do defensor natural limita 

_ condiciona o princípio da indivisibilidade, proibindo somente as substituições 

» »nru. e._a. a:...-,... a_ _uu. - -,_:..aa.,„a.a. a. a_....... ílíllffbitrárias do defensor natural. Neste sentido, já se posicionou o STF: 


262 ROCHA, Amélia Soares da. Os direitos dos assistidos e a imprescindibiliãaáe da democratização i"'". ' 

(interna e externa) da instituição. In: GARCIA DE SOUSA, José Augusto de. (coord.) Uma nora {> ¥ ■ 

Defensoria Pública pede passagem: reflexões sobre a Lei Complementar 132/2009. Rio de Janeiro: f-™ 

Lumen Júris, 2011, p. 129. ‘ f 

263 Assim, cf. ESTE VES, Diogo; ROGER, Franklyn. Princípios Institucionais da Defensoria Públi 

ca, p. 513. No mesmo sentido, Frederico Rodrigues Viana de Lima, que assim conclui: "Em £ L 
poucas palavras, o que era uma garantia do Defensor Público, mas que se irradiava para os assistidos, ¥(ÉÈ) 

agora é um direito dos assistidos, que se irradia para o Defensor Público" (Defensoria Pública, p. 408). : / 

E assim também a lição de Gustavo Corgosinho, para quem "o princípio do Defensor Público 
Natural visa tanto à garantia dos membros da Defensoria Pública e de sua independência funcional, fUT^ 
quanto à da sociedade, a partir do momento em que a atuação e a intervenção institucional somente ifÉIÉI— 

ocorrerão em observância a critérios prévios e abstratos" (CORGOSINHO, Gustavo. Defensoria : íSÊÈif i^ j 
Pública: Princípios Institucionais e Regime Jurídico, p. 213). HSÈ 


"A Defensoria Pública é regida pelos princípios da unidade e indivi¬ 
sibilidade, os quais autorizam aos seus membros substituir uns aos 
outros no exercício de determinado processo, sendo desnecessária 
prévia concordância do assistido, porque a atuação da Instituição está 
preservada, cabendo-lhe organizar a atividade de seus integrantes" 
(HC111114, rei. min. Cármen Lúcia, 2 3 Turma, j. 24.09.2013). 


if 2M Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 513-514. 
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Entendimento contrário a este, além de forçar uma compreensão equivocai 
do principio do defensor natural, pessoalizando de forma excessiva a relação enÃ 
defensor e assistido, ainda colocaria em risco o direito fundamental à razoâí 
duraçao do processo (art. 5* LXXVIII, da CF), já que qualquer afastamento d!" 
defensor natural demandaria um imenso esforço da Defensoria Pública para nJ* 
riftcar os respectivos assistidos e lhes conferir o direito de manifestação, algo dl® 

fimhvamente irrealizável com a estrutura precária da grande maioria das DefwN 
sorias Publicas 265 . 

Finalmente, da mesma forma que o princípio do defensor natural üJllÉ 
e condiciona o princípio da indivisibilidade, a recíproca também ocorre, Po i s '§ 
caráter indivisível da Defensoria Pública fundamenta a estruturação da carreirl. ' 
em categorias ou mVeis de atuação dos seus membros, implicando divisão de 
atribuições que, em regra, acompanham o critério de competência do órgão i u 
nsdicional a que está vinculado. Assim sendo, pode ocorrer de o assistido ter " 
mais de um defensor natural na tramitação do seu processo. Exemplificando- Q ' 
assistido terá o seu defensor natural que irá atuar no caso em primeira instância 
e, havendo a interposição de recurso de apelação contra a sentença, o assistido 
tera outro defensor natural, conforme regras prévias de distribuição, que atuará 
perante o Tribunal, sendo que, mantida a sentença e interposto eventual recurso 
extraordinário ou recurso especial, o assistido poderá ter um terceiro defensor 
natural, responsável pela atuação perante Tribunais Superiores, nada impedindo 
ainda, que, transitada em julgado a sentença, tratando-se de processo criminal o 
assistido tenha um quarto defensor natural, com atribuição para atuar na fase de 
execução da pena. 
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antagônicos ou colidentes, a assistência jurídica seria meramente formal - e 
léfetiva ou material já que teríamos uma defesa técnica pendular, que ora 
deria para uma parte e ora para outra. 

/ Finalmente, convém ressaltar que, ao menos em regra - pois o caso concreto 
jitualmente pode demandar a atuação de mais de um defensor público o 
jito à atuação de defensores públicos distintos não tem incidência em procedi- 
jiíos de solução extrajudicial de conflitos (como a mediação, a conciliação e a 
|tragem por exemplo), nos quais pode um único defensor público promoveT a 
Hp>osição entre as partes. Se frustrada a conciliação extrajudicial, havendo por 
$àas partes - ou mesmo pelas duas - a intenção de judicializar o conflito, aí sim 
|ditrá o direito à atuação de defensores públicos distintos, sendo recomendável 
£as Defensorias normatizem intemamente como se dará, nesse caso, a distri- 
,'ição do caso entre os defensores públicos do núcleo ou da unidade, devendo 
^qfdar questões como: 1) se o defensor público que participou do expediente 
le cóneiliação estará impedido, suspeito ou até mesmo prevento para atuar; e 2) 
^solvendo pela prevenção, para qual das partes o defensor público irá atuar. 

TÍTULO II 

Da Organização da Defensoria Pública da União 
CAPÍTULO I 
Da Estrutura 


f; Dire * to a atua ção de defensores públicos distintos, quando verificada a 
exístenaa de interesses antagônicos ou colidentes entre destinatários de suas 
unções. Os assistidos da Defensoria Pública têm direito à atuação de defensores 
públicos distintos, quando verificada a existência de interesses antagônicos 
ou colidentes entre eles. O antagonismo ou a colidênda de interesses pode ser 
encontrado tanto na hipótese em que os assistidos estão em poios diversos da 
relaçao processual, como no caso, por exemplo, da mulher que pretende ajuizar 
contra seu ex-mando uma ação para obter pensão alimentícia para a filha do casal, 
quanto na hipótese em que os assistidos ocupam o mesmo polo processual, como 
no caso, por exemplo, de corréus em processo criminal com atribuições redprocas 
de autoria do crime ou de herdeiros em processo de inventário com pretensões 
colidentes. Se o mesmo defensor público atuasse em favor de partes com inte- 


S ° b _ re ,° * ema ' cf - MOREIRA, Leonardo Melo. Princípio do Defensor Natural e a Razoável 
Duraçao do Processo. In: Revista EMERJ, Rio de Janeiro, v 18, n. 68^31,^ 2015 
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*L A Defensoria Pública da Uniió compreende: 

#gaos de administração superior; 
a Defensoria Público-Geral da União; 
pSubdefensoría Público-Geralda União; 
é) o Conselho Superior da Defensoria Pública da União; 

" f) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União; 

- órgãos de atuação: 

% a) as Defensorias Públicas da União nos Estados, no Distrito Federal e nos 
iSmtórios; 

p f c -b) os Núcleos da Defensoria Pública da União; 

' UI - órgãos de execução: 

jfi: X a) os Defensores Públicos Federais nos Estados, no Distrito Federal e nos Ter- 
.. rifórios. (Redação dada pela Lei Complementar n e 132, de 2009). 

mm 

; V 5.1. Introdução à estrutura organizacional da Defensoria Pública da União. A 

|jgg| , 
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estrutura organizacional da DPU é definida na LC 80 c, no que diz respeito à 
Defensoria Pública-Geral da União, detalhada pelo Regimento Interno desta 
(CSDPU, Resolução n a 98/2014). 

5.2. Órgãos de administração superior. De acordo com a LC 80, são órgãos de % 
administração superior da DPU a Defensoria Pública-Geral da União (DPGU), 3 
Subdefensoria Pública-Geral da União (SUDPGU), o Conselho Superior da 
fensoria Pública da União (CSDPU) e a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública 
da União (CRDPU). Vejamos no que consistem e quais as principais competências : 
destes órgãos. 

5.2.1. Defensoria Pública-Geral da União. É a Defensoria Pública-Geral da União 
e não o Defensor Público-Geral um dos órgãos de administração superior da De¬ 
fensoria Púbi ca, conforme expressamente dispõe a LC 80. A consequência prática 
desta previsão consiste em colocar também como órgão de administração su¬ 
perior da Defensoria Pública departamentos, secretarias ou assessorias diretas 
que compõem a Defensoria Pública-Geral, a quem os defensores públicos devern j 
prestar informações quando solicitadas. A DPGU, portanto, não se resume ao/. 
Defensor Público-Geral Federal - que é apenas o seu Chefe, a sua autoridade 
máxima -, consistindo num complexo administrativo destinado a fazer com que a 
instituição Defensoria Pública funcione tanto nas relações internas (na gerência de: 
patrimônio e pessoal, por exemplo) quanto nas relações externas (na comunicação 
e articulação política, por exemplo). Assim, poclemos dizer que a excelencia da 
atividade-fim de prestação do serviço de assistência jurídica gratuita pelos de¬ 
fensores públicos depende diretamente do bom desempenho da atividade-meio 
de administração da Defensoria Pública. Segimdo dispõe o Regimento Interno da 
DPGU (art. 3 e ), a ela compete (I) promover a gestão administrativa, financeira e de 
pessoal da Defensoria Pública da União; (II) dirigir, superintender e coordenar as 
atividades da DPU; e (III) velar pelo cumprimento das finalidades da instituição, 

5.2.1.1. Órgãos que compõem a Defensoria Pública-Geral da União. O Defensor 
Público-Geral Federal naturalmente não consegue executar, sozinho e diretamente, 
todas as competências atribuídas à DPGU. Por isso, há no âmbito da DPU uma des - 
concentração administrativa, mediante a qual assessorias e secretarias se incumbem 
de atividades para auxiliar no desempenho daquelas competências exercidas peia 
DPGU. De acordo com a Resolução n a 98/2014 do CSDPU, que dispõe sobre o 
Regimento Interno da DPGU, compõem a estrutura orgânica da Defensoria Públi¬ 
ca-Geral da União: 1) Gabinete do Defensor Público-Geral Federal (GABDPGF); 
2) Assessorias do Defensor Público-Geral Federal; 3) a Secretaria-Geral Executiva; 
(SGE); 4) a Secretaria-Geral de Controle Interno e Auditoria (SGCIA); 5) a Secreta¬ 
ria-Geral de Articulação Institucional (SGAI); e 6) a Escola Superior da Defensoria 
Pública da Umão (ESDPU). Ainda de acordo com a Res. n° 98, são estas as As- 
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Í gorias do DPGF: 1) Assessoria de Planejamento, Estratégia e Modernização da 
stão (ASPLAN); 2) Assessoria de Comunicação Social (ASCOM); 3) Assessona 
Assuntos Legislativos (ASLEG); 4) Assessoria de Cerimonial e Eventos (ASCE); 
?Assessoria de Atuação no Supremo Tribunal Federal (AASTF); 6) Câmaras de 
loordenação e Revisão (CCR); 7) Assessoria Jurídica (AJUR); e 8) Assessoria de 
[yíemória (ASME). 

^ 2 2 . Subdefensoria Público-Geral da União. Remetemos o leitor para nossos 
Ementários ao tópico 7.1 e seguintes. 


5,2.3. Conselho Superior da Defensoria Pública da União. Remetemos o leitor 
"■pára nossos comentários ao tópico 9.1 e seguintes. 

P 5.2.4. Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União. Remetemos o leitor 
ff para nossos comentários ao tópico 11.1 e seguintes. 

pf. 

I 5 3 . Órgãos de atuação. De acordo com a LC 80 (art. 5 fi , II), são órgãos de atuação 
- da DPU (a) as Defensorias Públicas da União nos Estados, no Distrito Federal e nos 
V Territórios, e (b) os Núcleos da Defensoria Pública da União. Podemos conceituar 
órgãos de atuação como os centros administrativos que promovem o funcio- 
< namento da Defensoria Pública. A diferença entre esses órgãos de atuação consiste 
f no seguinte: enquanto as unidades da Defensorias Públicas da União ficariam in- 
, aim bidas da prestação da assistência jurídica integral e gratuita de forma mais 
genérica, sem uma compreensão dos assistidos como classe , o que demandaria um 
7 trabalho' estratégico - jurídica e politicamente articulado -, os Núcleos da DPU 
ficariam incumbidos de atribuições temáticas mais específicas, as quais seriam 
executadas de forma estratégica. Não há, atualmente, Núcleos de atuação na orga¬ 
nização administrativa da DPU, o que não prejudica o oferecimento de assistência 
jurídica integral e gratuita de forma especializada e coordenada, pois em diversas 
unidades da Defensoria Pública da União os órgãos de atuação são especializados , 
divididos em matérias; além disso, também há na DPU alguns Grupos de Trabalho 
temáticos, nos quais os defensores públicos federais conseguem promover uma 
atuação jurídica e politicamente mais estratégica. 

5.4. Órgãos de execução. A LC 80 classifica os defensores públicos federais 
como órgãos de execução. Sobre esse ponto, vejamos a crítica de Diogo Esteves e 
Franklyn Roger: 


"De maneira atécnica e aberrante, a Lei Complementar n® 80/1994 
classifica os Defensores Públicos como 'órgãos de execução' da De¬ 
fensoria Pública (...). 

No entanto, não podemos confundir os conceitos de órgão, de cargo 
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e de agente público. Os órgãos são centros de competência insti¬ 
tuídos para o desempenho de funções estatais; os cargos são lugare^ 
criados no órgão, para serem providos por agentes; e os agentes, por 
sua vez, são as pessoas físicas que, titularizando o cargo, exercerão 
as funções públicas legalmente atribuídas ao órgão. Em síntese ó 
órgão é a unidade de ação; o cargo é o lugar reservado ao agente; e 
o agente é a pessoa física que exercita as funções do órgão. Por isso 
não podemos identificar o órgão com o cargo e, muito menos, com 
o próprio agente. f 

Dessa forma, o Defensor Público não deve ser considerado como 
órgão de execução da Defensoria Pública. Na verdade, o Defensor 
Público é a pessoa humana que infunde vida e vontade ao órgão 
de atuação, desempenhando as funções institucionais que lhe foram 
atribuídas pela Constituição Federal e pela Lei Complementar n° 
80/1994" 266 , 


SEÇÃO I 

Do Defensor Público-Geral Federal e do Subdefensor Público-Geral Federal 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 132, de 2009) 


t/ L d C r K jvepuDnca, aentre membros es- 

seus membros, após a aprovação de sen nome wla rnaiari» a,1 




§2° (VETADO). 


'4 ' ; x . ,, 


6.1. Requisitos para concorrer ao cargo de Defensor Público-Geral Federal O 

Defensor Público-Geral Federal (DPGF) é o Chefe, a autoridade máxima da De¬ 
fensoria Pública da União. De acordo com a LC 80, são requisitos para concorrer 
ao cargo de DPGF: 1) ser membro estável da carreira, estando impossibüitados 
de disputar a eleição, portanto, defensores públicos aposentados ou em estágio 
probatório 267 ; e 2) ter mais de trinta e cinco anos. Embora a LC 80 não exija expres- 


266 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p, 908. 

267 O requisito da estabilidade não constava da redação originária da LC 80, que exigia do 
candidato apenas que integrasse a carreira. Essa alteração foi promovida pela LC 132/2009. 


258 


COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - Art. 6 o 


pjp-ga^ente, também se afigura como requisito para concorrer ao cargo de DPGF que 
Kfeficandidato esteja em efetiva atividade nas funções de defensor público federal, 
podendo participar da eleição, portanto, o membro que estiver afastado ou 
^p||»íidado do cargo. A Resolução n s 49/2011 do CSDPU, que disciplina o processo 
5? eleição do DPGF e elaboração da lista tríplice, exige que o candidato esteja 
cm efetiva atividade, considerando preenchido esse requisito tanto no caso de 
gjj -exercício da atividade-fim quanto no caso de exercício de atividade-meio no 
âmbito da instituição (art. 4 Q , III e § 2 9 ). 


Federal 




Se membro estável da carreira 
Ter mais de 35 anos 


1 6.2. Data da implementação dos requisitos. A doutrina institucional majoritária 
entende que os requisitos para ocupar o cargo de Defensor Público-Geral devem 
ser verificados na data da posse, e não no momento da inscrição 268 . Divergimos 
desse entendimento. Como não há data exata para a posse do Defensor Público- 
-Geral, que pode demorar, por exemplo, por conta da inércia do Chefe do Poder 
Executivo em realizar a escolha e proceder com a nomeação, parece-nos que o 
correto é exigir do candidato o preenchimento dos requisitos para ocupar o cargo 
de Defensor Público-Geral no momento do registro da can didatura. Prevalecendo 
; o entendimento contrário ao nosso, um defensor público que sequer foi confirmado 
■:íià carreira - isto é, que ainda não alcançou a estabilidade -, poderia indicar que 
preencheria esse requisito no momento da posse e, nesta situação precária, par¬ 
ticipar do pleito eleitoral, invertendo a ordem natural das coisas: primeiro confir¬ 
mar-se na carreira e depois cogitar de concorrer ao cargo de direção máxima da 
instituição. 

6.3. Possibilidade de a Lei Orgânica das Defensorias Públicas estaduais criarem 
ou alterarem requisitos para o cargo de Defensor Público-Geral. Algumas Leis 
Orgânicas das Defensorias Públicas estaduais adotam requisitos para o cargo de 
Defensor Público-Geral que não foram previstos na LC 80. Assim, por exemplo, 
a LOPPE/SP (LCE 988/2006), que exige que o Defensor Público-Geral tenha in¬ 
gressado na carreira há pelo menos oito anos (art. 13, caput), divergindo da LC 80, 

Í '!|? que requer apenas a estabilidade, alcançada com três anos de exercício no cargo. 

,y A nosso ver, isso decorre de uma compreensão equivocada do sistema normativo 


268 Nesse sentido, cf Soares dos Reis, Zveibil e Junqueira. Comentários à Lei Nacional da Defen¬ 
soria Pública, p. 113; ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios Institucionais 
da Defensoria Pública, p. 884. 
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1 que rege a Defensoria Pública. Conforme já vimos anteriormente, a CF atribuiu à 

LC federal (LC 80) duas funções : organizar a DPU e prescrever normais gerais parg 
a organização da Defensoria Pública nos Estados. Importante perceber, então, que 
i a CF reduziu a liberdade de normatizaçao dos Estados ao confiar à LC federal o es¬ 

tabelecimento das normas gerais de organização das Defensorias estaduais. Tanto 
isso é verdade que a LC 80 prescreveu, quando da sua entrada em vigor, que os 
Estados deveriam adaptar a organização das suas Defensorias Públicas aos pre¬ 
ceitos dela - da LC 80 - no prazo de 180 dias (art. 142). Sendo assim, considerando 
que os requisitos para o cargo de Defensor Público-Geral consistem e’m normas 
gerais de organização da Defensoria e, ainda, que a LC 80 disciplina a matéria 
( sem deixar ponto omisso a ser suprido pela legislação estadual, entendemos que a 

produção normativa dos Estados nesta matéria é inconstitucional por violar o art. 

1 134, § I o , da CF, no que se refere à competência federal para estabelecer as normas 

( gerais de organização da Defensoria Pública 269 . Nesse sentido, já decidiu o STF: 

"A Constituição da República, nos casos de competência con- 
I corrente (CF, art. 24), estabeleceu verdadeira situação de con¬ 

domínio legislativo entre a União Federal, os Estados-membros e 
{ o Distrito Federal {.,.), daí resultando dara repartição vertical de 

competêndas normativas entre essas pessoas estatais, cabendo, à 
^ União, estabelecer normas gerais (CF, art. 24, § P), e, aos Estados- 

^ -membros e ao Distrito Federal, exercer competência suplementar 

(CF, art. 24, § 2 B ). (...) Se é certo, de um lado, que, nas hipóteses re- 
; * feridas no art. 24 da Constituição, a União Federal não dispõe de 

poderes ilimitados que lhe permitam transpor o âmbito das normas 
gerais, para, assim, invadir, de modo inconstitucional, a esfera de 
i competência normativa dos Estados-membros, não é menos exato, 

de outro, que o Estado-membro, em existindo normas gerais vei¬ 
culadas em leis nacionais (como a Lei Orgânica Nacional da De¬ 
fensoria Pública, consubstanciada na Lei Complementar n ü 80/94), 
não pode ultrapassar os limites da competência meramente suple¬ 
mentar, pois, se tal ocorrer, o diploma legislativo estadual incidirá, 
diretamente, no vício da inconstitucionaiidade. A edição, por deter¬ 
minado Estado-membro, de lei que contrarie, frontalmente, critérios 
mínimos legitimamente veiculados, em sede de normas gerais, pela 


m Com o mesmo entendimento, cf. ESTEVES, Diogo; ALVES SR,VA, Franklyn Roger. 
Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 885. Não vemos aqui uma contradição com o 
que afirmaremos mais a frente, sobre a possibilidade de as Leis Orgânicas das Defensorias 
estaduais ou as Constituições dos Estados preverem a sabatina pela Assembleia Legislativa 
do indicado ao cargo de Defensor Público-Geral, pois tal expediente tem como fundamento 
uma simetria com o modelo federal, que é justamente o que falta àquela ideia de adicionar ou 
alterar os requisitos para o cargo de Defensor Público-Geral 


260 


COMENTÁRIOS À LEi NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - Art. 6° 


i : União Federal ofende, de modo direto, o texto da Carta Política. 

gj| (...) Os Estados-membros e o Distrito Federal não podem, mediante 

ft;. legislação autônoma, agindo 'ultra vires', transgredir a legislação 

fundamental ou de princípios que a União Federal fez editar no 
desempenho legítimo de sua competência constitucional, e de cujo 
exercício deriva o poder de fixar, validamente, diretrizes e bases 
gerais pertinentes a determinada matéria ou a certa Instituição, 
como a organização e a estruturação, no plano local, da Defensoria 
Pública. É inconstitucional lei complementar estadual, que, ao fixar 
critérios destinados a definir a escolha do Defensor Público-Geral 
: do Estado e demais agentes integrantes da Administração Superior 

, da Defensoria Pública locai, não observa as normas de caráter geral, 

|fc institutivas da legislação fundamental ou de princípios, prévia 

e validamente estipuladas em lei complementar nacional que a 
t União fez editar com apoio no legítimo exercício de sua compe- 

fS tência concorrente" (ADÍ 2.903, rei. min. Celso de Mello, Plenário, 

6?. j. 01.12.2005). 

6.4. Situação excepcional de não exigência dos requisitos da idade mínima e da 
estabilidade. A exigência dos requisitos da idade mínima e da estabilidade para 
concorrer ao cargo de Defensor Público-Geraí pode ser excepcionada, segundo o 
nosso entendimento, em duas situações. A primeira delas ocorre quando do nas¬ 
cimento da respectiva Defensoria Pública, em que alguns dos primeiros membros 
selecionados por meio de concurso público inevitavelmente deverão ocupar 
çárgos na administração superior, inclusive o cargo de Defensor Público-Geral. 
Entendimento contrário a esse resultaria na possibilidade de o Chefe do Poder 
Executivo indicar profissional estranho aos quadros da Defensoria Pública para 
chefiar a instituição, o que não é compatível com a autonomia administrativa. E a 
segunda situação - extremamente improvável - ocorre quando nenhum defensor 
público apto a disputar o cargo de Defensor Público-Geral se apresente como can¬ 
didato, caso em que, para evitar a possibilidade inconstitucional de o Chefe do 
Poder Executivo designar profissional estranho aos quadros da Defensoria Pública 
para chefiar a instituição, o membro que não preenche os requisitos exigidos pela 
LC 80 poderá apresentar-se como candidato. 

6.5. Processo de eleição do Defensor Público-Geral Federal. O processo de eleição 
do Defensor Público-Geral Federal é considerado complexo por envolver três ma¬ 
nifestações de vontade - da carreira, do Chefe do Poder Executivo e do Senado 
Federal - e funciona da seguinte forma: 1) o Conselho Superior da DPU edita 
as normas regulamentadoras do certame (LC 80, art. 10, XV), sendo que a nor¬ 
mativa atual é a Resolução n* 49/2011, delegando a direção e a fiscalização geral 
do pleito à Comissão Eleitoral Apuradora (CEA), cujos membros são escolhidos 
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também pelo CSDPU; 2) os interessados a concorrerem ao cargo se inscrevem 
sendo que se forem considerados não habilitados pela Comissão Eleitoral - Po ' 
descumprir algum requisito ou por desobedecer algum prazo p. ex. podem in¬ 
correr ao CSDPU, que decidirá, em única instância, no prazo de dez dias (R es 
n a 49, art. 6 e , § único); 3) é realizada a votação por meio de voto direto (sendo 
proibido o voto por procuração nos termos da Res. n ô 49, art. 7®, caput ), secreto 
plurinominal e obrigatório 270 , sendo oportuno esclarecer que o voto plurinominaí 
- em até três candidatos 271 - é um direito do defensor-eleitor, e não uma obrigação 
nada impedindo, portanto, que vote em apenas um ou em dois candidatos 27 *; 4 ) 
na sequência, a Comissão Eleitoral procede com a apuração dos votos, sendo que 
não verificada a maioria absoluta dos eleitores, deve comunicar imediatamente o 
fato ao DPGF para que seja convocada nova eleição, que deverá ser realizada no 
prazo de dez dias (Res. n° 49, art. 11, IV); 5) finalizado o processo de apuração 
não havendo recurso dos concorrentes ao CSDPU, será formada a lista tríplice 
que deverá ser encaminhada o mais breve ao Presidente da República; 6) a partir í; 
de então, inicia uma fase de campanha e articulação dos componentes da listá 
tríplice junto ao Poder Executivo, tanto que a Res. n Q 49 lhes permite ficarem sem 
distribuição de processos por até sessenta dias para melhor desenvolverem essa 
atividade política (art. 16); 7) o próximo passo é a escolha do candidato pelo Pre¬ 
sidente da República entre os componentes da lista tríplice, servindo esta como 
um fator que limita a discricionariedade do Chefe do Poder Executivo e prestigia 
a autonomia da instituição, cenário que não existia na redação originária da LC 80, 
em que o Presidente da República possuía plena liberdade para escolher o DPGF 
dentre integrantes da carreira, o que veio a ser alterado somente em 2009 pela LC 
132 273 . Embora a nomeação do candidato mais votado seja salutar - não havendo 


*? ° J não exera 'cio do dir «to de voto pelos defensores públicos pode ensejar responsabiliza- 
çao discxpW, tanto que a Res. n* 49 atribui à Comissão Eleitoral e Apuradora a responsa¬ 
bilidade de encaminhar ao Corregedor-Geral, e na falta deste ao Defensor-Geral, a lista dos 
membros que não votaram. 

271 A Res. n B 49 considera nulo o voto em que o eleitor tiver assinalado mais de três candida¬ 
tos (art. 11, VI). 

”. Sob 5 e esse ponto interessante registrar que a LC 136/2011, que regula a Defensoria Pú¬ 
blica do Estado do Paraná, previa o voto unipessoal, e não plurinominal (art. 13), o que foi 
alterado, porém, pela LC 180/2014, passando a também prever o voto plurinominal. 

273 Este regime de discricionariedade plena ainda existe no âmbito do Ministério Público da 
União, em que o Procurador-Geral da República é nomeado pelo Presidente da República 
dentre mtegrantes da carreira, sem a participação dos membros na formação de uma lista 
tríplice (LC 75, art. 25, caput). No entanto, as entidades de classe do ramos do MPU têm o 
costume de voluntariamente submeter ao Presidente da República uma lista tríplice após 
votaçao pelos membros da can-eira. No âmbito da Advocada-Geral da União a liberdade do 
Presidente da República ainda é mais ampla, pois o Ad vogado-Geral da União é de sua livre 
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Itèíor exemplo de autonomia do que a instituição ser representada pelo candidato 
Jscplhido pela carreira o Chefe do Poder Executivo não está vinculado à vontade 
■^fe^iembros, podendo escolher livremente entre os compo lentes da lista tríplice; 
Js) escolhido um candidato pelo Presidente da República, a LC 80 prevê a submissão 
Ifésse nome para aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal. Há quem 
pcffjvoque o sistema dos freios e contrapesos para defender que a ratificação legislativa 
ife) candidato escolhido pelo Chefe do Poder Executivo também se aplica às Defen- 
^■gorias dos Estados - mesmo no silêncio da LC 80 a respeito -, argumentando que 
Sf|ste expediente democratizaria o processo 274 . Instado a se manifestar num caso 
í W que a Constituição do Estado de Roraima foi alterada parà prever a submissão 
jgjll diversas autoridades nomeadas pelo Governador à sabatina pela Assembleia 
legislativa - entre estas autoridades, o candidato ao cargo de Defensor Público- 
íÇGeral o STF, embora tenha declarado a inconstitucionalidade formal do dis- 
í positivo por se tratar de matéria privativa do Chefe do Poder Executivo, decidiu 
pgüe submeter o candidato nomeado pelo Governador à sabatina pela Assembleia 
g Legislativa seria compatível com a Constituição Federal em razão do princípio da 
%simetna com a Defensoria Pública da União 275 . A nosso ver, tanto a Lei Orgânica 
Estadual de cada Defensoria Pública quanto a respectiva Constituição do Estado 
j podem prever a sabatina pela Assembleia Legislativa do candidato nomeado pelo 
Iflbvemador; 9) finalmente, aprovado o nome do candidato pelo Senado Federal, o 
l/Rresidente da República deve proceder com a sua nomeação. 


O Conselho Superior da DPU edita as normas regulamentadoras do certame, delegando 
a direção e a fiscalização geral do pleito à Comissão Eleitoral Aparadora (CEA), cujos 
membros são escolhidos também pelo CSDPU 

Os interessados a concorrerem ao cargo se inscrevem, sendo que se forem considerados 
não habilitados pela Comissão Eleitoral - por descumprir algum requisito ou por 
desobedecer algum prazo p. ex. podem recorrer ao CSDPU, que decidirá, em única 
• instância, no prazo de dez dias 

É realizada a votação por meio de voto direto, secreto, plurinominal e obrigatório 


Na sequência, a Comissão Eleitoral procede com a apuração dos votos, sendo que não 
verificada a maioria absoluta dos eleitores, deve comunicar imediatamente o fato ao 
DPGF para que seja convocada nova eleição 


L( nomeação, não sendo sequer exigido que seja um membro da carreira (LC 73, art. 3 a , caput). 

. m Nesse sentido, v. ROCHA, Amélia Soares da. Defensoria Pública: fundamentos, organização e 
_ í funcionamento . São Paulo: Atlas, 2013, p. 187. 

f: 274 ADI 4.284, rei. min. Ricardo Lewandowski, Plenário, j, 09/04/2015 
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Finalizado o processo de apuração, não havendo recurso dos concorrentes ao CSDPU, 

será formada a lista tríplice, que deverá ser encaminhada o mais breve ao Presidente da 

República 

A partir de então, inicia uma fase de campanha e articulação dos componentes da lista 
tríplice junto ao Poder Executivo 

O próximo passe é a escolha do candidato peio Presidente da República entre os com¬ 
ponentes da lista tríplice 

Escolhido um candidato pelo Presidente da República, a tC 80 prevê a submissão desse f 
nome para aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal 

Fínalmente, aprov ado o nome do candidato pelo Senado Federal, o Presidente da Re¬ 
pública deve proceder com a sua nomeação 

6.5.1. Impossibilidade de o Presidente da República recusar uma lista que 
contenha apenas um ou dois nomes. Afirmamos anteriormente que o voto plu- 
rinominal - em até três candidatos - é um direito do defensor-eleitor, e não uma 
obrigação, nada impedindo que vote em apenas um ou em dois candidatos. Disso 
decorre que a lista a ser enviada para o Presidente da República eventualmente 
pode ter ape nas um ou dois candidatos, não sendo, portanto, uma lista tríplice. 
Nesse caso, o Chefe do Poder Executivo pode recusar a lista submetida pela De- 
fensoria Pública e somente proceder com a escolha do Defensor Público-Geral 
quando receber uma lista com três nomes? Para Diogo Esteves e Franklyn Roger, 
"(...) tanto o Governador como o Presidente da República possuem o direito de receber a 
lista com três nomes para exercerem a escolha. Caso a Defensoria Pública envie lista sem a 
indicação tríplice é possível que o chefe do Executivo recuse a nomeação" 276 . Divergimos 
deste entendimento, que acaba por impor à carreira que sempre três membros 
disputem o cargo de Defensor Público-Geral, violando a natureza voluntária 
do ato de exercer a capacidade eleitoral. Se apenas um ou dois candidatos dis¬ 
putaram o cargo de Defensor Público-Geral, o Chefe do Poder Executivo deverá 
se conformar com a lista contendo um ou dois nomes. 

6.5.2. Demora do Chefe do Poder Executivo para proceder com a nomeação. 
Recebida a lista tríplice, conforme afirmado anteriormente, o Chefe do Poder 
Executivo pode nomear qualquer dos candidatos, inclusive o menos votado 
pela carreira, não havendo nenhuma obrigação de proceder com a escolha do 
candidato mais votado, embora se assim o fizer certamente estará prestigiando 
a autonomia administrativa da instituição 277 . A LC 80 previu uma solução para 


276 Princípios Institucionais da Defensoria Pública , p. 880. 

277 Em sua redação originária, a LODPE/PR (LC 136/2011) previa que o Governador neces- 
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®1P aSO de o Chefe do Poder Executivo demorar mais do que 15 dias - contados 
ÜC recebimento da lista tríplice - para proceder com a nomeação do Defensor 
m póblico-Geral, que consiste na investidura automática do candidato mais votado 
W- " » 99 6 4 Ô ) 278 Ocorre que a LC 80 estabeleceu esta investidura compulsona do 
mais votado somente para as Defensorias Públicas dos Estados, sem 
«tSiver, portanto, a situação em que o Presidente da República demora para es- 
llher o Defensor Público-Geral Federal. A nosso ver, aquele dispositivo da LC 80 
Cpode ser aplicado inteiramente à DPU, e isso porque, recordemos, o processo 
Ênplexo de nomeação do DPGF envolve a manifestação de vontade também do 
d fí L Legislativo (Senado Federal). No entanto, entendemos que e possível uma 
aplicação analógica parcial daquele dispositivo da LC 80, de modo que, recebida a 
gfL tríplice, se o Presidente da República não escolher o DPGF, o candidato mais 
lotado deve ser automaticamente sabatinado pelo Senado Federal, e nao compu - 
I éoriamente investido no cargo. Consideramos esta solução concihatona, pois ao 
fjttesmo tempo em que mantém a lógica daLC 80 de não compactuar com a mercia 


mmm Poder Executivo, não subtrai a competência do Poder Legislativo para aprovar 
Hl . 0 nome do candidato ao cargo de Defensor Público-Geral Federal. Para concretizar 
■Siia solução, basta que o Conselho Superior da DPU, ao editar as normas regula- 
j | - jnentando a eleição do DPGF (LC 80, art. 10, XV), estabeleça que o Presidente da 
K^Comissão Eleitoral deverá, transcorrido o prazo de 15 dias apos o envio da lista 
PI tríplice sem escolha do candidato pelo Presidente da República, comunicar o fato 
<jj a0 Presidente do Senado Federal, solicitando o agendamento da sabatina. 

| è3 .3. Impossibilidade de os defensores públicos aposentados votarem para a 
- formação da lista tríplice. Entendemos que os defensores públicos aposentados 
|. não possuem capacidade eleitoral ativa para votarem em eleições da msütuiçao 
St para os cargos de Defensor Público-Geral e membros do Conselho Superior. E 
IÍ assim entendemos porque a LC 80 é clara ao estabelecer que apenas os membros 
® podem votar, o que exclui os aposentados, cujo vínculo admmistratwo-mstitu- 
/ ; cional com a Defensoria Pública não mais existe. A democracia e o direito de votar 
UI convivem perfeitamente com regras limitadoras. Além disso, o texto constitu- 
0} cional não abriga um direito de votar no processo eleitoral de uma instituição a 
| que não mais se pertence. Consideramos oportuno ressaltar que de modo algum 


sa riamente deveria nomear o candidato mais votado (art. 13), situação que foi alterada em 
2014, pela LC 180, que estabeleceu o sistema eleitoral para escolha e nomeaçao do Defensor 
Público-Geral da forma como estabelecido na LC 80. 

h A LONMP adota idêntica solução: "Caso o Chefe do Poder Executivo 
' do Procurador-Geral de justiça, nos quinze dias que se seguirem ao recebimento ia lista tnphce.sera 
iÍ^ZomticanJue no cargo o membro do Ministério Público mais votado, para exerceto do 

mandato" (art. 9 a , § 4 a ). 
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estamos diminuindo a importância e o respeito que a Defensoria Pública deve 
destinar aos seus aposentados, que enquanto em atividade contribuíram para a 
história da instituição. Finalmente, nada impede que as entidades de classe das 
Defensorias autorizem o voto dos aposentados em seus processos eleitorais, pois 
como entidades privadas possuem esta liberdade, consistindo, ainda, em medida 
salutar, pois a pauta associativa contém temas que interessam aos aposentados, 
como convênios, eventos, pleitos remuneratórios etc. 

6.5.4, Impossibilidade de servidores votarem. Ao estabelecer que somente 
membros da carreira podem votar (capacidade eleitoral ativa), a LC 80 também 
exclui a possibilidade de senadores - que exercem a atividade-meio - parti¬ 
ciparem da votação. 

6.6. Mandato do Defensor Público-Geral Federal. O mandato do DPGF é de dois 
anos, permitida uma recondução 279 , quando o processo de eleição deverá ser in¬ 
teiramente observado, inclusive a fase legislativa da aprovação do candidato a ree¬ 
leição pelo Senado Federal. 

6.7. Destituição do Defensor Público-Geral Federai. A LC 80 contém grave 
omissão ao não estabelecer como ocorre a destituição do Defensor Público-Geral. 
Assim, tratando-se das Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal, o 
preenchimento desta lacuna pode ser realizado nas respectivas leis orgânicas e 
Constituições estaduais. Analisando a produção legislativa estadual na matéria, 
verificamos que enquanto em alguns Estados a destituição do Defensor Pú¬ 
blico-Geral fica a cargo do Governador, a partir de proposta fundamentada do 
Conselho Superior, em outros a destituição fica a cargo da Assembleia Legislativa, 
Como é o Governador quem escolhe e nomeia o Defensor Público-Geral, consi¬ 
deramos mais correto atribuir ao Chefe do Poder Executivo a competência para 
decidir o processo de destituição do ocupante do cargo. 

No caso da Defensoria Pública da União, deve-se recordar que o § P do art. 
6 Q da LC 80, dispunha que "A exoneração, de ofício, do Defensor Público-Geral por ini¬ 
ciativa do Presidente da República , deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta 
do Senado Federal em sessão secreta ". Porém, esse dispositivo foi vetado sob o ar¬ 
gumento de que atribuiria competência ao Senado Federal que não está contida no 
art. 52 da CF. Assim, parece-nos que cabe ao Presidente da República deslituir o 
Defensor Público-Geral Federal antes do seu mandato, assegurada a ampla defesa 
e o contraditório. 


m Temos aqui uma divergência com o regime jurídico do Ministério Público da União, cm 
que é permitida a recondução do Procurador-Geral da República por sucessivas vezes, e não 
apenas uma (LC 75, art. 25, caput). 
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jy» O Defensor Público-Geral Federal será substituído, em suas faltas, 
mpedimentos, licenças e férias, pelo Subdefensor Público-Geral Federal, 
IgSfteado pelo Presidente da República, dentre os integrantes da Categoria 
Bspecíaí da Carreira, escolhidos pelo Conselho Superior, para mandato de 2 
|dÓts) anos. (Redação dada pela Lei Complementar n® 132, de 2009). 

feágrafo único. A União poderá, segundo suas necessidades, ter mais de um 
lubdefensor Público-Geral FederaL (Redação dada pela Lei Complementar 
a* 132, de 2009). 


ffijfji. Importância do cargo de Subdefensor Público-Geral Federal. O cargo de 
í-ífiubdefensor Público-Geral Federal (SubDPGF) é importante para que a chefia e o 
ÍV-comando da instituição não fiquem sem representação na ausência do DPGF em 
fíVnazão de faltas, impedimentos, licenças, férias e também no caso - que já ocorreu 
iPj jl âmbito da Defensoria Pública da União - de término do mandato do DPGF sem 
jjpj subsequente escolha, sabatina e nomeação céleres do próximo Defensor-Geral. 
8p jvfas o SubDPGF não possui apenas competência para substituir o DPGF, tendo 
jjl 3 tnbuições a desempenhar inclusive na presença do Defensor-Geral, conforme es- 
fc^Tâbelece o art. 8 Q , § único, da LC 80, quais sejam: a) auxiliar o DPGF nos assuntos 
S|g §e interesse da instituição; e b) desincumbir-se das tarefas e delegações que lhe 
^piorem determinadas pelo Defensor Público-Geral. 

ijf? 7,2. Caso de vacância dos cargos de Defensor Público-Geral Federal e Subde- 
pteiensor Público-Geral Federal. A ausência temporária do DPGF e do SUBDPGF, 
pP como no caso, por exemplo, de viagem oficial a uma reunião ou a um evento 
jj| institucional em outro país, diferentemente do que ocorre com a Presidência da 
jjpl República (CF, art. 80 280 ), não resulta no chamamento de um terceiro para exercer 
jjljll chefia da Defensoria Pública da União. É perfeitamente possível que o DPGF e 
Jljj 0 SUBDPGF pratiquem atos de gestão ou mesmo adotem comandos decisórios 
f?" ‘ estando fisicamente distantes da sede administrativa da DPU, para tanto se 
ià valendo de assinatura eletrônica, chamada de videoconferência etc. No entanto, 
^verificada a vacância dos cargos de DPGF e de SUBDPGF, como no caso, por 
fjH exemplo, dc término dos mandatos sem a célere escolha e nomeação dos próximos 
jjjl ocupantes destes cargos, surge a seguinte questão: quem exercerá a chefia institu- 
Ü rional da DPU interinamente nesse período? O Conselho Superior da Defensoria 
íú Pública da União já resolveu essa questão. De acordo com a Resolução n a 52/2011 
do CSDPU, "No caso de vacância dos cargos de Defensor Público-Geral e de Subdefensor 


SE 580 "Art. 80. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou vacância dos 
%l respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência o Presidente 
IgT da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal . 
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Público-Geral Federal, exercerá a representação institucional o Presidente em exercício do 
CSDPU, nos termos do art. 4°, § l e , da Resolução 51 do Colegiado". E o art. 4 9 , § p ^ 
Resolução 51 do CSDPU, dispõe, por sua vez, que " Não estando presente o Defensor 
Público-Geral Federal, a presidência será exercida sucessivamente pelo Subdefensor Públi< 
co-Geral Federal, pelo Corregedor-Geral Federal e pelo representante da carreira eleito com 
maior número de votos". 

7.3. Requisito para ocupar o cargo de Subdefensor Público-Geral Federal. p ara 
ocupar o cargo de SubDPGF, o candidato deve pertencer à categoria especial, q Ue 
é a mais elevada na carreira de defensor público federal. Como a promoção da 
segunda para a primeira categoria e desta para a categoria especial certamente 
leva mais tempo do que o exigido para conquistar a estabilidade, a LC 80 não 
coloca expressamente esse requisito para o cargo de SubDPGF, embora possamos 
considerá-lo aq ri como uma condição implícita de capacidade eleitoral passiva- 
Consideramos equivocada a opção legislativa de se exigir que o SubDPGF obri¬ 
gatoriamente integre a categoria especial, enquanto que, conforme já vimos, para 
ocupar o cargo de DPGF, basta ser estável na carreira e ter pelo menos trinta e 
cinco anos. Esse dispositivo da LC merece reforma para que se exija do SubDPGF 
os mesmos requisitos exigidos do candidato a DPGF. No âmbito das Defensoriás 
Públicas dos Estados, a LC 80 acertadamente prevê como uma norma geral que 
o SubDPG deve apenas ser estável, sem exigir que integre a categoria ou classe 
mais elevada da carreira (art. 99, § l y ). O ideal, porém, seria replicar os mesmos re¬ 
quisitos aplicáveis ao candidato a Defensor Público-Geral: estabilidade mais idade 
mínima de trinta e cinco anos 281 . 


Requisito p ara ocupar o cargo de Subdefensor Público-Geral Federal 

Pertencer à categoria especial 


7.4. Processo de escolha do Subdefensor Público-Geral Federal. O processo de 
escolha do SubDPGF é singular no contexto das carreiras jurídicas, pois retira 
do DPGF a competência para, livremente, designar aquele que o substituirá 
e o auxiliará, de rriodo que é perfeítamente possível, na Defensoria Pública da 
União, que o DPGF tenha como SubDPGF um opositor político ou alguém em 
que ele simplesmente não confia. Isso pode ser extremamente prejudicial para 
o devido funcionamento da instituição. De acordo com a LC 80, o processo de 
escolha do SubDPGF funciona da seguinte forma: 1) o CSDPU abre edital para 
que interessados ao cargo se candidatem e, após, forma uma lista sêxtupla (art. 


m Esse foi o modelo adotado no âmbito do Ministério Público da União para a designação 
do Vice-Procurador-Geral da República (art. 27). 
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XlV ) 2í2 ; e nã sequência, o CSDPU delibera e remete a lista com os seis nomes 
- presidente da República, que escolherá um dos candidatos e o nomeará. Di- 
Élfeütemente do que ocorre no processo de escolha do DPGF, aqui não há a fase 
^^^Èikoislativa de sabatina pelo Senado Federal. No âmbito das DPEs, a LC 80 acerta- 
Rlldamente confiou ao Defensor Público-Geral a designação do SubDPG (art. 99, § 
sendo importante ressaltar que esse proceso foi alterado somente em 2009 
LC 132, já que a redação originária da LC 80 também confiava essa compe- 
IPSicia ao Chefe do Poder Executivo, cenário que se revelou inadmissível após a 
concessão da autonomia às Defensoriás dos Estados pela EC 45/2004. Assim, con- 
^Slderamos que o art. 7 U , caput, da LC 80, não foi recepcionado pela EC 74/2013, que 
^^Konferiu autonomia à DPU, de modo que, a nosso ver, nada impede que o DPGF 
p€-íscoiha quem ocupará o cargo de SubDPGF, devendo apenas observar que o es- 
ftMtoíhido pertença à categoria especial da carreira, pois esse requisito não se revela 
^^teconstitudonal ou não recepcionado pela EC 74, mas tão somentç um equívoco 
| do legislador. 

|g|| o CSDPU abre edital para que interessados ao cargo se candidatem e, após, forma uma 

lista sêxtupla 

jBj Nascquência, o CSDPU delibera e remete a lista com os seis nomes ao Presidente da 
pjig! - J?;: República, que escolherá um dos candidatos e o nomeará 

|§t? <fJ5, Mandato do Subdefensor Público-Geral Federal. O mandato do SubDPGF 
é de dois anos, sendo que, ao contrário do que ocorre com o DPGF, pode se re- 
|§ conduzir ao cargo por sucessivas vezes, sem qualquer limitação. 

s| I 

§ 7 . 6 , Possibilidade de se ter mais de um Subdefensor Público-Geral Federal. A LC 
80 permite que, havendo necessidade, se tenha mais de um SubDPGF. A redação 
do § único do art. 7 a nos parece equivocada porque o SubDPGF nao pertence à 

1 União, e sim à Defensoria Pública da União, instituição autônoma, tanto que para 
criar mais um cargo de SubDPGF, basta a edição de ato administrativo nesse 

2 sentido pela administração superior da DPU (pelo DPGF ou pelo CSDPU); sendo 
í desnecessária a autorização legal. Chegamos a essa conclusão porque quando a 
|É£LiÇ 80 quis condicionar a criação de mais um cargo na administração superior, ela 

< assim o fez expressamente, conforme se observa pelo seu art. 104, § 2 S , que permite 
à lei estadual criar um ou mais cargos de Subcorregedor. 


m No âmbito interno, a matéria é disciplinada pela Resolução rf 75/2013 do CSDPU. 

283 Esse também foi o modelo adotado no âmbito do MPU, em que o Procurador-Geral da 
República designa o Vice-Procurador-Geral da República (art. 27). 
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Art 8* São atribuições do Defensor Público-Geral, dentre outras: 

I - dirigir a Defensoria Pública da União, superintender e coordenar suas 
vidades e orientar-lhe a atuação; 


- «i^Q^iwmbro nMtv presidir o Conselho Superior da De- 

VH-estabelecer a lotação e a distribuição dos membros e dos servidores da 


proferir decisões nas sindicâncias e processos administrativos disci- 
promovidos pela Cofregedoria-Geral da Defensoria Pública da 


XI-abrir^oncursos públicos para ingresso na carreira da Defensoria Pública 


ía Defensoria Pública da União; 


XIV - convocar o 


atribuições em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter 
excepcional, perante Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos 

XVI - requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, certidões, 
exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, 
esclarecimentos e demais providências necessárias à atuação da Defensoria 


XVH - aplicar a pena da remoção compulsória, aprovada pelo voto de dois 
terços do Conselho Superior da Defensoria Pública da União, assegurada 
ampla defesa; 
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BSc&r-’ • 

gpSv-, . . . 

I lelegar atribuições a autoridade que lhe seja subordinada, na forma 

íquisitar força polidal para assegurar a incolumidade física dos 
s da Defensoria Pública da União, quando estes sc encontrarem 
Los em razão do desempenho de suas atribuições institucionais; (In- 
elá Lei Complementar n 8 132, de 2009). 


§g|fe - apresentar plano de atuação dã Defensoria Pública da União ao Conselho 
% Superior. (Incluído pela Lei Complementar n 2 132, de 2009). 

í parágrafo único. Ao Súbdefensor Público-Geral Federal, além da atribuição 
Hpj|ista no art. T desta Lei Complementar, compete: (Redação dada pela Lei 
7 Complementar n y 132, de 2009). 

Cr:auxiliar o Defensor Público-Geral nos assuntos de interesse da Instituição; 

2Í> desmcumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo 
t-í)efensor Púbíícó-Geral. 


IH Atribuições do Defensor Público-Geral. A LC 80 estabelece um rol exempli- 
hfcãtivo de atribuições do Defensor Público-Geral Federal, adotando na redação 
ído caput do seu art. 8 Q a expressão "dentre outras". Assim, outros documentos 
normativos podem prever atribuições para o DPGF, como ocorre, por exemplo, 
com a Lei 11.417/2006, que prevê a atribuição ou a legitimidade do DPGF para 
propor a edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula vmculante. 
Ijço que diz respeito às atribuições do Defensor Público-Geral das Defensorias Pú¬ 
blicas dos Estados, a LC 80 foi mais comedida, prevendo apenas que "Ao Defensor 
Público-Geral do Estado compete dirigir a Defensoria Pública do Estado, superintender e 
coordenar suas atividades, orientando sua atuação, e representando-a judicial e extrajudi- 
' àcdmerúe" (art. 100). Assim, podemos dizer que a LC 80 observou a sua função de 
prever apenas as normas gerais quanto às atribuições do DPGE, e isso porque ao 
adotar uma redação sucinta, confiou às Leis Orgânicas dos Estados a fixação das 
demais atribuições dos Defensores Públicos-Gerais. Faremos a seguir um breve 
comentário sobre cada uma das atribuições do DPGF. 

8.2. Dirigir a Defensoria Pública da União, superintender e coordenar suas ati¬ 
vidades e orientar-lhe a atuação. Essa é a atribuição mais genérica do Defensor 
Público-Geral Federal, da qual ele se desincumbe tanto diretamente, adotando 
expedientes normativos, praticando atos administrativos de gestão, promovendo 
encontros para debate de teses etc., quanto indiretamente, delegando a assessores, 
a chefes de unidade ou a presidentes de Grupos de Trabalhei a iniciativa para 
coordenar atividades e orientar a atuação dos defensores públicos federais. 


8.3. Representar a Defensoria Pública da União judicial e extrajudicialmente. 
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Em diversas ocasiões a Defensoria Pública da União comparece judicial e extra- 
judicialmente como parte ou interessada no desfecho da questão. Pensemos, p or 
exemplo, no ingresso como amiciis curiae em ação direta de inconstitucionalidade 
no STF que questiona a autonomia da instituição, na prestação de informações 
em processo de mandado de segurança que coloca o DPGF como autoridade 
coatora, na inte rvenção em processo judicial que discute a legalidade de concurso 
realizado pela DPU, na participação em processo administrativo no Conselho Na¬ 
cional de Justiça que pretende regulamentar assunto de interesse da carreira etc. 
Em todos esses casos, a Defensoria Pública da União é representada - judicial e 
extrajudicialmente - pelo Defensor Público-Geral Federal, que exerce essa atri¬ 
buição com o apoio da Assessoria Jurídica (Ajur). Conforme informação extraída 
do site da DPU: 

"A Assessoria Jurídica (Ajur) prepara informações para apre¬ 
sentação aos órgãos de representação judicial da União no caso 
de ações judiciais de interesse da DPU. Outra atribuição do setor 
é proferir manifestações jurídico-administrativas nos acordos de 
cooperação, convênios e protocolos de intenções em casos que não 
envolvam o repasse de recursos. A Ajur também subsidia o DPGF 
na análise de assuntos institucionais e fornece orientações e reco¬ 
mendações aos chefes de unidades e ao secretário-geral executivo 
em relação a processos judiciais". 


8.4. Velar pelo cumprimento das finalidades da instituição. Temos aqui outra 
atribuição muito genérica do Defensor Público-Geral Federal, que deve gerir - ad¬ 
ministrativa e funcionalmente — a Defensoria Pública da União de modo a cumprir 
e a promover o cumprimento das finalidades da instituição pelos defensores pú¬ 
blicos federais, servidores e demais colaboradores. 

8.5. Integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior da Defensoria 
Pública da União. O DPGF integra, como membro nato, e preside o Conselho 
Superior da DPU. 

8.6. Submeter ao Conselho Superior proposta de criação ou de alteração do 
Regimento Interno da Defensoria Pública-Geral da União. De acordo com a 
redação originária da LC 80, o Defensor Público-Geral Federal possuía atribuição 
para baixar, ele próprio, o Regimento Interno da Defensoria Pública-Geral da 
União. Com a alteração promovida pela LC 132/2009, o DPGF perdeu essa atri¬ 
buição, que foi transferida para o Conselho Superior da DPU. A partir de então, o 
DPGF possui a atribuição de apenas submeter ao CSDPU proposta de criação ou 
de alteração do Regimento Interno da DPGU. 




Autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública da União. 

ÉornO decorrência da atribuição de coordenar as atividades na Defensoria Pública 
í União, compete ao DPGF decidir sobre os afastamentos - para estudo no ex- 
iior, por exemplo - dos defensores públicos federais. Em dispositivo de lega- 
Jíade duvidosa, porque relativiza a presente atribuição do DPGF, o art. 2 e da 
fcsolução n e 65/2012 do CSDPU (com redação dada pela Resolução n Q 142/2018) 
Estabelece que "Da decisão do Defensor Público-Geral Federal, que deferir ou não o afas- 
nento, caberá recurso do interessado ao Conselho Superior da Defensoria Pública da 
filão, no prazo de 10 (dez) dias corridos 

3,8. Estabelecer a lotação e a distribuição dos membros e dos servidores da De- 
; ènsoria Pública da União. Compete ao DPGF estabelecer a lotação e a distri¬ 
buição dos membros e dos servidores da Defensoria Publica da União, devendo 
l observar, porém, a ordem de classificação no concurso, nos termos do art. 29 da 
,LC 80 - 

.^9. Dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública da 
União, com recurso para seu Conselho Superior. Podem ocorrer os mais diversos 
f conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública - tanto positivos 
quanto negativos como, por exemplo, entre membros de uma mesma unidade, 
entre membros de unidades distintas e também entre membros de categorias ou 
classes distintas (recordemos que não há hierarquia entre defensores públicos de 
■' categorias ou classes distintas, mas apenas divisão de atribuições). De acordo com 
a LC 80, compete ao Defensor Público-Geral Federal dirimir esses conflitos, com 
| recurso - do interessado - para o Conselho Superior. Tratando-se das Defensorias 
Públicas dos Estados e do Distrito Federal, aplica-se a mesma regra: competência 
do Defensor Público-Geral para decidir o conflito, com recurso do interessado 
para o Conselho Superior. 

ri 8 , 9 . 1 . Conflito entre membros de Defensorias Públicas diversas. A LC 80 é 
omissa no que diz respeito ao conflito - negativo ou positivo - entre membros 
de Defensorias Públicas diversas. Tratando-se de conflito de membros de Minis¬ 
térios Públicos diversos, o entendimento que predominava era no sentido de apli- 
: car-se o art. 102, I, /, da Constituição Federal, segundo o qual compete ao STF 
processar e julgar, originariamente, "as causas e os conflitos entre a União e os Estados 
' e o Distrito Federal ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da adminis¬ 
tração indireta", No entanto, recentemente o STF alterou o seu entendimento, reco¬ 
nhecendo, agora, competir ao Procurador-Geral da República resolver o conflito 
de atribuições entre membros de Ministérios Públicos diversos: 

"A jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal, em revisita 
ao tema, a partir do julgamento pelo Plenário das ACO's 924 e 1394 
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e reafirmada ao julgamento da ACO 1567-QO, é no sentido de qu e 
o conflito de atribuições entre membros do Ministério Público 
ainda que envolva membro de Ministério Público estadual, nàó 
tem magnitude hábil a configurar o conflito federativo qualificado 
atrativo da competência originária desta Suprema Corte para o se u 
julgamento, 

A resolução de tais conflitos, ainda segundo o entendimento 
firmado pela Casa, cabe ao Chefe do Ministério Público da União 
o Procurador-Geral da República" (ACO 2.601 AgR, rei. min. R 0sa 
Weber, l«T.,j. 16.12.2016). 

O novo entendimento do STF abre a possibilidade para a defesa de que 
o conflito de atribuições entre membros de Defensorias Públicas diversas deve 
ser resolvido pelo Defensor Público-Geral Federal. No entanto, consideramos o 
novo entendimento do STF claramente equivocado, e isso porque o Procurador* 
-Gera! da República não tem ascendência hierárquica sobre os membros dos Mi¬ 
nistérios Públicos Estaduais, assim como o Defensor Público-Geral Federal não a 
tem sobre os membros das Defensorias Públicas Estaduais. O novo entendimento 
do Supremo parte de uma concepção equivocada dos princípios institucionais da 
unidade e da indivisibilidade, que, em regra, existem e são concretizados apenas 
dentro de cada ramo das instituições Ministério Público e Defensoria Pública. 

Feitas estas considerações, concluímos que o conflito entre membros de De¬ 
fensorias Públicas diversas - tanto entre DPEs quanto entre DPE e DPU - deve 
ser resolvido pelo STF, reconhecendo-se na espécie o conflito federativo nos 
termos do art. 102,1, f da Constituição Federal. Nesse sentido, aliás, há decisão 
monocrática vinda do STF: "(...) tratando-se de conflito de atribuição entre órgãos da 
Defensoria Pública de entidades federativas diferentes, fixa-se a competência do Supremo 
Tribunal Federal para dirimi-lo, nos termos do art. 102 , /,/, da Constituição da República" 
(ACO 1.634, rei. min. Roberto Barroso, j.-13.08.2013). 

8.10. Proferir decisões nas sindicâncias e processos administrativos disci¬ 
plinares promovidos pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União. 
Compete ao Defensor Público-Geral Federal proferir decisões nas sindicâncias e 
nos processos disciplinares promovidos pela Corregedoria-Geral da DPU. Deste 
ato decisório praticado pelo DPGF, cabe recurso para o Conselho Superior, nos 
termos do art. 10, VI, da LC 80. Assim, em resumo, no que diz respeito ao pro¬ 
cedimento de apuração de infração disciplinar, cada órgão da Administração 
Superior da DPU exerce uma função específica: a Corregedoria-Geral promove 
a investigação e emite parecer, o DPGF decide pela aplicação ou não de sanção 
e, havendo recurso, o Conselho Superior é o órgão competente para julgá-lo. 
Conforme comentaremos mais à frente, o legislador se equivocou ao estabelecer, 
no art. 13, IV, da LC 80, que, após receber e processar as representações contra 
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jjjjfe membros da DPU, o Corregedor-Geral deve encaminhá-las, com parecer, ao 
Bll^ nsclho Superior, e isso porque a autoridade competente para emitir decisão no 
||lfcoçedimento de apuração de infração disciplinar é o DPGF, que deve, portanto, 
O destinatário das representações e do parecer da Corregedoria-Geral. 

■b I 

jjjjj instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria 
^ pública da União, por recomendação de seu Conselho Superior. O Conselho Su- 
lllflpèrior pode recomendar ao Defensor Público-Geral Federal que instaure processo 
Indisciplinar contra membros e servidores da DPU. Por se tratar de uma reco- 
Rlfeendação, o DPGF pode ou não acolher. Entendendo por acolher a recomendação 
Ijfedo CSDPU, o DPGF irá instaurar o processo disciplinar, incumbindo à Corregedo- 
fpi lia-Geral a apuração dos fatos. 

|jj| g i2. Abrir concursos públicos para ingresso na carreira da Defensoria Pública 
da União. A abertura de concurso público para ingresso na carreira da Defensoria 
jgg pública da União depende um ato complexo, que exige tanto a participação do 
ÉÜUDPGF, competente para tomar a decisão pela abertura do certame, quanto do 
jjjjConselho Superior, responsável por organizar o concurso (LC 80, art. 10, XI e XII). 

Ainda sobre o tema relativo ao concurso para ingresso na carreira da DPU, re- 
pfettetemos o leitor para nossos comentários aos artigos 24 a 27. 

8.13. Determinar correições extraordinárias. Remetemos o leitor para nossos co- 
|fjfo mentários ao art. 49. 

'8.14. Praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal. Compete ao 
P | Defensor Público-Geral Federal colocar em prática a autonomia administrativa 
jjfcda Defensoria Pública da União, praticando atos de gestão administrativa, fi- 
jjj nanceira e de pessoal, com o auxílio de sua equipe de assessoramento e também 
jjj- do Conselho Superior, que, nos termos do art. 10, II, da LC 80, pode opinar, por 
H| solicitação do DPGF, sobre matéria pertinente à autonomia funcional e adminis- 
Ü| trativa da DPU. 

íi 8.15. Convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública da União. Compete 
ff§' ao DPGF convocar o Conselho Superior para a realização de suas sessões. Sobre 
8j| esse tema, ainda estabelece o art. 27 da Resolução n* 51/2011 do CSDPU que 
jj|’ "O Conselho Superior da Defensoria Pública da União reunir-se-á, ordinariamente, na 
% primeira terça e quarta-feira de cada mês, podendo ser prorrogados os trabalhos durante o 
Hg número de dias necessários à análise e deliberação das matérias em pauta, e, extraordina¬ 
riamente, quando convocado pelo Presidente ou por proposta da maioria absoluta de seus 
HÈ membros ". 


8.16. Designar membro da Defensoria Pública da União para exercício de suas 
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atribuições em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter ex¬ 
cepcional, perante Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos 
para cada categoria. Compete ao Defensor Público-Geral Federal proceder eorry 
as designações extraordinárias no âmbito da Defensoria Pública da União. Inter- 
namente, a matéria é regulamentada pela Resolução n- 132/2016 do CSDPU, que 
dentre outras disposições, estabelece que as designações extraordinárias devem 
obedecer a garantia da inamovibilidade: 

"As designações de membros da Defensoria Pública da União para 
exercício de suas atribuições em órgão de atuação diverso do de 
sua lotação ou perante Juizos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos 
estabelecidos para cada categoria, somente poderão ocorrer com a 
anuência do Defensor designado, em virtude da garantia constitu¬ 
cional da inamovibilidade" (art. P). 

As designações extraordinárias são muito importantes para manter a conti¬ 
nuidade do serviço público de prestar assistência jurídica integral e gratuita, pois 
com frequência as unidades da Defensoria Pública da União sofrem com dimi¬ 
nuição excepcional do número de membros decorrente de licenças, afastamentos, 
exonerações etc. Sobre o tema, atenção para o que prevê a Res. 132: 

"Art. 4°. A vacância de ofício ou afastamento do titular por prazo 
superior a 30 dias, não incluído o período de suspensão prévia, será 
suprida, a depender de requerimento da unidade afetada, por meio 
de designação por períodos de até 30 dias. 

§ I a A designação prevista no caput será realizada em cumulação 
com o ofício titularizado, salvo atos que demandem indispensável 
presença física na origem, que deverão ser compensados com atos 
da mesma natureza, escolhidos aleatoriamente, no período máximo 
de noventa dias após o retomo. 

(...)". 

A redação do art. 8 3 , XV, da LC 80-que estamos comentando-, traz uma dis¬ 
cussão interessante, que atualmente está sendo debatida na Defensoria Pública da 
União: os editais para designações extraordinárias devem possuir uma disposição 
no sentido de priorizar defensores públicos federais integrantes da categoria res¬ 
ponsável por atuar no órgão temporariamente desocupado? Entendemos que 
sim, e isso porque o legislador fui muito claro, na segunda parte do art. 8 3 XV, 
ao prever que a designação de membro para atuar perante Juízos, Tribunais ou 
Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria, somente ocorrerá em 
caráter excepcional. Assim, se o DPGF pretende lançar um edital de designação 
extraordinária para atuação em ofício atribuído à segunda categoria, defensores 
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me z- ■ 

§p 

Sf óblicos federais integrantes desta categoria devem concorrer em vantagem aos 
BiKrn bros das demais categorias (primeira e especial). Da mesma forma, se o 
de designação extraordinária tem como objetivo assegurar a continuidade 


§jl§ s erviço público de assistência jurídica integral e gratuita prestado por oficio 
ffi^iribuído à primeira categoria ou à categoria especial, os membros destas cate- 
ífenrias devem concorrer, respectivamente, em vantagem aos membros das demais 


ligarias devem concorrer, respectivamente, em vantagem aos membros das demais 
^categorias. 

III Yl. Requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, certidões, 
ffgxames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, 
esclarecimentos e demais providências necessárias à atuação da Defensoria 
« Tública. Remetemos o leitor para nossos comentários ao art. 44, X. 

ijps. Aplicar a pena da remoção compulsória, aprovada pelo voto de dois terços 
4o Conselho Superior da Defensoria Pública da União, assegurada ampla 
defesa. Sobre a pena de remoção compulsória, remetemos o leitor para nossos 
.//comentários aos artigos 34,36 e 50. 

>8.19. Delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordinada, na forma da 

fjjjjj. o Defensor Público-Geral Federal não conseguiria se desincumbir de todas 
-íassuas atribuições sem auxiliares e assessores. Já vimos anteriormente que a De-- 
fensoria Pública-Geral da União compreende um amplo complexo administrativo, 
| C om diversos setores que trabalham, sob a çoordenação do DPGF, para fazer com 
V: que a instituição funciona adequadamente. 

8.20. Requisitar força policial para assegurar a incolumidade física dos membros 
/da Defensoria Pública da União, quando estes se encontrarem ameaçados em 
razão do desempenho de suas atribuições institucionais. Para assegurar a inco- 
: lumidade física dos membros da DPU, quando estes se encontrarem ameaçados 
em lazão do desempenho de suas atribuições institucionais, o Defensor Público- 
. -Geral Federal pode requisitar força policial. Tratando-se de uma requisição, não há 
margem para discricionariedade para a autoridade policial ponderar se obedece 


8.21. Apresentar plano de atuação da Defensoria Pública da União ao Conselho 
Superior. Por plano de atuação , podemos compreender um programa estratégico 
que define quais serão as ações desenvolvidas pela instituição no período seguinte 
(que pode ser de um ano ou mais). O plano de atuação pode enfrentar questões 
como as seguintes: Serão abertas novas unidades? Alguma matéria será prio- 
rizada? Como será promovida uma maior aproximação com movimentos sociais? 
Como dialogar de forma mais estratégica com os Poderes Legislativo, Executivo 
e Judiciário? 
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Embora a LC 80 silencie a respeito 284 , de modo a democratizar as discusso ;; 
em torno do plano de atuação, ele deve ser aprovado pelo Conselho Superior n JL. 
termos do art. 2 Q , XVIII, da Resolução n e 51/2011 do CSDPU. ' Á 



SEÇÃO II 

Do Conselho Superior da Defensoria Pública da União 

Art 9^ A composição do Conselho Superior da Defensoria Pública da UníãáS 
deve incluir obrigatoriamente o Defensor Público-Geral Federal, o Subdpf 
fensor Público-Geraí Federal e o Corregedor-Geral Federal, como membros í 
natos, e, em sua maiorja, representantes estáveis da Carreira, 2 (dois) por cá-4 
tegoria, eleitos pelo voto direto, plurínominal, obrigatório e secreto de todos 
integrantes da Carreira. (Redação dada pela Lei Complementar n (i 132, de§ 
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Jatais órgãos da administração superior, inclusive da Defensoria Pública-Geral. 

o Conselho Superior democratiza os processos decisórios no âmbito da De¬ 
poria Pública, impedindo uma concentração de poderes nas mãos do Defensor 
jjgtieo-Geral que poderia resultar em autoritarismo institucional. Nesse sentido, 
liamos de acordo com Diogo Esteves e Franklyn Roger quando afirmam que: 


"Embora o Defensor Público Geral seja o dirigente da instituição, a 
força estrutural do Conselho Superior o eleva à condição de órgão 
mais importante e determinante no funcionamento da Defensoria 
Pública. De fato, a atribuição para aprovar o piano de atuação, 
para fixar atribuições e para realizar a regulamentação normativa 
interna da Defensoria Pública revela a importância conferida pelo 
legislador ao Conselho Superior" 285 . 


Composição do Conselho Superior da Defensoria Pública da União. A com- 
Vbsição do Conselho Superior da Defensoria Pública da União (CSDPU) é divida 
íítre membros natos e membros eleitos pela carreira. Como membros natos. 


WisyMfà '* '' •' , * -f,— viv. 

promoção, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos. 

§ 2 o As eleições serão realizadas em conformidade çom as instruções baixadas J -fe^gntre membros natos e membros eieitos peia carreira, eumu m«nwu> iww», 
pelo Defensor Público-Geral. f-’"'integram o CSDPU o DPGF, o SubDPGF e o Corregedor-Geral Federal. Como 

§ 3 a Os membros do Conselho Superior são efeitos para mandato de dois anos I ' membros eleitos, são escolhidos dois representantes de cada categoria - segunda, 

mediante voto nominal, direto e secreto. ' pl^primeira e especial - totalizando, então, seis conselheiros. Com isso, o CSDPU 

S 4 a São cfetfofeo» wm™. „„ _: W.i p° r novo membros. Andou bem a LC 132/2009 quando alterou a LC 


§ 4 a São elegíveis os Defensores Públicos Federais que não estejam afastados 
da Carreira, para mandato de 2 (dois) anoé, permitida 1 (uma) reeleição 
(Redação dada pela Lei Complementar n® 132, de 2009). 


§ 5 9 São suplentes dos membros eleitos de que trata o caput deste artigo os 
demais votados, em ordem decrescente. 

§6* Qualquer membro, exceto os natos, pode desistir de sua participação no 
Conselho Superior, assumindo, imediatamente, o cargo, o respectivo suplente. 

9.1. Importância do Conselho Superior. O Conselho Superior tem uma impor¬ 
tância destacada como órgão da administração superior da Defensoria Pública, 
apresentando-se aos membros da instituição como uma instância interna com 
poderes consultivo, normativo e dedsório. Considerada a sua composição majo- 
ntariamente classista, com integrantes eleitos pela carreira, o Conselho Superior 
pode ser apontado como um órgão colegiado com competência para exercer o 
controle interno de atos praticados pelos defensores públicos federais e pelos 


284 Esse silêncio não se repetiu na enunciação das normas gerais para as Defensorias Públicas 
dos Estados, dentre as quais se encontra a atribuição do Conselho Superior para aprovar o 
plano de atuação elaborado pelo Defensor Público-Geral (art 102 $2 B ) 


para modificar a composição do CSDPU, que antes era integrado pelos três 
^Jlmémbros natos e por igual número de representantes da categoria mais elevada 
gjgpa carreira. Essa composição apresentava dois problemas: 1) igualava o número 
['*’ de membros eleitos com o número de membros natos, quando o correto, a nosso 
llll ver, é que os membros eleitos estejam em superioridade numérica para garantir o 
WÊgfHncípio democrático que caracteriza o Conselho Superior 288 ; e 2) limitava a parti- 
f‘-' dpaçãq como membros eleitos apenas aos integrantes da categoria mais elevada 
jjj da carreira, dificultando que pautas e aspirações das categorias intermediária 
\k e inicial tivessem um trânsito mais frequente na agenda do Conselho Superior. 
Iffíntemamente, o CSDPU se norteia pelas diretrizes constantes do seu Regimento 
I fw Interno, aprovado por ele próprio pela Resolução n e 51/2011. 


285 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 902. 

286 O regime da paridade de membros eleitos com membros natos poderia representar uma 
enorme dificuldade de se aprovar pautas que não fossem do interesse ou que não convergis¬ 
sem com a opinião da Administração Superior, já que nos casos de empate, o presidente do 
CSDPU - que é o DPGF - poderia fazer com que o seu voto prevalecesse. 
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processo de eleição dos membros do Conselho Superior da Defensoria 
Uca da União. Para concorrer ao cargo de membro do CSDPU, basta integrar 

estável e não estar afastado - isto é, 
omo cada categoria tem a sua repre- 
exclusivamente com os 
r exemplo, entre um 
1 com um defensor público federal 
* ~ > de eleição funciona assim: 1) o DPÔF baixa as 

termos dò art. 9°, § T, da LC 80; 2) os interessados se inscrevem 

diante voto direto, plurinominal, 
e 4) é proclamado o 
ficando como suplentes dos membros eleitos os 


Composição do Conselho Superior da Defensoria Pública da União 

Defensor Público-Geral Federal, Subdefensor Público-G 
Federal e o Corregedor-Geral Federal 


parreira de derensor 
rige-se que esteja em 

Ilação no CSDPU, ao se inscrever, o candidato concorre 
IlaiS inscritos da sua categoria, não havendo disputa, por 
Sensor público federal de categoria especial 
Isegunda categoria. O processo < 

gjtruções, nos l-. ^ . 

$ suas respectivas categorias; 3) a carreira, me< 

Srigatório e secreto, escolhe seus candidatos preferidos; 


Membros natos: 


Dois representantes de cada categoria (segunda, primeira é 
especial) 


Membros eleitos: 


9,2.1. Participação do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública da União. Apre¬ 
sentaremos nossas considerações sobre a Ouvidoria-Geral nos comentários aos 
artigos 105-A, 105-B e 105-C Importa ressaltar, nesse momento, que o art. 1.01, 
caput, da LC 80 - que será objeto de comentários no momento oportuno esta¬ 
belece que o Ouvidor-Geral deve obrigatoriamente integrar o Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado, comando normativo este que não é encontrado 
no art. 9 9 da LC 80, responsável por dispor acerca da composição do CSDPU. No 
nosso entendimento, os dispositivos da LC 80 pertinentes à Ouvidoria-Geral - 
todos inseridos pela LC 132/2009 - aplicam-se à Defensoria Pública da União, 
tendo havído apenas um equívoco do legislador ao não estabelecer isso de forma 
mais clara, e não um silêncio eloquente ou proposital. Assim, criado e preenchido 
o cargo de Ouvidor-Geral da DPU, este obrigatoriamente deverá integrar, como 
membro nato, o CSDPU. 


Os interessados se inscrevem em suas respectivas categorias 


A carreira, mediante voto direto, plurinominal obrigatório e secreto, escolhe seus 


candidatos preferidos 


É proclamado o resultado e agendada a posse 


9.2.2. Participação do Presidente da Associação Nacional dos Defensores Pú¬ 
blicos Federais (ANADEF). A LC 80 prevê que o presidente da entidade de ciasse 
de maior representatividade dos membros da respectiva Defensoria Pública 
do Estado tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior (art. 101, § 5 a ), 
Curiosamente, a LC 80 não contém idêntica previsão para a Defensoria Pública 
da União. No entanto, a participação do presidente da ANADEF nas reuniões do 
CSDPU é prevista na Resolução n° 51, que lhe garante direito de assento e voz 
(arts. 1®, § 2®, e 40, § 6 C ). Embora os defensores públicos federais possam ser con¬ 
siderados representados pelos membros eleitos para compor o CSDPU, a parti¬ 
cipação do presidente da entidade de classe nas sessões do colegiado amplia o 
debate democrático e qualifica o processo decisório. 


Ã -diz respeito aos membros natos, nada impeae que permaneçam nu ecugv, ^r 
i/selhciro por mais de dois mandatos consecutivos, o que pode ocorrer em três si- 
jj tuações: 1) a primeira delas é a do SubDPGF, que, conforme vimos anteriormente, 
4%pde se reconduzir sucessivas vezes ao cargo; 2) a segunda é a do membro nato 
■tfepe muda de cargo na administração superior após dois mandatos consecutivos, 
J^íOtno por exemplo de DPGF para Corregedor-Geral Federal; e 3) a terceira é a do 
membro nato que, após exercer o cargo de conselheiro por dois mandatos conse- 
gSglivos, se candidata como membro classista, quando poderá ser eleito para mais 
fÇúm mandato, sendo-lhe permitida uma reeleição. Sobre essa terceira situação, há 
11 quem defenda, invocando uma interpretação teleológica da LC 80, que garantiria 
IH uma reciclagem institucional no âmbito do Conselho Superior a necessidade de 
fj uma cláusula de barreira aos membros do Conselho Superior, no sentido de que 
-/ o membro nato, após concluir dois mandatos, não poder se candidatar como 
ftí membro classista 257 . A nosso ver, essa cláusula de barreira somente pode ser imple- 


9.3. Presidência do Conselho Superior da Defensoria Pública da União. 

Conforme estabelece o art. 9 S , § 1°, o CSDPU é presidido pelo DPGF. Não estando 
presente o DPGF, de acordo com a Resolução n B 51/2011 do CSDPU, a presidência 
será exercida sucessivamente pelo SUBDPGF, pelo Corregedor-Geral e pelo re¬ 
presentante da carreira eleito com maior número de votos (art. 4®, § I a ). No que 
diz respeito ao Corregedor-Geral, a Resolução n® 51 do CSDPU esclarece que ele 
fica impedido de exercer a presidência do colegiado quando a votação tratar de 
matéria afeta às suas atribuições (art. 4°, § 2°). 


157 É a opinião de Diogo Esteves e Franktyn Roger: "Por essa razão, os arts. 9 Q , § 4 S , 57, § 3' 
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mentada mediante alteração da LC 80. 'J 

9.6. Hipóteses que ensejam a perda do mandato. A Res. n 9 51 do CSDPU prçv6 : 
dois casos em que o conselheiro perderá o mandato: 1) quando deixar dç 
parecer, injustificadamente, a três reuniões consecutivas ou cinco alternadas num 
período de doze meses (art. 9 9 ); e 2) quando mudar de categoria - sendo 
movido, p. ex. -, fato que ensejará sua substituição pelo suplente da categoria ÉS 
orrgem (art. 10). Ainda nos termos da Res. n° 51, cabe ao próprio CSDPU dccid^ 
sobre a perda de mandato mediante provocação de qualquer de seus membros * '<! 

9.7. Possibilidade de renúncia ao mandato. O art. 12 da Res. n° 51 prevê qu 

“ a renuncia ao cargo deverá ser formulada por escrito à Presidência do Conselho, q Ue ^ 
comunicará ao Colegiado, na primeira reunião que se seguir, informando, inclusive, as 
providências adotadas para o preenchimento da referida vaga (...)". Sobre o tema, a LC 
80 amda estabelece que "Qualquer membro, exceto os natos, pode desistir de suáparti¬ 
cipação no Conselho Superior , assumindo, imediatamente, o cargo, o respectivo suvlenh>'* 
(art. 9 a , § 6 fi ). P ™ te 

9.9. Participação cidadã nas sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública 
da União. Prevê o art. 31 da Res. 51 que "Quaisquer Defensores, servidores ou demais 
cidadãos poderão, desde que inscritos até 15 (quinze) minutos antes do início da sessão, 1 
manifestar-se sobre assuntos gerais atinentes à Defensoria Pública da União, pelo prazo 
máximo de 05 (cinco) minutos, limitados a 03 (três) inscritos por sessão". 


Ait 10. Ao Conselho Superior da Defensoria Pública da União compete: 

I * exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública da União; 

' L ■ ^ . ■ ■ ' . ^ ^ 


de r^cSff 3 ^ d0S 1 membr0S da Defensoria Pública da 
V - recomendar ao Defensor 9 a _ ocesso discí- 


â instaura 


VT - conhecer e julgar recurso contia decisão em processo administrativo 


101, §3,daLCn 80/1994 devem ser interpretados deforma ampliativa, impedindo que os membros 
natos que ja tenham integrado o colegiado por dois mandatos seguidos retomem imediatamente como 
membro classista. Com isso, seria criada verdadeira cláusula de barreira ou de quarentena, garantindo 
a reciclagem institucional no âmbito do Conselho Superior da Defensoria Pública " (Princípios Insti¬ 
tucionais da Defensoria Pública, p. 902). 
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«ddir sobre pedido de revisão de processo administrativo disciplinar; 

ecidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da carreira da De- 
i Pública da União; 

cidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da De- 
a Pública da União, submetendo sua decisão à homologação doDe- 
?Úblico-Geral; 

dir acerca da destituição do Corregedor-Geral, por voto de dois terços 
, membros, assegurada ampla defesa; 

Liberar sobre a organização de concurso para ingresso na carreira e 
ir os representantes da Defensoria Pública da União que integrarão a 
ão de Concurso; 

rganizar os concursos para provimento dos cargos dá Carreira de De- 
Público Federal c editar os respectivos regulamentos; (Redação dada 
i Complementar n® 132, de 2009). 

icomendar correições extraordinárias; 

indicar os 6 (seis) nomes dos membros da ciasse mais elevada da 
a para que o Presidente dá República nomeie, dentre esses, o Sub- 
>r Público-Geral Federai e o Corregedor-Gerai Federal da Defensoria 
. da União; (Redação dada pela Lei Complementar n 2 132, de 2009), 

iitar as normas regulamentando a eleição para Defensor Público-Geral 
1. (Incluído pela Lei Complementar n e 132,,de 2009). 

afo único. As decisões dò Conselho Superior serão motivadas e pu¬ 
is, salvo as hipóteses legais de sigilo. 


’ 10.1. Exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública da União. A 
^composição paritária do CSDPU, com representantes eleitos de todas as categorias 
membros natos integrantes da administração superior, lhe credencia como o 
■ principal órgão da Defensoria Pública da União com poder normativo. Embora o 
^Defensor Público-Geral Federal e o Corregedor-Geral Federal :ambém possuam 
H legitimidade para editar atos normativos no âmbito de suas competências, o 
liSDPU sem dúvida é o espaço por excelência para se legislar internamente na De- 
llensoria Pública da União. A diversidade da natureza de atos normativos que o 
. CSDPU pode editar dificulta apontarmos o principal objetivo desta atividade le¬ 
gislativa. No entanto, correndo o risco de algo ficar por fora e não se enquadrar 
totalmente nessa assertiva, parece-nos possível afirmar que o objetivo precípuo 
do poder normativo exercido pelo CSDPU é regulamentar internamente as mais 
diversas relações orgânicas, seja entre os integrantes da instituição (por exemplo. 
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- í; requisitos para promoção, paia exercer trabalho à distância etc.), seja entre 

servidores e membros da instituição com a população (por exemplo, diretrizet 
de atendimento ao público, de comprovação de hipossuficiência etc.), seja eiife 
defensores públicos federais com outras instituições (por exemplo, normativa 
sobre relação entre membros e a OAB), seja para organizar o funcionamento da 
instituição (po- exemplo, normativas sobre eleição para cargos da administração 
superior), seja, finalmente, para regulamentar intemamente benefício, restrição 
ou atuação dos membros prevista em lei (por exemplo, licenças, exercício de ãtíí 
vidade partidária, participação em conselhos etc.). 

( II , :cij 

10.1.1. Limitações ao exercício do poder normativo. O poder normativo 
exercido pelo CSDPU produz efeitos e obrigações apenas internamente, pa r á 
os membros, servidores e demais colaboradores da instituição (estagiários, vor 
Iuntários e terceirizados por exemplo). Externamente, para os demais órgãos dq 
sistema de justiça ~ Ministério Público, advocacia. Magistratura, polícia etc~ 
a atividade legislativa do Conselho não possui efeito coercitivo. Daí, porém, não 
se pode concluir que as resoluções do CSDPU sejam totalmente desprovidas de 
valor jurídico para o público externo, e isso porque o poder normativo também 
, pode ser concebido dentro de um contexto de autonomia funcional da Dçl 

, fensoria Pública da União, mediante o qual a instituição fixa parâmetros orga¬ 

nizacionais, que, sendo razoáveis e proporcionais, devem ser observados pelo 
\ público externo. Isso pode ocorrer tanto no relacionamento com a população 

interessada no serviço prestado pela Defensoria Pública, sendo o principal 
exemplo aqui a fixação pelo Conselho Superior de horário de expediente e de 
' atendimento ao público nas unidades, quanto no relacionamento com demais 

instituições, podendo ser citado como exemplo a defiúição de dia e horário de 
plantões, bem assim como esse serviço deve ser acessado (se por telefone, por 
e-mail ou presencialmente). Portanto, podemos dizer que, em regra, o poder 
normativo do CSDPU gera efeitos e obrigações apenas intemamente, mas que, 
a depender na natureza do ato legislativo editado, a DPU pode se valer de 
sua autonomia funcional para se auto organizar, no que as demais instituições 
deverão respeitá-la quando se tratar de parâmetros organizacionais razoáveis 
e proporcionais. 

10.1.2. Conflito de normativas internas. Havendo conflito de normativas in¬ 
ternas - entre uma Resolução do Conselho Superior e uma Portaria do Defensor 
' Público-Geral por exemplo estamos de acordo com Diogo Esteves e Franklyh 

Roger no sentido de que "(...) os atos normativos editados pelo Conselho Superior 
devem ser considerados soberanos, possuindo aptidão para suplantar atos normativos 
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administrativos editados pelos demais órgãos da administração superior" m . 
fundamento importante dessa conclusão decorre da composição paritária 
flHKãitselho Superior, que o caracteriza como o órgão mais democrático da 

í^^Êiinistração superior. 

- _ - 

Opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre matéria per- 
■SÉIte à autonomia e administrativa da Defensoria Pública da União. Além de 
í^^^feúétências decisória e normativa, o CSDPU também possui uma função con- 
í^fcano âmbito da administração superior em matéria pertinente à autonomia 
e administrativa da Defensoria Pública da União, quando solicitado 
MÊL ppGF. No exercício de suas atribuições de dirigir, superintender, coordenar 
f lljjrtentar as atividades e a atuação da DPU, o Defensor Público-Geral Federal 
filíbde se ver diante de problemas que exijam uma conduta - administrativa, ju- 
1 mesmo política - para preservar a autonomia funcional e administrativa 

j Sí^ínstiiuição. Em ocasiões dessa natureza, a LC 80 faculta ao DPGF solicitar do 
j jgjiftpU uma espécie de opinião constdtiva, a qual poderá lhe respaldar e melhor 
p ifcibsidLar sua atuação. Por se tratar de uma opinião, a manifestação do CSDPU não 
| Hfeula o DPGF. 

I Elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento. Remetemos 

1 ffp leitor para nossos comentários ao art. 31. 

110.4. Aprovar a lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública da 
C thdão e decidir sobre as reclamações a ela concernentes. Compete ao CSDPU 
|j aprovar a lista de antiguidade dos defensores públicos federais e decidir sobre 
j g§| reclamações a ela concernentes. Assim, por exemplo, se um defensor público 
^Ifederal pretende homologar tempo de serviço público em sua ficha funcional 
Sfjjara subir colocações na lista de antiguidade, ele deve apresentar esse pleito ao 
|| Conselho Superior. 

■ iSp!|8 • 

I 10.5. Recomendar ao Defensor Público-Geral a instauração de processo disci- 
piinar contra membros e servidores da Defensoria Publica da União. Remetemos 
| í jfè lei lor para nossos comenta rios ao tópico 8.11. 

10.6. Conhecer e julgar recurso contra decisão em processo administrativo disci- 

- plinar. Remetemos o leitor para nossos comentários ao tópico 8.10. 

- 10.7. Decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo disciplinar. 
| Compete ao CSDPU decidir sobre o pedido de revisão de processo administrativo 


*Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 900. 
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disciplinar. Remetemos o leitor para nossos comentários ao art. 51. 

10.8. Decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da carreira da rj I 
fensoria Pública da União. Remetemos o leitor para nossos comentários ar* 

121 . art - 

10.9. Decidir sobre a avaliação do estagiário probatório dos membros da D* 
fensoria Pública da União, submetendo sua decisão à homologação do Defensor 
Público-Geral. O processo de avaliação do estágio probatório dos membros da 
Deíensoria Pública da União envolve os três órgãos da Administração Superior 
a Corregedoria-Geral realiza o acompanhamento das atividades do defensor 
publico federal (LC 80, art. 13, VII) e emite o seu parecer, podendo propor a 
exoneração do membro que não cumprir as condições do estágio probatório- o 
Conselho Superior decide sobre o parecer da Corregedoria-Geral; e, finalmente, a 
decisão do Conselho Superior é submetida à homologação do Defensor Public^- 
-Geral Federal. 

10.10. Decidir acerca da destituição do Corregedor-Geral, por voto de dois terços 
de seus membros, assegurada ampla defesa. Compete ao Conselho Superior 
deddir acerca da destituição do Corregedor-Geral, por voto de dois terços de seus 
membros, assegurada ampla defesa. 

10.11. Deliberar sobre a organização de concurso para ingresso na carreira e de¬ 
signar os representantes da Defensoria Pública da União que integrarão a Co* 
missão de Concurso. Remetemos o leitor para nossos comentários aos artigos 24 
e seguintes. 

10.12. Organizar os concursos para provimento dos cargos da carreira de De¬ 
fensor Público Federal e editar os respectivos regulamentos. Remetemos o leitor 
para nossos comentários aos artigos 24 e seguintes. 

10.13. Recomendar correições extraordinárias. O Conselho Superior pode recomendar 
correições extraordinános. Remetemos o leitor para nossos comentários ao art 49. 

10.14. Indicar os seis nomes dos membros da classe mais elevada da carreira 
para que o Presidente da República nomeie, dentre esses, o Subdefensor Públi¬ 
co-Geral Federal e o Corregedor-Geral Federal da Defensoria Pública da União. 

O Conselho Superior é o órgão competente para elaborar a lista sêxtupla com os 
nomes dos candidatos aos cargos de SubDPGF c Corregedor-Geral da DPU. 

10.15. Editar as normas regulamentando a eleição para Defensor Público-Geral 
Federal. Remetemos o leitor para nossos comentários ao tópico 6.5. 
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Motivação e publicidade das decisões do Conselho Superior. A LC 80 es- 

que "As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, salvo as 
ymÊÊmft seS kg® 0 d e sigilo" (art. 10, § único). 

seção m 

WMs Da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União 


Jp' Competência da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União. 

í^nforme 0 dispositivo já esclarece, a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública 
|gjjj| União (CRDPU) é o órgão com competência para fiscalizar a atividade fun- 
e a conduta dos membros e dos servidores da DPU. Importante com- 
ft%eender que a CRDPU tem atribuição meramente fiscalizadom. Isso quer dizer 
4gfe e a Corregedoria-Geral não pune ninguém, mas apenas inspeciona a atividade 
f§-funcional e a conduta dos membros e dos servidores, sugerindo, propondo, pro- 
fiÉg^ando, apresentando ou acompanhando a apuração e o julgamento dos pro- 
gpos disciplinares. 

Destinatários da fiscalização da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública 
União. São destinatários da fiscalização da CRDPU os membros da carreira 
defensor público federal e os servidores da DPU, ficando de fora dessa ação, 

I lPjortanto, colaboradores eventuais da instituição, como os estagiários, os tercei- 

|jjjpzados e os trabalhadores voluntários. 

Objetos da fiscalização da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da 
fefjjnião. São dois os objetos da fiscalização da CRDPU: a atividade funcional e 
■-ffSi conduta dos membros e dos servidores da instituição. Quanto ao primeiro, é 
Importante compreender que embora a LC 80 tenha utilizado a expressão fun- 
^J0onal para designar o objeto de fiscalização da Corregedoria, não apenas a ativi- 
©úade-fim desempenhada por membros e servidores se enquadra nessa categoria, 
féfque também abrange atividades-meio e exercício de funções de gerência adminis- 
|Sl frativa (chefia e coordenadoria, por exemplo). O segundo objeto, de natureza mais 
P 1 subjetiva, é a conduta dos membros e servidores da instituição. Sobre esse ponto, 
p'convém ressaltar que os defensores públicos federais são proibidos de "requerer, 
■Wjfiidvogar, ou praticar em juízo ou fora dele, atos que de qualquer forma colidam com as 
|@r funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos éticos de sua profissão" (art. 46, II). 

I : Art. 12. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União é exercida pelo 
j Corregedor-Geral, indicado dentre os integrantes da classe mais elevada dá 
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carreira pelo Conselho Superior e nomeado pelo Presidente da Rcpúbliç|p 
para mandato de dois anos. ’ ; ; v 

Parágrafo único. O Corregedor-Geral poderá ser destituído, antes dotérmirljj , 
do mandato, por proposta do Defensqr Público-Geraí, pelo voto de dois terçq^f 
dos membros do Conselho Superior, assegurada ampla defesa. ;■ 

1 

12.1. Requisitos para concorrer ao cargo de Corregedor-Geral da Defensoria 
Pública da União. A LC 80 exige apenas um requisito para concorrer ao cargo 
de CRDPU: integrar a classe mais elevada da carreira, que é a categoria especial. 
A Resolução ri* 75/2013 do CSDPU, que disciplina o processo de indicação do 
SubDPGF e do CRDPU, ainda exige outro requisito, que nos parece implícito na 
LC 80: estar o candidato em efetiva atividade nas funções de defensor público 
federal (art. 4 a , III), considerando efetiva atividade tanto o exercício da ativida¬ 
de-fim quanto o desempenho de atividade-meio no âmbito da Defensoria Publica 
da União (art. 4 a , 1"). Embora seja um requisito também presente na disposição 
normativa das Defensorias Públicas dos Estados (LC 80, art. 104, caput) e no 
regime jurídico do Ministério Público da União (LC 75, art. 64, caput), temos difi¬ 
culdade para concordar com a exigência de que somente membros da categoria 
mais elevada da carreira possam concorrer ao cargo de Corregedor-Geral. Não 
faz sentido se admitir, por exemplo, que um defensor publico federal de segunda 
categoria possa ocupar o cargo de Defensor Público-Geraí Federal ou de membro 
do Conselho Superior da DPU, mas a ele seja proibido concorrer ao cargo de 
Corregedor-Geral. Nem se argumente que esse requisito seria adequado porque 
elimina a possibilidade de um defensor público de categoria inferior fiscalizar a 
atividade funcional de um defensor público de categoria superior, e isso porque 
como DPGF ou membro do CSDPU, um defensor público federal de segunda ou 
de primeira categoria pode até participar de julgamento de processo disciplinar 
movido conta um defensor público federal de categoria especial. A divisão da 
carreira em categorias não permite qualquer hierarquização entre os membros, 
servindo exclusivamente a um compartilhamento de atribuições. Assim, embora 
não seja inconstitucional, mas somente urna opção legislativa, consideramos essa 
limitação de acesso ao cargo de CRDPU equivocada e merecedora de reforma. 



Requisito para concorrer ao cargo de Corregedor-Geral Federal 


Pertencer à classe mais elevada da carreira 


12.2. Processo de eleição do Corregedor-Geral Federal da Defensoria Pública da 
União. O processo de eleição do CRDPU ocorre simultaneamente ao processo de 
eleição do SubDPGF, sendo também singular no contexto das carreiras jurídicas, 
pois retira do DPGF a competência para livremente designar quem será o Corre- 
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gggp::v. 

liedor-Geral durante o seu mandato, um cargo com atribuições muito importantes 
4 ara o regular funcionamento da instituição. De acordo com a LC 80, o processo 
Jgg escolha do CRDPU funciona da seguinte forma: 1) o CSDPU abre edital para 
interessados ao cargo se candidatem e, após, forma uma lista sêxtupla (art. 10, 
*ílp^lV) 2S9 - Interessante observar que no regime jurídico das Defensorias estaduais e 
SS&do MPU, essa lista é tríplice (LC 80, art. 104, capuP 90 ; LC 75, art. 64, caput); e 2) na 

■ “ ^ eq «êncía, o CSDPU delibera e remete a lista com os seis nomes ao Presidente da 
^ República, que escolherá um dos candidatos e o nomeará. No âmbito das DPEs, a 
l£c 80 acertadamente confiou ao Defensor Público-Geral a designação do Corre- 
l&dor-Geral (art. 104, caput) 2 » 1 , sendo importante ressaltar que esse proceso foi al¬ 
eirado somente em 2009 pela LC 132, já que a redação originária da LC 80 também 
Jjgfiava essa competência ao Chefe do Poder Executivo, cenário que se revelou 
^'-'inadmissível após a concessão da autonomia às Defensorias dos Estados pela EC 
jpf|5/2004. Assim, consideramos que o art. 12, caput, da LC 80, não foi recepcionado 
fjj| „ e i a pc 74/2013, que conferiu autonomia à DPU, de modo que, a nosso ver, nada 
^ impede que o DPGF escolha quem ocupará o cargo de Corregedor-Geral Federal 
l^aDPU, devendo apenas observar a lista sêxtupla elaborada pelo CSDPU. 

Processo de eleição do Cortegedor-Geral Federal 


o .' .. .' • •; ---~-- 

■JSi'' O CSDPU abre edital para que interessados ao cargo se candidatem e, após, forma uma 
| ipii lista sêxtupla 


MBS&r-— _—-- 

, O CSDPU delibera e remete a lista com os seus nomes ao Presidente da República, que 
| escolherá um dos candidatos e o nomeará 


i 

yy g ' 


m 


yX 


12.3. Mandato do Corregedor-Geral Federal da Defensoria Pública da União. O 
mandato do CRDPU, assim como o do SubDPGF, é de dois anos, sendo permitida 
a recondução ao cargo por sucessivas vezes, diferente, portanto, do que ocorre 
com o Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado, a quem é permitida 
apenas uma recondução (LC 80, art. 104, caput f» Consideramos inadequada e 
perigosa a possibilidade de o CRDPU se reconduzir ao cargo por sucessivas vezes. 




No âmbito interno, a matéria é disciplinada pela Resolução n a 75/2013 do CSDPU. 

T ra ta-Re de alteração promovida na LC 80 pela LC 132/2009, pois na redação originária 
ídaquela a lista de nomes para concorrer ao cargo de Corregedor-Geral era sêxtupla. 

Ni Esse também foi o modelo adotado no âmbito do MPU, em que o Procurador-Geral da 
República designa o Corregedor-Geral (art. 64). 

m Na redação originária da LC 8a o Corregedor-Geral das DPEs também poderia ser recon¬ 
duzido ao cargo por sucessivas vezes. A limitação a apenas uma recondução ocorreu me¬ 
diante alteração promovida pela LC 132, No âmbito do MPU, o Corregedor-Geral tam em 
pode ser reconduzido ao cargo apenas uma vez (LC 75, art. 64, caput). 
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sem limitação. Inadequada porque destoa - sem justificativa - de um modelo de I 
regime jurídico aplicável às demais carreiras. E perigosa porque favorece a p er _ % 
manênda do membro num cargo que deve ser caracterizado pela temporariedade 
m sendo que para inspecionar a atividade funcional de defensores públicos e ser- ? 
vidores da instituição, é salutar que o ocupante do cargo de Corregedor-Geral nào V. 
se distancie por longo espaço de tempo da atividade-fim. . /j 

J| . ' 

j| 12.4. Ausência de previsão de Subcorregedor-Geral Federal para a Defensoria ^ 
Pública da União. A LC 80 prevê que "A lei estadual poderá criar um ou mais cargos 
ff de Subcor regedor, fixando as atribuições e especificando a forma de designação" (art. 104. 

ji § 2 Ü ). Trata-se de dispositivo incluído pela LC 132, que não constava, portanto, da I 

redação originária da LC 80. Curioso observar que a LC 132 inseriu dispositivo I 
nesse sentido apenas para as Defensorias estaduais, de modo que no âmbito da 
Defensoria Pública da União atualmente não é possível a criação de cargos de 
Subcorregedor. Para evitar que essa omissão legislativa atrapalhasse os trabalhos 
da Corregedoria, sobrecarregando excessivamente o Corregedor-Geral, há nor¬ 
mativa interna prevendo a figura do Defensor Público Auxiliar da Corregedoria: 

"Os Defensores Públicos Auxiliares, em número não inferior a dois, serão indicados peto 
Corregedor-Geral , dentre aqueles que não estejam em estágio probatório , para atuarem i 
em auxílio à Corregedoria-Geral, designados pelo Defensor Público-Geral" (Resolução n # 

| 73/2013 do CSDPU, art. 6 a ). 

12.5. Processo de destituição do Corregedor-Geral Federal da Defensoria Pública 
da União. De acordo com o que prevê a LC 80, tanto para as DPEs (art. 104, § 1°) 
quanto para a DPU (art. 12, § único), o Corregedor-Geral pode ser destituído, antes 
do término do seu mandato, por proposta do Defensor Público-Geral, pelo voto 
de dois terços dos membros do Conselho Superior, sendo-lhe assegurada ampla 
defesa 293 . Naturalmente, o Corregedor-Geral não pode participar como membro 
votante nas sessões deliberativas do Conselho Superior em que se discuta a sua 
destituição, pois o conflito de interesses é evidente. 

Art. 13. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União compete: 

I - realizar correições e inspeções funcionais; 

II - sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público que 
esteja sendo submetido a correição, sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, quando cabível; 


293 Esse também é o modelo encontrado no regime jurídico do MPU (LC 75, artigos 57, V, e 
64, § 3 S ), 
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r|l|í - propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do 
probatório de membros da Defensoria Pública da XJrvião; 

IjlprrL receber e processar as representações contra os membros da Defensoria 
llpblira da União, encaminliando-as, com parecer, ao Conselho Superior; 

Mfe apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório 
ifeáíás atividades desenvolvidas nô ano anterior; 

-V-Ój-. Í . ‘ ' • • • 

Hl propor a instauração de processo disciplinar contra membros da De- 
cSífensoria Pública da União e seus servidores; 


{ ivil - acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública 
da União; 

■ ; VÍTI - propor a exoneração de membros da Defensoria Pública da União que 
|g|tãO cumprirem as condições do estágio probatório. 


I ? 13.1. Realizar correições e inspeções funcionais. Remetemos o leitor para nossos 
l comentários ao art. 49. 

í 13.2. Sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público que 
festeja sendo submetido a correição, sindicância ou processo administrativo dis- 
Sféíplinar, quando cabível. Se o Corregedor-Geral verificar que a permanência do 
defensor público federal submetido a correição, sindicância ou processo adminis¬ 
trativo disciplinar pode causar prejuízos para a imagem da Defensoria Publica da 
j União ou para a população que busca os serviços da instituição, poderá sugerir ao 
I OPGF o afastamento temporário do membro. 

t 13.3. Propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do estágio 
probatório de membros da Defensoria Pública da União. O Corregedor-Geral 
t pode propor ao Conselho Superior, de forma fundamentada, a suspensão do 
g||t estágio probatório de membros da Defensoria Pública da União. 

Ijf 13.4. Receber e processar as representações contra os membros da Defensoria 
Pública da União, encaminhando-as, com parecer, ao Conselho Superior. 

Sf Conforme já antecipamos nos comentários ao tópico 8.10, o art. 13, IV, da LC 80, 
§; se equivoca quando endereça as representações da Corregedoria-Geral, com os 
J respectivos pareceres, ao Conselho Superior, pois a autoridade competente para 
í? decidir as sindicâncias e os processos administrativos disciplinares é o Defensor 
Público-Geral Federal. 

13,5. Apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório 
das atividades desenvolvidas no ano anterior. Anualmente, sempre no mês de 
janeiro, o Corregedor-Geral deve apresentar ao DPGF um relatório das atividades 
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fjl desenvolvidas no ano interior. :||| 

13.6. Propor a instauração de processo disciplinar contra membros da De¬ 
fensoria Pública da União e seus servidores. O Corregedor-Geral tem atribuição 

f para propor a instauração de processo disciplinar contra membros e servidores da 

I Defensoria Pública da União. ' : ||| 

13.7. Acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública da 
União. Remetemos o leitor para nossos comentários ao tópico 10.9. 

13.8. Propor a exoneração de membros da Defensoria Pública da União que não 
cumprirem as condições do estágio probatório. Remetemos o leitor para nossos 

jó comentários ao tópico 10.9. 

, SEÇÃO IV 

Da Defensoria Pública da União nos Estados, no Distrito Federal e nos 

Territórios 

Art, 14. A Defensoria Pública da União atuará nos Estados, no Distrito Federal 
{ e nos Territórios, junto às Justiças Federal, do Trabalho, Eleitoral, Militar, Tri¬ 

bunais Superiores e instâncias administrativas da União. 

§ PA Defensoria Pública da União deverá firmar convênios com as Defen- 
sorias Públicas dos Estados e do Distrito Federai, para que estas, em seu 
nome, atuem junto aos órgãos de primeiro e segundo graus de jurisdição re¬ 
feridos no cavut, no desempenho das funções que lhe são cometidas por esta 
Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar ri- 98, de 1999). 

§ 2* Não havendo na unidade federada Defensoria Pública constituída nos 
moldes desta Lei Complementar, é autorizado o convênio com a entidade 
pública que desempenhar essa função/até que seja criado o órgão próprio. 
(Incluído pela Lei Complementar n Q 98, de 1999). 

§ 3 a A prestação de assistência judiciária pelos órgãos próprios da Defensoria 
Pública da União dar-se-á, preferencialmente, perante o Supremo Tribunal 
Federal e os Tribunais superiores. (Incluído pela Lei Complementar n 3 98, de 
1999). 

14.1, Caráter nacional da Defensoria Pública da União. A DPU é uma instituição 
de caráter nacional com abrangência singular quando comparada com as demais 
instituições jurídicas federais, e isso porque: 1) não se fragmenta em ramos, como 
ocorre no âmbito do MPU, que abrange os Ministérios Públicos Federal, do 
Trabalho, Militar e do Distrito Federal e Territórios; 2) em regiões, como ocorre 
no âmbito da Magistratura Federal, que se subdivide em cinco regiões, cada uma 
abrigando um Tribunal Regional Federal; ou 3) em carreiras, como ocorre no 
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Éwfeiutn da Advocacia-Geral da União, que abrange as carreiras de Advogado da 
União, Procuradores da Fazenda Nacional, Procuradores Federais e Procuradores 
" lly flo Banco Central. 

S 2. Âmbito de atuação da Defensoria Pública da União, O caráter nacional 
Defensoria Pública da União lhe confere legitimidade para atuar em todos os 
llSt ta^os do Poder J udidário federal e junto à instâncias administrativas da União. 
ÉF Vejam° s brevemente alguns aspectos da atuação da DPU em cada um desses 

! Ü H^ Sos- 

fÉ|l4.2.1. Justiça Federal. A atuação perante a Justiça Federal certamente representa 
^ Slfc maior demanda de trabalho dos defensores públicos federais. Das diversas hi- 
'iSSóóteses de atuação, podemos destacar as seguintes: 1) ações contra o Instituto 
, SSlNadonal do Seguro Social (INSS) envolvendo a concessão de benefícios previ- 
:•% Kjgnáários e assistenciais; 2) ações relacionadas ao direito à educação envolvendo 
sistema federal de ensino, a exemplo da defesa de estudantes na regularizaçao 
Rio Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), do reestabelecimento de bolsas 
i file estudo pardais e integrais vinculadas ao Programa Universidade para Todos 
| jjj; (pROUNI), de defesa de estudantes em participação no Exame Nacional do Ensino 
Í WMédio (ENEM), de atuação em favor de estudantes para efetivação de matrículas 
m e suspensão de itens abusivos nos editais, de defesa de ddadãos em assuntos re- 
jjgj iadonados a concursos públicos federais, de atuação em favor de cidadãos em 
i j| casos que dizem respeito ao sistema legai de cotas etc.; 3) ações relacionadas ao 
* L direito à moradia, a exemplo de demandas de renegociação de financiamentos de 
W: casa própria celebrados pelo Sistema Financeiro de Habitação (SFH), de defesa 
11 em ações de reintegração de posse promovidas pela Caixa Econômica Federal 
iftt (CEF), de assistência jurídica em regularização fundiária de terras do governo 
'0: federal de casos que envolvam o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) 
>' ou o Programa de Arrendamento Residencial (PAR) etc.; 4) ações visando a con- 
3/ cretização do direito à saúde mediante a obtenção de medicamentos, cirurgias, 
X consultas etc.; 5) em defesa de pessoas acusadas da prática de crimes federais, 
X entre outras demandas processadas pela Justiça Federal. 

? jjj 14 , 2 . 2 . Justiça do Trabalho. A DPU é a instituição incumbida de prestar assis- 
1| téneia jurídica integral e gratuita às pessoas necessitadas que desejam ajuizar 
j U uma reclamação trabalhista, assim como a empregadores com hipossufidência fi- 
: J ' nanceira demonstrada que predsem se defender em ações na Justiça do Trabalho, 
ç No entanto, sob o argumento de uma estrutura de pessoal insuficiente para ab- 
jj sorver essa demanda, a Defensoria Pública da União ainda não se desmeumbiu 
í* dessa função institucional, havendo apenas, atualmente, uma atuaçao mdpiente 
I; em Brasília/DF e Umuarama/PR. Internamente, o indeferimento de assistência 
£ jurídica nas causas trabalhistas encontra fundamento no art. 4 a da Portaria n s 
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001/2007 do DPGF, que assim dispõe: "Nos casos de impossibilidade de prestação dea$ 
sistencia jurídica integral e gratuita junto à Justiça do Trabalho , deverá o Defensor Púbico 
informar ao requerente a impossibilidade do deferimento da assistência jurídica em razão 
da falta de estrutura da Defensoria Pública no prazo de cinco dias contados da data â - 
atendimento inicial". 0 

Embora a DPU realmente ainda não tenha alcançado uma estrutura de 
pessoal adequada - número de servidores e defensores públicos federais - a não 
atuação na Justiça do Trabalho nos parece se tratar mais de uma opção política 
da instituição do que efetivamente de dificuldade estrutural. Tratando-se de uma 
restrição de direito fundamental (acesso à justiça), os motivos que supostamente 
o legitimam deveriam ser melhor conhecidos e explicitados à população, não 
apenas com dados numéricos, mas também - e principalmente - com uma argu¬ 
mentação consistente que justifique o por que de se preterir a atuação nas causas 
trabalhistas e não em outras demafidas, como por exemplo a defesa em processos 
de execução fiscal, o exercício de curadoria, a atuação no Juizado Especial Federal 
(que também admite o jus postulandi nas causas de até vinte salários mínimos 294 ) 
etc. Considerado esse cenário de provável desinteresse da Defensoria Pública da 
União de ampliar a atuação nas causas trabalhistas e também a extensão desta 
demanda, talvez fosse o caso de se pensar na criação de uma Defensoria Pública 
Trabalhista para atuar exclusivamente perante a Justiça do Trabalho. 

14.2.3. Justiça Eleitoral. Incumbe à DPU atuar na defesa das pessoas necessitadas 
em todos os graus da Justiça Eleitoral. 

14.2.4. Justiça Militar da União. A DPU atua na defesa dos militares das forças 
armadas (marinha, exército e aeronáutica) tanto na esfera criminal, perante 
a Justiça Militar da União, quanto nas instâncias administrativas, podendo ser 
apontadas como demandas mais comuns a defesa de militares em processos por 
crimes de deserção, insubmissão, posse de substância entorpecente etc., e em 
casos cíveis como não alistamento no serviço militar, reforma de militar, reinte¬ 
gração militar, desincorporação e transgressões militares. 

14.2.5. Instâncias administrativas da União. A DPU oferece o serviço de assis- « 
tenda jurídica integral e gratuita para as pessoas necessitadas junto às instândas 
administrativas da União, podendo atuar, por exemplo, em processos adminis¬ 
trativos para concessão de benefícios previdenciários que tramitam no INSS. 

14.2.5.1. Tribunal Marítimo. Sediado na ddade do Rio de Janeiro/RJ, o Tribunal 


‘Lei9.099/95, art 9 Q ,caput. 
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jjlarítimo, conforme estabelece o art. I a da Lei n a 2.180/1954, com jurisdição em 
jgjl^Q o território nacional, é um órgão autônomo, auxiliar do Poder Judiciário, 
&aculado ao Ministério da Marinha no que se refere ao provimento de pessoal 
palitar e de recursos orçamentários para pessoal e material destinados ao seu fun- 
|j||pnamento, tendo como atribuições julgar os acidentes e fatos da navegação ma- 
5%ítíma, fluvial e lacustre e as questões relacionadas com tal atividade. O Tribunal 
^Maríh™ 0 pode ser considerado uma instância administrativa da União, nele 
Hfjàndo, portanto, os defensores públicos federais de segunda categoria, nos 
federmos do art. 20 da LC 80. 


Âmbito de atuação da Defensoria Pública da União 
Justiça Federal 


r--r 


Justiça do Trabalho 
Justiça Eleitoral 
Justiça Militar da União 
Instâncias administrativas da União 


1 14 . 3 . Celebração de convênio entre a Defensoria Pública da União e as Defen- 
sorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal. Prevê o art. 14, § I a , da LC 80, 
: que "A Defensoria Pública da União deverá firmar convênios com as Defensorias Públicas 
[ dos Estados e do Distrito Federal, para que estas, em seu nome, atuem junto aos órgãos 
| de primeiro e segundo graus de jurisdição referidos no caput, no desempenho das funções 
fjque lhe são cometidas por esta Lei Complementar ", A redação desse dispositivo - que 
. foi incluído na LC 80 pela LC 98/1999 - não nos parece adequada, e isso por pelo 
menos três razões: 

1) Primeiro porque o legislador não condicionou expressamente a cele¬ 
bração do convênio com as Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal 
para os casos em que a Defensoria Pública da União não esteja devidamente 
instalada na localidade. Esse cuidado do legislador se justificava em 1999, data 
da alteração da LC 80, quando o primeiro concurso da DPU sequer havia sido 
I realizado ainda, o que viría a acontecer no ano de 2001. Pretendia o legislador, 
portanto - e isso consta explidtamente no § 3 a do art. 14, a seguir comentado - que 
a Defensoria Pública da União, com sede central em Brasília/DF, deveria atuar pre¬ 
ferencialmente perante os Tribunais Superiores, deixando com as Defensorias dos 
Estados e do Distrito Federal a atuação perante os órgãos de primeiro e segundo 
graus de jurisdição. Essa pretensão do legislador foi tacitamente derrogada pela 
estruturação da DPU, hoje presente em todas as capitais e em diversas cidades do 
interior do país. Assim, o art. 14, % 1°, da LC 80, deve ser interpretado no sentido 
de que o convênio somente deve ser celebrado se a Defensoria Pública da União 
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não estiver devidamente instalada na localidade. 

|| 2) Segundo porque ao utilizar o verbo deverá, o legislador conferiu um caráfefÜ 

compulsório ao instituto do convênio, obrigando, portanto, a Defensoria Pública da 
União a celcbrá-lo com as Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federa). 
Ocorre que o instituto do convênio é caracterizado pela liberdade das partes de cele¬ 
bração e pela não admissão de cláusula obrigatória de permanência 295 . 

3) E terceiro porque celebrado o convênio, a Defensoria Pública que for¬ 
malizar esse documento com a DPU atuará em nome próprio, e não em nome da s 
DPU, de modo que o defensor público responderá por sua atuação exclusivamente 
perante a Defensoria que integre. 

' Entendemos que a redação deste art. 14, § I a , da LC 80, deve ser alterada, 

retirando a menção ao instituto do convênio, que, repita-se, não admite celebração 
nem manutenção compulsória, e fazendo constar simplesmente que, não atuando 
a Defensoria Pública da União junto aos órgãos de primeiro e segundos graus 
referidos no caput, a Defensoria Pública do Estado ou do Distrito Federal poderá 
atuar temporariamente até que a DPU se instale na localidade. 

No entanto, até que o dispositivo em exame não seja alterado, pode ocorrer 
( - como, de fato, já ocorreu - de a Defensoria Pública da União, mesmo não estando 

( instalada em determinada localidade, recusar-se a celebrar convênio com a De¬ 

fensoria Pública do Estado ou do Distrito Federal. E assim, por exemplo, numa 
localidade em que a DPU não tenha atuação, as pessoas hipossuficientes podem 
^ _ se ver privadas do direito fundamental de assistência jurídica integral e gratuita 

junto aos órgãos de primeiro e segundo graus das Justiças Federal, do Trabalho, 

1 Eleitoral e Militar. Como resolver esse problema? 

A nosso ver, por não concebermos a formalização de um convênio com¬ 
pulsório, até que á redação do art. 14, § l 2 , da LC 80, seja alterada, ela deve ser objeto 
de uma interpretação conforme à Constituição para que o direito fundamental de 
assistência jurídica integral e gratuita (CF, art. 5 9 , LXXIV) não fique sujeito à dis- 
cricionariedade do Defensor Público-Geral Federal. Assim, entendemos que, não 
estando a DPU instalada na localidade, podem as Defensorias Públicas dos Estados 
e do Distrito Federal atuarem perante os órgãos jurisdi cionais de primeiro e segundo 
graus referidos no caput do art. 14 independentemente da anuência da DPU, sendo 
oportuno que apenas deem ciência ao Defensor Público-Geral Federal. 

Finalmente, ressaltamos que a possibilidade de as Defensorias Públicas dos 


M Nesse sentido, com citação da doutrina de Hely Lopes Meireíles, cf. o parecer de Virgílio 
Afonso da Silva sobre a obrigatoriedade de a Defensoria Pública do Estado de São Paulo 
celebrar convênio com a OAB/SP, p. 12 e seguintes. Disponível em: https://www.migalhas. 
com.br/arquivo_aitigo/art20090521-03.pdf Acessado em: 01.10.2018. 
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I lLados e do Distrito Federal atuarem perante as Justiças Federal, do Trabalho, 
lieitoral e Militar, de acordo com o art. 14, § I a , da LC 80, somente ocorre junto 
os órgãos de primeiro e segundo graus, sendo uma atribuição exclusiva da DPU 
\ atuação perante os Tribunais Superiores destas justiças especializadas. 

14.4. Convênio com entidade pública na unidade federada em que não existir 
Defensoria Pública constituída. Estabelece o art. 14, § 2°, da LC 80 - também 


MKfe faido pela LC 98/1999 - que "Não havendo na unidade federada Defensoria Pública 
WÊrmstituída nos moldes desta Lei Complementar, é autorizado o conwnio com a entidade 
«■BfflAVv, que desempenhar essa função, até que seja criado o órgão próprio Esse dispo- 
SSsitivo não tem mais utilidade, pois em todas as unidades da federação há De- 
^BSensoria Pública do Estado ou do Distrito Federal e da União. O STF já decidiu que 
§§jj^ a inexistência da Defensoria Pública em determinado Estado consiste em situação 
.^^Inconstitucional que configura severo ataque à dignidade do ser humano (ADI 
4.270, rei. min. Joaquim Barbosa, Plenário, j. 14.03.2012). 

fph 14.5. Atuação preferencial da Defensoria Pública da União perante Tribunais 
jj| Superiores. Prevê o art. 14, § 3 Q , da LC 80 - inserido pela LC 98/1999 que "A 
H 'prestação de assistência judiciária pelos órgãos próprios da Defensoria Pública da União 
Hg far-se-á, preferencialmente, perante o Supremo Tribunal federal e os Tribunais Supe- 
||f riores". Reiteramos qual era o pensamento do legislador de 1999: a DPU se con- 
Sfí -'/centraria em Brasília/DF, com atuação preferencial perante os Tribunais Supe- 
i£É j-iores - inclusive em processos oriundos das demais Defensorias Públicas -, e 
faria convênio com as Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal para 
gjjjj qye estas atuassem junto aos órgãos de primeiro e segundo gTaus das Justiças 
■jj| federal, do Trabalho, Eleitoral e Militar. Felizmente o legislador de 1999 estava 
J§l duplamente equivocado, pois a Defensoria Pública da União se expandiu, estando 
Jjt h 0 j e em todas as capitais e em diversas cidades do interior - não adotando, 
Jj p or tanto, uma atuação preferencial perante os Tribunais Superiores -, e as Defen- 
■?l sorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal aos poucos foram criando es- 
% truturas físicas em Brasília para receber intimações e acompanhar os processos 
Jí oriundos de suas respectivas atuações que tramitam nos Tribunais Superiores. No 
caso das Defensorias que ainda não se instalaram em Brasília para acompanhar 
os processos oriundos de suas atuações, a DPU exerce uma atuação subsidiária. 
j|k Sobre o art. 14, § 3 a , ainda convém registrar a sua imprecisão técnica ao 

utilizar o termo assistência judiciária para se referir ao trabalho desempenhado pela 
Defensoria Pública da União perante os Tribunais Superiores, sendo assistência 
ju ridica o termo mais correto, conforme já explicamos anteriormente. 

Art. 15. Os órgãos de atuação da Defensoria Pública da União em cada Estado, 
no Distrito Federal e nos Territórios serão dirigidos por Defensor Público- 
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,-Chefe, designado pelo Defensor Público-Geral, dentre os integrantes dal 

l||sggsgui 

Parágrafo único. Ao Defensor Público-Chefe, sem prejuízo de suas funções: 
ímfifudonais, compete, especíalmente; 


que atuem em sua área de competência; (Redação dada pela Lei Comple¬ 
mentar n a 132, de 2009). 

II - sugerir ao Defensor Público-Geral providências para o aperfeiçoamento 
das atividades institucionais em sua área de competência; 

• • . : v ' . .' 1 ■ ‘ ’ •• ’• !. ■ ;- . • :' . . - ' . • 

m - deferir ao membro da Defensoria Pública da União sob sua coordenação 
direitos e vantagens legalmente autorizados, por expressa delegação de com¬ 
petência do Defensor Público-Geral; 

IV - solicitar providências correlacionais ao Defensor Público-Geral, em sua 
área de competência; 

V - remeter, semestralmente, ao Corregedor-GeraL relatório das atividades na 
sua área de competência. 


15.1. Competência para dirigir os órgãos de atuação da Defensoria Pública da 
União. Os órgãos de atuação da DPU são dirigidos por um Defensor PúbUco- 
-Chefe, que é designado pelo Defensor Público-Geral Federal. Não se exige outro 
requisito do Defensor Público-Chefe - como por exemplo estabilidade e idade 
mínima - além de integrar a carreira. A chefia de unidade consiste em atividade 
administrativa, de modo que o Defensor Público-Chefe não desempenha essa 
função com total independência, situação que ocorre apenas no exercício da ati¬ 
vidade funcional. Assim, pode-se dizer que o Defensor Público-Chefe atua como 
longa manus do DPGF. Na Defensoria Pública da União, diferente do que ocorre 
em outras carreiras, a chefia de unidade não confere nenhum tipo de vantagem 
financeira 1 ao Defensor Público-Chefe, mas apenas benefícios de outra natureza, 
como a obtenção de pontos para a promoção por merecimento 296 e a redução na 
distribuição de processos 297 . 


296 Nesse sentido, cf. Resolução n® 53/2011 do CSDPU, art. 17, III. 

297 Nesse sentido, cf. Resolução n Q 63/2012 do CSDPU, art. 10, que permite uma redução na 
distribuição de processos de 25% a 75% conforme o número de defensores públicos federais 
na unidade, desde que superior a dois. O § único desse dispositivo chega a permitir ao De¬ 
fensor Público-Chefe que, ocupando essa função em unidade com mais de vinte defensores, 
poderá optar até por não receber distribuição processual, com prejuízo da pontuação por 
merecimento pelo exercício da função. 
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f|;2. Possibilidade de recusa da função administrativa de Defensor Público- 
^hefe. Uma questão interessante: não havendo defensor público federal inte¬ 
ressado em ocupar o cargo de chefia da unidade, se o DPGF designar um dos 
gembros lotados na unidade para chefiá-la, pode haver recusa dessa designação? 
intendemos que sim. A atividade administrativa da chefa de unidade não pode 
|| imposta a nenhum membro da carreira no exercício da atividade-fim, de modo 
qye a solução para eventual quadro em que nenhum integrante da unidade se 
sagigpor a exercer a chefia será transferir a coordenação da unidade para um setor 
fia administração superior ou para um servidor da unidade que tenha função 
àdministrativa. 

f& 3 . Existência de Defensor Público-Chefe Substituto. Embora nada conste na 
%C 80, existe no âmbito da DPU a figura do Defensor Público-Chefe Substituto 
de unidade, que também será designado pelo DPGF. Assim como o Defensor Pú- 
ifco-Chefe, o substituto não recebe nenhuma vantagem financeira, mas apenas 
' obtém pontos para a promoção por merecimento 293 . 

í; Ari. 15-A. A organização da Defensoria Pública da União deve primar pela 

■ entralização, e sua atuação deve incluir atendimento intçrdisciplmar, 
como a tutela dos interesses individuais, difusos, coletivos e individuais 
ogêncos. (Incluído pela Lei Complementar n 9 132, de 2009). 

Ipís-A.l. Organização descentralizada e atendimento interdisciplinar. Esse dispo¬ 
sitivo, inserido na LC 80 pela LC132/2009, trouxe duas diretrizes para a Defensoria 
- Pública da União. A primeira delas é que a organização da DPU deve primar pela 
| descentralização. Isso quer dizer que o poder central da Defensoria Pública da União 
| não deve ser absoluto, com apenas um setor desempenhando todas as atribuições, 
1 mas sim repartido, compartilhando responsabilidades entre diversos setores. A 
segunda diretriz consiste no atendimento interdisciplinar, segundo o qual a DPU 
j deve possuir em seu quadro de servidores públicos especialistas das áreas que 
contribuem para uma melhor prestação da assistência jurídica, como por exemplo 
profissionais da assistência social e da psicologia. 

SEÇÃO V 

Dos Núcleos da Defensoria Pública da União nos Estados, no Distrito Federal 

e nos Territórios 

r^Art. 16. A Defensoria Pública da União nos Estados, no Distrito Federal e nos 
i Territórios poderá atuar por meio de Núcleos. 


if m Nesse sentido, cf. Resolução n u 53/2011 do CSDPU, art. 17, IV. 
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16.1. Núcleos de atuação da Defensoria Pública da União. Conforme vimos nos 
comentários ao art. 5 Q desta lei, de acordo com o que prevê a Resolução n g 63/2012 
do CSDPU, "Os Núcleos são órgãos de atuação caracterizados pela especialização terri¬ 
torial e/ou temática da assistência jurídica, deforma que haja a necessidade de conferir a 
tais órgãos administração relativamente independente em relação à Defensoria Pública 
da União no Estado e no Distrito Federal" (art. 4°, caput). Os núcleos são criados me¬ 
diante ato do DPGF e podem ter natureza territorial ou temática. Como exemplo de 
um núcleo territorial, podemos imaginar a formação de um grupo de defensores 
públicos federais para prestar assistência jurídica às vítimas do rompimento da 
barragem da mineradora Samarco, em Mariana/MG. Como exemplo de um núcleo 
temático, podemos imaginar a formação de um grupo de defensores públicos fe¬ 
derais para atuar, regional ou nacionalmente, em demandas repetitivas que não 
dependam de acompanhamento presencial, como as ações previdendarias de be¬ 
nefício por incapacidade ou as defesas em ações de ressarcimento ao erário por 
recebimento indevido de benefício previdendário ou assistencial. Não existem 
núcleos na DPU atualmente, e isso porque os casos que ensejariam um núcleo ter¬ 
ritorial têm sido solucionados por meio de itinerantes, enquanto que as demandas 
que careceriam de um núcleo temático têm sido objeto de ofícios especializados. 

Aít. 17. Os Núcleos são dirigidos por Defensor Público-Chefe, nos termos do 
art 15 desta Léi Complementar. 

17.1. Chefia dos Núcleos. O art. 5 Q , § único, da Res. 63, dispõe que "Os Núcleos 
da Defensoria Pública da União serão divididos em Ofícios e dirigidos por Defensor Pú¬ 
blico-Chefe, designado pelo Defensor Público-Geral Federal ". Assim, como os núcleos 
pretendem ser especializações territoriais ou temáticas da Defensoria Pública da 
União, a eles é conferida uma administração relativamente independente das 
unidades da DPI', possuindo um chefe exclusivo para o núcleo. 

SEÇÃO VI 

Dos Defensores Públicos Federais 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 132, dc 2009) 

Art. 18. Aos Defensores Públicos Federais incumbe o desempenho das funções 
de orientação, postulação e defesa dos direitos e interesses dos necessitados, 
cabendo-lhes, espedalmente: (Redação dada pela Lei Complementar ri* 132, 
de 2009). 

I - atender às partes e aos interessados; 

II - postular a concessão de gratuidade de justiça para os necessitados; 

III - tentar a conciliação das partes, antes de promover a ação cabível; 

IV - acompanhar e comparecer aos atos processuais e impulsionar os processos; 
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Md ■ 

p;; .. ... ..,, , v 

||p; interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover revisão 
çriminal, quando cabível; 

sustentar, oralmente ou por memorial, os recursos interpostos e as razões 
jresentadas por intermédio dà Defensoria Pública da União; 

iftl - defender os acusados em processo disciplinar. 

/Ill - participar, com direito de voz e voto, do Conselho Penitenciário; (ln- 
püído pela Lei Complementar n° 132, de 2009). 

X _ certificar a autenticidade de cópias de documentos necessáriosjk ins¬ 
trução de processo administrativo ou judicial, à vista da apresentação dos 
ãtiginais; (Incluído pela Lei Complementar ri* 132, de 2009). 

- X - atuar nos estabelecimentos penais sob a administração da União, visando 
ao atendimento jurídico permanente dos presos e sentenciados, competindo 
administração do sistema penitenciário federal reservar instalações seguras . 
e adequadas aos seus trabalhos, franquear acesso a todas as dependências do 
■" estabelecimento independentemente de prévio agenciamento, fornecer apoio 
administrativo, prestar todas as informações solicitadas, assegurar o acesso à 
documentação dos presos e internos, aos quais não poderá, sob fundamento 
algum, negar o direito de entrevista com os membros da Defensoria Pública 
da União. (Incluído pela Lei Complementar n e 132, de 2009). 


J§V Natureza eclética desse dispositivo. Esse dispositivo pode ser considerado 
H;' de natureza eclética, pois trata de diversas interações no âmbito da Defensoria 
§ Pública, tais como funções institucionais, deveres, prerrogativas etc., de modo que 
Éfe a melhor técnica legislativa recomendaria a sua extinção, com distribuição de seus 
* incisos nos demais dispositivos da LC 80 conforme a respectiva natureza. 

18.2. Atender as partes e aos interessados. Essa incumbência está diretamente 
gtú ligada com o direito dos assistidos à qualidade e à eficiência do atendimento (LC 
I- go, ar t. 40 -A, II). Conforme afirmamos anteriormente quando dos comentários ao 
Jfe dispositivo que dispõe sobre os direitos dos assistidos da Defensoria Pública, a 
m qualidade e a eficiência do atendimento não geram um direito de o assistido ser 
sempre e em qualquer fase do seu processo recebido pessoalmente por um de¬ 
fensor público. Assim, reiteramos que nada impede a delegação, por exempla de 
Úm atendimento inicial destinado a colheita de dados sobre a renda ou um aten¬ 
dimento durante a tramitação do processo apenas para receber documentos a um 
servidor, estagiário ou colaborador eventual da Defensoria Pública. No entanto, 
é importante ressaltar que o cidadão tem o direito de ser atendido pessoalmente 
pelo defensor público natural quando a situação assim recomendar, o que pode 
ocorrer, por exemplo, num atendimento destinado a esclarecimentos e orientações 
sobre a iminente audiência de instrução - cível ou criminal - em que o assistido 
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será ao final interrogado. Interessante observar que o inciso em comento estende q 
incumbência de atendimento - em regra concebido como um direito exclusivo do 
assistido - aos interessados/ o que é uma medida muito oportuna, já que pessoas 
próximas do cidadão defendido (familiares, amigos, colegas de trabalho etc.) às 
vezes podem contribuir para uma prestação de assistência jurídica mais célere e 
eficaz, trazendo ao defensor público natural, por exemplo, informações e docu¬ 
mentos que possam subsidiar um pedido de liberdade em processo criminal. 

18.3. Postular a concessão de gratuidade de justiça para os necessitados. Atuando 
na defesa de necessitados, incumbe à Defensoria Pública postular a gratuidade dê 
justiça, instruindo o pedido com os documentos necessários, nos termos do art. 98 
e seguintes do CPC. 

18.4. Tentar a conciliação das partes, antes de promover a ação cabível. Essa in¬ 
cumbência está diretamente ligada com a função institucional de promover, prio¬ 
ritariamente, a solução extrajudicial dos conflitos (LC 80, art. 4 e , II), que, no âmbito 
da Defensoria Pública da União, é exercitada com menor frequência do que na 
atuação das demais Defensorias, e isso porque o polo passivo das ações ajuizadas 
pelos defensores públicos federais sempre é ocupado por um ente público, ge¬ 
ralmente com margens muito pequenas ou mesmo inexistentes para conciliar. 

18.5. Acompanhar e comparecer aos atos processuais e impulsionar os processos. 
Essa incumbência está diretamente ligada com o dever dos membros da DPU de 
atenderem ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for obri¬ 
gatória a sua presença (LC 80, art. 45, V). Interessante observar que aqui o legislador 
vai além dos deveres de acompanhamento e comparecimento, incumbindo aos 
defensores públicos federais também o impulsionamento dos processos. 

18.6. Interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover revisão 
criminal, quando cabível. Remetemos o leitor para nossos comentários ao art. 
45, VII. 

18.7. Sustentar, oralmente ou por memorial, os recursos interpostos e as razões 
apresentadas por intermédio da Defensoria Pública da União. Temos aqui uma 
importante incumbência da Defensoria Pública, que diz respeito à sustentação 
dos recursos, oral ou por escrito, perante os tribunais. A Defensoria tem o desafio 
de constantemente demonstrar a superioridade técnica e a maior efetividade do 
modelo público de assistência jurídica gratuita quando comparado com o modelo 
privado (no qual atuam os advogados dativos ). Por isso, é fundamental que a De¬ 
fensoria tenha a dimensão da importância - inclusive simbólica - de uma atuação 
efetiva perante os tribunais, tanto de segunda instância quanto superiores, que 
servirão como uma espécie de vitrine da instituição. No entanto, com honrosas 
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^kxceções, encontradas certamente em todas as Defensorias, a instituição ainda 
jjjjlkixa a desejar no que diz respeito à atuação perante os tribunais, o que se deve 
^Ijjatcialmente à ausência de uma estrutura adequada, mas também a uma falta de 
li||ó estratégica sobre a importância de uma atuação presencial na fase recursal. 

Esse assunto nos coloca diante da seguinte questão: o defensor público tem 
íte dever de comparecer a todas as sessões de julgamentos de recursos? E ainda: 

houver o dever de comparecer, o defensor público que atua junto ao tribunal 
Ijllgstará obrigado a sempre realizar a sustentação - oral ou escrita - do recurso? Co- 
llPSiecemos pelo dever de comparecimento nas sessões de julgamento de recursos, 
jjf^f £ LC 80 coloca entre os deveres dos membros da Defensoria Pública o de " atender 
IÈL -0 expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for obrigatória a sua presença" 
teâaíhgos 45, V, 90, V, e 129, V). De forma semelhante, porém mais abrangente, o 
fei^çgramento jurídico do Ministério Público, além de veicular a mesma redação en- 
pllg fofltrada na LONDP, no sentido de que os seus membros devem atender o expe- 
^Bjfíente forense e participar dos atos judiciais quando for obrigatória a sua presença, 
& ainda acrescenta o dever de comparecimento quando conveniente ao interesse do 
^^^viço 299 . Limitando a abordagem aos limites normativos dispostos no estatuto 
|j|l$*ídico da Defensoria Pública, tem-se que a LC 80 não solucionou a questão ante- 
^feiormente colocada, permanecendo a dúvida: a sessão de julgamento de recursos 
consiste em ato judicial que exige a presença obrigatória do defensor público? 

I p Limitando novamente a abordagem à Defensoria Pública, deixando de en- 

jjjjjtentar nesta' ocasião, portanto, o caráter global da discussão, entendemos que o 
JÈ dever dos defensores públicos de participarem dos atos processuais, quando for 
Ifeobrigatória a sua presença, abrange a sessão de julgamento de recursos. Funda- 
Bilientamos esta nossa conclusão no art. 4 a , V, da LC 80, que prew a função institu- 
cional da Defensoria de " exercer , mediante o recebimento dos autos com vista, a ampla 
Hl ..defesa e o contraditório em favor das pessoas naturais e jurídicas, em processos adminis - 
Hl trativos e judiciais, perante todos os órgãos e em todas as instâncias, ordinárias e extraordi- 
Íj| nárias, utilizando todas as medidas capazes de propiciar a adequada e efetiva defesa de seus 
jjf interesses ". Assim, considerando que a presença do defensor público na sessão de 
Skjulgamento, para além do caráter simbólico de transmitir a imagem de uma defesa 
Iffi pública combativa, potencializa o interesse recursal do assistido, propiciando-lhe 
ff. a adequada e efetiva defesa de seus interesses, seja no esclarecimento de matéria 
<v de fato, seja na prevenção dc uma reformatio in pejus em recurso da acusação no 
Hf processo penal, faz-se necessário que os defensores públicos que atuam junto aos 
!f tribunais assumam essa responsabilidade. 

Finalmente, importante ressaltar que o dever de comparecimento às 
X' sessões de tribunais para julgamento de recursos, habcas corpus etc., não implica 


299 Neste sentido, ver o art. 236, V, da LC 75/93 (MPU), e o art. 43, V, da Lei 8625/93 (LONMP). 
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uma obrigação de o defensor público sempre realizar a sustentação oral ou pof 
escrito, que deve ser pensada no plano da estratégia processual, podendo ser 
oportuna e imprescindível em alguns casos, e inoportuna ou prejudicial noutros 
Assim, concluímos que o art. 18, VI, da LC 80, deve ser interpretado no sentido 
de que a sustentação do recurso junto ao tribunal não se imporá sempre como 
uma obrigação do defensor público, tratando-se de expediente a ser utilizado 
somente quando necessário, sendo que a desnecessidade deve ser justificada 
pelo defensor público em sistema de informações interno. 

18.8. Defender os acusados em processo disciplinar. Essa incumbência dos 
membros da DEU está diretamente ligada com a função institucional de atuaf 
tanto em processos judiciais quanto em processos administrativos (LC 80, art, 
4-, V), o que decorre da natureza integral da prestação de assistência jurídica 
oferecida pela Defensoria Pública. Por isso, aos defensores públicos federais 
incumbe promover a defesa de acusados em processo disciplinar que tramitem 
perante órgãos federais, o que pode ocorrer, por exemplo, em processos disci¬ 
plinares no âmbito da administração das Forças Armadas ou em apuração de 
infrações disciplinares imputadas à pessoa recolhida em penitenciária federal. 
Esse inciso deve ser lido naturalmente em conjunto com o caput, que condiciona 
a atuação da Defensoria Pública ao status de necessitado da pessoa acusada em 
processo disciplinar. Diferentemente do processo criminal, em que a inatividade 
do réu conduz à assistência jurídica compulsória, tal expediente não ocorre, em 
regra, no processo administrativo disciplinar, tanto que a Súmula Vinculante n s 
5 dispõe que "Á falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disci¬ 
plinar não ofende a Constituição", entendimento este que, porém, não se aplica aos 
procedimentos administrativos de apuração de falta grave na execução penal, 
conforme o entendimento consolidado do STF 300 e do STJ 301 . 

18.9. Participar, com direito de voz e voto, do Conselho Penitenciário. Essa in¬ 
cumbência dos membros da Defensoria Pública está diretamente ligada à função 
institucional da Defensoria Pública de " participar, quando tiver assento, dos con¬ 
selhos federais, estaduais e municipais afetos às funções institucionais da Defensoria 
Pública, respeitadas as atribuições de seus ramos" (LC 80, art, 4 e , XX). A LEP esta¬ 
belece que o Conselho Penitenciário (COPEN) é órgão consultivo e fiscalizador 
da pena (art. 69, caput), integrado por membros nomeados pelos Governadores 


300 Entre outros, cf. RE 398.269, rei. min. Gilmar Mendes, 2 ê Turma, j. 15,12.2009, 

301 Súmula 533 do ST): "Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito da execução 
penal, é imprescindível a instauração de procedimento administratwo pelo diretor do estabelecimento 
prisional, assegurado o direito de defesa , a ser realizado por advogado constituído ou defensor público 
nomeado". 
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Mf' 

^fentre "professores e profissionais da área do Direito Penal, Processual Penal, Peniten- 
ygrio e ciências correlatas, bem como por representantes da comunidade (...)" (art. 69, § 
tendo as seguintes incumbências: 1) emitir parecer sobre indulto e comutação 
pena, excetuada a hipótese de pedido de indulto com base no estado de saúde 
;do preso; 2) inspecionar os estabelecimentos e serviços penais; 3) apresentar, no 
^primeiro trimestre de cada ano, ao CNPCP, relatório dos trabalhos efetuados no 
ifjcercício anterior. Primeira pergunta: é obrigatória a reserva de vaga para a De- 
hsoria Pública no COPEN? Entendemos que sim, Ainda que a LEP não tenha 
ísposto assim expressamente tal como fez quando estabeleceu a composição 
-V-:do Conselho da Comunidade, uma leitura sistemática da LC 80 não permite 
tíjfcüa conclusão. Ao tratar da função institucional de participar de conselhos, 
j88K lc 80 inicialmente foi comedida e ressaltou que isso deverá ocorrer apenas 
^ft júa ndo a Defensoria tiver assento, o que transmite a ideia de uma discriciona- 
Wmjéclade dos conselhos, que podem ou não reservar uma vaga para a Defensoria, 
'fáendo que eventual desprestígio da instituição na composição de determinado 
??-!conselho deverá ser objeto de articulação político-institucional para reverter o 
§feq ua dro e conquistar a vaga. No entanto, em se tratando do COPEN, a LC 80 
^avançou para prever uma obrigatoriedade da reserva de vaga para a Defensoria, 
|j||estabelecendo expressamente como incumbência ou atribuição dos defensores 
% públicos, repita-se, "participar, com direito de voz e voto, do Conselho Penitenciário" 
!f : -(arüg°s 18, VIII, 64, VIII, e 108, § único, II). Assim, o documento normativo que 
dispor sobre a composição do COPEN obrigatoriamente deve contemplar a vaga 
- „da Defensoria Pública 302 . 

Ij;^ A resposta à primeira pergunta conduz a outro questionamento: como 
jpFdeve ser o processo de indicação do defensor público que irá integrar o COPEN? 
pr.Na ausência de regramento específico no que diz respeito ao COPEN, deve-se 
ipfaplicar o mesmo procedimento previsto para a formalização da representação 
1 ;da Defensoria no Conselho da Comunidade, qual seja, o da indicação pelo DPG. 

| 1 Uma outra questão: o defensor público pode recusar a indicação do DPG 
Jg para integrar o COPEN? Tendo em conta que a participação no COPEN não 
SS veicula o exercício de uma atividade-fim ou funcional, mas sim uma atividudç-meio 
pu administrativa, entendemos não haver espaço, aqui, para a invocação da ga- 
f -_ rantia da independência funcional, que, conforme já vimos, não isenta os de- 
jjlfehsores públicos de cumprirem expedientes e comandos normativos da insti- 
f ; tuição. E mais: conforme já vimos, o assento em conselhos consiste em função 
U institucional da Defensoria (art. 4 9 , XX). Assim, o defensor público indicado pelo 


- 392 É interessante e salutar que na composição do COPEN se garanta uma vaga para um re¬ 
presentante da Defensoria estadual/distrital e também uma vaga para um representante da 
■ DPU, o que tem sido feito na maioria dos Estadcte. 
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DPG para compor o COPEN não poderá recusar a incumbência, exceto se aprç|; 
p sentar justificativa plausível, como, por exemplo, na hipótese em que ocupar um 

I? órgão com atribuição cível, sem qualquer relação com a matéria penal. 

Finalmente, a participação da Defensoria no COPEN é importantíssima 
pois além de consistir numa oportunidade de fazer com que o seu discurso 
transite pelos demais órgãos da execução penal, a instituição ainda contará còrri 
um membro seu com direito à voz e a voto, podendo, assim, influir diretamente 
| nos processos decisórios do COPEN. 

18.10. Certificar a autenticidade de cópias de documentos necessários à insi 
trução de processo administrativo ou judicial, à vista da apresentação dos 
originais. Embora situada na LC 80 como uma "atribuição", a competência da 
membro da Defensoria Pública para certificar a autenticidade de cópias de do¬ 
cumentos necessários à instrução de processo administrativo ou judicial, à vista 
da apresentação dos originais, consiste em verdadeira prerrogativa. Conforme 
advertem Diogo Esteves e Franklyn Roger, " importante observar, nu entanto, que 
as cópias autenticadas pela Defensoria Pública possuem destinação específica, sendo en¬ 
dereçadas a processos administrativos ou judiciais. Desse modo, a prerrogativa possui 
âmbito de incidência restrito, não podendo a Defensoria Pública realizar a autenticação 
de cópias para finalidades diversas" 3 ™'. 

18,11. Atuar nos estabelecimentos penais sob a administração da União, visando 
ao atendimento jurídico permanente dos presos e sentenciados, competindo 
à administração do sistema penitenciário federal reservar instalações seguras 
e adequadas aos seus trabalhos, franquear acesso a todas as dependências do 
estabelecimento independentemente de prévio agendamento, fornecer apoio 
administrativo, prestar todas as informações solicitadas, assegurar o acesso à 
documentação dos presos e internos, aos quais não poderá, sob fundamento 
algum, negar o direito de entrevista com os membros da Defensoria Pública 
da União. Incumbe aos defensores públicos federais prestar assistência jurídica 
integral e gratuita para as pessoas privadas de liberdade em estabelecimentos 
penais sob a administração da União. Conforme prevê o art. 5 a , § l e , da Lei 
11.671/2008, "Caberá à Defensoria Pública da União a assistência jurídica ao preso que 
estiver nos estabelecimentos penais federais de segurança máxima". Intemamente, a 
matéria é tratada pela Resolução n 9 96/2014 do CSDPU, que fixa orientações e 
estabelece procedimentos a serem observados pelos Ofícios Especializados em 
Execução Penal e Situação Prisional no âmbito da Defensoria Pública da União. 


303 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 757. 
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CAPITULO II 


Da Carreira 


119, A Defensoria Pública da União é integrada pela Carreira de Defensor 
Iggablíco Federal, composta de 3 (três) categorias de cargos efetivos: (Redação 
filtra pela Lei Complementar n° 132, de 2009) (Vide Lei n 9 12.763, de 2012) 

feiàpefensor Público Federal de 2 â Categoria (inicial); (Redação dada pela Lei 
'^^^pàmplementar n°T32, de 2009). 


| m 
11 


■ Defensor Público Federal de 1* Categoria (intermediária); (Redação dada 
ã Lei Complementar n° 132, de 2009), 

| - Defensor Público Federal de Categoria Especial (final). (Redação dada 

lei Complementar n Q 132, de 2009). 


L 39 . 1 . Carreira de defensor público federal. A DPU é integrada pela carreira de 
%=> defensor público federal, composta de três categorias: 1) defensor público federal 
fcde 2 a categoria - inicial; 2) defensor público federal de I a categoria - interme* 
Éí diána; e 3) defensor público federal dc categoria especial - final. Assim, quando 
BI da criação de cargos de defensor público federal, a lei especifica a repartição dos 
pltcârgos entre as três categorias. Citamos como exemplo a Lei n 9 12.763/2012, que 
criou 789 cargos de defensor público federal, sendo 732 de segunda categoria, 48 
f M de primeira categoria e 9 de categoria especial. 


ISSifli 




Categorias da carreira de defensor público federal 

2 S categoria - inicial 


1- categoria - intermediária 
Especial - final 


• Art 20. Os Defensores Públicos Federais dé 2 a Categoria atuarão junto aos 
ff - Juízos Federais, aos Juízos do Trabalho, às Juntas e aos Juízes Eleitorais, aos 
flfuízes Militares, às Auditorias Militares, ao Tribunal Marítimo e às instâncias 
í administrativas. (Redação dada pela Lei Complementar n 2 132, de 2009). 

20 .1. Defensores Públicos Federais de 2* categoria. Os defensores públicos fe¬ 
derais de segunda categoria atuam junto à primeira instância das Justiças Federal, 
®§do Trabalho, Eleitoral e Militar da União, além de também atuarem perante o 
Tribunal Marítimo e às instâncias administrativas da União. 


Art. 21. Os Defensores Públicos Federais de P Categoria atuarão nos Tri¬ 
bunais Regionais Federais, nas Turmas dos Juizados Especiais Federais, 
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nos Tribunais Regionais do Trabalho e nos Tribunais Regionais Eleitorais*. 
(Redação dada peia Lei Complementar n fi 3 32, de 2009). 

21.1. Defensores Públicos Federais de 1* categoria. Os defensores públicos f e - 
derais de primeira categoria atuam nos Tribunais Regionais Federais, nas Turmas 
dos Juizados Especiais Federais, nos Tribunais Regionais do Trabalho e nos Tri¬ 
bunais Regionais Eleitorais (art. 21). 

Art. 22. Os Defensores Públicos Federais de Categoria Espedal atuarão tuf ■. 
Superior Tribunal de Justiça, no Tribunal Superior do Trabalho, no Tribunal 
Superior Eleitoral, no Superior Tribunal Militar e na Turma Nacional de UnL \ 
formização dos Juizados Especiais Federais. (Redação dada pela Lei Comple¬ 
mentar n 13 132, de 2009). 

Parágrafo único. (VETADO). 

' 

22.1. Defensores Públicos Federais de Categoria Espedal. Os defensores públicos 
federais de categoria especial atuam no Superior Tribunal de Justiça, no Tribunal 
Superior do Trabalho, no Tribunal Superior Eleitoral, no Superior Tribunal Militar 

e na Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (art. 22Í||1 
O § único do art. 22, segundo o qual "Os Defensores Públicos da União de Categoria 
Especial atuarão em todos os processos da Defensor ia Pública nos Tribunais Superiores", 
foi vetado nos seguintes termos: 

"Note-se que, assim, sua atuação [da DPU] ocorre, também, nos 
processos oriundos dos Estados, quando a Defensoria Pública dq 
Estado vem agindo desde a I a instância estadual. 

(...) Incongruente, a nosso ver, a disposição do parágrafo único do 
art. 22. Se o Estado e o Distrito Federal atuam junto aos Tribunais 
Superiores, mesmo que quando cabível, e só poderia ser assim, 
como atuará a Defensoria Pública da União nas causas oriundas do 
Distrito Federal, Territórios e dos Estados? 

Admitir-se-á, segundo a lei, duplicidade de atuações: a Defensoria 
Pública da União agirá em todos os processos e a dos Estados na¬ 
queles que lhe são originários. Essa a interpretação literal da norma. 

Não há como entender que a União atue sempre nos Tribunais Su¬ 
periores, ou seja, também quando as causas forem oriundas dos 
Estados, e que esses entes federativos neles não possam atuar, sem 
que com isso seja ferida a autonomia dos Estados". 


Estamos de acordo com o veto ao § único do art. 22, pois defendemos a 
legitimidade das Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal para 
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Í|úar perante os tribunais superiores. Na prática, a atuação da Defensoria Pública 
Üá União perante os tribunais superiores funciona assim: 1) atuação com exclu- 
illbidade nos processos oriundos das Justiças Federal, do Trabalho, Eleitoral e 
|||par da União; e 2) atuação subsidiária nos processos oriundos da Justiça Es- 
ELual, isto é, somente nos casos em que a respectiva Defensoria Pública estadual 
distrital não atuar. 

jggÉÍjt 23.0 Defensor Público-Geral atuará junto ao Supremo Tribunal Federal. 

@1.1. Atuação do Defensor Público-Geral Federal. Finalmente, o Defensor Publi- 
lÉlU-Geral Federal atua junto ao Supremo Tribunal Federal (art. 23) 304 . Uma leitura 
Sfescontextualizada do art. 23 da LC 80 pode resultar na conclusão de que a legi- 
jJIIlidade para atuar junto ao STF é exclusiva do DPGF, não estendida, portanto, 
íSfas Defensores Públicos-Gerais das Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito 
Slederal ou a quem eles designarem. No entanto, o art. 23 não é uma norma geral 
Ifj^ gc 80, mas sim uma norma específica do regime jurídico da DPU, tendo como 
X objetivo apenas estabelecer a divisão de atribuições no âmbito da Defensoria 
SjpúbJxca da União. Assim, o art. 23 deve ser lido no seguinte sentido: "[No âmbito 
P Defensoria Pública da União,] o Defensor Público-Geral Federal atuará junto 
JJp Supremo Tribunal Federal". Essa nosparece a interpretação correta do art. 23 
Í||§a LC 80, de modo que nada impede as Defensorias Públicas dos Estados e do 
Í?J)istrito Federal - tendo condições estruturais e interesse - de atuarem junto ao 
St%TF, tanto em ações originárias (uma reclamação ou um habeas corpus coletivo por 
flixemplo) quanto em expedientes recursais (um agravo em recurso extraordinário 
M : por exemplo), podendo, inclusive, realizarem sustentação oral. 

T SEÇÃO I 

Do Ingresso na Carreira 

llfl&rt. 24. O ingresso na Carreira da Defensoria Pública da União íar-se-á me- 
ú | diante aprovação prévia em concurso público, de âmbito nacional, de provas 
fvÇe'títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, no cargo 
ftinicial de Defensor Público Federal de 2 S Categoria. (Redação dada pela Lei 
v : r Complementar n° 132, de 2009). 


i!f*0 DPGF conta com o apoio do Grupo de Assessoramento Especial de Atuação no Supremo 
| Tribunal Federal, regulamentado na Portaria n a , 712/2011, cujo art. 1 Q , § I a , preve como atri¬ 
buições dos membros que compõem o Grupo: 1) ajuizar ações e acompanhar os processos em 
• andamento perante o Supremo Tribunal Federal; 2) atuar em todos os feitos patrocinados 
: • pela Defensoria Pública da União, ou que versem sobre assunto de interesse dos assistidos, 
' perante o Supremo Tribunal Federal; e 3) atuar no Conselho Nacional de Justiça e no Conse¬ 
lho Nacional do Ministério Público. 
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§ I a Do regulamento do concurso constarão os programas das disciplinas 
sobre as qüaís versarão as provas, bem como outras disposições pertinentes 4 í 1 
sua organização e realização. 

§ 2 ü O edital de abertura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente ^ ~ 
o número de cargos vagos na categoria inicial da Carreira. 

24.1. O concurso para ingresso na carreira da Defensoria Pública da União, A 
abertura de concurso público para ingresso na carreira da Defensoria Pública 
da União consiste em ato complexo que depende tanto da vontade do DPGF 
competente para decidir pela abertura do certame (LC 80, art. 8 6 , XI), quanto d?j 
CSDPU, competente para deliberar sobre a organização do concurso e para de- ’ 
signar os representantes da DPU que integrarão a Comissão de Concurso (LC 80 i 
art. 10, XI), assim como para editar os respectivos regulamentos que organizam ó 
certame (LC 80, art. 10, XII). O CSDPU vinha adotando a técnica de editar um re¬ 
gulamento para cada concurso de ingresso na carreira, tendo alterado esse proce¬ 
dimento recentemente, quando editou a Resolução n a 118/2015, que dispõe sobre 
os concursos - e não sobre um certame específico - para ingresso na carreira de 
defensor público federal 

O concurso da DPU é realizado em âmbito nacional, com provas em todas 
as capitais, e se realiza em cinco fases (Res. n 9 118, art. 3 a ): (I) a primeira fase 
consistirá em uma prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório; (II) a 
segunda fase consistirá em quatro provas dissertativas escritas de caráter elimi¬ 
natório e classificatório; (III) a terceira fase consistirá em quatro provas orais de 
caráter eliminatório e classificatório; (IV) a quarta fase, de caráter classificatório, 
consistirá na avaliação de títulos do candidato; e (V) a quinta fase, de caráter eli¬ 
minatório, consistirá na sindicância de vida pregressa e na apuração dos demais 
requisitos pessoais 305 . 

O concurso da DPU conta com a participação de um representante indicado 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB), que, jtm- 
tamente com o DPGF, com o Diretor do ESDPU e com um defensor público federal .; 
indicado pela ANADEF, comporá a Comissão Organizadora do concurso (Res. n 9 
118, art. 5 9 , caput). Curioso observar, aqui, uma divergência entre a Res. n° 118 e 
a LC 80, pois enquanto a primeira exclui o CSDPU da participação na formação 
da Comissão Organizadora do concurso, a segunda lhe atribui essa competência 
(art. 10, XI). 

24.2. Conteúdo programático. De acordo com a Res. n c 118, "Todas as provas deverão 


** Nos termos do art. 28, § único, da Res. n c 118, 
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mÊ^ptar pelo conhecimento transdisciplinar e humanista dos candidatos , sendo permeadas 
WÊ mfpi Mica da prevalência dos direitos humanos e da supremacia da Constituição" (art 
2 V ). O conteúdo programático do concurso da DPU é cor siderado o mais 
das carreiras jurídicas, versando sobre vinte e duas disciplinas, sendo elas 
K^es. n-118, art. 3 a , § 3 Q ): (í) Direito Administrativo; (H) Direito Civil; (III) Direito 
Wfi Constitucional; (IV) Direito do Consumidor; (V) Direito Empresarial; (VI) Direito 
BÉp Trabalho; (VII) Direito Eleitoral; (VIII) Direito Ambiental; (IX) Direito Interna- 
WjMpn&h (X) Direito Penal e Criminologia; (XI) Direito Penal Militar; (XII) Direito 
itrjfôvidenciário e da Assistência Social; (XIII) Direito Processual Civil; (XIV) Direito 
S^pfocessual do Trabalho; (XV) Direito Processual Penal; (XVI) Direito Processual 
fanal Militar; (XVII) Direito Tributário; (XVIII) Direitos Humanos; (XIX) Filosofia 
SÊjg Direito; (XX) Noções de Ciência Política; (XXI) Princípios Institucionais da 
Sjpgfensoria Pública; e (XXII) Noções de Sociologia Jurídica. Apenas a prova oral 
§|||jfderá deixar de versar sobre algumas dessas disciplinas (Res. n® 118, art. 3®, § 4 Ô ). 

WÊÉaS* Ações afirmativas no concurso da DPU. Conforme p revê a Res. n a 118 do 
JgpppU, "O edital do concurso deverá prever a reserva de vagas para pessoas com defi- 
fiêfienáa, em percentual de 5% (cinco por cento) e pessoas negras e indígenas, em percentual 
!|f|| 20%, bem como garantir o atendimento diferenciado aos candidatos idosos, lactantes , 
Wttfssoas com deficiência, pessoas trans, travestis e transexuais , inclusive com a observância 
wMf tempo adicional para a realização das provas, quando pertinente" (art. 10, § 4 a ). 

25. O concurso de ingresso realizar-se-á, obrigatoriamente, quando o 
V-número de vagas exceder a um quinto dos cargos iniciais da carreira e, facul- 
pi,;Tatívamente, quando o exigir o interesse da administração. 


fjj§>.l. Realização obrigatória e facultativa do concurso. O art. 25 trata de uma hi- 
Jfpótese de realização obrigatória do concurso, que ocorre quando o número de 
;|>yagas exceder a um quinto dos cargos iniciais da carreira, e de uma hipótese de 
£ ^realização facultativa do concurso, que ocorre no interesse da administração (da 

fcpU).. . ... 

-v >, Art 26. O candidato, no momento da inscrição, deve possuir registro na 
'r&prdem dos Advogados do Brasil, ressalvada a situação dos proibidos de 
-a ^obtê-la, e comprovar, no mínimo, dois anos de prática forense, devendo 
% | indicar sua opção por uma das unidades da federação onde houver vaga. 

í § 1° Considera-se como atividade jurídica o exercício da advocacia, o cum¬ 
primento de estágio de Direito reconhecido por lei e o desempenho de cargo> 
emprego ou função, de nível superior, de atividades eminentemente jurídicas» 
f f (Redação dada pela Lei Complementar n® 132, de 2009). 

•-'§ 2® Os candidatos proibidos de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 


311 



COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORÍA PÚBLICA - Art. 26 


comprovarão o registro até a posse no cargo de Defensor Público. M 

26.1. Requisitos para disputar o cargo de defensor público federal. A LC 80 exige 
dois requisitos para que o candidato possa disputar o cargo de defensor público 
federal: 1) o registro na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); e 2) a com ¬ 
provação de pelo menos dois anos de prática forense. A Res. n e 118/2015 (art. 29 
§ I a ), que dispõe sobre os concursos para ingresso na carreira de defensor público 
federal, servindo como norma regulamentadora do art. 26 da LC 80, contempla 
uma quantidade maior de requisitos, que são exigidos do candidato, porém, 
somente na quinta fase do concurso (sindicância de vida pregressa e.apuração dos 
requisitos pessoais). Analisemos cada um dos requisitos previstos na LC 80 e na 
Resolução n 9 118 do CSDPÜ. 

26.2. Registro na OAB. O art. 26, caput, da LC 80, exige que o candidato ao cargo 
de defensor público federal, já no momento da inscrição no concurso, possua re¬ 
gistro na OAB como advogado. O § 2° do art. 26 ressalva a situação dos candidatos 
proibidos de inscrição na OAB - um servidor público proibido de exercer a ad¬ 
vocacia, por exemplo -, de quem será exigida a comprovação do registro somente 
na posse. Importante compreender, portanto, que a condição de aprovado no 
exame da OAB, já no momento da inscrição - embora a comprovação se dê num 
momento posterior, na quinta fase do concurso -, é exigida de todos os candidatos, 
havendo uma distinção apenas no que diz respeito ao registro como advogado: 
os candidatos em geral devem possuí-lo no momento da inscrição no concurso, 
enquanto que os impedidos de exercerem a advocacia no momento da posse. Fi¬ 
nalmente, convém reiterar o que já foi dito quando dos comentários ao art. 4 a , § 6 a , 
no sentido de que como a capacidade postulatória do defensor público decorre ex- 
clusivamente de sua nomeação e posse no cargo, a inscrição nos quadros da OAB 
se constitui num requisito exigido apenas para a posse como defensor público 
federal, sendo prescindível, depois, para o exercício das atribuições institucionais 
e legais conferidas ao cargo. Sobre o tema, vejamos o que estabelece a Resolução 
n c 55/2011 do CSDPU, que trata da relação jurídica dos membros da DPU com a 
OAB: 


"Art. 1°. A capacidade postulatória dos membros da Defensoria 
Pública da União decorre exdusivamente de sua nomeação e posse 
no cargo público, sendo prescindível a inscrição na Ordem dos Ad¬ 
vogados do Brasil para o exercício de suas atribuições institucionais 
e legais (Lei Complementar ri J 80, art. 4 a , § 6 a ). 

§ I a A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil è requisito 
apenas para a posse no cargo de Defensor Público Federal. 

§ 2 a A Defensoria Pública da União não exige que o Defensor 
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1 ífep 

i llggv- Público Federal após a sua posse no cargo comprove o seu registro 

j Wm; na Ordem dos Advogados do Brasil. 

1 glPfe Art. 2 a . Os Defensores Públicos Federais respondem, na apuração 

I de falta funcional praticada no exercício da função pública exclu- 

| gpp sivamente perante a Defensoria Pública da União, nos termos das 

| WÊ - disposições disciplinares da Lei Orgânica da Instituição. 

| lf|te • Parágrafo único. Não cohstitui falta funcional a ausência de registro 

| jjjfe na Ordem dos Advogados do Brasil após a posse no cargo de De- 

\ |||§p- fensor Público Federal. 

S fcvT Art. 3°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação 7 '. 

,'j ggii^ ■ 

'U • • 

WÊÈí^ Não concordamos com a exigência de registro na OAB para se inscrever 
■ ||J> concurso para defensor público federal. A nosso ver, o art. 26, caput e § 2 Q , da 
j |||£ 80, não foi recepcionado pela EC 80, e isso porque o novo perfil constitucional 
, |S|L Defensoria Pública, conforme comentamos no capítulo inaugural dessa obra, 

| ^Kçpressou a completa autonomia entre a instituição e a Ordem dos Advogados 
J jjjlp Brasil. Além disso, considerando que o objetivo do exame da OAB é promover 
| fe ma seleção criteriosa sobre o ingresso de novos advogados, exigir dos candidatos 
; |jp0 concurso da DPU o prévio registro na OAB não tem qualquer utilidade, já que 
I Éjfbapaddade intelectual dos candidatos deverá ser avaliada no próprio concurso 

- -rffâá DPU, cuja dificuldade é indiscutivelmente superior a do exame da OAB. Nesse 
jgSntido, trazemos a lição de Daniel Sarmento: 

1 mm "Nem se diga que a não inscrição do Defensor Público perante a OAB 

I WÈÉ representaria uma ameaça à qualidade da sua atuação profissional. 

\ Wít É certo que a Ordem dos Advogados exerce um justificado controle 

- ■ WÊk sobre o ingresso de novos advogados, por meio do exame de ordem, 

\ pp cuja validade já foi reconhecida pelo STF. Não é menos correto que a 

,3 Sfe-T OAB também desempenha um papel importante de controle ético- 

llfe - -disciplinar sobre a conduta profissional dos advogados. 

À BÊÊ>: Contudo, tais medidas se afiguram desnecessárias no caso dos de~ 

j|!|v tensores públicos, que são selecionados mediante rigoroso concurso 

| público - de aprovação certamente mais difícil do que o exame da 

WÊ!' OAB - e se sujeitam ao controle administrativo da própria insti- 

| ll jÊ - tuição em que atuam. Na verdade, a submissão concomitante dos 

defensores públicos à OAB e à Defensoria, mais do que desne- 
P cessária, seria, como antes assentado, altamente prejudicial à au- 

| tonomia desta última, à revelia dos claros desígnios da Constituição. 

Ei Por todas estas razões, pode-se concluir que os Defensores Públicos 

Federais exercem, em caráter definitivo, atividade incompatível 
§! com a advocacia, e que a sua inscrição deve ser por isso cancelada, 

fp nos termos do art. 11, inciso IV, da Lei n a 8.906/94. 
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Assentada esta premissa, cabe analisar se ocorreu ou não a recepç§ 0 
do art. 26 da LC n« 80/1994 (...). ° 

O artigo não foi recepcionado, por duas razões. Em primeiro l U g m . 
porque impõe ao candidato, tanto no seu caput como no § 2 9 , o 
gistro na OAB, sendo a atividade de defensor incompatível com a 
advocacia. Ora, não há qualquer justificativa legítima para se de> 
terminar o registro de um candidato na OAB, seja no momento da 
inscrição no concurso público, seja antes da pósse no cargo, se o 
mesmo terá que cancelar o seu vínculo assim que se tomar defensor 
público. Trata-se de exigência francamente descabida, que fazia 
sentido antes da edição da Lei Complementar n c 132, quando os 
defensores tinham de se manter vinculados à OAB, mas deixou de 
se justificar após o advento desta lei, e mais ainda depois da edição 
da EC n s 80/2014. Ela ofenda ostensivamente o princípio da propor¬ 
cionalidade, ao criar uma obrigação absoíutamente desprovida de 
sentido para os candidatos" 306 . 

Considerando todos os movimentos associativos e institucionais da De- 
fensoria Pública para se desvincular da OAB, a medida mais adequada - e coerente 
~ seria que as resoluções e os editais de concursos para defensor público federal, 
não mais exigissem o registro do candidato na Ordem dos Advogados do Brasil, 

26.3. Atividade jurídica. O art. 26, caput, da LC 80, exige que o candidato comprove, 
no mínimo, dois anos de prática forense, dispondo o seu §1° que se considera 
como atividade jurídica o exercício da advocacia, o cumprimento de estágio dè 
Direito reconhecido por lei e o desempenho de cargo, emprego ou função, de nível 
superior, de atividades eminentemente jurídicas. A Res. n ô 118/2015 do CSDPU, 
seguindo o conteúdo da Res. n 9 88/2014 - que lhe antecedeu e dispunha exclusi¬ 
vamente sobre o V concurso -> ao regulamentar o tema intemamente, divergiu 
da LC 80, ampliando o tempo de prática forense para três anos (art. 29, § l 9 , IX) 
e computando para esse fim somente atividades exercidas após o bacharelado 
(art 29, § 3 a ), de modo que o cumprimento de estágio de Direito reconhecido 
por lei, a exemplo daquele praticado dentro da própria Defensoria Pública, não 
mais pode ser considerado como tempo de prática forense. Entre os argumentos 
invocados pelo CSDPU para regulamentar essa matéria, destaca-se a influência 
da EC 80/2014, que estende parcela do perfil constitucional, da Magistratura, no 
que couber, à Defensoria Pública. Assim, vigorando o entendimento do CSDPU; 
somente podem ingressar na carreira de defensor público federal os aprovados 


m SARMENTO, Daniel. Parecer - Dimensões Constitucionais da Defensoria Pública da União, p 
21-23. 
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Re contarem três anos de atividade jurídica após a graduação. 

pí Não concordamos com o entendimento do CSDPU e explicaremos as nossas 
pões. 

U Inicíalmente, tenhamos em mente que a EC 80 determinou a aplicação, no 
couber, do art. 93 da CF, ao regime jurídico da Defensoria Pública. O art. 93, 
Í Ijp ja CF, estabelece que o ingresso na carreira da Magistratura deve ocorrer "me- 
1 ^ concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados 
! WfcfBrasil em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de ati- 
í ^jjdfide jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação ", Encontramos 
: fexqui, portanto, uma divergência entre o art. 93, 1, da CF, que exige atividade ju- 
ü jgiitca de três anos, e o art. 26, caput, da LC 80, que exige dois anos de atividade 
j |t||údica. Não há dificuldade alguma para resolver essa antinomia aparente, pois 
\ llph to pelo critério da hierarquia como pelo critério temporal, o preceito da EC 80 
; |J§|ye prevalecer, de modo que o dispositivo da LC 80 não foi recepcionado nesse 
s ligpnto. Com isso, chegamos à conclusão de que, para concorrer ao cargo de de- 
% WMpsoi público federal, o candidato deve possuir três, e não dois anos de atividade 
i lllpdiea- . 

j jÉjp No entanto, a questão polêmica que surge nesse contexto diz respeito ao 
% ilfljnceito de atividade jurídica e a partir de quando ela - a atividade jurídica - 
I lípide ser contada. A CF e a legislação orgânica da Magistratura são omissas na 
l lÉlatéria, assim como também o é a normativa aplicada ao Ministério Público. 
: Ifiára preencher éssa lacuna, o CNJ e o CNMP adotaram, respectivamente, as Re- 
í ^Ôuções n y 75/2009 e 40/2009, estabelecendo que somente pode ser considerada 
I Klvldade jurídica aquela desenvolvida por bacharel em Direito após a graduação, 
Sçándo vedada a contagem de tempo de estágio ou de qualquer outra atividade 
Bjúerior à conclusão do curso de Direito. Essa regulamentação normativa foi sub- 
] IppÈtida ao STF, que confirmou a sua constitudonalidade, assentando que "Os três 
f |l|fes de atividade jurídica contam-se da data da conclusão do curso de Direito e o fraseado 
i -gMtiividade jurídica' é significante de atividade para cujo desempenho se faz imprescindível 
I H Wtonclusão de curso de bacharelado " (ADI 3.460, Plenário, rei. min. Ayres Britto, 
| ^31.08.2006). Há quem entenda - concordando com a normativa adotada pelo 
^ f^SÜPU - que o art. 26, § 1-, da LC 80, ao aceitar como atividade jurídica trabalhos 
idealizados durante a graduação, como o estágio de Direito reconhecido por lei, 
f|ao foi recepcionado pela EC 80. Nesse sentido, a opinião de Sarmento: 


"Tampouco foram recepcionadas pela EC 80/2014 as demais regras 
contidas neste artigo, que previam dois anos de 'prática forense' 
para o acesso à função de defensor público, admitindo, neste 
cômputo, o tempo de estágio reconhecido. É que, como se verá 
adiante, por força do disposto no art. 134, § 4 e , da Constituição, in¬ 
troduzido pela referida emenda constitucional, passou a se aplicar 
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à Defensoria Pública o art. 93, inciso I, da Lei Maior, que exige 'q 
bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica' p 3r , 
ingresso na carreira. 

(...) Assim, a incidência do referido preceito, de natureza au 
toaplicável, exclui a recepção também do § 1“ do art. 26 da Lei 
Complementar n e 80/94, que possibilitava o cômputo do tempo de 
estágio para fins de comprovação de prática forense. 

Portanto, conclui-se que o art. 26, caput e §§ l 9 e 2®, da Lei Comple¬ 
mentar n® 80/94 não foram recepcionados pela EC 80/2014" 3 ® 7 . 

Conformo já anunciamos anteriormente, temos um entendimento diverso 
A nosso ver, o que se aplica à Defensoria Pública, do art. 93,1, da CF, é a exigência 
dos três anos de atividade jurídica. A lacuna normativa encontrada nos regimes ju¬ 
rídicos da Magistratura e do Ministério Público não existe na Defensoria Pública 
estando devidamente preenchida pelo art. 26, § 1* da LC 80, que - certo ou errado' 
pouco importa essa conclusão nesse momento - reconheceu a possibilidade da 
contagem de atividade jurídica previamente à conclusão da graduação em Direito, 
especialmente pelo desempenho do estágio. Foi nesse sentido que decidiu recen¬ 
temente o STJ, em precedente no qual se discutia Resolução do CSDPU: 

"2. A possibilidade de aplicação à Defensoria Pública da União 
dos princípios norteadores da magistratura nacional, conforme 
estatuído nos arts. 93, inciso ,1, e 134, § 4®, da Constituição da Ré- 
pública, exige no concernente aos requisitos do cargo, para efeito 
de imposição aos candidatos de concurso público o triénio de a ti 
vidades jurídicas, a edição de lei complementar, conforme o teor do 
§ 1® do mesmo art. 134 da Constituição. 

3. Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal são pródigas em reconhecer que a exi¬ 
gência de requisito do cargo público e a sua imposição em concurso 
público devem estar previstas em lei em sentido estrito e no res¬ 
pectivo edital (...). 

4. No caso, o art. 26, § 1®, da Lei Complementar Federal 80/1994, 
estabelece que o candidato ao ingresso na carreira da Defensoria 
Pública da Lfnião deve comprar, dentre outros requisitos, dois anos 
de prática jurídica, aceitável o estágio de Direito reconhecido por lei. 

5. Dessa forma, é ilegal a edição de regramento infralegal distinto 
disso, como o previsto no art. 29, §§ L-A e § P-13, da Resolução 


307 SARMENTO, Daniel. Parecer - Dimensões Constitucionais da Defensoria Pública da União, p. 
23-24. 
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CSDPU 78, de 03/06/2014, que impunha ao candidato a com- 
!@r provação mínima de três anos de atividades jurídicas praticadas 

jjgf' depois da obtenção do grau superior, ou seja, excluído o estágio" 

m*?' (REsp 1.676.831, rei. min. Mauro Campbell Marques, 2» Turma, j. 

HJP 05.09,2017). 

Finalmente, não nos convence o argumento invocado pela ministra Cármen 
icia no julgamento da ADI 3.460 - e encampado por Sarmento - segundo o qual 
Çexigência dos três anos após a graduação contribui para que se evite uma ju- 
W$nilização das carreiras jurídicas, seja peia sua natureza extrajurídica, seja peia 
TlÇência u m respaldo científico - e até mesmo empírico - no sentido de que 
mente se adquire experiência e capacidade profissional com mais idade. Além 

Í O, a experiência prática demonstra, por exemplo, que um candidato que tenha 
estágio supervisionado na Defensoria Pública durante a graduação, acom¬ 
panhando de perto o trabalho da instituição, apresenta mais condições técnicas 
j§|e desempenhar o cargo do que um candidato que, sem ter feito estágio na De- 
Jófénsoria, passa os três anos subsequentes à graduação apenas assinando cinco 

í:|èças profissionais por ano. 

■; 

146,4. Indicação de opção por uma das unidades da federação onde houver 
HUga. A parte final do caput do art, 26, segundo a qual o candidato deve indicar, 
momento da inscrição, sua opção por uma das unidades da federação onde 
í^houver vaga, não é observada na prática, pois os editais dos concursos da DPU 
gjjlo têm previsto essa possibilidade. Isso ocorre porque os lugares para onde serão 
j| destinadas as vagas oferecidas no certame somente são conhecidas dos aprovados 
ú-momentos antes da posse, após concluído edital de remoção na carreira. 

iHj§ Art. 26-A- Aos aprovados no concurso deverá ser ministrado curso oficial 
f; ||de preparação à Carreira, objetivando o treinamento específico para o de¬ 
li sempenho das funções técnico-jurídicas e noções de outras disciplinas rieces- 
•llJtsárias à consecução dos princípios institucionais da Defensoria Pública. (In- 
p ciuído pela Lei Complementar n 8 132, de 2009). . 

26-A.l. Curso de formação de novos defensores públicos federais. Estabelece 
j|o art. 26-A, inserido na LC 80 pela LC 132, que "Aos aprovados no concurso deverá 

I ser ministrado curso oficial de preparação à carreira , objetivando o treinamento espe¬ 
cifico para o desempenho das funções técnico-jurídicas e noções de outras disciplinas 
v necessárias à consecução dos princípios institucionais da Defensoria Pública ". O ofe- 
L ferimento de um curso de formação ou de preparação para os aprovados no 
^ concurso da Defensoria Pública é absolutamente indispensável para o bom de- 
§§ sempenho do cargo. Importante que esse curso não seja meramente protocolar 
nem tampouco excessivamente teórico. O aprovado que tomou posse no concurso 
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como defensor público federal - e essas considerações valem para os concurs^ 
das demais Defensorias - representará a instituição aonde for lotado ç d evç 
ser preparado para os desafios que enfrentará no seu cotidiano. Assim, consi¬ 
deramos que um curso de formação adequado deve conter em sua programação 
atividades expositivas e/ou práticas pelo menos sobre os seguintes temas: 1} ^ 
trutura orgânica da respectiva Defensoria Pública e atribuições de cada um do$ 
seus órgãos; 2) relacionamento com as demais instituições; 3) atendimento do 
assistido; 4) técnicas para confecção de peças, preferencialmente com a disponL 
bilização de modelos; 5) prerrogativas dos membros da Defensoria Pública; 6) 
orientação sobre comportamento e atuação em audiências; 7) orientação sobre 
como conduzir uma visita a estabelecimento prisional; 8) ambientação teórica e 
prática a respeito dos principais temas em que a respectiva Defensoria Pública 
atua; 9) conhecimento acerca do funcionamento dos sistemas interamericano e 
global de proteção dos direitos humanos; e 10) orientações sobre tutela coletiva 
e litígio estratégico. 

É frequente no âmbito das Defensorias Públicas a não realização de curso 
de formação no caso de posse de um grupo pequeno de aprovados. Argu-/ 
menta-se que as despesas com o curso não se justificariam diante do seu ofere¬ 
cimento para uma turma pequena. Compreendemos o argumento de natureza 
financeira, mas não conco rd aipos com a dispensa do curso de formação, ainda 
que haja apenas um aprovado empossado. Nesse caso, a administração da res¬ 
pectiva Defensoria Pública deve se antecipar a situações como essa e, quando dó 
oferecimento de um curso para uma turma maior, proceder com a gravação das 
principais aulas e atividades, disponibilizando posteriormente em ocasiões nas 
quais se apresente inviável a realização de um curso presencial. 

Importante, ainda, que as Defensorias não se preocupem ern oferecer 
apenas cursos de formação inicial de novos defensores públicos, mas também 
cursos de formação contínua, presenciais ou à distância. 

A melhoria no sistema de seleção e de capacitação dos defensores pú¬ 
blicos já foi objeto de pronunciamento da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos no julgamento do Caso Ruano Torres, ocasião em que advertiu sobre a 
importância do sistema de formação contínua para os defensores públicos, que 
deve conter, entre outros, cursos ou módulos sobre os parâmetros internacionais 
em direitos humanos, especiaímente no que se refere às garantias do devido 
processo e ao direito de defesa, incluindo o conhecimento sobre a jurisprudência 
da Corte Interamericana (Mérito, reparações e custas, §§ 234 e 235). 


Axt. 27.0 concurso será realizado perante bancas examinadoras constituídas; 
pelo Conselho Superior. * 
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jjj fe *: Constituição das bancas examinadoras. Temos aqui mais uma competência 
■hB$DPU, estabelecida fora do rol previsto no art. 10 da LC 80, que atribui ao 
JpIgjflseLho a responsabilidade de designar os representantes da DPU que inte- 
WSÊgfo a Comissão de Concurso, nada dispondo sobre a competência para cons- 
lll| pc as bancas examinadoras. Sobre essa competência, a Res. n a 118 estabelece 
j|j|| t ^Cada Banca Examinadora será composta por quatro Defensores Públicos Federais 
Pll|j» j \enham cumprido estágio probatório, escolhidos pelo Conselho Superior da Defensoria 
MÊ mp ica da União" (art. 9 a , caput). 

|jfc SEÇÃO II 

ffe Da Nomeação, da Lotação e da Distribuição 




| £Hra28. O candidato aprovado ao concurso público para ingresso na carreira 
\ ÉjpDefensoria Pública será nomeado pelo Presidente da República para cargo 
. inidal da carreira, respeitada a ordem de classificação c o número de vagas 

I l l l ljl^ ' * *' • ' *' *'* • 

28.1. Autonomia administrativa da Defensoria Pública e incompatibilidade com 
I ^Constituição Federal de se atribuir o ato de nomeação do candidato aprovado 
I concurso público ao Chefe do Poder Executivo. Homologado o resultado final 
I pllconcurso, o passo seguinte é a nomeação dos candidatos aprovados, obedecida 
- ^fjfordem de classificação, o número de vagas e a disponibilidade orçamentária da 
í Kgfefensoria Pública. A LC 80 atribui o ato de nomeação dos candidatos aprovados 
J ír|b concurso da Defensoria Pública ao Chefe do Poder Executivo (artigos 28, 73 e 
| f%3), expediente que nos parece incompatível com a Constituição Federal no que 
I tffih, respeito à autonomia administrativa conferida às Defensorias Públicas dos 
! Brados, do Distrito Federal e da União, respectivamente, pelas emendas ccns- 
I |||tucionais 45/2004, 69/2012 e 74/201 3 m . Conferir ao Chefe do Poder Executivo a 
\ ^pribuição para nomear aprovados no concurso somente fazia sentido quando a 
■ Ktíéfensoria Pública não possuía autonomia para executar seu próprio orçamento 
pgfpara se autogerir. Agora, havendo disponibilidade orçamentária e vagas dispo- 
fiúveis na carreira, nada justifica retirar do Defensor Público-Geral a atribuição 
.j ifp ara prover os cargos nomeando os candidatos aprovados no concurso, a não ser 
í ttpna concepção ultrapassada de que a Defensoria Pública deve permanecer como 
\ Ççfxm mero departamento do Poder Executivo, de quem depende ria para praticar 


Í .Nesse sentido, cf. ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Frahklyn Roger. Princípios InsMuaona- 
âa Defensoria Pública, p. 938-939: “Atualmente, em virtude da autonomia fu ncional, administra¬ 
da e financeira da Defensoria Pública (ECs n s 45/2004, n c 69/2012 e n" 74/2013), o mais adequado 
-iaque a nomeação paru o cargo inidal da carreira de Defensor Público fosse realizada pelo Defensor 
iblico Geral, e não pelo Chefe do Poder Executivo". 
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ff* um dos atos de gestão mais importantes para a estruturação da instituição, q Ue ^ 

||| o aumento do quadro de membros. Assim, consideramos os artigos 28, 73 e 

não recepcionados pelas emendas constitucionais que conferiram autonomia às 
Defensorias Públicas, podendo ~ e devendo - cada Defensor Público-Geral, no 
âmbito da sua respectiva Defensoria, proceder com a nomeação dos candidatos 
aprovados mediante mero encaminhamento do ato administrativo para p u _ 
||| blicação no Diário Oficial. 

E se o Chefe do Poder Executivo - Governadores ou Presidente da Rç. 
pública - interferir no funcionamento do Diário Oficial, impedindo a publicação 
do ato administrativo do Defensor Público-Geral? Infelizmente essa não é urna 
pergunta hipotética e ocorreu em 2016, no Estado da Paraíba, em que o Go¬ 
vernador recusou a publicação de ato praticado pelo Defensor Público-Geral por 
meio do qual se nomeava candidatos aprovados no concurso público da insti¬ 
tuição. Diante desse cenário, esgotada a via da articulação político-institucional 
restará a judicíalização, que pode ocorrer mediante impetração de mandado de 
segurança pela própria Defensoria Pública nos termos do art. 4 9 , IX, da LC 80 
quando estará em juízo defendendo direito institucional próprio, representada 
peio Defensor Público-Geral, ou por meio do aju izamento de ADPF no SI'F, sendo 
as associações de classe de âmbito nacional legitimadas (ANADEP e ANADEF), 
quando defenderá a observância do preceito fundamental relativo à autonomia 
administrativa da instituição. , 

Art 29. Os Defensores Públicos Federais serão lotados e distribuídos pelo 
Defensor Público-Geral Federal, assegurado aos nomeados para os cargos 
iniciais o direito de escolha do órgão de atuação, desde que vago e obedecida , 
a ordem de classificação no concurso. (Redação dada pela Lei Complementar 
n c 132, de 2009). 

29.1. Lotação inicial dos defensores públicos federais. O art. 29 da LC 80 possui 
dois comandos normativos. O primeiro deles é que a lotação e distribuição dos 
empossados rio cargo de defensor público federal ocorre mediante ato do De¬ 
fensor Público-Geral Federal. E o segundo comando, por sua vez, condiciona é 
limita a discridonariedade do DPGF, estabelecendo que a escolha do órgão de 
atuação deve ser feita obedecendo a ordem de classificação no concurso. Con¬ 
sideramos oportuno ressaltar que a escolha do órgão de atuação não envolve 
apenas o aspecto territorial, isto é, em qual unidade da Defensoria Pública da 
União o empossado será lotado, abrangendo também o aspecto funcional, sendo 
também assegurado ao candidato mais bem colocado na ordem de classificação a 
escolha dentre os órgãos de atuação de uma unidade da DPU, como por exemplo, 
nas unidades cc m ofícios especializados, se ocupará um ofício cível, criminal ou 
previdenciário. 
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| SEÇÃO III 

jjjl Da Promoção 

Art. 30. A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da 
t Defensoria Pública da União de uma categoria para Outra da carreira. 


jp| 40.1, Conceito de promoção. O art. 30 da LC 80 apenas apresenta um conceito de 
llggpromoção, que consiste no acesso imediato dos membros efetivos da Defensoria 
gjjfeúbiica da União de uma categoria para outra da carreira. Assim, iniciando pela 
Hgegünda categoria, o defensor público federal pode promover-se para a primeira 
categoria e depois para a categoria especial. 

Mjfí Ainda sobre essa introdução à promoção no âmbito da DPU, é importante com- 
pll|preender que ela se dá exclusivamente na forma vertical, com alteração obrigatória do 
lllorgão do lotação do membro. Explicamos: para o defensor público federal de segunda 
Ip categoria que atua, por exemplo, em unidade da Defensoria Pública da União no in- 
jjt terior do Estado, promover-se para a primeira categoria, que atua exclusivamente na 

■ Capital, ele deverá obrigatoriamente deixar o seu órgão de atuação originário; e ainda, 
r J para o defensor público federal de primeira categoria que atua, por exemplo, junto 
jjjão Tribunal Regional Federal da 3 a Região, em São Paulo/SP, promover-se para a ca- 
pÉvtegoria espedal, que atua exclusivamente nos tribunais superiores em Brasília/DF, ele 
[jf também deverá obrigatoriamente deixar o seu órgão de atuação originário. 

■ x Em resumo, na DPU, para chegar à última categoria da carreira - especial -, 

o defensor público federal necessariamente deve ter como plano de vida mudar-se 
para Brasília, lntemamente, essa forma de promoção vertical vem sendo ques- 
ftionada, havendo uma quantidade expressiva de membros da carreira que gos- 
ÉÉ tariam que o Defensor Público-Geral Federal articulasse um projeto de alteração 
R na LC 80 para prever também uma promoção horizontal, desvinculando o acesso 
0 às categorias intermediária (primeira) e especial do órgão de atuação. 

/ Art .31. As promoções obedecerão aos critérios de antiguidade e merecimento 
alternadamente. 

p l § l c A antiguidade será apurada na categoria e determinada pelo tempo de 
efetivo exercício na mesma. 

§ I a A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice para cada vaga, 
orgaiúzada pelo Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes da lista 
7 de antiguidade/ em seú primeiro terço. 

§ 3 Q Os membros da Defensoria Pública somente poderão ser promovidos após 
v dois anos de efetivo exercício na categoria, dispensado o interstício se não houver 
quem preencha tal requisito ou se quem o preencher recusar a promoção. 
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§ 4 Ô As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público-Gcraí Federal. 
(Redação dada peía Lei Complementar n a 132, de 2009). 


31.1, Critérios que devem ser obedecidos nas promoções. As promoções devem 
obedecer aos critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente. A antiguidade 
deve ser apurada pelo tempo de efetivo serviço na categoria. Assim, por exemplo, se 
um defensor público federal passou dez anos na segunda categoria, sendo promovido 
para a primeira categoria, quando desejar concorrer à promoção para a categoria es¬ 
pecial, somente será contado o tempo que tiver passado na atual categoria. E se houver 
empate na apuração da antiguidade dos membros que concorrem à promoção? A LC 
80 é omissa nesse ponto, sendo admitido, então, que se aplique de forma analógica 
o disposto no seu art. 37, § l e , que prevê critérios para desempate na remoção, sendo 
eles, sucessivamente: a antiguidade na carreira (e não na categoria), no serviço público 
da União, no serviço público em geral, o mais idoso e o mais bem classificado no 
concurso para ingresso na Defensoria Pública. O STF já considerou adequada essa 
aplicação do art. 37, § I o , para resolver o empate entre concorrentes à promoção: 

"Surge harmônica com o sistema da Lei Complementar n" 80/94 
a tomada de empréstimo, pelo Conselho Superior da Defensoria 
Pública da União, para efeito de desempate, visando à promoção'* 
por antiguidade, do disposto no artigo 37 da citada lei, a versar 
sobre critérios relativos à remoção" (MS 24.872, rei. min. Marco 
Aurélio, Plenário, j. 30.06.2005). 


Já no que diz respeito à promoção por merecimento, a LC 80 estabelece qué 
%«) ela dependerá de lista tríplice para cada vaga , organizada pelo Conselho Superior , 
em sessão secreta, com ocupantes da lista de antiguidade, em seu primeiro terço". Temos 
duas anotações a fazer sobre esse dispositivo: a) consideramos inconstitucional 
o caráter secreto da sessão do Conselho Superior para formação da lista tríplice 
da promoção por merecimento, e isso porque há dara violação do princípio da 
publicidade (CF, art. 37, caput), que não encontra, aqui, nenhuma causa relevante 
para ser excepcionado; e b) por força do art. 93, II, b, da CF, aplicável à Defensoria 
Pública nos termos do art, 134, § 4-, da CF, os membros aptos a concorrer à 
promoção por merecimento devem integrar a primeira quinta parte da lista de 
antiguidade, e não o primeiro terço como dispõe o art 31, § 2 Õ , da LC 80, que, nesse 
ponto, foi tacitamente derrogado pela EC 80/2014. 

31.2. Requisito temporal para ser promovido. De acordo com o art. 31, § 3 o , da 
LC 80, os membros da Defensoria Pública da União somente podem ser pro¬ 
movidos após dois anos de efetivo exercício na categoria, salvo se não houver 
quem preencha tal requisito ou se quem o preencher recusar a promoção, caso em 
que se admitirá a denominada promoção per saltum. 
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Competência para efetivar as promoções. Pela redação originária da LC 80, 
promoções eram efetivadas por ato do Presidente da República. Com a reforma 
omovida pela LC 132/2009, essa competência passou a ser exercida pelo De- 
|pp'-fensor Público-Geral Federal. 

Wj&pt. 32. É facultada a recusa de promoção, sem prejuízo do critério para o 
1 ^preenchimento da vaga recusada. 

t:-Ív v - • v - v ;v ^ . 

32.1. Recusa de promoção. A promoção deve ser vista como um direito do membro 
carreira, e não como um dever assim que preenchidos os requisitos. Essa regra 
particularmente importante no âmbito da Defensoria Pública da União, em que, 
éõnforme já vimos anteriormente, a promoção se dá verticalmente, com alteração 
jg§|> ofício de exercício das atribuições. É por isso que o art. 32/ em observância à 
pft-garantia da inamovibilidade, explicita que é facultada a recusa à promoção. 

|É|‘312. Renuncia à promoção. Efetivada a promoção, pode o defensor público renun- 
Tjp|jiá-la e requerer o seu retomo para a categoria anterior? A LC 80 é omissa nesse 
íí/v ponto. No âmbito da Defensoria Pública da União, há normativa do Conselho Su- 
plperior que autoriza a "despromoção", desde que haja vaga na categoria de origem 
ffe-flu na categoria inicial da carreira após a realização dos respectivos concursos de 
!/; remoção (Resolução n s 53/2011, art. 20 e seguintes). No mais, acompanhamos a 
|isèguinte lição de Diogo Esteves e Franklyn Roger: 

"Em virtude da regra prevista nos arts. 44, XTII, 89, XIII e 128, XIII 
, da LC ri 3 80/1994, que garante aos membros da Defensoria Pública 

Jft a aplicabilidade analógica dos direitos inerentes aos membros do 

t; Ministério Público, podemos sustentar a aplicabilidade analógica 

1 do art. 199, § 4 Q da LC ri 3 75/1993 em relação à carreira de Defensor 

| Público, admitindo a renúncia à promoção e o retomo do pro¬ 

movido à categoria imediatamente inferior, desde que subsistam 
II;. vagas a serem preenchidas. 

Além disso, a própria Lei Complementar n° 80/1994 identifica a 
& promoção como sendo direito disponível do membro da Defensoria 

iljf ;, Pública, facultando a recusa à ascensão na carreira (arts. 32, 77 e 116, 

§ l e da LC n c 80/1994). Com base nessa regra, podemos sustentar 
também que o direito de permanecer na categoria seria igualmente 
disponível, podendo ser recusado pelo membro da Defensoria 
/ Pública que desejasse retomar à categoria imediatamente inferior"**. 


w Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 946. 
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Art. 33. O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para eçs 
aferição de merecimento dos membros da instituição, considerando-se, entre> 
outros, a eficiência e a presteza demonstradas no desempenho da função e aM 
aprovação em cursos de aperfeiçoamento, de natureza jurídica, promovidos 1 
pela instituição, ou por estabelecimentos de ensino superior oficialmente, 
reconhecidos. 

§ I a Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo compreenderão 
necessariamente, as seguintes atividades: 

a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica; 

b) defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora. 

§ 2 S Não poderá concorrer à promoção por merecimento quem tenha sofrido 
penalidade de advertência ou suspensão, no período de um ano imedia- . 
tamente anterior à ocorrência da vaga, em caso de advertência, ou de dois 
anos, èm caso de suspensão, 

§ 3 a É obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a hi¬ 
pótese do § 2 L \ 


33.1. Competência para fixar os critérios para aferição de merecimento. Compete 
ao Conselho Superior fixar os critérios para aferição de merecimento. No âmbito 
da Defensoria Pública da União, a matéria é tratada pela Resolução n 9 53/2011 do 
CSDPU. 

CAPÍTULO III 

Da Inamovibilidade e da Remoção 

Art. 34. Os membros da Defensoria Pública da União são inamovíveis, salvo 
se apenados com remoção compulsória, na forma desta Lei Complementar. 


34.1. Inamovibilidade. A garantia da inamovibilidade protege o defensor público 
federal não apenas contra remoções territoriais arbitrárias, em que o membro da 
Defensoria Pública da União é retirado, por exemplo, da unidade da DPU em 
Campinas/SP para ser lotado na unidade da DPU em Santos/SP, mas também 
contra remoções funcionais descabidas, que ocorreriam com a retirada do defensor 
público federal do seu ofício de atuação - por exemplo, criminal - para ser lotado 
noutro ofício - por exemplo, previdenciário. Veja-se, portanto, que a inamovibi¬ 
lidade não se dá apenas na localidade, estendendo-se também para o órgão fun¬ 
cional ocupado pelo defensor público federal. Nesse sentido, estabelece - e es¬ 
clarece - a Resolução n ü 104/2014 do CSDPU que "A inamovibilidade se dá nu ofício 
de atuação e é garantia da independência funcional dos membros da Defensoria Pública da 
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Ijp dão" (art. I a , § único). 

te - Importante compreender que a garantia da inamovibilidade não é absoluta, 
iRSíito que a segunda parte do art. 34 da LC 80 expressamente admite a remoção 
R%ompulsória, assunto que trataremos a seguir. Ocorre que a Constituição Federal,. 
Kg dispor sobre o regime jurídico da Defensoria Pública, assegurou a inamovxbi- 
Sildade aos defensores públicos (art. 134, § I o ) sem, contudo, estabelecer qualquer 
^Eeção, diferentemente do que previu para a Magistratura e para o Ministério 
HWblico, para cujos membros autorizou a remoção por motivo de interesse público 
Wm éspectivamente, CF, artigos 95, II, e 128, § 5 e , I, b da CF). Assim, diante da omissão 
regime jurídico-constitucional da Defensoria Pública a respeito de qualquer 
ftgxceção da garantia da inamovibilidade, parcela da doutrina institucional entende 
j !|§güe os dispositivos da LC 80 que preveem a remoção compulsória - como o art. 34 
l Sm exame - são inconstitucionais 310 . 

j Divergimos desse entendimento, pois além de uma interpretação siste- 

I gjjitica da CF 88 favorecer a relatividade da garantia da inamovibilidade, não 

■ ttaz o menor sentido a Defensoria Pública internalizar uma concepção de poder 
i Ijabsoluto aos seus membros. Essa discussão, no entanto, que já considerávamos 
T 1-/desnecessária, perdeu relevância com o advento da EC 80, já que ao determinar a 
j Implicação do art. 93 da CF à Defensoria Pública, estendeu aos defensores públicos 

|j 0 regime jurídico da remoção por motivo de interesse público. Nesse sentido, 
jf vejamos a lição de Diogo Esteves e Franklyn Roger: 

j fl "Embora a natureza absoluta da inamovibilidade esteja fundada em 

I ir ‘ robustos argumentos e renomada doutrina, não se revela adequado 

I j|( sustentar a existência de poderes absolutos no atual Estado Demo- 

1 Ip: crático de Direito. 

j j§. Como a garantia da inamovibilidade encontra-se prevista no texto 

' |jfe; constitucional (art. 134, § l 9 , da CRFB), nada impede que o próprio 

jj legislador constituinte formalize a previsão de exceções. Nesse caso, 

r Wjk existem duas normas de igual grau hierárquico, uma estabelecendo 

H|| a regra e outra a exceção, sendo a ressalva normativa, inclusive, cro- 

Af nologicamente posterior à previsão da garantia. 

] 8j Além disso, embora não tenha traçado nenhuma restrição à ina- 

■ *4 f movibilidade dos membros da Defensoria Pública, o art. 134, § 1°, 

| j||| da CRFB remeteu à lei complementar o dever de regulamentar a 


3 !o Nesse sentido, cf. MORAES, Sílvio Roberto Mello. A garantia da inamovibilidade dos mem¬ 
bros da Defensoria Pública. In: Revista de Direito da Defensoria Pública. Rio de Janeiro: 1995 
ano VI, p. 45; ALVES, Cléber Francisco; PIMENTA, Marília Gonçalves. Acesso àjustiça.em 
preto e branco: retratos institucionais da Defensoria Pública. Rio de Janeiro: Lumen Juns, , p- 
114. 
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matéria. Se a legislação infraconstitucional pode estabelecer e*; 
ceções à inamovibilidade, com muito mais razão pode excepcioná-ía 
a própria Constituição Federal. 

Dessa forma, a regra de exceção estabelecida no art. 93, VIII c/c o art 
134, § 4 o , da CKFB possui plena aplicabilidade à Defensoria Pública 
podendo a garantia da inamovibilidade ser afastada por interesse 
público, em decisão proferida pela maioria absoluta dos membros 
do Conselho Superior, assegurada a ampla defesa" 315 . 

Aprofundaremos o estudo da inamovibilidade quando dos comentários do 
art. 43, n, da LC 80. 

Art. 35. A remoção será feita a pedido ou pòr permuta, sempre entre membros 
da mesma categoria da carreira. 

35.1. Remoção a pedido ou por permuta. Conforme estabelece a Resolução n a 
104/2014 do CSDPU, "Remoção é o deslocamento do Defensor Público Federal sempre 
entre membros da mesma categoria da carreira, com mudança de sede de exercício das atri¬ 
buições" (art. 2 a ). Há três espécies de remoção, sendo elas: a pedido, por permuta 
e compulsória. Os detalhes dessas espédes de permuta serão vistos nos comen¬ 
tários aos próximos artigos. 

Axt 36. A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer 
do Conselho Superior, assegurada ampla defesa em processo administrativo 
disdpíinar. 

36.1. Procedimento para aplicação da remoção compulsória. A remoção com¬ 
pulsória é uma espéde de sanção pela prática de infração disdpíinar, podendo ser 
precedida pelas sanções de advertênda e de suspensão. De acordo com o art. 50, § 
4 B , da LC 80, " A remoção compulsória será aplicada sempre que a falta praticada, pela sua 
gravidade e repercussão, tomar incompatível a permanência do faltoso no órgão de atuação 
de sua lotação". A competência para aplicar a pena da remoção compulsória é do 
Defensor Público-Geral Federal, desde que aprovada pelo CSDPU, assegurada 
ampla defesa em processo administrativo disdpíinar (LC 80, art. 8 Q , XVII). Uma 
leitura conjugada dos artigos 8°, XVII, e 36, ambos da LC 80, e do art. 93, VJH, da 
CF, provoca duas discussões a respeito da remoção compulsória. 

A primeira delas é a seguinte: aprovada pelo CSDPU a remoção com-' 


3ii Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 607. 
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Jpsória do defensor público federal, o Defensor Público-Geral Federal é obrigado 
llaplicar a sanção ou possui discricionariedade? Entendemos que o DPGF possui 
|j||^ricionariedade para encampar ou não a manifestação do CSDPU. A redação do 
wSgct 36 favorece essa nossa interpretação, pois classifica a deliberação do CSDPU 
fjjjtfno um "parecer". Sendo assim, a aplicação da sanção de remoção compulsória 
^decorre de um ato complexo: parecer do CSDPU mais decisão do DPGF. 

1|| F a segunda discussão é a seguinte: qual deve ser o quórum para aprovação 
J da pena de remoção compulsória no CSDPU? O art. 8 a , XVII, da LC 80, adota o 
pMórum de dois terços dos votos (como o CSDPU é composto por nove membros, 
terços compreende seis membros), enquanto que o art. 93, VIII, da CF, 
^éplicado à Defensoria Pública por força da EC 80, adota o quórum de maioria 
* àbsoluta (como o CSDFU é composto por nove membros, a maioria absoluta com¬ 
preende cinco membros). A nosso ver, a EC 80 impõe que sèja aplicado o art. 93, 
tVIH, da CF, devendo-se observar, portanto, o quórum de maioria absoluta para o 
p^onselho Superior aprovar a pena de remoção compulsória. 

í ^ -- : :yUv v-Wyy/y:-: 

?S J|Art. 37. A remoção á pedido far-se-á mediante requerimer to ao Defensor Pú- 
| blico-Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do aviso 
? de existência de vaga. 

V ^§ l â Findo o prazo fixado no caput deste artigo e, havendo mais de um can- 
didato à remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo 
(J jfempate, sucessivamente, o mais antigo na carreira, no serviço público da 
ppUhião, no serviço público em geral, o mais idoso e o mais bem classificado no 
concurso para ingresso na Defensoria Pública. 

y § 2 a A remoção precederá o preenchimento da vaga por promoção, 

jjt 37,1. Remoção a pedido. A remoção a pedido pressupõe a existência de vaga 
É em determinada localidade e a abertura de edital pelo Defensor Público-Geral 
Jj Federal. De acordo com o art 37, § l 9 , da LC 80, "(...) havendo mais de um candidato 
j| à remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo empate, sucessivamente, 
j|| o mais antigo na carreira, tio serviço público da União , no serviço público em geral, o mais 
jj| idoso e o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública ". Inte- 
% ressante observar, portanto, que embora a ordem de classificação no concurso seja 
HJ o primeiro critério para escolha da vaga de lotação quando da posse, depois, nos 
y subsequentes editais de remoção, ela é o último critério, sendo preterida, em caso 
% dc empate na antiguidade na categoria, pela antiguidade na carreira, no serviço 
f público da União e no serviço público em geral. No caso em que disputam uma 
t vaga em edital de remoção defensores públicos federais aprovados no mesmo 
Ê/ concurso, consideramos equivocada - e de discutível constitucionalidade, por 
gy criar um privilégio em detrimento de um critério mais objetivo - a opção do le- 
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\ gHj gislador de resolver o empate prestigiando a antiguidade no serviço público d a 

j > | União e no serviço público em geral, e não a ordem de classificação no concurso. 

T-, [ Além disso, tanto no caso em que os disputantes da vaga em edital de remoção 

( l |'à foram aprovados no mesmo concurso quanto no caso em que foram aprovados erÁ 

, ! concursos diversos, consideramos igualmente equivocada - e de discutível consti- 

111 tudonalidade, pela mesma razão apontada - a atribuição de maior peso ao serviço 

< ||| público federal. Para que o leitor possa refletir sobre essa questão, já ocorreu no 

âmbito da Defensoria Pública da União, por exemplo, de um disputante da vaga 
de remoção, empatado com outro disputante nos critérios da antiguidade (na cal 
1 -S tegoria e na carreira), tendo ocupado anteriormente o cargo de defensor público; 

( estadual por quatro anos, perdido a vaga para o segundo disputante, que havia 

ocupado o cargo de técnico de Tribunal Regional do Trabalho por cinco meses. 

Ainda sobre a remoção a pedido, a Resolução n- 104/2014 do CSDPU, al¬ 
terada nesse ponto pela Resolução n s 116/2015 do mesmo colegiado, prevê que 
"Aqueles que Hverem sido removidos por permuta nos últimos 12 (doze) meses, contados 
do término do período de trânsito, somente poderão participar do concurso de remoção para 
i unidades da Defensoria Pública da União criadas após a efetivação da permuta". 

/ ' • • . • • 

Art. 38. Quando por permuta, a remoção será concedida mediante reque¬ 
rimento do interessado, atendida a conveniência do serviço e observada a 
ordem de antiguidade na Garreira. (Redação dada pela Lei Complementar n° 
132, de 2009). 

, 38.1. Remoção por permuta. No que diz respeito à remoção por permuta, esta, 

segundo a Resolução n a 104/2014 do CSDPU, deve ser " requerida conjuntamente 
pelos dois interessados de mesma categoria, observada a ordem de antiguidade na carreira 
de defensor público federal, nas unidades envolvidas" (art. 91 caput). De acordo com o § 
2 Q do mesmo dispositivo, Havendo mais de um interessado nas unidades envolvidas, a 
permuta será deferida ao membro mais antigo". Chamamos a atenção do leitor para um 
ponto importante: a permuta interessa somente aos defensores públicos federais 
das unidades envolvidas. Por exemplo, se um defensor público federal lotado em 
Manaus/AM requer a permuta conjuntamente com um defensor público federal 
, lotado em Curitiba/PR, a antiguidade e os demais critérios de desempate - pre¬ 

vistos para a remoção a pedido e aplicados aqui analogícamente - somente serão 
verificados entre os defensores públicos federais das unidades envolvidas. Assim, 
se um defensor público federal lotado em Cascavel/PR cobiçava uma vaga na 
unidade da DPU em Curitiba, ainda que ele seja mais antigo na categoria do que o 
defensor público federal lotado em Manaus, não terá, segundo o entendimento do 
! CSDPU, legitimidade para impugnar a remoção por permuta. 

Ainda sobre a remoção por permuta, de acordo com a Resolução n° 104/2014 
(art. 10) do CSDPU, ela não será deferida ao membro que estiver nas seguintes 
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(ações, exceto para novas unidades a serem criadas: 1) inscrito em edital de 
moção ou remoção a pedido; e 2) houver removido, por permuta ou anti- 
dade, nos últimos doze meses. O art. 11 da Resolução n Q 104/2014 do CSDPU 
da estabelece que fica sem efeito a permuta realizada; 1) no período de seis 
ses antes da vacância por exoneração ou posse em outro cargo inacumulável 
qualquer dos permutantes; e 2) no período de dois anos antes da aposentadoria 
untária ou compulsória de qualquer um dos permutantes. 

CAPÍTULO IV 

os Direitos, das Garantias e das Prerrogativas dos Membros da Defensoria 

Pública da União 
SEÇÃO I 
Da Remuneração 

mg A rt 39. À lei cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira da Defensoria 
r | pública da União, observado o disposto no art. 135 da Constituição Federal. 

V _ $ l 2 (VETADO). 

5§|-1 § 2 o Os membros da Defensoria Pública da União têm os direitos assegurados 
H : pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nesta Lei Complementar, 
j jjfc Ã|Redação dada pela Lei Complementar n° 98, de 1999). 

ff ' I - revogado; (Redação dada pela Lei Complementar n q 98, de 1999). 

" ’ II-(VEIADO); 

. III - revogado; (Redação dada pela i ei Complementar n e 98, de 1999). 

II IV - revogado; (Redação dada pela Lei Complementar n 9 98, de 1999). 

; V - revogado; (Redação dada pela Lei Complementar n s 98, de 1999) 

; VI - revogado; (Redação dada pela Lei Complementar n e 98, de 1999). 

|l • VII-(VETADO); 

6 . VIE - revogado. (Redação dada pela Lei Complementar n a 98, de 1999). ^ 


39,1. Fixação da remuneração dos cargos da carreira da Defensoria Publica da 
União. Sobre a legitimidade para apresentar o projeto de lei que trata da remu¬ 
neração dos membros da Defensoria Pública da União, remetemos o leitor para 
nossos comentários apresentados no capítulo inaugural dessa obra, quando ana- 
lisamos todo o regime jurídico-constitucional da Defensoria Pública. Atualmente, 
é a Lei 13.412/2016 que dispõe sobre a remuneração dos membros da Defensoria 
Pública da União, estando nela previsto um escalonamento de aumento que se 
iniciou em 2017 e vai até 2019, 
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39.2. Direitos conferidos aos membros da Defensoria Pública da União. O § pi 

do art. 39 estabelece que, além dos direitos previstos na LC 80, os membros da 
DPU também possuem os direitos assegurados pela Lei 8,112/90. 

SEÇÃO II 

Das Férias e do Afastamento 

Art. 41. As férias dos membros da Defensoria Pública da União serão con¬ 
cedidas pelas chefias a que estiverem subordinados. 


41.1. Período de férias dos defensores públicos federais. Pela redação originária 
da LC 80, os defensores públicos federais tinham direito a férias anuais de sessenta 
dias. Em 1999, a LC 98 alterou a LC 80 e revogou o dispositivo que dispunha sobre 
a matéria (art. 40), constando da exposição de motivos do projeto que resultou 
na LC 98 a necessidade de dar tratamento isonômico às carreiras jurídicas de 
Estado no que diz respeito a direitos e vantagens, o que se fez mediante aplicação 
subsidiária da Lei 8.112/90. Nesse sentido, também dispõe o art. 136 da LC 80: 
"Os Defensores Públicos Federais , bem como os do Distrito Federal, estarão sujeitos ao 
regime jurídico desta Lei Complementar e gozam de independência no exercício de suas 
funções, aplicando-se-lhes, subsidiariamente, o instituído pela Lei n° 8.112, de 11 de de¬ 
zembro de 1990". Assim, desde 1999 os membros da DPU têm direito a trinta dias 
de férias, nos termos do art. 77, capat, da Lei 8 . 112 . No âmbito interno, a Resolução 
n e 122/2016 do CSDPU dispõe sobre as férias dos defensores públicos federais, 
também prevendo o período de trinta dias de férias (art. 2 e ). 

41.2. Competência para autorizar os pedidos de férias dos defensores públicos 
federais. Estabelece a Res. n e 122 do CSDPU que "Todas as marcações e alterações 
de férias deverão ser homologadas pelo Defensor Público-Chefe da Unidade de efetivo 
exercício do membro" (art. 9 Q , § l 9 ), A Res. n 9 122 ainda prevê que "A marcação de 
férias deverá observar o percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) de Defensores 
Públicos em atividade na mesma especialidade, ressalvada a hipótese de autorização pelo 
Defensor Público-Geral Federal, conforme art. 13 da Resolução n Q 63/2012/CSDPU" (art. 
9 a , § 2 a ). Andou bem a Res. n 9 122 ao promover urna descentralização na matéria, 
retirando-a da competência do Defensor Público-Geral Federal para inseri-ia entre 
as atribuições do Defensor Público-Chefe da unidade, que é quem mais de perto 
conhece a realidade local e poderá melhor avaliar e decidir a respeito de mar¬ 
cações e alterações de férias. 

41.3. Parcelamento das férias. Prevê a Res. n 9 122 que as férias dos defensores pú¬ 
blicos federais poderão ser parceladas em até três períodos (art. 16, caput), no que 
coincide com a Lei 8.112, que assim estabelece: As férias poderão ser parceladas em 
até três etapas, desde que assim requeridas pelo servidor, e no interesse da administração 
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Jjj pública" (art. 77, § 3 g ). 

Ui 4 . Indenização de férias não gozadas por necessidade de serviço. Consi- 
Éêrando a superficialidade com a qual a LC 80 trata do tema relativo às férias dos 
ijfensores públicos federais, algumas questões são reguladas exdusivamente por 
j||io de resolução do CSDPU. Assim, a Res. n fl 122 disciplina a indenização de 
SSjfjús não gozadas por necessidade de serviço, o que ocorre nas hipóteses de férias 
Indeferidas, interrompidas, adiadas, suspensas ou que não puderam ser marcadas 
Jj§ü remarcadas de modo a impossibilitar o seu usufruto dentro do período exigido 
4por lei (art 27, § único). Aqui, diferente do que se passa com os pedidos de 
lírnarcação e alteração de férias, em que se atribui competência ao Defensor Pú- 
ijjicõ-Chefe da unidade paia autorizar, sendo o caso de pleito de indenização de 
flérías sob a alegação de necessidade de serviço, o procedimento ocorrerá da se- 
§|uinte forma, nos termos dos artigos 28 e 29 da Res. n 9 122: ó defensor público 
ffjltíera] interessado na indenização das férias declinará ao Defensor Público-Chefe 
T'da unidade as razões pelas quais não poderá se afastar de suas funções, o Defensor 
^Público-Chefe encaminhará essas razões ao DPGF, apresentando eventuais fatos 
Mque corroborem ou afastem as alegações do defensor requerente, e na sequência o 
IfêpGF decidirá, autorizando ou não a indenização das férias não gozadas, sendo 
Jque entendendo por indeferir o pleito, determinará ao defensor requerente que 
|ig 0 ze suas férias no período remanescente. 

||j|írt; 42. O afastamento para estudo ou missão no interesse da Defensoria 
^Pública da União será autorizado pelo Defensor Público-Geral. 

|§|j l 2 O afastamento de que trata este artigo somente será concedido pelo De¬ 
fensor Público-Geral, após q estágio probatório e pelo prazo máximo de dois 

V0Q 2° Quando o interesse público o exigir, o afastamento poderá ser inter- 
/í rompido a juízo do Defensor Público-Geral. 


• 42.1. Competência para decidir sobre afastamento para estudo ou missão 
no interesse da Defensoria Pública da União, Intcrnamente, a Resolução n 9 
: 65/2012 do CSDPU dispõe sobre a concessão de afastamentos e de licenças ' 
para capacitação no âmbito da Defensoria Pública da União. A competência 
para decidir sobre o afastamento é do Defensor Púbiíco-Geral Federal, sendo 
que, no caso de afastamento para estudo, a Resolução n c 65/2012 prevê que a 
Escola Superior da Defensoria Pública da União (ESDPU) se ú notificada para 
apresentar parecer quanto a natureza, qualificação e pertinência do curso (art. 
2 2 , § 3 9 ). De acordo com o art. 2 9 ~A da Resolução n Q 65, "Da decisão do De¬ 
fensor Público-Geral Federal, que deferir ou não o afastamento , caberá recurso do in¬ 
teressado ao Conselho Superior da Defensoria Pública da União, no prazo de 10 (dez) 
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dias corridos". 

42.2. Exigência de que o requerente seja estável na cajrreira. O afastamento 
para estudo ou missão no interesse da DPU somente pode ser concedido para 
membros estáveis na carreira (LC 80, art. 42, § 1®, e Resolução n 2 65, art. 3®, IX) 

42.3. Prazo máximo do afastamento. Nos termos do art. 42, § l 2 , da LC 80, q 
afastamento pode durar no máximo dois anos. A Resolução n 2 65/2012 permite 
uma prorrogação por igual período (art. 21). 

42.4. Possibilidade de interrupção do afastamento. Prevê o art. 42, § 2 Q , da LÇ 

80, que "Quando o interesse público o exigir , o afastamento poderá ser interrompido 
a juízo do Defensor Público-Geral ". 

5 ' 

Art. 42-A. É assegurado b direito de afastamento para exercício de mandato 
em entidade de classe de âmbito nacional, de maior representatividade, 
sem prejuízo, dos vencimentos, vantagens QU qualquer direito inerente ao 
cargo. (Incluído pela Lei Complementar n 8 132, de 2009). 

§ l fi O afastamento será concedido ao presidente da entidade de classe e 
terá duração igual à do mandato, devendo ser prorrogado no caso de ree¬ 
leição. (Incluído pela Lei Complementar n 8 132, de 2009). 

§ 2 S O afastamento para exercício de mandato será contado como tempo 
de serviço para todos os efeitos legais. (Incluído pela Lei Complementar 
n 2 132, de 2009). 

42-A.l. Afastamento para exercício de mandato em entidade de classe de 
âmbito nacional. O art. 42-A da LC 80 permite o afastamento para exercício 
de mandato em entidade de classe de âmbito nacional, de maior representati¬ 
vidade, sem prejuízo dos vencimentos, vantagens ou qualquer direito inerente 
ao cargo. Essa entidade, no âmbito da Defensoria Pública da União, é a Asso¬ 
ciação Nacional dos Defensores Públicos Federais (ANADEF). O afastamento 
é concedido apenas ao presidente da entidade de classe e tem duração igual à 
do mandato ~ que é de dois anos (Estatuto Social da ANADEF, art. 23, caput ) 
- devendo ser prorrogado no caso de reeleição. O afastamento para exercício 
de mandato de presidente da ANADEF, nos termos do art. 42-A, § 2°, da LC 
80, deve ser contado como tempo de serviço para todos os efeitos legais. O 
único requisito exigido para concorrer na eleição para presidente da ANADEF 
é ocupar o cargo dc defensor público federal. Não há previsão de exigência da 
estabilidade no cargo nem de pertencer a determinada categoria. 
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SEÇÃO III 

Das Garantias e das Prerrogativas 

(rt, 43. São garantias dos membros da Defensoria Pública da União: 

* a independência funcional no desempenho de suas atribuições; 

a inamovibilidade; 

- a irredutibilidade de vencimentos;: 

- a estabilidade; 

Jpta prévia: Como os artigos 43, 88 e 127 possuem redação idêntica, tratando, respecti- 
Splámente, das garantias dos membros da Defensoria Pública da União, da Defensoria Pública 
Distrito Federal e da Defensoria Pública dos Estados, para evitar repetição desnecessária 
||e conteúdo, realizaremos uma abordagem única nos comentários a seguir. 

P ? 43.1. Considerações introdutórias. As garantias consistem em mecanismos de 
Jp|p r oteção contra investidas externas e internas que coloquem em risco a liberdade 
jlg atuação funcional dos membros da Defensoria Pública. Sem garantias eficazes 
§S : para o desempenho de suas funções, os defensores públicos viveriam em per- 
JJI manente insegurança institucional e tensão emocional, tomando insalubre o 
fe' serviço de prestar assistência jurídica integral e gratuita. 

43.2. Independência funcional no desempenho de suas atribuições. Já fizemos 
- nossas considerações a respeito da garantia da independência funcional no tópico 

3.4, para onde remetemos o leitor. Reproduziremos aqui apenas as informações 
rnais centrais lançadas nos comentários daquele tópico. 

A independência funcional assume um caráter dúplice no regramento ju¬ 
rídico da Defensoria Pública, sendo prevista, juntamente com a indivisibilidade e 
a unidade, como um princípio institucional (art. 3® da LC 80/94; e art. 134, § 4®, da 
CF), e também, ao lado da inamovibilidade, da irredutibilidade de vencimentos 
ç da estabilidade, como uma garantia dos defensores públicos (art. 4®, inciso I, 
DPU; art. 88, inciso I, DPDF; e art. 127, inciso I, DPEs; todos da LC 80). Importante 
ressaltar que, como princípio, a independência funcional não se confunde com a 
autonomia funcional. Conforme a lição de José Afonso da Silva, "a autonomia é ins¬ 
titucional, refere-se à instituição, à Defensoria; a independência funcional é do.titular da 
função, é pertinente ao titular do cargo ou função do Defensor Público" 3 ' 2 . Os conceitos, 
porém, devem caminhar juntos: a independência funcional do defensor público 
melhor se concretiza num ambiente de autonomia institucional. Parece-nos 




m 


m 


512 Comentário Contextuai à Constituição, p. 628. 
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possível encontrar alguma similitude de conteúdo entre a autonomia funcional 
e a projeção externa da independência funcional, o que possibilita a atuação livre 
e desimpedida da instituição diante de outros órgãos e poderes do Estado. É p 0r 
isso que a LC 80 ressalta que "As funções institucionais da Defensoria Pública serão 
exercidas inclusive contra as pessoas jurídicas de direito público" (art. 4 S , § 2 S ). Assim 
reservamos à projeção interna da independência funcional a proibição de interfe¬ 
rência dos órgãos hierarquicamente superiores da Defensoria Pública na atividade 
funcional dos seus membros 313 . |§g 

O fato de a independência funcional ser tratada - ao mesmo tempo - coni! 
princípio institucional e como garantia dos defensores públicos é um indicativo 
da importância da atuação livre da Defensoria Pública e dos seus membros, q u ,i 
devem atuar em conformidade com os objetivos incumbidos à instituição (artigo 
3 e -A da LC 80), sem qualquer receio de retaliação política (interna ou externa). 

Importante observar que, como garantia dos membros da Defensoria 
Pública, a independência funcional, conforme a redação prevista na LC 80, se re¬ 
laciona apenas com o "desempenho de suas atribuições", ou seja, para o exercício 
da atividade-fim ou funcional: a prestação de assistência jurídica integral e gratuita. 
Logo, nao há que se confundir independência funcional com independência ad¬ 
ministrativa. Os defensores públicos estão vinculados à uma estrutura hierárquica 
administrativa, sujeitos, portanto, a uma divisão de tarefas, fixação de atribuições 
expedientes organizacionais internos, dever de prestar informações aos órgãos 
de administração superior da instituição etc. Analisemos o seguinte exemplo: 
se o Conselho Superior de determinada Defensoria Pública emite um comando 
normativo determinando que os defensores públicos atuantes na área penal 
façam visitas bimestrais nos presídios situados em suas respectivas localidades 
de trabalho e encaminhem depois relatórios para análise, o defensor público não 
poderá deixar de cumprir tal determinação invocando a sua independência fun¬ 
cional, pois estamos diante de uma obrigação de natureza administrativa, que em 
nada interfere na atividade funcional ou no trabalho jurídico do defensor público. 
Vejamos outro exemplo: se o Defensor Público-Geral de determinada Defensoria 
Pública, no exercício de sua atribuição de dirigir a instituição, baixe uma portaria 
determinando que os defensores públicos que atuarem em audiências de custódia 
deverão enviar relatórios, a fim de que a instituição produza estatística sobre este 


313 Neste sentido, a lição de Soares dos Reis, Zveibil e Junqueira: "Costuma-se distinguir a inde¬ 
pendência funcional externa da interna . A independência funcional externa refere-se à autonomia da 
instituição em face de outros órgãos e poderes do Estado. Nesse sentido, a Defensoria Pública não está 
atrelada a nenhum dos poderes, não podendo, por conseguinte, estar vinculada a nenhum órgão (fel; 
Poder Executivo (...). }á a independência funcional interna diz respeito ao seio da instituição, ou seja. 
nas relações entre o$ defensores públicos e entre estes e os órgãos da Administração Superior (que, em 
geral, são compostos por defensores públicos" (Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 56-57). 
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-nediente, o defensor público nao poderá deixar de cumprir tal determinação 
peando a sua independência funcional, pois estamos novamente diante de uma 
gação de natureza administrativa, a qual não interfere na atividade funcional 
defensor público. O estatuto jurídico da Defensoria Pública, tanto o consti- 
ional quanto o infraconstitucional, não garante aos defensores públicos a in¬ 
tendência administrativa, mas somente a independência funcional tal como 
^vê os regramentos jurídicos da Magistratura 314 e do Ministério Público 315 . 

% Os defensores públicos integram uma instituição; não são profissionais 
/res para agirem livremente em qualquer circunstância em se tratando de expe- 
jjjfdtès administrativos, dos quais se desobrigam apenas quando lograrem êxito 
Hn recurso contra a determinação administrativa ou quando esta for manifes- 
mente ilegal. 


I Ü 3 . inamovibilidade. Já apresentamos nossas considerações a respeito da ina¬ 
movibilidade quando dos comentários ao art. 34 da LC 80. Para facilitar o estudo, 
^reproduziremos nossas considerações para analisar, depois, algumas situações 
tf/éspecíficas envolvendo esta garantia. 

< A garantia da inamovibilidade protege o defensor público federal não 
Epenas contra remoções territoriais arbitrárias, em que o membro da Defensoria 
pjjpública da União é retirado, por exemplo, da unidade da DPIJ em Campinas/SP 
fppara ser lotado na unidade da DPU em Santos/SP, mas cambém contra remoções 
Êfuncionais descabidas, que ocorreriam com a retirada do defensor público federal 
!gpo seu ofício de atuação - por exemplo, criminal - para ser lotado noutro ofício 
por exemplo, previdenciário. Veja-se, portanto, que a inamovibilidade não se 
§J& apenas na localidade, estendendo-se também para o órgão funcional ocupado 
pelo defensor público federal. Nesse sentido, estabelece - e esclarece - a Resolução 
pe 104/2014 do CSDPU que "A inamovibilidade se dá no ofício de atuação e é garantia da 
H independência funcional dos membros da Defensoria Pública da União" (art. I 9 , § único). 


A 1 * Conforme ressalta Alexandre Henry Alves: "Em síntese, a independência funcional garantida 
|ms magistrados é ligada à atuação jurisdicional. No âmbito administrativo, não há independência, 
Amas vinculação aos dispositivos legais e atos de ofício. Se 0 juiz discordar da norma ou ordem admin- 
A jsiratwa imposta, dez>e ainda assim cumpri-la, enquanto não conseguir revertê-la por meio do recurso 
ÍÈj-administrativo adequado , a não ser que a ordem seja manifestamente ilegal " (ALVES, Alexandre 
Sp Henry. Regime Jurídico da Magistratura . 2® ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 348). 

tSl 335 Neste sentido, esclarece Mazzilli que " Naturalmente, sob 0 aspecto meramente administrativo, 
jkf devem os membros do Ministério Público acatar as decisões dos órgãos da administração superior. As- 
fp. .sim, por exemplo, a solução de um conflito de atribuições, a revisão de uma promoção de arquivamento 
jjêjyde inquérito civil ou de inquérito policial, a imposição de medidas disciplinares - todas essas decisões 
de caráter administrativo, tomadas em estrita observância da lei, exigem atendimento obrigatório 
|p|§ pelos membros do Ministério Público" (MAZZILLI, Hugo Nigro. Regime jurídico do Ministério 
H|: Público, p. 134). 
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Importante compreender que a garantia da inamovibilidade não é absoluta 
tanto que a segunda parte do art. 34 da LC 80 expressamente admite a remoção 
compulsória, assunto que trataremos a seguir. Ocorre que a Constituição Federai 
ao dispor sobre o regime jurídico da Defensoria Pública, assegurou a,inamovibi¬ 
lidade aos defensores públicos (art. 134, § I o ) sem, contudo, estabelecer qualquer 
exceção, diferentemente do que previu para a Magistratura e para o Ministério 
Público, para cujos membros autorizou a remoção por motivo de interesse público 
(respectivamente, CF, artigos 95, II, e 128, § 5 9 ,1, b da CF). Assim, diante da omissão 
no regime jurídico-constitucional da Defensoria Pública a respeito de qualquer 
exceção da garantia da inamovibilidade, parcela da doutrina institucional entende 
que os dispositivos da LC 80 que preveem a remoção compulsória - como o art. 34 
em exame - são inconstitucionais 316 . 

Divergimos desse entendimento, pois além de uma interpretação siste¬ 
mática da CF 88 favorecer a relatividade da garantia da inamovibilidade, não 
faz o menor sentido a Defensoria Pública internalizar uma concepção de poder 
absoluto aos seus membros. Essa discussão, no entanto, que já considerávamos I 
desnecessária, perdeu relevância com o advento da EC 80, já que ao determinar a 
aplicação do art. 93 da CF à Defensoria Pública, estendeu aos defensores públicos 
o regime jurídico da remoção por motivo de interesse público. Nesse sentido, 
vejamos a lição de Diogo Esteves e Franklyn Roger: 

"Embora a natureza absoluta da inamovibilidade esteja fundada em 
robustos argumentos e renomada doutrina, não se revela adequado 
sustentar a existência de poderes absolutos no atual Estado Demo¬ 
crático de Direito. 

Como a garantia da inamovibilidade encontra-se prevista no texto 
constitucional (art. 134, § 1°, da CRFB), nada impede que o próprio 
legislador constituinte formalize a previsão de exceções. Nesse caso, 
existem duas normas de igual grau hierárquico, uma estabelecendo 
a regra e outra a exceção, sendo a ressalva normativa, inclusive, cro¬ 
nologicamente posterior à previsão da garantia. 

Além disso, embora não tenha traçado* nenhuma restrição à ina¬ 
movibilidade dos membros da Defensoria Pública, o art. 134, § l s , : 
da CRFB remeteu à lei complementar o dever de regulamentar a 
matéria. Se a legislação infraconstitucional pode estabelecer ex- 


316 Nesse sentido, cf. MORAES, Sílvio Roberto Mello, A garantia da inamovibilidade dos mem¬ 
bros da Defensoria Pública. In: Revista de Direito da Defensoria Pública. Rio de Janeiro: 1995, 
ano VI, p. 45; ALVES, Cléber Francisco; PIMENTA, Marília Gonçalves. Acesso à justiça em 
preto e branco: retratos institucionais da Defensoria Pública. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 
114. 
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ceções à inamovibilidade, com muito mais razão pode excepcioná-la 
a própria Constituição Federal. 

Dessa forma, a regra de exceção estabelecida no art. 93, VIU c/c o art. 
134, § 4 S , da CRFB possui plena aplicabilidade à Defensoria Pública, 
podendo a garantia da inamovibilidade ser afastada por interesse 
público, em decisão proferida pela maioria absoluta dos membros 
do Conselho Superior, assegurada a ampla defesa" 317 . 


§ 


J,4. Irredutibilidade de vencimentos. A irredutibilidade de vencimentos é uma 
garantia de todo servidor público (CF, art. 37, XV) e contribui para a realização 
da independência funcional. Especialmente no caso dos defensores públicos £e- 
llçrais, que atuam quase que exclusivamente contra a União e suas autarquias, a 
|rredutibilidade de vencimentos os protege contra eventual investida do Poder 
lÉecutivo federal que, demandado em inúmeras ações que versam sobre direitos 
fundamentais e sociais, poderia reduzir os vencimentos dos membros da DPU 
^uírio forma de lhes censurar ou punir. 

~ Í.5. Estabilidade. Os defensores públicos federais possuem estabilidade, ga- 
|tia que conquistam após três anos de efetivo exercício no cargo, nos termos 
.Jjto art. 41, caput, da CF. Adquirida a estabilidade, o defensor público somente 
Iperderá o cargo, nos termos do art. 41, § l e , da CF: 1) em virtude de sentença 
gíüdidal transitada em julgado; 2) mediante processo administrativo em que lhe 
jS|éja assegurada ampla defesa; e 3) mediante procedimento de avaliação periódica 
ifde desempenho, assegurada ampla defesa. Intemamente, a Resolução n ff 57/2012 
âo CSDPU regulamenta o procedimento de avaliação do estágio probatório dos 
/defensores públicos federais, atribuindo à Corregedoria-Geral a responsabilidade 
pelo seu acompanhamento. Ao final do estágio probatório, a Corregedoria-Geral 
gjse manifesta (LC 80, art. 13, VIII), o Conselho Superior decide sobre a avaliação 
^ te submete sua decisão à homologação do Defensor Público-Geral Federal (LC 80, 
|grt. 10, IX). 

Importante destacar que os membros da Defensoria Pública não possuem 
garantia da vitaliciedade, sendo que esta, nos termos da Constituição Federal, 
|f somente foi concedida aos membros da Magistratura (art. 95,1), aos membros do 
| Ministério Público (art. 128, § 5 a , I, a) e aos Ministros e Conselheiros dos Tribunais 
' de Contas (art. 73, § 3°). A vitaliciedade se diferencia da estabilidade em dois as- 
-. pectos: 1) o prazo para alcançar a garantia, que é de dois anos para a primeira e 
| de três anos para a segunda; e 2) o grau de proteção, pois os servidores públicos 
§g vitalícios somente podem perder o cargo por sentença transitada em julgado. 


\ 3i7 princípios Institucionais da Defensoria Pública , p. 607 
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O STF já teve a oportunidade de decidir pela inconstitudonalidade de dis¬ 
positivo da Constituição do Estado do Rio de Janeiro que concedia aos membros 
da Defensoria Pública carioca a garantia da vitaliciedade, e isso porque essa ati¬ 
vidade normativa do Estado seria incompatível com o regime jurídico estabelecido 
para os servidores públicos em geral no art. 41 da CF (ADI 230, rei. min. Cármen 
Lúcia, Plenário, j. 01.02.2010). 

Finalmente, convém ressaltar que o advento da EC 80 não trouxe consigo 
a extensão da garantia da vitaliciedade aos membros da Defensoria Pública, 
pois esta garantia está prevista no art. 95, I, da CF, enquanto que a EC 80 de¬ 
terminou a aplicação à Defensoria Pública somente dos artigos 93 e 96, II, da CF 
Consideramos que uma alteração constitucional nesse sentido, concedendo vitalff; 
ciedade aos defensores públicos e lhes equiparando, nesse ponto, aos membros da 
Magistratura e do Ministério Público, seria muito oportuna. 


Art. 44. São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública da União: 

I - receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos corri' 
vista, intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição ou ihs-, ;a 
tância administrativa, contando-se lhes em dobro todos os prazos; (Redação - 
dada pela Lei Complementar n a 132, de 2009). 

II - não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante, caso 
em que a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral; 

10 - ser recolhido a prisão especial ou a sala especial de Estado-maior, com;, 
direito a privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, ser 
recolhido em dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser 
cumprida a pena; 

IV - usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria Pública; 

V - (VETADO); 

VI - ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, ressalvadas 

as vedações legais; , M 

VII - comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda 
quando esses se acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo 
livre ingresso em estabelecimentos policiais, prisionais e de internação co¬ 
letiva, independentemente de prévio agendamento; (Redação dada pela Lei 
Complementar ri 4 132, de 2009). 

VIII - examinar, em qualquer repartição pública, autos de flagrantes, in¬ 
quéritos e processos, assegurada a obtenção de cópias e podendo tomar apon¬ 
tamentos; (Redação dada pela Lei Complementar n e 132, de 2009). 

IX - manifestar-se em autos administrativos oú judiciais por meio de cota; 


338 




COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PUBLICA - Art. 44. 

i requisitar de autoridade pública e de seus agentes, exames, certidões, pe- 
s. Vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esdared- 

tos e providências necessárias ao exercício de suas atribuições; 

I - representar a parte, em feito administrativo ou jud.ciai, independen- 
ente de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes 
ciais; 

deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabível ou 
iveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato 
Defensor Público-Geral, com as razões de seu proceder; 

- ter o mesmo tratàmentõ reservado aos magistrados e demais titulares 
cargos das funções essenciais à justiça; 


ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, 
dia, hora e local prevíamente ajustados com a autoridade competente; 

-(VETADO); 

T-(VETADO); 

ágrafo único. Quando, no curso de investigação policial, houver indício 
prática de infração penal por membro da Defensoria Pública da União, 
utoridade policial, civil ou militar, comunicará, imediatamente, o fato ao 
|Hensor Público-Geral, que designará membro da Defensoria Pública para 
tçOmpanhar a apuração. 

Ifota prévia: Como os artigos 44, 89 e 128 possuem redação idêntica, tratando, respecti- 
^lamente, das prerrogativas dos membros da Defensoria Pública da União, da Defensoria 
sílica do Distrito Federal e da Defensoria Pública dos Estados, para evitar repetição desne- 
^ssária de conteúdo, realizaremos uma abordagem única nos comentários a seguir. 

;1. Noções introdutórias: conceito e necessidade das prerrogativas. A doutrina 
Institucional já definiu as prerrogativas dos membros da Defensoria Pública como 
je tratando de faculdades especiais 318 , privilégios funcionais 319 , vantagens con¬ 
didas para garantir a plena consecução dos objetivos confiados à instituição 320 e 
m héin como direitos exclusivos constituídos com a finalidade de que a função 



-JÉPERES, Edilon Volpi. U.i Orgânica da Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos 
Wffiiffèrriiórios, p. 107. 

jjPESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios Instituaomis da Defensoria 
PPública, p. 546. 

GROSTEÍN, Julio. Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado de São Paulo - Coleção Esta¬ 
tutos Comentados, (coord.) BORTOLETO, Leandro. Salvador: Juspodivm, 2014, p. 269. 
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pública realizada pelos defensores possa ser cumprida da melhor maneira 3 » 
Preferimos conceituar as prerrogativas como sendo verdadeiros instrumentos 
conferidos aos defensores públicos para que possam executar adequadamente 
as funções institucionais confiadas à Defensoria Pública, na defesa dos cidadãos 
usuários do sen iço de assistência jurídica integral e gratuita 322 . Tratando-se de 
instrumentos, as prerrogativas devem estar diretamente ligadas à consecução de 
um objetivo; não podem consistir num fim em si mesmas, sob pena de serem con¬ 
sideradas privilégios pessoais dos defensores públicos e, portanto, contrárias ao 
ideal republicano. A necessidade das prerrogativas conferidas aos membros da 
Defensoria Pública se justifica no expressivo volume de trabalho a que são sub¬ 
metidos os defensores públicos, em regra sem a estrutura adequada, mas a sua 
justificativa não se esgota nessa constatação, e isso até mesmo porque algumas 
das prerrogativas elencadas na LC 80 se relacionam mais com a dignidade e com 
a importância do cargo do que com a atuação em defesa dos cidadãos usuários 
do serviço prestado pela Defensoria Pública (embora a defesa efetiva dos as¬ 
sistidos pressuponha o respeito pela dignidade e importância do cargo de de¬ 
fensor público). Citamos como exemplos as prerrogativas de " não ser preso, senão 
por ordem judicial escrita , salvo em flagrante , caso em que a autoridade fará imediata 
comunicação ao Defensor Público-Geral' 023 , de " ser recolhido a prisão especial ou a sala 
de Estado Maior, com direito a privacidade e, após sentença condenatória transitada em 
julgado, ser recolhido em dependência separada, no estabelecimento em que liver de ser 
cumprida a pena" 324 , de " usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria Pú¬ 
blica" 525 , de " ter o mesmo tratamento reservado aos tnagistrados e demais titulares dós- 
cargos das funções essenciais à justiça" 376 e de "ser ouvido como testemunha, em qualquer 
processo ou procedimento, em dia, hora e local previamente ajustados com a autoridade 
competente” 317 . Assim, as prerrogativas conferidas aos membros da Defensoria 
Pública fundamentam-se numa dupla necessidade: compensar o volume ex¬ 
cessivo de demandas, decorrente do fato de que o defensor público, ao contrário 
do advogado particular, não escolhe os seus assistidos; e dignificar o cargo, pro- 


1121 LIMA, Frederico Rodrigues Viana de. Defensoria Pública, p. 293. 

322 Também neste sentido, o entendimento de Guilherme Freire de Melo Barros: "(...) Por 
sua vez, as prerrogativas são instrumentos jurídicos que possibilitam a defesa plena dos direitos dos 
assistidos; estão ligadas à sua atuação cotidiana, às suas necessidades mais diretas para bem cumprir 
seu trabalho " (Defensoria Pública..., p. 228). 

523 Artigos 44, II (DPU), 88, II (DPDF), e 128, II (DPEs), da LC 80/94. 

324 Artigos 44, III (DPU), 88, III (DPDF), e 128, III (DPEs), da LC 80/94. 

325 Artigos 44, IV, 89 (DPU), IV (DPDF), e 128, IV (DPEs), da LC 80/94. 

32í Artigos 44, XIII (DPU), 89, XIII (DPDF), e 128, XIII (DPEs), da LC SO/94. 

327 Artigos 44, XIV (DPU), 89, XIV (DPDF), e 128, XIV (DPEs), da LC 80/94. 
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feciando ao defensor público um escudo de proteção institucional para agir com 
^ jrdade na defesa do cidadão diante de particulares e também do Estado. 

f Bem esclarecidos o conceito e a necessidade das prerrogativas conferidas pelo 
pgkslador aos membros da Defensoria Pública, conclui-se que não há que se falar em 
^ffiklquer violação ao princípio da isonomia, porquanto os instrumentos colocados à 
Mgisposição dos defensores públicos servem para compensar a ausênda de adequada 
iflètrutura diante da volumosa demanda, assim como para projetar a importância 
Mf- cargo ao mesm0 nível daquele reservado aos magistrados e demais titulares dos 
púàfgos das funções essendais à justiça, garantindo-se ou tentando-se garantir, desta 
Sgianeira, a almejada paridade de armas. Neste sentido, a lição de Daniel Sarmento: 


"A interpretação constitucional não deve se dar no plano da pura 
especulação intelectual, afastando-se do mundo concreto, pois se 
trata de atividade voltada ao equadonamento de problemas reais 
g vivendados por pessoas de carne e osso. Por isso, a resposta sobre 

®f;í a validade de instrumentos e prerrogativas conferidas à Defensoria 

11/ Pública não pode se desvincular do mundo real. Ela deve considerar 

f não só elementos jurídico-normativos-como a missão constitucional 

da Defensoria como também aspectos da realidade empírica, tais 
como os déficits de estruturação da instituição, e o quadro de desi¬ 
gualdade material presente na sociedade, que opera em desfavor 
tí dos segmentos sociais para os quais se volta a atuação da Defensoria. 

Convém recordar, neste ponto, o que já foi assentado antes: organi¬ 
zações e procedimentos adequados são fundamentais para viabilizar, 
*:•. no mundo concreto, a fruição de direitos fundamentais. Por isso, 

conferir à Defensoria Pública os meios e instrumentos para que possa 
S|f§ desempenhar o seu papel é essendal para viabilizar o acesso à justiça 

| dos necessitados e possibilitar que os seus direitos fundamentais se 

efetivem. A consideração desses elementos justifica a atribuição de 
jV certas prerrogativas e instrumentos de atuação à Defensoria Pública 

H de que não desfrutam os advogados" 328 . 

V E Sarmento arremata, depois, fazendo referenda à sobrecarga de trabalho 
t dos defensores, à estrutura deficitária e à hipossuficiência dos usuários do serviço 

prestado pela Defensoria Pública, concluindo que tais circunstândas justificam 
j a concessão de certas prerrogativas processuais à Defensoria, como a intimação 

V pessoal dos defensores mediante o recebimento dos autos com vista, a possibi¬ 
lidade de manifestação por cota em autos processuais, a ampliação dos prazos, 

I entre outras, e isso porque "O desequilíbrio real entre a$ partes e representantes le- 


I fÜ SARMENTO, Daniel. PARECER: Dimensões Constitucionais da Defensoria Pública da União, 
|p.27. 
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gitima a diferença de tratamento, que não viola, mas antes promove a igualdade" 329 . 

44.2. As prerrogativas em espécie. O rol de prerrogativas dos defensores públicos 
previsto na LC 80 é exemplificativo, e isso porque outras leis podem prever outras 
prerrogativas para os membros da Defensoria Pública 330 . Exemplo recente ocorreu 
com o Novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), que estabelece qu e "4 
requerimento da Defensoria Pública, 0 juiz determinará a intimação pessoal da parte pa¬ 
trocinada quando 0 ato processual depender de providência ou informação que somente por 
ela possa ser realizada ou prestada " (art. 186, § 2 9 ) 331 . 

A LC 80 trata das prerrogativas dos membros das Defensorias Públicas da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, respectivamente, nos artigos 44, 89 e 
128. Uma leitura atenta daqueles dispositivos indica claramente que as prerro¬ 
gativas não possuem, todas, a mesma natureza , podendo ser divididas em dois 
blocos: (1) prerrogativas processuais , que dizem respeito ao desempenho das atri* 
buições institucionais conferidas aos defensores públicos, consistindo em instru¬ 
mentos destinados a fortalecer a defesa técnica dos necessitados; e (2) prerrogativas 
institucionais, que têm como propósito dignificar o cargo de defensor público. 


SARMENTO, Daniel. PARECER: Dimensões Constitucionais da Defensoria Pública da União, 
p. 28. No mesmo sentido, a lição de Diogo Esleves e Franklyn Roger: " Ao contrário do que se 
possa imaginar, as prerrogativas conferidas pelo legislador aos membros da Defensoria Pública não 
representam qualquer espécie de violação do princípio da isonomia. Afinal, já se encontra definitiva¬ 
mente superada a visão de isonomia sob a ótica estritamente formal, como tratamento igual a todas 
as pessoas; atualmente, a isonomia tem sido encarada sob a ótica material, pressupondo 0 tratamento 
igualitário na medida da igualdade e 0 tratamento desigual na medida da desigualdade de seus desti¬ 
natários" (Princípios Institucionais ãa Defensoria Pública, p. 545). 

330 Neste sentido, no âmbito do Ministério Público da União, veicula acertadamente a LC 
75/1993, que "As garantias e prerrogativas previstas nesta Lei Completnentar não excluem as que 
sejam estabelecidas em outras leis" (art. 21 , § único). 

331 Há quem considere que esta inovação do NCPC não consista numa prerrogativa, como é o 
caso de Gustavo Augusto Soares dos Reis: "(...) ela não chega a ser uma prerrogativa porque, em 
certo sentido, caberá ao juiz decidir se a situação é peculiar o bastante a ponto de ensejar a intimação 
pessoal da parte. Como não seria tolerável afirmar ser essa uma prerrogativa que pode ou não ser 
'concedida' pelo juiz do caso, não se trata de prerrogativa, mas apenas de mais uma regra processual 
em busca de um efetivo contraditório" (SOARES DOS REIS, Gustavo Augusto. O Novo Código de 
Processo Civil e a Defensoria Pública do Século XXL O Regime Jurídico de um Novo Ator Processual 
In: SOUSA, José Augusto Garcia de (coord.). Defensoria Pública - Coleção Repercussões do Novo 
CPC . Salvador: Juspodivm, 2015, p. 404). Interpretamos o dispositivo do NCPC noutro senti¬ 
do, não encontrando discriciomrieáade para indeferir o pedido da Defensoria Pública quando 
se estiver diante ato processual que dependa de providência ou informação que somente 
por ela possa ser realizada. Se, porém, a Defensoria invocar o art. 186, § 2 fi , do NCPC, em 
hipótese na qual ele manifestamente não tenha cabimento, o fato de o juiz ~ acertadamente 
- indeferir o pleito não retira, a nosso ver, a natureza jurídica de prerrogativa deste requeri¬ 
mento de intimação pessoal da parte patrocinada. 
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|jetando-o para o mesmo patamar institucional do Ministério Público e da 
tâgistratura 332 . Vejamos no quadro a seguir uma divisão entre as prerrogativas 
pcessuais e as prerrogativas institucionais dos defensores públicos: 


Prerrogativas Processuais 


Prerrogativas Inslihtdonais 


ifí lntimação pessoal mediante entrega dos 
||utos com vista 
<2. Prazo em dobro 

§;.Ter vista pessoal dos processos fora dos h Te r a prisão comunicada ao Defensor 
Itartórios e secretarias, ressalvadas as ve- Público-Geral 

S " ações legais 2. Comunicação imediata pela autoridade 

Comunicação com seus assistidos e livre ao DPG sobre indício de prática de infração 

ângresso em estabelecimentos policiais, penal cometida pelo defensor publico 
'■prisionais e de internação coletiva, inde- 2. Prisão espedal 

Ipendentemente de prévio agendamento 3 Ugar vestes ta j ares e as insígnias pri- 
| 5 , Examinar, em qualquer repartição vativas da Defensoria Pública 
ipúbiica, autos de flagrante, inquéritos ^ 'p er 0 mesmo tratamento reservado aos 
processos, assegurada a obtenção de magistrados e demais titulares dos cargos 
pipias e podendo tomar apontamentos das esse nciais à justiça 

6 . Manifestar-se por cota g Agendar previamente com a autoridade 

> 7 . Poder de requisição competente dia, hora e local para ser 

Í g, Representar a parte independentemente ouvido como testemunha 
de mandato, ressalvados os casos para os 
.íqtiais a lei exija poderes especiais 

P9. Deixar de patrocinar ação __ 

*44.2.1. A intimação pessoal mediante entrega dos autos com vista: considerações 
Ifgerais. A primeira base normativa da prerrogativa da intimação pessoal foi a Lei 
j§|060/50, que, alterada pela Lei 7871/89, passou a prever que "Nos Estados ondeaAs- 

I Jàistência Judiciária seja organizada e por eles mantida, 0 Defensor Público, ou quem exerça 
S^cargo equivalente, será intimado pessoalmente de todos os aios do processo (...)" (art. 5°, 


f*H' Interessante observar que a LC 75/93 divide expressamente as prerrogativas dos membros 
do Ministério Público da União em prerrogativas institucionais e prerrogativas processuais (art. 
19,1 e II). Sobre o tema, também reconhecendo a existência de dois tipos de prerrogativas, 
"Diogo Este ves e Franklyn Roger lecionam que "Ao analisarmos as prerrogativas em espécie, 
podemos perceber que algumas delas se encontram diretamente ligadas ao cargo ocupado, enquanto 
voutras dizem respeito à função executada. No primeiro caso, as prerrogativas objetivam resguardar a 
-dignidade funcional do cargo, sendo deferidas ao membro da Defensoria Pública esteja ele ou não tio 
regular exercício de suas funções institucionais (...). No segundo, as prerrogativas visam garantir 0 
- pleno c adequado desempenho das atribuições conferidas aos Defensores Públicos, estando diretamente 
,atreladas ao exercício funcional (...)" {Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 546). 
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§ 5 a ) 333 . A redação original da LC 80, derrogando neste ponto a Lei 1060, previa 
como prerrogativa dos defensores públicos " receber intimação pessoal em qualqu^ 
processo e grau de jurisdição tendo a LC 132/2009 alterado os artigos 44, l, 89 
l, e 128,1, para acrescentar que, além da intimação pessoal, "quando necessário ", 0s 
autos também devem ser entregues à Defensoria Pública com vista. Pelo regímç 
anterior, portanto, conforme explica Guilherme Freira de Melo Barros, "feita q 
intimação através de mandado , estava atendida a prerrogativa da intimação pessoal da 
Defensoria Pública, ainda que não tivessem sido encaminhados os autos do processo" 33 *, 

A finalidade - e a importância - da prerrogativa da intimação pessoal 
diante entrega dos autos com vista consiste em viabilizar a prestação da assis¬ 
tência jurídica integral e gratuita diante do acúmulo de trabalho e da carência 
de estrutura e de recursos humanos da Defensoria Pública, o que não caracteriza 
algo temporário, fruto da ação deste ou daquele Governo, mas um elemento 
sistêmico da instituição, cujos membros não escolhem os seus assistidos 335 . Daí, 


333 Note-se que a redação do art. 5 S , § 5 a , da Lei 1060/50, acrescentado pela Lei 7871/89, pa/i 
recia restringir o âmbito de incidência da prerrogativa da intimação pessoal apenas para 0 $ 
órgãos de assistência judiciária instalados nos Estados, omitindo-se em relação à assistência 
judiciária prestada pela União. Afirma Frederico Rodrigues Viana de Lima que "A omissão,: 
contudo, não foi intencional, tratando-se, na verdade, de mero descuido , não tão incomum no âmbito 
do processo legislativo. Se levado em consideração 0 intuito da criação destas prerrogativas, é certo qiiê 
não poderia haver a redução do seu campo de abrangência, a fim de conferir 0 benefício apenas para os 
órgãos de nível estadual. As razões que nortearam 0 estabelecimento das prerrogativas contemplam, 
tanto os Estados como a União, sobretudo porque 0 advento da Lei 1.060/50 teve por meta a estru¬ 
turação da assistência judiciária prestada por estes entes públicos " (Defensoria Pública, p. 311). No 
mesmo sentido, cf. ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios Institucionais 
da Defensoria Pública, p. 552 Embora possa, de fato, ter sido um mero descuido do legislador, 
importante observar, também, que em 1989 a assistência jurídica gratuita ainda não havia 
sido prestigiada pela União, tendo a DPU sido organizada somente em 1994, com a LC 80, e 
criada, em caráter émergenciaí, apenas em 1995, com a Lei 9020. 

354 MELO BARROS, Guilherme Freire de. Defensoria Pública: Comentários à LC n a 80/1994, 
p. 127. 

335 Neste senàdo, a lição de Frederico de Lima: "(A prerrogativa da intimação pessoal] De¬ 
lineia-se como uma das mais importantes prerrogativas conferidas à Defensoria Pública. Em razão da 
importância do múnw por ela exercido, bem como em virtude da natureza pública e indeclinável de 
sua atuação, conferiu-se-lhe mecanismo que permite 0 exercício pleno de tão importante incumbência, 
de modo que não sejam acarretados prejuízos àqueles que são por ela assistidos" (Defensoria Pública, 
p. 325-326). E assim também Arcênio Brauner júnior, para quem "As prerrogativas da inti¬ 
mação pessoal de todos os atos e da contagem cm dobro de todos os prazos, ao invés de ocasionarem 
violação ao princípio da bonomia, antes 0 prestigiam, na medida em que, devido ao grande volume 
de procedimentos judiciais c extrajudiciais sob a responsabilidade de cada defensor público, estabelece 
tratamento desigual aos desiguais, na exata medida de sua desigualdade" (Princípios Instituciona¬ 
is da Defensoria Pública da União, p. 107). No mesmo sentido, já registrou o Min. Francisco 
Rezek que "Por derradeiro, observo que não se deveria atribuir um novo ânus à defensoria pública 
que, contrariamente ao advogado constituído, tem 0 múnus público. Não lhe é dado escolher tal ou 
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I to, que a prerrogativa deverá ser mantida inclusive após uma estruturação 
das Defensorias Públicas. Além disso, a prerrogativa em estudo também 
ifiea na diferenciada responsabilidade processual dos membros da Defensoria 
a na defesa dos direitos dos necessitados 336 , o que impõe aos defensores pú- 
uma preocupação não sentida com o mesmo grau pela advocacia privada: 
ção deles projeta um serviço público colocado à disposição dos cidadãos 
itados, de modo que qualquer ineficiência poderá ser imputada ao Estado, 
íve gerando responsabilidade civil e prejuízo para o erário 337 . 

X, o condicionamento da remessa dos autos à "necessidade' 1 . O avanço 
o pela LC 132 teve o seu potencial reduzido com a inserção da expressão 
lo necessário" na redação dos dispositivos que disciplinam a intimação 
Iflessoal, impondo um condicionamento para a remessa dos autos que não é en- 
ãKtttrado na legislação institucional nacional do Ministério Público, cuja Lei 
81|25/93 estabelece como prerrogativa dos membros do MP receber intimação 
j WÊssoal em qualquer processo e grau de jurisdição, através da entrega dos autos com vista" 

■ glrt 40, IV). Além da criação de uma diferença indevida e injustificada entre as 
freiras da Defensoria Pública e do MP, a LC 132 abre margem, neste ponto, 

■ a discricionariedade judicial, que pode ativar a insensibilidade e a incom- 
nsão de juízes sobre a amplitude da prerrogativa em estudo. Melhor seria 
expressão " quando necessário " fosse retirada do texto da LC 80, naturalmente 
1 í^âmirindo-se que, conforme veremos a seguir, na prática, diante de manifesta des- 
JHecessidade, os autos não sejam remetidos à Defensoria. 


WMitil causa. Imperioso é que atue em beneficio do pobre. (...) Assim, sendo uma instituição essencial 
Mfynção jurisdicionaJ em um país que a cada dia vê crescer 0 número de necessitados, não me animo 
Jfí patrocinar mais uma dificuldade à sua atuação. O que se impõe é bem 0 contrário: na medida do 
i Éòssivel facilitar-lhe 0 oficio" (voto proferido na condição de Relator do HC 70.100,2 a Turma, j. 
Ípi.10.1993). E assim também, cf. SOUZA, Fábio Luís Mariani. A Defensoria Pública eo Acesso 
Skjustiça Penal, p. 164: "A justificativa para este tratamento legal diferenciado aos agentes da De- 
%$iéófiu Pública, é evidente, encontra amparo na grande sobrecarga de trabalho m qual labutam os 
WÊj faisores públicos no exercício de seu mister constitucional'' . 

mesmo argumento é apresentado pela doutrina institucional do Ministério Público. 
plÍA prerrogativa da intimação pessoal] Destina-se a permitir u melhor análise da causa e das 
rf circunstâncias processuais que motivam-se na diferenciada responsabilidade processual do Mmisteno 
tf Público, em defesa de interesses sociais e indisponíveis" (GAVRONSKI, Alexandre Amaral; MEN- 

7 - DONÇA, Andrey Borges de. Manual do Procurador da República, p. 77). 

fc Neste sentido, o Min. Ricardo Lewandowski já afirmou que "Neste contexto, 0 defensor pú- 
ffibJico age na qualidade de representante do Estado na proteção dos interesses do seu assistido, hipossu- 
Hficiente, nos termos da lei. E por essa, entre outras razões, que, dc certo modo, 0 defensor público possui 
mutn tratamento processual diferenciado, como por exemplo, 0 direito à intimação pessoal e prazo em 
dobro para cumprir os respectivos atos processuais" (HC 112,573, rei. min. Ricardo Lewandowski, 

8 - 2 i Turma,). 27.11.2012). 
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No entanto, a expressão existe e devemos interpretá-la. A nosso ver 
condicionamento da remessa dos autos à Defensoria Pública a uma necessida^ 
em razão do seu potencial para criar situações de fragilização do direito de def ' 
principalmente na área penal, com reflexos diretos para a condição processou 
do necessitado, viola não somente a Constituição Federal, mais especificamentc 
o aspecto substancial do direito à igualdade (art. 5 Q , capuf), que abriga em s ? 
conteúdo a paridade de armas 336 , mas também a Convenção Americana de Direito® 
Humanos (CADH), que estabelece como garantia mínima de toda pessoa acusada 
de um delito a concessão "do tempo e dos meios necessários à preparação da sua cicfay 
(art. 8, 2, c). 

Além disso, podemos sustentar que uma interpretação sistemática da PC 
conduziria a não aplicação desta expressão, já que o art. 4 3 , V, da mesma l,C ao 
estabelecer as funções institucionais da Defensoria Pública, assentou a de "exercer 
mediante o recebimento dos autos com vista , a ampla defesa e o contraditório em favor 
de pessoas naturais e jurídicas (...)", sem impor o condicionamento da necessidade 
para ensejar o recebimento dos autos com vista. E não é só. Para inibir e prevenir 
a violação da prerrogativa, deve a Defensoria Pública, ainda, insistir que "quando 
necessário' significa quando o defensor público entender necessário a partir da sua 
compreensão sobre a defesa técnica do cidadão, e não o entendimento da outra 
parte, do MP ou do juiz, que desconhecerão as dificuldades enfrentadas pèta 
Defensoria Pública. Neste sentido, tem razão Guilherme Freire de Melo Barres 
quando ressalta: 

"Não se pode listar, a priori, quais situações ensejam a mera in¬ 
timação e quais demandam a intimação com vista dos autos. Essa 
construção está destinada a ser feita pela jurisprudência, mas cabe 
aos defensores públicos lutar pelo entendimento que lhe garanta o 
maior número de vezes possível - quiçá sempre - a intimação com 
entrega dos autos, pois sua atuação é mais eficiente na defesa dos 
interesses dos necessitados quando tem à sua disposição os autos 
para manusear e verificar decisões, alegações da parte contrária, cer¬ 
tidões, documentos etc" 339 . ■ 


sentido, a lição de André Nicolitt: “As prerrogativas da intimação pessoal e do pr azoem 
dobro deitam raízes no principio da igualdade substancial (art. 5 a da CRF/1988), tendo por objetivo: 
compensar a Defensoria em razão do excessivo número defeitos sob sua responsabilidade , colocandòa 
em um patamar de igualdade de armas " (Manual de Processo Penal. 4a ed. Rio de Janeiro- Elsevier, 
2013, p. 238). 

339 Defensoria Pública..., p. 127. Também reforçando a necessidade de se observar a prerroga¬ 
tiva para o bom desempenho do trabalho da Defensoria Pública, a lição de Diogo Esteves e 
Franklyn Roger: " Entretanto , diante do atual quadro de deficiência estrutural e de carência de pes- 
soal, não se afigura possível aos membros da Defensoria Pública realizar a eficiente defesa de milhões 
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( Assim, conclui-se que ou a expressão "quando necessário" é inconstitucional, 
íiolar o direito à igualdade na sua acepção da paridade de armas (art. 5°, 
, da CF), e inconvendonal, por violar a garantia mínima da obtenção do 
o e.dos meios necessários para a preparação da defesa (art. 8, 2, c) da CADH, 
à não deve ser aplicada a partir de uma interpretação sistemática da LC 80, 
íàmente pela leitura conjugada do art. 4 â , V, ou, finalmente, a sua aplicação 
■a ocorrer considerando que compete ao defensor público, e somente a ele, 
car se a remessa dos autos é ou não necessária, 
p; Finalmente, o defensor público deve cuidar da sua prerrogativa com zelo e 
g |!|gponsabilidade, concebendo-a como um instrumento que lhe é proporcionado 
tti potencializar a defesa dos necessitados, e não como um privilégio de uso 
Jjscriminado. Assim, estando diante de situações que não justificam a remessa 
| autos, notadamente quando a demora possa ocasionar prejuízo para o seu as- 
jllpido (como, por exemplo, uma intimação de sentença condenatória em plenário 
jj|g Tribunal do Júri ou mesmo de uma sentença proferida em audiência no pro~ 
l^edimento comum, da qual já pode — em regra — imediatamente recorrer, im- 
\ gjpndo-se a remessa dos autos tão somente para apresentar as razões; ou uma in- 
HHinação em audiência para a sua continuação para data muito próxima etc.), deve 
Hldeíensor público dispensar a observância da prerrogativa, sempre ressaltando 
®ie tal juízo cabe exclusivamente a ele. 

Jfc Em casos muito excepcionais, considerando que a ordem jurídica não 
ifpmite o abuso do direito, entendemos que o Judiciário pode, sim, indeferir a 
llèmessa dos autos à Defensoria Pública, desde que demonstre daramente a ab- 
’uta desnecessidade da remessa ou que esta, ainda que necessária, poderia gerar 
ejuízos substandais ao acusado. 


HP necessitados sem que a intimação pessoal seja realizada mediante a entrega dos autos do processo. 
■ J Afinal, a análise dos autos constitui medida imprescindíi>el para a plena cientificaçco dos atos proces - 
f&tais praticados, bem como para a adequada preparação em relação aos atos vindouros, e não possuem 
WffDefensôres Públicos condições materiais de buscar o cartório para consultar os processos sempre 
jbrem intimados de alguma coisa. Na verdade, é justamente isso que a prerrogativa da intimação 
jgfêssoal busca evitar. Por essa razão, entendemos que a entrega dos autos do processo será sempre 
ffèccessária para que a prerrogativa da intimação pessoal seja integralmente respeitada" (Princípios 
ift institucionais da Defensoria Pública, p. 548-549). No mesmo sentido, a lição de Paulo Cesar 
i Ribeiro Galliez: "(...) como se trata de prerrogativa inerente ao cargo de Defensor Público, que é o 
Mseu titular, cabe a si decidir sobre a conveniência ou não da entrega dos autos pelo cartório ou pela 
fifecretaria. Pode haver situações em que seja desnecessária a sua entrega mas, em nenhuma hipótese 
ífdeve o Defensor Público permitir critério contrário a essa prerrogativa. A intenção do legislador foi, 
sisem dúvida alguma, dar segurança ao cumprimento dos prazos processuais, considerando o volume 
Repressivo dos prazos processuais, considerando o volume expressivo de processos envolvendo as ativ¬ 
idades dos Defensores Públicos, sobretudo quando ocorrem substituições em razão do afastamento do 
| colega do órgão de atuação. De qualquer sorte, na dúvida, o processo deverá ser enviado ao Defensor 
-f Público, já que ele é o titular da prerrogativa" (Princípios Institucionais da Dtfensoria Pública, p. 44). 
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44.2.1.2. Intimação de decisões e de despachos de mero expediente proferidos 
em audiência. Um tema que ainda desperta polêmica diz respeito à possihilida^, 
de o defensor público ser intimado em audiência, desconsiderando-se, portanto A 
remessa dos autos para completar este ato de comunicação processual. Assim, p 0r 
exemplo, contextualizando à prática penal, se o defensor público está presente n 
audiência e apresenta as alegações finais orais, sentenciando o juiz na própria au¬ 
diência, poderá imediatamente intimar o defensor público, dando-se início, con¬ 
sequentemente, ao prazo recursal, ou necessariamente deve entregar os autos com 
vista para o defensor público? 

Pode-se dizer que, atualmente, o tema conta com uma jurisprudência ra¬ 
zoavelmente pacífica dos tribunais superiores no sentido de ser imprescindível 
a remessa dos autos à Defensoria Pública, ainda que o defensor público esteja 
presente na audiência em que proferida a decisão. Assim, tem decidido o STF qu e 
“A intimação do Defensor Público se aperfeiçoa com a chegada dos autos e recebimento m 
instituição" (RHC 116.061, rei. min. Rosa Weber, I a Turma, j. 23,04.2013) e que "A 
intimação da Defensoria Pública, a despeito da presença do defensor na audiência de leitura 
da sentença condenalória, se perfaz mediante remessa dos autos " (HC 125.270, rei. min. 
Teori Zavascki, 2 a Turma, j. 23.06.2015 340 ). No mesmo sentido, a jurisprudência 
do STJ: "A jurisprudência desta Corte Supmor é firme em assinalar que a intimação da. 
Defensoria Pública para interposição de recurso aperfeiçoa-se com a entrega dos autos com 
vista , independentemente do comparecimento do defensor à audiência" (HC 332.772, iet 
min. Rogério Schíetti Cruz, 6~ Turma, j, 17.11.2015), Mais recentemente, assim se 
pronunciou o STJ, promovendo uma diferenciação entre intimação do ato e início 
da contagem do prazo processual: 

"4. Para o escorreito desempenho de suas atribuições constitu¬ 
cionais e legais, estabelecem os arts. 4 9 , V, e 44, 1, da Lei Comple¬ 
mentar n, 80/1994 a intimação pessoal com a remessa dos autos á 
Defensoria Pública. Por sua vez, a intimação pessoal dos membros 
da Defensoria Pública é também objeto de expressa previsão nq 
novo CPC, no art. 186, § I a , semelhantemente ao disposto no art. 370:; 
do Código de Processo Penal. 'B; 

5. Tal prerrogativa se mostra consentânea não só com o complexo e 
relevante papel desempenhado pela instituição, mas também com 
a necessidade de otimizar a eficiência dos serviços oficiais, depen- 


3W Entendimento ratificado, ainda, no HC 126663, rei. min. Gilmar Mendes, 2 a Turma, j. 
08/09/2016 (nesta decisão, o min. Gilmar Mendes ensaiou uma proposta de distinguishing env 
relação aos julgamentos proferidos pelo Tribunal do Júri, tendo, porém, abandonado a ideia 
da distinção diante das peculiaridades do caso concreto, em especial porque o assistido foi 
citado por edital e não estava presente na sessão de julgamento). 


348 


COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - Art. 44 



dentes do acompanhamento e da fiscalização de vultosa quantidade 
de professos. Daí a justificativa para que a intimação pessoal seja 
. aperfeiçoada com a vista dos autos (.,.). 

6. É natural que, nos casos em que há ato processual decisório pro¬ 
ferido em audiência, as partes presentes (defesa e acusação) dela 
tomem conhecimento. Entretanto, essa ciência do ato não permite 
ao membro integrante da Defensoria Pública o exercício pleno do 
contraditório, seja porque o referido membro não poderá levar 
consigo os autos, seja porque não necessariamente será o mesmo 

B- membro que esteve presente ao ato a ter atribuição para even- 

tualmente impugná-lo. 

7. A distinção entre intimação do ato e início da contagem do prazo 
processual permite que se entenda indispensável - para o exercício 
do contraditório e a efetiva realização da missão constitucional da 
Defensoria Pública - que a fluência do prazo para a prática de deter¬ 
minado prazo peremptório somente ocorra a partir do ingresso dos 
autos na Secretaria do órgão destinatário da intimação. (...) 

8. Assim, a não coincidência entre a intimação do ato decisório 
(em audiência ou por certidão cartorial) e o início do prazo para 
sua eventual impugnação é a única que não sacrifica, por meio 
reflexo, os direitos daqueles que, no âmbito da jurisdição criminal, 
dependem da escorreita e eficiente atuação da Defensoria Pública" 
(HC 296.759, rei. min. Rogério Schietti Cruz, 3 a Seção, j. 23.08.2017). 

Concordamos com este entendimento, mas pensamos ser possível esta- 
|lecer uma diferença sobre o conteúdo do ato proferido em audiência. 

Tratando-se de despacho de mero expediente proferido ao final de uma 
Éíidsência, como a intimação das partes para a continuação da instrução noutra 
Rata, consideramos que não haverá a necessidade da remessa dos autos com vista, 
Sodendo o juiz intimar o defensor público ali mesmo naquela ocasião. Ocorrendo 
o processo ser complexo ou havendo substituição de defensor público na tra- 
Btfiitação do caso, não tendo o substituto participado da primeira audiência, bastará 
p||é, em qualquer caso, se petidone no processo requerendo vista dos autos com 
|||razo razoável antes da audiência. 

jpB Por outro lado, tratando-se de ato dedsório proferido na audiênda, a 
f exemplo da sentença após as alegações finais do MP e da defesa, a prerrogativa 
deverá ser observada, havendo, consequentemente, a necessidade da remessa dos 
ffljíutos com vista para que o defensor público possa avaliar se irá ou não interpor 
Jjs recurso. Assim, o início do prazo recursal não se iniciará na data dá ciência oral 
da sentença proferida na audiência, e sim quando do ingresso dos autos na De- 
§||hsoria Pública. Este é, aliás, o entendimento acolhido pela jurisprudência do STF 
Üi do STJ, conforme dtado anteriormente. Nada impede, porém, que se sentindo 
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habilitado a se manifestar na ocasião, o defensor público interponha irned;^ 
tamente o recurso, requerendo a vista dos autos tão somente para apresentar as 
razões recursais. 

Ainda sobre a intimação de ato decisório proferido em audiência, ^ 
portante ressaltar que o NCPC apresenta um regramento distinto da matéri^ 
estabelecendo que "O prazo para interposição de recurso conta-se da data em que 05 ’ 
advogados , a sociedade de advogados, a Advocacia Pública , a Defensoria Pública ou 0 hfi, 
nistério Público são intimados da decisão " (art. 1003, caput) e esclarecendo, em seguia 
que “Os sujeitos previstos no caput considerar-se-ão intimados em audiência quando 
nesta for proferida a decisão " (art. 1003, § I o ). Conforme indicado anteriormente, a ju. 
risprudência dos tribunais superiores não tem acolhido a aplicação literal do nov#5 
CPC nesta matéria, garantindo, então, que o início do prazo para a Defensoria 
Pública somente seja contado do recebimento dos autos com vista. 

44.2.1,3. Destinatário da intimação pessoal. Prosseguindo, deparamo-nos com a 
seguinte questão: o destinatário da intimação pessoal é o defensor público cm a 
Defensoria Pública? São encontrados, aqui, dois entendimentos. O primeiro deles 
é defendido por Diogo Esteves e Franklyn Roger, para quem "a intimação pessoal 
deve ser realizada no órgão com atribuição para funcionar no feito, posto que 0 Defensor 
Público sem atribuição não poderá intervir no processo e, portanto , não poderá ser vali- ' 
damente intimado", concluindo os autores que 

"Não obstante seja a Defensoria Pública efetivamente una e indi¬ 
visível, entendemos que a intimação pessoal deve ser dirigida m 
órgão com atribuição para atuar no feito, não sendo suficiente a 
notificação do Defensor Público Geral ou do Corregedor-Geral, 
haja vista a ausência de atribuição para responder à intimação 
judicial" 341 . 

O segundo deles é defendido por Frederico de Lima, para quem "( } 
a unidade e a indivisibilidade são princípios institucionais da Defensoria Pública. Por 
essa norma , os seus integrantes podem se substituir uns aos autos no curso do processo 
sem que tal medida importe em prejuízos ao assistido ou à própria validade do processo”, 
concluindo que “A intimação, portanto, deve ser entendida como dirigida à Defensoria 
Pública, e não a um Defensor Público em particular", já que "qualquer membro se afigura 
com atribuição parecer receber intimações, ainda que seja outro 0 Defensor Público que 
pelas regras internas de distribuição deva oficiar nos autos do processo judicial" 2 ®. No 


341 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 549-551. 
345 Defensoria Pública, p. 326-327. 
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0 sentido, Arcênio Brauner Júnior defende que “O cientificamente correto seria 
? como destinatária da intimação a Instituição, podendo a intimação ser recebida por 
er de seus membros com atribuição para atuar perante aquele órgão jurisdicional" m . 

r- Na jurisprudência dos tribunais superiores se verifica uma adesão ao 
po entendimento. 

Inídalmente, o STF prestigiava mais uma interpretação literal dos dispo- 
: que tratavam da prerrogativa em estudo, considerando que o seu desti- 
0 seria o defensor público atuante no caso, ra 2 ão pela qual somente a in- 
||ão pessoal dele satisfaria a finalidade da norma. Neste sentido, portanto, 
jíu o STF, em caso no qual a defensora pública que atuou no caso em primeira 
eia não foi pessoalmente intimada para o julgamento da apelação pelo 
nal, que “A falta de indicação dos Defensores ou Assistentes Públicos que atuarão 
§■0 Tribunal não afasta a obrigatoriedade de atendimento à norma do par. 5- do art 
(jjfr Lei 1.060/50" (HC 70.520, rei. p/ acórdão min. Marco Aurélio, 2 a Turma, j. 
^Ú.1993 344 )- E assim também decidiu o STF num caso em que a intimação pessoal 
recebida por funcionária da Defensoria Pública, e não pela defensora pública 
ite no processo (HC 85.946, rei. min. Cezar Peluso, 2 ã Turma, j. 17.11.2006 345 ). 
X- Pouco tempo depois, porém, o STF alterou o seu entendimento para afirmar 
f Descabe burocratizar a prática judicial exigindo-se a expedição de mandado de in- 
ção específica de defensor que vem patrocinando os interesses do acusado" (HC 75.527, 
^ min. Marco Aurélio, 2 â Turma, j. 08.09.2008 346 ). A partir de então, o STF passou 
tender que o destinatário da intimação pessoal é a Defensoria Publica, e não 
Jps membros. Neste sentido, já decidiu o STF, em caso no qual a intimação foi 
aminhada ao Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, que " Configura-se 
iável, para fins de intimação pessoal, proceder-se à inequívoca ciência da Defensoria 
fylica, por intermédio de ofício ou mandado, devidamente recebido, competindo à Insti- 
ão organizar a atuação de seus membros, sob pena de burocratizar 0 processo, em total 
fespeito à efetividade e celeridade da Justiça" (HC 99.540, rei. min. Ellen Gracie, 
Turma, j. 04.05.2010 347 ). Este foi o entendimento que sempre predominou no 
>ito do Superior Tribunal de Justiça 348 . 




^Princípios Institucionais da Defensoria Pública da União, p. 77. 

Ílío mesmo sentido, cf. HC 74.260, rei. min. Marco Aurélio, 2* Turma, j. 24.09.1996. 

UÉ* 

No mesmo sentido, cf. HC 92.408, rei. min. Ricardo Lewandowski, l s Turma, j. 04.03.2008. 
- No mesmo sentido, cf. RHC 77.290, rei. min. Marco Aurélio, 2* Turma, j. 06.10.1998. 

O STJ também já admitiu como correta a intimação pessoal direcionada ao Defensor Pú¬ 
bico-Geral, e não ao defensor público oficiante no caso: HC 43629, rei. min. Og Fernandes, 
^Turma, j. 09.06.2009; e HC 163631, rei. min. Gilson Dipp, 5 a Turma, j. 31.05.2011. 

WiAssim, pelo menos a partir do ano de 2000, o STJ já afirmava que Aos representantes da 
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Filiamonos ao segundo entendimento, no sentido de que a intimação pode 
ser direcionada para a instituição, e não necessariamente para o defensor públi^ 
que atua no caso, mas consideramos equivocada a amplitude que a jurisprudência 
dos tribunais superiores confere ao princípio institucional da indivisibilidade da 
Defensoria Pública, o que, conforme demonstraremos a seguir, fragiliza e, so¬ 
bretudo, desorganiza a prestação da assistência jurídica pela instituição. 

Inií ialmente, o entendimento de que a intimação pessoal deve ser enca¬ 
minhada ao defensor público atuante no caso apresenta inúmeros problemas de 
ordem prática, além de pessoalizar uma relação processual que é institucional Q 
direcionamento da intimação pessoal para determinado defensor público teria q 
inconveniente de potencializar a frustração do ato nas hipóteses de afastamento 
temporário (férias, licença, afastamento etc.) e de afastamento definitivo (remoção 
promoção, aposentadoria, exoneração etc.), contribuindo para a demora na tra¬ 
mitação do processo e condicionando o êxito da comunicação à presença física de 


Defensoria Pública aplica-se o princípio da indivisibilidade, o que autoriza os seus membros livre¬ 
mente substituir uns aos outros na atuação em determinado processo. Firmada a livre substituição de 
um representante da Defensoria Pública por outro, válido será o julgamento em que presente esteve 
um Defensor, ainda que diverso do signatário" (HC 10.926, rei. min. Vicente Leal, 6* Turma,}; 
14.02.2000), constando do voto do min. rei. que "Não constitui nulidade o fato de ter sido a defesa 
do réu patrocinada por determinado defensor público e não ter sido o mesmo intimado pessoalmente, 
na hipótese em que um outro defensor público esteve presente à sessão de julgamento". No mesmo 
sentido: "Diante do princípio da unidade e impessoalidade que rege a Defensoria Pública, e tratan¬ 
do-se da Defensoria Pública dos Estados , mostra-se suficiente que o órgão que atua em segundo grau 
de jurisdição seja intimado dos atos praticados em grau recursal, dispensando a intimação do Defensor 
Público que tenha atuado no feito em primeiro grau" (REsp 141.347, rei. min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, 4* Turma, j. 18.06.2002). E assim também: "Nos termos do art. 3® da Lei Complementar 
80 de 12/01/1994, um dos princípios institucionais da Defensoria Pública é o da indivisibilidade, 
segundo o qual determinado Defensor Público, em caso de ausência ou impedimento, pode ser substi¬ 
tuído por outro. Tendo outro Defensor Público sido devidamente intimado da sessão de julgamento da 
apelação, o qual poderia substituir o Defensor que estava de férias, se assim o quisesse, não há que se 
falar em falta de motivos para o indeferimento do pedido de adiamento" (HC 31.073, rei. min. Felix 
Fischer, 5 â Turma, j. 26.10,2004). Em outro precedente, já em 2008, o STJ amplia ainda mais' 
a sua compreensão do principio institucional da indivisibilidade da Defensoria Pública e 
não reconhece a nulidade de intimação direcionada para o Corregedor-Geral da Defensoria 
Pública: "Houve a intimação pessoal do Corregedor-Geral da Defensoria Pública Estadual da data do 
julgamento dos apelos, sem que fosse feita a intimação do Defensor que efetivamente aluava no feito. 
Nos termos da legislação de regência editada pela União (LC 80/94), são princípios institucionais da 
Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. Em face de tais deter¬ 
minações, a Defensoria Pública, seja estadual ou da União, não pode ser subdividida internamente 
em várias outras instituições autônomas e desvinculadas entre si, pois, tal como sói acontecer nos 
integrantes do Ministério Público, seus membros não se vinculam aos processos nos quais oficiam, 
podendo $er substituídos uns pelos outros" (HC 88.743, rei. min. Napoleão Nunes Maia Filho, 5 4 
Turma, j. 05.06.2008). O princípio institucional da indivisibilidade como argumento autori- 
zador da intimação pessoal para a "instituição Defensoria Pública" e não para "o defensor 
público atuante no caso" continua dominante na jurisprudência do STJ. 
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't'^terminado defensor público. Por esse motivo, estamos de acordo que tal proce- 
Éjll^mento fragilíza a indivisibilidade da Defensoria Pública. 

f®T- o seguinte questionamento poderia surgir: mas estamos admitindo, 
BSprtanto, a intimação pessoal de uma instituição ? A lógica desta provocação é apenas 
Kparente, e isso porque procedendo-se com a intimação mediante a entrega dos 
V autos no órgão competente da Defensoria Pública, incumbirá à instituição encami- 
■ -nhá-lo para o defensor público responsável, o qual estaria, portanto, pessoalmente 
; intimado, com os autos em mãos para trabalhar. Neste caso, portanto, convém 
; fK>ssaltar que o início do prazo seria a data do ingresso dos autos na Defensoria 
^ Btbública, e não a sua distribuição para o defensor público natural. 

| No entanto, não basta que o Poder Judiciário remeta os autos para um órgão 
ftáfgualquer da Defensoria Pública, pois agindo desta forma estara atribuindo uma 
•/•interpretação demasiadamente ampla ao princípio institucional da indivisibi- 
f Jjgàde. A prerrogativa da intimação pessoal mediante entrega dos autos com vista 
| -somente será processualmente válida e, logo, compatível com a LC 80, quando en- 
jjj caminhada para o órgão ou unidade administrativa da Defensoria Pública onde se * 
’ jjptua o membro com atribuição para atuar no processo ou perante o órgão jurisdi- 
- ílí donal de onde emana a intimação 349 . Muita embora não tenha sido este, conforme 
| ftrimos anteriormente, o entendimento do STF e do STJ, não devem ser admitidas 
S Ultimações dirigidas ao Corregedor-Geral ou ao Defensor Público-Geral, exceto se 
estiverem exercendo alguma atividade postulatória no caso. 

Jjfc Exemplificando, se um defensor público integrante do Núcleo de Situação 
1Carcerária estiver atuando - nesta condição - em determinado processo, eventual 
! intimação de uma sentença condenatória, dirigida ao Núcleo de Habitação e 
) C Urbanismo ou ao Defensor Público-Geral, não será processualmente válida. Da 
mesma forma, se um defensor público federal de 2* categoria interpõe um recurso 
Iltfie apelação, eventual intimação para a sessão de julgamento do recurso, dirigida 
j| ao próprio defensor recorrente, e não à unidade da DPU que abriga os defensores 
jj públicos federais de I a categoria, incumbidos de atuarem nos tribunais, também 
jH deverá ser considerada processualmente inválida. 

W:f A Defensoria Pública não pode - e nem tem condições de - se tomar uma 
H "grande distribuidora" de processos entre os seus membros, incumbindo ao 
gj Poder Judiciário observar a organicidade da instituição, isto é, quais os órgãos 


Neste sentido, em doutrina institucional específica sobre o estatuto jurídico da Defensoria 
H Pública da União, leciona Edilon Volpi Peres que "Por conta do princípio da indivisibilidade, o 
ff! ideal é que a intimação seja encaminhada para a unidade da DPU com atribuições para atuar perante o 
t. órgão jurisdicional , podendo ser recebida por qualquer Defensor da unidade" (PERES, Edilon Volpi. 
|C: Lei Orgânica da Defensoria Publicada União, do Distrito Federal e dos Territórios; Comentários à Lei 
|p !!Complementar n a 80/94, p. 157), 
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responsáveis por atuarem em cada etapa processual. gj 

44.2.1.4. Extensão subjetiva da prerrogativa: quem, além dos defensores públicos 
tem direito à intimação pessoal? Além dos defensores públicos, os membros dó 
Ministério Público também têm direito à intimação pessoal, sendo que para ambas 
as carreiras, repita-se, a prerrogativa ainda ganha um phis‘. a remessa dos autos com 
vista. A intimação pessoal do Ministério Público ainda é repetida no art. 370, § 4? r ^ 
CPP, dispositivo que também pre\ê a intimação pessoal do "defensor nomeado" 
para o qual, no entanto, não se estende o plus da remessa dos autos com vista, tra¬ 
tando-se de um benefício processual não equivalente à prerrogativa dos membros 
do Ministério Público e da Defensoria Pública. Também possui a prerrogativa da 
intimação pessoal mediante remessa dos autos os Núcleos de Prática Jurídica de 
instituição de ensino superior, sendo este o entendimento do STJ: 

"A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que 
se aplica ao advogado integrante do núcleo de prática jurídica de 
instituição de ensino superior o mesmo regramento que rege a De¬ 
fensoria Pública, quanto à necessidade de intimação pessoal" (HC 
336.725, rei. min. Ribeiro Dantas, 5 a Turma, j. 23.02.2016). 

"Aos Núcleos de Prática Jurídica deve ser aplicado, por analogia, o 
mesmo tratamento conferido ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública, em que se considera como termo inicial do prazo recursal a 
entrega dos autos na repartição administrativa do órgão, indepen¬ 
dentemente da aposição de dente" (AgRgno Ag 1.210.070, rei. min, 
Rogério Schietti Cruz, 6* Turma, j. 15.12.2015). 

E ainda, além dos defensores públicos, dos membros do Ministério Público, 
do defensor nomeado no processo penal (advogado dativo), dos integrantes de 
Núcleos de Prática Jurídica, também tem direito à intimação pessoal aqueles que 
exerçam "cargo equivalente" ao de defensor público. É o que dispõe o art. 5 Õ , § 
5 a , da Lei 1060/50: " Nos Estados onde a Assistência Judiciária seja organizada e por 
eles mantida, o Defensor Público, ou quem exerça cargo equivalente, será intimado pes¬ 
soalmente de todos os atos do processo, em ambas as instancias, contando-se-lhes em dobro 
todos os prazos ". 

O que se deve entender por "cargo equivalente" ao de defensor público? Tal 
expressão abriga um conceito bqstante restritivo, que se refere a situações admi¬ 
nistrativas que não mais existem no cenário brasileiro de prestação do serviço de 
assistência jurídica gratuita, tratando-se dos cargos anteriormente destinados, por 
exemplo, à extinta Procuradoria de Assistência Judiciária do Estado de São Paulo 
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-Atma subdivisão da Procuradoria-Geral do Estado) 350 . Importante ressaltar que os 

! ||yogados dativos ou nomeados não exercem cargo equivalente ao de defensor 
Ipblico, sendo que a prerrogativa que lhes é concedida de intimação pessoal não 
pó como fundamento o art. 5 a § 5 e , da Lei 1060/50, incluído pela Lei 7871/89, e 
v O art. 370, § 4 a , do CPP, incluído pela Lei 9271/96 351 . 
ípl Finalmente, convém registrar que o art. 370, § I a , do CPP, estabelece que "A 

( intimação do defensor constituído, do advogado do querelante e do assistente far-se-á por 
Mtblkação no órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais da comarca , incluindo, 
lp pena de nulidade, o nome do acusado ", não havendo que se falar aqui, portanto, 
J|m intimação pessoal. 

' Ou em é intimado nessoabnente? ~] 


' Quem è bs túnadú pessoalmente? 

Membros da Defensoria Pública (mediante remessa dos autos com vista) 
Membros do Ministério Público (mediante remessa dos autos com vista) 


li jjl j , Advogado dativo/nomeado (art. 370, § 4 a , do CPP - sem remessa dos autos com vista) 


Integrantes de Núcleos de Prática Jurídica de instituição de ensino superior (jurispru¬ 
dência do STJ - mediante remessa dos autos com vista) 

Profissionais que exercem cargo equivalente ao de defensor público, situação que existia 
nas já extintas Procuradorias de Assistência Judiciária de SP e do DF (mediante remessa 

dos autos com vista) 


JÉ4.2.1.5. Extensão objetiva da prerrogativa (1): aplica-se às intimações expedidas 
f por Tribunais Superiores? Conforme anotado anteriormente, a prerrogativa da 
^Intimação pessoal surgiu, primeiro, na Lei 1060/50, mais especifícamente com a 
Jinclusão do § 5 a no art. 5 o pela Lei 7871/89, trazendo consigo um problema, qual 
^V seja, o de limitar a prerrogativa a somente "ambas as instâncias", daí decorrendo 
V uma sugestão interpretativa de que a intimação pessoal apenas teria cabimento na 


iSo Cf., no STF: HC 70.521, Rei. Min. Marco Aurélio, 2a Turma, julgado em 14.09.1993; e HC 
81342, Rei. Min. Nelson Jobim, 2a Turma, julgado em 20/11/2011. Cf., no STJ: HC 27996, 
Rei. Min. Gilson Dipp, 5a Turma, julgado em 10/06/2033; HC 37756, Rei. Min. Gilson Dipp, 
5a Turma, julgado em 01/03/2015; HC 39177, Rei. Min. Gilson Dipp, 5a Turma, julgado em 
26/04/2005; HC 40847, Rei. Min. Feliz Bscher, 5a Turma, julgado em 15/09/2005; HC 41694, 
Rei. Min. Laurita Vaz, 5a Turma, julgado em 17/11/2005; HC 41761, Rei. Min. Laurita Vaz, 
5a Turma, julgado em 06/12/2005; HC 48271, Rei. Min. Gilson Dipp, 5a Turma, julgado em 
04/04/2006; HC 54340, Rd. Min. Laurita Vaz, 5a Turma, julgado em 20/06/2006; entre outros, 
ainda, HC 79850, Rei. Min. Arnaldo Esteves Lima, 5a Turma, julgado em 25/09/2007; HC 
51648, Rd. Min. Arnaldo Esteves Lima, 5a Turma, julgado em 19/08/2009; e HC 164331, Rei. 
Min. Gilson Dipp, 5a Turma, julgado em 04/11/2010. Jurisprudência dominante, 

551 Neste sentido, cf., no STF: HC 75.416, rd. min. Sydney Sanches, I a Turma, j. 14.10.1997; CR 
7.870 AgR-AgR, rei. min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, j. 07,03.2001. 
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jurisdição ordinária, isto é, nos primeiro e segundo graus de jurisdição, restando 
pois, que os membros da Defensoria Pública não deveriam ser intimados pe S . J 
soalmente das decisões proferidas pelo STF e pelo ST), assim como pelos tribunais !; t 
superiores especializados (TST, TSE e TSM). 

Inicialmente, o STF se valia de uma interpretação literal do dispositivo I 
da Lei 1060/50, entendendo, portanto, pela não extensão da prerrogativa da in¬ 
timação pessoal aos recursos de natureza extraordinária. Neste sentido, anotou 
o Min. Néri da Silveira que " Não tenho como procedente a alegação de que se deveria 
intimar, pessoalmente , o defensor do paciente, ao ensejo do recurso especial. Cuida o dis¬ 
positivo legal dos atos do processo, 'em ambas as instâncias', não se referindo, assim, à 
instância extraordinária, como se caracterizam os recursos especial e extraordinário ao 
Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal” ® 2 . 

No entanto, com a edição da LC 80, este problema foi resolvido, e isso i 
porque o legislador teve o cuidado de ressaltar que a intimação pessoal deve 
ser observada "em qualquer processo e grau de jurisdição ou instância administrativa” 
(artigos 44,1, 89, 1, e 128,1), o que nos autoriza a concluir que os membros da De 
fensoria Pública também devem ser intimados dos atos e das decisões proferidas 
na jurisdição dos Tribunais Superiores. 

44.2.1.6. Extensão objetiva da prerrogativa (2): aplica-se às sessões de julgamento 
de Habeas Corpus ? O regramento jurídico do procedimento do habeas corpus, prin¬ 
cipalmente no cue diz respeito à prévia intimação do impetrante sobre a data do 
julgamento, é inversamente proporcional à importância deste expediente impug- 
nativo para a tutela da liberdade dos cidadãos. Prevalece na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores que a intimação do impetrante para a sessão do julgamento 
do HC somente é imprescindível quando houver prévio requerimento de sus¬ 
tentação oral apresentado por advogado ou defensor público 353 . Neste sentido, 
a Súmula 431 do STF, que dispõe que "É nulo o julgamento de recurso criminal, 
na segunda instância, sem prévia intimação, ou publicação da pauta, salvo em 
habeas corpus", deve ser lida, hoje, considerando que também o julgamento do 
HC será nulo quando o impetrante tiver apresentado prévio requerimento de sus¬ 
tentação oral. 

No entanto, convém registrar que, em 2015, o STF sinalizou uma mudança 


35í Voto proferido na condição de inin. rei. no HC 68.884, 2 i Turma, j. 08.10.1991 (entendi¬ 
mento acolhido pela unanimidade no colegiado). No mesmo sentido, ainda no âmbito do 
STF: RE 140.975, rei. min. Paulo Brossard, 2 a Turma, j. 23.06.1992. 

353 Cf. HC 119.403, rei. min. Luiz Fux, I a Turma, j. 15.09.2015: “A intimação da defesa para a ses¬ 
são de julgamento [de HC], havendo pedido expresso nos autos para sustentar oralmente, é de rigor 
sob pena de constituir nulidade absoluta do julgado". Jurisprudência dominante. 
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entendimento para admitir que, sendo a Defensoria a impetrante do HC, 

' Sempre deverá haver a prévia intimação sobre a data do julgamento, independen- 
^émente de prévio requerimento de sustentação oral: “A falta de intimação pessoal do 
Íefensor Público da data provável de julgamento do habeas corpus consubstancia nulidade 
gl processual que viola o exercício do direito de defesa" (RHC 117.029, rei. p / acórdão min. 
Bqberto Barroso, I a Turma, j. 17.11.2015). Na ocasião do julgamento, ressaltou o 
jfjíjiíiistro Luiz Fux em seu voto: 

||§g "A prerrogativa da intimação pessoal, portanto, deve ser observada 

WÊ- . em qualquer processo. Por se cuidar de uma garantia processual 

ML. dirigida à proteção do hipossuficiente assistido pelo advogado 

Stf público ou dativo - com o qual o vínculo é púbiico-institudonal, 

|§. e não privado-contratual - não me parece mais aceitável conferir 

interpretação restritiva no writ de habeas corpus, em que está em 
■ç—jé jogo direito fundamental do ser humano, a liberdade de locomoção, 

somada ao direito de não ser submetido a um processo injusto. 
m | Cuida-se, ademais, de um corolário da premissa da impossibilidade 

-Jp- de acompanhamento direto e pessoal, pelo Defensor, do andamento 

ig e das publicações de todos os processos em que a instituição é 

Wf chamada a atuar. 

§ÉlM Acrescente-se que, como decorrência do princípio da indivisibí- 

IJI lidade que rege a Defensoria Pública, é cediço que o defensor que 

Ipl' formulou a peça inicial do habeas corpus não será, necessariamente, 

jfc o mesmo que acompanhará o andamento posterior do writ e que 

jjK: realizará a sustentação oral. 

3tk : (...) Daí porque uma interpretação sistemática não recomenda 

|j| >- que se exija do Defensor que impetra o writ a formulação de um 

M pedido escrito de realização de sustentação oral num processo em 

||ip que, normalmente, não será ele quem estará presente na sessão de 

Hl julgamento". 

ff: Muito oportuno o raciocínio do ministro Fux, pois - em regra - o defensor 

público que impetra o HC não será o mesmo que atuará junto ao Tribunal para 
■■Jk avaliar a necessidade de sustentação oral, de modo, portanto, que o entendimento 
J§ anterior, ao condicionar a intimação da data do julgamento ao prévio reque- 
11 rímento de sustentação oral, desconsiderava a organização institucional da De- 
|j§ fensoria Pública, escalonada em dasses ou categorias com atribuições fixadas de 
% acordo com a instância jurisdicional em que defensor atua. E mais: pode ocorrer 
JJ de o defensor público ter o interesse de comparecer à sessão de julgamento do 
§f*' HC, mas não ter o interesse em realizar sustentação oral, podendo estar presente, 
ff por exemplo, apenas para acompanhar o julgamento, fazer um esclarecimento de 
& fato etc. 
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Assim, a prerrogativa da intimação pessoal também se estende às sessões 
de julgamento de HC, impondo-se a prévia ciência da Defensoria Pública, inde¬ 
pendentemente de prévio requerimento de sustentação oral. Importante ressaltar 
porém, que não haverá, aqui, a necessidade - nem tampouco, em regra, a viabilidade 
- de se proceder com a remessa dos autos com vista à Defensoria Pública, eis que 
a observância de tal formalidade colidiria com o rito célere do procedimento do 
HC, que às vezes pode ser incluído em pauta num prazo extremamente curto. Por 
isso, reconhecida a desnecessidade/inviabilidade da remessa dos autos, a intimação 
da Defensoria Pública excepdonalmente se formalizará, portanto, conforme 
anotou o ministro Fux no precedente citado, de qualquer forma "que possibilidade a 
ciência pessoal e inequívoca da Defensoria Pública quanto à data da sessão de julgamento", : 
podendo “serfeita pela forma como vem sendo realizada por alguns gabinetes desta Corte, 
com envio das listas contendo os números dos processos para a Defensoria Pública , confe¬ 
rindo-lhe ciência inequívoca do ato a ser realizado, inclusive por e-mail com confirmação de 
recebimento Este procedimento de relativização da prerrogativa, dispensando-se a 
remessa dos autos, não prejudica a defesa, pois, conforme novamente registrou o 
ministro Fux, "(...) os habeas corpus tramitam eletronicamente, o que permite seu acesso 
imediato pelo órgão com atribuição para atuar no Supremo Tribunal Federal, a partir do 
recebimento da intimação pessoal da data do jidgamento ". 

Ainda comentando o RHC 117.029, importante advertir que, como muito 
bem fundamentou o ministro Fux em seu voto, o art. 192, § 2 Q , do RISTF, segundo 
o qual " Não apresentado o processo na primeira sessão, o impetrante poderá requerer 
seja cientificado pelo Gabinete , por qualquer via, da data do julgamento", não se aplica 
ao defensor público, que possui a prerrogativa da intimação pessoal prevista em 
LC, de modo que “Cuida-se de um conflito aparente entre normas do Regimento Interno 
do Supremo Tribunal Federal e da Lei Complementar 80/1994, conflito este que deve ser 
resolvido em favor da prevalência des ta última". 

Finalmente, registramos que há precedentes posteriores ao RHC 117.0Í9 
assentando a desnecessidade da intimação pessoal da Defensoria Pública para o 
julgamento de habeas corpus . Nesse sentido: 

"À Defensoria Pública, instituição permanente e essencial à função 
jurisdídonal do Estado, compete promover a assistência jurídica 
judicial e extrajudicial aos necessitados (art. 134 da Constituição 
Federal), sendo-lhe asseguradas determinadas prerrogativas para o 
efetivo exercício de sua missão constitucional. A intimação pessoal 
dos atos processuais constitui prerrogativa da Defensoria Pública. 

2. Conforme determinação regimental, o julgamento dos habeas 
corpus e dos recursos ordinários em HC, no âmbito do STJ e do STF, 
independem de inclusão em pauta e, por isso, não se faz presente a 
necessidade da intimação pessoal de quaisquer das partes (...), salvo 
quando houver solicitação expressa nesse sentido" {HC 134.504, rei. 
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fyj <: '■ 

% p/ acórdão min. Teorí Zavascki, 2 a Turma, j. 26.10.2016). 

t; Considerando que o STF ainda procede com a intimação pessoal para o 
ligamento do habeas corpus se houver solicitação expressa nesse sentido, reco- 
ÍHertda-se que os defensores públicos, quando impetrarem HC no Supremo, 
jejuam esse requerimento na peça processual. 

I §p,2.1-7. Extensão objetiva da prerrogativa (3): aplica-se ao Juizado Especial? 
Ipléstão polêmica surge da manutenção ou não da prerrogativa da intimação 
glpessoal nos Juizados Especiais. Vejamos o que dispõem alguns dispositivos da 
ffjd 9099/95: 

|g||' r "Art. 2 e . O processo orientar-se-á pelos critérios da oraiidade, sim- 

llj plictdade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que 

Ij jÉ fcS possível, a conciliação ou a transação. 

jgfj Art. 67. A intimação far-se-á por correspondência, com aviso de re- 

;|f§' cebimento pessoal ou, tratando-se de pessoa jurídica ou firma in- 

qft, dividual, mediante entrega ao encarregado da recepção, que será 

obrigatoriamente identificado, ou, sendo necessário, por oficial de 
gj? justiça, independentemente de mandado ou carta precatória, ou 

& ainda por qualquer meio idôneo de comunicarão. 

fH Parágrafo único. Dos atos praticados em audiência considerar-se-ão 

& desde logo cientes as partes, os interessados e defensores. 

jfe Art. 82. (...) 

§§ § 4-As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento pela 

Hl imprensa". 

m 

m E a Lei 10259/01, por sua vez, dispondo sobre os Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabelece que "As partes serão intimadas 
i§í da sentença, quando não proferida esta na audiência em que estiver presente seu repre- 
& sentante, por ARMP (aviso de recebimento em mão própria )" (art. 8 tf , caput), e também 
jjrquc "As demais intimações das partes serão feitas na pessoa dos advogados ou dos Procu- 
jjj radores que oficiem nos respectivos autos, pessoalmente ou por via postal" (art. 8-, § l ô ). 
È Tais dispositivos veiculados no regramento jurídico dos Juizados Especiais 

f§ afastam a prerrogativa da intimação pessoal dos defensores públicos? Os prin- 
jp,dpios informadores dos Juizados Especiais, notadamente os da simplicidade, 
V da economia processual e da celeridade, podem afastar a observância de prerro- 
: gativas dos membros da Defensoria Pública? 

I Majoritariamente, entende-se que sim. A Turma Nacional de Unifor¬ 

mização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, por unanimidade, já 
H decidiu que "Os critérios que informam o rito processual perante os Juizados Especiais 
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têm prevalecido em relação a cercas prerrogativas previstas no rito ordinário aos membros 
da Defensoria Pública, incluída aí, a necessidade de sua intimação pessoal, que, no caso 
é dispensada" (PEDILEF 200783200000520, rei. Juiz Federal Ricardo Almagro Vi¬ 
toriano Cunha, j. 28/05/2009). O STJ igualmente já decidiu que "No âmbito especial 
dos Juizados de celeridade e especialidade, nâo hâ necessidade de intimação pessoal da De- 
fensoria Pública. Regra especial que se sobrepõe à geral" (HC 241.735, rei. min. Maria 
Thereza de Assis Moura, 6 a Turma, j. 19,11,2012). E assim também o STF: "O critério 
da especialidade é conducente a concluir-se pela inaplicabilidade, nos juizados especiais, da 
intimação pessoal prevista nos artigos 370, § 4 a , do Código de Processo Penal (com redação 
dada pelo artigo I a da Lei 9.271, de 17 de abril de 1996) e 5-’, § 5‘> da Lei n e 1.060/50 
(com redação introduzida pela Lei n s 7.871/89)" (HC 76.915, rei. min. Marco Aurélio, 
Tribunal Pleno, j. 17.06.1998) 354 . Noutro precedente, afastando expressamente a 
aplicação da I,C 80, assentou o STF: 

"Defensor público: intimação pela imprensa (C. 9.099/95, art. 82, 
§4 2 ): inaplicabilidade, nos Juizados Especiais, do art. 128,1, da LÇ 
80/94, que prescreve a sua intimação pessoal. 1. Firme a jurispru¬ 
dência do STF em que, nos Juizados Especiais, prevalece o critério 
da especialidade e, por isso, basta a intimação pela imprensa, nós 
termos do art. 82, § 4 fi , da L. 9.099/95. Precedentes. Improcede a 
alegação de que, prescrita a intimação pessoal do Defensor Público 
em lei complementar, subsistiria a regra à superveniência da lei or- 
dináiia dos Juizados Especiais, pois o tema não se incluí no âmbito 
material reservado à lei complementar pelo art. 134 e parágrafos da 
Constituição, mas disciplina questão prqcessual e, por isso, tem na¬ 
tureza de lei ordinária" (HC 86.007, rei. min. Sepúlveda Pertence, l 8 
Turma, j. 29.06.2005). 

O entendimento da jurisprudência predominante (pode-se dizer até conso¬ 
lidada) se baseia, portanto, em dois argumentos, quais sejam, 1) a especialidade da 
Lei 9099/95, que faz com que prevaleçam os princípios da celeridade e da informa- 


354 Na ocasião, ressaltou o Min. Marco Aurélio (relator) que “a norma contida na Lei Orgânica 
da Defensoria Pública, Lei Complementar n e 80/94, sobre a intimação pessoal, c de natureza simples¬ 
mente processual, não tendo contornos conducentes a ser tomada como de caráter complementar. Em 
síntese, não se tem regra materialmente complementar". E assim também, acompanhando o pre¬ 
cedente do Plenário do STF, cf. HC 81446, rei. min. Ellen Grade, I a Turma, j. 16/04/2002; HC 
842 77, rei. min. Carlos Velloso, 2- Turma, j. 21/09/2004; e HC 85174, rei. min. Marco Aurélio, 
V Turma, j. 11/10/2005. Registramos que há, na jurisprudência do STF, apenas um prece¬ 
dente isolado, em sentido contrário, no qual se determinou novo julgamento pela Turma 
Recursal com prévia intimação pessoal da Defensoria Pública (HC 77647, rei. min. Sydney 
Sanches, I a Turma, j. 24/11/1998), entendimento este, porém, que, conforme vimos, foi com- 
pietamente superado. 
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B qídade, 2) e o caráter simplesmente processual, e nâo materialmente complementar, dos 
dispositivos da LC 80 que disciplinam as prerrogativas dos defensores públicos, 
limbos os argumentos nos parecem equivocados, 
fjgl No que diz respeito ao primeiro deles, relativo à especialidade da Lei 9.099, 
1% seu equívoco está em considerar que uma norma eminentemente procedimental 
feossa reduzir ou anular prerrogativas dos membros da Defensoria Pública, pre- 
ípnstas em Lei Complementar. A especialidade, aqui, deve atrair à aplicação da LC 


t local adequado para tratar das prerrogativas dos defensores públicos, e não da 
9099, que apenas disciplina rotinas procedimentais. Tem razão Frederico de 
ia quando defende que a questão deve ser encarada a partir da especialidade 
funções, e não das leis, pois "A especialidade da forma de intimação (LC 80/94) não 
e sucumbir diante da especialidade do procedimento (Leis 9.099(95 e 30,259/01), no- 
miente porque, com o pretexto de ser ágil e veloz, acaba-se por atropelar uma garantia 
struída como instrumento para o desempenho profícuo de funções públicas" 355 . 

No tocante ao segundo argumento, que enfatiza a natureza simplesmente 
:essual, e não materialmente complementar, dos dispositivos da LC 80 que tratam 
prerrogativas dos defensores públicos, o seu equívoco é manifesto, seja porque 
rerrogativa da intimação pessoal não tem natureza simplesmente processual 556 , 
ando-se, na verdade, de um instrumento conferido aos defensores públicos 
a melhor desempenharem as suas funções na prestação da assistência jurídica 
gp§|jjratuita e integral aos necessitados, seja porque a LC 80 não pode ser dividida 
jttem normas formalmente complementares e materialmente complementares, sob pena 
IP' de, sorrateiramente, se violar a competência legislativa constitucionalmente re- 
§§ servada à lei complementar pelo art. 134, § 1 B , da CF. Significa dizer: a Constituição 
f. Federal reservou à LC, no caso, à LC 80, a incumbência legislativa de organizar a 
H Defensoria Pública da União e de estabelecer normas gerais para as DPEs e para 
| a DPDF, no que se insere a definição e o alcance das prerrogativas dos membros. 
Deste modo, os dispositivos da Lei 9.099/95 e da Lei 10.251/01, ou a inter¬ 
pretação que se faz sobre eles, que dizem respeito às regras de intimação, não 
g’devem ser aplicados aos membros da Defensoria Pública. Em sentido semelhante, 
|I acrescentando ainda outro argumento, relacionado à ausência de dispositivo na 
> Lei 9.099/95 que expressamente afaste a incidência da prerrogativa da intimação 
pessoal dos Defensores Públicos no âmbito dos Juizados, lecionam Diogo Esteves 
| e Franklyn Roger: 


355 Defensoria Pública , p. 324. 

;!?** A classificação das prerrogativas dividindo-as em processuais e institucionais tem finali¬ 
dade meramente didática, nada servindo para apoiar o equivocado entendimento contra a 
aplicação de prerrogativas processuais no âmbito dos Juizados Especiais. 
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"Segundo entendemos, entretanto, o posicionamento adotado p e | 0 
Supremo Tribunal Federal se encontra fundamentaJmente equi- 
vocado. Nâo existe na Lei n s 9.099/95 nenhuma norma que afaste 
expressamente a incidência da prerrogativa de intimação pessoal 
no âmbito dos Juizados Especiais e, mesmo que houvesse, estaria 
a regra invadindo competência legislativa constitucionalmente re* 
servada à lei complementar (art 134, § I o da CRFB), restando eivada 
de mconstitucionalidade formai" 357 , 

Finalizando, além de contrariar a Constituição Federal no que diz respeito 
à competência legislativa (art, 134, § l 9 ,) subtrair dos defensores públicos a in¬ 
timação pessoal no âmbito dos Juizados Especiais ainda ofende o art. 134, caput, da 
CF, e isso porque fragiliza a defesa integral dos direitos dos necessitados, impondo 
à Defensoria Pública o ônus de acompanhar as suas intimações, que são muitas 
e em número muito superior a de qualquer advogado, nas publicações oficiais. 

Aplicação da prerrogativa da iníifmçao pessoal mediante remessa dos autos com 
'/ptí:;/ f "ff , ^;; vista nos juizados Especiais ■; iiT V ; - 


Entendimento 

majoritário 


Entendimento 

minoritário 


A prerrogativa não se aplica no âmbito dos Juizados Especiais, 
havendo aqui dois principais argumentos: 

i 1) a especialidade da Lei 9099/95, que faz com que prevaleçam os prin¬ 
cípios dá celeridade e da informalidade, 2) e o caráter simplesmente 
processual , e não materialmente complementar, dos dispositivos da LC 80 
que disciplinam as prerrogativas dos defensores públicos. 

A prerrogativa se aplica no âmbito dos Juizados Especiais, havendo 

( aqui três principais argumentos: 1) especialidade das funções, não 
das leis; 2) impossibilidade de se dividir o conteúdo da LC 80 em for¬ 
malmente complementar e materialmente complementar; e 3) ausência de 
previsão expressa na Lei 9099 afastando a incidência da prerrogativa. 


44.2.1.8. Extensão objetiva da prerrogativa (4): aplica-se a processos admi¬ 
nistrativos? A LC 132 alterou a LC 80 e ampliou o conteúdo da prerrogativa 
da intimação pessoal (e do prazo em dobro), ressaltando a sua aplicabilidade a 
"qualquer processo e grau de jurisdição ou instância administrativa" (art. 44,1, 89,1, e 
128, I). Assim, indiscutivelmente, a prerrogativa da intimação pessoal mediante 
remessa dos autos tem cabimento nos processos administrativos, a exemplo, con- 
textualizando à pratica penal, dos procedimentos administrativos para apuração 
de falta grave no âmbito da execução penal. 

44.2.1.9. Extensão objetiva da prerrogativa (5): aplica-se à intimação para compa- 


7 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 558. 
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yíiw gttto nas audiências de custódia? Considerando que & audiência de custódia, 
Jos termos da Resolução 213/2015 do CNJ, deve ser realizada r.o prazo de vinte e 
Quatro horas, afigura-se inviável a prévia intimação pessoal da Defensoria Pública 
giediante remessa dos autos com vista, sendo o bastante, portanto, que se cumpra 
jg||art. 306, § 1°, do CPP, e dê-se acesso ao auto de prisão em flagrante pelo defensor 
/-público previamente à realização da audiência, a qual poderá ser comunicada à 
/Defensoria por meios mais céleres, como por e-mail ou por telefone. 

I-44.2.2. O prazo em dobro: considerações gerais. Da mesma forma que a prerro- 
@|ativa da intimação pessoal, também a prerrogativa do prazo em dobro teve a sua 
Jlprimeira base normativa na Lei 1060/50, que, alterada pela Lei 7871/89, passou a 
| - prever que "Nos Estados onde a Assistência Judiciária seja organizada e por eles mantida, 
jfí <? Defensor Público , ou quem exerça cargo equivalente , será intimado pessoalmente de todos 
JH atos do processo, em ambas as instâncias , contando-se~lhes em dobro todos os prazos" 
jj arL 5 C , § 5 e ). A LC 80, desde a sua redação originária, assegura aos membros da 
^ Defensoria Pública a contagem de todos os prazos em dobro (artigos 44, 1, 89, I, 
& 128, I). Recentemente, o NCPC também estabeleceu que "A Defensoria Pública 
igoznrá de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais" (art. 186, caput). 
Jp Tudo o que foi dito acerca da finalidade e da importância da prerrogativa da 
J|í, intimação pessoal mediante entrega dos autos com vista pode ser aplicado aqui, 
lj sendo desnecessária a repetição do texto. Estrutura deficiente, grande volume de 
g: trabalho e indedinabilidade das causas fundamentam e alicerçam a pertinência da 
jj prerrogativa do prazo em dobro. 

IS No entanto, conforme veremos a seguir, a constitudonaiidade desta prerro- 

§1 gativa enfrenta um obstáculo não encontrado quando analisamos a prerrogativa 
jj da intimação pessoal, que diz respeito à desigualdade ou à disparidade com o 
||. tratamento processual conferido ao Ministério Público, o qual, embora atue em 
mais processos penais do que a Defensoria Pública, não detém a prerrogativa do 
j| prazo em dobro no processo penal. 

|j| 

|| 44.2.2.1. Sobre a inconstitucionalidade progressiva da prerrogativa do prazo em 
p dobro. Conforme já antecipado anteriormente, a prerrogativa do prazo em dobro 
f enfrenta um argumento contra a sua constitudonaiidade que nâo é encontrado no 
H exame da prerrogativa da intimação pessoal, tratando-se, ainda, de uma objeção 
§§§i apresentada apenas no âmbito do processo penal. Referimo-nos à alegação de que 
||, a concessão do prazo em dobro no processo penal à Defensoria Pública acarreta 
: uma desigualdade processual ou uma disparidade de arir as com o MP, a quem 
não é conferida a prerrogativa do prazo em dobro no processo penal. Esta contro- 
jt vérsia se agrava quando consideramos, ainda, que o MP atua em mais processos 
? do que a Defensoria Pública no âmbito penal, já que além de atuar nos processos 
% penais em que os acusados são assistidos pela Defensoria, ainda atua nos pro- 
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cessos penais em qxre os acusados são defendidos por advogados. 

Este problema acabou chegando no STF, quando, questionada a prerro¬ 
gativa do prazo em dobro dos defensores públicos a partir do referencial nor¬ 
mativo da Lei 1060, o Supremo entendeu por aplicar a técnica da inconstitucio - 
nalidade progressiva e assentar que a prerrogativa somente conservaria a sua 
constitucionalidade enquanto as Defensorias não alcançassem o nível de orga¬ 
nização do i espectivo Ministério Público: 

"Não é de ser reconhecida a ínconstitudonaiidade do § 5 a do art, 
5 fl da Lei 1,060, de 05.02.1950, (...), no ponto em que confere prazo 
em dobro, para recurso, às Defensorias Públicas, ao menos até que 
sua organização, nos Estados, alcance o nível de organização do res¬ 
pectivo Ministério Público, que é a parte adversa, como órgão de 
acusação, no processo de ação penal pública" (HC 70.514, rei. min 
Sidney Sanches, Tribunal Pleno, j. 23.03.1994). 

A decisão do STF nos parece equivocada, tanto no aspecto formal quanto 
no aspecto material. 

No aspecto formal, consideramos a decisão do STF equivocada no tocante à 
aplicação da técnica da Ínconstitudonaiidade progressiva, originária de precedentes; 
da Corte Constitucional Federal alemã, e isso por dois motivos. Primeiro, porque o 
condicionamento da Ínconstitudonaiidade do texto ficou sujeito a uma verificação 
extremamente difícil de ser realizada, já que a apuração da equivalência estrutural 
entre o MP e a Deíensoria Pública da União ou de determinado Estado certamente 
demandaria uma incursão por diversos critérios administrativos, financeiros, ju¬ 
rídicos etc. Segundo, porque a decisão do STF, se estritamente observada, poderá 
acarretar um cenário em que uma lei seja inconstitucional em determinado 
Estado, que não tenha organizado adequadamente a sua Defensoria, e constitu¬ 
cional noutro Estado, que tenha conferido à sua Defensoria a estrutura adequada. 
Neste sentido, qu estionou o ministro Marco Aurélio quando do julgamento do HC 
70.514: "(...) a organização ocorrerá Estado por Estado? Teremos, portanto, futuramente, 
a persistir essa óptica, situação em que a lei será constitucional para aplicação em deter¬ 
minados Estados e não o será no tocante a outros. Podemos caminhar nesse sentido?". 
Assim, ao utilizar a técnica da Ínconstitudonaiidade progressiva nesse caso, o STF, 
além de projetar a verificação da compatibilidade constitucional do texto a cri¬ 
térios bastante difíceis de serem consolidados e apurados, abriu uma brecha para 
que exista o fenômeno que podemos denominar de "(m)constiturionalidade ter¬ 
ritorial", permitindo que uma mesma lei viole a CF em determinado Estado mas 
esteja conforme à CF noutro Estado. 

No aspecto material, equivoca-se o STF ao estabelecer que, progressivamente, 
quando as Defensorias alcançarem uma estrutura equivalente à do Ministério 
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prpúblico, a prerrogativa do prazo em dobro poderá resultar em disparidade de 
fearmas entre defesa e acusação. O erro deste entendimento está em ignorar que o 
Pfcifl p é destinatário de prazos fixados exdusivamente para ele no processo penal, 
^presumindo-se, portanto, que sejam prazos razoáveis e compatíveis com a es- 
fjplútura da instituição. Assim, conforme veremos adiante, não há que se falar em 
Kjuplicação de prazos criados especificamente para um órgão, 

lg|44.2.2.2. Contagem do prazo e desnecessidade de requerimento ou de comu- 
Úr; nicação ao juízo para a utilização do prazo em dobro. A intimação da Defensoria 
Sípública, tal como a do Ministério Público, se consuma com o recebimento dos 
íàutos com vista à instituição, não se exigindo a cientificação pessoal do defensor 
público responsável por atuar no caso, sendo este o entendimento hoje conso- 
pó-lidado na jurisprudência dos tribunais superiores 358 . Assim, a contagem do prazo 
^5 em dobro para a Defensoria Pública se inicia com o momento consumativo da 
r-intimação pessoal com vista dos autos, qual seja, o recebimento dos autos na De- 
gllensoria, não havendo, ainda, qualquer necessidade de comunicar nem tampouco 
jlllcle requerer ao juízo a utilização do prazo em dobro. 

jgg 44.2.2,3. Contagem do prazo quando há substituição de advogado por defensor 
P público. Questão interessante é encontrada na hipótese em que há substituição 
fjp do advogado do acusado por defensor público, como nos casos de renúncia do 
mandato ou abandono do processo pelo advogado, estando o prazo em curso, 
Spl por exemplo, para a apresentação de alegações finais ou para a interposição de 
lí recurso 359 . Diante deste cenário, intimado o acusado para constituir novo ad- 
p vogado, permanecendo inerte ou requerendo a assistência jurídica da Defensoria 
gj pública, remetidos os autos para a Defensoria, o prazo para peticionar será inte- 
j| gralmente restituído ou o defensor público usufruirá apenas do prazo restante, 
É§ em qualquer caso contado em dobro? Vejamos o entendimento de Diogo Esteves 
j| e Franklyn Roger; 

Mj a constituição da Defensoria Pública após a renúncia/desti- 

gb " tuição do advogado no curso do prazo processual acarreta 1 o res- 


I s» Conferir, entre outros, no STF: RHC116.061, rei min. Rosa Weber, I a Turma, j. 23.04.2013; 
JJIrHC 107.858, rei. min. Rosa Weber, P Turma, j. 12.06.2012; HC 108.475, rei. min. DiasToffoli, 
j| Turma, j. 08.05.2012. E no ST], entre outros, ver: REsp 1.278.239, rei. min, Nancy Andrigui, 
j 3 a Turma, j. 23.10.2012. 

X 359 p ara fins çle compreensão do exemplo citado, consideremos que o advogado renundante 
/ do mandato não observou a obrigação prevista no art. 112, § I a , do NCPC "Durante os 10 
j§ (dez) dias seguintes, o advogado continuará a representar o mandante, desde que necessário para lhe 
% evitar prejuízo". 
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tabelecimento da contagem inicial do prazo, que terá como termo a 
quo a intimação pessoal com vista dos autos (...). Afinal, por estarem 
sujeitos a regime jurídico diferenciado, os Defensores Públicos nâo 
são obrigados a responderem intimações recebidas por advogados 
particulares. Sendo assim, seguindo o posicionamento adotado po r 
essa corrente, se o advogado renunciar após o 4 e dia do prazo, ppr 
exemplo, com o ingresso da Defensoria Pública no feito será restabe* 
lecida a contagem inicial do prazo, que será duplicado e começará a 
correr a partir da intimação pessoal com vista dos autos"* 60 . 

Divergimos neste ponto de Diogo Esteves e Franklyn Roger, cuja conclusão; 
apesar de mais protetiva aos membros da Defensoria Pública, não conta com 
previsão legal. Embora a prerrogativa do prazo em dobro pertença aos defensores 
públicos, o prazo corre para a parte, e não para a Defensoria Pública, exceto nos 
casos de legitimação extraordinária (como na tutela coletiva). Assim, não faria 
sentido, a nosso ver, restituir integralmente um prazo a quem não o titulariza, dè 
modo que consideramos, portanto, que substituída a defesa privada pela pública, 
o defensor poderá usufruir apenas do prazo restante mais a dobra, a qual, ad¬ 
virta-se, deve incidir sobre o prazo integral e não sobre o prazo restante. 

Exemplificando: se o advogado do réu abandona o processo no quarto dia 
do prazo de cinco dias para a apresentação de alegações finais escritas (art. 403, 
§ 3®, do CPP 361 ), o defensor público terá o prazo de seis dias para praticar o ato 
processual - ou seja, 5 + 5-4. Oportuno ressaltar ainda que, conforme sustentado 
no tópico anterior, o prazo (restante e dobrado) da Defensoria Pública deve ficar 
suspenso no período compreendido entre o protocolo da petição de ingresso no 
processo e a efetiva entrega dos autos à Defensoria, não havendo que se falar em 
transcurso do prazo quando o defensor público não tem os autos do processo a 
seu dispor. 

44.2.2.4. Contagem do prazo quando há colidência de defesa entre dois ou mais 
assistidos com atuação de defensores públicos diversos. A LC 80 prevê como 
direito dos assistidos da Defensoria Pública "a atuação de Defensores Públicos dis¬ 
tintos, quando verificada a existência de interesses antagônicos ou colidentes entre desti¬ 
natários de suas funções" (art. 4 3 ~A, V). Este dispositivo concretiza o ideal da defesa 
técnica efetiva e proíbe que o mesmo defensor público atue concomitantemente 
tanto nos dois polos de um caso penal, impedindo, por exemplo, que defenda 


3M Prinápios Institucionais da Defensoria Pública, p, 593. 

351 Art. 403, § 3 S , do CPP: "O juiz poderá, considerada a complexidade do caso ou o número de acu¬ 
sados, conceder às partes o prazo de 5 (cinco) dias sucessivamente para a apresentação de memoriais. 
Neste caso, terá o prazo de W (dez) dias para proferir a sentença". 
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jjlquerelante e querelado numa ação penal privada, quanto na defesa de corréus 
jfeom interesses colidentes ou antagônicos, impedindo, por exemplo, que preste 
li^ssistênáa jurídica a ambos no mesmo processo. 

B Assim, embora nestes casos a instituição Defensoria Pública atue em favor 
tÈ&e ambos os sujeitos processuais, para cada um deles haverá um defensor público, 
fefie modo que o prazo processual não será contado de forma un ificada a partir do in- 
fegresso dos autos na Defensoria Pública, e sim de forma separada, tendo o defensor 
jlppúblico de cada acusado o prazo em dobro para peticionar. Deste modo, para fins 
dL de organização processual, pode o juiz especificar no despacho a defesa de qual 
(I acusado que atuará em primeiro, em segundo e assim por diante, ou delegar este 
Rrexpediente à administração interna da Defensoria. 

44.2.2.5. Extensão ‘subjetiva da prerrogativa: quem, além dos defensores pú- 
jjj blicos, tem direito ao prazo em dobro? Vimos anteriormente que, além do de- 
j| fensor público, também usufruem da prerrogativa da intimação pessoal os 
jj membros do Ministério Público, o advogado dativo/nomeado, os integrantes 
fede Núcleo de Prática Jurídica e os profissionais que exercem cargo equivalente ao 
H de defensor público. A extensão subjetiva da prerrogativa do prazo em dobro é 
jjjj menor, somente a exercendo os membros da Defensoria Publica, os integrantes 
j|'de Núcleos de Prática Jurídica e de entidades que prestam assistência jurídica 
jj| gratuita em razão de convênios firmados com a Defensoria Pública 362 e os pro- 
1|> fissionais que exercem cargo equivalente ao de defensor público. Os membros do 
ij MP, conforme já ressaltado, não possuem a prerrogativa do prazo em dobro no 
§f ." processo penal, mas somente no processo civil (CPC, art. 180, caput). Quanto ao 
fff' advogado dativo/nomeado pelo juízo, o art. 370, § 4 o , do CPP, lhe confere apenas 
direito à intimação pessoal, nada dispondo sobre o prazo em dobro. 

jt 44.2.2.6. Extensão objetiva da prerrogativa (1): aplica-se quando a lei estabelecer, 
^ de forma expressa, prazo próprio para a Defensoria Publica? A LC 80 estabelece 
jp que todos os prazos devem ser contados em dobro para os membros da Defensoria 
jl Pública. Esta previsão se aplica quando a lei estabelece prazo próprio para a De- 
jj ‘ fensoria Pública? Podemos citar o art. 456, § 2 e , do CPP, como exemplo. DiSpõe o 
W citado dispositivo que "Na hipótese do § P deste artigo, o juiz intimará a Defensoria 
S. Pública para o novo julgamento , que será adiado para o primeiro dia desimpedido, ob- 
% seroado o prazo mínimo de 10 (dez) dias". Assim, não comparecendo o advogado do 
>|| acusado à sessão de julgamento do Tribunal do Júri, sem escusa legítima, o juiz 


361 Aft. 186, § 3 o , do NCPC: "O disposto no caput aplica-se aos escritórios de prática jurídica, das 
faculdades de Direito reconhecidas na forma da lei e às entidades que prestam assistência jurídica 
çratuita em razão de convênios firmados com a Defensoria Pública". 
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poderá designar novo julgamento, intimando a Defensoria Pública para compa- 
recimento, devendo observar o prazo mínimo de dez dias. Temos aqui, portanto 
um prazo estabelecido em lei específico para a Defensoria Pública. A pergunta é à 
seguinte: a prerrogativa do prazo em dobro se aplica nessa circunstância? Noutras 
palavras: se a lei prevê prazo mínimo de dez dias, temos que ler o dispositivo à 
partir da LONQP e considerar prazo mínimo de vinte dias? O NCPC responde 
a esse questionamento: "Nao se aplica o beneficio da contagem em dobro quando a 
lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para a Defensoria Pública" (art. 185; 
§ 4 a ) 363 . Concordamos com esta conclusão. Quando a LC 80 prevê que todos os 
prazos deverão ser contados em dobro para a Defensoria Pública, o legislador ob¬ 
viamente quis se referir àqueles prazos fixados genericamente para as partes, não 
tendo nenhum sentido dobrar um prazo criado especificamente para a Defensoria. 

44.2.2.7. Extensão objetiva da prerrogativa (2): aplica-se aos prazos judiciais? 
Aqui nos deparamos com uma situação parecida com a do tópico anterior, que 
diz respeito aos prazos judiciais, quais sejam, aqueles fixados pelo juiz. Assim, 
por exemplo, o despacho do juiz que fixa o prazo de cinco dias para que a De¬ 
fensoria Pública indique endereço atualizado da testemunha arrolada pela defesa 
ou o despacho do juiz que fixa o prazo de dois dias para que a Defensoria Pública 
apresente quesitos a serem respondidos pelo perito. Neste caso, incide a prerro¬ 
gativa do prazo em dobro? A doutrina tem entendido que sim, invocando basi¬ 
camente o argume nto de que a LC 80 determina a contagem em dobro de todos 
os prazos, não diferenciando entre prazos definidos pela lei e prazos definidos 
pelo juiz 364 . Neste ponto, divergimos do entendimento majoritário, entendendo 
que a prerrogativa do prazo em dobro não incide nos prazos judiciais. Tal como 
nos casos em que a lei estabelece um prazo próprio para a Defensoria, também 
quando o juiz assim o faz não deve incidir a prerrogativa do prazo em dobro, 
já que se presume que a fixação legal ou judicial de um prazo específico para a 
Defensoria foi pensado a partir das condições estruturais da instituição. No mais, 
eventual objeção a esta conclusão não traria efeito prático, eis que o juiz pode 
simplesmente reduzir o prazo anteriormente fixado pela metade para dobrá-lo na 


363 O NCPC estabelece esta mesma dinâmica para o MP (art. 1.80, § 2 o ) e para a Advocacia 
Pública (art. 183, § 2 a ). 

Neste sentido, ver ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Frartklyn Roger. Princípios Institucio¬ 
nais da Defensoria Ptíblica, p. 578; MORAES, Sílvio Roberto Mello. Princípios Institucionais da 
Defensoria Pública: lei complementar 80, de 12.1.1994 anotada. São Paulo: RT, 1995, p. 99; SOU¬ 
ZA, Fábio Luís Mariani de. A Defensoria Pública e o Acesso à Justiça Penal, p. 169-170; NíCO- 
LITT, André. Manual de Processo Penal, p. 238; ALVES, Cleber Francisco; PIMENTA, Marília 
Gonçalves. Acesso à justiça em preto e branco: Retratos Institucionais da Defensoria Pública. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 116, 
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frequência. 

1^44.2.2.8. Extensão objetiva da prerrogativa (3): aplica-se aos prazos decadenciais 
ffz prescricionais? A prerrogativa do prazo em dobro não se aplica aos prazos deca- 
jgleridais e prescricionais. Assim, por exemplo, se o assistido deseja ajuizar queixa- 
i>crime contra o autor do fato ou impetrar mandado de segurança, assim o deverá 
Sfazer, respectivamente, no prazo decadendal de seis meses 365 e de cento vinte 
‘ÊÉfââS**, não incidindo aqui a dobra, que somente se aplica aos prazos processuais. 

ppr 

j§44.2.2.9. Extensão objetiva da prerrogativa (4): aplica-se ao tempo concedido 
Hpgra sustentação oral? A prerrogativa do prazo em dobro também não se aplica 
jg tempo concedido para sustentação oral, eis que a razão subjacente à prerro- 
llgativa consiste em propiciar um prazo maior para que o defensor público consiga 
ftpraticar o ato processual sem prejuízo de suas outras atividades processuais, ad- 
ípunistrativas, extrajudiciais etc., o que não se verifica no caso da sustentação oral, 
que o defensor público comparece em juízo para a prática do ato, tal como o 
Advogado e o membro do Ministério Público, de modo que a duplicação do prazo, 
.- aqui, resultaria numa discriminação indevida e desnecessária entre as partes. 

j§È4,2.2.10. Extensão objetiva da prerrogativa (5): aplica-se a processos adminis¬ 
trativos? Tudo o que foi dito sobre a prerrogativa da intimação pessoal também 
|jgç aplica aqui à prerrogativa do prazo em dobro: a LC 132/2009 alterou a LC 80 e 
Uàmpliou o conteúdo das prerrogativas da intimação pessoal e do prazo em dobro, 
I assaltando a sua aplicabilidade a "qualquer processo e grau de jurisdição ou instância 
f administrativa". 

í44.2.2.11. Extensão objetiva da prerrogativa (6): aplica-se ao Juizado Especial? 
T Tudo o que foi dito sobre a prerrogativa da intimação pessoal no Juizado Especial 
também se aplica aqui à prerrogativa do prazo em dobro, sendo oportuno, porém, 
ressaltar que a jurisprudência, embora com algumas divergências, tem admitido a 
concessão do prazo em dobro para a Defensoria Publica no Juizado, diversamente, 
portanto, do que apuramos em relação à prerrogativa da intimação pessoal me- 
. diante remessa dos autos com vista, que não tem encontrado a mesma acolhida 
na jurisprudência. No âmbito da Turma Nacional de Uniformização (TNU) dos 
Juizados Especiais Federais, entende-se que a prerrogativa do prazo em dobro não 
; se aplica ao Juizado Especial, tendo a sua jurisprudência como bases argumen- 


Art 38, § único, do CPP: "Salvo disposição em contrário , o ofendido, ou seu representante legal, 
decairá no direito de queixa ou de representação, se não o exercer dentro do prazo de seis meses 

346 Art. 23 da Lei 12016/2009: “O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorri¬ 
dos 120 (cento e vinte) dias , contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado". 
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tativas 1) a invocação do princípio da celeridade, 2) a especialidade das Leis dli 
Juizados Especiais e também 3) a previsão no art. 9 S da Lei 10259/2001 no sentido 
de que "Não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato processual pel a$ 
pessoas jurídicas de direito público, inclusive a interposição de recursos (...)". Vejamos 
alguns dos seus precedentes: 

"Diante do conflito de nonnas que, de um lado, atribuem àDe- 
fensoria Pública privilégios processuais (contagem em dobro 
dos prazos e intimação pessoal), e, de outro, afirmam não haver 
contagem em dobro dos prazos no âmbito dos Juizados Espedais 
Federais, resolve-se a controvérsia pelo princípio da especialidade 
da Lei n a 10.259, de 2001" (PEDILEF 200638007488127, rei. juíza 
federal Joana Carolina Lins Pereira, TNU, j. 18/12/2008) 36/ , 

"O prazo em dobro previsto no art. 44, I, da Lei Complementar rú 
80/94 não se ãplica à Defensoria Pública no presente caso, pois é 
incompatível com o rito dos Juizados Especiais, norteado pelp 
Princípio da Celeridade. A propósito, o art. 9 B , da Lei n s 10.259/2001, 
segundo o qual:" Não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer 
ato processual pelas pessoas jurídicas de direito público, inclusive a inter¬ 
posição de recursos (...). Adotando o critério da especialidade e da cro¬ 
nologia, e por considerar a Defensoria Pública da União como órgão 
federal, integrante da estrutura da União, a ela se aplica o previsto 
no art. 9 9 , da Ui n° 10.259/2001" (PEDILEF 200340007063637, rei. 
juiz federal Hélio Silvio Ourem Campos, TNU, j. 31/08/2004). 

No mesmo sentido, o Enunciado n 9 . 53 do FONAJEF (Fórum Nacional dos 
Juizados Espedais Federais): "Não há prazo em dobro para a Defensoria Pública m 
âmbito dos Juizados Especiais Federais 

Consideramos o entendimento da TNU equivocado. O argumento re¬ 
lativo ao princípio da celeridade não convence, pois o fato de os membros dá 
Defensoria Pública possuírem a prerrogativa do prazo em dobro, por si só, não 
viola este preceito. Além disso, a celeridade processual deve caminhar de mãos 
dadas com o tempo e meios necessários à preparação da defesa do acusado. Neste 
sentido, aliás, o art. 8.2.C da CADH, assegura como garantia mínima do acusado 
a concessão "do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa". Tampouco 
convence, conforme já explicado no tópico da prerrogativa da intimação pessoal, 
a invocação do princípio da especialidade da Lei dos Juizados em detrimento da 


367 Precedente ratificado em 2012, no julgamento do PEDILEF 00090096620064036301, rei. 
juiz federal Adel Américo de Oliveira, TNU, j. 29/03/2012. 
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{ 80. Finalmente, a citação do art 9 e da Lei 10259/2011 se revela absolutamente 
ivocada, pois a Defensoria Pública não integra a estrutura do Poder Executivo, 
ando-se de uma instituição autônoma, de modo que a finalidade do legislador 
a de proibir a concessão de prazos diferenciados para as pessoas jurídicas de 
fito público que compõem a administração pública 368 . 

Ainda sobre o último argumento invocado para não admitir a incidência da 
TOgativa dos defensores públicos ao prazo em dobro nos Juizados Especiais, 
ortante observar que a jurisprudência do STF promove um corte temático muito 
o, considerando que o art. 9 Q da Lei 10259 somente se aplica à Fazenda Pública, 
forme podemos ver a partir dos seguintes precedentes e posterior comentário: 

Jg|g||' "O espírito da Lei n e 10.259/01, que rege o procedimento dos 

WÊf, Juizados Especiais Federais, é inequivocamente o de afastar a ínci- 

jljtj dênria de normas que alberguem prerrogativas processuais para a 

tft;' Fazenda Pública, máxime em razão do que dispõe o seu art. 9 9 (,..)" 

VjN (ARE 648.629, rei. min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 24.04.2013). 


■Nf "Em processos oriundos dos juizados especiais não se aplicam as 

Hf prerrogativas de contagem em dobro do prazo recursal previstas no 

Nf art. 188 do Código de Processo Civil" (AI 747.478 AgR-segundo, rei. 

■N- min. Rosa Weber, l â Turma, j. 17,04.2012). 

^ ‘ "Consoante dispõe o artigo 9° da Lei n e 10.259/2001, em se tratando 

de processo originário de juizado especial, não há a contagem de 
■prazo em dobro prevista no artigo 188 do Código de Processo 
Civil" (RE 466.834 AgR-AgR, rei. min. Marco Aurélio, l â Turma, j. 

; jj? 25.08.2009). 

I ipl Nestes precedentes, o recorrente era a Fazenda Pública, para quem o art. 

£188 do CPC/73 conferia prazo diferenciado, dispositivo este que o STF considerou 
|, incompatível com o art. 9 S da Lei dos Juizados Especiais Federais. Por outro lado, 

I I tratandõ-se da Defensoria Pública, o STF, que já teve a oportunidade de não reco- 
S rthecer a repercussão geral da matéria para decidir definitívamente a questão 369 , 
| tem decidido pela aplicabilidade da prerrogativa do prazo em dobro no âmbito 
Sidos Juizados Especiais. Vejamos alguns dos seus precedentes: 


gj 168 Neste sentido, também a lição de ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, FranWyn Roger. 

Princípios Institucionais da Defensoria Pública , p. 581; SOARES DOS REIS, Gustavo Augusto; 
S 2VEIBIL, Daniel Guimarães; JUNQUEIRA, Gustavo. Comentários à Lii da Defensoria Pública, 
jjjg.234. 

É m Ver RE 641.697 AgR, rei. min. Luiz Fux, 1* Turma, j. 22.05.2012. 
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"O prazo para o defensor público recorrer conta-se em dobro" (p[ç ! 
80.502, rei. min. Nelson Jobim, 2 a Turma, j, 12.12.2000). No taso, a 
autoridade coatora era a Turma Recursal dos Juizados Especiais Cri- 
minais do Rio Grande do Sul. 

"A LC 80/94 estabelece que entre as prerrogativas dos membros dá 
Defensoria Pública dos Estados inclui-se a contagem em dobro de 
todos os prazos (...). 3H8 

Levando em conta a referida legislação e fato de que organização 
e estruturação das Defensoria* Públicas nos Estados ainda encon¬ 
tra-se deficiente, a jurisprudência desta Corte firmou no sentido de 
que o prazo para a Defensoria Pública deve ser contado em dobro, 
mesmo no âmbito dos Juizados Especiais" (ARE 681.919, rei. min;. 
Gilmar Mendes, decisão monocrátka, j. 13.06.2012). 

Deste modo, diferentemente do que constatamos quando do exame da 
prerrogativa da intimação pessoal, cuja aplicação no âmbito dos Juizados Es¬ 
peciais não é admitida pelo STF, tratando-se da prerrogativa do prazo em dobro, 
o Supremo - acertadamente - diverge da TNU e entende pela sua observância no 
procedimento sumaríssimo dos Juizados. 

44.2.3. Comun icação da prisão do defensor público ao Defensor Público-Geral. 

A LC 80 assegura aos membros da Defensoria Pública a prerrogativa de “não 
ser preso , senão por ordem judicial escrita , salvo em flagrante, caso em que a autoridade ; 
fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral" (artigos 44, II, 89, II, e 128, II), 
A CF prevê igúal garantia a todos os cidadãos (art. 5 o , LXI) 3/0 , sendo que o dife¬ 
rencial, aqui, reside na comunicação da prisão ao DPG. Embora denominada pela 
LONDP de prerrogativa, estamos diante de verdadeira garantia dos defensores pú¬ 
blicos, que age diretamente na preservação de sua independência funcional, con¬ 
tribuindo para gerar um ambiente de proteção do defensor contra prisões ilegais 
ou arbitrárias 371 . 

Fácil perceber que a LONDP é menos garantista do que as Leis Orgânicas 
da magistratura e do Ministério Público em pelo menos três pontos: (I) admite 


370 "Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente (...)". 

371 Neste seníido, também a lição de Soares dos Reis, Zveibii e Junqueira; "(...) Desse modo, em 
nossa visão o que a Le : Orgânica nacional chama nesse inciso de prerrogativa, de fato, integra o estatu¬ 
to de garantias do cargo de defensor público, servindo, em última análise, ao princípio institucional de 
independência funcional considerando que sua função precípua é auxiliar na manutenção de ambiente 
favorável para que o ocupante do cargo aja com desassombro no exercício das funções institucionais" 
(Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 237). 


372 


I COMENTÁRIOS À LEi NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - Art. 44. 

são em flagrante do defensor público tanto por crime inafiançável quanto 
rime afiançável, diversamente dos regramentos jurídicos do MP e da magis- 
ra, que somente admitem a prisão em flagrante dos seus membros por crime 
rnçável 372 ; (II) não especifica o prazo da comunicação, limitando-se a ressaltar 
leve ser imediatamente, diversamente, portanto, da LONMP, que prevê prazo 
mo de 24 horas 373 ; e (III) não prevê a apresentação do defensor público ao DPG, 
mtrário da LOMAM 374 e da LONMP 375 . 

Sobre as diferenças entre os regramentos jurídicos das instituições men- 
idas, podemos fazer algumas considerações. 

Inicialmente, em que pese a LC 80 prever - como sendo outra prerrogativa 
s os defensores públicos devem receber o mesmo tratamento reservado aos 
Plllgistrados e aos demais titulares dos cargos das funções essenciais à justiça, 
pensamos ser indevida a ampliação da prerrogativa dos defensores públicos, ga- 
|j§|ptido-se-U-ies, por exemplo, que também possam ser presos em flagrante apenas 
iúor crime inafiançável, o que tanto se propõe a partir de uma suposta simetria 
featre os regimes jurídicos das carreiras 376 quanto a partir de uma interpretação 
jjlpansiva para suprir a omissão LC 80 377 . Assim, para ampliar a prerrogativa em 
jjstudo, nos parece necessária intervenção legislativa. 

jj| No que diz respeito ao prazo da comunicação da prisão ao DPG, por imedia- 
Ijjflamenle podemos entender aquele momento exatamente subsequente a prisão, de 
f! apenas algumas horas, não podendo, salvo em situações verdadeiraniente excep- 
lÉfonais, passar dé 24 horas, período este acolhido aqui analogicamente, com base 
í§o prazo previsto no CPP para que a autoridade policial remeta cópia do auto de 


8 f 375 Art. 33, II, da LOMAM; "não ser preso senão por ordem escrita do Tribunal ou do órgão espe- 
Wyial competente para o julgamento, salvo em flagrante de crime inafiançável („.)". Art. 40, III, da 
fftONMP: "ser preso somente por ordem judicial escrita, salvo em flagrante de crime inafiançável {...). 
5 Art. 18, II, d, da LOMFU: “ser preso ou detido somente por ordem escrita do tribunal competente ou 
^fjfi.razão de flagrante de crime inafiançável (...)"• , 

jj 373 Art. 40, III, da LONMP: "(...) caso em que a autoridade fará, no prazo máximo de vinte e quatro 
'ff. horas, a comunicação (...)". 

ff 37* Art. 33, II, da LOMAM: "(...) caso em que a autoridade fará imediata comunicação e apresentação 
J||g magistrado ao Presidente do Tribunal a que esteja vinculado". 

U 375 Ar t, 40, III, da LONMP: "(...) a comunicação e a apresentação do membro do Ministério Público 
U ao Procurador-Geral de Justiça". 

|p s?* Contra, sustentando a aplicação das Leis Orgânicas da magistratura e do MP à Defensoria 
.Pública, no que couber, ver KETTERMANN, Patrícia. Defensoria Pública, p. 21-22. 

m No sentido de superar a omissão da LC 80, ver SOARES DOS REIS, Gustavo Augusto; 
ZVEIBIL, Daniel Guimarães; JUNQUEIRA, Gustavo. Comentários à Lei da Defensoria Pública, 
p. 238-239. 
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prisão em flagrante para as autoridades mencionadas no art. 306, § P- 78 . 

Já no tocante à diferença de tratamento encontrada entre os regramentos 
jurídicos das carreiras quanto à apresentação do membro preso à sua Chefia insti¬ 
tucional, também aqui consideramos indevida qualquer proposta dc ampliaç§ 0 
da prerrogativa, em especial se nos atentarmos para a desnecessidade deste expe¬ 
diente para fins de proteção do membro, que deverá, aliás, ser conduzido para ^ 
realização de audiência de custódia. « 

Fínalmente, tratando-se de expediente comunicativo incumbido à auto* 
ridade policial, que integra, a nosso ver, o procedimento da prisão em flagrante » 1 
e da prisão por cumprimento de ordem judicial, o seu descumprimento, além de 
acarretar consequências para a autoridade, também deverá tomar a prisão ilegal, 
passível de relaxamento. 

44.2.4. Recolhimento diferenciado à prisão. A LC 80 assegura aos membros da 
Defensoria Pública a prerrogativa de "ser recolhido à prisão especial ou à sala especial 
de Estado Maior, com direito a privacidade e, após sentença condenatória transitada em 
julgado, ser recolhido em dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser 
cumprida a pena” (artigos 44, III, 88, III, e 128, III). A finalidade desta prerrogativa 
consiste em proteger a integridade física e psicológica do defensor público, princi¬ 
palmente daquele que atua.na área criminal, mais exposto a conflitos, a violência, 
a se manifestar contra interesses antagônicos etc 379 . Trata-se de uma prerrogativa 
que oferece uma proteção gradativa ao defensor público, que ficará em prisão es¬ 
pecial ou em sala especial de Estado Maior, com direito à privacidade, enquanto 
não transitar em julgado a sentença penal condenatória, quando ficará, então, em 
dependência separada no estabelecimento em que tiver de ser cumprida a pena. 

, ; Proteção gradativa da prerrogativa do recolhimento diferenciado à prisão ,li| 

Até o trânsito em O defensor público ficará em prisão especial ou em sala da 
julgado Estado Maior 

Após o trânsito em O defensor público ficará em dependência separada no estabe- 
julgado lecímento em que tiver de ser cumprida a pena 


378 Dispõe o art. 306, § 6 e , do CPP, que "Em até 24 (vinte de quatro) horas após a realização da 
prisão, será encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em flagrante e, caso o autuado não in¬ 
forme o nome de seu advogado, cópia integral para a Defensoria Pública”. Em sentido semelhante 
ao proposto, sem, contudo, sugerir o prazo de 24 horas do CPP, cf. MORAES, Silvio Roberto 
Mello. Princípios Institucionais da Defensoria Pública..., p. 100. 

379 Também neste sentido, a lição de Fábio Luís Maríani de Sou 2 a: "Esta prerrogativa tem a 
finalidade de garantir, com maior vigor, a imolumidade física dos defensores públicos , que diaria¬ 
mente lidam com interesses e direitos contrapostos, em geral, e nas causas criminais, em especial" (A 
Defensoria Pública e o Acesso à Justiça Penal, p. 172). 
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f|j||.2.5. Uso de vestes talares e insígnias privativas da Defensoria Pública. A LC 

lllllprevê como prerrogativa dos defensores públicos "usar vestes talares e as insígnias 
WmÍHvas da Defensoria Pública (artigos 44, IV, 88, IV, e 128, IV), que consistem em 
Wmrinâs de identificação do defensor público pela sociedade de um modo geral 
llÊeca com faixa verdade, broche etc.), tendo mais utilidade e sentido em ocasiões 
§m&i$ solenes, a exemplo das sessões de julgamento do Tribunal do Júri 3 ® 0 . 

^Ü.2.6. Comunicação com seus assistidos e livre ingresso em estabelecimentos 
||§|íiciais, prisionais e de internação coletiva, independentemente de prévio 
fcgendamento. Prevê a LC 80 como prerrogativa dos membros da Defensoria 
|||jública "comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos , ainda quando estes 
H|| acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo livre ingresso em estabeleci- 

I itos policiais, prisionais e de internação coletiva, independentemente de prévio agen- 
mto" (artigos 44, VI, 88, VI, e 128, VI). Trata-se de uma prerrogativa que foi 
pliada em 2009 pela LC 132, pois a redação originária da LC 80 se encerrava em 
fjinesma incomunicáveis", A ampliação da prerrogativa se justifica no fato de que 
jjlénada adiantaria assegurar ao defensor público a possibilidade de comunicar-se 
jfem os seus assistidos, quando presos, sem que se lhe garantisse o livre ingresso 
Kgi estabelecimentos penais. Andou bem o legislador, ainda, ao dispensar o prévio 
ílágendamento da visita do defensor público ao estabelecimento penal, permitindo, 
Ifãssim, visitas-surpresa quando o objetivo estiver relacionado à inspeções extraor¬ 
dinárias, verificação de denúncia de tortura ou maus tratos etc. fendo o defensor 
jjúblico unicamente a intenção de conversar com o assistido preso sobre deter- 
ilrtinado processo, convém que agende a sua visita, desde que isso não prejudique 
% sua rotina nem a celeridade do atendimento, já que a separação do preso para 
^atendimento jurídico pode demorar algum tempo ou até mesmo coincidir com 
horários de visitas de familiares. 

SÍ4.2.7. Vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias. A LC 80 as¬ 
segura como prerrogativa dos defensores públicos "ter vista pessoal dos processos 
dos cartórios e secretarias, ressalvadas as vedações legais " (artigos 44, VII, 89, VII, 
j|l 128, II); Estamos diante de uma prerrogativa que, em regra, somente tinha uti¬ 
lidade até 2009, já que a redação originária da LC 80, quando tratava da prerro- 
ülàtiva da intimação pessoal, não assegurava a entrega dos autos com vista. Assim, 


I H 38 ® Interessante a defesa que Calamandrei faz do uso da beca: "Gosto da beca, não pela pas- 
\ |hamanaria dourada que a adorna nem pelas largas mangas que dão solenidade ao gesto, mas pela 
ifsua uniformidade estilizada, que simbolicamente corrige todas as intemperanças pessoais e esbate as 
V desigualdades individuais do homem sob a escura farda da função. Igual para todos, a beca reduz quem 
t-a veste a ser, em defesa áo direito, 'um advogado', assim como quem senta à cadeira do centro é um 
\ P ‘juiz', sem acréscimo de nomes ou títulos” (CALAMANDREI, Pietro. Eles, os juízes , vistos por um 
i |j advogado. São Paulo: Martjns Fontes, 2015, p. 28). 
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tais prerrogativas se completavam: enquanto uma garantia a intimação pessoa^ 
a outra assegurava a vista dos processos fora dos cartórios e secretarias. Deste 
modo, considerando que a LC 132 ampliou a prerrogativa da intimação pessoal 
para inserir no seu conteúdo também a remessa dos autos com vista, a utilidade d|; 
prerrogativa em estudo restou claramente comprometida, destinando-se apenas a 
assegurar aos defensores públicos a vista pessoal de processos em que não atuam 
ou representam a parte, 

44.2.8. Examinar, em qualquer repartição pública, autos de flagrante, inquéritos 
e processos, assegurada a obtenção de cópias e podendo tomar apontamentos. A 

LC 80 estabelece como prerrogativa dos defensores públicos " examinar, em qualquer 
repartição pública , autos de flagrante,, inquéritos e processos, assegurada a obtenção de 
cópias e podendo tomar apontamentos " (artigos 44, VIII, 89, VIII, e 128, III). Tal como 
a prerrogativa estudada no tópico anterior, também esta recebeu uma ampliação 
pela LC 132/2009, que acrescentou no texto originário da LC 80 a possibilidade 
de o defensor público obter cópias e tomar apontamentos do procedimento ou 
processo examinado. Assim, por exemplo, se o defensor público comparece na 
delegacia de polícia para examinar um inquérito, poderá extrair cópias dos docu¬ 
mentos que considerar pertinentes. 

Importante observar que a LC 80 já se mostrava avançada neste ponto se 
comparada com a recente alteração no EOAB pela Lei 13245/2016, a qual alterou á 
redação do art. 7 e , XIV, para ressaltar que o direito de acesso do advogado pode set 
exercido "em qualquer instituição responsável por conduzir investigação", e não 
apenas "em qualquer repartição policial", como constava na redação originária 
da Lei 8906/94. Com isso, tanto defensores públicos quanto advogados podem ter 
acesso a qualquer investigação, independentemente de qual seja a autoridade que 
a presida, a exemplo, portanto, das investigações conduzidas pelo MP. 

Embora a LC 80 não especifique nenhuma limitação à prerrogativa, convém 
ressaltar que o STF, em entendimento aplicável para todos os defensores, públicos 
e privados, assentou por meio da sua SV n". 14 que o direito de acesso se restringe 
aos elementos de prova já documentados em procedimento investigatório 381 . 

Por fim, de novo tal como na prerrogativa analisada no tópico anterior, 
também esta assegura aos defensores públicos o acesso a investigações indepen¬ 
dentemente de estarem exercendo a defesa do investigado. 


381 Súmula Vinculante 14: "É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso 
amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório reali¬ 
zado por órgão com competência de polícia judiciaria, digam respeito ao exercício do direito 
de defesa". 
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fe q. Manifestar-se por cota. A LC 80 assegura aos defensores públicos a prer- 
Bgativa de "manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio de cota 
gSfijgos 44, IX, 89, IX, e 128, IX). Trata-se de um mecanismo destinado a atenuar o 
t ce sso de trabalho dos defensores públicos, diminuindo o tempo que gastariam 
ÈÈjjíossem digitar e imprimir todas as manifestações processuais. A prerrogativa se 
llplica tanto ao processo judicial quanto ao processo administrativo. Deve ser uti- 
Jp 5 ada apenas para manifestações mais sucintas e obedecer a proibição de não ser 
jpeículada de forma marginal ou interlinear, caso em que o juiz poderá, conforme 
Jltabelece o CPC, mandar riscar a cota e impor multa a quem as escrever (art. 202 ).. 
Kl Optando pela manifestação por cota, convém que o defensor público 

I çj-eva com letra legível e se identifique de ,forma adequada com nome completo, 
luido da expressão Defensor Público , facultando-se, ainda, o uso do número fun- 
ptonai, e recomendando-se a utilização de carimbo com estes dados 382 . 

■r 

I 44 . 2 .IO. Poder de requisição: considerações gerais. Estabelece a LC 80 como 
prerrogativa do defensor público " requisitar de autoridade pública e de seus agentes 
Wjcames, certidões, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, es - 
tfçjareámentos e providências necessárias ao exercício de suas atribuições" (artigos 44, X, 
X, e 128, X). Temos aqui, conforme muito bem ressalta Corgosinho, "Uma das 
mÊretrogatívas mais importantes dos membros da Defensoria Publica (...) 3S3 , e também, 
llirescentaxnos, conforme veremos a seguir, uma das mais polêmicas. O poder de 

K uisiçao é imprescindível para o regular desempenho das funções institucionais 
feridas à Defensoria Pública e alinha-se com a nova base prindpiológica do 
IJfíCPC, eis que reforça o paradigma da priorização da resolução extrajudicial de 
içonflitos, combatendo o fenômeno da "superlitigância" judicial. Neste sentido, a 
Itjção de Soares dos Reis, Zveibil e Junqueira: 

jg 

JP "(...) a finalidade da requisição é trazer subsídios ao defensor 

S público para que possa bem se desincumbir de suas funções insti- 

í| tucionais - seja ela qual for. Consulte o leitor, com calma, as amplas 

•: funções institucionais da Defensoria Pública e, depois, imagine o 

W exercício dessas funções sem o lastro do poder de requísitàr cer- 

0 tidões, perícias, informações, esclarecimentos, providencias outras 

m etc. (...) Basta notar que se toma impossível a defesa de direitos e ga- 


|pte Neste sentido, a Recomendação Geral n a , 013/2014 da Corregedoria-Geral da DPE/ES: Ao 
H manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio de cota, 0 membro da Defensoria Pública 
fiéeve indicar, deforma legível sob a assinatura, 0 nome completo e a expressão 'Defensor Público', 
ffacultado 0 uso do número funcional, sendo recomendável a utilização do carimbo de identificação com 
èos dados acima descritos". 

Defensoria Pública..., p. 221. 
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rantias fundamentais do cativo se o defensor público depender de : 
favor da autoridade custodiante e de seus superiores hierárquicos- 
impossível a defesa do meio ambiente, se depender de favor dog ' 
órgãos a quem compete esta matéria e dos órgãos que poderiam 
realizar perícias e outros estudos; impossível abraçar atividades 
judiciais e extrajudiciais sem certidões e outros documentos indis¬ 
pensáveis para prevenir conflitos ou resolvê-los de modo legítimo 
etc" 384 . 

Importante ressaltar que a requisição expedida pelos membros da De- 
fensoria Pública possui a natureza jurídica de ordem, e não de solicitação, tra 
tando-se, portanto, de um ato administrativo revestido dos atributos da impera- 
tividade, autoexecutoriedade e preáunção de legitimidade, cujo descumprimento 
pela autoridade ou agente a quem se dirige a requisição pode acarretar a inci¬ 
dência de sanções administrativas 3 * 5 . §§§| 

O tratamento jurídico conferido ao poder de requisição dos membros da 
Defensoria Pública se diferencia daquele conferido ao poder de requisição dós 
membros do Ministério Público em pelo menos dois pontos: (I) enquanto o poder 
de requisição do MP tem previsão tanto constitucional 3 * 6 quanto infraconstitu- 
cional 387 , o poder de requisição da Defensoria Pública conta apenas com previsão 
infraconstitudonal em sua lei orgânica; (II) enquanto o MP pode dirigir suas re 
quisições a autoridades públicas e entidades privadas, a Defensoria somente pode 
expedir requisições a autoridades públicas e seus agentes. 

Vejamos algumas questões controvertidas sobre o poder de requisição. 

44.2.10.1. A ADI 230 e 0 "Superadvogado": o equívoco do STF e a força expansiva 
do precedente com o novo CPC. A prerrogativa do poder de requisição sofreu 
uma grande derrota em 2010, com o julgamento da ADI 230, quando o STF, pro¬ 
nunciando-se sobre dispositivos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, de- 


384 Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 262. 

385 Consideramos equivocado o entendimento jurisprudendai - aparentemente majoritário 
na atualidade - no sentido de que o funcionário público também pode ser sujeito ativo do 
crime de desobediênda (ver, por exemplo, STJ, REsp 1.173.226, rei. min- Gilson Dipp, 5 4 Tur¬ 
ma, j. 17.03.2011), já que o tipo penal do art. 330 do Código Penal está inserido no capítulo 
dos crimes praticados por particular contra a administração em geral. 

O poder de requisição do MP aparece na CF como uma das funções institucionais da ins¬ 
tituição, que pode " expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los (...)" (art. 129, VI) e “requisitar diligências 
investigatórias e instauração de inquérito policial (...)" (art. 129, VIII). 

387 Art. 26, incisos II, III e IV, da LONMP; e art. 8 e , incisos II, III e IV, da LO.MPU. 
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Kou a inconstitucionalidade do art. 178, IV, alínea a, da Constituição fluminense, 
jgnial assegurava aos membros da Defensoria Pública carioca o poder de re- 
ftjsição em face de autoridades públicas e de entidades privadas. No entanto, o 
Rg não declarou simplesmente a inconstitucionalidade da destinação subjetiva 
jgi prerrogativa às entidades privadas, como inicialmente propôs e. votou a mi- 
JlJa Cármen Lúcia, decidindo por considerar, após debates e reajustamento de 
|foto da relatora, o poder de requisição dos membros da Defens oria Pública uma 
Sfiacerbaçãi) das prerrogativas asseguradas aos demais advogados , pouco importando 
gjtquem a requisição é destinada, se autoridade pública ou entidade privada: 

g|% 

Hg?. "É inconstitucional a requisição por defensores públicos a auto¬ 

ridade pública, a seus agentes e a entidade particular de certidões, 
exames, perícias, vistorias, diligencias, processos, documentos, in¬ 
formações, esclarecimentos e providências, necessários ao exercício 
de suas atribuições: exacerbação das prerrogativas asseguradas aos 
demais advogados" (ADI 230, rei. min. Cármen Lúcia, Plenário, j. 
01 / 02 / 2010 ). 


gH 


Em seu voto, a ministra Cármen Lúcia (relatora) ressaltou que: 

"A condição do Defensor Público - notória como é a sua importância 
para que todos tenham direito a fazer valer os seus direitos, donde 
a relevância de suas funções — não o torna um super advogado, su¬ 
perior a qualquer outro, até mesmo porque então teria condições 
de desonomia relativamente aos demais advogados, incluídos os da 
parte contrária, que podem até mesmo ser advogados também pú¬ 
blicos, defensores das entidades estatais. 

Advogado requer, quem requisita é quem exerce a função judícante 
ou a condição de advogado da sociedade, que é o papel do Ministério 
Público, este, entretanto, com os limites legalmente estabelecidos". 


| Gomo fica a prerrogativa do poder de requisição após o julgamento da ADI 
Í30 pelo STF? Inicialmente, convém ressaltar que a jurisprudência mais recente do 
£XF não admite a tese da transcendência do fundamento - ou des motivos determi¬ 
nantes - das decisões proferidas em controle abstrato de constitucionalidade 388 , de 
modo que a pronúncia da inconstitucionalidade do poder de requisição a partir de 
parâmetro normativo encontrado na Constituição do Estado do Rio de Janeiro nao 
pode se estender automaticamente para outros diplomas normativos, em especial 
para a LC 80, que, em vigor desde 1994, ainda não foi alvo de questionamento 


^Neste sentido: Rd 3014, rd. min. Ayres Brito, j. 10/03/2010. 
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acerca da constitucionalídade dos seus dispositivos que asseguram a prerrogati Va 
do poder de requisição em face de autoridades públicas e seus agentes. 

No entanto, com a entrada em vigor do NCPC, cujo art, 926, caput, de¬ 
termina que "Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável 
íntegra e coerente ", certamente a transcendência da ratio do precedente ganha urq 
respaldo normativo concreto, de modo que, numa eventual Reclamação, o 5'fp 
poderia ampliar o conteúdo do decidido na ADI 230 para declarar também a 
inconstitucionalidade dos dispositivos da LC 80 que asseguram o poder de re¬ 
quisição aos defensores públicos. É por isso que, para afastar a transcendência da 
ratio da ADI 230, precisamos aprofundar um pouco mais para demonstrar quelfl 
STF errou na conclusão do julgamento e que tanto a sua jurisprudência posterior 
quanto alteração superveniente da CF demonstram isso. 

Pois bem. A premissa de que se valeu o STF para julgar procedente a AD] 
230 e assentar a inconstitucionalidade da prerrogativa do poder de requisição in¬ 
serida na Constituição carioca foi basicamente a de que o defensor público não 
pode usufruir de instrumentos processuais não acessíveis aos advogados, sob 
pena de a ordem jurídica contemplar passivamente uma espécie de "Superad- 
vogado". O equívoco do Supremo reside, portanto, justamente nesta ideia equi¬ 
vocada de que defensor público e advogado são iguais , desconsiderando que o 
papel institucional desempenhado pela Defensoria Pública não corresponde nem 
se confunde com o exercício da advocacia, indo muito mais além, abrangendo 
a promoção dos direitos humanos, o exercício da tutela coletiva, a educação em 
direitos, a resolução extrajudicial dos conflitos como prioridade etc. Neste sentido, 
a lição de Sarmento: 

"(...) além de equivocado, o precedente do STF parece já ter sido 
implicitamente superado pela própria jurisprudência superveniente 
da Corte, quando reconheceu que a Defensoria Pública desempenha 
papel que não se limita à mera representação processual de pessoas 
hipossufidentes. Nesse sentido, destaca-se o julgamento da ADI 
n° 3.943, que afirmou a constitucionalídade da atribuição de legiti¬ 
midade ativa à Defensoria Pública em ações civis públicas. 

(...) Em suma, o papel institucional dos defensores públicos não cor¬ 
responde ao exercício da advocacia, ao contrário do que afirmou o 
acórdão proferido na ADI n y 230, e como parece resultar do aresfo 
posterior, que deddiu a ADI n 4 3.943. A Defensoria Pública tem 
várias outras funções, ligadas esperialmente à garantia dos direitos 
humanos dos grupos vulneráveis, que permitem, inclusive, que a 
instituição seja enquadrada como ombudsman 


399 PARECER: Dimensões Constitucionais da Defensoria Pública da União, p. 31-32. 
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p| Por outro lado, a EC 80/2014, posterior ao julgamento da ADI 230, ex- 
%:itou a diferença entre a Defensoria Pública e a advocacia (pública e privada), 
|g!rando~as, inclusive, em Seções diversas no texto constitucional. Não se trata, 
Çhforme muito bem adverte Sarmento, de se defender uma suposta "constitutio- 
iptzação superveniente" de dispositivo da LC 80 pelo advento da EC 80, e isso 
Jrque a prerrogativa do poder de requisição já tinha a sua validade e a sua con- 
Imidade constitucional desde a sua instituição 390 . Trata-se, em verdade, de dizer 
H|ie o precedente firmado na ADI 230 não possui força expansiva para atingir a LC 
jgf .e isso porque a sua ratio , que já era equivocada na época do julgamento, restou 
fâjsolutamente superada pela EC 80. 

Finalmente, registramos precedente recente do STF, que, em RE interposto 
Êelo Município de Belo Horizonte contra acórdão do TJMG em julgamento de 
RdI considerou inconstitucional - pelos mesmos argumentos adotados na 
íp)I 230 - dispositivos da Lei Complementar Estadual n a 65/2003 (Lei Orgânica 
fâía DPE/MG) que estabelecem a prerrogativa de requisição dos defensores pú- 
ffiicos do Estado de MG. Trata-se do RE 1.034.548, julgado monocraticamente em 
Eli.2018 pela min. Rosa Weber com fundamento no art 932, VIII, do CPC, e no 
H6 21, §§ I a e 3 a , do RISTF. Até o fechamento da edição dessa obra, em janeiro de 
(jfe a decisão proferida no RE 1.034.548 ainda não havia transitado, podendo ser 
|j|bjeto de recurso peia DPE/MG. 

442.10.2. Destinação subjetiva da prerrogativa. A LC 80 não deixa dúvidas 
Ifuanto à destinação subjetiva da prerrogativa do poder de requisição, que 
somente pode ser dirigida a autoridade pública e aos seus agentes. Conforme 
jp anotado anteriormente, portanto, os membros da Defensoria Pública nao 
-possuem legitimidade para expedir requisição em face de particulares, diferen- 
jtmente, assim, dos membros do MP, que podem expedir requisição em face de 
Sntidades privadas. Importante ressaltar, porém, que os membros da Defensoria 
^Pública poderão expedir requisição contra particulares numa ocasião, qual seja, 
squando o particular agir por delegação e desempenhar função pública, que 
Ocorrerá, por exemplo, na hipótese de estabelecimento penal administrado por 
. particular no regime de parceria público-privada (PPP), circunstância que toma 
o administrador particular uma autoridade , sujeitando-lhe, consequentemente, à 
^obrigação de atender às Tequisições da Defensoria Pública 391 . Possível sustentar. 


;W PARECER: Dimensões Constitucionais da Defensoria Pública da União, p. 32. 

351 Também considerando que a Defensoria Pública pode requisitar de particular que age 
por delegação do Estado, ver LIMA, Frederico Rodrigues Viana de. Defensoria Pública, p. 
'356; ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios Institucionais âa Defensoria 
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ainda, a legitimidade da Defensoria Pública para se valer da prerrogativa da 
quisição contra particulares quando no contexto da atuação na tutela coletiva 
Nesse sentido, a lição de Diogo Esteves e Franklyn Roger: 

"No entanto, para garantir a plena proteção dos direitos indi 
viduais, coletivos, sodaís, econômicos, culturais e ambientais da so- 
dedade, a Defensoria Pública deve dispor dos mecanismos jurídicos 
que lhe permitam realizar suas finalidades legais. Justamente por 
isso, entendemos que os membros da Defensoria Pública, quando 
estiverem no exercício de atribuições de caráter eminentemente 
coletivo, poderão requisitar, de qualquer organismo público ou 
particular, certidões, informações, exames ou perícias. Esse ra¬ 
ciocínio decorre logicamente da teoria dos poderes implícitos (...) 
Além disso, o art. 8®, § 1®, da Lei n s 7.347/1985, permite ao Mi¬ 
nistério Público, no exercício de atribuições coletivas, 'requisitar, de 
qualquer organismos público ou particular, certidões, informações 
exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser 
inferior a 10 (dez) dias úteis'. Dessa forma, por incidência dos arts. 
44, XIII, 89, XIII, e 128, ITI da LC n s 80/1994, a referida prerrogativa 
pode ser igualmente aplicada aos membros da Defensoria Pública, 
preservando a paridade funcional entre as instituições públicas res- 
pensáveis pela tutela dos interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos" 392 . 

Ainda no que diz respeito à destinação subjetiva do poder de requisição, 
convém esclarecer que a abrangência da prerrogativa não fica limitada ao 
âmbito federativo de atuação do defensor público 393 , de modo que um membro 
da DPU poderá expedir requisição não apenas em face de autoridades federais, 
mas também de autoridades estaduais e municipais, o que ocorre, por exemplo, 
quando um defensor público federal requisita da direção de um estabelecimento 
penal estadual exame médico de um assistido preso; e assim vice-versa, admi¬ 
tindo-se também que um defensor público estadual expeça requisição em face 
de autoridades federais e municipais, o que ocorre, por exemplo, quando um de- 


Pública, p. 610; PERES, Edilon Volpi. Lei Orgânica da Defensoria Pública..., p. 164. Diverge deste 
entendimento Guilherme Freire de Melo Barros, que defende que o poder de requisição da 
Defensoria se dirige "(...) apenas a autoridades públicas, não alcançando empresa concessionária cu 
perrnissmwria de serviços públicos (...)" (Defensoria Pública..., p. 138). 

392 p r i nc ipi os Institucionais da Defensoria Pública, p. 718. 

3,3 No mesmo sentido: LIMA, Frederico Rodrigues Viana. Defensoria Piíblica, p. 357; SOA¬ 
RES DOS REIS, Gustavo Augusto; ZVE1BIL, Daniel Guimarães; JUNQUEIRA, Gustavo. Co¬ 
mentários à Lei da Defensoria Pública , p. 265. 
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jÍpj 5 'pr público estadual requisita documentos que estão na posse de autoridade 
PBpb lica municipal ou então quando requisita informações e esclarecimentos do 
HKiA (uma autarquia federal) para subsidiar eventual ação civil pública. 

l|fc' ' 

âÉ^io.3. Extensão objetiva da prerrogativa. No que diz respeito à extensão ob- 
jjj|a da prerrogativa, a LC 80 prevê que o poder de requisição pode ser exercido 
buscar exames, certidões, perícias, vistorias, diligências, processos, docu- 
jjlrítos, informações, esclarecimentos e "providências necessárias ao exercício de suas 
Wmuições", sendo que este último trecho em destaque revela o cuidado do le- 
^plador de não estabelecer um rol fechado de expedientes que o defensor público 
jj|lie requisitar, preferindo a fixação de um rol aberto, adaptável às necessidades 
ÉjÜspecíficas de cada caso concreto. 

fe. Interessante observar que se o estatuto jurídico do MP confere uma des- 
fjhaçâo subjetiva ao poder de requisição mais ampla do que aquele encontrado no 
(pígtuto jurídico da Defensoria Pública, tratando-se da extensão objetiva da prer- 
tegativa, verifica-se o inverso, já que a LONDP contempla um rol bem mais amplo 
fl§jt expedientes que podem ser requisitados do que o rol previsto no regramento 
ÉÉrídico constitucional e infraconsHtucional do MP 394 . Basta dizer que, enquanto 
jjj membros da Defensoria Pública podem requisitar exames, certidões, perícias 
jfe, os membros do MP somente podem requisitar informações, documentos e 
diligências investigatórias 395 . 

jp Contextuaüzando a extensão objetiva da prerrogativa em exame à prática 
ipenal, surge a seguinte questão: o defensor público pode requisitar da autoridade 
'^policial a instauração de inquérito? A doutrina institucional, notadamente a 
feàrioca, tem entendido que sim, tanto nos casos de crime de ação penal pública 
|§|úanto nos casos de crime de ação penal privada, sendo este o entendimento de 
Ifiogo Esteves e Franklyn Roger 396 , de Cleber Francisco Alves e Marilia Gonçalves 


IP 1 Esta "ousadia" da LONDP foi percebida e comentada pelos ministros do STF quando do 
^julgamento da ADI 230 (p. 106 e seguintes do acórdão). 

ff* Ver art. 26, incisos II, (II e IV, da LONMP; art. 8 e , incisos Tf, III e IV, da LOMPU; e art. 129, 
-Oncisos VI e VIII, da CF. Interessante observar, porém, que na atuação do MP no âmbito 
Tcoletivo, a Lei 7347/1985 (LACP) estabelece que "O Ministério Público poderá instaurar, sob 
v.sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer organismo público ou ycrticidar, certidões, 
?-informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser in/et ior a 10 (dez) dias " 
i <art. B Q , § l ç ). 

"'»* Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 608: "(...) Se o ordenamemo jurídico determina 
|j is fim, deve também conferir os meios para que a Defensoria Pública promovo a ampla defesa das 
%vítimas, seja na esfera cível, pleiteando a adequada reparação dos danos, ou no âmbito criminal, requi¬ 
sitando a instauração da competente investigação policial". 
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Pimenta 397 , e também de Sílvio Roberto Mello Moraes 398 . Neste sentido, ainda q 
entendimento de André Nicolitt, que, no entanto, sustenta a possibilidade de q 
defensor público requisitar a instauração de IP apenas nos crimes de ação penal 
privada 399 . 

Divergimos neste ponto da doutrina citada, entendendo que a Defensori* 
Pública não possui legitimidade para requisitar a instauração de IP, mas apenas 
diligências investigativas. 

44.2.11. Representar a parte independentemente de mandato, ressalvados q$ 
casos para os quais a lei exija poderes especiais. Prevê a LC 80 como prerrogativa 
do defensor público "representar a parte, em jeito administrativo ou judicial, indepen¬ 
dentemente de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais" 
(artigos 44, XI, 89, XI, e 128, XI). Trata-se de uma prerjrogativa que, além de res¬ 
saltar o vínculo público-institucional, e não privado-contratual, entre Defensona 
Pública e a pessoa assistida, ainda possibilita o regular desempenho das atividades 
pelo defensor público, já que trabalhar com a procuração em cada processo pre¬ 
judicaria a celeridade da prestação da assistência jurídica. Ressalte-se que a LG 80 
não dispensa ò mandato quando a lei exige poderes especiais, quando o defensor 
público poderá optar entre celebrar com o assistido o instrumento da procuração 
ou solicitar a sua assinatura conjunta na peça. 

44.2.12. Deixar de patrocinar ação. Sobre essa prerrogativa, remetemos o leitor aos 
nossos comentários ao art. 4 S , § 8 e . 

44.2.13. Ter ó mesmo tratamento reservado aos magistrados e demais titulares 
dos cargos das funções essenciais à justiça. A LC 80 assegura ao defensor público 
a prerrogativa de "ter o mesmo tratamento reservado aos magistrados e demais titulares 
dos cargos das funções essenciais à justiça" (artigos 44, XIII, 89, XIII, e 128, XIII). Temos 
aqui uma prerrogativa com um conteúdo bastante amplo, também encontrada no 
regramento jurídico do MP, que cobra o mesmo tratamento jurídico e protocolar, 
e também as mesmas honras dispensadas aos membros da magistratura 400 . O de- 

397 Acesso à Justiça em Preto e Branco..., p. 117. 

3,3 Princípios Institucionais da Defensona Pública..., p. 102, 

399 Manual de Processo Penal, p. 239: "Entendemos que o poder de requisitar a instauração de in¬ 
quérito policial só está inserto no poder geral de requisição do defensor público quando este estiver 
assistido pessoa vítima de crime de ação penal privada, por ser a providencia preparatória ao exercício 
da ação penai. Já no caso de ação penal pública, o defensor, embora possa requerer a instauração, como 
qualquer do povo, não possui poder de requisitar (ordenar) a abertura do inquérito", 

400 Art. 19 da LOMPU: "O Procurador-Geral da República terá as mesma honras e tratamento dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal; e os demais membros da instituição, as que forem reservadas 
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Illllhsor público merece o mesmo respeito que um juiz ou um membro do MP; aliás, 
■Bp& in merece qualquer cidadão. Talvez estejamos diante de uma prerrogativa 
Bfe xe, além do seu aspecto positivo, de legitimar o defensor público para cobrar 
^Katamento respeitoso, tenha também um aspecto negativo, de coibir o defensor 
llpl fe wiirn de demandar um tratamento protocolar que não condiz com a essência 
IjjjL cargo que ocupa, tal como exigir ser chamado de Exa,, reivindicar acesso a 
^S|yadpres privativos etc. 

§&f|.2.14. Agendar previamente com a autoridade competente dia, hora e local 
pffe-ra ser ouvido como testemunha. A LC 80 assegura ao defensor público a prer- 
feogativa de "ser ouvido como testemunha , em qualquer processo ou procedimento, em dia, 
WÊÈira e local previamente ajustados com a autoridade competente " (artigos 44, XIV, 89, 
jjgp^ e 128, XIV), Idêntica prerrogativa é prevista para os magistrados na LOMAM 
33,1 401 ) e na LONMP, sendo que para os membros do MP a prerrogativa é am- 
H«|iada para quando forem ouvidos também como "ofendidos" (art. 40, í) 402 . Não 
j||á a prerrogativa de ajustar dia, hora e local para ser interrogado. 

|j| Importante observar que o membro da Defensona Pública, do MP ou da 

8 magistratura deve indicar o dia, a hora e o local com celeridade para a autoridade 
competente, sob pena de perder a possibilidade de utilizar a prerrogativa em 
j|§|hido no respectivo processo, o que também acontecerá no caso de fazer aquele 
ílagendarnento e não comparecer na data ajustada. Neste sentido, já decidiu o STF, 
flentendendo pot fixar o prazo máximo de trinta dias para que o titular da prerro- 
|g|ativa proceda com a indicação de dia, hora e local para a inquirição: 

p, "Passados mais de trinta dias sem que a autoridade que goza da 

prerrogativa prevista no caput do art. 221 do Código de Processo 
Penal tenha indicado dia, hora e locat para a sua inquirição ou, 
f f simplesmente, não tenha comparecido na data, hora e local por ela 

mesma indicados, como se dá na hipótese, impõe-se a perda dessa 
especial prerrogativa, sob pena de admitir-se que a autoridade ar¬ 
rolada como testemunha possa, na prática, frustrar a sua oitiva, in¬ 
definidamente e sem justa causa" (AP 421 QO, rei. min. Joaquim 
| Barbosa, Tribunal Pleno, j. 22.10.2009). 


§ps magistrados perante os quais oficiem ", Art. 41, í, da LONMP: "receber o mesmo tratamento 
f jurídico e protocolar dispensado aos membros do Poder Judiciário junto aos quais oficiem”. 

«i para os membros do Poder Judiciário, esta prerrogativa também consta no CPP (art. 221, 
caput). 

402 Art. 40,1, da LONMP: "ser ouvido, como testemunha ou ofendido, em qualquer processo ou in- 
: quérito, em dia, hora e local previamente ajustados com o Juiz ou a autoridade competente". 
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O NCPC acompanhou este precedente do STF e estabeleceu que "O juiz soli¬ 
citará à autoridade que indique dia, hora e local a fim de ser inquirida, remetendo-lhe cópia 
da petição inicial ou da defesa oferecida pela parte que a arrolou conto testemunha" ( ar j 
454, § l e ), advertindo tanto que " Passado 1 (um) mês sem manifestação da autoridade 
o juiz designará dia, hora e local para o depoimento, preferencialmente na sede do juízo " 
(art. 454, § 2 9 ) quanto que "O juiz também designará dia, hora e local para o depoimento 
quando a autoridade não comparecer, injustificadamente, à sessão agendada para a colheita 
de seu testemunho no dia, hora e local por ela mesma indicados ". 

44.2.15. Ter a sua investigação criminal comunicada ao Defensor Público-Geral, 

Embora não inserida entre os incisos que cuidam das prerrogativas dos defensores 
públicos, o § tinico dos artigos 44, 89 e 128 também prevê uma prerrogativa, es¬ 
tabelecendo que " Quando , no curso de investigação policial, houver indício de prática 
de infração penal por membro da Defensoria Pública da União, a autoridade policial, civil 
ou militar, comunicará, imediatamente, o fato ao Defensor Público-Geral, que designará 
membro da Defensoria Pública para acompanhar a apuração ". Trata-se de expediente 
importante para a proteção funcional - e não pessoal - do defensor público, garan¬ 
tindo-se que a investigação contra ele seja desenvolvida num ambiente de respeito 
aos direitos e às garantias fundamentais. O membro designado para acompanhar 
a investigação não tem, portanto, a função de favorecer o defensor público inves¬ 
tigado, mas apenas assegurar-lhe o respaldo institucional diante de qualquer 
abuso. 

Esta prerrogativa dos defensores públicos difere do tratamento reservado 
para os membros da Magistratura e do Ministério Público, cujo envolvimento 
como investigado de prática de infração penal acarreta a remessa dos autos, 
respectivamente, ao Tribunal competente e ao MP competente para dar prosse¬ 
guimento à apuração 403 . 

CAPÍTULO V 

Dos Deveres, das Proibições, dos Impedimentos e da Responsabilidade 

Funcional 

403 Neste sentido, prevê o art. 33, § único, da LOMAM, que "Quando, no curso de investigação, 
houver indício âa prática de crime, por parte do magistrado, a autoridade policial , civil ou militar, 
remeterá os respectivos autos ao Tribunal ou órgão especial competente para o julgamento, afim de 
que prossiga na investigação". Assim, também o art. 41, § único, da LONMP: "Quando no curso 
de investigação, houver indício da prática de infração penal por parte de membro do Ministério Pú¬ 
blico, a autoridade policial, civil ou militar remeterá, imediatamente, sob pena de responsabilidade, os 
respectivos autos ao Procurador-Geral de justiça , a quem competirá dar prosseguimento à apuração". 
Não diverge o art. 18, § único, da LOMPU: "Quando, no curso de investigação, houver indício da 
prática de infração penal por membro do Ministério Público da União, a autoridade policial, civil ou 
militar, remqterá imediatamente os autos ao Procurador-Geral da República, que designará membro 
do Ministério Público para prosseguimento da apuração do fato". 
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SEÇAO I 
Dos Deveres 

t. 45. São deveres dos membros da Defensoria Pública da União: 


I isidir na localidade onde exercem suas funções; 

lesempenhar, com zelo e presteza, os serviços a seu cargo; 

representar ao Defensor Púbíicõ-Gèràl sobre ás irregülaric ades de que 
r ciência, em razão do cargo; 

prestar informações aos órgãos de administração superior da Defensoria 
Uca da União, quando solicitadas; 

Í v ** ss || - atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for 
•obrigatória a sua presença; 

Hf - declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei; 

fyil - interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou Tribunal e 
Hl? promover revisão criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, juris- 
. imprudência ou prova dos autos, remetendo cópia à Corregedoria-Geral. 

-ú Nota prévia: Como os artigos 45, 90 e 129 possuem redação idêntica, tratando, respecti- 
j&arneníc, dos deveres dos membros da Defensoria Pública da União, da Defensoria Pública 

I do Distrito Federal e da Defensoria Pública dos Estados, para evitar t epetição desnecessária 
§jè conteúdo, realizaremos uma abordagem única nos comentários a seguir. 

1 pffP 

§"45.1. Regime jurídico duplo quanto aos deveres. Os defensores públicos federais 
' jg estão sujeitos tanto a esses deveres específicos previstos no art. 45 da LC 80 quanto 
j fffiaos deveres gerais dos servidores públicos federais veiculados no art. 116 da Lei 
8112/90, e isso porque a LC 80 estabelece a aplicação subsidiária da Lei 8112 aos 
jj| membros da Defensoria Pública da União (art. 136). Comentaremos na sequência 
jj os deveres específicos tratados pela LC 80. 

I 45.2. Residência na localidade onde atua. Residir na localidade onde atua é um 
J| dever encontrado também nos regimes jurídicos da magistratura (LC 35, art. 
rf- 35, V) e do Ministério Público (LC 75, art. 33; Lei 8.625, art. 43, X). Como fun- 
, damento desse dever se aponta a necessidade dos integrantes dessas carreiras 
: §f jurídicas estarem próximos dos jurisdicionados, conhecendo mais de perto a rea- 
: || lidade política, econômica e principalmente social da localidade onde exercem 
H suas funções. Essa integração do defensor público com a localidade que sedia seu 
órgão de atuação contribui de forma especial para o desempenho da tutela co- 
If letiva. Embora a LC 80 não disponha expressamente a respeito, ao contrário da 

I W- Lei 8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, art. 43, X), o dever de 
H residir na localidade onde atua somente se aplica ao defensor público com atuação 
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§1 % 

| permanente no órgão de atuação, que tenha inamovibilidade assegurada, e nào a 0 

membro que exerça suas funções em caráter temporário na localidade, como p 0r 
; | íi exemplo, designado extraordinariamente para determinado período. 

A LC 80 nada dispõe sobre a possibilidade de o defensor público obter au¬ 
torização da administração superior da instituição para -- excepcionalmente - n g 0 
residir na localidade onde atua. No âmbito da Magistratura, desde a redação ori¬ 
ginária da LOMAM se admite que o juiz resida fora da comarca com autorização 
do órgão disciplinar a que esteja subordinado (LC 35/1979, art. 35, V), tendo esta 
orientação sido incorporada à CF com o advento da EC 45/2004 (art. 93, VII). Ana- 
£ : ; ! j lisando o regime jurídico do Ministério Público, não há nas suas leis orgânicas 

exceção ao dever de residir na localidade onde atua. No entanto, a EC 45/2004 
também alterou esse ponto na normativa constitucional do MP e permitiu que 
seus membros obtenham autorização do chefe da instituição para não residir na 
comarca da respectiva lotação (art. 129, § 2 o ). Diante desse cenário, como fica a si¬ 
tuação dos membros da Defensoria Pública que queiram ou precisem residir fora 
da localidade onde atuem? Atualmente, como o art. 134, § 4 o , da CF, incluído pela 
EC 80/2014, determina a aplicação do art. 93 da Constituição, no que couber, à De¬ 
fensoria Pública, entendemos que é perfeitamente possível a aplicação do inciso 
VII desse dispositivo aos defensores públicos, que poderão residir em localidade 
diversa da que atuam com autorização do Defensor Público-Geral. No âmbito da 
DPU, o Conselho Superior da instituição editou a Resolução n g 92/2014, que re¬ 
gulamenta o art. 93, VII, da CF, e o art. 45,1, da LC 80, admitindo que o defensor 
público federal interessado em residir fora da localidade que exerce suas funções 
assim requeira nos seguintes casos: 1) residência dentro de uma mesma região me¬ 
tropolitana; 2) residência em municípios contíguos; 3) residência em municípios 
distantes até 50km, consideradas as vias normais de acesso; e em 4) outras hi¬ 
póteses excepcionais. De acordo com a Res. n° 92, compete ao DPGF decidir sobre 
esse pedido. 

45.3. Desempenhar, com zelo e presteza, os serviços a seu cargo. É dever dos 
Hl membros da Defensoria Pública desempenharem suas funções com zelo e 

■0 presteza. Zelo quer designar, aqui, a eficiência técnica, o cuidado na prestação da 

V '( assistência jurídica, a qual não deve ser meramente forma J ou protocolar, mas sim 

material e eficaz. O fato de o serviço ser público não deve acarretar a diminuição 
*4 da sua qualidade, embora uma carência de estrutura e de pessoal frequentemente 

contribua para isso. E presteza, por sua vez, quer designar, aqui, a celeridade no 
fgi atendimento e, se for o caso, na postulação judicial. 

j|| 45.4. Representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades de que 

tiver ciência, em razão do cargo. A LC 80 estabelece como dever dos membros 
da Defensoria Pública representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregu- 
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llfjaridades de que tiverem ciência em razão do cargo. Ressaltamos a autoridade 
Ivdestinatária desta representação, que, nos termos da LC 80, não é o Corregedor- 
||g£Geral nem o Defensor Público-Chefe da unidade, mas o Defensor Público-Geral, 
ftepara uma melhor compreensão desse dever, podemos trabalhar com o seguinte 
lÉexemplo: o defensor público X toma conhecimento de que o defensor público Y, 
jjgiseu colega de unidade, está direcionando assistidos que tiveram a assistência ju- 
Hp|&ica gratuita indeferida em razão da renda a um escritório de advocacia que 
Ifíiern como um dos sócios o irmão do defensor público Y. Nesse caso, o defensor 
^público X tem o dever de representar ao Defensor Público-Geral, levando a ele o 
Kf-conhecimento sobre o fato. 


£45.5. Prestar informações aos órgãos de administração superior da Defensoria 
- Pública da União, quando solicitadas. Os defensores públicos devem prestar in- 
£ formações aos órgãos de administração superior da Defensoria Pública quando 
|solicitadas. Recordemos quais são esses órgãos: Defensoria Pública-Geral, Subde- 
Ipénsoria Pública-Geral, Conselho Superior e Corregedoria-Geral. Não há que se 
| falar em opor a esse dever a garantia da independência funcional, e isso porque, 
| conforme vimos nos comentários ao art. 43, I, da LC 80, esta garantia se dirige 
| apenas à consecução da atividade funcional, não desobrigando o defensor público 
i de deveres administrativos como esse, previsto no art. 45, IV, de prestar infor- 
% mações à administração superior da Defensoria Pública. 

45.6. Atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for 
obrigatória a sua presença. Segundo dispõe o art. 45, V, da LC 80, os membros 
da Defensoria Pública têm o dever de atender ao expediente forense e participar 

|dos atos judiciais quando for obrigatória a sua presença. O legislador poderia ter 
. adotado uma redação mais ampla para esse dispositivo, não limitando-o à atuação 
Ijudicial dos defensores públicos. Além de atenderem ao expediente forense e par¬ 
ticiparem dos atos judiciais quando for obrigatória a presença (em audiências, 
principalmente), os membros da Defensoria Pública também têm o dever de ob¬ 
servar o expediente interno da instituição (escala de plantões, por exemplo), assim 
como de priorizarem a solução extrajudicial dos conflitos, o que pode demandar a 
; realização de atividades externas, como o comparecimento a audiências públicas, 
reuniões, inspeções etc, 

45.7. Declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei. Os membros da De¬ 
fensoria Pública têm o dever de declararem-se suspeitos - se presente uma cir- 

| cunstância de natureza subjetiva - ou impedidos - se presente uma circunstância 
de natureza objetiva - para atuar em favor do assistido. A LC 80 elenca algumas 
: hipóteses de impedimento dos defensores públicos em seus artigos 47, 92 e 131, 
havendo outras previstas na legislação esparsa, como no CPC e no CPP. Como 
a LC 80 não disciplina o procedimento para a declaração de suspeição e impe- 
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dimento, entendemos que se aplica o § 8° do art. 4-, devendo o defensor público 
comunicar o Defensor Público-Geral, com as suas respectivas razões. 

45.8. Interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou tribunal e promover 
revisão criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, jurisprudência ou 
prova dos autos, remetendo cópia à Corregedoria-Geral. Para ser efetiva, a defesa 
deve ser técnica, e não há técnica na atuação pro forma que resultaria da obrigato¬ 
riedade do recurso contra a sentença condenatória. A credibilidade da assistência 
T; jurídica gratuita estaria em xeque se os membros da Defensoria Pública fossem a 

obrigados a recorrer em qualquer caso de sucumbência da parte assistida. Nesse 
sentido, adverte José Aurélio Araújo: "A interposição de recurso meramente prote- 
latório vai de encontro à natureza publicista, de interesse público secundário, da atividade 
fjj do Defensor. Obrigar o agente político à prática de atos dispensáveis e mesmo atentatórios 

à dignidade da Justiça é contradição que a própria lei tratou de desvelar, em cumprimento 
aos ditamos constitucionais (,..)" 404 . Tal conclusão nem de longe é prejudicada pelo 
fato de a LC 80 estabelecer como dever dos membros da Defensoria Pública " in¬ 
terpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou Tribunal e promover a revisão 
criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, jurisprudência ou prova dos autos 
(...)". Esse dispositivo, que já exige algum fundamento ~ na lei, jurisprudência ou 
prova dos autos - para a interposição de recursos pela Defensoria, ainda deve ser 
lido em conjunto com o art. 4 9 , V e X, da LC 80 405 , que relaciona a adequação e a 
efetividade da defesa à capacidade da medida proposta para trazer algum benefício 
f: para o assistido. Obrigar a Defensoria Pública a sempre recorrer ainda esbarraria 

|l noutro óbice, qual seja, o da voluntariedade dos recursos, expressamente previsto 

no art. 574, caput, do CPP, que estabelece que "Os recursos serão voluntários 
Assim, não há que se falar em obrigação de o defensor público sempre recorrer ou 
ajuizar revisão criminal, tendo ele independência funcional para assim proceder 
| somente quando vislumbrar alguma possibilidade de êxito na pretensão recursal, 

podendo, então, exercer a prerrogativa de deixar de patrocinar a ação (conceito 
v que abriga o recurso como um desdobramento) quando ela for manifestamente 

i incabível ou inconveniente aos interesses do assistido 406 . 


404 ARAÚJO, José Aurélio de. Da prerrogativa do defensor público de não recorrer. Revista de 
Direito da Defensoria Pública, v. 12, n. 16, jul.2000, p. 134. 

403 Art, 4 9 , V - "(...) utilizando todas as medidas capazes de propiciar a adequada e efetiva defesa de 
seus interesses". Art. 4 S , X — sendo admissíveis todas a$ espécies de ações capazes de propiciar 
sua adequada e efetiva tutela". 

m Nesse sentido, o entendimento da doutrina predominante: MORAES, Sílvio Roberto 
Mello. Princípios institucionais da Defensoria Pública..., p. 62-64; BARROS, Guilherme Freire de 
Melo. Defensoria Pública..., p. 140; LIMA, Frederico Rodrigues Viana de. Defensoria Pública, p- 
428; ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios institucionais da Defensoria 
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I Importante ressaltar, porém, que a lei, a jurisprudência e a prova dos autos 
%ão pontos de partida para o defensor público, e não pontos de chegada. Vale dizer, 
-o defensor público deve estar sempre um passo à frente dos valores sociais e ju¬ 
rídicos estabelecidos, com eles dialogando e questionando de forma persuasiva, 
Tratando-se do profissional com o maior potencial para ativar uma jurisdição que 
lèonceba o caso em sua integralidade. No mesmo sentido, a lição de Reis, Zveibil 
% Junqueira: 

| "De qualquer modo, o que o intérprete nunca poderá fazer a partir 

I; desse texto - devemos sublinhar - é posicionar o defensor público 

ggp como o escravo acrítico de textos normativos, jurisprudência e das 

jjj provas, pois o direito é vida e está sempre em movimento como 

I resposta às mudanças no sentimento ético ,r igente de uma so- 

W' dedade pluralista" 407 . 

pl A LC 80, ao prever o dever dos membros da Defensoria Pública de interpor 
0 recurso sempre que encontrarem fundamento na lei, na jurisprudência ou na 
Ijp prova dos autos, ainda colocou para os defensores públicos a obrigação de remeter 
jjfeópia do expediente à Corregedoria-Geral. Ou seja, se o defensor público interpõe 
jjlíima apelação, um reóurso extraordinário ou qualquer outra modalidade recursal, 
\ Hsegundo a LC 80, ele deve remeter cópia da petição para a Corregedoria-Geral. 

I pTrata-se de um procedimento burocrático que em nada maximiza a efetividade da 
I assistência jurídica 408 . Tamanha é a quantidade de recursos interpostos pela De- 
í fensoria que o defensor público não tem condições de assumir mais esse encargo 
jjp administrativo na sua rotina. E mais. Nem a Corregedoria-Geral, de nenhuma 
Í das Defensorias, tem condições para avaliar o zelo e a qualidade de cada recurso 
íinterposto pelos defensores públicos. A impertinência desse procedimento o 
H conduziu à quase total inobservância na prática: os defensores não remetem cópia 
ff, dos recursos interpostos e a Corregedoria-Geral tampouco cobra essa remessa. 

: m Alguma utilidade para esse procedimento poderia ser encontrada para o 


Pública, p- 628; GIANELLA, Berenice Maria. Assistência jurídica no processo penal: garantia 
para a efetividade do direito de defesa. São Paulo: RT, 2002, p. 181-182; ARAÚJO, José Auré¬ 
lio de. Da prerrogativa do defensor público de não recorrer, p. 132. Contra, aparentemente 
| entendendo pela obrigatoriedade de o defensor público sempre recorrer, ver SANTOS, Thia- 
go Pedro Pagliuca dos. A mitigação da regra da voluntariedade recursal e a desconhecida LC 
80/1994: o Defensor Público é obrigado a recorrer. IBCCrim. Boletim, 246,maio2013. 

, 407 Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 308. 

m Nesse sentido: MORAES, Sílvio Roberto Mello. Princípios institucionais da Defensoria Púbh- 
: ca..., p. 107; LIMA, Frederico Rodrigues Viana de. Defensoria Pública, p. 429; GALLIEZ, Paulo. 
Princípios institucionais da Defensoria Pública, p. 38. 
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caso dos membros da Defensoria Pública que ainda estão em estágio probatório 
período que deve ser acompanhado pela Corregedoria-Geral. No entanto, a Cor- 
regedoria dispõe de meios mais efetivos para proceder com a fiscalização da ati¬ 
vidade funcional e da conduta dos defensores públicos em estágio probatório, 
tais como pôr meio de correições e inspeções, de análise de relatório periódico de 
atividades etc. 

Se o procedimento descrito no tópico anterior se receia impertinente e bu¬ 
rocrático, a mesma conclusão, conforme veremos a seguir, não é obtida quando 
analisamos a obrigação do defensor público de comunicar o Defensor Público- 
-Geral em caso de r ão interposição de recurso. Percebam, portanto, antes de pros¬ 
seguirmos, que a LC 80 coloca um dever comunicativo anexo tanto no caso de inter¬ 
posição quanto no caso de não interposição de recurso, fazendo urna distinção, 
porém, no tocante à autoridade para quem o defensor público deverá comunicar 
o expediente: se interpõe o recurso, deve comunicar a Corregedoria-Geral, re¬ 
metendo cópia da petição; se não interpõe o recurso, deve comunicar o Defensor 
Público-Geral/com as razões do seu proceder. 


Dever comunicativo anexo do defensor público diante da interposição e da não inter¬ 
posição de recurso 


Se interpõe o 


Deve comunicar a Corregedoria-Geral, remetendo cópia da petição 


j Se não interpõe j Deve comunicar o Defensor Público-Geral, com as razões do seu 
o recurso: j proceder 

Pois bem. A comunicação da não interposição de recurso ao Defensor Públi¬ 
co-Geral, que resulta de um desdobramento ou de uma acepção da prerrogativa 
de deixar de patrocinar ação, cumpre duas finalidades, uma imediata e outra 
mediata 409 . Vejamo-las. 

A finalidade imediata consiste em viabilizar um controle da opinião do de¬ 
fensor público, materializando, assim, o direito do assistido de "ter sua pretensão 
revista no caso de recusa de atuação do Defensor Público" (art 4 o -A, III, da LONDP). Tal 
comunicação ao DPG evita, como bem coloca Frederico Rodrigues Viana de Uma, 
que o defensor público "disponha da última palavra quanto à prestação da assistência 


w Ver ARAÚJO, José Aurétio de. Da prerrogativa do defensor público de não recorrer, p. 
136. No mesmo sentido, Diogo Esteves e Franklyn Roger referem-se ao duplo objetivo da 
comunicação oficiai: "(...) de materializar o direito do assistido de ter sua pretensão revista e de 
viabilizar a fiscalização da âiscricionariedade do Defensor Público, possibilitando a responsabili¬ 
zação administrativa e civil por eventual desídia no desempenho dc suas funções institucionais (...)" 
(Princípios institucionais da Defensoria Pública, p. 512), 
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E J irídica integral e gratuita"™. A LC 80 podería ter sido mais objetiva nesse ponto, 
fixando o prazo máximo da comunicação ao DPG ou repetindo o comando nor¬ 
mativo aplicável ao caso em que o defensor entende inexistir hipótese de atuação 
púnstitudonal, o qual exige comunicação imediata ao DPG (art, 4 C , § 8 0 ) 411 . No 
glj entanto, diante da ausência de um comando normativo expresso, para que esse 
pí.expediente tenha alguma efetividade, faz-se necessário que o defensor público 
| comunique o DPG o mais breve possível, logo nos primeiros dias do prazo para 
llfrecorrer, e isso para viabilizar eventual não confirmação da recusa do defensor 
jfebíico pelo DPG, seguindo-se com o procedimento para garantir ao assistido a 
§§\assistência jurídica na pretensão recursal. 

W Ainda que ocorra uma comunicação imediata ao DPG, sempre haverá um 
jj| receio quanto à eficácia do procedimento, já que o aumento do numero de de¬ 
li fensores públicos pode dificultar um controle célere da recusa de atuação recursal, 
jS ocasionando, portanto, o término do prazo para a interposição do recurso. Ima- 
H ginemos, por exemplo, um caso no qual o defensor público seja intimado de uma 
3 -|s : sentença condenatória hoje, abrindo-se para ele o prazo de dez dias para interpor 
lio recurso de apelação 412 , tendo ele comunicado o DPG no dia seguinte, logo, no 
gff primeiro dia do prazo, sobre as razões que o levaram a decidir pela não inler- 
? posição do recurso. O DPG, que acumula funções da mais alta responsabilidade, 
H entre as quais as de dirigir, superintender, coordenar e orientar a Defensoria 
Pública, teria apenas nove dias para analisar as razões invocadas pelo defensor 
jj público recusante. E isso, ainda, sem falarmos do diminuto prazo de que disporia 
M o defensor público para interpor o recurso a partir da determinação do DPG. 

Esse cenário ieva a doutrina institucional, com a qual estamos de acordo, 
á assentar a inviabilidade do cumprimento dessa finalidade imediata da comu¬ 
nicação ao DPG, resultando, pois, numa ofensa direta ao direito do assistido, 
que acaba por não ter a sua pretensão revista no caso de recusa de atuação pelo. 
defensor público 413 . Todavia, o prejuízo para o assistido, ao menos no processo 
penal, é substancialmente atenuado se considerarmos que ele também é intimado 


419 Defensoria Pública, p. 371. 

411 Defendendo que a comunicação ao DPG deve ser imediata inclusive quando se tratar da 
recusa de atuação por considerar a pretensão manifestamente incabível ou inconveniente 

| aos interesses do assistido, conferir BARROS, Guilherme Freire de Melo. Defensoria Pública..., 
P- 92. 

412 O CPP prevê o prazo de cinco dias para apelação (art. 593, caput), o qual, dobrada resulta 
em dez dias para os membros da Defensoria Pública. 

413 Ver ARAÚJO, José Aurélio de. Da prerrogativa do defensor público de não recorrer, p. 
136. 
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pessoalmente da sentença penal condenatória 414 , dispondo de legitimação própria 
para interpor o recurso. P ■ 

Prosseguindo, a comunicação ao DPG sobre a não interposição de recurso 
acaba cumprindo com mais efetividade a sua finalidade mediata, que consiste no 
controle da atividade funcional do defensor público. Assim, se o DPG entender 
que a recusa de interposição de recurso pelo defensor público caracterizou desídia 
ainda que não haja mais tempo para viabilizar a assistência jurídica na pretensão 
recursal do assistido, poderá determinar a instauração de correição extraordinária 
a cargo da Corregedoria-Geral, punindo, se for o caso, o defensor público de- 
sidioso. Esse controle da atividade funcional dos defensores públicos pelo DPG 
não deve ser considerado uma ofensa à garantia da independência funcional, mas 
sim a prova de que a negativa de atuação, por limitar o direito fundamental do 
assistido de acesso à justiça, deve estar sempre sob vigilância. Nesse sentido, a 
lição de José Aurélio de Araújo: 

"Por outro lado, o controle mediato, com a responsabilização ad¬ 
ministrativa e civil do Defensor por eventual desídia, é evidente 
devendo o Defensor Público-Geral atuar como grave fiscal desta 
discririonariedade, nos limites da independência funcional daquele; 
Parece-nos que o objetivo da norma, neste ponto, constitui garantia 
para a parte, para o Defensor e para a própria instituição, man¬ 
tendo-se a atividade política sobre constante controle de seu desti¬ 
natário: a sociedade" 415 . 

No âmbito da DPU, o Conselho Superior possui normativa dispensando 
a comunicação ao Defensor Público-Geral Federal no caso de não interposição 
de recurso nas esferas cível, previdenciária e trabalhista, assim como no caso de 
decisão parcialmente procedente (Resolução n e 58/2012, art. 8® incisos I e II). 

45.8.1. O defensor público pode deixar de recorrer em razão de a tese sustentada 
não encontrar qualquer acolhida na jurisprudência? Vimos anteriormente que o 
defensor público tem o dever de recorrer sempre que encontrar algum fundamento 
na jurisprudência (ou na lei, ou na prova dos autos). Invertendo a ordem do ra¬ 
ciocínio, portanto, questiona-se: se a pretensão recursal do assistido não encontrar 
qualquer acolhida na jurisprudência, havendo, por exemplo, entendimento con- 


414 A única hipótese de intimação da sentença apenas para o defensor ocorre, segundo o CPP, 

quando este é constituído e o réu "se livrar solto, ou, sendo afiançável a infração, tiver prestado 
fiança" (art. 392, II). Assim, tratando-se de réu assistido pela Defensoria Pública, sempre de¬ 
verá ocorrer a sua intimação pessoal. 5 

415 Da prerrogativa do defensor público de não recorrer, p. 136. 
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•ário sumulado ou sedimentado na jurisprudência dos tribunais superiores, o 
efensor público pode deixar de recorrer? Conforme veremos a seguir, estamos 
iánte não apenas de uma releitura do papel dos atores processuais, entre os quais 
dá a Defensoria Pública, mas, sobretudo, de uma nova compreensão do acesso à 
tstiça num sistema que valoriza cada vez mais os precedentes. 

Uma abordagem aprofundada sobre o tema (precedentes) naturalmente 
igiria dos propósitos desta obra, já havendo no Brasil uma literatura quase incal- 
ilável sobre o que se tem denominado Direito jurisprudenciàl m , princípalmente 
elos estudiosos do Direito Processual Civil. Ao estudarmos o princípio institu- 
ónal da independência funcional, apresentamos a proposta de uma Teoria da 
hiformização de Entendimentos ou de Teses Institucionais (TUETI) para a De- 
ínsoria Pública, tratando-se, então, de uma projeção interna da doutrina dos prece- 
entes, a ensejar o tratamento isonômico dos assistidos pelos defensores públicos, 
b presente tópico, deparamo-nos com um convite à projeção externa da doutrina 
| lü dos precedentes, colocando o defensor público diante do seguinte dilema: a es- 

I í tabilidade da jurisprudência, ainda que contrária ao assistido, pode legitimar a 

recusa de interposição do recurso? 

SpL • 

Antes de enfrentar o dilema colocado, parece-nos oportuno encurtar um 
j|| pouco a argumentação para dizer não apenas que somos entusiastas de um 
-V sistema de precedentes, como também que o consideramos o resultado mais ex- 
jH pressivo da igualdade perante a aplicação da lei (e não apenas diante da lei, o 
|; <jue mantém o cidadão refém de uma discridonariedade absoluta dos juízes). O 
H jurisdicionado tem - ou deveria ter - direito à previsibilidade quando decide de- 
pLmandar em juízo. Não nos referimos a um sistema de precedentes que encontra 
% acolhida somente de lege ferenda, isto é, que necessita de alterações legislativas 
rí' substanciais para estabelecer a sua eficácia vinculante. Além de considerá-lo uma 
I; decorrência do direito fundamental à igualdade (art. 5®, caput, da CF) e também 
•> da garantia do devido processo (art. 5 a , LIV, da CF), comandos normativos que 
%' trazem consigo implicitamente a ideia de segurança jurídica, o sistema de pre- 
rí cedentes conta com diversas aplicações no Direito brasileiro, tais como a súmula 
rí impeditiva de recurso 417 , a improcedência prima facie m , a súmula vinculante, a re~ 
percussão geral do recurso extraordinário, o julgamento dos recursos especiais fe¬ 
rí . petitivos etc., sem contar, ainda, as recentes inovações trazidas pelo novo Código 
de Processo Civil. 


frí 414 Sobre o tema, entre outros, consultar WAMBIER, Teresa Arruda Alvim (coord.). Direito 
jurisprudêncial. São Paulo: RT, 2012. 


417 Art. 932, IV, do NCPC. 

418 Art. 332 do NCPC. 
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Conforme veremos adiante, e isso será fundamental para que a Defensoria 
possa contribuir para uma distribuição mais igualitária e racional do direito, á 
recusa de um sistema de precedentes se deve em grande medida a um desconhe¬ 
cimento das múltiplas formas de evitar o engessamento eterno dos entendimentos 
jurisprudenciais. Quando falamos de previsibilidade, portanto, de modo algum 
se pretende obstruir a judiei alização direcionada à superação do precedente. Mo 
entanto, além daquele desconhecimento sobre a ausência f de eternidade do pre¬ 
cedente, o que acaba por resultar numa rejeição teórica à ideia da vínculação das 
decisões dos tribunais superiores, há também um problema cultural nesse cenário, 
às vezes protagonizado por atores que têm mais interesse na incoerência e na irra¬ 
cionalidade do sistema de justiça. 

Retomemos o questionamento que ensejou a abertura deste tópico, ainda 
não respondido: a estabilidade da jurisprudência, ainda que contrária ao assistido, 
pode legitimar a recusa de interposição do recurso? Entendemos que sim, desde 
que não haja nenhum elemento capaz de provocar a superação ou a não aplicação 
do precedente no caso concreto, a exemplo das técnicas do distinguishing {dis¬ 
tinção do caso em julgamento daquele ou daqueles que ensejaram a construção 
do precedente) e do overruling (revogação do precedente). A mesma conclusão é 
defendida por Frankíyn Roger em sua tese apresentada no XII Congresso Nacional 
de Defensores Públicos (CONADEP), realizado em novembro de 2015, com a qual 
alcançou a segunda colocação em concorrida disputa: 

"Creio que fora dos casos de superação ou distinção, deva o De¬ 
fensor Público, pautado em sua independência funcional, se valer 
da prerrogativa prevista nos arts. 44,1; 89,1; ou 128,1, da LC 80/94 e 
deixar de patrocinar a ação ou recurso em virtude do seu manifesto 
descabimento, já que, em última análise, a jurisprudência pacificada 
e não contestada deve ser observada" 419 . 

Que nem por um instante o leitor compreenda essa conclusão como uma 
postura conformista da Defensoria Pública diante da formação da jurisprudência 
ou como uma exortação para que os defensores públicos se curvem quando se 
depararem com precedentes contrários aos interesses dos seus assistidos. Não se 
trata disso, e sim de admitir que o sistema de precedentes reclama uma atuação 


419 ALVES SILVA, Frankíyn Roger. O Código de Processo Civil e os novos instrumentos pos¬ 
tos a disposição da Defensoria Pública - a atuação institucional de índole objetiva e subjetiva 
na uniformização da jurisprudência. In: Lwro de Teses e Práticas Exitasas. XII Congresso Na¬ 
cional de Defensores Públicos (CONADEP). Curitiba, 2015, p. 113. O autor também defende 
a mesma conclusão em sua obra em coautoria com Diogo Esteves: Princípios institucionais da 
Defensoria Pública, p. 626. 
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í' 

^diferenciada por parte da Defensoria Pública, potencializando o atributo da 
liécnica, sob pena de os defensores, a partir de petições pro forma, contribuírem 
Ijustamente para o fortalecimento do precedente impugnado 420 . Assim, sugere-se 
|que, nos casos em que o defensor público entender presente um elemento com po- 
| tencial para provocar a não aplicação ou mesmo a superação do precedente, que 
linterponha, sim, o recurso, abrindo um tópico exclusivo nas razões para convencer 
|'o tribunal sobre a necessidade de se promover uma alteração na jurisprudência. 

% Para aumentar as chances de êxito na tentativa de convencimento do 
I tribunal, principalmente em se tratando de processos penais, mostra-se muito im¬ 
portante o recolhimento do material fático pelo defensor público, explorando, a 
Z partir daí, peculiaridades do caso concreto que justificam o afastamento do pre¬ 
cedente. Nesse sentido, a lição de José Augusto Garcia de Sousa: 

4 "Na sistemática do CPC/2015, forte na vínculação dos precedentes, 

o cuidado com o material fático reveste-se de grande importância, 
mais até do que sempre foi. Enfrentar um precedente vinculante é 
faina que tende a ser vã. Em vez disso, com chance bem maior de 
sucesso, pode-se tentar evitar a incidência do precedente ao caso 
concreto, demonstrando-se que o caso tem contornos fáticos que 
não coincidem com a base empírica levada em conta na formação 
do precedente - é a técnica do distinguishing . Daí a importância de 
um esmerado tratamento da matéria fática" 421 . 

Além do recolhimento do material fático, outra técnica que pode ser muito 
eficaz para impugnar o precedente, desde que utilizada de forma oportuna e ade- 
f quadamente, consiste na invocação de dispositivos de tratados internacionais de 
direitos humanos e também da jurisprudência dos tribunais internacionais de di¬ 
reitos humanos 422 , não apenas como mero argumento de autoridade diante da sua 
1 eficácia vinculante para o Brasil, mas prindpalmente como argumento persua- 
sivo-preventivo no sentido de demonstrar para o tribunal que a manutenção do 


420 Sobre o tema, ver NOGUEIRA, Gustavo Santana. Os precedentes, a Defensoria Pública e 
o NCPC. In: SOUSA, José Augusto Garcia (coord.). Defensoria Pública - Coleção Repercussões 
do Novo CPC, v. 5. Salvador: íuspodívm, 2015, p. 435*468. 

421 A Defensoria Pública e o Código de Processo Civil de 2015: novos caminhos - e responsa¬ 
bilidades - para uma instituição enfim essencial. In: SOUSA, José Augusto Garcia (coord.). 
Defensoria Pública ■■■■ Coleção Repercussões do Novo CPC, v. 5. Salvador Juspodivm, 2015, p. 
513. 

422 Uma seleção de principais casos, acompanhada de identificação dos principais pontos 
e dos comentários, pode ser encontrada em PAIVA, Caio; ARAGON, Thimotie Heemann. 
jurisprudência internacional de direitos humanos. Manaus: Dizer o Direito, 2015. 
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precedente poderá ensejar a denúncia do caso para uma instância internacional. A 
esse propósito, afirma Júlio Grostein: 

"Depreende-se dessa atribuição, portanto, que eventual violação 
grave a um direito protegido intemadonalmente faz com que o De¬ 
fensor natural empreenda esforços, junto à jurisdição interna, pará 
convencer o(s) jutgador(es) acerca da ofensa a algum dispositivo 
internacional, quando pertinente a alegação. Nesse contexto, per¬ 
mite-se que os tribunais nacionais sejam instados a se manifestar 
sobre parâmetros internacionais de direitos humanos, o que, evi¬ 
dentemente, constitui campo fértil para a mutação constitucional" 4 - 3 . 

Oportuno ressaltar também que o grau de vinculação do precedente para 
a Defensoria Pública deve ser atenuado quando comparado com a vinculação 
do precedente para as demais instituições, e isso porque compete aos defensores 
públicos estarem sempre um passo além do Direito legislado ou jurisprudência - 
lizado, o que devem fazer mediante argumentações inteligentes, estratégicas e em * 
diálogo persuasivo com os tribunais, apontando as consequências da manutenção 
ou da superação do precedente para os necessitados. 

SEÇÃO II 
Das Proibições 

Art 46, Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos 
membros da Defensoria Pública da União é vedado: 

I-exercer a advocacia fora das atribuições institucionais; 

II - requerer, ad vogar, ou praticar em Juízo ou fora dele, atos que de qualquer 
forma colidam com as funções inerentes ao seu cargo, o.u com os preceitos 
éticos de suá profissão; 

UI - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percen¬ 
tagens ou custas processuais, em razão de suas atribuições; 

IV - exercer o comércio ou participar dé sociedade comercial, exceto como 
cotista ou acionista; 

V - exercer atividade político-partidária, enquanto atuar junto à justiça 

v eleitoral. . 


423 GROSTEIN, Julio. O papel da Defensoria Pública na mutação constitucional: um enfoque 
à luz das atribuições institucionais. In: RÉ, Aluísio Iunes Monti Ruggeri; SOARES DOS REIS, 
Gustavo Augusto (coords,). Temas aprofundados da Defensoria Pública. Volume 2. Salvador: 
Juspodivm, Salvador, 2014, p. 654. 
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(lota prévia: Como os artigos 46, 91 e 130 possuem redação idêntica, tratando, respecti- 
yamente, das condutas proibidas aos membros da Defensoria Pública da União, da De¬ 
fensoria Pública do Distrito Federal e da Defensoria Pública dos Estados, para evitar re¬ 
petição desnecessária de conteúdo, realizaremos uma abordagem única nos comentários a 
íseguir. 

,46.1. Considerações introdutórias. Conforme o caput do art. 46 dispõe, os de¬ 
fensores públicos se submetem a duas modalidades de proibições, sendo estas 
I tanto as de caráter geral, aplicáveis a todos aqueles que exercem cargo público, as 
quais se encontram previstas no art. 117 da Lei 8.112/90, quanto a» de caráter espe¬ 
cífico, arroladas nos incisos desse artigo em exame. Diferentemente dos deveres, 
que demandam uma conduta positiva ou ativa dos membros da Defensoria 
Pública, as proibições exigem condutas negativas ou inativas dos defensores pú¬ 
blicos. Por meio das proibições, o legislador pretende evitar condutas que sejam 
capazes de comprometer a eficiência e a objetividade da prestação do serviço de 
assistência jurídica integral e gratuita, traçando uma linha divisória entre o público 
U o privado. Comentaremos na sequência as proibições veiculadas na LC 80. 

46.2. Exercer a advocacia fora das atribuições institucionais. A LC 80, assim como 
a Constituição Federal (art. 134, § l 9 ), proíbe os membros da Defensoria Pública 
de exercerem a advocacia fora das atribuições institucionais. Os fundamentos 
• desta proibição são 1) assegurar que os defensores públicos possam se dedicar 
integralmente à defesa dos necessitados, sem dividir seus exp edientes com uma ati¬ 
vidade em escritório particular de advocacia, e 2) evitar a capitação de clientela. Se 
fosse permitido aos defensores públicos o exercício da advocacia fora de suas atri¬ 
buições institucionais, o risco de capitalização de clientes seria sempre iminente. 
Basta pensarmos, por exemplo, na hipótese em que a pessoa tem o seu reque¬ 
rimento de assistência jurídica gratuita indeferido por integrar grupo familiar cuja 
renda supera o teto estabelecido pela respectiva Defensoria Pública, cenário que 
poderia desencadear na atitude do defensor público indicar, portanto, o seu es¬ 
critório particular para patrocinar a causa. 

A proibição de exercer a advocacia independe da data de investidura no 
cargo de defensor público. O art. 22 do ADCT, ao estabelecer que "É assegurado 
aos defensores públicos investidos na função até a data de instalação da As¬ 
sembleia Nacional Constituinte o direito de opção pela carreira, com a observância 
das garantias c vedações previstas no art. 134, § único, da Constituição", não 
conferiu um direito adquirido a eventual regime jurídico anterior à Constituição 
que permitia a cumulação do cargo de defensor público com a advocacia, mas 
apenas o direito de opção pela carreira, acompanhado das garantias e vedações 
inerentes ao cargo. O art. 137 da LC 80 repetiu esse comando do ADCT. E mais: o 
§ único do art. 137, segundo o qual a proibição do exercício da advocacia somente 
seria aplicada se contasse com previsão na disciplina legal do cargo até a data da 
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promulgação da Constituição de 1988, foi vetado pela Presidência da RepúbH Ca 
sob o argumento de que a Constituição não admitiu qualquer exceção à regra da 
proibição de advogar. O STF teve oportunidade de se manifestar a respeito dessa 
questão, ao apreciar a constitucionaUdade do art. 137 da Lei Complementar do 
Estado de Minas Gerais n c 65/2003, segundo a qual a proibição de advogar não 
se aplicaria aos defensores públicos que haviam ingressado na carreira antes da 
edição da referida norma estadual, mas somente após a regulamentação da remu¬ 
neração por subsídio. E assim decidiu o STF: 

"O § l 5 do artigo 134 da Constituição do Brasil repudia o de¬ 
sempenho, pelos membros da Defensoria Pública, de atividades 
próprias da advocacia privada. Improcede o argumento de que o 
exercício da advocacia pelos Defensores Públicos somente seria 
vedado após a fixação dos subsídios aplicáveis às carreiras típicas 
de Estado. 

2. Os §§ l c e 2 a do artigo 134 da Constituição do Brasil veiculam 
regras atinentes à estruturação das Defensorias Públicas, que o le¬ 
gislador ordinário não pode ignorar. 

3. Pedido julgado procedente para dedarar a inconstitudonalidade 
do artigo 137 da Lei Complementar n B 65, do Estado de Minas 
Gerais" (STF, ADI 3.043, rei. min. Eros Grau, Plenário, j. 26.04.2006). 

Outra discussão sobre a proibição de exercer a advocacia fora das atri¬ 
buições institucionais diz respeito à sua abrangência em relação à advocacia em 
causa própria. Se um defensor público figura como autor ou réu em determinado 
processo - cível ou criminal -, ele pode se defender ou precisará constituir um 
advogado? Predomina no âmbito das Defensorias Públicas que a proibição para o 
exercício da advocacia é absoluta, não podendo ser relativizada nem mesmo para 
a atuação em causa própria. Nesse sentido, já decidiu o Conselho Superior da De¬ 
fensoria Publica da União 424 . Temos certa dificuldade para concordar com esse en¬ 
tendimento, e isso porque, conforme vimos anteriormente, os fundamentos para 
a proibição do exercício da advocacia são 1) assegurar a dedicação integral dos 
defensores públicos na defesa dos necessitados e 2) evitar a capitação de clientela. 
Esses fundamentos inexistem na advocacia em causa própria. Por essa razão, con¬ 
cluímos que a CF e a LC 80 admitem uma interpretação teleológica nesse ponto, 
a fim de que se busque os fundamentos da proibição. Assim, optando o defensor 
público por manter-se inscrito na OAB, entendemos que a ele não deveria ser 
negado o direito de exercer a advocacia em causa própria. 


424 Processo n B 08038.004323/2014-61, julgado em 22.07,2014. 
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§g& : 

§tó: 

Hg Para encenar esse tópico, trazemos uma última discussão: o defensor 
pjjíúbKco licenciado para tratar de assuntos particulares - logo, sem remuneração - 
Utos termos do art. 91 da Lei 8.112/90 425 , pode exercer a advocacia privada? Como a 

■ licença para tratar de assuntos particulares impede o recebimento da remuneração 
e suspende o vínculo com a administração pública, entendemos que desaparece 
|||proibição do defensor público de exercer a advocacia privada. Nesse sentido, o 
ifjConselho Superior da Defensoria Pública da União adotou a Resolução 145/2018, 
pbstabelecendo que “A vedação prevista no capui [de não exercer a advocacia fora 
pdas atribuições institucionais] não se aplica durante o período em que o membro da 
itpefensoria Pública da União estiver na fruição de licença para tratar de interesses parti- 
t culares, sem remuneração, prevista no art. 91, da Lei 8.11U90". 

f '46.3. Requerer, advogar, ou praticar em juízo ou fora dele, atos que de qualquer 
Ü forma colidam com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos éticos 
I? sua profissão. Consideramos essa a proibição mais polêmica - apesar de fun- 
Êlamental - dos membros da Defensoria Pública, que devem se abster de requerer, 
m advogar, ou praticar em juízo ou fora dele, atos que de qualquer forma colidam 
Ü :com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos éticos de sua pro- 
i?'fissão. Tudo o que dissemos nos comentários ao art. 3--A da LC 80, que trata dos 
R objetivos da Defensoria Pública, se concretiza aqui nessa proibição. Um defensor 
fe público que se manifeste, portanto, em juízo ou fora dele, contra a primazia da 
fedignidade da pessoa humana, contra a democracia ou que adote um discurso con- 
m trário à prevalência e efetividade dos direitos humanos - defendendo a tortura, 
m por exemplo incorrerá nessa proibição e poderá responder a um processo admi- 
jf nistrativo disciplinar. Nem se diga que o defensor público deve ter uma liberdade 
ff absoluta para se expressar ou que eventual punição aplicada a eíe por conduta 
Í7 incompatível com o cargo resultaria de uma doutrinação ideológica. A Defensoria 
H Pública nasceu - e sobrevive ~ para proteger e promover os direitos humanos. 
| Trata-se de uma instituição que tem lado na disputa por narrativas jurídicas, his- 
f| tóricas e sociais; não é neutra ou imparcial. Com bom senso, responsabilidade e, 
| sobretudo, consciência do que representa o cargo que escolheu para si, o defensor 
| público pode perfeitamente conservar valores morais e religiosos que intégram 
| a sua personalidade particular, sem que isso, porém, influencie no desempenho 
de sua função pública. Um exemplo: um defensor público pode ser contrário ao 
; casamento de pessoas do mesmo sexo ou considerar, no seu íntimo, a homosse- 
h xualidade um desvio de caráter, mas a ele não é permitido - pelo contrário, temos 
P aqui uma proibição - indeferir assistência jurídica a um casal de homossexuais 


425 "Art. 91. A critério da Administração, poderão ser concedidas ao servidor ocupante de 
cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licenças para o trato de assuntos 
particulares pelo prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração". 
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com dificuldade para formalizar a união nem muito menos externar a sua con¬ 
vicção pessoal a respeito da homossexualidade. Em resumo: o bônus do cargo 
público traz o ônus da diminuição da liberdade particular de se manifestar e de 
trabalhar exdusivamente conforme suas próprias convicções morais. 

46.4. Receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percen¬ 
tagens ou custas processuais, em razão de suas atribuições. A LC 80 proíbe o 
defensor público de receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, 
percentagens ou custas processuais, em razão de suas atribuições. Essa proibição 
em nada interfere na cobrança e execução de honorários sucumbendais, nos 
termos do art 4 Q , XXI, já que esse valor não é destinado aos defensores públicos- 
mas sim a um fundo próprio, gerido pela Defensoria Pública e destinado exclu¬ 
sivamente ao aparelhamento da instituição e à capacitação profissional de seus 
membros e servidores. 

46.5. Exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como 
cotista ou acionista. A LC 80 proíbe os membros da Defensoria Pública de exercer 
o comércio ou partidpar de sociedade comerdal, exceto como cotistas ou acio¬ 
nistas. Portanto, muita atenção, pois o defensor público pode perfeitamente ser 
sódo de uma empresa, desde que não exerça atos de gerênda ou administração, 
A respeito desta proibição, vejamos a lição de Diogo Esteves e Frankiyn Roger: 

"A vedação legal ao exercício de atividades empresariais objetiva 
garantir a dedicação integral do Defensor Público às atribuições ine¬ 
rentes ao cargo, evitando que as naturais distrações geradas pelo 
ramo empresarial possam prejudicar o adequado desempenho de 
suas funções institudonais. Além disso, a proibição de exercer p 
comércio e de participar de sociedade empresarial pretende pre¬ 
servar o prestígio e a dignidade do cargo de Defensor Público, que 
poderiam ser comprometidos por percalços empresariais e pela ex¬ 
posição pública inerente ao comércio. 

Para que reste caracterizada a violação à proibição não é necessário 
que o membro da Defensoria Pública realize a inscrição dos atos 
constitutivos da pessoa jurídica junto ao registro competente; basta 
que ocorra o simples desempenho fático da atividade comercial ou 
a partidpação efetiva em sociedade comercial não registrada (so¬ 
ciedade irregular ou de fato)" 426 . 


M* princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 808. 
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§||.6. Exercer atividade político-partidária, enquanto atuar junto à justiça 

jjl|itoral. Conforme ensinam Diogo Esteves e Frankiyn Roger, a expressão "ati- 
Tjgjade político-partidária" compreende todo e qualquer ato que se refira a filiação 
Wíxm partido político, a participação em campanhas eleitorais, o exercício de cargos 
f||u funções nos órgãos dos partidos políticos, bem como o legistro de candidatura 
pfti pleito eleitoral 427 . Importante ressaltar que essa proibição somente vigora para 
§Ss defensores públicos que estiveram atuando junto à Justiça Eleitoral. No âmbito 
|j§â Defensoria Pública da União, o CSDPU editou a Resolução n 9 67/2012 e regu- 
jfamentou o exercício de atividade político-partidária pelos defensores públicos 
^federais. Vejamos o teor desta Resolução: 

Resolução n e 67, de 4 de dezembro de 2012. 

| Estabelece normas para o exercício da atividade político-partidária 

pelos membros da Defensoria Pública da União. 

Tf O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DA 

gjg; UNIÃO, no desempenho de suas atribuições que lhe são conferidas 

pelo art. 10, incisos I, da Lei Complementar n fi 80, de 12 de janeiro 
| de 1994; 

|||- Considerando o disposto no art. 16, da Lei 9'.096 de 19 de setembro 

j| de 1995; 

|ip.; Considerando o disposto no art. 46, V, da Lei Complementar n 80, 

jlgll de 12 de janeiro dei 994; 

jjj Considerando a necessidade de regulamentar o exercício da ati- 

U’ vidade político-partidária pelos membros da Defensoria Pública da 

%;■. União; 

§|| Resolve: 

§|. Art. I 5 . É livre a filiação político-partidária de membro da De- 

jj fensoria Pública da União que estiver no pleno gozo de seus direitos 

m políticos, 

' Art. 29. Ocorrida a filiação partidária, o Defensor Público Federal 
|; ,. deverá notificar o Defensor Público-Chefe que comunicará tal fato, 

Jj no prazo de até 5 (cinco) dias, ao Defensor Público-Geral Federal e 

ff ao Corregedor-Geral. 

§f Parágrafo único. Na hipótese de o Defensor Público-Chefe da 

H Unidade realizar a filiação partidária, o Defensor Público-Chefe 

£ Substituto adotará as medidas previstas nesta Resolução. 

7 Art. 3 P . O Defensor Público Federal deverá ser afastado de suas 

... e atribuições perante a justiça eleitoral enquanto durar a filiação, 


' 427 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 809. 
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devendo a distribuição dos processos relativos à matéria eleitoral 
ficar suspensa por todo o período. 

Art. 4 9 . Nos casos em que ocorrer o impedimento de membro da 
Defensoria Pública da União para o exercício de atuação perante 
a Justiça Eleitoral em decorrência da atividade político-partidária, 
aplicar-se-ão as regras de substituição vigentes. 

Art. 5 e . Haverá compensação da matéria eleitoral redistribuída em 
razão da atividade político-partidária, competindo ao Defensor Pú¬ 
blico-Chefe por ela zelar, 

Art. 6*. Os membros da Defensoria Pública da União que já se en¬ 
contrem filiados a partido político quando da publicação desta Re¬ 
solução deverão comunicar tal fato ao Defensor Público-Chefe, no 
prazo de 5 (cinco) dias, para que sejam tomadas as providências do 
artigo 2 a desta Resolução. 

Art. 7°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 


SEÇÃO III 
Dos Impedimentos 

Art. 47. Ao membro da Defensoria Pública da União é defeso exercer suas 
funções em processo ou procedimento: 

I - cm que seja parte ou, de qualquer forma, interessado; 

II - em que Haja atuado como representante da parte, perito. Juiz, membro 
do Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia, Auxiliar de 
Justiça ou prestado depoimento como testemunha; 

III - em que for interessado cônjuge ou companheiro, parente consanguíneo 
ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

IV - no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas men¬ 
cionadas no inciso anterior; 

V - em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso III funcione ou haja 

funcionado como Magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade Po¬ 
licial, Escrivão de Polícia ou Auxiliar de Justiça; , 

VI - em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o 
objeto da demanda; 

VII- em outras hipóteses previstaé em lei. 

Nota prévia: Como os artigos 47, 92 e 131 possuem redação idêntica, tratando, respecti¬ 
vamente, das hipóteses de impedimentos dos membros da Defensoria Pública da União, 
da Defensoria Pública dó Distrito Federal e da Defensoria Púbiica dos Estados, para evitar 
repetição desnecessária de conteúdo, realizaremos uma abordagem única nos comentários 
a seguir. 
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|;i. Considerações gerais sobre os impedimentos. Conforme a hçao de Diogo 
Isteves e Franklyn Roger: 

|; “A presença de um impedimento revela a existência de um obs¬ 

táculo de natureza objetiva que obsta o Defensor Público de atuar 
no caso concreto, sem que haja qualquer alteração na atribuição do 
| órgão de atuação. 

§; (...) o propósito do impedimento é evitar que situações de natureza 

objetiva possam interferir no desempenho da atividade de açsis- 
| tência jurídica, causando prejuízo ao assistido, em razão de uma 

§§ circunstância pessoal do membro da instituição. 

| Note-se que, em determinadas hipóteses, mesmo presente uma 

i causa de impedimento, o Defensor Público poderia se sentir con- 

% fortável para atuar. No entanto, o objetivo da lei é assegurar uma 

> j atuação isenta por parte do membro da instituição, evitando que cir- 

cunstândas pessoais ocasionem ou tenham o potencial de ocasionar 
ÉÉ prejuízo ao assistido"* 28 . 

•jftj 

Vejamos nos tópicos seguintes alguns breves comentários sobre as hipóteses 
!j|e impedimento previstas na LC 80. 

47.2. Atuar em processo ou procedimento em que seja parte ou, de qualquer 
forma, interessado. O defensor público não pode exercer as suas atribuições - 
f§ obviamente - em processo em que seja parte ou, de qualquer forma, interessado, 

. - pois a sua atuação deve ser isenta de qualquer interesse pessoal. 

| 473 Atuar em processo ou procedimento em que haja atuado corno representante 

da parte, perito, Juiz, membro do Ministério Público, Autoridade Policial, Es- 
f crivão de Polícia, Auxiliar de Justiça ou prestado depoimento como testemunha. 

f:$e o defensor público já atuou no processp ou procedimento administrativo em 
Ç qualquer posição processual, ainda que acessória - como a de auxiliar do juiz, por 
- exemplo ele estará automaticamente impedido de exercer as suas atribuições na 
; fi defesa da parte assistida. 

í si 

! 1:47.4. Atuar em processo ou procedimento em que for interessado cônjuge ou 
companheiro, parente consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau. Embora o defensor público não seja um sujeito processual que goze 
| do atributo da imparcialidade, dele se espera uma atuação objetiva, isenta de inte- 
! resses pessoais, razão peia qual não pode exercer suas atribuições em processo ou 


fc Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 847. 
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procedimento em que for interessado cônjuge ou companheiro, parente consan¬ 
guíneo ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

47.5. Atuar em processo ou procedimento no qual haja postulado como ad 
vogado de qualquer das pessoas mencionadas no tópico anterior. Esse inciso 
(IV) se mostra desnecessário, pois o inciso anterior (III) já veda a atuação do de¬ 
fensor público em que familiares ou parentes forem interessados. 

47.6. Atuar em processo ou procedimento em que qualquer das pessoas men¬ 
cionadas no inciso III funcione ou haja funcionado como Magistrado, membro 
do Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia ou Auxiliar de 
Justiça. Ao proibir o defensor público de atuar em processo ou procedimento em 
que familiares ou parentes funcionem ou tenham funcionado como juiz, membro 
do Ministério Público, autoridade polidal, escrivão de polícia ou auxiliar do juízo, 
a LC 80 acaba por evitar futuro questionamento de nulidade causada pela atuação 
de familiares em posições processuais antagônicas. 

47.7. Atuar em processo ou procedimento em que houver dado à parte contrária 
parecer verbal ou escrito sobre o objeto da demanda. Se o defensor público tiver 
dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o objeto de demanda, ele 
estará impedido de exercer as suas atribuições em favor da outra parte. 

47 .8. Atuar em processo ou procedimento em outras hipóteses previstas em leb 

Não somente a LC 80 veicula hipóteses de impedimento, mas também a legislação 
esparsa, como o CPP e o CPC. 

Art. 48. Os membrós da Defensoria Pública da União não podem participar 
de comissão, banca de concurso, ou qualquer decisão, quando o julgamento 
ou votação disser respeito a seu cônjuge ou Companheiro, ou parente consan¬ 
guíneo ou afim em linha reta ou colateral, áté o terceiro grau. 


48.1. Impedimento e participação na organização do concurso público. Consi¬ 
derando que o concurso público deve ser regido pelo princípio da impessoalidade, 
a garantir uma disputa real e lícita entre os concorrentes, o defensor público não 
pode participar de comissão, banca de concurso ou de qualquer decisão, quando o 
julgamento ou votação disser respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente 
consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

SEÇÃO IV 

Da Responsabilidade Funcional 

Art 49. A atividade funcional dos membros dá Defensoria Pública da União 
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jjlfetá sujeita a: , 

jÉp fv.- correição ordinária, realizada anualmente peio Corregedor-Geral é por 
auxiliares, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços; 

Iplf - correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e por seus auxi- 
®§^ares, de ofício ou por determinação do Defensor Público-Geral; 

B| I o Cabe ao Corregedor-Geral, concluída a correição, apresentar ao De- 
jSjÊfenãot Público-Geral relatório dos fatos apurados e das providências a serem 
jHfifootadas. 

Ijpf 2® Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral sobre os abusos, 
l!lf^ ros ou otíússões dos membros da Defensoria pública da União. 


lítjji.l* Fiscalização da atividade funcional dos defensores públicos. A atividade 
Ifuncional dos membros da Defensoria Pública da União está sujeita a fiscalização 
: !§ela Corregedoria-Gcral da DPU, que pode ocorrer tanto pela correição ordinária, 

■ jftealizada anualmente pelo Corregedor-Geral e por seus auxiliares, para verificar 

regularidade e eficiência dos serviços, quanto pela correição extraordinária, rea- 
': gizada também pelo Corregedor-Geral e por seus auxiliares, de ofício ou por deter- 
jjhinação do Defensor Público-Geral. Concluída a correição, nos termos do art 49, 
SEl», cabe ao Corregedor-Geral apresentar ao Defensor Público-Geral um relatório 

■ l||os fatos apurados e das providências a serem adotadas. Finalmente, conforme 
feprevê o § T do art. 49, é direito de qualquer pessoa representar ao Corregedor- 
jÉGeral sobre os abusos, erros ou omissões dos membros da Defensoria Pública da 

3 ívUraão. A natureza do cargo público exercido pelos defensores púbicos exige tal 
; jçontrole por parte da sociedade e, em particular, da Corregedoria da instituição. 

: sflal regulamentação não é diferente daquela estabelecida para os servidores pú- 
i §|licos em geral, aplicando-se também em face dos servidores do próprio quadro 
; lide apoio da Defensoria Pública. A representação à Corregedoria aqui tratada 
Ronfigura-se, em última instância, como expressão do espectro de direitos dos 
usuários do serviço público de assistência jurídica integrai e gratuita prestado 
: ftpelá Defensoria Pública. Muito embora não se deva banalizar o mecanismo de 
^representação (que, em determinadas situações, pode ser objeto de prática de 
; Hmá-íé), as deficiências e omissões na prestação da assistência jurídica devem ser 
- reportadas, inclusive como forma de aprimoramento do serviço público prestado 
Cpela Defensoria como um todo. 


Art. 50. Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas em lei 
complementar, a violação dos deveres funcionais e vedações contidas nesta 
Lei Complementar, bem como a prática de crime contra a Administração 
Pública ou ato de improbidade administrativa. 
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§ l e Os membros da Defensoria Pública da União são passíveis das seguintes 
sanções: 

I - advertência; ■■ 

II - suspensão por até noventa dias; • 

III - remoção compulsória; 

IV - demissão; 

V - cassação da aposentadoria. 

§ 2-A advertência será aplicada por escrito nos casos de violação dos deveres 
e das proibições funcionais, quando o fato não justificar a imposição de peita 
mais grave. 

§ 3 e A suspensão será aplicada em caso de reincidência em falta punida com 
advertência ou quando a infração dos deveres ou das proibições funcionais/ 
pela sua gravidade, justificar a sua imposição. 

§ 4 Õ A remoção compulsória será aplicada sempre que a falta praticada, pela 
sua gravidade e repercussão/ tornar incompatível a permanência do faltoso 
no órgão de atuação de sua lotação. 

§ 5P A pena de demissão será aplicável nas hipóteses previstas em Tei, e no 
caso de reincidência efn falta punida com suspensão ou remoção compulsória. 

§ 6® As penas de demissão e cassação da aposentadoria serão aplicadas pelo 
Presidente da República e as demais pelo Defensor Público-Geral, garantida 
sempre a ampla defesa, sendo obrigatório o inquérito administrativo nos 
casos de aplicação de remoção compulsória, suspensão, demissão e cassação 
da aposentadoria. 

§ 7? Prescrevem em dois anos, a contar da data em que foram cometidas, as 
faltas puníveis com advertência, suspensão e remoção compulsória, apli¬ 
cando-se, quanto às demais, os prazos previstos em lei. 


50.1. Tipificação dias infrações disciplinares. Conforme enuncia o art. 50, caput f úã 
LC 80, "Constituem infrações disciplinares , além de oiítras definidas em lei complementar, 
a violação dos deveres funcionais e vedações contidas nesta Lei Cotnplementar, bem como a 
prática de crime contra a Administração Pública ou ato de improbidade administrativa". A 
responsabilidade e o regime disciplinar atuam, portanto, na apuração de infração 
disciplinar dos deveres e das proibições funcionais, bem como na caracterização 
da prática de crimes contra a administração pública {artigos 312 a 327 do Código 
Penal) e atos de improbidade administrativa (Lei 8429/92). O enquadramento da 
atuação do defensor público (e dos servidores da instituição) em alguma das hi¬ 
póteses delineadas anteriormente enseja a caracterização de infração disciplinar, 
acarretando na responsabilização funcional e aplicação de sanção disciplinar. A 



ção disciplinar, como veremos na sequência, possui diversas gradações, a de- 
tder da gravidade da infração funcional praticada. 

,2 Sanções. De acordo com o art. 50, § 1“ os membros da Defensoria Pública 
■ União são passíveis das seguintes sanções: 1) advertência; 2) suspensãoq>or ate 
,venta dias; 3) remoção compulsória; 4) demissão; e 5) cassaçao de aposentado . 

« A sanção disciplinar de advertência, segundo dispõe a LC 80 (art. 50, § 
j será aplicada por escrito nos casos de.violação dos deveres e das pro.biçoes 
tonais quando o fato não justificar a imposição de pena ma.s grave. Trata-* 
sanção disciplinar mais branda, reservada às situações menos gravosas de in- 
Ições disciplinares. 

«I A sanção disciplinar de suspensão por até noventa dias, segundo dispõe a 
•Mc 80 (art 50, § 3“), será aplicada em caso de reincidência em falta pumda com 
I ivertência ou quando a infração dos deveres ou das proibições funcibna^ P eU 
fea gravidade, justificar a sua imposição. Recapitulando, a suspensão pode se 
&a tanto no caso de reincidência de infração disciplinar pumda P«eme 
“IL advertência quanto diretamente quando jushficada pela gravidade da m- 
Co disciplinar praticada pelo defensor público ou servidor da instituição, 
rflmbém é importante destacar que o prazo de suspensão pode ser, como se extra! 
|| dicção do dispositivo legal, inferior a noventa dias, mas nunca superior a este. 

0 A sanção disciplinar de remoção compulsória, que já analisamos nos co- 
lentários aos artigos 34, 36 e 43, II, todos da LC 80, será aplicada sempre que a 
alta praticada, pela sua gravidade e repercussão, tornar incompatível a perm - 
iência do faltoso no órgão de atuação de sua lotaçao (LC 80, art. 5U, 3 )■ 

A sanção discipUnar de demissão, segundo dispõe a LC 80 (art. 50 § 5 B ), será 
aplicada nas hipóteses previstas em lei e no caso de reincidência em falta pumda 
íom suspensão ou remoção compulsória. Assim como a cassaçao P 
ládoria, configura-se como a sanção disciplinar mais severa e exlrema ' 
l§ situações mais graves de infração discipUnar ou reincidência em falta pumda 
lícom suspensão ou remoção compulsória. Em outras palavras, o de ensor pu rc 
fe servidor será excluído permanentemente dos quadros da Defensoria Pubjica, 
Cde sorte que a legislação prevê expressamente que seja garantida sempre a ampla 
'"defesa, sendo obrigatório o inquérito administrativo na hipótese de demissão. ^ 
| p ()r fim a sanção disciplinar de cassação da aposentadoria, segundo dispõe 
Ta LC 80 (art. 50, § ff). será aplicada nas hipóteses previstas cm let e no ■ asa de re- 
}■ incidência em falta punida com suspensão ou remoção compulsona. juntame 
ü com a demissão, configura-se como a sanção disciplinar mais severa, reserva a as 
; situações mais graves, de modo que a legislação prevê que seja garantida semp 
ampla defesa, sendo obrigatório o inquérito administrativo. 
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50.3. Competência para aplicação das sanções. A LC 80 atribui competência ao 
p Chefe do Poder Executivo para aplicar as sanções disciplinares de demissão e 

|| cassação de aposentadoria. Temos aqui uma discussão que não existe no contexto 

das carreiras jurídicas em que os membros são vitalícios - como na Magistratura 
e no Ministério Público - já que somente podem perdem o cargo ou a aposen¬ 
tadoria com sentença judicial transitada em julgado nesse sentido. Discute-se 
em resumo, se a conquista das autonomias funcional e administrativa outorgou 
|§ às Defensorias Públicas a competência para aplicar as sanções de demissão e dê 

ff cassação de aposentadoria - caso em que se deveria considerar não recepcionados 

H pelas Emendas Constitucionais 45,69 e 73 os artigos 50, § 6 “ e 134, § 2 o , da LC 80- 

ou se, diversamente, o novo regime jurídico constitucional da Defensoria Pública 
inclusive reforçado com a EC 80, não influenciaria nessa transferência do poder 
decisório do Chefe do Poder Executivo ao Defensor Público-Geral. Em caso en 
volvendo Lei Estadual do Estado do Amapá, que, nesse ponto, apenas reproduzia 
i, o comando normativo da LC 80, segundo o qual o Chefe do Poder Executivo - s 

1| não o Defensor Público-Geral - é a autoridade competente para aplicar as sanções 

f; de demissão e de cassação de aposentadoria, o STF assentou a constitudonalidade 

dessa opção política referente ao regime disciplinar do defensor público (ADI 5,286, 
H rei. min. Luiz Fux, Plenário, j. 18.05.2016). Na doutrina institudonal, há quem 

pondere no sentido de que a preservação da competência do Chefe do Poder Exe¬ 
cutivo consistiria numa forma de estabelecer um sistema de freios e contrapesos 
entre as instituições autônomas e os demais poderes constituídos, evitando-se, 
assim, a criação de "superinstituições" com poderes absolutos 429 . * 

A nosso ver, os dispositivos da LC 80 que atribuem a competência ao Chefe 
do Poder Executivo para aplicar as penas de demissão e cassação de aposen¬ 
tadoria não foram recepcionados pelas Emendas Constitucionais 45, 69 e 73, e 
fé isso porque a autonomia administrativa confere às Defensorias Públicas o poder 

de se autogerir, no que se insere a fiscalização da atividade funcional dos seus 
membros e a condução do processo decisório - pelos respectivos Defensores Pú- 
i; blicos-Gerais - a respeito da aplicação de todas as sanções disciplinares, inclusive 

a demissão e a cassação de aposentadoria. Considerando que os membros da De¬ 
fensoria Pública não possuem a garantia da vitaliciedade - mas somente a estabi- 
I iidade podendo perder o cargo ou a aposentadoria em processo administrativo, 

jj§ espera-se pelo menos que a decisão a respeito da demissão ou da cassação da 

aposentadoria se dê internamente, por quem dispõe do conhecimento necessário 
sobre o funcionamento da instituição, das prerrogativas e das garantias dos de¬ 
fensores públicos, principalmcnte a da independência funcional, e não pelo Chefe 
do Poder Executivo, que historicamente, em regra, concebe prerrogativas e ga- 


Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 968. 
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ntias para quem litiga contra o Estado como privilégios inaceitáveis. 

\ jj§,4, Prazo prescricional das infrações disciplinares. A LC 80 dispõe expres- 

S pente acerca da prescrição, fixando o prazo de dois anos, a contar da data em 
e foram cometidas as faltas puníveis com advertência, suspensão e remoção 
L g^npuísória (art. 50, § 7 9 ). Em relação às sanções disciplinares de demissão e 

X ssação de aposentadoria, a LC 80 remete aos prazos previstos em lei, ou seja, o 
azo prescricional de cinco anos estabelecido no art. 142,1, da Lei 8112/90. 

1 H 0 . 5 . Procedimento disciplinar. As garantias constitucionais da ampla defesa, 

| Contraditório e do devido processo legal (CF, art. 5 a , L1V e LV ) 450 devem necessa¬ 
riamente ser respeitadas no âmbito do processo administrativo disciplinar. A CF 
S|ez menção expressa à incidência das garantias constitucionais também no âmbito 
í pio processo administrativo (e não apenas na esfera judicial). A previsão expressa 
|da obrigatoriedade de inquérito administrativo prévio nas hipóteses de aplicação 
jSe remoção compulsória, suspensão, demissão e cassação de aposentadoria, 
Sgonforme será tratado a seguir, revela a preocupação do legislador com a ampla 
I Sefesa e o devido processo no âmbito disciplinar. E não poderia ser diferente. 

jpinal de contas, tais garantias constitucionais, para além de configurarem ob- 
j jptivo institucional (art. 3 C A, IV, da LC 80) 431 , estão no âmago da atuação e das 
* atribuições da Defensoria Pública, servindo de pilar da sua atuação no âmbito do 
^Sistema de justiça. O desrespeito às garantias constitucionais tratadas pode ensejar, 
b la depender do caso concreto, a nulidade do processo admimstrati vo disciplinar. 

j O art. 50, § 6 B , da LC 80, dispõe expressamente que, garantida sempre a 
| /ampla defesa, é obrigatório o inquérito administrativo nos casos de aplicação de 
I Remoção compulsória, suspensão, demissão e cassação de aposentadoria. De modo 
; feomplementar, o § 3 Q do art. 134, ao tratar da Defensoria Pública dos Estados, as¬ 
sinala que nenhuma penalidade será aplicada sem que se ga ranta ampla defesa, 
iLsendo obrigatório o inquérito administrativo nos casos de aplicação de remoção 
| compulsória. Quanto à obrigatoriedade de inquérito administrativo prévio, a le- 
Sgislação apenas não o exigiu para a aplicação da sanção disciplinar mais branda, 
féou seja, a advertência. Para todas as outras, é obrigatório o inquérito admihis- 
, Itrativo prévio, assegurada a ampla defesa e o devido processo legal, sob pena de 
] nulidade do processo administrativo disciplinar. 


I "Art. 5 U . (...) LiV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido pro- 
1 | cesso legal; LV - aos litigantes, ern processo judicial ou administrativo, e aos acusados em ge- 
I pra! são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes". 

] r 431 "Art. 3 Q -A. São objetivos da Defensoria Pública: (...) IV - a garantia dos princípios consii- 
S | tucionais da ampla defesa e do contraditório". 
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Art. 51. A qualquer tempo poderá ser requerida revisão do processo disci¬ 
plinar, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis çj e 
provar, a inocência do apenado ou de justificar a imposição de pena mais ; 
branda. ' ■ 

' 

§ I a Poderá requerer a instauração de processo re visionai o próprio interessado f ■' 
ou, se faleeie o ou interdito, o seu cônjuge ou companheiro, ascendente, des¬ 
cendente ou irmão. 

§ 2 B Se for procedente a revisão; será: tornado sem efeito o ato punitivo ou 
aplicada a penalidade adequada restabeiecend o-se os direitos atingidos pela i 
: punição, na sua plenitude. 


51.1. Recurso de revisão disciplinar. A LC 80 prevê expressamente o recurso da 
revisão disciplinar. De acordo com o art. 51, " a qualquer tempo poderá ser requerida 
revisão do processo disciplinar , quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias susce¬ 
tíveis de provar a inocência do apenado ou de justificar a imposição de pena mais branda". 
Conforme enuncia o dispositivo citado, não há prazo previsto para a interposição 
da revisão disciplinar, podendo ser ajuizada a qualquer tempo. 

Quanto à legitimidade para a propositura do referido recurso adminis¬ 
trativo disciplinar, dispõe o § 1° do art. 51 dispositivo que " Poderá requerer a ins¬ 
tauração de processo revismial o próprio interessado ou, se falecido ou interdito , o seu 
cônjuge ou companheiro, ascendente, descendente ou irmão". Assim, importante res¬ 
saltar que o Corregedor-Geral não possui legitimidade para interpor o recurso em 
exame, mas somente o defensor público ou servidor penalizado, ou, ainda, seus 
parentes indicados no § do art. 51. No caso de ser julgado procedente o pedido 
de revisão, prevê o § 2 Q do art. 51 que "(...) será tornado sem efeito o ato punitivo ou 
aplicada a penalidade adequada reestabelecendo-se os direitos atingidos pela punição, na 
sua plenitude ", 

O órgão competente para julgar o pedido de revisão de processo adminis¬ 
trativo disciplinar é o CSDPU (LC 80, art. 10, VII). 

TÍTULO III 

Da Organização da Defensoria Pública do Distrito Federal e Dos Territórios 

Nota dos autores: Considerando o nosso entendimento no sentido da derrogação tácita das 
disposições gerais da LC 80 pela EC 69/2012 sobre a Defensoria Pública do Distrito Federal, 
suprimimos todos os dispositivos deste Título. 

TÍTULO IV 

Das Normas Gerais para a Organização da Defensoria Pública dos Estados 

CAPÍTULO I 
Da Organização 
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Ipp-t. 97. À Defensoria Pública dos Estados organizar-se-á de acordo com as 
llúòrmas gerais estabelecidas nesta Lei Complementar. 


I Organização normativa da Defensoria Pública dos Estados, Conforme já co¬ 
tamos em outros momentos desta obra, diferentemente da DPU, que se rege 
jsivamente pela LC 80, as Defensorias Públicas dos Estados possuem um re- 
aento jurídico dúplice, estando submetidas tanto à LC 80, que disciplina suas 
nas gerais, quanto à respectiva legislação estadual (Lei Orgânica e Constituição 
cspectivo Estado), que, sem contrariar o desenho geral veiculado na LC 80, 

? estabelecer as normas específicas aplicáveis às Defensorias estaduais. Natu- 
iente, a especificidade, aqui, deve se sujeitar a uma pertinência temática na divisão 
nativa entre a Lei Orgânica estadual e a Constituição do Estado, ficando re- 
ado à primeira a definição da organização específica da respectiva Defensoria 
lica e à segunda a programação constitucional da instituição no Estado. Sobre a 
irtição de competência legislativa entre a União e os Estados para legislar sobre 
jfensoria Pública, vejamos os seguintes trechos de dois precedentes do STF: 

( "Se é certo, de um lado, que, nas hipóteses referidas no art. 24 da 
ff Constituição, a União Federal não dispõe de poderes ilimitados que 

lhe permitam transpor o âmbito das normas gerais, para, assim, 
invadir, de modo inconstitucional, a esfera de competência nor- 
gg mativa dos Estados-membros, não é menos exato, de outro, que 

|g o Estado-membro, em existindo normas gerais veiculadas em leis 

nacionais (como a Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública, 
tj consubstanciada na Lei Complementar n° 80/94), não pode ultra- 

Ü passar OS limites da competência meramente suplementar, pois, 

j§ se tal ocorrer, o diploma legislativo estadual incidirá, diretamente, 

H no vício da inconstitucionalidade. A edição, por determinado Es- 

H tado-membro, de lei que contrarie, frontalmente, critérios mínimos 

fe legitimamente veiculados, em sede de normas gerais, pela União 

gf Federal ofende, de modo direto, o texto da Carta Política" (ADI 

J! 2.903, reí. min. Celso de Mello, Plenário, j. 01.12.2005). 

||| "2. A competência legislativa concorrente prevista no art. 24 da 

% CRFB/88, no sentido da fixação de normas gerais pela União, 

fl limita a competência suplementar dos Estados-membros,. os quais 

devem obrigatoriamente atender àqueles preceitos gerais. 3. Con- 
W sectariamente, as leis estaduais que, no exercício da competência 

Í legislativa concorrente, disponham sobre as Defensorias Públicas 

v estaduais devem atender às disposições já constantes das definições 

:• de regras gerais fixadas pela LC n Q 80/94. A lei estadual que atribui 

competência ao Governador de Estado de nomear ocupantes de 
t; cargos administrativos na estrutura de Defensoria Pública Estadual 
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(Subdefensor Público-Geral, Ouvidor-Geral, Corregedor-GeraJ 
Defensor Público-Chefe etc.) viola a autonomia administrativa dá 
Defensoria Pública Estadual (art. 134 e parágrafos da CRFB/88) 
bem como as normas gerais estabelecidas pela União na Lei Com* 
plementar n° 80/1994 pelo exercício de competência legislativa con* 
corrente (art. 24, XIII, e §§ I a e 2°, da CRFB/88)" (ADI 5.286, rel.miru 
Luiz Fux, Plenário, j. 18.05.2016). 

Art, 97-A. À Defensoria Pública do Estado é assegurada autonomia funcional, 
administrativa e iniciativa para elaboração de sua proposta orçamentária/ 
dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, caben¬ 
do-lhe, especialmente: (Incluído pela Lei Complementar n 9 132, de 2009). 

I - abrir concurso público e prover os cargos de suas Carreiras e dos serviços 
auxiliares; (Incluído pela Lei Complementar n 9 132, de 2009). 

II - organizar os serviços auxiliares; (Incluído pela Lei Complementar n° 132, 

de 2009). ; 

UI - praticar atos próprios de gestão; (incluído pela Lei Complementar n s 132, 
de 2009). // 

rV— compor os seus órgãos de administração superior e de atuação; (Induídõ 
pela Lei Complementar ri 9 132/de 2009). 

V - elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes demohs- . 
trativos; (Incluído pela Lei Complementar n Q 132, de 2009). 

VI - praticar atos e decidir sobre situação funcional e administrativa do - 
pessoal, ativo e inativo da Carreira, edos serviços auxiliares, organizados em 
quadros próprios; (Incluído pela Lei Complementar n 9 132, de 2009). 

VII - exercer outras competências decorrentes de sua autonomia. (Incluído 
pela Lei Complementar n s 132; cie 2009). 

97-A.l. Autonomia funcional e administrativa e iniciativa para elaboração dê 
sua proposta orçamentária. Sobre a autonomia conferida à Defensoria Pública 
do Estado, remetemos o leitor para o capítulo inaugural desta obra, em que co¬ 
mentamos todo o perfil constitucional da Defensoria. 

Art 97-B. A Defensoria Pública do Estado elaborará sua proposta orçamentaria 
atendendo aos Séus princípios, às diretrizes e aos limites definidos na lei de di¬ 
retrizes orçamentárias, encaminhando-a ao Chefe do Poder Executivo para con¬ 
solidação è encaminhamento ao Poder Legislativo. (Incluído pela Lei Comple¬ 
mentar n* 132, dè 2009). 
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I I a Se a Defensoria Pública do Estado não encaminhar a respectiva proposta 
içamentária dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, ò 
:óder Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária 
pual, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com 
s limites estipulados na forma do capuh (Incluído pela Lei Complementar n u 
32, de 2009). 

Í2? Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em de~ 
ãcordo com os limites estipulados no caput, o Poder Executivo procederá aos 
justes necessários para fim de consolidação da proposta orçamentária anual 
Incluído pela Lei Complementar n s 132, de 2009), 

[3° Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização 
te despesas que extrapolem os limites estabelecidos na íei de. diretrizes orçamen¬ 
tas, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suple¬ 
mentares ou espedais. (Incluído pela Lei Complementar ri 2 132, de 2009). 

/4° Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias próprias c 
|obais, compreendidos os créditos suplementares e espedais, ser-lhe-ão en- 
iegues, até o dia 20 (vinte) de cada mês, na forma do art. 168 da Constituição 
«ederal. (incluído pela Lei Complementam 9 132, de 2009). 


5 9 As decisões da Defensoria Pública do Estado, fundadas em sua autonomia 
ffuncional e administrativa, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena 
K executoriedade imediata, ressalvada a competência constitucional do Poder Ju- 
jgdidário e do Tribunal de Contas. (Incluído pela Lei Complementar ri-132, de 
|p09). 

jl'6 9 A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operadom l e patrimonial 

■ Defensoria Pública do Estado, quanto à legalidade, legitimidade, aplicação 
dotações e recursos próprios e renúnda de receitas, será exercida pelo Poder 
|§ègislativo, mediante controle externo e pelo sistema de controle interno estabe- 
||èddo em lei. (Incluído pela Lei Complementar n c 132, de 2009). 


S -B.l. Elaboração da proposta orçamentária. Sobre a elaboração e o encami- 
amento da proposla orçamentária pela Defensoria Pública do Estado, re¬ 
gemos o leitor para o capítulo inaugural desta obra, em que comentamos todo 
>erfil constitucional da Defensoria. Reiteramos que esse dispositivo, embora in- 
•ido na LC 80 como uma norma geral para as Defensorias Públicas dos Estados, 
nbém pode ser aplicado de forma analógica para as Defensorias Públicas da 
não e do Distrito Federal. 


I pArt. 98. A Defensoria Pública dós Estados compreende: 
y - órgãos d e administração superior: 
a) a Defensoria Pública-Geral do Estado; 
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b) a Subdefensoria Pública-Geral do Estado; 

c) o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 

d) a Corre gedoriá-Geral da Defensoria Pública do Estado; 

II - órgãos de atuação: 

a) as Defensorias Públicas do Estado; 

b) os Núcleos da Defensoria Pública do Estado; 

III - órgãos de execução: 

a) os Defensores Públicos do Estado. 

IV órgão auxiliar: Ouvtdoria-Ceral da Defensoria Pública do Estado, (In¬ 
cluído pela Lei Complementar n a 132, de 2009). 

98.1. Introdução à estrutura organizacional da Defensoria Pública dos Estados. 
A estrutura organizacional da Defensoria Pública dos Estados é estabelecida 
pelo art. 98 da LC 80, compreendendo órgãos 1) de administração superior, 2) de 
atuação, 3) de execução e 4) auxiliar. Temos aqui uma norma claramente de na¬ 
tureza geral, que não impede, portanto, os Estados de adotarem normas específicas 
para, sem violar o desenho, geral contido na LC 80, ampliar a estrutura organiza¬ 
cional da respectiva Defensoria Pública. Nesse sentido, por exemplo, citamos as 
seguintes inovações contidas em normas específicas das Defensorias Públicas dos 
Estados: a) inclusão do Centro de Estudos Jurídicos como órgão auxiliar (LC da 
DPE/AC, art. 3 a V, b ); b) inclusão do corpo de estagiários como órgão auxiliar (LC 
da DPE/AL, art. 8 9 , IV, r); c) inclusão do serviço social como órgão de execução 
(LC da DPE/AM, art. 7 a , III, /); e d) inclusão do Colégio de Defensores Públicos de 
2 a Instância como órgão de administração superior (LCE da DPE/MT, art. 6 Q , I, f). 

98.2. Órgãos de administração superior. De acordo com a LC 80, são órgãos de 
administração superior da Defensoria Pública dos Estados: a) a Defensoria Públi¬ 
ca-Geral do Estado; b) a Subdefensoria Pública-Geral do Estado; c) o Conselho Su¬ 
perior da Defensoria Pública do Estado; e d) a Corregcdoria-Geral da Defensoria 
Pública do Estado. Temos aqui outra norma de natureza geral, que não impede a 
atividade normativa dos Estados no sentido de ampliar ou modificar a estrutuTa 
organizacional da respectiva Defensoria Pública, desde que não ofenda o desenha 
geral contido na LC 80. Sendo assim, consideramos inconstitucional, por violar a 
norma geral prevista na LC 80 e por avançar num ponto em que a CF não autoriza 
no que diz respeito à repartição de competência para legislar sobre Defensoria 
Pública, a norma específica da LC da DPE/RJ, segundo a qual a Ouvidoria-Geral 
integra a estrutura da administração superior (art. 5 a , V), pois a LC 80 a concebe 
como um órgão auxiliar. Mais a frente faremos comentários específicos sobre cada 



416 


COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - Art. 98.' 
Ê órgão da administração superior da Defensoria Pública dos Estados. 

I 

ff. 98.3. Órgãos de atuação. De acordo com a LC 80, são órgãos de atuação da De- 
i & fensoria Pública dos Estados: a) as Defensorias Públicas do Estado; e b) os Núcleos 
| da Defensoria Pública do Estado. Podemos conceituar os órgãos de atuação da De- 
% fensoria Pública como sendo os complexos administrativos destinados a viabilizar a 
1 prestação da assistência jurídica integral e gratuita. O que difere as - unidades - das 
> Defensorias Públicas do Estado dos Núcleos da Defensoria Pública do Estado e a 
J especificidade da matéria e a necessidade de organizar a prestação da assistência ju- 
flrídiea integral e gratuita de forma geral ou a partir de um órgão descentralizado, es- 
jlpecializado e dotado de estrutura própria. Podc-se dizer, inclusive, que o progresso 
f- estrutural das Defensorias Públicas conduz à criação e especialização da atuação em 
H Núcleos. Um exemplo: a Defensoria Pública do Estado de São Paulo instalada na 
j! çomarca de Campinas é um órgão de atuação com atribuição em diversas matérias, 
gr dentre elas a criminal, ao passo que o Núcleo de Situação Carcerária da Defensoria 
g paulista, sediado na capital, atua, como o próprio nome já indica, como um Núcleo, 
jjj centralizando e atendendo às demandas de forma mais estratégica. Abordaremos 
H novamente a questão dos núcleos nos comentários ao art. 107. 
pc. 

j| 98,4. Órgãos de execução. A LC 80 classifica os defensores públicos como órgãos 
H de execução. Vejamos a crítica da doutrina institucional acerca desta classificação: 

H "De maneira atécrúca e aberrante, a Lei Complementar n° 80/1994 

1 classifica os Defensores Públicos como 'órgãos de execução' da De¬ 
ll fensoria Pública (art. 5 Q , III, a; art. 53, IH; e art. 98, III, a), 

y No entanto, não podemos confundir os conceitos de orgão, de cargo e 

de agente público. Os órgãos são centros de competência instituídos 
ffg para o desempenho de funções estatais; os cargos são lugares criados 

B no órgão, para serem providos por agentes; e os agentes, por sua vez, 

são as pessoas físicas que, titularizando o cargo, exercerão as funções 
8f públicas legalmente atribuídas ao órgão. Em síntese, o órgão é a 

0 -unidade de ação; o cargo é o lugar reservado ao agente; e o agente é a 
pessoa física que exercita as funções do órgão. Por isso, não podemos 
'% identificar o órgão com o cargo e, muito menos, com o próprio agente. 

: Dessa forma, o Defensor Público não pode ser considerado como órgão 

de execução da Defensoria Pública. Na verdade, o Defensor Público é 
v a pessoa humana que infunde vida e vontade ao órgão de atuação, de- 

y sempenhando as funções institucionais que lhe foram atribuídas pela 

. Constituição Federal e pela Lei Complementar n° 80/1994" 432 . 


432 ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios Institucionais da Defensoria 
r Pública, p. 908. 
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98.5. Órgão auxiliar. A LC 80 classifica a Ouvidoria-Geral como um órgão auxiliar 
da Defensoria Pública do Estado. Estudaremos a Ouvidoria-Geral nos comen¬ 
tários aos artigos 105-A, 105-B e 105-C. 

SEÇÃO I 

Do Defensor Público-Geral e do Subdefensor Público-Geral do Estado 

Art . 99. A Defensoria Pública do Estado tem por chefe o Defensor Público-Geral, 
nomeado pelo Governador do Estado, dentre membros estáveis da Carreira 
e maiores de 35 (trinta e cinco) anos, escolhidos em lista tríplice formada 
pelo voto direto, secreto, píurinominal e obrigatório de seus membros, para 
mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 132, de 2009). 

§ O Defensor Público-Geral será substituído em suas faltas, licenças, íénas e 
impedimentos pelo Subdefensor Público-Geral, por ele nomeado dentre inte¬ 
grantes estáveis da Carreira, na forma da legislação estadual. (Redação dada 
pela Lei Complementar rri 132, de 2009). 

§ 2® Os Estados, segundo suas necessidades, poderão ter mais de um Subde¬ 
fensor Público-Geral. 

§ 3® O Conselho Superior editará as normas regulamentando a eleição para a 
escolha do Defensor Público-Geral (Incluído pela Lei Complementar n® 132, 
de 2009). 

§ f 9 Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomeação do Defensor 
Público-Geral nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento da lista 
tríplice, será investido automaticamente no cargo o Defensor Público mais 
votado para exerddo do mandato. (Incluído pela Lei Complementar n° 132, 

; de2009). V V',:; 


99.1. Requisitos para concorrer ao cargo de Defensor Público-Geral. O Defensor 
Público-Geral (DPG) é o Chefe, a autoridade máxima da Defensoria Pública do 
Estado. De acordo com a LC 80, são requisitos para concorrer ao cargo de DPG: 
1 ) ser membro estável da carreira, estando impossibilitados de disputar a eleição, 
portanto, defensores públicos aposentados ou em estágio probatório; e 2) ter mais 
de trinta e cinco anos. 


.. .. 



Ifpú dtos pútz concorrer .10 cargo de Defensor PúóHco-Geral 

Ser membro estável da carreira 
Ter mais de 35 anos 
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||9.1.1. Data da implementação dos requisitos. A doutrina institucional majo¬ 
ritária entende que os requisitos para ocupar o cargo de Defensor Público-Geral 
devem ser verificados na data da posse, e não no momento da inscrição* 33 . Di¬ 
vergimos desse entendimento. Como não há data exata para a posse do Defensor 
Público-Geral, que pode demorar, por exemplo, por conta da inércia do Chefe do 
poder Executivo em realizar a escolha e proceder com a nomeação, parece-nos 
^que o correto é exigir do candidato o preenchimento dos requisitos para ocupar 
i gb cargo de Defensor Público-Geral no momento do registro da candidatura. Pre- 
. gvalecendo o entendimento contrário ao nosso, um defensor público que sequer 
lífoi confirmado na carreira - isto é, que ainda não alcançou a estabilidade 

I poderia indicar que preencheria esse requisito no momento da posse e, nesta 
situação precária, participar do pleito eleitoral, invertendo a ordem natural das 
coisas: primeiro confirmar-se na carreira e depois cogitar de concorrer ao cargo de 
direção máxima da instituição. 

99.1,2. Possibilidade de a Lei Orgânica das Defensorias Públicas estaduais 
criarem ou alterarem requisitos para 0 cargo de Defensor Público-Geral. 

Algumas Leis Orgânicas das Defensorias Públicas estaduais adotam requisitos 
para o cargo de Defensor Público-Geral que não foram previstos na LC 80. Assim, 
por exemplo, a LODPE/SP (LCE 988/2006), que exige que o Defensor Público-Geral 
tenha ingressado na carreira há pelo menos oito anos (art, 13, caput), divergindo 
da LC 80, que requer apenas a estabilidade, alcançada com tes anos de exercício 
no cargo. A nosso ver, isso decorre de uma compreensão equivocada do sistema 
normativo que rege a Defensoria Pública. Conforme já vimos anteriormente, a CF 
§£ atribuiu à LC federal (LC 80) duas funções: (I) organizai* a DPU; e (II) prescrever 
P normais gerais para a organização da Defensoria Pública nos Estados. Importante 
H perceber, então, que a CF reduziu a liberdade de norma tização dos Estados ao 
P confiar à LC federal o estabelecimento das normas gerais de organização das De¬ 
lí- fensorias estaduais. Tanto isso é verdade que a LC 80 prescreveu, quando da sua 
U entrada em vigor, que os Estados deveriam adaptar a organização das suas De¬ 
li fensorias Públicas aos preceitos dela - da LC 80 - no prazo de 180 dias (art. 142). 
I Sendo assim, considerando que os requisitos para o cargo de Defensor PúBlico- 
| -Geral consistem em normas gerais de organização da Defensoria e, ainda, que a 
H LC 80 disciplina a matéria sem deixar ponto omisso a ser suprido pela legislação 

I ;: estadual, entendemos que a produção normativa dos Estados nesta matéria é in~ 

| constitucional por violar o art. 134, § I a , da CF, no que se refere à competência 


433 Nesse sentido, cf. Soares dos Reis, Zveibil e Junqueira. Comentários à Lei Nacional da Defen¬ 
soria Piiblica, p. 113; ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios Institucionais 
da Defensoria Pública, p. 884. 
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federal para estabelecer as normas gerais de organização da Defensoria Pública 4 ** 
Nesse sentido, já decidiu o STF: 

"A Constituição da República, nos casos de competência con¬ 
corrente (CF, art. 24), estabeleceu verdadeira situação de con¬ 
domínio legislativo entre a União Federal, os Estados-membros •§ 
o Distrito Federal (...), daí resultando clara repartição vertical de 
competências normativas entre essas pessoas estatais, cabendo, â 
União, estabelecer normas gerais (CF, art. 24, § I a ), e, aos Estados- 
-membros e ao Distrito Federal, exercer competência suplementai 
(CF, art. 24, § 2 S ). (...) Se é certo, de um lado, que, nas hipóteses re¬ 
feridas no art. 24 da Constituição, a União Federal não dispõe dê 
poderes ilimitados que lhe permitam transpor o âmbito das normas 
gerais, para, assim, invadir, de modo inconstitucional, a esfera de 
competência normativa dos Estados-membros, não é menos exato, 
de outro, que o Estado-membro, em existindo normas gerais vei¬ 
culadas em leis nacionais (como a Lei Orgânica Nacional da De¬ 
fensoria Pública, consubstanciada na Lei Complementar n c 80/94), 
não pode ultrapassar os limites da competência meramente suple¬ 
mentar, pois, se tal ocorrer, o diploma legislativo estadual incidirá; 
diretamente, no vício da ínconstitucionalidade. A edição, por deter¬ 
minado Estado-membro, de lei que contrarie, frontalmente, critérios 
mínimos legitimamente veiculados, em sede de normas gerais, pela 
União Federal ofende, de modo direto, o texto da Carta Política. 

(...) Os Estados-membros e o Distrito Federal não podem, mediante 
legislação autônoma, agindo 'ultra vires', transgredir a legislação 
fundamental ou de princípios que a União Federal fez editar no 
desempenho legítimo de sua competência constitucional, e de cujo 
exercício deriva o poder de fixar, validamente, diretrizes e bases 
gerais pertinentes a determinada matéria ou a certa Instituição, 
como a organização e a estruturação, no plano locai, da Defensoria 
Pública. É inconstitucional lei complementar estadual, que, ao fixar 
critérios destinados a definir a escolha do Defensor Público-Geral 
do Estado e demais agentes integrantes da Administração Superior 
da Defensoria Pública local, não observa as normas de caráter geral, 
institutivas da legislação fundamental ou de princípios, prévia 


434 Com o mesmo entendimento, v. ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. 
Princípios Institucionais du Defensoria Pública , p. 885. Não vemos aqui uma contradição com o 
que afirmaremos mais a frente, sobre a possibilidade de as Leis Orgânicas das Defensorias 
estaduais ou as Constituições dos Estados preverem a sabatina pela Assembleia Legislativa 
do indicado ao cargo de Defensor Público-Geral, pois tal expediente tem como fundamento 
uma simetria com o modelo federal, que é justamente o que falta àquela ideia de adicionar ou 
alterar os requisitos para o cargo de Defensor Público-Geral 


e validamente estipuladas em lei complementar nacional que a 
União fez editar com apoio no legítimo exercício de sua compe- 
l tência concorrente" (ADI 2.903, rei. min. Celso de Mello, Plenário, 

j. 01.12.2005). 

99 .1.3, Situação excepcional de não exigência dos requisitos da idade mínima e 
ria estabilidade. A exigência dos requisitos da idade mínima e da estabilidade para 
concorrer ao cargo de Defensor Público-Geral pode ser excepcionada, segundo o 
nosso entendimento, em duas situações. A primeira delas ocorre quando do nas¬ 
cimento da respectiva Defensoria Pública, em que alguns dos primeiros membros 
selecionados por meio de concurso público inevitavelmente deverão ocupar 
cargos na administração superior, inclusive o cargo de Defensor Público-Geral. 
Entendimento contrário a esse resultaria na possibilidade de o Chefe do Poder 
Executivo indicar profissional estranho aos quadros da Defensoria Pública para 
chefiar a instituição, o que não é compatível com a autonomia administrativa. E a 
isegunda situação - extremamente improvável - ocorre quando nenhum defensor 
público apto a disputar o cargo de Defensor Público-Geral se apresente como can¬ 
didato, caso em que, para evitar a possibilidade inconstitucional de o Chefe do 
Poder Executivo designar profissional estranho aos quadros da Defensoria Pública 
para chefiar a instituição, o membro que não preenche os requisitos exigidos pela 
LC 80 poderá apresentar-se como candidato. 

99.2. Processo de eleição do Defensor Público-Geral. O processo de eleição do 
Defensor Público-Geral é considerado complexo por envolver duas manifestações 
de vontade - da carreira e do Chefe do Poder Executivo - e funciona da seguinte 
forma: 1) o Conselho Superior da respectiva Defensoria Pública estadual edita as 
normas regulamentadoras do certame (LC 80, art. 99, § 3°: "O Conselho Superior 
editará as normas regulamentando a eleição para a escolha do Defensor Público-Geral ), 
2) os interessados a concorrerem ao cargo se inscrevem; 3) é realizada a votação 
por meio de voto direto, secreto, plurinominal e obrigatório 435 , sendo oportuno 
esclarecer que o voto plurinominal - em até três candidatos - é um direito do de¬ 
fensor-eleitor, e não uma obrigação, nada impedindo, portanto, que vote apenas 
em um ou em dois candidatos 435 ; 4) na sequência, a Comissão Eleitoral procede 
com a apuração dos votos, obedecida as diretrizes constantes da regulamentação 


«s o não exercício do direito de voto pelos defensores públicos pode ensejar responsabiliza¬ 
ção disciplinar. 

436 Sobre esse ponto, interessante registrar que a LC 136/2011, que regula a Defensoria Pú¬ 
blica do Estado do Paraná, previa o voto unipessoal, e não plurinominal (art. 13), o que oi 
alterado, porém, pela LC 180/2014, passando a também prever o voto plurinominal. 
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adotada pelo Conselho Superior; 5) finalizado o processo de apuração, não 
havendo recurso dos concorrentes, será formada a lista tríplice, que deverá ser en¬ 
caminhada o mais breve ao Governador do Estado; 6) a partir de então, inicia uma 
fase de campanha e articulação dos componentes da lista tríplice junto ao Poder 
Executivo; 7) o próximo passo é a escolha do candidato pelo Governador entre os 
componentes da lista tríplice, servindo esta como um fator que limita a discrido- 
nariedade do Chefe do Poder Executivo e prestigia a autonomia da instituição, 
cenário que não existia na redação originária da LC 80, em que o Governador 
possuía plena liberdade para escolher o DPG dentre integrantes da carreira, o 
que veio a ser alterado somente em 2009 pela LC 132 w . Embora a nomeação do 
candidato mais votado seja salutar - não havendo maior exemplo de autonomia 
do que a instituição ser representada pelo candidato escolhido pela carreira o 
Chefe do Poder Executivo não está vinculado à vontade dos membros, podendo 
escolher livremente entre os componentes da lista tríplice; 8) escolhido um can¬ 
didato pelo Governador do Estado, o ato subsequente é a sua nomeação e posse 
no cargo. Há quem invoque o sistema dos freios e contrapesos para defender que 
a ratificação legislativa do candidato escolhido pelo Chefe do Poder Executivo, 
prevista na LC 80 apenas para a Defensoria Pública da União, também se aplica 
às Defensorias dos Estados - mesmo no silêncio da LC 80 a respeito, repita-se 
argumentando que este expediente democratizaria o processo 438 . Instado a se 
manifestar num caso em què a Constituição do Estado de Roraima foi alterada 
para prever a submissão de diversas autoridades nomeadas pelo Governador à 
sabatina pela Assembleia Legislativa - entre estas autoridades, o candidato ao 
cargo de Defensor Público-Geral o STF, embora tenha declarado a inconstitu- 
donalidade formal do dispositivo por se tratar de matéria privativa do Chefe do 
Poder Executivo, decidiu que submeter o candidato nomeado pelo Governador à 
sabatina pela Assembleia Legislativa seria compatível com a Constituição Federal 
em razão do princípio da simetria com a Defensoria Pública da União 439 . A nosso 
ver, tanto a Lei Orgânica estadual de cada Defensoria Pública quanto a respectiva 


437 Esto regime de discricionariedade plena ainda existe no âmbito do Ministério Público da 
União, em que o Procurador-Geral da República é nomeado pelo Presidente da República 
dentre integrantes da carreira, sem a participação dos membros na formação de uma lista 
tríplice (LC 75, art. 25, caput). No entanto, as entidades de classe do ramos do MPU têm o 
costume de voluntariamente submeter ao Presidente da República uma lista tríplice após 
votação pelos membros da carreira. No âmbito da Advocacia-Geral da União a liberdade do 
Presidente da República ainda é mais ampla, pois o Advogado-Geral da União é de sua livre. 
nomeação, não sendo sequer exigido que seja um membro da carreira (LC 73, art. 3 Q , caput). 

438 Nesse sentido, cf. ROCHA Amélia Soares da. Defensoria Pública: fundamentos, organização 
e funcionamento. São Paulo: Atlas, 2013, p. 187. 

m ADI 4.284, rei. min. Ricardo Lewandowski, Plenário, j. 09/04/2015 
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Constituição do Estado podem prever a sabatina pela Assembleia Legislativa do 
§| candidato nomeado pelo Governador. 


Processo de eleição do Defensor Público-Geral 

| O Conselho Superior edita as normas regulamentadoras do certame 

ff Os interessados a concorrerem o cargo se inscrevem 

r É realizada a votação por meio de voto direto, secreto, plurinominal e obrigatório 

I Na sequência, a Comissão Eleitoral procede com a apuração dos votos, obedecida as 

X ' . ’ diretrizes constantes da regulamentação adotada pelo Conselho Superior 

Finalizado o processo de apuração, não havendo recurso dos concorrentes, será 
% formada a lista tríplice, que deverá ser encaminhada o mais breve ao Governador do 
f' ' Estado 

| A partir de então, inicia uma fase de campanha e articulação dos componentes da lista 
%. tríplice junto ao Poder Executivo 

I O próximo passo é a escolha do candidato pelo Governador entre os componentes da 
í lista tríplice 


Escolhido um candidato pelo Governador do Estado, o ato subsequente é a sua no¬ 
meação e posse no cargo 


99.2.1. Impossibilidade de o Governador recusar uma lista que contenha apenas 
. um ou dois nomes. Afirmamos anteriormente que o voto plurinominal - em até 
| três candidatos - é um direito do defensor-eleitor, e não uma obrigação, nada im- 
| pedindo que vote em apenas um ou em dois candidatos. Disso decorre que a lista 
f a ser enviada para o Governador do Estado eventualmente pode ter apenas um 
, ou dois candidatos, não sendo, portanto, uma lista tríplice. Nesse caso, o Chefe do 
í Poder Executivo pode recusar a lista submetida pela Defensoria Pública e somente 
: proceder com a escolha do Defensor Público-Geral quando receber uma lista com 
três nomes? Para Diogo Esteves e Franklyn Roger, "(...) tanto o Governador como o 
Presidente da República possuem o direito de receber a lista com três nomes para exercerem 
I a escolha. Caso a Defensoria Pública envie lista sem a indicação tríplice é possível'que o 
! chefe do Executivo recuse a nomeação " 44Cl . Divergimos deste entendimento, que acaba 
I por impor à carreira que sempre três membros disputem o cargo de Defensor 
Público-Geral, violando a natureza voluntária do ato de exercer a capacidade 
I eleitoral. Se apenas um ou dois candidatos disputaram o cargo de Defensor Públi- 
I co-Geral, o Chefe do Poder Executivo deverá se conformar com a lista contendo 
y: um ou dois nomes. 


3 Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 880. 
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99.2.2. Demora do Chefe do Poder Executivo para proceder com a nomeação. 
Recebida a lista tríplice, conforme afirmado anteriormente, o Chefe do Poder 
Executivo pode nomear qualquer dos candidatos, inclusive o menos votado pela 
carreira, não havendo nenhuma obrigação de proceder com a escolha do can¬ 
didato mais votado, embora se assim o fizer certamente estará prestigiando a 
autonomia administrativa da instituição 441 . A LC 80 previu uma solução para o 
caso de o Chefe do Poder Executivo demorar mais do que 15 dias - contados do 
recebimento da lista tríplice - para proceder com a nomeação do Defensor Públi¬ 
co-Geral, que consiste na investidura automática do candidato mais votado (art. 
99, § 4 a ) 442 . 

99.2.3. Impossibilidade de os defensores públicos aposentados votarem para a 
formação da lista tríplice. Entendemos que os defensores públicos aposentados 
não possuem capacidade eleitoral ativa para votarem em eleições da instituição 
para os cargos de Defensor Público-Geral e membros do Conselho Superior. E 
assim entendemos porque a LC 80 é clara ao estabelecer que apenas os membros 
podem votar, o que exclui os aposentados, cujo vínculo administrativo-institu¬ 
cional com a Defensoria Pública não mais existe. A democracia e o direito de votar 
convivem perfeitamente com regras limitadoras. Além disso, o texto constitu¬ 
cional não abriga um direito de votar no processo eleitoral de uma instituição a 
que não mais se pertence. Cònsideramos oportuno ressaltar que de modo algum 
estamos diminuindo a importância e o respeito que a Defensoria Pública deve 
destinar aos seus aposentados, que enquanto em atividade contribuíram para a 
história da instituição. Einalmente, nada impede que as entidades de classe das 
Defensorias autorizem o voto dos aposentados em seus processos eleitorais, pois 
como entidades privadas possuem esta liberdade, consistindo, ainda, em medida 
salutar, pois a pauta associativa contém temas que interessam aos aposentados, 
como convênios, eventos, pleitos remuneratórios etc. 

99.2.4. Impossibilidade de servidores votarem. Ao estabelecer que somente 
membros da carreira podem votar (capacidade eleitoral ativa), a LC 80 também 
excluí a possibil: dade de servidores - que exercem a atividade-meio - parti¬ 
ciparem da v otação. 

i,n Em sua redação originária, a LODPE/PR (LC 136/2011) previa que o Governador neces¬ 
sariamente deveria nomear o candidato mais votado (art. 13), situação que foi alterada em 
2014, pela LC 180, que estabeleceu o sistema eleitoral para escolha e nomeação do Defensor 
Público-Geral da forma como estabelecido na LC 80. 

441 A LONMP adota idêntica solução: "Caso o Chefe do Poder Executivo não efetivo a nomeação 
do Procurador-Geral de justiça, nos quinze dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será 
investido automaticamente no cargo o membro do Ministério Público mais votado, para exercício do 
mandato" (art. 9 a , § 4“). 
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99,3. Mandato do Defensor Público-Geral. O mandato do DPG é de dois anos, 
permitida uma recondução 443 , quando o processo de eleição deverá ser iniei- 
ramente observado. 

99.5. Destituição do Defensor Público-Geral. A LC 80 contém grave omissão 
ao não estabelecer como ocorre a destituição do Defensor Público-Geral. Assim, 
tratando-se das Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal, o preen¬ 
chimento desta lacuna pode ser realizado nas respectivas leis orgânicas e Cons¬ 
tituições estaduais. Analisando a produção legislativa estadual na matéria, veri¬ 
ficamos que enquanto em alguns Estados a destituição do Defensor Público-Geral 
fica a cargo do Governador, a partir de proposta fundamentada do Conselho Su- 
fperior, em outros a destituição fica a cargo da Assembleia Legislativa. Como é 
ip Governador quem escolhe e nomeia o Defensor Público-Geral, consideramos 
mais correto atribuir ao Chefe do Poder Executivo a competência para decidir o 
processo de destituição do ocupante do cargo. 

99.6. Substituição do Defensor Público-Geral pelo Subdefensor Público-Geral. 

; A LC 80 estabelece que "O Defensor Público-Geral será substituído em suas faltas , 
licenças, férias e impedimentos pelo Subdefensor Público-Geral , por ele nomeado dentre 
integrantes estáveis da carreira , na forma da legislação estadual (art 99, § I a ). O cargo 
de Subdefensor Público-Geral é importante para que a chefia e o comando da 
instituição não fiquem sem representação na ausência do DPG em razão de faltas, 
impedimentos, licenças, férias etc. Mas o SubDPG não possui apenas competência 
para substituir o DPG, tendo atribuições a desempenhar inclusive na presença 
do Defensor-Geral, conforme estabelece o § único do art. 8° da LC 80, inserido no 
regime jurídico da DPU e aplicado aqui por analogia. 

99.7. Requisito para ocupar o cargo de Subdefensor Público-Geral. Para ocupar 
o cargo de SubDPG, basta que o defensor público escolhido pelo DPG seja estável 
na carreira. Conforme já afirmamos anteriormente, consideramos equivocada a 
opção legislativa de se exigir que o SubDPGF - na estrutura da DPU, portanto - 
obrigatoriamente integre a categoria especial, enquanto que para ocupar o cargo 
de DPGF basta ser estável na carreira e ter pelo menos trinta e cinco anos. Esse 
dispositivo da LC merece reforma para que se exija do SubDPGF os mesmos re¬ 
quisitos exigidos do candidato a DPGF 444 . No âmbito das Defensorias Públicas 


443 Temos aqui uma divergência com o regime jurídico do Ministério Público da União, em 
que é permitida a recondução do Procurador-Geral da República por sucessivas vezes, e não 
apenas uma (LC 75, art. 25, caput). 

444 Nesse sentido, também a lição de Diogo Esteves e Franklyn Roger: "(••■) por se tratar de 
cargo de substituição imediata da chefia institucional, seria mais adequado que o Subdefensor Publi- 
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dos Estados, repita-se, a LC 80 acertadamente prevê como uma norma geral que 
o SubDPG deve apenas ser estável, sem exigir que integre a categoria ou classe 
mais elevada da carreira (art. 99, § I a ). O ideai, porém, seria replicar os mesmos re¬ 
quisitos aplicáveis ao candidato a Defensor Público-Geral: estabilidade mais idade w 
mínima de trinta e cinco anos 445 . 

Requisito para ocupar o cargo de Subdefensor Público-Geral 

r i .: ~r ■ :;■ ^ — . .^-"^-£10: , 

Ser estável na carreira 


99.8. Processo de escolha do Subdefensor Público-Geral. Na redação originária 
da LC 80, o SubDPG era escolhido e nomeado pelo Governador do Estado, dentre 
os integrantes da carreira. Com a alteração promovida pela LC 132/2009, a auto¬ 
ridade competente para escolher e nomear o SubDPG passou a ser o Defensor 
Público-Geral. Conforme afirmamos anteriormente, quando do estudo do regime 
jurídico da DPU, o processo de escolha e nomeação do SubDPGF, nos termos co¬ 
locados na LC 80, difere do processo adotado para a escolha do SubDPG das De- 
fensorias dos Estados. 

,;í:. Processo de escolha do Subdefensor Público-Geral. j 

Escolhido e nomeado pelo Defensor Público-Geral 


99.9. Mandato do Subdefensor Público-Geral. Como o SubDPG atua em substi¬ 
tuição ao DPG, o prazo do seu mandato segue o do Defensor-Geral, sendo, portanto, 
de dois anos. No entanto, ao contrário do que ocorre com o DPG, o SubDPG pode 
se reconduzir ao cargo por sucessivas vezes, sem qualquer limitação. 

99.10. Possibilidade de se ter mais de um Subdefensor Público-Geral. A LC 80 
permite que, havendo necessidade, se tenha mais de um SubDPG. A redação do 
§ 2 C do art. 99 nos parece equivocada porque o SubDPG não pertence ao Estado, 
e sim à respectiva Defensoria Pública estadual, instituição autônoma, tanto que 
para criar mais um cargo de SubDPG, basta a edição de ato administrativo nesse 
sentido pela administração superior da Defensoria, sendo desnecessária a auto¬ 
rização legal. Chegamos a essa conclusão porque quando a LC 80 quis condicionar 
a criação de mais um cargo na administração superior, ela assim o fez expres¬ 
samente, conforme se observa pelo seu art. 104, § 2 C , que permite à lei estadual criar 
um ou mais cargos de Subcorregedor. 


co-Geral preenchesse os mesmos requisitos objetivos exigidos para a ocupação do cargo âe Defensor 
Público Geral (...)" (Princípios Institucionais da Defensoria Pública , p. 896). 

445 Esse foi o modelo adotado no âmbito do Ministério Público da União para a designação 
do Vice-Procurador-Geral da República (art. 27). 


426 




COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - Art. 100. 


Art. 100. Ao Defensor Público-Geral do Estado compete dirigir a Defensoria 
Pública do Estado, superintender e coordenar suas atividades, orientando sua 
atuação, e representando-a judicial e extrajudieialmcnte. 


100.1. Atribuições do Defensor Público-Geral. A LC 80 estabelece um rol exeni- 
j^plificativo de atribuições do Defensor Público-Geral Federal, adot ando na redação 

do caput do seu art. 8 a a expressão “dentre outras”. Assim, outros documentos 
normativos podem prever atribuições para o DPGF, como ocorre, por exemplo, 
com a Lei 11.417/2006, que prevê a atribuição ou a legitimidade do DPGF para 
' propor a edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula vinculante. 
No que diz respeito às atribuições do Defensor Público-Geral das Defensorias Pú¬ 
blicas dos Estados, a LC 80 foi mais comedida, prevendo apenas que "Ao Defensor 
Público-Geral do Estado compete dirigir a Defensoria Pública do Estado, superintender e 
coordenar suas atividades , orientando sua atuação, e representando-a judicial e extrajudi- 
| kialmente" (art. 100). Assim, podemos dizer que a LC 80 observou a sua função de 
prever apenas as normas gerais quanto às atribuições do DPGE, e isso porque ao 
t‘ adotar uma redação sucinta, confiou às Leis Orgânicas dos Estados a fixação das 
t§ demais atribuições dos Defensores Públicos-Gerais. 

100.2. Dirigir a Defensoria Pública do Estado, superintender e coordenar suas 
§| atividades e orientar-lhe a atuação. Essa é a atribuição mais genérica do Defensor 
| Público-Geral Federal, da qual ele se desincumbe tanto diretamente, adotando 
I expedientes normativos, praticando atos administrativos de gestão, promovendo 
Éfe encontros para debate de teses etc., quanto indiretamente, delegando a assessores, 
jgjf a chefes de unidade ou a presidentes de Grupos de Trabalho a iniciativa para 
H coordenar atividades e orientar a atuação dos defensores públicos federais. 

s&L 

| 100.3. Representar a Defensoria Pública do Estado judicial e extrajudirialmente. 

gf Em diversas ocasiões a Defensoria Pública do Estado comparece judicial e extra- 
judicialmente como parte ou interessada no desfecho da questão. Pensemos, por 
% exemplo, no ingresso como amicus curiae em ação direta de inconstitucionalxdade 
| no STF que questiona a autonomia da instituição, na prestação de informações em 
j§ processo de mandado de segurança que coloca o DPG como autoridade coatora, 
H na intervenção em processo judicial que discute a legalidade de concurso rea- 
í lizado pela DPE, na participação em processo administrativo no Conselho Na- 
| cional de Justiça que pretende regulamentar assunto de interesse da carreira etc, 
| Em todos esses casos, a Defensoria Pública do Estado é representada - judicial e 
extrajudicialmente - pelo Defensor Público-Geral, que exerce essa atribuição com 
I o apoio da sua equipe de assessoramento, 

lite ... . .. . .. .... - ■ -fu.ZM 

Art 101. A composição do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
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deve induir obrigatoriamente o Defensor Público-Geral, o Subdefertsor Pu- 
bliço-Gcral, ;> Corregedor-Geral e o Ouvidor-Geral, como membros natos, e, 
era sua maioria, representantes estáveis da Carreira, eleitos pelo Voto direto, 
piurinominal, obrigatório e secreto de seus membros, era número e forma a 
serem fixados em lei estadual. (Redação dada pela Lei Complementar n° 132, 
de 2009). 

§ l p O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-Geral, que terá 
voto de quahdade, exceto em matéria disciplinar. (Incluído pela Lei Comple¬ 
mentar n s 132, de 2009). 

§ 2 9 As eleiç ões serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas 
pelo Conselho Superior da Defensória Pública do Estado. (Incluído pela Lei 
Complementar n Q 132, de 2009). 

§ 3 Ô Os membros do Conselho Superior são eleitos para mandato de 2 (dois) 
anos, permitida uma reeleição. (Incluído pela Lei Complementar n B 132, de 
2009). 

§ 4 C São elegíveis os membros estáveis da Defensória Pública que não estejam 
afastados da Carreira. (Incluído péla Lei Complementar n s 132, de 2009). 

§ 5* Q presidente da entidade de classe de maior representatiyidade dos 
membros da Defensória Pública do Estado terá assento e voz nas reuniões do 
Conselho Superior. (Incluído pela Lei Complementar h e 132, de 2009). 

101.1. Importância do Conselho Superior. O Conselho Superior tem uma impor¬ 
tância destacada como órgão da administração superior da Defensória Pública, 
apresentando-se aos membros da instituição como uma instância interna com 
poderes consultivo, normativo e decisório. Considerada a sua composição majo- 
ritariamente classista, com integrantes eleitos pela carreira, o Conselho Superior 
pode ser apontado como um órgão colegiado com competência para exercer o 
controle interno de atos praticados pelos defensores públicos e pelos demais 
órgãos da administração superior, inclusive da Defensória Pública-Geral. Assim, 
o Conselho Superior democratiza os processos decisórios no âmbito da Defensória 
Pública, impedindo uma concentração de poderes nas mãos do Defensor Público- 
-Geral que poderia resultar em autoritarismo institucional. Nesse sentido, estamos 
de acordo com Diogo Esteves e Franklyn Roger quando afirmam que: 

"Embora o Defensor Público Geral seja o dirigente da instituição, a 
força estrutural do Conselho Superior o eleva à condição de órgão 
mais importante e determinante no funcionamento da Defensória 
Pública. De fato, a atribuição para aprovar o plano de atuação, 
para fixar atribuições e para realizar a regulamentação normativa 
interna da Defensória Pública revela a importância conferida pelo 
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legislador ao Conselho Superior" 444 . 

101.2. Composição do Conselho Superior da Defensória Pública do Estado. A 

composição do Conselho Superior da Defensória Pública do Estado (CSDPE) é 
dividida entre membros natos e membros eleitos pela carreira. Conforme expres¬ 
samente estabelece o art. 101, caput, da LC 80, a composição do Conselho Superior 
deve observar uma maioria de membros eleitos pela carreira, e isso para garantir 
o princípio democrático que caracteriza o CS. O art. 102, caput, deixa a critério da 
legislação estadual a definição da quantidade de membros do Conselho Supenor. 
Como são quatro os membros natos — DPG, SubDPG, Corregedor-Geral e Ouvi¬ 
dor-Geral -, para seguir a norma geral estabelecida na LC 80, o Conselho Superior 
de cada Defensória Pública Estadual deverá ter, pelo menos, cinco membros 


eleitos pela carreira. 


L— ■ . 

Composição do Conselho Superior 

Membros natos: 

Defensor Público-Geral, Subdefensor Público-Geral, Corregedor- 
-Geral e Ouvidor-Geral 

Membros eleitos: 

Pelo menos cinco membros eleitos pela carreira 


101.3. Presidência do Conselho Superior. Estabelece o art. 101, § I a , da LC 80, que 
"O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-Geral , que terá voto de qualidade, 
exceto em matéria disciplinar". 


101.4. Mandato dos membros do Conselho Superior da Defensória Pública 
do Estado. Os membros do CSDPU possuem um mandato de dois anos, sendo 
permitida uma reeleição (LC 80, art. 101, § 3 B ). Essa regra somente se aplica aos 
membros eleitos. No que diz respeito aos membros natos, nada impede que 
permaneçam no cargo de conselheiro por mais de dois mandatos consecutivos, 
o que pode ocorrer em três situações: 1) a primeira delas é a do SubDPG, que, 
conforme vimos anteriormente, pode se reconduzir sucessivas vezes ao cargo; 2) a 
segunda é a do membro nato que muda de cargo na administração superior após 
dois mandatos consecutivos, como por exemplo de DPG para Corregedor-Geral; 
e 3) a terceira é a do membro nato que, após exercer o cargo de conselheiro por 
dois mandatos consecutivos, se candidata como membro classista, quando poderá 
ser eleito para mais um mandato, sendo-lhe permitida uma reeleição. Sobre essa 
terceira situação, há quem defenda, invocando uma interpretação teleológica da 
LC 80, que garantiria uma reciclagem institucional no âmbito do Conselho Su- 


446 Princípios Institucionais da Defensória Pública, p. 902. 
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perior a necessidade de uma cláusula de barreira aos membros do Conselho Su¬ 
perior, no sentido de que o membro nato, após concluir dois mandatos, não poder 
se candidatar como membro dassista* 47 . A nosso ver, essa cláusula de barreira 
somente pode ser implementada mediante alteração da LC 80. 

101.5. Processo de eleição dos membros do Conselho Superior da Dcfensoria 
Pública do Estado. Para concorrer ao cargo de membro do CSDPE, basta integrar 
a carreira de defensor público e ser estável, além de não estar afastado da carreira. 
Nesse sentido, estabelece a LC 80: "São elegíveis [para o Conselho Superior] os 
membros estáveis da Dcfensoria Pública que não estejam afastados da carreira " (art. 101, 
§ 4°).. No que diz respeito à forma de como se compõe o Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado - se os membros de todas as classes ou categorias 
podem se candidatar, por exemplo - a LC 80 preferiu adotar apenas uma norma 
geral sobre o tema, ressaltando que a quantidade de membros eleitos deve ser su¬ 
perior à de membros natos, mas atribuindo à legislação estadual a definição tanto 
do número de membros quanto a. forma de composição do Conselho Superior (art. 
101, caput , parte final). 

O processo de eleição dos membros do CSDPE funciona assim: 1) o próprio 
Conselho Superior edita as instruções sobre a eleição (LC 80, art. 101, § 2 e ), sendo 
oportuno ressaltar aqui uma divergência com o regime jurídico da DPU, no qual 
compete ao DPGF baixar as instruções sobre a eleição dos membros do CSDFU 
(LC 80, art. 9 a , § 2 a ); 2) os interessados se inscrevem; 3) a carreira, mediante voto 
direto, plurinominal, obrigatório e secreto, escolhe seus candidatos preferidos; 
e 4) é proclamado o resultado e agendada a posse, ficando como suplentes dos 
membros eleitos os demais votados, em ordem decrescente. 

Processo de eleição dos membros do Conselho Superior 

O próprio Conselho Superior edita as instruções sobre a eleição 
Os interessados se inscrevem 


A carreira, mediante voto direto, plurinominal, obrigatório e secreto, escolhe seus 
candidatos preferidos 

É proclamado o resultado e agendada a posse 


447 É a opinião de Diogo Esteves e Franklyn Rogen "Por essa razão, os arts. 9 S , § 4 a , 57, § 3 e , e 
101, § 3 e , da LC n° 80/1994 devem ser interpretados de forma ampliativa, impedindo que os membros 
natos que já tenham integrado o colegiada por dois mandatos seguidos retomem imediatamente como 
membro classisla. Com isso, seria criada verdadeira cláusula de barreira ou de quarentena, garantindo 
a reciclagem institucional no âmbito do Conselho Superior da Defensoria Pública" (Princípios Insti- 
tuáonais da Defensoria Pública, p. 902). 
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101.4. Participação do Presidente da entidade de classe. A LC 80 prevê que o 
^presidente da entidade de classe de maior representatividade dos membros da 
respectiva Defensoria Pública do Estado tem assento e voz -- mas não voto - nas 
reuniões do Conselho Superior (art. 101, § 5 o ). 

Art 102. Ao Conselho Superior compete exercer as atividades consultivas, 
normativas e decisórias à serem previstas na lei estadual. 

§ 1 - Caberá ao Conselho Superior decidir sobre a fixação ou a alteração de atri¬ 
buições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública e, em grau de recurso, 
sobre matéria disciplinar e os conflitos de atribuições entre membros da De¬ 
fensoria Pública, sem prejuízo de outras atribuições. (Incluído pela Lei Com¬ 
plementar n s 132, de 2009). 

§ 2 Ü Caberá ao Conselho Superior aprovar o plano de atuação da Defensoria 
■ Pública do Estado, cujo projeto será precedido de ampla divulgação, (incluído 
pela Lei Complementar n 2 132, de 2009). 

§ 3 a As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, e suas 
sessões deverão ser públicas, salvo nas hipóteses legais de sigilo, e realizadas, 
no mínimo, bimestralmente, podendo ser convocada por qualquer conse¬ 
lheiro, caso não realizada dentro desse prazo. (Incluído pela Lei Comple¬ 
mentar n a 132, de 2009). 

102.1. Competências do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

A LC 80 estabelece que compete ao Conselho Superior exercer as atividades con¬ 
sultivas, normativas e decisórias a serem previstas na lei estadual (art. 102, caput). 
Assim, temos aqui uma norma geral , a ser complementada pela norma específica en¬ 
contrada na legislação estadual de cada Defensoria Pública. O Conselho Superior 
exerce a competência consultiva quando é chamado pelo Defensor Público-Geral a 
opinar, por exemplo, sobre matéria pertinente à autonomia funcional e financeira 
da Defensoria Pública; exerce a competência normativa quando regulamenta, por 
exemplo, que pessoas trans, travestis e transexuais usuárias dos serviços da De- 
fensoria Pública devam ser chamadas pelo nome social; e exerce a competência 
decisória quando decide, por exemplo, acerca de pedido de destituição do Corre¬ 
gedor-Geral (LC 80, art. 104, § l e ). 

Além da. norma geral explicada no parágrafo anterior, a LC 80 ainda veicula 
normas específicas sobre as competências do Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado, estabelecendo competir-lhe (art. 1042, §§ 1- e 2 Q ): a) deddir 
sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria 
Pública; b) em grau de recurso, decidir sobre matéria disciplinar e os conflitos de 
atribuições entre membros da Defensoria Pública; e c) aprovar o plano de atuação 
da Defensoria Pública do Estado, cujo projeto será precedido de ampla divulgação. 
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jg Finalmente, sobre a competência do Conselho Superior para decidir, em 

I grau de recurso, conflito de membros da Defensoria Pública, remetemos o leitor 

para nossos comentários ao art. 8 a , VIII. 

tm 

H . , 

102.2. Motivação, publicidade e periodicidade do processo decisorio do 

Conselho Superior. Prevê a LC 80 que " As decisões do Conselho Superior serão mo- 
tivadas-e publicadas , e suas sessões deverão ser públicas , salvo nas hipóteses legais de sigilo, 
e realizadas, no mínimo , bimestralmente, podendo ser convocada por qualquer conselheiro, 
j| caso não realizada dentro desse prazo" (art. 102, § 3 a ). 

102.3. Exercício do poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do Estado. 
A composição paritária do C.SDPE, com representantes pela carreira e membros 
m natos integrantes da administração superior, lhe credencia como o principal órgão 

P da Defensoria Pública com poder normativo. Embora o Defensor Público-Geral e 

o Corregedor-Geral também possuam legitimidade para editar atos normativos 
no âmbito de suas competências, o CSDPE sem dúvida é o espaço por excelência 
para se legislar intemamente na Defensoria Pública. 

1 O poder normativo exercido pelo CSDPE produz efeitos e obrigações 

§1 apenas intemamente, para os membros, servidores e demais colaboradores da 

fj instituição (estagiários, voluntários e terceirizados por exemplo). Extemamente, 

@1 para os demais órgãos do sistema de justiça - Ministério Publico, Advocacia, 

Magistratura, polícia etc. —, a atividade legislativa do Conselho não possui efeito 
' I coercitivo. Daí, porém, não se pode concluir que as resoluções do CSDPE sejam to- 

1 talmente desprovidas de valor jurídico para o público externo, e isso porque o poder 

i: normativo também pode ser concebido dentro de um contexto de autonomia fun¬ 

cional da Defensoria Pública, mediante o qual a instituição fixa parâmetros or¬ 
ganizacionais, que, sendo razoáveis e proporcionais, devem ser observados pelo 
II público externo. Isso pode ocorrer tanto no relacionamento com a população in¬ 

teressada no serviço prestado pela Defensoria Pública, sendo o principal exemplo 
aqui a fixaçãc pelo Conselho Superior de horário de expediente e de atendimento 
ao público nas unidades, quanto no relacionamento com demais instituições, 
§ podendo ser citado como exemplo a definição de dia e horário de plantões, bem 

, ! assim como esse serviço deve ser acessado (se por telefone, por e-mail ou presen¬ 

cialmente). Portanto, podemos dizer que, em regra, o poder normativo do CSDPE 
gera efeitos e obrigações apenas intemamente, mas que, a depender na natureza 
; do ato legislativo editado, a DPE pode se valer de sua autonomia funcional para se 

auto organizar, no que as demais instituições deverão respeitá-la quando se tratar 
’ de parâmetros organizacionais razoáveis e proporcionais. 

No que diz respeito ao conflito de normativas internas no âmbito da De¬ 
fensoria Pública, considerada, repita-se, a proeminência do poder normativo 
§ do Conselho Superior decorrente do princípio democrático com o qual ele foi con- 
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| cebido, estamos de acordo com Diogo Esteves e Frariklyn Roger quando afirmam 
mue "(...) os atos normativos editados pelo Conselho Superior devem ser considerados 
M&beranos, possuindo aptidão para suplantar atos normativos ou mesmo administrativos 
| editados pelos demais órgãos da administração superior"*®. 

SEÇÃO III 

Da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado 

| Art. 103. A Corregedoria-Geral é órgão de fiscalização da atividade funcional 
e da conduta dos membros e dos servidores da Instituição. 

103.1. Competência da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

Conforme o dispositivo já esclarece, a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública 
do Estado (CGDPE) é o órgão com competência para fiscalizar a atividade fun¬ 
cional e a conduta dos membros e dos servidores da DPE. Importante com¬ 
preender que a CGDPE tem atribuição meramente fiscalizadora. Isso quer dizer 
que a Corregedoria-Geral não pune ninguém, mas apenas inspeciona a atividade 
; funcional e a conduta dos membros e dos servidores, sugerindo, propondo, pro~ 
j | cessando, apresentando ou acompanhando a apuração e o julgamento dos pro- 
I % cessos disciplinares. 

103.2. Destinatários da fiscalização da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública 
* | do Estado. São destinatários da fiscalização da CGDPE os membros da carreira de 

f defensor público estadual e os servidores da DPE, ficando de fora dessa ação, 

:i | portanto, colaboradores eventuais da instituição, como os estagiários, os tercei- 

I j rizados e os trabalhadores voluntários. 

i 103 . 3 . Objetos da fiscalização da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do 
| Estado. São dois os objetos da fiscalização da CGDPE: a atividade funcional e 

II a conduta dos membros e dos servidores da instituição. Quanto ao primeiro, é 
| importante compreender que embora a LC 80 tenha utilizado a expressão fim- 
I cional para designar o objeto de fiscalização da Corregedoria, não apenas a ativi- 
f dade-fim desempenhada por membros e servidores se enquadra nessa categoria, 

Í que também abrange atividades-meio e exercício de funções de gerência adminis- 
trativa (chefia e coordenadoria, por exemplo). O segundo objeto, de natureza mais 
subjetiva, é a conduta dos membros e servidores da instituição. Sobre esse ponto, 
convém ressaltar que os defensores públicos federais são proibidos de requerer, 
advogar, ou praticar em juízo ou fora dele, atos que de qualquer forma colidam com as 
funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos éticos de sua profissão " (art. 130, II). 


«» Princípios Institucionais da Defensoria Pública, p. 900. 
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Art. 104. A Çorregedoria-Geraí é exercida pelo Corregedor-Geral indicado 
dentre os integrantes da classe mais elevada da Carreira, em lista tríplice 
formada pelo Conselho Superior, e nomeado pelo Defensor Público-Geraí 
para mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução. (Redação dada 
pela Lei Complementar n- 132, de 2009). 

§ I a O Corregedor-Geral poderá ser destituído por proposta do Defensor Pú¬ 
blico-Geral, pelo voto de dois terços do Conselho Superior, antes do término 
do mandato. (Renumerado pela Lei Complementar n« 132, de 2009). 

§ 2 a A lei estadüal poderá criar um ou mais cargos de Subcorregedor, fixando 
as atribuições e especificando a forma de designação. (Incluído pela Lei Com-' 
plementar n e 132, de 2009). 


104.1. Requisito para concorrer ao cargo de Corregedor-Geral da Defensoria 
Pública do Estado. A LC 80 exige apenas um requisito para concorrer ao cargo 
de CGDPE: integrar a classe mais elevada da carreira. Embora seja um requisito 
também presente no regime jurídico do Ministério Público da União (LC 75, art 
64, caput), temos dificuldade para concordar com a exigência de que somente 
membros da categoria mais elevada da carreira possam concorrer ao cargo de Cor¬ 
regedor-Geral. Não faz sentido se admitir, por exemplo, que um defensor público 
estável de classe inicial possa ocupar o cargo de Defensor Público-Gcral ou de 
membro do Conselho Superior, mas a ele seja proibido concorrer ao cargo de 
Corregedor-Geral. Nem se argumente que esse requisito seria adequado porque 
elimina a possibilidade de um defensor público de classe inferior fiscalizar a ati¬ 
vidade funcional de um defensor público de classe superior, e isso porque como 
DPG ou membro do CSDPE, um defensor público de classe inicial ou interme¬ 
diária pode até participar de julgamento de processo disciplinar movido conta 
um defensor público de classe mais elevada. A divisão da carreira em classes não 
permite qualquer hierarquização entre os membros, servindo exdusivamente a 
um compartilhamento de atribuições. Assim, embora não seja inconstitucional, 
mas somente uma opção legislativa, consideramos essa limitação de acesso aó 
cargo de CGDPE equivocada e merecedora de reforma. 


Integrar a classe mais elevada da carreira 


104.2. Processo de eleição do Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

De acordo com a LC 80, o processo de escolha Corregedor-Geral da Defensoria 
Pública do Estado funciona da seguinte forma: 1) o CSDPE abre edital para que 
interessados ao cargo se candidatem e, após, forma uma lista tríplice. Interessante 
observar que, conforme vimos anteriormente, no regime jurídico da Defensoria 
Pública da União esta lista é sêxtupla, já que a partir dela também é escolhido o 
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SubDPGF; e 2) na sequência, o CSDPE delibera e remete a lista com os três nomes 
§io Defensor Público-Geral, que escolherá um dos candidatos e o nomeará. Im¬ 
portante ressaltar que, na redação originária da LC 80, o art. 104 trabalhava com 
eqma lista sêxtupla e atribuía a competência para escolher o Corregedor-Geral ao 
fÇovemador do Estado. A alteração promovida pela LC 132/2009 nada mais fez do 
íque ajustar a Lei Nacional da Defensoria Pública à conquista da autonomia pelas 
ifpefensorias Públicas estaduais com a EC 45/2004. 

J Processo dç eleição do Corregedor-Geral ’ 

% O CSDPE abre edital para que interessados ao cargo se candidatem e, após, forma uma ; 
I ; ’ lista tríplice ! 


jf Na sequência, o CSDPE delibera e remete a lista com os três nomes ao Defensor Públi- 
H co-Geral, que escolherá um dos candidatos e o nomeará 

if------ - 

104.3. Mandato do Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado. O 

ffmandato do CGDPE é de dois anos, sendo permitida uma recondução ao cargo. 
r_Na redação originária da LC 80, o Corregedor-Geral da Defensoria Pública dos 
ÍVEstados poderia ser reconduzido ao cargo por sucessivas vezes, sem limitação; 
Üeste ainda é o cenário normativo da Defensoria Pública da União, o que foi objeto 
§pde crítica nossa quando comentamos o art. 12, caput. 

I 

1104.4. Criação de cargos de Subcorregedor da Defensoria Pública do Estado. A 

É-LC 80 estabelece que "A lei estadual poderá criar um ou mais cargos de Subcorregedor, 
Afixando as atribuições e especificando a forma de designação" (art. 104, § 2 y ). Trata-se 
;Lde dispositivo incluído pela LC 132, que não constava, portanto, da redação ori- 
feginária da LC 80. Importante ressaltar que, de acordo com a redaçãD do art. 104, 
|í§ 2 a , a criação de cargo(s) Subcorregedor na estrutura da administração superior 
% da Defensoria Pública do Estado depende de lei, diferente, portanto, conforme 
nossos comentários ao art. 99, § 2 a , da criação de cargo de Subdefensor Público- 
í -Geral, expediente que pode ser realizado mediante ato administrativo da res- 
%' pectiva Defensoria Pública. 

1104.5. Processo de destituição do Corregedor-Geral da Defensoria Pública do 
| Estado. De acordo com o que prevê a LC 80 (art. 104, § I a ), o Corregedor-Geral 
I pode ser destituído, antes do término do seu mandato, por proposta do Defensor 

Público-Geral, pelo voto de dois terços dos membros do Conselho Superior, sen- 
^ do-lhe assegurada ampla defesa 449 . Naturalmente, o Corregedor-Geral não pode 


te*» Esse também é o modelo encontrado no regime jurídico do MPU (T C 75, artigos 57, V, e 

1*4, §3°). 
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| participar como membro votante nas sessões deliberativas do Conselho Superior 

| em que se discuta a sua destituição, pois o conflito de interesses é evidente 450 . 

Art. 105. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete: 

I - realizar correições e inspeções funcionais; 

| ' • ’ v '' ' : :C ‘ ; 1 ’• • .V* •: ’ •./.••.*. . ‘ - : ' . • v --.\ 

I II - sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público que 

esteja sendo submetido a correição, sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, quando cabível; 

UI - propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do 
I estágio probatório de membro da Defensoria Pública do Estado; 

IV - apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório 
das ati vidades desenvolvidas no ano anterior; 

V - receber e processar as representações contra os membros da Defensoria 

( Pública do Estado, encaminhando-as, com parecer, ao Conselho Superior; 

( VI - propor a instauração de processo disciplinar contra membros da De¬ 

fensoria Pública do Estado e seus servidores; 

VH - acompanhar p estágio probatório dos membros dá Defensoria Pública 
< do Estado; 

VIII - propor a exoneração de membros da Defensoria Pública do Estado que 
não cumprirem as condições do estágio probatório. 

( 4 ■y-'"■' y, y • 4 44y■ ’ 

IX - baixar rtorrnas> rio limite de suas atribuições, visando à regularidade e ao 

aperfeiçoamento das atividades da Defensoria Pública, resguardada a inde¬ 
pendência funcional de seus membros; (Incluído pela Lei Complementar n s 
132, de 2009), 

X - manter atualizados os assentamentos funcionais e os dados estatísticos de 

i atuação dos membros da Defensoria Pública, para efeito de aferição de mere¬ 

cimento; (Incluído pela Eei Còmplemêntar n fi 132, de 2009). 

XI - expedir recomendações aos membros da Defensoria Pública sobre 
matéria afeta à competência dá Corregedoria-Geral da Defensoria Pública; 

, (Incluído pela Lei Complementar rP 132, de 2009). 

XII - desempenhar outras atribuições previstas em lei ou no regulamento 
interno da Defensoria Pública. (Incluído pela Lei Complementar n ,J 132, de 

i 2009). 


450 Nesse sentido, também é a lição de ESTEVES, Díogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. 
Princípios institucionais da Defensoria Pública , p. 903. 
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; 4105.1. Realizar correições e inspeções funcionais. Remetemos o leitor para nossos 
■ pomentários ao art. 49. 

; ||o5.2. Sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público 
I |jue esteja sendo submetido a correição, sindicância ou processo administrativo 
püsciplinar, quando cabível. Se o Corregedor-Geral verificar que a permanência 
: |To defensor público federal submetido a correição, sindicância ou processo admi- 

K strativo disciplinar pode causar prejuízos pata a imagem da Defensoria Pública 
i para a população que busca os serviços da instituição, poderá sugerir ao DPG 
: H afastamento temporário do membro. 

1 ife 

j vA 

|05.3. Propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do 

I istágio probatório de membros da Defensoria Pública do Estado. O Corregedor- 
.. . Geral pode propor ao Conselho Superior, de forma fundamentada, a suspensão 
: jgo estágio probatório de membros da Defensoria Pública do Estado. 

•; 'ff 

•105.4. Apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório 
das atividades desenvolvidas no ano anterior. Anualmente, sempre no mês de 
: Ijaneiro, o Corregedor-Geral deve apresentar ao DPG um relatório das atividades 
■ pesenvolvidas no ano interior. 

í Pt' 

} m 

4105.5. Receber e processar as representações contra os membros da Defensoria 
yPública do Estado, encaminhando-as, com parecer, ao Conselho Superior, 
i iÇonforme já antecipamos nos comentários ao tópico 8.10, o art. 105, V, da LC 80, 
|se equivoca quando endereça as representações da Corregedoria-Geral, com os 
tfrespectivos pareceres, ao Conselho Superior, pois a autoridade competente para 
' decidir as sindicâncias e os processos administrativos disciplinares é o Defensor 
ipúblico-Geral. 

í 

1 % 

|l05.6. Propor a instauração de processo disciplinar contra membros da De- 
ifensoria Pública do Estado e seus servidores. O Corregedor-Geral tem atribuição 
1 Ipárà propor a instauração de processo disciplinar contra membros e servidores da 

! Defensoria Pública do Estado. 

105.7. Acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública do 
Estado. Remetemos o leitor para nossos comentários ao tópico 10.9. 

I 105.8. Propor a exoneração de membros da Defensoria Pública da União que não 
f cumprirem as condições do estágio probatório. Remetemos o leitor para nossos 
¥ comentários ao tópico 10.9. 

| 105.9. Baixar normas, no limite de suas atribuições, visando à regularidade e ao 
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aperfeiçoamento das atividades da Defensoria Pública, resguardada a indepen¬ 
dência funciona] de seus membros. O Corregedor-Geral também exerce poder 
normativo no âmbito da Defensoria Pública, podendo baixar normas visando 
à regularidade e ao aperfeiçoamento das atividades da Defensoria Pública, res¬ 
peitando, naturalmente, a independência fundonal dos defensores públicos. * 

105.10. Manter atualizados os assentamentos funcionais e os dados estatísticos 
de atuação dos membros da Defensoria Pública, para efeito de aferição de me¬ 
recimento. A LC 80 incumbe à Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do 
Estado a manutenção atualizada dos assentos funcionais e dos dados estatísticos 
de atuação dos defensores públicos, para efeito de aferição de merecimento em 
disputa por promoção. 

Seção III-A 

(Incluído pela Lei Complementar n Q 132, de 2009). 

Da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado 

Art. 105-A. A Ouvidoria-Geral é órgão auxiliar da Defensoria Pública do 
Estado, dê promoção da qualidade dos serviços prestados pela Instituição. 
(Incluído pela Lei Complementar n a 132, de 2009). 

Parágrafo único. A Ouvidoria-Geral contará com servidores da Defensoria 
Pública do Estado e com a estrutura definida pelo Conselho Superior após 
proposta do Ouvidor-Geral. (Incluído pela Lei Complementar n s 132, de 2009). 

105-A.l. Surgimento, natureza jurídica e finalidade da Ouvidoria-Geral. A Ou¬ 
vidoria-Geral surgiu inicialmente no âmbito da Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo, instituição que nasceu a partir - e por causa - de uma intensa articulação 
da sociedade civil denominada "Movimento pela Defensoria Pública". Assim, a 
Lei Orgânica da Defensoria Pública paulista (LC estadual n e 988/2006) consagrou 
um modelo de governança democrática da instituição, prevendo, dentre outros me¬ 
canismos de participação popular, a Ouvidoria-Geral externa 451 . Posteriormente, 
também mediante articulação da sociedade civil, o modelo de Ouvidoria-Geral 
externa foi nacionalizado e incorporador à LC 80 pela LC 132/2009. A Defensoria 
Pública é a única instituição no contexto das carreiras jurídicas a contar com uma 
Ouvidoria externa. 

A natureza jurídica da Ouvidoria-Geral, ao menos na forma como co¬ 
locada na LC 80, é a de órgão auxiliar da Defensoria Pública, e a sua finalidade é 


* S1 Sobre o processo de criação da Defensoria Pública do Estado de São Paulo e a respeito da 
participação popular na instituição, cf. ZAFFALON, Ludana Leme Cardoso. Urna Fenda na 
Justiça: a Defensoria Pública e a construção de inovações democráticas. São Paulo: Hucitec, 2010. 
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% promoção da qualidade dos serviços prestados pela instituição, o que cumpre 
|le acordo com as suas competências indicadas no art. 105-C, que comentaremos 
|a seguir. 

m 

|i05-A.2. Estrutura da Ouvidoria-Geral. A LC 80 estabelece que "A. Ouvidoria-Geral 
%ontará com servidores da Defensoria Pública do Estado e com a estrutura definida pelo 
%Jonselho Superior após proposta do Ouvidor-Geral" (art. 105-A, § único). Importante 
Compreender, portanto, que embora - conforme explicaremos nós comentários 
|o art. 105-B, caput ~ o Ouvidor-Geral seja externo à carreira, a Ouvidoria-Geral 
Íntegra a estrutura orgânica da Defensoria Pública, contando, inclusive, com ser- 

B idores da instituição. De acordo com o art. 105-A, § unico, i estrutura admims- 
íativa e de pessoal da Ouvidoria-Geral é definida peio Conselho Superior, após 
proposta do Ouvidor-Geral. 

1 . 

■ Art. 105-B. O Ouvidor-Geral será escolhido peio Conselho Superior, dentre 
cidadãos de reputação ilibada, não integrante da Carreira, indicados em lista 
tríplice formada pela sociedade dvil, para mandato de 2 (d ois) anos, per- 

Í mitida 1 (uma) recondução. (Incluído pela Lei Complementar n° 132, de 2009). 

§ l» O Conselho Superior editará normas regulamentando a forma de ela¬ 
boração da lista tríplice. (Incluído pela Lei Complementar n 8 132, de 2009). 

1 2* O Ouvidor-Geral será nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado. 
(Incluído pela Lei Complementar n c 132, de 2009). 

|t§ 3 Ô O cargo de Ouvidor-Geral será exercido em regime de dedicação ex~ 
ÍJ: clusiva. (Incluído peia Lei Complementar n B 132, de 2009). 

Sjj05-B.l. Requisitos para disputar o cargo de Ouvidor-Geral. A LC 80 exige 
: fdois requisitos para que a pessoa interessada dispute o cargo de Ouvidor-Geral, 
ísondo eles X) a conduta ilibada e 2) e o não pertencimento à carreira da Defensoria 
dPública. No que diz respeito ao primeiro requisito, é imprescindível que a pessoa 
feindidata ao cargo de Ouvidor-Geral não somente tenha uma conduta ilibada 
: Ãno sentido de não haver nada que desaprove o seu nome, mas também que se 
^apresente como comprometida com os objetivos da Defensoria Pública, em es- 
Ipecial com a prevalência e efetividade dos direitos humanos (LC 80, art. 3 -A, 
lin). Em relação ao segundo requisito, a LC 80, seguindo o modelo adotado pio- 
jfieiramente pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo, exige que o Ouvi- 
| llor-Geral seja externo, ou seja, não integrante da carreira. Discute-se acerca da 
) ".possibilidade de defensores públicos aposentados concorrerem ao cargo de Ouvi- 
v dor-Geraí. Como os membros da Defensoria Pública não são vitalícios, a principio 
;• não havería qualquer óbice à candidatura de defensores públicos aposentados 
j para o cargo de Ouvidor-Geral. No entanto, o art. 105-B, caput, da LC 80, deve 
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sei* interpretado a partir do ideal que concebeu a Ouvidoria-Geral: garantir que 
uma pessoa externa à instituição encampe a voz dos usuários do serviço de a®, 
sistência jurídica integral e gratuita e sirva de ponte entre estes e administração 
da Defensoria Pública. Mesmo que o defensor público aposentado não conserve 
mais o vínculo administrativo-funcional com a Defensoria, admitir que ele possa 
ocupar o cargo de Ouvidor-Geral diminui - senão anula - a participação efeti- 
vamente popular e o controle verdadeiramente social da instituição. Nesse sentido 
também tem entendido a doutrina institucional 452 . 

Requisitos para disputar o cargo de Ouvidor-Geral 

Conduta ilibada 

Não pertencimento à carreira da Defensoria Pública 

105-B.2. Processo de escolha do Ouvidor-Geral. O processo de escolha do Ou¬ 
vidor-Geral funciona da seguinte forma: 1) o Conselho Superior da Defensoria 
Pública edita as normas regulamentando a forma de elaboração da lista tríplice 
(LC 80, art. 105-B, § I o ); 2) a sociedade civil forma a lista tríplice e a envia para o 
Conselho Superior; 3) o Conselho Superior escolhe um dos integrantes da lista 
tríplice e encaminha o nome ao Defensor Público-Geral; e 4) o Defensor Públi¬ 
co-Geral nomeia o Ouvidor-Geral escolhido pelo Conselho Superior (LC 80, art. 
105-B, § 2 S ). Importante destacar, portanto, que embora a Ouvidoria-Geral tenha 
como objetivo promover a participação popular e o controle social na Defensoria 
Pública, a escolha sobre quem ocupará o cargo compete à instituição, devendo o 
Conselho Superior apenas observar a lista tríplice elaborada pela sociedade civil. 
Sobre essa questão, o STF já declarou inconstitucional dispositivo da Lei Comple¬ 
mentar que organiza a Defensoria Pública do Estado do Amapá, segundo o qual o 
Governador quem escolheria o Ouvidor-Geral da DPE/AP após o recebimento de 
lista tríplice elaborada pela OAB - Seção Amapá: 

"A lei estadual que atribui competência ao Governador de Estado 
de nomear ocupantes de cargos administrativos na estrutura cté 
Defensoria Pública Estadual (Subdefensor Público-Geral, Ouvidor- 


452 ESTEVES, Diogo; ALVES SILVA, Franklyn Roger. Princípios Institucionais da Defensoria 
Pública, p. 913-914; REIS, Gustavo Augusto dos; ZVFJBIL, Daniel Guimarães; JUNQUEIRA, 
Gustavo. Comentários à Lei da Defensoria Pública, p. 140. Tramita no STF a ADI 4.608, ajuizada 
pelo PSL - Partido Social Liberal, por meio do qual pretende que seja declarada a inconsti- 
tudonalidade da alteração promovida na LC 80 pela LC 132 no que diz respeito à criação 
da Ouvidoria-Geral externa. Na petição inicial desta ADI, defende-se que, em observânda 
ao princípio da razoabilidade, defensores públicos em atividade ou aposentados deveriam 
poder ocupar o cargo de Ouvidor-Geral. 
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-Geral, Corregedor-Geral, Defensor Público-Chefe etc.) viola a au¬ 
tonomia administrativa da Defensoria Pública Estadual (art. 134, e 
parágrafos da CRFB/88), bem como as normas gerais estabeleddas 
pela União na Lei Complementar n s 80/1994 pelo exercício de com- 
petênda legislativa concorrente (...)" (ADI 5.286, rei min. Luiz Fux, 
Plenário, j. 18.05.2016). 


| Consideramos oportuno tecer alguns comentários a respeito do § 1° do art. 
f'105-B da LC 80, segundo o qual "O Conselho Superior editará normas regulamentando 
f a forma de elaboração da lista tríplice O legislador confiou, então, ao Conselho Su- 
Iperior - e não à própria sociedade civil - a edição das normas regulamentadoras 
Isobre a forma de elaboração da lista tríplice. Assim, por exemplo, o Conselho Su- 
Ipcríor pode entender tanto por delegar a um conselho que congrega entidades 
! íde proteção dos direitos humanos a responsabilidade de coordenar a seleção dos 
f integrantes da lista tríplice quando também pode, sendo este o seu entendimento, 
iassumir a coordenação da eleição para o cargo de Ouvidor-Geral, abrindo o res- 
| pectivo edital e disciplinando o processo de votação pela sociedade civil (se pre- 
Isendal ou pela internet, se todas pessoas podem votar ou apenas representantes 
jde entidades de proteção dos direitos humanos etc.). 


Processo de escolha do Quvidor-Geral 


| o Conselho Superior da Defensoria Pública edita as normas regulamentando a forma 
| de elaboração da lista tríplice 

A sociedade civil forma a lista tríplice e a env ia para o Cons e lho Superior _ 

h O Conselho Superior escolhe um dos integrantes da lista tríplice e encaminha o nome 

i ; ao Defensor Público-Geral 

| O Defensor Público-Geral nomeia o Ouvidor-Ger al escolhido pelo Conselho Superior 

105-B.3, Mandato do Ouvidor-Geral. O mandato do Ouvidor-Geral, nos termos 
; do art. 105-B, caput, é de dois anos, sendo permitida uma recondução, a qual deve 
I ser precedida de novo processo eleitoral. 

105-B.4. Exercício do cargo de Ouvidor-Geral em dedicação exclusiva. A LC 80 

estabelece que "O cargo de Ouvidor-Geral será exercido em regime de dedicação ex¬ 
clusiva" (art. 105-B, § 3 a ). 

105-B.5. Destituição do Ouvidor-Geral. A LC 80 falha ao não prever mecanismo 
Ide destituição do Ouvidor-Geral, omissão esta que não pode ser admitida, e isso 
í porque embora a Ouvidoria seja externa à carreira, ela integra a estrutura orgânica 
da Defensoria Pública como um órgão auxiliar (art. 105-A, caput), de modo que a 
instituição, exercendo a sua autonomia administrativa, deve ter o poder de des- 
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tituir o Ouvidor-Geral quando este incorre na prática de atos incompatíveis com 
suas funções. Citamos como exemplo (hipotético) o Ouvidor-Geral que se vale 
do cargo para fins político-partidários, fazendo campanha para um candidato 
ou partido junto aos assistidos da Defensoria. Argumentar em sentido contrário, 
dizendo que somente a sociedade civil poderia destituir o Ouvidor-Geral, con¬ 
traria a lógica estabelecida na LC 80, segundo a qual a sociedade civil apenas forma 
a lista tríplice com os indicados, ficando a escolha a respeito de quem ocupará o 
cargo, conforme já vimos anteriormente, com o Conselho Superior. 

Prosseguindo, resta saber, agora, qual a autoridade ou o órgão da De¬ 
fensoria Pública competente para decidir sobre a destituição do Ouvidor-Geral. 
A nosso ver, como a escolha do Ouvidor-Geral compete ao Conselho Superior - 
sendo que o Defensor Público-Geral apenas procede com a nomeação (LC 80, art, 
105-B, § 2 o ) a competência para decidir sobre a destituição do Ouvidor-Geral 
também deve ficar com o Conselho Superior. Quanto ao quórum para aprovar-se 
a destituição do Ouvidor-Geral, entendemos que esta omissão na LC 80 pode ser 
suprida mediante o recurso da analogia, aplicando-se ao caso a mesma regra es¬ 
tabelecida para a destituição do Corregedor-Geral: dois terços dos membros do 
Conselho Superior (art. 60, § único). 

Esta tem sido a orientação normativa adotada por diversas Defensorias 
j Públicas 453 . Consideramos oportuna uma alteração na LC 80 para especificar o 

processo de destituição do Ouvidor-Geral, inclusive com a tipificação dos atos que 
| ensejam essa penalidade. 

] Art. 105-C. À Ouvidoria-Geral compete: (Incluído pela Lei Complementar n* 

| 132, de 2009). 

I I-recebei e encaminhar ao Corregedor-Geral representação contra membros 

i e servidores da Defensoria Pública do Estado, assegurada a defesa preliminar; 

(Incluído pela Lei Complementar n a 132, de 2009). 

\ II - propor aos órgãos de administração superior da Defensoria Pública do 

Estado medidas e ações que visem à consecução dos princípios institucionais 
e ao aperfeiçoamento dos serviços prestados; (Incluído pela Lei Comple- 
j mentam* 132, de 2009). 

IH - elaborar e divulgar relatório semestral de suas atividades, que conterá 
também ás medidas propostas aos órgãos competentes e a descrição dos re¬ 
sultados obtidos; (Incluído pela Lei Complementar n e 132, de 2009). 

IV ^participar, com direito a voz, do Conselho Superior da Defensoria Pública 


453 Cf. CSDPU, Resolução n c 59/2012, art. 19; CSDPE/RO, Resolução n 9 51/2016, art. 17; Lei 
Estadual do RS n 9 13.536/2010, art. 4°. 
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§|| do Estado; (Incluído pela Lei Complementar n° 132, de 2009). 

íf§ V - promover atividades de intercâmbio com á sodedade civil; (Incluído pela 
: tjg Lei Complementar n g 132, de 2009). 

Í VT - estabelecer meios de comunicação direta entre a Defensoria Pública e a 
sodedade, para receber sugestões e reclamações, adotando as providêndas 
pertinentes e informando o resultado aos interessados; (Incluído pela Lei 
Complementar ri> 132, de 2009) 

VIT - contribuir para a disseminação das formas de participação popular no 
- acompanhamento e na fiscalização da prestação dos serviços realizados pela 
í W Defensoria Pública; (Incluído pela Lei Complementar n ç 132, do 2009) 

I VIIÍ - manter contato permanente com os vários Órgãos da Defensoria Pública 
do Estado, estimulando-os a atuar em permanente sintortía com os direitos 
: ipdos usuários; (Incluído pela Lei Complementar n° 132, de 2C09). 

§PX - coordenar a realização de pesquisas periódicas e produzir estatísticas 
1| referentes ao índice de satisfação dos usuários, divulgando Os resultados. (In* 
'.Pê duído pela Lei Complementar n a 132, de 2009). 

I Parágrafo único. As representações podem ser apresentadas por qualquer 
pessoa, indusive pelos próprios membros e senadores da Defensoria Pública 
do Estado, entidade ou órgão público. (Incluído pela Lei Complementar n a 
;1|-Í32,ae20d9). 

:Sr- . " : 

5 Hjp. 

j v 105-C. 1. Competências da Ouvidoria-Geral. Veremos nos tópicos seguintes quais 
\ |são as competências da Ouvidoria-Geral. 

• 1105-C.2. Receber e encaminhar ao Corregedor-Geral representação contra 
1 membros e servidores da Defensoria Pública, assegurada a defesa pre- 
! fliminar. Atentem-se para o fato de que a Ouvidoria-Geral não possui compe- 
|tência correcional, tanto que não processa as representações recebidas contra 
Imembros e servidores da Defensoria Pública, mas apenas as encaminha para a 

• T. ...,, . .. ..... k 

j HCorregedoria-Geral. 

105-C.3. Propor aos órgãos de administração superior da Defensoria Pública do 
Estado medidas e ações que visem à consecução dos princípios institucionais e 
.5 ao aperfeiçoamento dos serviços prestados. A Ouvidoria-Geral tem competência 
§ para propor aos órgãos de administração superior da Defensoria Pública medidas 
§[e ações que visem à consecução dos princípios institucionais e ao aperfeiçoamento 
. j | dos serviços prestados. Trata-se de mera proposição, sem qualquer natureza vin¬ 
culativa para a administração superior da Defensoria Pública. 

105-C.4. Elaborar e divulgar relatório semestral de suas atividades, que conterá 








COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - Art. 105-C. 

também as medidas propostas aos órgãos competentes e a descrição dos re¬ 
sultados obtidos. A Ouvidoria-Geral deve elaborar e divulgar relatório semestral 
de suas atividades, nele veiculando também as medidas propostas aos órgãos 
competentes e a descrição dos resultados obtidos. 

105-C.5. Participar, com direito à voz, do Conselho Superior da Defensoria 
Pública. Já vimos anteriormente, nos comentários ao art. 101, caput, que o Ou-. 
vidor-Geral integra o Conselho Superior da Defensoria Pública como membro 
nato, dele participando, conforme esclarece o art. 105-C, IV, com direito à voz. O 
Ouvidor-Geral não possui, portanto, direito a voto nas sessões deliberativas do 
Conselho Superior. 

105-C.6. Promover atividades de intercâmbio com a sociedade civil. Para 
cumprir com a sua comissão de realizar um controle social ou popular da De¬ 
fensoria Pública, a Ouvidoria-Geral deve promover atividades de intercâmbio 
com a sociedade :ivil 


105-C.7. Estabelecer meios de comunicação direta entre a Defensoria Pública 
e a sociedade, para receber sugestões e reclamações, adotando as providências 
pertinentes e infoirmando o resultado aos interessados. A Ouvidoria-Geral deve 
se apresentai à sociedade como receptora de informações e reclamações sobre 
o serviço prestado pela Defensoria Pública, adotando as providências perti¬ 
nentes para encaminhá-las aos órgãos competentes e informando o resultado aos 
interessados. 

105-C.8. Contribuir para a disseminação das formas de participação popular no 
acompanhamento e na fiscalização da prestação dos serviços realizados pela 
Defensoria Pública. Compete à Ouvidoria-Geral contribuir para que sejam disse¬ 
minadas as formas de participação popular no acompanhamento e na fiscalização 
da prestação dos serviços realizados peia Defensoria Pública. 

105-C.9. Manter contato permanente com os vários órgãos da Defensoria 
Pública, estimulando-os a atuar em permanente sintonia com os direitos dos 
usuários. É imprescindível que a Ouvidoria-Geral mantenha contato permanente 
com os vários órgãos da Defensoria Pública, tanto para lhes estimular a atuar em 
permanente sintonia com os direitos dos usuários do serviço prestado quanto 
para conhecer cada vez mais como funciona o trabalho dos defensores públicos 
(suas dificuldades, suas falhas, seus acertos etc.). 

105-C-10. Coordenar a realização de pesquisas periódicas e produzir estatísticas 
referentes ao índice de satisfação dos usuários, divulgando os resultados. A Ou¬ 
vidoria-Geral deve coordenar a realização de pesquisas periódicas e produzir es- 
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tatísticas referentes ao índice de satisfação dos usuários, divulgando os resultados. 

SEÇÃO IV 

Da Defensoria Pública do Estado 

Art, 106. A Defensoria Pública do Estado prestará assistência jurídica aos ne¬ 
cessitados, cm todos os graus de jurisdição é instâncias administrativas do 
Estado. 

Parágrafo único. À Defensoria Pública do Estado caberá interpor recursos aos 
Tribunais Superiores, quando cabíveis. 

106.1. Assistência jurídica integral prestada pela Defensoria Pública do 
Estado. A Defensoria Pública do Estado presta assistência jurídica aos neces¬ 
sitados em todos os graus de jurisdição e instâncias administrativas do Estado, 
inclusive junto a tribunais superiores. 

Art. 106-A. A organização da Defensoria Pública do Estado deve primar 
pela descentralização, e sua atuação deve incluir atendimento interdis- 
ciplinar, bem como a tutela dos interesses individuais, difusos, coletivos 
e individuais homogêneos. (Incluído pela Lei Complementar n 9 132, de 
2009). 

106-A.l. Organização descentralizada e atendimento interdisciplinar. Esse 
I dispositivo, inserido na LC 80 pela LC 132/2009, trouxe duas diretrizes para a 
| Defensoria Pública do Estado. A primeira delas é que a organização da DPE 
I deve primar peia descentralização. Isso quer dizer que o poder central da De- 
| fensoria Pública não deve ser absoluto, com apenas um setor desempenhando 
|- todas as atribuições, mas sim repartido, compartilhando responsabilidades 
f entre diversos setores, A segunda diretriz consiste no atendimento interdisci- 
| plínar, segundo o qual a DPE deve possuir em seu quadro de servidores pú- 
blicos especialistas das áreas que contribuem para uma melhor prestação da 
| assistência jurídica, como por exemplo profissionais da assistência social e da 
í§ psicologia. 

I SEÇÃO V 

Dos Núcleos da Defensoria Pública do Estado 

L*L ' - •: ' : \ 'V /V.;:... v \ : ; -■ \ • ••■:; • ' . './-l y: / O ’ • . .. 

Art. 107. A Defensoria Pública do Estado poderá atuar por intermédio de 
í núcleos ou núcleos especializados, dando-se prioridade, de todo modo, 
às regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento popula- 
j| cional. (Redação dada pela Lei Complementar n 9 132, de 2009). 
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107,1. Atuação da Defensoria Pública por intermédio de núcleos, A existência dos 
núcleos Especializados (em suas diversas áreas temáticas especializadas) bem de¬ 
limitados na estrutura organizacional-administrativa da Defensoria Pública opor- 
tuniza o que se tem designado hoje em dia de litigância estratégica. Notadamente 
no campo da tutela coletiva e para o enfrentamento dos conflitos de massa, a liti¬ 
gância estratégica é fundamental, inclusive para prevenir litígios ou mesmo solu¬ 
cioná-los de forma extrajudicial e consensual. É uma espécie de atribuição institu¬ 
cional que visa reunir alta expertise e capacitação de defensores públicos que terão 
sua atribuição temática delimitada especificamente para atuar em determinada 
área estratégica do ponto de vista institucional. Os núcleos especializados são o 
melhor exemplo institucional para elucidar a litigância coletiva (extrajudicial e 
judicial) estratégica, uma vez que o defensor público que atua com grande volume 
de ações individuais dificilmente terá condições reais para pensar os conflitos a 
partir de uma visão mais abrangente, o que demanda, além de tempo, toda uma 
capacitação temática e articulação com instituições e entidades da sociedade civil 
organizada. 

SEÇÃO VI 

Dos Defensores Públicos dos Estados 

Art. 108. Aos membros da Defensoria Pública do Estado incumbe, sem 
prejuízo de outras atribuições estabelecidas pelas Constituições Federal e Es¬ 
tadual, pela Lei Orgânica e por demais diplomas legais, a orientação jurídica e 
a defesa dos seus assistidos, no âmbito judicial, extrajudicial e administra tivo. 
(Redação dada pela Lei Complementar n 5 132, de 2009)- 

Parágrafo único. São, ainda, atribuições dos Defensores Públicos Estaduais: 
(Incluído pela Lei Complementar ri 2 132, de 2009). 

I - atender às partes e aos interessados; (Incluído pela Lei Complementar n 9 
132, de 2009). 

II - participar, com direito a voz e voto, dos Conselhos Penitenciários; (In¬ 
cluído pela Lei Complementar n fi 132, de 2009). 

UI - certificar a autenticidade de cópias de documentos necessários à ins¬ 
trução de processo administrativo ou judicial, à vista da apresentação dos 
originais; (Incluído pela Lei Complementar n s 132, de 2009). 

IV - atuar nos estabelecimentos prisionais, policiais, de internação e naqueles 
reservados a adolescentes, visando ao atendimento jurídico permanente dos 
presos provisórios, sentenciados, internados e adolescentes, competindo à 
administração estadual reservar instalações seguras e adequadas aos seus 
trabalhos, franquear acesso a todas as dependências do estabelecimento in- 
dependentemente de prévio agendamentó, fornecer àpoió administrativo, 
prestar todas as informações solicitadas e assegurar q acesso à documentação 
dos assistidos, aos quais não poderá, sob fundamento algum, negar o direito 
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de entrevista com os membros da Defensoria Pública do Estado. (Incluído 
pela Lei Complementar n 9 132, de 2009). 

108.1. Atribuições dos Defensores Públicos dos Estados. Retemos o leitor para 
nossos comentários ao tópico 18.1. 

108.2. Atender as partes e aos interessados. Remetemos o leitor para nossos co¬ 
mentários ao tópico 18.2. 

108.3. Participar, com direito a voz e voto, dos Conselhos Penitenciários. Retemos 
o leitor para nossos comentários ao tópico 18.9. 

108.4. Certificar a autenticidade de cópias de documentos necessários à instrução 
de processo administrativo ou judicial, à vista da apresentação dos originais. 

Remetemos o leitor para nossos comentários ao tópico 18.10. 

1Ò8.5. Atuar nos estabelecimentos prisionais, policiais, de internação e na¬ 
queles reservados a adolescentes, visando ao atendimento jurídico permanente 
dos presos provisórios, sentenciados, internados e adolescentes, competindo 
à administração estadual reservar instalações seguras e adequadas aos seus 
trabalhos, franquear acesso a todas as dependências do estabelecimento inde¬ 
pendentemente de prévio agendamentó, fornecer apoio administrativo, prestar 
todas as informações solicitadas e assegurar o acesso à documentação dos as¬ 
sistidos, aos quais não poderá, sob fundamento algum, negar o direito de en¬ 
trevista com os membros da Defensoria Pública do Estado. A Defensoria Pública 
do Estado tem atribuição para atuar em todos os estabelecimentos penais ou de 
internação que não sejam administrados pela União, neles devendo oferecer aten¬ 
dimento jurídico permanente aos presos provisórios, sentenciados, internados e 
adolescentes. A administração penitenciária deve reservar instalações seguras e 
adequadas para os trabalhos da Defensoria Pública, franqueando acesso a todas 
as dependências do estabelecimento independentemente de prévio agendamentó. 

SEÇÃO VII 
Dos Órgãos Auxiliares 

Art. 109. Cabe à lei estadual disdpiinar os órgãos e serviços auxiliares de apoio 
administrativo, organizando-o em quadro próprio, com cargos que atendam 
às peculiaridades c às necessidades da administração e das atividades fun¬ 
cionais dá instituição, 

109.1. Disciplina dos órgãos e serviços auxiliares de apoio administrativo. A LC 
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80 delegou à lei orgânica de cada Defensoria Pública estadual a disciplina dos 
órgãos e serviços auxiliares de apoio administrativo. 

CAPÍTULO II 
Da Carreira 

Art 110, A Defensoria Pública do Estado é integrada pela carreira de Defensor 
Público do Estado, composta das categorias de cargos efetivos necessárias ao 
cumprimento das suas funções institucionais, na forma a ser estabelecida na 
legislação estadual. 

110.1. Carreira de defensor público do Estado. Como a LC 80 organiza exausti¬ 
vamente a Defensoria Pública da União, encontramos no seu texto a divisão das 
categorias da carreira de defensor público federal: segunda categoria (inicial), 
primeira categoria (intermediária) e categoria especial (final). Em prestígio ao 
pacto federativo e à autonomia dos Estados, a LC 80 entendeu por delegar à le¬ 
gislação orgânica de cada Defensoria Pública a divisão das categorias ou classes 
da carreira de defensor público estadual. 

Art. 111. O Defensor Público do Estado atuará, na forma do que dispuser a 
legislação estadual, junto a todos os Juízos de 1° grau de jurisdição, núcleos, 
órgãos judiciários de T grau de jurisdição, instâncias administrativas e Tri¬ 
bunais Superiores (art. 22, parágrafo único), 

111.1. Assistência jurídica integral prestada pela Defensoria Pública do Estado. 
De acordo com esse dispositivo - art. 111 a Defensoria Pública do Estado presta 
uma assistência jurídica integral, que abrange, na forma do que dispuser a le¬ 
gislação estadual/ todos os juízos de primeiro grau de jurisdição, núcleos, órgãos 
judiciários de segundo grau de jurisdição, instâncias administrativas e tribunais 
superiores. 

SEÇÃO I 

Do Ingresso na Carreira 

Art 112.0 ingresso nos cargos iniciais da carreira far-se-á mediante aprovação 
prévia em concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem 
dos Ad vogados do Brasil. 

§ l c Do regulamento do concurso constarão os programas das disciplinas 
sobre as quais versarão as provas, bem como outras disposições pertinentes à 
sua organização e realização. 

§ 2 a O edital de abertura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente. 


o número de cargos vagos na categoria inicial da carreira, 

112.1. Concurso para ingresso na carreira de defensor público do Estado. A LC 
80 estabeleceu algumas poucas normas gerais sobre o concurso para ingresso na 
carreira de defensor público do Estado, de modo que a regulamentação específica 
fica incumbida à legislação de cada Defensoria Pública estadual, assim como, no 
que lhe for permitido, ao Conselho Superior. 

Art. 112-A. Aos aprovados no concurso deverá ser ministrado curso oficial 
de preparação à Carreira, objetivando o treinamento específico para o de¬ 
sempenho das funções técnico-jurídicas e noções de outras disciplinas neces¬ 
sárias à consecução dos princípios institucionais da Defensoria Pública. (In¬ 
cluído pela Lei Complementar n a 132, de 2009). 

112-A.l. Curso de formação de novos defensores públicos. Remetemos o leitor 
para nossos comentários ao tópico 26-A.l. 

SEÇÃO II 

Da Nomeação e da Escolha das Vagas 

Art. 113,0 candidato aprovado no concurso público para ingresso na carreira 
da Defensoria Pública do Estado será nomeado pelo Governador do Estado 
para cargo inicial da carreira, respeitada a ordem de classificação e o numero 
de vagas existentes. 

113.1. Autonomia administrativa da Defensoria Pública e incompatibilidade 
com a Constituição Federal de se atribuir o ato de nomeação do candidato 
aprovado no concurso público ao Chefe do Poder Executivo. Remetemos o leitor 
para nossos comentários ao tópico 28.1. 

Art. 114.0 candidato aprovado poderá renunciar a nomeação correspondente 
à sua classificação, antecipadamente ou até o termo final do prazo de posse, 
caso. em que, optando o renunciante, será deslocado para o último lugar da 
lista de classificados. 

114.1. Renúncia à nomeação. A LC 80 permite que o candidato aprovado no 
concurso, antecipadamente ou até o termo final do prazo para a posse - que é 
de trinta dias, nos termos do art. 13, § 1°, da Lei 8.112/90 renuncie à nomeação 
correspondente à sua classificação, abrindo-se para o candidato duas opções: 1) 
conferir à renúncia o caráter definitivo, veiculando o seu desinteresse em assumir 



448 


449 


COMENTÁRIOS À LEI NACIONAL DA DEFENSORIA PUBLICA - Art. 115. 


o cargo a qualquer momento; ou 2) conferir à renúncia o caráter temporário, soli¬ 
citando seu deslocamento para o último lugar da lista de classificados no concurso, 
caso em que poderá ser nomeado para cargo posteriormente, até o esgotamento 
do prazo de validade do concurso. Esse dispositivo da LC 80 tem grande utilidade 
quando o edital permite a comprovação dos requisitos para exercer o cargo até o 
momento da posse e o candidato aprovado não preenche um deles — o tempo de 
atividade jurídica, por exemplo - no momento da sua nomeação. Nesse caso, o 
candidato aprovado pode se valer do art. 114 da LC 80 para renunciar à sua no¬ 
meação e solicitar que seja deslocado para o último lugar da lista de classificados, 
aguardando um novo chamado para exercer o cargo durante o prazo de validade 
do concurso. 

SEÇÃO III 
Da Promoção 

Art. 115. A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da 

115.1. Conceito de promoção. O art. 115 da LC 80 apenas apresenta um conceito de 
promoção, que consiste no acesso imediato dos membros efetivos da Defensoria 
Pública do Estado de uma categoria para outra da carreira. 

Art. 11.6. Às promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público- 
-Geral do Estado, obedecidos, alternadamente, os critérios de antiguidade e 
meredmento. \\V,\ 

§ I o É facultada a recusa à promoção, sem prejuízo do critério do preen¬ 
chimento da vaga recusada. 

§ 2 Q A antiguidade será apurada na categoria e determinada pelo tempo de 
efetivo exercício na mesma. 

§ 3 9 A promoção por meredmento dependerá de lista tríplice para cada vaga, 
elaborada pelo Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes do 
primeiro terço da lista de antiguidade, 

§ 4® Os membros da Defensoria Pública do Estado somente poderão ser pro¬ 
movidos apôs dois anos de efetivo exercício na categoria, dispensado o in- 
terstído se nâo houver qriem preencha tal requisito, ou se quem o preencher 
recusar a promoção. 

§ 5 a É Obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de meredmento, ressalvada a hi¬ 
pótese do art. 117, § 2°. 
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116.1. Promoção na Defensoria Pública do Estado. Remetemos o leitor para 
nossos comentários aos artigos 30, 31 e 32. 


Ari 117. O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para a 
aferição de meredmento dos membros da Instituição, considerando-se, entre 
outros, a eficiência e a presteza demonstradas no desempenho da função e a 
aprovação em cursos dc aperfeiçoamento, de natureza jurídica, promovidos 
pela Instituição, ou por esfabeledmentos de ensino superior, oficialmente 
reconhecidos. 

§ l ô Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo compreenderão, 
necessariamente, as seguintes atividades; 

a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevunda jurídica; 

b) defesa orai do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora, 

§ 2 a A lei estadual estabelecerá os prazos durante ris quais estará impedido 
de concorrer à promoção por merecimento o membro da instituição que tiver 
sofrido imposição de penalidade em processo administrath o disripiinar. 


117.1, Fixação de critérios de ordem objetiva para aferição de merecimento. Re 
metemos o leitor para nossos comentários ao art. 33, 

CAPÍTULO III 

Da Inamovibilidade e da Remoção 


Art. 118. Os membros da Defensoria Pública do Estado são inamovíveis, salvo 
se apenados com remoção compulsória, na forma da lei estadual. 


118.1. Inamovibilidade. Remetemos o leitor para nossos comentários aos topicos 
34.1 e 43.3. 


Art. m: A remoção será feita a pedido oü por permuta, sempre entre membros 
da mesma categoria da carreira. 


119.1. Remoção a pedido ou por permuta. Remetemos o leitor para nossos comen 
tários ao tópico 35.1. 


Art. 120. A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer 
do Conselho Superior, assegurada ampla defesa em processo administrativo 
disciplinar. 
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120.1. Procedimento para aplicação da remoção compulsória. Remetemos o leitor 
para nossos comentários ao tópico 36.1. 

Art. 121. A remoção a pedido far-se-á mediante requerimento ao Defensor 
Público-Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do 
aviso de existência de vaga. 

Parágrafo único. Findo ó prazo fixado neste artigo e, havendo mais de um 
candidato à remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo 
empate, sucessivamente, o mais antigo na carreira, no serviço público do 
Estado, ho serviço público em geral, o mais idoso e o rnais bem classificado no 
concurso para ingresso na Defensoria Pública. 

121.1. Remoção a pedido. Remetemos o leitor para nossos comentários ao tópico 

37.1. 

Art. 122. A remoção precederá ó preenchimento da vaga por merecimento. 

122.1. Remoção como ato antecedente ao preenchimento da vaga por mere¬ 
cimento. Remetemos o leitor para nossos comentários ao art. 37, § 2 a . 

Art. 123. Quando por permuta/ a remoção será concedida mediante reque¬ 
rimento dos interessados, respeitada a antiguidade dos demais, na forma da 
lei estadual. (Redação dada pela Lei Complementar n a 132, de 2009) 

Parágrafo único. O Defensor Público-Geral dará ampla divulgação aos 
pedidos.de permuta. (tnduído. pela Lei Complementar n 8 132, de 2009). 

123.1. Remoção por permuta. Remetemos o leitor para nossos comentários ao 
tópico 38.1. 

CAPÍTULO IV 

Dos Direitos, das Garantias e das Prerrogativas dos Membros da Defensoria 

Pública dos Estados 
SEÇÃO I 
Da Remuneração 

Art. 124. À lei estadual cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira do 
respectivo Estado, observado o disposto no art. 135 da Copstituição Federal. 

§ I a (VETADO), 

§ 2 e Os membros das Defensorias Públicas dos Estados têm os direitos asse¬ 
gurados pela legislação da respectiva unidade da Federação e nesta Lei Com¬ 
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plementar. (Redação dada pela Lei Complementar n a 98, de 1999). 

I - revogado; (Redação dada pela Léi Complementar n a 98, de 1999). 

II- (VETADO). 

III- revogado; (Redação dada pela Lei Complementar n fi 98, de 1999), 

IV - revogado; (Redação dada pela Lei Complementar n a 98, de 1999). 

V - revogado; (Redação dada pela Lei Complementar ri? 98, de 1999). 

VI - revogado; (Redação dada pela Lei Complementar n* 98, de 1999). 

VII-(VETADO); 

VIII - revogado. (Redação dada pela Lei Complementar n fl 98, de 1999). 

124.1. Fixação da remuneração dos cargos da carreira da Defensoria Pública do 
Estado. Sobre a legitimidade para apresentar o projeto de lei que trata da remu¬ 
neração dos membros da Defensoria Pública do Estado, remetemos o leitor para 
nossos comentários apresentados no capítulo inaugural dessa obra, quando ana¬ 
lisamos todo o regime jurídico-constitucional da Defensoria Pública. 

124.2. Direitos conferidos aos membros da Defensoria Pública do Estado. O § 
2 2 do art. 124 estabelece que, além dos direitos previstos na LC 80, os membros 
da DPE também possuem os direitos assegurados pela legislação da respectiva 
unidade da federação. 

SEÇÃO II 

Das Férias e do Afastamento 

Art. 125. As férias dos membros da Defensoria Pública do Estado serão con¬ 
cedidas de acordo com a lei estadual. 

125.1. Férias dos membros da Defensoria Pública do Estado. Ao estabelecer 
que as férias dos membros da Defensoria Pública do Estado serão concedidas de 
acordo com a lei estadual, a LC 80 optou por não fixar uma norma específica sobre a 
matéria, mas sim uma norma geral, a ser complementada pela atividade normativa 
dos Estados. Por isso, cada Defensoria Piiblica, no exercício de sua autonomia 
administrativa e de iniciativa de lei, pode adotar - ou pelo menos apresentar pro¬ 
posição legislativa nesse sentido - um período de férias para os integrantes da 
carreira (se de trinta ou de sessenta dias, por exemplo). 

Art 126. O afastamento para estudo ou missão, no interesse da Defensoria 
Pública do Estado, será autorizado pelo Defensor Público-Geral. 
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§ 1® Ò afastamento de que trata este artigo somente será concedido pelo De- 
fensor PúbKco-Geraf, após estágio probatório e pelo prazo máximo de dois 


§ 2 o Quando o interesse públiço o exigir, o afastamento poderá ser inter¬ 
rompido a juízo do Defensor Público-Geral. 


126.1. Afastamento para estudo ou missão no interesse da Defensoriá Pública do 
Estado. O art 126 disciplina o afastamento para estudo ou missão no interesse da 
Defensoriá Pública, matéria que também pode ser regulamentada - sem violar a 
presente norma geral - na legislação estadual e também pelo Conselho Superior da 
respectiva Defensoriá. A competência para decidir sobre o pedido de afastamento 
é do Defensor Público-Geral. O afastamento somente pode ser concedido pelo De¬ 
fensor Público-Geral se o defensor público requerente já for estável na carreira. O 
prazo do afastamento é de no máximo dois anos. De acordo com o § 2 a do art. 126, 
o afastamento pode ser interrompido a juízo do Defensor Público-Geral se o in¬ 
teresse público assim o exigir. Finalmente, consignamos que em algumas DP Es a 
decisão sobre afastamento para estudo ou missão tem sido atribuída ao Conselho 
Superior. 


§ I a O afastamento será concedido ao presidente da entidade de classe e terá 


serviço para todos os efeitos legais. (Incluído pela Lei Complementar n° 132, 

§ 3® Lei estadual poderá estender o afastamento a outros, membros da di¬ 
retoria eleita da entidade. (Incluído pela Lei Complementar n a 132, de 2009). 


126-A.l. Afastamento para exercício de mandato em entidade de classe de 
âmbito estadual ou nacional. O art. 126-A da LC 80 permite o afastamento para 
exercício de mandato em entidade de classe de âmbito estadual nacional, de maior 
representatividade, sem prejuízo dos vencimentos, vantagens ou qualquer direito 
inerente ao cargo. Essa entidade, no âmbito nacional das Defensorias Públicas 
dos Estados, é a Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos, e no 
âmbito estadual, a Associação dos membros de cada Defensoriá. O afastamento é 
concedido apenas ao presidente da entidade de classe e tem duração igual à do 
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mandato - que é de dois anos devendo ser prorrogado no caso de reeleição. 
De acordo com o § 3 Q do art. 126-A, a lei estadual pode estender o afastamento 
a outros membros da diretoria da entidade. O afastamento para exercício de 
mandato de presidente da associação de maior representatividade, seja ela na¬ 
cional ou estadual, nos termos do art. 126-A, § 2 e , deve ser contado como tempo 
de serviço para todos os efeitos legais. 

SEÇÃO III 

Das Garantias e das Prerrogativas 

Art. 127. São garantias dos membros da Defensoriá Pública do Estado, sem 
prejuízo de outras que a lei estadual estabelecer: 

I - a independência funcional no desempenho de suas atribuições; 

II- a inamovibilidade; 

m - a irredutibilidade de vencimentos; 

IV - a estabilidade. 

127.1. Garantias dos* membros da Defensoriá Pública do Estado. Remetemos o 
leitor para nossos comentários ao tópico 43.1 e seguintes. 


I - receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos com 
vista, intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição ou ins- 

dada pela Lei Complementar n* 132, de 2009). 

H -pão ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante/ caso 
em que a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral; 

III - ser recolhido â prisão especial ou à sala especial de Estado-maior, com 
direito a privacidade e, após sentença condenatòria transitada em julgado, ser 
recolhido em dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser 
.cumprida a pena;. 


VI - comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda 
quando estes se acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo 
livre ingrésso em èstabeleantóhtos policiais^ prisionais e de internação co¬ 
letiva, independentemente de prévio agendamento; (Redação dada pela Lei 
Complementar n e 132, de 2009). 
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VJ;I - ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, res¬ 
salvadas as vedações: legais; 

VIU - examinar, em qualquer repartição pública, autos de flagrantes, in¬ 
quéritos e processos, assegurada a obterição de cópias e podendo tomar apon¬ 
tamentos; (Redação dada peia Lei Complementar n° 132, de 2009)* 

IX - manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio de cota; 

X - requisitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, certidões, 
perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclareci¬ 
mentos e providêr das necessárias ao exercício de suas atribuições; 

XI - representar & parte, em feito administrativo ou judicial, independen¬ 
temente de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes 
especiais;.': 

X3T - deixar de patrocinar ação, quando ela for maniíestamente incabível ou 
inconveniente aos Hteresses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato 
ao Defensor Público-Geral, com as razões de seu proceder; 

Xm - ter o mesmo tratamento reservado aos Magistrados e demais titulares 
dos cargos das funções essenciais à justiça; 

XIV - ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, 
em dia, hora e local prevíaqtente ajustados com a autoridade competente; 

XV - (VETADO); 

XVI-(VETADO). 

Parágrafo único. Quando, no curso de investigação policial, houver indício 
de prática de infração penal por membro da Defensoria Pública do Estado, 
a autoridade policial, civil ou militar, comunicará imediatamente o fato ao 
Defensor Público-Geral, que designará membro da Defensoria Pública para 
acompanhar a apuração. 

128.1. Prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Estado. Remetemos 
o leitor para nossos comentários ao tópico 44.1 e seguintes. 

CAPÍTULO V 

Dos Deveres, das Proibições, dos Impedimentos e da Responsabilidade 

Funcional 
SEÇÃO I 
Dos Deveres 

Art 129, São deveres dos membros da Defensoria Pública dós Estados: 

I - residir na localidade onde exercem suas funções, na forma do que dispuser 
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a lei estadual; _ 

G - desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo 
e os que, na forma da lei, lhes sejam atribuídos pelo Defensor Público-Geral; 

ITT - representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades de que 
: tiver ciência, em razão do cargo;; : : : . 

IV - prestar informações aos órgãos de administração superior da Defensoria 
Pública do Estado, quando solicitadas; 

V - atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for 
' obrigatória a sua presença; ... 

Ví - declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei; 

VII - interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou Tribunal e 
promover revisão criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, juris¬ 
prudência ou prova dos autos, remetendo cópia à Corregedoria-Geral. 

129.1. Deveres dos membros da Defensoria Pública do Estado. Remetemos o 
leitor para nossos comentários ao tópico 45.1 e seguintes. 

SEÇÃO II 
Das Proibições 

Art. 130. Além das proibições decorrentes do exercido de cargo público, aos 
membros da Defensoria Pública dos Estados é vedado; 

í - exercer a advocada fora das atribuições institucionais; 

II - requerer, advogar, ou praticar em Juízo ou fora dele, atos que de qualquer 
forma colidam com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos 
éticos de sua profissão; 

m - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percen¬ 
tagens ou custas processuais, em razão de suas atribuições; 

IV - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como 
cotista ou acionista; 

V - exercer atividade político-partidária, enquanto atuar junto à Justiça 

Eleitoral.'; . 1 ‘ 

130.1. Condutas proibidas aos membros da Defensoria Pública dos Estados. Re¬ 
metemos o leitor para nossos comentários ao tópico 46.1 e seguintes. 

SEÇÃO III 
Dos Impedimentos 
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II - em que haja atuado como representante da parte, perito, juiz, membro 

A* Ec/n-íuSr» Ha Poliria. Anviliar Ha 


■ Hscnvao dePolíaaouAuxjhar de Justiça, 

•'•• Xfàir.&á&ltâktiM-iiA < VA** IíjH *£**«4iMi&j&iÈk./*»»»t*or*áa r wofka? ni t íírcf^rf fifS cr^rvTía n 


i outras hipóteses previstas € 


131.1. Impedimentos dos membros da Defensoria Pública dos Estados. Re¬ 
metemos o leitor para nossos comentários ao tópico 47.1 e seguintes. 


Art. 131 Os membros da Defensoria Pública do Estado não podem participar 
de comissão, banca de concurso, ou de qualquer decisão, quando o j ulgamento 
ou votação disser respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente consan¬ 
guíneo ou afim em íinha reta ou colateral, até o terceiro grau. 


132.1. Impedimento e participação na organização do concurso público. Re¬ 
metemos o leitor para nossos comentários ao tópico 48.1. 

SEÇÃO IV 

Da Responsabilidade Funcional 

Art, 133. A atividade funcional dos membros da Defensoria Publica dos 
Estados está sujeita a: 

I - correição ordinária, realizada anualmente pelo Corregedor-Geral e por 
seus auxiliares, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços; 

II - correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e por seus auxi¬ 
liares, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços. 

§ 1® Cárie ao Corregedor-Geral, concluída a correição, apresentar ao De- 
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fensòr Público-Geral relatório dos fatos apurados e das providências a serem 
adotadas. 

§ 2 Ô Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral sobre os abusos, 
erros ou omissões dos membros da Defensoria Pública dos Estados. 

133.1. Fiscalização da atividade funcional dos defensores públicos. Remetemos 
o leitor para nossos comentários ao tópico 49.1. 

Art. 134. A lei estadual estabelecerá as infrações disciplinares, com as res¬ 
pectivas sanções, procedimentos cabíveis e prazos prescricionais. 

§15 A lei estadual preverá a pena de remoção compulsória nas hipóteses que 
estabelecer, e sempre que a falta praticada, pela sua gravidade e repercussão, 
tomar incompatível a permanência do faltoso no órgão de atuação de sua 
lotação. 

§ 2 a Caberá ao Defensor Público-Geral aplicar as penalidades previstas em lei, 
exceto no caso de demissão e cassação de aposentadoria, em que será com¬ 
petente para aplicá-las o Governador do Estado. 

§ 3* Nenhuma penalidade será aplicada sem que se garanta ampla defesa, 
sendo obrigatório o inquérito administrativo nos casos de aplicação de 
remoção compulsória. 

134.1. Tipificação das infrações disciplinares e cominação das penalidades. Re¬ 
metemos o leitor para nossos comentários ao tópico 50.1 e seguintes, acrescentando 
apenas que, tratando-se das Defensorias Públicas dos Estados, compete à lei es¬ 
tadual tipificar as infrações disciplinares e cominar as penalidades, observado o 
desenho geral previsto na LC 80. 

Art 135. A lei estadual preverá a revisão disciplinar, estabelecendo as hi¬ 
póteses de cabimento e as pessoas habilitadas a requerê-la. . 

Parágrafo único. Procedente a revisão, será tomado sem efeito o ato punitivo 
ou aplicada a penalidade adequada, restabelecendo-se os direi tos atingidos 
peia punição, na sua plenitude. 

135.1. Recurso de revisão disciplinar. Remetemos o leitor para nossos comen¬ 
tários ao tópico 51.1. Anotamos aqui, porém, que o art. 135, caput, diferentemente 
do art. 51, § I a , ambos da LC 80, não estabelece quem são os legitimados a interpor 
o recurso de revisão do processo administrativo disciplinar, delegando a matéria à 
lei estadual. No entanto, entendemos que a melhor interpretação do art. 135, caput, 
a partir de uma compreensão geral sobre o processo de responsabilização dísci- 
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plinar, é no sentido de que as pessoas habilitadas a interpor o recurso de revisão 
devem ser apenas o defensor público ou servidor sancionado e seus parentes mais 
próximos conforme dispuser a íei estadual, não havendo que se falar em legiti¬ 
midade do Corregedor-Geral para desafiar a decisão do Defensor Público-Geral a 
respeito da aplicação da penalidade. 

TÍTULO V 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 136. Os Defensores Públicos Federais, bem como os do Distrito Federal, 
estão sujeitos ao regime jurídico desta Lei Complementar e gozam de inde¬ 
pendência no exercício de suas funções, aplicando-se-lhes, subsídiariamente, 
o instituído pela Lei n fi 8.112, de 11 de dezembro de 1990. (Redação dada pela 
Lei Complementar n® 132, de 2009). 

136.1. Aplicação subsidiária da Lei 8.112/90. O regime jurídico dos membros da 
Defensoria Pública da União conta com as normas estabelecidas pela LC 80 e, sub- 
sidiariamente, com o instituído pela Lei 8.112/90. No que diz respeito aos membros 
da Defensoria Pública do Distrito Federal, esse dispositivo está tacitamente der¬ 
rogado pela EC 69/2012, de modo que a aplicação subsidiária para os defensores 
públicos distr itais é da lei do Distrito Federal que rege os seus servidores públicos. 

Art. 137. Aos Defensores Públicos investidos na função até a data da ins¬ 
talação da Assembleia Nacional Constituinte é assegurado o direito de opção 
pela carreira, garantida a inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia 
fora das atribuições constitucionais. 

Parágrafo único, (VETADO) 

137.1. Direito de opção pela carreira. O art. 137 da LC 80 reproduz, com poucas 
alterações, o art. 22 do ADCT, segundo o qual "É assegurado aos defensores 
públicos investidos na função até a data de instalação da Assembleia Nacional 
Constituinte o direito de opção pela carreira, com a observância das garantias 
e vedações previstas no art. 134, parágrafo único, da Constituição". Conforme 
já decidiu o STF, o direito de opção pela carreira de defensor público pode ser 
exercido independentemente da forma da investidura originária, se por concurso 
ou não (RE 161.712, rei. min. Paulo Brossard, rei. p/ acórdão min. Francisco Resek, 
Tribunal Pleno, j. 01.12.1994). 

Com a Consti ruição Federal de 1988, o acesso aos cargos públicos passou a 
depender de concurso público, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração (art. 37, II). Diante desse cenário, 
era preciso enfrentar o problema sobre como ficaria a situação daqueles que, sem 
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se submeterem a concurso público, já exerciam a função de defensor público antes 
da CF. O ADCT da CF de 88, reproduzido com pequenas modificações de redação, 
conforme anotamos anteriormente, na LC 80, resolveu esse problema garantindo 
o direito de opção pela carreira àqueles investidos na função de defensor público 
até a data da instalação da Assembleia Nacional Constituinte (01.02.1987). 

Devemos fazer algumas observações a respeito dos requisitos exigidos para 
que seja deferido o pedido de opção pela carreira de defensor público. 

Primeiro requisito: para exercer o direito de opção pela carreira o inte¬ 
ressado deveria exercer a função de defensor público, ainda que o cargo desem¬ 
penhado por ele não recebesse esse nome 454 . Por função de defensor público, 
podemos compreender a prestação de assistência jurídica a necessitados. 

Segundo requisito: para exercer o direito de opção pela carreira o interessado 
deveria ter um vínculo permanente com o Estado, recebendo remuneração mensal 
por seu trabalho. Se o interessado mantinha com o Estado um vínculo precário, 
recebendo apenas honorários pela atuação, não possuiria o direito de opção pela 
carreira. Nesse sentido, o STF indeferiu pedido de opção pela carreira de defensor 
público de interessado que prestava serviços à Justiça Federal de primeira ins¬ 
tância como profissional autônomo, remunerado por honorários e não por salário 
ou vencimento, sem vínculo de emprego com o Poder Público (MI 336, rei. min. 
Carlos Velloso, Tribunal Pleno, j. 14.10,1993). 

Terceiro requisito: para exercer o direito de opção pela carreira o inte¬ 
ressado deveria estar exercendo a função de defensor público até a data da ins¬ 
talação da Assembleia Nacional Constituinte (01,02.1987). Como o dispositivo do 
ADCT cria uma exceção à regra do concurso público estabelecida pela CF, o STF 
tem entendido que os Estados não podem ampliar esta exceção, estabelecendo, 
por exemplo, outra data para a verificação do requisito de estar exercendo a função 
de defensor público. Nesse sentido, por exemplo, o Supremo já declarou a incons- 
titucionalidadc de: 1) normativa do Estado do ES que previa a possibilidade do 
exercício do direito de opção pela carreira para quem exercesse a função de de¬ 
fensor público após a instalação da Assembleia Nacional Constituinte e até a pu¬ 
blicação da lei orgânica da DPE/ES (ADI 1.199, rei. min. Joaquim Barbosa, Tribunal 
Pleno, j, 05.04.2006); 2) normativa do Estado de GO que previa a possibilidade do 
exercício de opção pela carreira para quem exercesse a função de defensor público 
há mais de cinco anos, a contar da instalação da Assembleia Estadual Constituinte 
(ADI 1.239, rei. min. Nelson Jobim, Tribunal Pleno, j. 26.03.2003); 3) normativa 
do Estado do PR que também adotou como marco temporal para aferição dos 


«a Essa observação também foi feita pelo ministro Carlos Britto no julgamento da ADI 1.267, 
rei. min. Eros Grau, Tribunal Pleno, j. 30.09.2004 (página 126 do acórdão). 
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requisitos a instalação da Assembleia Constituinte Estadual, e não Nacional, como 
determina o art. 22 do ADCT (ADI 175, rei. min. Octavio Gallotti, Tribunal Pleno, 
j. 03.06.1993). 

Rnalmente, conforme vimos nos comentários ao tópico 46.2, o § único 
do art. 137, segundo o qual a proibição do exercício da advocacia somente seria 
aplicada se contasse com previsão na disciplina legal do cargo até a data da pro¬ 
mulgação da Constituição de 1988, foi vetado pela Presidência da República sob 
o argumento de que a Constituição não admitiu qualquer exceção à regra da 
proibição de advogar. O STF teve oportunidade de se manifestar a respeito dessa 
questão, ao apreciar a constitucionalidade do art. 137 da Lei Complementar do 
Estado de Minas Gerais n® 65/2003, segundo a qual a proibição de advogar não 
se aplicaria aos defensores públicos que haviam ingressado na carreira antes da 
edição da referida norma estadual, mas somente após a regulamentação da retnu- 
| neração por subsídio. E assim decidiu o STF: 

I 

"O § 1® do artigo 134 da Constituição do Brasil repudia o de¬ 
sempenho, pelos membros da Defensoria Pública, de atividades 
próprias da advocacia privada. Improcede o argumento de que o 
exercício da advocacia pelos Defensores Públicos somente seria 
vedado após a fixação dos subsídios aplicáveis às carreiras típicas 
| de Estado. 

5 

2. Os §§ l p e 2® do artigo 134 da Constituição do Brasil veiculam 

l regras atinentes à estruturação das Defensorias Públicas, que o le¬ 

gislador ordinário não pode ignorar. 

3. Pedido julgado procedente para declarar a inconstitudonalidade 

| do artigo 137 da Lei Complementar n s 65, do Estado de Minas 

j Gerais" (STF, ADI 3.043, rei. min, Eros Grau, Plenário, j. 26.04.2006). 


Art. 138. Os atuais cargos de Advogado de Ofício e de Advogado de Ofício 
Substituto da justiça Militar e de Advogado de Ofício da Procuradoria Es¬ 
pecial da Marinha, cujos, ocupantes tenham sido aprovados em concurso 




denominar-se Defensor Público da União de I a Categoria; 
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passam a denominar-se Defensor Público da União de I a Categoria. 

§ 2® Os cargos de Defensor Público cujos ocupantes optarem pela carreira são 
transformados em cargos integrantes do Quadro Permanente da Defensoria 
Pública da União, respeitadas âs diferenças existentes entre eles, de confor¬ 
midade com o disposto na Lei n â 7.384, de 18 de outubro de 1985, que rees¬ 
truturou em carreira a Defensoria de Ofício da Justiça Militar Federal, 

§ 3 S São estendidos aos inativos os benefícios e vantagens decorrentes da 
transformação dos cargos previstos nesta Lei Complementar, nos termos da 
Constituição Federal, art. 40, § 4 S . 

§ 4® O disposto neste artigo somente surtirá efeitos financeiros a partir da 
vigência da lei a que se refere o parágrafo único do art, 146, observada a exis¬ 
tência de prévia dotação orçamentária. 


138.1. Transformação dos cargos de Advogado de Ofício em cargos de defensor 
público federal. Conforme afirmamos em nossos comentários ao tópico 2.2, os 
primeiros membros da DPU vieram da carreira de Advoga do de Ofício, que era 
integrada por servidores públicos cuja atribuição era oferecer assistência jurídica 

para os militares de baixa renda perante a Justiça Militar da União.' 

\ 

Art. 139. É assegurado aos ocupantes de cargos efetivos de assistente jurídico, 
lotados no Centro de Assistência Judiciária da Procuradoru -Geral do Distrito 
Federal, o ingresso, mediante opção, na carreira de Defensoria Pública do 
Distrito Federal e dos Territórios. 

Parágrafo único. Serão estendidos aos inativos em situação idêntica os bene¬ 
fícios e vantagens previstos nesta Lei Complementar. 


139.1. Direito de opção na carreira de Defensoria Pública do Distrito Federal. 
No Distrito Federal, assim como no Estado de São Paulo, antes do nascimento 
da Defensoria Pública, o serviço de assistência jurídica aos necessitados era ofe¬ 
recido por "setor" da Procuradoria-Geral, sem autonomia, portanto, em relação ao 
Governo. Criada a carreira da Defensoria Pública, os ocupantes de cargos efetivos 
de assistente jurídico, lotados no Centro de Assistência Judiciária da Procurado¬ 
ria-Geral do Distrito Federal, tiveram a opção de ingressar na Defensoria Pública 
do DF ou de permanecer na Procuradoria, quando passariam a exercer, porém, as 
atribuições de procuradores, na defesa do DF. 


Art. 140. Os concursos públicos para preenchimento dos cargos transformados 
em cargos dõ Quadro Permanente da Defensoria Pública da União, cujo 
prazo de validade não se tenha expirado, habilitam os aprovados, obedecida 
a ordem de classificação, a preenchimento das vagas existentes no Quadro 
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Permanente da Defensoria Pública da União. 

Nada de relevante a ser comentado. 

Art. 141. As leis estaduais estenderão os benefícios e vantagens decorrentes 
da aplicação do art. 137 desta Lei Complementar aos inativos aposentados 
como titulares dos cargos transformados em cargos do Quadro de Carreira 
de Defensor Público. 

Nada de relevante a ser comentado. 

Art. 142. Os Estados adaptarão a organização de suas Defensorias Públicas 
aos preceitos desta Lei Complementar, no prazo de cento e oitenta dias. 

142.1. Adaptação das leis orgânicas estaduais. Com a entrada em vigor da LC 80- 
que se deu na data de sua publicação, nos termos do art. 148 —, os Estados tiveram 
cento e oitenta dias para adaptar a organização de suas Defensorias Públicas aos 
preceitos desta lei orgânica nacional da instituição. 

Art. 143 À Comissão de Concurso incumbe realizar a seleção dos candidatos 
ao ingresso ria Carreira da Defènsoria Pública da União, do Distrito Federal 
e dos Territórios. 

Nada de relevante a ser comentado. 

Art. 144. Cabe à lei dispor sobre osorgãos e serviços auxiliares de apoio ad¬ 
ministrativo, que serão organizados em quadro próprio, composto de cargos 
que atendam às peculiaridades e às necessidades da administração e das ati¬ 
vidades funcionais da instituição. 

144.1. Órgãos e serviços auxiliares. Retemos o leitor para nossos comentários ao 
tópico 109.1. 

Art. 145. As Defensorias Públicas da União, do Distrito Federal e dos Terri¬ 
tórios e dos Estados adotarão providências no sentido de selecionar, como 
estagiários, os acadêmicos de Direito que, comprovada mente, estejam ma¬ 
triculados nos quatro últimos semestres de cursos mantidos por estabeleci¬ 
mentos de ensino pftcialmente reconhecidos. 

§ .1* Os estagiários serão designados pelo Defensor Público-Geral, pelo 
período de um ano, podendo este prazo ser prorrogado por igual período. 

§ 2 6 Os estagiários podetão ser dispensados do estágio, antes de decorrido o 
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prazo de sua duração, nas seguintes hipóteses: 

a) a pedido; 

b) por prática de ato que justifique seu desligamento. 

§ 3 a O tempo de estágio será considerado serviço público relevante e como 
prática forense. 

145.1. Estagiários das Defensorias Públicas. A Lei 11.788/2008 estabelece que 
"Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho , 
que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando 
o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino 
médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade pro¬ 
fissional da educação de jovens e adultos" (art. l ô , caput ). De acordo com o art. 145 da 
LC 80, os estagiários da Defensoria Pública: 1) devem ser acadêmicos de Direito 
que estejam matriculados nos quatro últimos semestres do curso de Direito, 2) são 
: designados pelo Defensor Público-Geral, pelo período de um ano, podendo este 
prazo ser prorrogado por igual período; 3) podem ser dispensados a pedido ou 
pela prática de ato que justifique o desligamento; e 4) têm direito a que o tempo de 
estágio seja considerado serviço público relevante e como prática forense. 

Embora a LC 80 não trate do tema, entendemos que as Defensorias Públicas 
devem prestigiar o critério de seleção dos estagiários por meio de concurso, asse¬ 
gurando-se, assim, a impessoalidade do serviço público. 

Art. 146. Os preceitos desta Lei Complementar aplicam-se imediatamente aos 
membros da Defensoria de Ofício da Justiça Militar, que continuarão subor¬ 
dinados, administrativamente, ao Superior Tribunal Militar, até a nomeação e 
posse do Defensor Público-Geral da União. 

Parágrafo único. Após a aprovação das dotações orçamentárias necessárias 
para fazer face às despesas decorrentes desta Lei Complementar, o Poder 
Executivo enviará projeto de lei dimensionando o Quadro Permanente dos 
; agentes das Defensorias Publicas da União, do Distrito Federal e dos Terri¬ 
tórios, e de seu pessoal de apoio. 

Nada de relevante a ser comentado. 

Art. 147. Ficam criados os cargos, de natureza especial, de Defensor Público- 
-Geral ede Sübdefensor Público-Geral da União e de Defensor Público-Geral 

ede Sübdefensor Público-Geral do Distrito Federal e dos Territórios. (Vide Lei 

Complementar n a 132, de 2009). 


Nada de relevante a ser comentado. 
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Art. 148. Está Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Nada de relevante a ser comentado. 

Art. 149. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nada de relevante a ser comentado, 

Brasília, 12 de janeiro de 1994; 173“ da Independência e 106 5 da República. 


ITAMAR FRANCO 
Maurício Corrêa 
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